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Resumo 

 A meta deste trabalho é compreender a orientação dada ao ensino de Álgebra pela legislação 
escolar. Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo. Foi desenvolvida com uma postura 
fenomenológica, trabalhando de modo hermenêutico no que concerne à interpretação dos 
dados e norteada pela interrogação “como a Álgebra, mediante seu ensino, tem se apresentado 
na legislação escolar brasileira?”. O estudo tomou como dados os textos legais que dizem da 
Álgebra, desde o início da organização escolar no Brasil, até a década de 1980. Cada texto de 
lei é analisado em sua historicidade, considerando o contexto sócio-histórico-político que os 
gerou.   A exposição dos movimentos interpretativo e articulador é apresentada em quadros 
explicativos. Esta tese é constituída por um estudo filosófico sobre: Hermenêutica enquanto 
teoria da compreensão;  a  organização escolar brasileira, estabelecida  pelos jesuítas, expondo 
uma análise aprofundada  do documento ratio studiorum, direcionador das atividades nas 
escolas jesuíticas e no estado brasileiro nesse período;  as reformas pombalinas da instrução 
pública e seu  impacto no sistema escolar brasileiro, principalmente no que diz respeito à 
Álgebra; a presença da Álgebra na organização escolar brasileira no período imperial, 
englobando os documentos legais, editados desde a chegada da família real portuguesa até o 
fim do império; o período inicial da república brasileira e a legislação que vem com o novo 
regime político; a organização escolar e as mudanças relativas à Álgebra nessa legislação 
durante a Era Vargas e o Estado Novo;  as propostas educacionais do período em que o Brasil 
vivenciou o desenvolvimentismo;  as propostas educacionais ocorridas durante o Regime 
Militar brasileiro e o Movimento da Matemática Moderna. O trabalho conclui com uma 
metacompreensão do caminho percorrido e aponta o movimento mediante o qual a álgebra foi 
sendo inserida na organização escolar brasileira.  
Palavras-chave: Educação Matemática. Filosofia da Educação Matemática. Álgebra. 
Legislação Escolar Brasileira. Fenomenologia.  Hermenêutica. 
 



 
 

 Abstract 

 
The aim of this work is to understand the direction assigned to Algebra teaching by school 
legislation. This is a qualitative research. It has been conducted with a phenomenological 
approach, working mode hermeneutic regarding the data interpretation and guided by the 
question "how Algebra, through its teaching, has appeared in Brazilian school legislation?". 
The study took as data the legal writings that mention algebra, since the beginning of the 
school organization in Brazil until the 1980s. Each text of law is analyzed in its historicity, 
considering the socio-historical-political scenario in which they have been generated. The 
exposure of interpretive and articulator movements is presented in explanatory tables. This 
thesis consists of a philosophical study about: Hermeneutics as a understanding theory; the 
Brazilian school organization, established by Jesuits, exposing a thorough examination of the 
ratio studiorum document, which headed Jesuit activities in schools and the Brazilian state 
during this period; the Pombal’s learning reforms in public education and its impact on the 
Brazilian school system, especially with regard to Algebra; the presence of Algebra in the 
school organization in the Brazilian imperial period, encompassing legal documents published 
since the arrival of the Portuguese royal family until the end of the empire; the initial period 
of the Brazilian republic and legislation which comes with the new political regime; the 
school organization and the changes in that legislation relating to Algebra during the Vargas 
Era and the New State; educational proposals of the period in which Brazil experienced 
developmentalism; educational proposals occurred during military regime and the Brazilian 
Modern Mathematics Movement. The study concludes with a metacomprehension of the 
findings and points the movement by which algebra was being inserted in Brazilian school 
organization. 
Keywords: Mathematics education. Mathematics education philosophy. Algebra. Brazilian 
school legislation. Phenomenology. Hermeneutics. 
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INTRODUÇÃO 
 

Só se compreende educação enquanto forma de 
mediação histórica da existência humana, como uma 

luta em busca de condições sempre melhores de 
trabalho, de sociabilidade e de vivência da cultura 

(SEVERINO, 1994, contracapa). 
 

Interrogar o ensino da Álgebra, os indícios a que remete sobre a própria Álgebra 

entendida em seu contexto matemático, bem como, a formação de professores de Matemática 

e prática pedagógica desses profissionais têm vitalizado nossos estudos e investigações desde 

a graduação, conforme apresentado na pesquisa de mestrado “Modos de conceber a Álgebra 

em cursos de formação de professores de Matemática” (MONDINI, 2009, p. 3-8).  

A investigação apresentada na dissertação de Mestrado perguntava por “como os 

professores de Álgebra dos cursos de Licenciatura em Matemática compreendem e trabalham 

a Álgebra, em termos de conteúdo e prática pedagógica?”. Para dar conta desse 

questionamento, entrevistamos professores de Matemática que ministravam a disciplina de 

Álgebra na microrregião de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, e que se 

dispuseram a dialogar conosco sobre o assunto. A análise das entrevistas convergiu para cinco 

categorias de investigação: 1) o que é a Álgebra, 2) para que serve a Álgebra na Licenciatura 

em Matemática, 3) como trabalhar com a Álgebra enquanto disciplina de um curso de 

Licenciatura em Matemática, 4) como o professor de Álgebra percebe o estudante desse curso 

e 5) metacompreensão do depoente no processo de entrevista (MONDINI, 2009, 145-161).  

Naquele momento, alguns de nossos questionamentos encontraram possibilidades de 

compreensão e outros se abriram a novas perguntas, exigindo mais atenção ao tema.  Nos 

discursos dos entrevistados inúmeras foram as falas que se referiram aos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) para justificar a necessidade da Álgebra na Licenciatura em 

Matemática, destacando o objetivo de desenvolver nos estudantes, em todos os níveis de 

ensino, as habilidades e competências tematizadas nesses Parâmetros. Isso nos conduziu a 

compreender a força do documento legal no discurso dos professores.  Demoramo-nos 

tentando compreender mais profundamente a força do documento legal no ensino realizado no 

cotidiano das escolas. Demo-nos conta, então, da força da Legislação, no que tange aos 
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assuntos da Educação, como condutora da prática de ensino, de modo mais ou menos direto. 

Essa busca persistiu e ganhou corpo de maneira que acabamos por elaborar nosso projeto de 

pesquisa de doutorado, propondo uma investigação sobre esse assunto. Portanto, a pergunta 

norteadora desse projeto assim se explicitou à nossa compreensão: “como a Álgebra, 

mediante seu ensino, tem se apresentado na Legislação Escolar Brasileira?”. 

Desta forma buscamos compreender a legislação escolar vigente em diferentes épocas 

na educação escolar brasileira, indagando sobre a visão de Álgebra presente no modo como a 

legislação organiza a Educação Básica, desde o início de nossa colonização. Também 

salientamos a necessidade de investigar quais tendências e movimentos nacionais e 

internacionais influenciaram e influenciam no modo como a legislação tem organizado o 

ensino da Álgebra, no país. Entretanto, esse movimento de olhar a Legislação em termos do 

que determina para o ensino de Álgebra e olhar o campo de conhecimento teórico da própria 

Álgebra não foca diretamente as relações estabelecidas entre ambas, mas investiga o 

panorama da produção da Álgebra no contexto da Matemática, tomando como perspectiva os 

indícios destacados na análise da Legislação para o ensino aqui considerado.  

Consideramos importante, primeiramente compreender “o que a Álgebra é” 

enfatizando a dimensão de sua história e, posteriormente, buscamos efetuar e apresentar, 

ainda que de modo resumido, aspectos importantes dessa história. 

Em nossas leituras, observamos que não há consenso entre os autores dessa área sobre 

qual é o campo de abrangência da Álgebra e quais os objetos que estuda. Alguns a definem 

como a linguagem da Matemática; outros, como uma Aritmética generalizada; outros, como o 

estudo das estruturas (LINS e GIMENEZ, 1997, p. 89-92).  

Historicamente, conforme proposto por Nesselmann em 1842, a construção inicial da 

Álgebra é dividida em três períodos distintos: a Álgebra Retórica, aquela em que coisas são 

postas todas em palavras; a Álgebra Sincopada, e a Álgebra Simbólica. (EVES, 1995, p. 206). 

Um exemplo do primeiro período são os estudos realizados pelo grego Diofanto (250 d.C.), 

que introduz sinais de abreviações na resolução de equações, assemelhando-se ao que hoje 

chamamos de incógnita e os trabalhos aritméticos babilônicos, considerados por Eves (1995 

p. 61), uma Álgebra retórica bem desenvolvida, em que são resolvidas equações quadráticas e 

cúbicas por métodos de substituição e de complementar quadrados. Os babilônios também são 

os primeiros a utilizar a Álgebra para a compreensão de situações geométricas, como a 

encontrada na tábua de Strasburgo e descrita por Eves (1995, p. 79). 
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Nessa época, o simbolismo na Matemática é usado sem um sistema formal, valendo-se 

de símbolos sempre referidos a alguma coisa conhecida, como números naturais, por 

exemplo. Quando o número não corresponde a algo conhecido surge um problema a ser 

solucionado.  As incógnitas referiam-se sempre aos números positivos possíveis de serem 

representados no mundo. Existiam também os símbolos + e – para designar as operações. 

Na Europa Ocidental,  
 
a maior parte da Álgebra permaneceu retórica até o século XV. E embora a 
apreciação da Álgebra simbólica se desse no século XVI, somente pela 
metade do século XVII esse estilo acabou se impondo. Não raro passa 
despercebido que o simbolismo usado nos nossos textos de Álgebra 
elementar ainda não tem 400 anos (EVES, 1995, p. 206). 
 

A Álgebra Sincopada, que vai até aproximadamente o século XVII, é o período em 

que são adotadas abreviações para algumas operações, ainda que não as atuais. E, por último, 

temos a Álgebra Simbólica. Ela se caracteriza pelos estudos das estruturas matemáticas e não 

mais pelos procedimentos para resolver problemas pontuais.  

Um dos primeiros matemáticos que caracteriza esse período é o francês Viète1, por 

volta de 1550 d.C., que começou a trabalhar com letras para representar dados numéricos 

conhecidos e desconhecidos. Esse é o início do estudo das equações algébricas. Podemos 

dizer que ele é um dos primeiros matemáticos a introduzir o “cálculo com letras”. Com o 

aperfeiçoamento das notações, a Álgebra passa a ser vista como superior à Aritmética e a ser 

chamada de Aritmética Universal por grandes matemáticos, tais como Newton e Leibniz.  

Passada a fase inicial, a Álgebra se encaminha para um processo de sistematização até 

a sua formalização abstrata, mais próxima de como a conhecemos hoje. Segundo Milies 

(2008), o que caracteriza esse processo de mudança nos conceitos algébricos é, além do 

progresso nos conteúdos, um avanço em sua aplicação por diversos campos técnicos e 

científicos e, também, uma mudança na concepção do que é Matemática, de como ela se 

constitui como Ciência e, principalmente, da evolução de seus métodos. 

O Século XIX se destaca na trajetória da construção da Álgebra. Nesse período houve 

grandes mudanças na Matemática. Essa Ciência, que tinha sua estrutura constituída sobre a 

Geometria de Euclides e a Aritmética, “viu a Geometria não euclidiana emergir, com 

                                                 
1Vieta, como às vezes pode ser encontrado nos escritos de História da Matemática, é a forma latina 
correspondente ao nome francês Viète. Nessa época, era comum a pessoa ser chamada por seu nome na forma 
latina. 
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Lobachevsky em 1829, independente do mundo dos sentidos e a Álgebra sendo construída 

independentemente da Aritmética” (MILIES, 2008, s.p).  

No ano de 1854, por exemplo, é publicado um artigo intitulado “Investigations of the 

Laws of Thought”, escrito pelo inglês por George Boole. Tal investigação das leis do 

pensamento usa argumentos e fundamentos da lógica formal na estruturação de uma nova 

Álgebra, conhecida como álgebra booleana. São inúmeras as aplicações dessa teoria. Um 

exemplo é sua utilização na teoria dos circuitos elétricos de chaveamento (EVES, 1995, p. 

557).  

Outro trabalho de destaque na construção da Álgebra é o de Georg Cantor (1845-

1918), desenvolvido por volta de 1870, em que ao estudar as funções reais por meio de séries 

trigonométricas, passa a se questionar sobre a natureza do infinito2 e, partindo desse estudo 

desenvolve a Teoria dos Conjuntos, estendendo a ideia de cardinal3 para conjuntos infinitos.  

Em 1883 William Hamilton apresenta à academia irlandesa um artigo inovador sobre a 

Álgebra, abordando os números complexos.  
A antiga separação entre números e grandezas, que foi herdada de Euclides, 
fornecia ainda o modelo para apresentação dos inteiros, das razões e dos 
irracionais. O trabalho de Hamilton inaugura uma nova perspectiva no que 
diz respeito ao conceito de número e da Álgebra. Em vez de considerar 
razões de números ou de grandezas como um domínio diferente dos números 
inteiros, o artigo apresenta uma tentativa de construir todos os números a 
partir dos números inteiros. O artigo utiliza uma nova terminologia e fala de 
números “contra-positivos” para designar o que hoje chamamos de inteiros 
negativos, de número “fracionário” para os números racionais e de número 
“incomensurável” para os números irracionais. Hamilton unifica assim o 
conceito de número e acaba definitivamente com a concepção euclidiana dos 
números e grandezas. Hamilton não se contenta em construir os conjuntos  
de números, mas descreve também as propriedades das operações e da 
relação de ordem que estruturam estes conjuntos. (NEVES e GRINBERG, 
s.d, p.2). 
 

O caminho de elaboração e reelaboração do conhecimento matemático até chegarmos 

ao simbolismo atual é longo. Representar objetos matemáticos por símbolos é uma prática 

                                                 
2 É Cantor quem elabora a ideia de infinito atual, diferenciando-o do infinito potencial, até então considerado o 
único verdadeiro e aceitável para os matemáticos da época. “No final do século XIX, Cantor, desenvolve uma 
teoria que fundamenta o infinito atual: a teoria dos números transfinitos. [...]. Com essa teoria é possível, além de 
falar em infinito como entidade completa, realizar operações entre números transfinitos. Tomemos como 
exemplo a decimal infinita periódica 0,999... Se pensarmos que é sempre possível acrescentar mais um dígito 9 e 
que esse processo nunca termina, estamos pensando no infinito potencial – o infinito como processo; agora, a 
partir do momento em que acreditamos e aceitamos que 0,999...=1, estamos falando de infinito atual – infinito 
como objeto. É como se atualizássemos o infinito, transformássemos a decimal infinita numa “coisa”, num 
“objeto”, isto é, no número 1” (MOMETTI e FRANT, s.d., p.3). 
3 “Diz-se que dois conjuntos têm o mesmo ‘cardinal’ ou a mesma ‘cardinalidade’ se seus elementos podem ser 
postos em correspondência biunívoca” (DOMINGUES e IEZZI, 2003, p.7). 
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comum e antiga. Mas, por um longo período de nossa história, a representação poderia ser 

feita por qualquer símbolo, de modo que cada matemático poderia criar seu próprio sistema de 

representação e matemáticos diferentes poderiam criar símbolos distintos para um mesmo 

objeto. Tal situação mostra a necessidade e a importância da sistematização e da formalização 

do simbolismo algébrico, iniciado a partir do século XIX e continuado ao longo do século 

XX.  

Quando a Álgebra passa a ser construída independentemente da Aritmética, as 

incógnitas não representavam mais apenas números naturais, relacionados com objetos e 

situações passíveis de serem experienciadas. Elas começaram a se referir também a números 

negativos e, mais tarde, a números complexos ou imaginários. Tais números, diferentemente 

dos naturais, não podem ser relacionados com objetos do mundo, dado em sua fisicalidade 

empírica. Como seu próprio nome diz, só existiam na imaginação de quem trabalhava com 

eles. Apesar disso, eles são objetos de estudo e possibilitam a expansão de conceitos 

matemáticos já existentes e a construção de novos, carreando uma sequência cada vez mais 

abrangente de processos de abstrações na Matemática. No século XX a Álgebra torna-se a 

Ciência das abstrações, “um cálculo com regras próprias e ignorantes de qualquer sistema 

particular que funcione como elas. Um mundo, enfim, completamente abstrato” (LINS e 

GIMENEZ, 1997, p.91). 

Dentre os muitos matemáticos desse período que contribuíram com o processo de 

sistematização da Álgebra, destacamos: Dedekind, que, fundamentado na Teoria de Galois, 

desenvolveu estudos sobre a teoria dos grupos, os números irracionais e a aritmetização da 

Análise; Emil Artin, “que publicou uma generalização dos teoremas de estrutura de 

Wedderburn para anéis satisfazendo condições de cadeia” (BOYER, 1996, p. 434); Emmy 

Noether, filha do geômetra algébrico Max Noether, líder de um grupo de algebristas, na 

década de 1920 a 1930, que auxilia as pesquisas de Hilbert sobre invariantes diferenciais, 

contribuindo com a teoria dos ideais. E, por fim, van der Waerden.  

 
Ele foi o popularizador da Álgebra Moderna no século XX através de seu 
muito famoso livro Moderne Algebra, escrito na década dos 1920 e, o qual 
foi baseado nas pesquisas de Emmy Noether e Emil Artin. É importante que 
enfatizemos que van der Waerden não se limitou a transcrever as aulas de 
Emmy Noether e de Artin: ele simplificou o material, aperfeiçoou as 
demonstrações e fez férteis generalizações (UFRGS, s.d, p. 1). 
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Os trabalhos de N. Bourbaki4, de 1935 em diante, também colaboram para a 

organização da Álgebra Abstrata. A obra Éléments de Mathématique, de 1939, por exemplo, 

apresenta um trabalho de “adesão sem concessões ao tratamento axiomático e uma forma 

secamente abstrata e geral que retrata claramente a estrutura lógica”. (BOYER, 2010, p. 438). 

Essa obra é amplamente difundida e seguida pelos matemáticos de diversas partes do mundo. 

Com esse trabalho, N. Bourbaki tinha por objetivo organizar um livro de Matemática de 

acordo com os escritos de David Hilbert, Emmy Noether e Emil Artin, por considerar que os 

textos didáticos disponíveis não apresentavam a modernização dessa Ciência. O objetivo da 

obra é enfatizar a estrutura e “economizar pensamento”, priorizando o rigor matemático e a 

simplicidade nas demonstrações.  

A Álgebra Abstrata, também denominada Moderna, é importante para diversas 

ciências na atualidade. Apesar de suas possíveis aplicações, ela apareceu inicialmente em 

problemas considerados cientificamente inúteis, mas que despertaram a curiosidade de vários 

matemáticos. Segundo Bell (1995, p. 31), “nenhum dos ‘algebristas’ da época em que a 

Álgebra começa a despertar o interesse dos matemáticos foi capaz de encontrar aplicações 

para a Álgebra” e nem de prever que futuramente esse conhecimento seria essencial para a 

Ciência.  

Depois de aproximadamente quatro séculos de um processo de generalização confusa 

e sem rumo definido, a Matemática foi reorganizada, aproximando-se da estrutura que 

apresenta hoje. É comum a crença de que a Álgebra Moderna é o conhecimento construído até 

o século XIX. Porém, é no século XX que a Álgebra Moderna ampliou seu grau de abstração. 

Segundo Boyer (1996, p. 436), “os conceitos fundamentais da Álgebra Moderna ou Abstrata 

foram estabelecidos entre 1920 e 1940”.  

Desse período até 1960, houve o que esse autor chamou de “revolução” na Álgebra. A 

nova estruturação algébrica se alastrou para outros campos da Matemática, por exemplo, na 

Análise e na Geometria. O resultado foi o aparecimento da Teoria das Categorias e da 

Álgebra Homológica.  Entendida como “um desenvolvimento da Álgebra Abstrata que trata 

de resultados válidos para muitas espécies diferentes de espaço” (BOYER, 1996, p.437). 

Homologia ou Cohomologia é uma nova linguagem que permite expressar ideias geométricas 

em termos algébricos. A Teoria das Categorias é um ramo relativamente novo da Matemática, 

                                                 
4 N. Bourbaki é o nome fictício sob o qual um grupo de matemáticos composto inicialmente por Henri 
Cartan, Claude Chevalley, Jean Delsarte, Jean Dieudonné e André Weil  divulgou seus trabalhos.  
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que se inicia por volta de 1942 a 1945, com Samuel Eilenberg e  Saunders Mac Lane e estuda 

as estruturas matemáticas e os morfismos entre elas.  

Considerada em sua historicidade, Fiorentini, Miorin e Miguel (1993) corroboram com 

essa investigação, na medida em que sistematizam o modo pelo qual a Álgebra tem sido 

entendida.  Apresentam cinco maneiras de abordar esse conhecimento. 

A primeira e usual é a compreensão de que o conhecimento algébrico ultrapassa “o 

estudo das equações clássicas sobre quantidades generalizadas, discretas ou contínuas, para 

centrar-se no estudo das operações arbitrariamente definidas sobre objetos abstratos, não 

necessariamente interpretáveis em termos quantitativos, isto é, sobre estruturas matemáticas 

tais como grupos, anéis, corpos, etc.” (FIORENTINI, MIORIN e MIGUEL, 1993, p.78).  

Assim, afirmam que a história da Álgebra divide-se em dois caminhos: a Álgebra Clássica ou 

Elementar, generalista, que considera a Álgebra como uma Aritmética Universal; e a Álgebra 

Moderna ou Abstrata que atribui a esse conhecimento a característica generalizadora, ou seja, 

“seus símbolos e regras são de natureza arbitrária, sujeitos apenas à exigência de consistência 

interna”. (FIORENTINI, MIORIN e MIGUEL, 1993, p.79). 

Uma segunda compreensão sobre o fundamento da estruturação da Álgebra sustenta-se 

em diversas culturas “egípcia com o método da falsa posição para a resolução de 1º grau, 

babilônica com suas técnicas para resolução de equações (lineares, quadráticas, cúbicas), 

grega pré-diofantina, diofantina, chinesa, hindu, arábica e europeia renascentista. 

(FIORENTINI, MIORIN e MIGUEL, 1993, p.79).  

Uma terceira maneira de estruturar historicamente a Álgebra é por meio da evolução 

de sua linguagem: a retórica ou verbal, onde não são utilizados símbolos e abreviações para 

expressar o pensamento algébrico; a sincopada, que é o período em que se inicia com a 

simbologia para expressar ideias algébricas; e a simbólica em que as ideias algébricas são 

representadas por símbolos. (FIORENTINI, MIORIN e MIGUEL, 1993, p. 79-80). 

A quarta maneira diz respeito à própria estruturação da Álgebra para dividi-la 

periodicamente, levando em conta o significado atribuído aos símbolos da linguagem 

algébrica antes de Viète e após Viète. “Antes de Viète o símbolo é utilizado apenas para 

representar quantidades desconhecidas em uma equação”. [...] Com Viéte, vem a 

representação simbólica, de maneira distinta, tanto das quantidades desconhecidas como das 

conhecidas, por exemplo, dos coeficientes de uma equação. “Essa forma de expressar 

equações possibilitou que se trabalhasse não apenas com equações particulares com 
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coeficientes numéricos [...], mas também, com classes de equações” (FIORENTINI, MIORIN 

e MIGUEL, 1993, 80-81). 

O quinto modo de compreender historicamente a Álgebra, segundo esses autores, 

considera a maneira de se solucionar as equações em diferentes períodos históricos. Nessa 

perspectiva a Álgebra é dividida em período intraoperacional e transoperacional.  “O primeiro 

caracteriza-se pela tentativa de busca de fórmulas de resolução para equações gerais dos 

diversos graus, através de um método que consistia na transformação da equação original, não 

resolúvel, em outra, resolúvel, que lhe fosse equivalente” (FIORENTINI, MIORIN e 

MIGUEL, 1993, 80-81). São exemplos desse período os trabalhos de Euler, Lagrange e 

Gauss. O período transoperacional é aquele em que o cálculo infinitesimal influencia o modo 

de proceder dos algebristas. São exemplos desse período, os trabalhos de Galois, com o 

desenvolvimento da teoria das estruturas algébricas, além dos estudos das equações 

diferenciais lineares e equações algébricas (FIORENTINI, MIORIN e MIGUEL, 1993, 82).  

Podemos dizer, com base nessa rápida apresentação, que a Álgebra é o campo da 

Matemática que estuda, além das estruturas matemática, as relações existentes entre tais 

estruturas. Sua função, para a Matemática, é a generalização de conceitos por meio do 

simbolismo matemático e das operações usuais da Aritmética. “Tais operações podem ser 

chamadas de finitárias”5, porque consideram sempre a existência de um número finito de 

elementos, mesmo quando se está em um campo de elementos infinitos, como é o caso do 

estudo de bases para espaços de funções.  

A importância da Álgebra para a Matemática está na sustentação, explicitação e 

fundamentação que proporciona a inúmeros conceitos nucleares da Matemática. Desse modo 

podemos compreendê-la como a linguagem básica para explorar os objetos matemáticos, pois 

cada um deles tem suas próprias especificidades que podem ser analisadas por meio de 

estruturas algébricas.  

No âmbito desse horizonte histórico da Álgebra aqui exposto, retomamos a nossa 

interrogação “como a Álgebra, mediante seu ensino, tem se apresentado na Legislação 

Escolar Brasileira?” e iniciamos o percurso desta pesquisa.  

É importante que seja esclarecido que o exposto é entendido como um solo em que 

nos locomovemos, em termos de compreensão do objeto do ensino focado, a Álgebra, não 

sendo tomado como categorias prévias que balizarão nossas análises. Esse solo é entendido 

como horizonte de compreensão e de interpretação que faz sentido para nós [pesquisadoras] 
                                                 
5 Explicação dada pelo professor Irineu Bicudo, em 20/06/2006, gravada e transcrita com sua autorização. 
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em sintonia à pergunta formulada.  O movimento que nos leva à compreensão e interpretação 

da Legislação Brasileira enfatiza seus capítulos e incisos que dispõem sobre a Educação 

Escolar. É no mergulho que efetuamos nesse universo que voltamos à tona com os aspectos 

que permitem articular um discurso compreensivo sobre a presença do ensino da Álgebra na 

legislação brasileira. Esse é um movimento de idas e vindas, mediante o qual vamos abrindo 

nossa compreensão em relação ao modo pelo qual o ensino de Álgebra aí se presentifica.  

 Para tanto, estudamos desde os primeiros registros da história da educação brasileira, 

que dizem da organização escolar no Brasil, até meados dos anos de 1970. Fizemos uma 

incursão pela literatura pertinente ao tema, foco desta pesquisa, destacando a legislação 

escolar que estrutura a educação brasileira nos diferentes períodos históricos, autores 

significativos que expõem suas análises e reflexões sobre esse assunto. Deixamos explícito 

que nossa investigação não trabalhou na perspectiva histórica documental, buscando pelos 

documentos originais ainda não analisados. Porém, utilizou com documentos originais já à 

disposição na mídia especializada e com obras de pesquisadores que, em alguma perspectiva, 

se dedicaram a esse tema.  

A interrogação que nos impulsiona conduziu a escolha do material significativo para 

estudo: legislação e obras de autores. Nossa leitura desse material foi interpretativa, seguindo 

o modo hermenêutico de proceder, conscientes da decisão tomada de não nos conduzir por um 

trabalho empírico de dados. Sobre esses procedimentos será dedicado um capítulo, 

esclarecendo a concepção de hermenêutica com a qual trabalhamos, bem como os 

procedimentos de análise, bem como  seguidos de reflexão teórica.  

Seguimos os períodos da História do Brasil, como assumidos e trabalhados pelos 

autores que produzem, por exemplo, em História da Educação, em Sociologia, em Política, 

quais sejam: Brasil Colônia, abrangendo os períodos da educação jesuítica e das reformas 

pombalinas; Brasil Império, primeiro e segundo reinados; República, primeira e segunda 

república; período nacional desenvolvimentista e período militar. 

Nossa primeira intenção era abranger, nesta investigação, até a promulgação da LDB 

de 1996. Entretanto, conforme avançávamos em nossos estudos constatamos a complexidade 

dos acontecimentos e mudanças que ocorrem nesse período na política do governo brasileiro, 

nos anos finais da ditadura militar, que também coincide com a mudança da política do ensino 

da matemática. Esta vai se caracterizando pelo enfraquecimento do movimento da matemática 

moderna, pelo retorno aos conteúdos trabalhados antes desse movimento e o seu ensino para 

compreensões do desenvolvimento das competências e habilidades características do 
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raciocínio matemático, conforme exposto nos PCNs. Essa intenção não esmoreceu. Apenas 

foi postergada para outro momento.  

Nesta pesquisa, investigação a ser apresentada como Tese de Doutoramento, exigência 

parcial para a obtenção do título de doutor em Educação Matemática, propusemo-nos a 

abranger o período do Brasil Colônia até por volta de 1975, quando, do ponto de vista da 

política educacional, se esgota o proposto por esse regime, explicitada na LDB de 1971. 
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Capítulo I: 

A HERMENÊUTICA, SUA CONSTITUIÇÃO COMO TEORIA DA 
COMPREENSÃO E OS PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

 
O que acontece na escrita é a plena 

manifestação de algo que está num estado 
virtual, algo nascente e incoativo. 

(RICOEUR, 2009, p.37) 
 

Ao iniciar nosso trabalho de pesquisa, direcionadas pela interrogação norteadora 

“como a Álgebra, mediante seu ensino, tem se apresentado na Legislação Escolar Brasileira?” 

uma de nossas primeiras preocupações se volta para como olhar um texto e interpretá-lo de 

modo não ingênuo, desvelando-o da melhor maneira possível, e como explicitar nossa 

interpretação e compreensão da legislação. 

A Hermenêutica, compreendida como Teoria da Compreensão, se apresenta como uma 

possibilidade de investigação dos dados. Mas o nosso entendimento de Hermenêutica 

mostrou-se ingênuo para dar conta da investigação pretendida e, diante de inúmeras perguntas 

como: “o que é Hermenêutica? Quais são seus procedimentos enquanto Teoria da 

Interpretação? Quais suas vertentes filosóficas?”, percebemos a necessidade de aprofundar 

nossos estudos sobre o assunto,  apresentando-o  como parte deste capítulo, tendo em vista 

dar sustentação aos procedimentos da pesquisa efetuada.  

 

1.1 A HERMENÊUTICA: DE INTERPRETAÇÃO À COMPREENSÃO  
 
A palavra Hermenêutica traz consigo, em suas primeiras formas de uso, o conceito, 

quase sinônimo, de interpretação. Segundo Palmer (1969, p. 23), o significado etimológico da 

palavra hermenêutica está ligado ao verbo grego hermeneuein, usualmente traduzido por 

interpretar e ao substantivo grego hermeneia, que pode ser traduzido como de interpretação.  

Hermeneuein e hermeneia são termos “que remetem para o deus-mensageiro-alado 

Hermes, de cujo nome as palavras aparentemente derivam (ou vice-versa?)” (PALMER, 
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1969, p.24). Hermes é o deus responsável por tornar acessível à compreensão humana, tudo o 

que a inteligibilidade do homem não consegue interpretar. 

Dentre as atribuições de Hermes, filho de Zeus com Maia, está a função de transmutar 

aquilo que está além do entendimento humano, de modo que a inteligência humana possa 

compreender. É ele quem traduz as mensagens do mundo dos deuses para o mundo humano e 

a ele é atribuído a descoberta da linguagem e, posteriormente da escrita. 

Nesse processo de ‘tornar compreensível’, atribuindo a Hermes a função de mediador 

e portador de uma mensagem, estão implícitos três significados de hermeneuein e hermeneia: 

o de exprimir em voz alta, ou seja, dizer; o de explicar, como quando explicamos uma 

situação e o de traduzir uma obra escrita em um idioma para outro, por exemplo. O último 

conceito, de que o trabalho de um hermeneuta é semelhante ao do tradutor, permanece 

intrínseco ao significado atribuído à hermenêutica, de modo ingênuo, até os dias atuais 

(PALMER, 1969, p.24). 

Já em Aristóteles no tratado ‘Peri Hermeneias’, o termo hermeneia refere-se à 

enunciação “sugerindo um possível ‘esclarecer do significado do termo’ pela ligação com as 

palavras ‘dizer’ ou ‘anunciar’, referindo-se a operação da mente que formula juízos para que 

sejam expressos” (Cf. ARISTOTELES, 1985, apud GARNICA, 1992, p. 10). 

Quem toma a Hermenêutica como regras para estudar os textos bíblicos é Santo 

Agostinho (354-430), ao concebê-la como exegese, como um modo ‘não supérfluo’ de 

interpretar historicamente e transmitir a mensagem bíblica, principalmente áquelas de Jesus e 

do Novo Testamento (PALMER, 1969, p.45-48). 

Com Friedrich Daniel Ernst Schleiermacher (1768-1834) a Hermenêutica passa a ser 

compreendida como uma interpretação universal e não mais como um conjunto de regras para 

a exegese bíblica. Schleiermacher concebe a Hermenêutica como a operação de compreender 

aquilo que é dito em um texto, exatamente como é dito, e não como a formulação e a 

transformação daquilo que é dito em um discurso, distinguindo desse modo o falar do 

compreender (entendido aqui como ouvir compreensivo) já direcionando a concepção de 

Hermenêutica como Teoria da Compreensão. Schleiermacher trabalha com a seguinte 

questão: “como é que toda e qualquer expressão linguística, falada ou escrita, pode ser 

compreendida?” (PALMER, 1969, p.93). 

Para Schleiermacher,  
a situação de compreensão pertence a uma relação de diálogo. Em todas as 
situações desse tipo há uma pessoa que fala que constrói uma frase, e há uma 
pessoa que ouve. O ouvinte recebe uma série de meras palavras, e 
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subitamente, através de um processo misterioso, consegue adivinhar seu 
sentido. Esse processo misterioso, um processo de adivinhação, é o processo 
hermenêutico. É o verdadeiro lugar da Hermenêutica. A Hermenêutica é a 
arte de ouvir. (PALMER, 1969, p.92-93). 
 

Nesse modo de compreender a Hermenêutica, é possível experienciar, enquanto 

intérprete, os processos mentais do autor da obra de arte, ou de um texto, ou de uma música. 

Além disso, com ele tem início o movimento dialético da Hermenêutica: interpretar para 

compreender e compreender para interpretar. A esse movimento dialético Schleiermacher 

denomina de círculo hermenêutico, em que o  

compreender é uma operação essencialmente referencial; compreendemos 
algo que já conhecemos. Aquilo que compreendemos agrupa-se em unidades 
sistemáticas, ou círculos compostos de partes. O círculo como um todo 
define a parte individual, e as partes em conjunto formam o círculo. Por 
exemplo, uma frase, como um todo é uma unidade. Compreendemos o 
sentido individual quando a consideramos na sua referência à totalidade da 
frase; e reciprocamente, o sentido da frase como um todo está dependente do 
sentido das palavras individuais (PALMER, 1969, p.94). 

 

Para Palmer (1969, p. 94-100) o círculo hermenêutico traz implícito uma contradição 

no momento em que temos que captar o todo para compreender as partes e é nas partes que 

está o sentido do todo. Além disso, afirma que para Schleiermacher a compreensão se dá 

quando ocorre uma espécie de ‘salto’ no círculo hermenêutico e que, para que isso ocorra é 

preciso compreender simultaneamente o todo e as partes, caracterizando, desse modo, o 

círculo hermenêutico como comparativo, intuitivo e divinatório. Comparativo porque sempre 

comparamos com nossas experiências anteriores, intuitivo porque temos alguma coisa em nós 

que nos direciona, possibilitando a abertura ao que está sendo dito para que possamos 

prosseguir e ‘adivinhar’ o que foi dito, como uma criança que ouve uma nova palavra e 

compreende seu significado. E, desse modo, Schleiermacher descaracteriza a Hermenêutica 

de ser um conjunto de regras e a transforma em Teoria da Interpretação. 

É importante salientar que para Schleiermacher a interpretação não tem caráter 

individual, é antes de tudo, uma ‘imitação’ ou uma ‘reconstrução’ da obra do autor. Ele é 

considerado um dos principais pensadores da Hermenêutica Moderna, influenciando as 

principais teorias hermenêuticas do século XX, como a de Wilhelm Dilthey (1833-1911) que, 

ao dar continuidade ao trabalho de Schleiermacher, elabora métodos para uma interpretação, 

agora individual, ‘objetivamente válida’ (PALMER, 1969, p.103). 
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Edmund Husserl (1859 - 1938) e Martin Heidegger (1889 - 1976), também buscaram 

por seus próprios métodos para a Hermenêutica no campo da Fenomenologia, o primeiro com 

a preocupação com o rigor da Ciência e o segundo, com a questão do Ser. 

Partindo dos estudos de Husserl, Heidegger repensa a Fenomenologia e promove 

mudanças no método fenomenológico de proceder. As mudanças estão justamente no uso da 

Hermenêutica. Husserl nunca fez uso explicito da palavra hermenêutica em seus estudos, mas 

os seus procedimentos de descrição e análise, sua busca pelo interrogado e a preocupação com 

a explicitação dos atos da consciência, caracterizam seu modo de proceder como 

hermenêutico. Já Heidegger, afirmou que em ‘Ser e Tempo’, seu modo de proceder o torna 

um hermeneuta.  

Há diferenças entre os trabalhos de Husserl e de Heidegger. A Hermenêutica conforme 

trabalhada por Heidegger “carrega as associações, desde as suas raízes gregas até seu uso 

moderno em Filologia e Teologia e sugere um desvio anticientífico contrastando com o 

trabalho de Husserl” (PALMER, 1969, p.131), cuja filosofia é altamente científica e rigorosa. 

Note-se que a obra husserliana ‘Investigações Lógicas’ de 1901 influencia grande parte dos 

filósofos e matemáticos de sua época. Heidegger em “Ser e Tempo” rompe com o trabalho 

que vinha sendo feito por Dithey e seus seguidores, o de buscar fundamentos metodológicos e 

modos de proceder hermeneuticamente para uma compreensão ‘verdadeira’, apresentando 

uma Hermenêutica Filosófica, que não se preocupa com as regras e o desenvolvimento das 

mesmas, mas sim, com o pensar. Com Heidegger, a hermenêutica ganha características 

filosóficas, possibilitando outra forma de racionalidade em que o fundamento da verdade não 

está nos dados e na maneira ‘correta’ de interpretar, mas sim, no modo de pensar explicitado 

pela linguagem, possibilitado por nossas condições de humanos que vivemos mundanamente.  

Para Heidegger “a compreensão é o poder de captar as possibilidades que cada um tem 

de ser, no contexto do mundo vital em que cada um de nós existe” (PALMER, 1969, p.135), 

sendo, desse modo, amalgamada (a hermenêutica) com a existência da vida e adquirindo um 

caráter ontológico de ser. 

Dando continuidade à Hermenêutica Filosófica de Heidegger, encontran-se os 

trabalhos de Hans-Georg Gadamer6. Com esse autor, a Hermenêutica passa a ser entendida 

                                                 
6 O filósofo alemão Hans-Georg Gadamer nasceu em Marburg, Alemanha, em onze de fevereiro de 1900, e, 
faleceu em Heidelberg, Alemanha , em treze de março de 2002, aos 102 anos de idade. Dentre as contribuições 
de suas obras está o estudo da Hermêneutica. Gadamer nasceu na Silésia, uma provincia da Prússia e foi 
estimulado por seu pai, um químico, a entrar para a carreira militar. Mas seu interesse se voltou para as Ciências 
do Espírito onde se dedicou às belas-artes, focando seus estudos no campo da Estética, discutindo a questão da 
arte, no sendido de compreender e solucionar o problema da unidade entre a tradição artística clássica e a arte 
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como Teoria da Compreensão, mas de um modo diferente de Schleiermacher. Dentre suas 

obras, duas foram pesquisadas mais profundamente: Verdade e Método: Elementos de uma 

hermenêutica filosófica (parte I e II) e Hermenêutica em Retrospectiva. A seguir, 

apresentamos nossa compreensão a respeito de seus trabalhos. 

Conforme já explicitamos, Gadamer conviveu com Heidegger e foi fortemente 

influenciado pela obra desse autor. Essa influência é apresentada na parte I da obra 

‘Hermenêutica em Retrospectiva’, cujo título é ‘Heidegger em Retrospectiva’ e o subtítulo é 

‘Lembranças dos momentos iniciais de Heidegger’, em que há um relato da convivência entre 

Gadamer e Heidegger e a explicitação de que a obra gadameriana é fundamentada em 

Heidegger. 

O trabalho de Gadamer, de forma geral, apresenta “não só uma revisão crítica da 

estética moderna e da teoria da compreensão histórica, numa perspectiva heideggeriana, como 

também uma nova hermenêutica filosófica baseada na ontologia da linguagem”. (PALMER, 

1969, p.167). 

Ao desenvolver seus estudos Gadamer se afasta do pensamento moderno, 

manipulativo e tecnológico da Ciência e se aproxima da dialética socrática, uma vez que 
a verdade não se alcança metodicamente, mas dialeticamente; a abordagem 
dialética da verdade é encarada como a antítese do método; ela é de fato um 
meio de ultrapassar a tendência que o método tem de estruturar previamente 
o modo individual de ver. Rigorosamente falando, o método é incapaz de 
revelar uma nova verdade; apenas explicita o tipo de verdade já implícita no 
método. A própria descoberta do método não se alcançou metodicamente, 
mas dialeticamente, isto é, como resposta problematizante ao tema com que 
deparamos. No método, o tema a investigar orienta, controla e manipula; na 
dialética, é o tema que levanta as questões a que irá responder. A resposta só 
pode ser dada se pertencer ao tema e situado nele. A situação interpretativa 
não é mais a de uma pessoa que interroga e a de um objeto, devendo aquele 
que interroga construir ‘métodos’ que lhe tornem acessível o objeto [...]. 
(PALMER, 1969, p.167). 

 
                                                                                                                                                         
moderna, tendo como questão de fundo “em que sentido pode-se conduzir o que a arte foi e o que ela é hoje a um 
conceito comum que englobe as duas coisas?”.Questão que procura responder valendo-se da Fenomenologia e da 
Hermenêutica. Para desenvolver seus estudos nesse campo, se muda para Marburgo, cidade alemã, conhecida 
mundialmente na época como um centro formador de filosofia. Nesse período Gadamer conhece o também 
filósofo alemão Maritn Heidegger, que o influencia em seus estudos, conforme o próprio Gadamer afirma em 
diversos trechos de suas obras. Gadamer ao longo de sua vida morou também nas cidades de Leipzig, Frankfurt e 
Heidelberg. Nesta última permaneceu de 1949 até 2002, ano de sua morte, ministrando cursos todos os anos. Sua 
obra mais conhecida é ‘Verdade e método’, onde discute o ato compreensivo e a natureza compreensiva do ser 
humano. Dentre seus outros trabalhos, traduzido para o português estão: Nova Antropologia (1977); Razão Na 
Época Da Ciência (1983); Atualidade do Belo (1985); Elogio da Teoria (2001); Mistério da Saúde (2003); 
Problema Da Consciência Histórica (2003); Caráter Oculto Da Saúde (2006); Hermenêutica em Retrospectiva, 
IV Volumes, (2007); Verdade e Método, Volume I e II (2008); Ideia do Bem Entre Platão e Aristóteles (2009), 
Herança e Futuro Da Europa (2009); Hermenêutica da Obra De Arte (2010), Hermenêutica em Retrospectiva 
(2010). (GADAMER, 2009, p.24-25) 
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1.2 A HERMENÊUTICA NA PERSPECTIVA FENOMENOLÓGICA E A QUESTÃO DA 

HISTORICIDADE 

 
A Hermenêutica começa a ser trabalhada na vertente fenomenológica por Heidegger 

ao iniciar seus estudos sobre a intencionalidade presente nas obras de Husserl. Esse tema, 

conforme tratado por Husserl, rompe com o que vinha sendo feito por outros filósofos de sua 

época. Husserl elabora uma crítica radical ao objetivismo da filosofia anterior, incluindo a de 

Dilthey, ao focar “intencionalidade” e conceber a “fenomenologia intencional”. Ele faz das 

Ciências do Espírito “pela primeira vez, do espírito enquanto espírito, um campo de 

experiência sistemática e uma Ciência, dando, uma reviravolta total à tarefa do 

conhecimento” (GADAMER, 1999, p. 369-370). 

Segundo Gadamer (1999, p. 371), a obra husserliana não é platonismo, como muitos a 

interpretam ingenuamente, mas sim, uma superação do objetivismo, na medida em que “o 

significado das palavras não são mais confundidos com o conteúdo psíquico real da 

consciência, por exemplo, com as representações associativas que uma palavra desperta” e 

ainda, na medida em que a “intenção de significado e cumprimento de significado fazem parte 

da unidade de significado” em sua generalidade, mas não são a mesma coisa, na medida em 

que comumente há um significado atribuído às palavras, e há também um significado 

individual e único proveniente da vivência. 

Na obra husserliana a constituição da consciência é temporal, destacando-se, desse 

modo, a questão da vivência, enquanto momentos individuais que ocorrem no horizonte da 

consciência universal. E, por sua vez, “um horizonte não é uma fronteira rígida, mas algo que 

se desloca com a pessoa e que convida a que se continue penetrando” (GADAMER, 1999, 

p.373). Desse modo, tudo o que está ao nosso horizonte, objetos, ideias, conceitos ou 

intencionalidades, pode ser trazido à luz de nossa consciência de modo intencional. 

A intencionalidade é caracterizada por Gadamer como anônima, uma vez que “não é 

produzida nominalmente por coisa alguma e, através dela se constitui o horizonte do mundo 

que abarca o universo do que é objetivável pelas ciências” (GADAMER, 1999, p. 375). 

Husserl atribui a esse conceito fenomenológico o nome de ‘mundo-vida’, ou seja, “o mundo 

em que nos introduzimos por mero viver em nossa atitude natural, que, como tal, não se torna 

cada vez mais objetivo, mas que representa o solo prévio de toda experiência” (GADAMER, 

1999, p. 375). Esse conceito de mundo, segundo Gadamer (1999, p. 375), se opõe ao do 

objetivismo, por ser essencialmente histórico e por dizer do todo em que estamos vivendo 
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enquanto seres históricos, pois trazemos a ‘infinitude de nosso passado’ e ao mesmo tempo 

temos a abertura de nosso futuro. Esse mundo subjetivo “ao mesmo tempo é comunitário, pois 

contém a co-presença do outro” (GADAMER, 1999, p. 376). 

O trabalho husserliano sobre a “análise do ‘mundo-vida’, da constituição anônima de 

todo sentido, da significação e da textura da experiência mostra definitivamente que o 

conceito de objetividade representado pela ciência constitui apenas um caso particular” 

(GADAMER, 2003, p. 39). Desse modo a oposição entre ciências do espírito e naturais é 

revista, e passam ou pelo menos deveriam passar a ser compreendidas a partir de uma 

‘intencionalidade universal’.  

Ao prosseguir os estudos de Husserl sobre as vivências, Heidegger cunha o termo 

‘hermenêutica da facticidade’, para caracterizar seus procedimentos de estudo em que, 

diferentemente de Husserl e de “sua auto-reflexão absolutamente radical”, “as vivências se 

doam por si mesmas”. Por isso Heidegger foca a pré-sença e não o cogito, como havia feito 

Husserl (GADAMER, 1999, p. 386). Pré-sença “não é sinônimo de existência e nem de 

homem, nem de ser humano, nem de humanidade, mas sim de seu modo de ser, de sua 

existência e de sua História”. (HEIDEGGER, 2005, nota 1). 

A facticidade heideggeriana também se depara com a questão do ‘historicismo’. 

Quando Heidegger explicita a interpretação do ser, verdade e história são dadas a partir de 

uma temporalidade. Temporalidade essa, não mais a da ‘consciência’, conforme trazida por 

Husserl, mas uma temporalidade onde ‘o próprio ser é tempo’.  

Desse modo, a pré-sença, no sentido proposto por Heidegger, traz consigo a tradição 

histórica e a Hermenêutica é compreendida em uma nova dimensão.  
A estrutura geral da compreensão atinge agora a sua concreção histórica, na 
media em que na própria compreensão tornam-se operantes as vinculações 
concretas de costume e tradição e as correspondentes possibilidades de seu 
próprio futuro. A pré-sença, que se projeta para seu poder-ser, e já é sempre 
‘sido’. Este é o sentido universal do estar - lançado (GADAMER, 1999, p. 
399). 
 

Para Heidegger, o compreender e a compreensão não são um ideal de conhecimento e 

nem um simples método da Filosofia. Compreender “é a originária realização do ser-aí 

humano, enquanto ser-no-mundo. É, antes de sua diferenciação entre prático e teórico, o 

modo de ser do ser-aí, que o constitui como ‘saber-ser’(savoir-être) (GADAMER, 2003, p. 

40)”, sendo desse modo possibilidade. E, por meio de uma reflexão ontológica radical revela 

o pro-jeto existente em toda a compreensão. E a compreensão torna-se o movimento da 

transcendência.  
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A compreensão, por meio de sua tradição histórica traz consigo, sempre, ‘a marca da 

estrutura existencial do ser-aí, enquanto ser-histórico.  
Retrair-se ou libertar-se da tradição não pode ser a nossa primeira 
preocupação em nossos comportamentos em face do passado do qual nós, 
seres históricos, participamos constantemente. Muito pelo contrário, a 
atitude autêntica é aquela que visa a uma ‘cultura’ da tradição, no sentido 
literal da palavra, ou seja, um desenvolvimento de uma continuação daquilo 
que reconhecemos como sendo o elo concreto entre todos nós. (GADAMER, 
2003, p. 44). 
 

 É com o estudo do trabalho de Heidegger, de que a ‘estrutura existencial da pré-

sença’ já traz consigo a tradição histórica, que Gadamer elabora seu trabalho sobre a 

Hermenêutica. 

 

1.2.1 A Hermenêutica na perspectiva gadameriana e a superação da distância temporal 

entre autor e leitor de um texto 

 

Como se começa o esforço hermenêutico? Que consequências têm para a compreensão 

a condição hermenêutica da pertença a uma tradição? E, retomando o paradoxo da 

hermenêutica: como compreender o todo partindo do individual e, ao mesmo tempo, como 

compreender o individual partindo do todo? Esses são os questionamentos que Gadamer 

(1999, p.436) expõe como ponto de partida, para discutir como superar a questão da distância 

temporal.  

Para Gadamer (1999, p. 436-437) o movimento da compreensão vai sempre do todo 

para as partes e dessas para o todo, movimento esse dialético, caracterizado pela concordância 

e intrínseco à compreensão. Se não houver concordância entre o todo e as partes e, entre as 

partes e o todo, o movimento da compreensão fracassa. Nesse sentido, Schleiermacher ao 

falar do círculo hermenêutico apresenta  
um aspecto objetivo e um aspecto subjetivo. Tal como cada palavra forma 
parte do nexo da frase, cada texto forma parte do nexo da obra de um autor, 
e esta forma parte, por sua vez, do conjunto de correspondente gênero 
literário e mesmo de toda a literatura. Mas por outro lado, o mesmo texto 
pertence, como manifestação de um momento criador, ao todo da vida da 
alma de seu autor. A compreensão acaba acontecendo, a cada caso, a partir 
desse todo de natureza objetiva como subjetiva. [...] Com isso ele transporta 
um mundo histórico, que desde sempre tem sido um fundamento de toda 
interpretação textual: que cada texto deve ser compreendido a partir de si 
mesmo (GADAMER, 1999, p. 436-437). 
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Compreender um texto de um autor não é retroceder aos processos cognitivos do 

autor. O procedimento é mais simples: o foco permanece no que está escrito em termos de 

produção. A simplicidade do procedimento não é sinônimo de superficialidade, muito pelo 

contrário, sua complexidade é tamanha que Gadamer (1999, p.438) chama de ‘milagre da 

compreensão’, considerando que aquilo que ocorre não é uma ‘comunhão misteriosa’ entre o 

intérprete e o autor do texto, mas um sentido comum entre o que é trazido pela tradição do 

texto e o intérprete. Esse movimento não é nem subjetivo e nem objetivo, mas nos guia para 

compreensão do texto. 

A antecipação de sentido não é uma pressuposição que dirige a leitura e compreensão 

do texto, mas sim uma unidade comum entre o horizonte do leitor e o do texto, possibilitando, 

desse modo, a compreensão. O que Gadamer (1999) chama de ‘verdadeiro sentido do texto’, 

sempre está ligado à tradição, não somente de quem o escreve, mas principalmente de quem o 

interpreta. Desse modo, “o sentido de um texto supera seu autor não ocasionalmente, mas 

sempre. Por isso a compreensão não é nunca um comportamento somente reprodutivo, mas é, 

por sua vez, sempre produtivo. [...] Compreender, não é compreender melhor, nem saber 

mais, no sentido objetivo, em virtude de conceitos mais claros, [...] é simplesmente 

compreender”. (GADAMER, 1999, p. 444). 

Nessa perspectiva, a distância de tempo não é um abismo entre o leitor e o autor, nem 

é algo que precise ser superado para possibilitar a compreensão, pois “não é preciso deslocar-

se ao espírito da época, pensar segundo conceitos e representações do autor do texto, 

conforme as pressuposições de um historicismo ingênuo”, a fim de alcançar a objetividade 

histórica. (GADAMER, 1999, p. 444). 

 
Trata-se de reconhecer a distância de tempo como uma possibilidade 
positiva e produtiva do compreender. Não é um abismo devorador, mas está 
preenchido pela continuidade da herança histórica e da tradição, a cuja luz 
nos é mostrado todo o transmitido. Não é exagerado, se falarmos aqui de 
uma genuína produtividade do acontecer. (GADAMER, 1999, p.445) 

 

1.2.2 A compreensão de uma Lei distante temporalmente 
 

O mesmo distanciamento que ocorre quando estudamos um texto histórico se 

evidencia também ao estudarmos uma lei, temporalmente distante. A Hermenêutica, numa 

perspectiva jurídica, trabalha com o texto que é dado pela tradição e, desse modo, não difere 

de qualquer outro tipo de Hermenêutica, enquanto teoria da compreensão.  
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Alguns poderiam afirmar ingenuamente que há uma diferença entre a Hermenêutica 

Jurídica e qualquer outra Hermenêutica, como a Teológica, por exemplo. Poderíamos pensar, 

que a Hermenêutica Jurídica se separa do conjunto de uma Teoria da Compreensão porque 

seu objetivo é dogmático: o de sanar certas deficiências e casos excepcionais do sistema 

jurídico. Em um sentido oposto, a Hermenêutica Teológica se une ao método-histórico 

filosófico para desfazer sua vinculação dogmática. 

 Nesse sentido, o interesse de Gadamer, volta-se para a divergência entre a 

Hermenêutica Jurídica e a Histórica, mostrando os casos em que ambas têm o mesmo objeto 

para estudo, ou seja, os casos em que os textos devem ser interpretados juridicamente e 

compreendidos historicamente. Gadamer (1999, p. 483) diferencia inicialmente o historiador 

jurídico do jurista, partindo de sua postura diante de um texto jurídico dado historicamente. 

Existe uma diferença no modo de interpretar os textos, e essa diferença é evidente. 
O jurista toma o sentido da lei a partir de e em virtude de um determinado 
caso dado. O historiador não parte de nenhum caso, mas procura pelo 
“sentido da lei”. E é no conjunto dessas aplicações que ocorre o sentido da 
lei. “O historiador não pode contentar-se, portanto, em oferecer a aplicação 
originária da lei para determinar seu sentido originário. Enquanto 
historiador, ele está obrigado a fazer justiça às mudanças históricas pelas 
quais a lei passou. Sua tarefa será de intermediar compreensivamente a 
aplicação originária da lei com a atual. Não me parecia suficiente limitar a 
tarefa do historiador do direito à ‘reconstrução do sentido original do 
conteúdo da fórmula legal’, e ao contrário, dizer do jurista, que ‘ele deve, 
além disso, dizer do jurista, que ‘ele deve, além disso, pôr em concordância 
aquele conteúdo, com atualidade presente na vida.” [...] Quem quiser se 
adaptar adequadamente ao sentido de uma lei tem de conhecer também o seu 
conteúdo de sentido originário e pensar em termos histórico-jurídicos. 
(GADAMER, 1999, p.484) 
 

Permanecendo, em termos de pesquisa histórica das leis, a questão, ‘como se produz 

mudança rumo ao histórico?’, entendemos que seu sentido originário não pode ser 

compreendido, permanecendo para nós, somente seu sentido histórico. E nesse aspecto, o 

trabalho do jurista e o do historiador é idêntico, pois “não há acesso imediato ao objeto 

histórico capaz de nos proporcionar objetivamente seu valor posicional” (GADAMER, 1999, 

p. 486), ou seja, sua verdade. 
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1.2.3 A escrita como condutora dos procedimentos Hermenêuticos 
 

A escrita nos chega por meio da tradição. Quando a ‘tradição se torna escrita’, não é 

algo de nosso passado que acessamos, mas é uma compreensão do mundo que se transmite ao 

ser expressa pela linguagem, desde que estejamos em condição de ler.  

Sob a forma da escrita, todo o transmitido está simultaneamente aí, para 
qualquer presente. Nela se dá uma coexistência de passado e presente única 
em seu gênero, pois a consciência presente tem a possibilidade de um acesso 
livre a tudo quanto se haja transmitido por escrito, [...] e desse modo, ganha 
com isso uma possibilidade autêntica de deslocar e ampliar seu horizonte e 
enriquecer assim seu próprio mundo com toda uma nova dimensão de 
profundidade (GADAMER, 1999, p.568). 

 
A escrita nos proporciona não somente o acesso ao significado de um texto que nos 

possibilita a compreensão de suas palavras e frases, mas a compreensão à um sentido virtual 

do que já foi, mas ainda é. Esse movimento, que chamamos de compreensão, nos é 

possibilitado pela tradição. A tradição, por sua vez, não está no texto, mas em nós, conforme 

que Gadamer (1999, p. 568) denomina de ‘continuidade da memória’, para explicitar que de 

alguma maneira a cultura de nossas gerações passadas está presente e se mantém, coexistindo 

em nosso ‘mundo-vida’. Segundo ele,  

 
Onde uma tradição escrita nos alcança, não somente se nos dá a conhecer 
algo individual, mas se nos torna presente toda uma humanidade passada, em 
sua relação geral com o mundo. Essa é a razão pela qual nossa compreensão 
é insegura e fragmentária naquelas culturas das quais não possuímos 
nenhuma tradição escrita. [...] Os textos sempre fazem falar a um todo. 

 
O que a escrita fixa, permanece desvencilhada de sua origem. Desse modo, não 

podemos ressuscitar o que o autor quis dizer em seu texto. Também não podemos afirmar que 

compreendemos o sentido posto pelo autor. A leitura de um texto é sempre uma interpretação 

pessoal e individual, mas ao mesmo tempo não depende apenas de nossas estruturas orgânicas 

para compreender, porque sempre ao interpretar, interpretamos de nosso horizonte e com a 

nossa tradição e, ao compreender, compreendemos mediados por todo esse complexo mundo 

onde o ontem e o amanhã se tornam presente. 

Gadamer (1999, p. 578) nos diz que por meio da interpretação ‘o texto vem à fala’, na 

medida em que encontra o horizonte do interprete. Por isso, não podemos falar que há uma 

interpretação correta ‘em si’, porque em cada caso, cada um compreende seu próprio texto. 

Compreender um texto é “aplicá-lo a nós próprios, e saber que, embora se tenha de 
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compreendê-lo em cada caso de uma maneira diferente, continua sendo o mesmo texto que, a 

cada vez, se nos apresenta de modo diferente” (GADAMER, 1999, p.579). 

A compreensão necessariamente tem a interpretação como mediadora. Na 

compreensão “está contida potencialmente a interpretação, a qual leva a compreensão 

simplesmente à sua demonstração expressa. Por consequência, a interpretação não é um meio 

para produzir a compreensão, mas adentrou no conteúdo do que se compreende ali” 

(GADAMER, 1999, p.580).  

Compreender é buscar pelo que foi dito, mas de uma maneira própria. A interpretação 

de uma música ou da poesia, quando executadas, não diferem essencialmente da compreensão 

de um texto, quando é lido. Compreender implica em interpretar e interpretar abre a 

possibilidade de compreender. É sempre um verdadeiro acontecer (GADAMER, 1999, p.582-

583).  

E é desse modo que entendemos a Hermenêutica enquanto compreensão que traz no 

seu existir o interpretar e nos valemos desse modo de pensar para executar a trajetória desta 

pesquisa. 

 

1.3 A PESQUISA E SEUS PROCEDIMENTOS 
 

A pesquisa apresentada nesta tese é desenvolvida qualitativamente, seguindo uma 

postura fenomenológica na execução de seus procedimentos. Fenomenologia é uma palavra 

composta pelos termos “fenômeno” mais “logos”. Fenômeno diz do que se mostra na intuição 

ou percepção e logos diz do articulado nos atos da consciência em cujo processo organizador 

a linguagem está presente, tanto como estrutura, quanto como possibilidade de comunicação 

e, em consequência, de retenção em produtos culturais postos a disposição no mundo-vida7 

(BICUDO, 2011, p. 29).  

Assim, não partimos de métodos prévios e nem de referenciais teóricos 

predeterminados para o desenvolvimento do trabalho, mas iniciamos com o fenômeno (a 

legislação), tal qual ele se mostra a nós.  

A meta desta pesquisa é compreender a orientação dada ao ensino de Álgebra 

presentes na legislação brasileira. Propomo-nos, dessa maneira, percorrer a trajetória do 

                                                 
7 Segundo Bicudo (2011, p. 30) “mundo-vida ou mundo da vida é entendido como espacialidade (modos de 
sermos no espaço) e temporalidade (modos de sermos no tempo) em que vivemos com os outros seres humanos 
e os demais seres vivos e a natureza, bem como, com todas as explicitações científicas, religiosas e de outras 
áreas de atividade e de conhecimento humano”.  
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ensino desde os primeiros registros que apontam a organização escolar no Brasil da história 

da educação brasileira até meados de 1970. 

Para direcionar o trabalho elaboramos a questão norteadora: “como a Álgebra, 

mediante seu ensino, tem se apresentado na Legislação Escolar Brasileira?” A interrogação 

apresentada dessa maneira é um indicativo para “onde nosso olhar se dirige, focando o 

fenômeno (que nesse trabalho são as determinações para o ensino de Álgebra presente na 

legislação) em suas diferentes perspectivas e modos de apresentar-se, dando-se a conhecer” 

(BICUDO, 2011, p. 22). Tal interrogação se faz presente em toda a pesquisa, direcionando-a, 

e em todo o momento voltamos à interrogação, para nos orientarmos sobre os caminhos a 

seguir de modo significativo. Nesse voltar à questão nos perguntamos sempre “o que a 

interrogação interroga”, para que ela possa nos auxiliar a focar o que está sendo interrogado e 

como proceder diante do interrogado. (BICUDO, 2011, p. 23). 

Ao interrogar a Álgebra presente na legislação brasileira entendemos que a 

interrogação busca compreender também os movimentos nacionais e internacionais que 

influenciam a organização da Álgebra nessa legislação e os impactos das reformas 

educacionais na educação nacional.  

Com a clareza de nossa interrogação, iniciamos o estudo do fenômeno, 

compreendendo que para conhecer as leis também é preciso conhecer a sua historicidade, ou 

seja, saber do movimento sócio-histórico-político que a gerou e as mudanças que elas 

promovem enquanto organizadoras sociais. Desse modo, em cada Lei, estudamos o período 

em que ela foi produzida e aplicada, que mudanças foram promovidas e como a educação 

brasileira permaneceu organizada.  

Com o “texto da lei” em mãos, iniciamos nossos procedimentos de análise. O primeiro 

passo dado foca a leitura atenta, orientadas pela pergunta ‘o que o texto diz?’. Num segundo 

passo, destacamos, em cada texto, os trechos que, em nossa perspectiva, responde a 

interrogação norteadora desse trabalho. Os trechos são destacados “espontaneamente quando 

o pesquisador assume a atitude de estudioso da área de seu inquérito” (BICUDO, 2011, p.57), 

evidenciando, no caso desta investigação, o que a leitura do texto diz do fenômeno 

interrogado. Esses trechos destacados possibilitam a abertura de significados possíveis na 

perspectiva da interrogação norteadora; nós os denominamos de ‘Unidades de Significados’, 

por serem significativas ao pesquisador que tem como pano de fundo a totalidade de onde elas 

foram destacadas, ou seja, o pesquisador está situado no solo da intersecção de sua 

historicidade pessoal e do tema investigado. Para expor esse movimento elaboramos um 
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quadro para cada lei estudada, conforme pode ser visto nos capítulos seguintes, na tentativa de 

explicitar nosso pensar mediante os recursos de mediação de que, como humanos, dispomos. 

Dando continuidade ao movimento de reflexão sobre o tema, iniciamos com o 

procedimento de ‘redução ou epoche ou ato de colocar em evidência o foco da investigação’,  

 
visando a destacar o que está sendo interrogado, de maneira que os atos da 
consciência constitutivos da geração de conhecimento sejam expostos. Esse 
procedimento envolve o ‘dar-se conta’ daquilo que se está fazendo, de modo 
que a redução se torna transcendental, denominada então de fenomenológica 
(BICUDO, 2011, p. 35). 

 
Salientamos que as Unidades Significativas são frutos do pensar reflexivo das autoras 

deste trabalho, da literatura pesquisada e das reuniões e discussões que realizamos com os 

membros de nosso grupo de pesquisa FEM8 (Fenomenologia da Educação Matemática). O 

pensar reflexivo é proveniente do esforço hermenêutico que realizamos e nos encaminha para 

a “metacompreensão de toda trajetória e do que foi se clareando para nós em termos do 

interrogado, olhado nas preocupações da região de inquérito em que a pesquisa se insere”, de 

modo que possamos intencionalmente transcender as convergências maiores (BICUDO, 2011, 

p.66).  

As convergências maiores, denominadas por nós no decorrer do capítulo de 

convergências, são caracterizadas como categorias abertas. Segundo Bicudo (2011, p.66) tais 

categorias “não definem a estrutura do ser por categorias, mas revela as categorias articuladas 

no processo de investigação mediante as análises ideográfica e nomotética, abrindo-se ao 

trabalho hermenêutico, revelando possíveis horizontes de compreensões em movimento de vir 

a ser”. 

A análise ideográfica, segundo a mesma autora, se refere ao ‘emprego de ideogramas, 

ou seja, de expressões de ideias por meio de símbolos’. É o momento em que o texto da lei é 

tomado em sua individualidade. Essa etapa da análise nos revela a estrutura do discurso do 

texto da lei, evidenciando os aspectos noemáticos da descrição, conforme o explicitado por 

Bicudo (2011, p.58) ao se referir ao dito pelo sujeito sobre suas vivências. Na análise 

nomotética “o movimento de reduções que transcendem o aspecto individual da análise 

ideográfica. [...] Fenomenologicamente, indica a transcendência do individual articulado por 

meio de compreensões abertas pela análise ideográfica” (BICUDO, 2011, p.58). No caso 

desta pesquisa, o individual está se reportando a cada lei analisada e às suas respectivas 

                                                 
8 http://www.sepq.org.br/nucleos/avancado/FEM/. 
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unidades de significado, cuja transcendência nos mostra as características pertinentes ao 

período estudado. Estas são importantes, pois permitem avançar para o período seguinte, 

compreendendo o que permanece e o que está em direção de mudança. 

Depois de realizadas as análises e elaboradas as convergências de cada texto-lei, 

retomamos a nossa interrogação norteadora com o objetivo de interpretar as categorias que 

tratam da estrutura do fenômeno investigado. Segundo Bicudo (2011, p.58), as categorias 

estão enredadas “em um solo teórico que sustenta a análise, não como algo onde o 

pesquisador possa se fundamentar, mas como horizonte de compreensão e de interpretação 

que faz sentido para nós [pesquisadoras] em sintonia à pergunta formulada,” possibilitando, 

desse modo, o que a mesma autora chama de ‘análise criativa’. Por último elaboramos uma 

metacompreensão de cada texto, conforme o exposto nos capítulos seguintes. 

Antes de passarmos às análises propriamente ditas, é importante que deixemos 

explícitas nossas opções de trabalho.  

Sendo nossa intenção estudar o modo pelo qual o ensino de Álgebra se presentifica na 

legislação brasileira, no que ela diz de educação. Iniciamos a análise do primeiro período da 

Educação Brasileira, o Jesuítico. A priori, não sabíamos o que iríamos encontrar. Procedemos 

ao estudo hermenêutico da obra mãe dessa proposta educacional, a Ratio Studiorum. Esse 

estudo demandou dedicação, disciplina, esforço e rigor para dar conta de suas 290 páginas.  

Ao finalizá-lo compreendemos que o ensino de Álgebra não está presente como tal, isto é, de 

acordo com o modo de ela ser denominada e entendida como Álgebra, uma vez que nessa 

época esse modo de pensar ainda estava sendo produzido. Porém, conforme alguns autores, 

nesse período há a presença da Álgebra no ensino, na medida em que algumas passagens do 

Livro Elementos de Euclides - obra que fundamenta o ensino de Matemática como posto no 

Ratio Studiorum - podem ser considerados uma Álgebra Geométrica. 

Para além dessa questão, está a da lógica da organização do sistema educacional 

jesuítico que, conforme nossa compreensão: muito de sua ideologia está presente no modo de 

a educação ser pensada e organizada no Brasil. Ainda, nas leis subsequentes há retomada de 

aspectos do proposto pelos jesuítas. Desse modo, em que pese razões para não ser colocada a 

análise da Ratio Studiorum neste trabalho, entendemos importância de salientá-la. 

Outra opção tomada diz respeito a  colocar (ou não) as análises hermenêuticas do texto 

das Leis estudadas em Anexo. Isso deixaria o texto “limpo”, mediante a efetivação de uma 

assepsia que deixaria de lado o movimento do pensar.  Entendemos o “anexo” como algo a 

mais, não como o “núcleo” da discussão apresentada no texto. Na modalidade de realização 
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deste trabalho, o movimento de análise revela o movimento do pensamento em que as 

articulações foram sendo construídas. Assim, essas análises tornam-se centrais e, por esse 

motivo, permaneceram no texto. 
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Capítulo II 

PERÍODO JESUÍTICO (1549 – 1759): PRIMEIRO PERÍODO DA 
ORGANIZAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA 

 

2.1 UM PANORAMA DO CONTEXTO EDUCACIONAL DOS JESUÍTAS 
 
O primeiro período da Educação Brasileira é o luso-brasileiro ou Jesuítico e abrange 

desde os primeiros estabelecimentos da Companhia de Jesus no país em 1549, até a expulsão 

dos Jesuítas ou inacianos9, que ocorre em 1759. Uma das características marcantes desta 

época é a forte relação entre a Igreja Católica e o Estado. 

A Companhia de Jesus, fundada por Inácio de Loyola, na Capela de Montmartre, em 

Paris, em 1534, tem objetivos catequéticos e é uma resposta à Reforma Protestante10 e sua 

rápida expansão pela Europa. Enquanto Companhia propõe-se a catequizar, inclusive os 

índios moradores das regiões “recém-descobertas”, ensinando-lhes a fé católica e, 

principalmente, expandir os domínios da Igreja no novo mundo. No Brasil, os Jesuítas são 

responsáveis por, praticamente, todos os estabelecimentos de ensino existentes11.  

Os primeiros Jesuítas chegam ao território brasileiro em março de 1549, juntamente 

com o primeiro governador geral, Tomé de Souza. Comandados pelo Padre Manoel de 

Nóbrega, quinze dias após a chegada edificaram a primeira escola elementar brasileira, em 

Salvador. A escola fica sobre responsabilidade do Irmão Vicente Rodrigues, com 21 anos, 

primeiro professor a atuar em solo brasileiro nos moldes europeus e, durante mais de 50 anos, 

desenvolve seu trabalho voltando-se ao ensino e à propagação da fé religiosa. 

No Brasil os Jesuítas se dedicam à pregação e destacam-se no trabalho educativo e no 

ensino das primeiras letras. Além do curso elementar eles mantêm aqui cursos de Letras e 

                                                 
9 Os Jesuítas também são chamados de inacianos em homenagem ao fundador da Companhia, o irmão Inácio de 
Loyola. 
10A Reforma Protestante é um movimento cristão, com objetivos reformistas, iniciado no século XVI por 
Martinho Lutero, que, por meio da formulação e publicação de suas 95 teses, propôs mudanças ao Catolicismo e 
à Igreja Católica. 
11 Outras ordens religiosas também mantém algumas escolas no país.  
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Filosofia, considerados secundários, e curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível 

Superior, para formação de sacerdotes.  

Inicialmente as Escolas Jesuítas são para o ensino de jovens imigrantes portugueses. 

Depois começam a aceitar filhos de outros imigrantes e mais tarde também índios e mestiços. 

As Escolas Jesuítas se expandem por todo o Brasil, por meio de casas de formação e de 

colégios mantidos pelos inacianos e, conforme Carvalho (1971, p. 10), “havia escolas na 

Bahia, em São Vicente, depois em São Paulo e no Rio de Janeiro, Olinda, Espírito Santo, São 

Luiz, Ilhéus, Recife, Paraíba, Santos, Pará, Colônia do Sacramento, Florianópolis, Paranaguá, 

Porto Seguro”.  

Os Jesuítas permaneceram como mentores da educação brasileira durante duzentos e 

dez anos, até 1759, quando são expulsos de todas as colônias portuguesas por decisão de 

Sebastião José de Carvalho, o marquês de Pombal, primeiro-ministro de Portugal de 1750 a 

1777. 

No momento de sua expulsão os Jesuítas são responsáveis por 25 residências, 36 

missões e 17 colégios e seminários brasileiros, além de seminários menores e escolas de 

primeiras letras instaladas em todas as cidades onde está difundida a Companhia de Jesus. 

Com a expulsão dos Jesuítas, a educação brasileira vivencia uma grande ruptura histórica num 

processo já implantado e consolidado como modelo educacional. 

 

2.2 A ORGANIZAÇÃO ESCOLAR JESUÍTA  
 

 Os Jesuítas criam diversas escolas distribuídas em todos os cantos do mundo. Com o 

passar do tempo, sentem a necessidade de sistematizar os procedimentos de ensino. De acordo 

com Souza (2003, p.10) o problema que se colocava então era o de uniformizar a organização 

curricular escolar, os objetivos, os métodos de estudo e de trabalho, enfim, de normatizar o 

ensino ministrado nas diversas escolas da Companhia disseminadas pelas províncias. 

Começam, assim, a tentativa de estruturar o ensino por meio de inúmeros planos e projetos; o 

de Aníbal de Coudret, em Messina, em 1551, denominado ‘Plano de estudos de Messina’, (De 

ratione studiorum Messanae) e três de Nadal. O primeiro foi datado de 1548 e intitulado ‘As 

Constituições do Colégio de Messina’, (Constitutiones Collegii Messanensis), o segundo, de 

1552, é conhecido como ‘Disposição e ordem para os Estudos Gerais’ (De Studi Generalis 

Dispositione et Ordine); e o terceiro, de 1553, chamava-se ‘Regras para os estudos dos 

Colégios’ (Ordo Studiorum).  
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Esses documentos, seguidos de alterações, correções feitos por diversos Jesuítas e 

inspirado nos escritos de Inácio de Loyola, em 1599 dão origem a um documento oficial e 

definitivo denominado Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Jesu, conhecido 

mundialmente por Ratio Studiorum, que passa a organizar o ensino em todos os Colégios 

Jesuítas.  

Podemos considerar este documento como o que primeiro sistematiza também o 

ensino brasileiro, justificando assim o seu estudo e análise nesse trabalho. Abaixo iniciaremos 

os procedimentos de investigação das normas apresentadas na Ratio Studiorum. 

 

2.2.1 A Ratio Studiorum 
  
Com o objetivo de compreender a organização e a estrutura escolar do período 

Jesuítico, investigamos o funcionamento e as ações pedagógicas da organização escolar desta 

época. Neste momento buscamos olhar para os seguintes aspectos: o funcionamento e a 

organização escolar jesuítica; os conteúdos das disciplinas e os modos como estes são 

trabalhados, a concepção de Matemática neste projeto pedagógico olhada mediante as ações 

programadas; e outros aspectos significativos para o processo educacional, conforme nossa 

compreensão. 

Para desenvolver essa investigação, primeiro lemos atentamente o texto Ratio 

Studiorum12. Num segundo passo, destacaremos tudo o que nesse documento se mostra 

significativo para a pesquisa, direcionadas pela interrogação norteadora deste trabalho. E em 

seguida, apresentaremos o destacado em quadros. Cada quadro é construído com trechos dos 

textos que, para nós, caminham na direção de nos auxiliar a compreender a interrogação posta 

nesta pesquisa. Por exemplo, primeiramente no item I apresentamos os recortes do que se 

mostrou significativo para a pesquisa referente aos cargos administrativos e pedagógicos da 

organização escolar dos Jesuítas: nome do cargo, quem o ocupa, o que faz e respectivos 

objetivos. 

Após terminar a exposição, que no exemplo do item I são as cinco primeiras colunas, 

damos continuidade ao procedimento de redução e, por meio das convergências, chegamos às 

11 Unidades Significativas (I. 1 a I. 11) que compõem a sexta coluna e dão início à análise no 

encaminhamento do pensar a estrutura do fenômeno investigado, terminando assim, o 

segundo passo da pesquisa. 

                                                 
12 Versão escrita por Miranda  (2009). 
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Num terceiro momento, após a construção do quadro, seguimos nossos procedimentos 

de análise e fizemos novamente reduções entre as Unidades Significativas, agrupando as que 

convergem entre si, articulando as categorias que estruturam o assunto tratado no Quadro I, 

denominadas: os cargos da Companhia devem ser ocupados por pessoas íntegras, religiosas e 

bem formadas; devem trabalhar em favor da fé católica e para os objetivos da companhia e, 

terminamos com a apresentação de uma síntese do que nos foi possível compreender por meio 

da estruturação desse quadro. 

Procedemos desse modo, em direção à elaboração dos Quadros II a XIV, abaixo 

discriminados. 
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os
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 p
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 p
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 d
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 m
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2.2.2. Ideias nucleares que expressam a organização do sistema escolar jesuítico 
 

Reunimos as convergências efetuadas no processo de leitura e interpretação do Ratio 

Studiorum e avançamos em nosso movimento interpretativo, buscando modos mais 

abrangentes de dizer o trazido naquelas convergências. Essas novas convergências indicam 

nossa compreensão da organização desse sistema, bem como da ideologia e concepções 

imperantes, transcendendo de situações específicas e particulares para estruturas que 

organizam o sistema e seu funcionamento.  

De 49 situações específicas, articulamos sete convergências que indicam a estrutura do 

sistema, quais sejam: organização e funcionamento da educação escolar jesuítica; manutenção 

da fé católica; organização dos cursos, ser professor; sobre os alunos, concepção de ensino, 

concepção de ensino de Matemática. O quadro abaixo mostra esse movimento. 

 

Quadro XV: As ideias nucleares da organização escolar jesuítica 

 
Ideias nucleares do sistema escolar jesuítico 

 
1. Os cargos da Companhia devem ser ocupados por pessoas integras, religiosas e 

bem formadas. 
 

2. Funcionamento e organização escolar Jesuíta 
 

3. Devem trabalhar para os objetivos da companhia 
 

4. Sobre as férias 
 

5. Trabalhar para os objetivos da Companhia 
 

6. Acompanhar as atividades estudantis 
 

7. Acompanhar o trabalho dos professores e prefeitos 
 

8. Cumprir com as orientações do Provincial 
 

9. Ser um supervisor escolar 
 

10. Conhecer a Ratio Studiorum 
 

11. Atribuir funções aos cargos de sua confiança 
 

12. Papel do Bedel 
 

13. Funcionamento e organização do colégio 
 

14. Supervisão dos professores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1) Organização 
e 
funcionamento 
escolar Jesuíta 
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15. Supervisão dos alunos 

 
16. Sobre castigos e expulsões 

 
17. Tudo na escola tem como objetivo o progresso dos alunos 

 
18. Os Jesuítas devem ser um exemplo de vida e de pureza para os demais 

 
19. Obedecer a seus superiores 

 
20. Funcionamento das Academias 

21. Devem trabalhar em favor da Fé católica 
 

22. O ensino das Sagradas Escrituras deve ser feito por pessoas integras, religiosas 
e bem formadas 

 
23. Seguidores de São Tomás de Aquino 

 
24. Manter a piedade e os bons costumes 

 
25. Manter a Fé Católica 

 
26. Seguir São Tomás e Aristóteles 

 
27. Sobre como deve ser o comportamento dos alunos no dia do exame 

 
28. Exercícios de memória e escritos sempre presentes 

 
29. O professor deve manter a disciplina 

 
30. Sobre castigos 

 
31. Seguir o Catolicismo 

 
32. Ser um exemplo de vida 

 
 

 
 
 
 
 
 
2) Manter a Fé 
católica. 

33. O ensino das Sagradas Escrituras deve ser feito por pessoas integras, religiosas 
e bem formadas 

 
34. A repetição como método de ensino 

 
35. Organização das disciplinas  

 
36. Objetivo da Ciência  

 
37. Disputas mensais. 

 
38. Sobre os exames escritos e orais 

 
39. Sobre os exames 

 

 
 
 
 
 
 
3) Organização 
dos cursos 
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40. Todas as frases ambíguas são consideradas erradas. 
41. Sobre o ser professor  

 
42. Como deve ser o trabalho do professor 

  
4) Sobre o ser 
professor 

 
43. Ser um exemplo par os alunos 

 
44. Sobre a distribuição de prêmios 

5) Sobre os 
alunos 

45. Partir do mais fácil para o mais difícil 
 

46. Ensinar pela repetição 
 

47. Repetições em público 
 

 
 
 
6) Como deve 
ser o ensino 

48. Ensino de Geometria 7) Ensino de 
Matemática 
(Geometria) 

 

Ao indagarmos pelo que dizem as sete ideias nucleares mencionadas, compreendemos 

que, reunindo-as, revelavam-se ideias ainda mais abrangentes, denominadas por nós, 

conforme os modos de procedimentos em pesquisa qualitativa fenomenológica, de categorias 

abertas e que dizem da estrutura da organização do sistema educacional jesuítico. São: 

organização e funcionamento escolar do sistema educacional jesuítico; cursos: estrutura, 

conteúdo e aspectos pedagógicos; modos de conceber o aluno; modos de conceber ensino de 

Matemática (Geometria), da determinação e dos modos de ser professor. Estas categorias são 

consideradas abertas por se abrirem ao horizonte de interpretações e compreensões a respeito 

do sistema analisado.  

No Quadro XV estão indicadas as ideias nucleares para a organização escolar 

jesuítica. Abaixo, retomamos as Unidades Significativas e mediante perguntas a respeito do 

que dizem, articulamos seus sentidos em totalidades mais abrangentes, por nós chamadas de 

convergências, e as nomeamos, como segue. 
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Organização e funcionamento 
escolar Jesuíta. 
 

 . Organização e 
funcionamento escolar do 
sistema educacional jesuítico 
 
Cursos: estrutura, conteúdo e 
aspectos pedagógicos  
 

Manter a Fé católica. 
 

Modos de conceber o aluno  
Sobre os cursos. 
 Modos de conceber o ensino 

de Matemática (Geometria) 

Da determinação e dos modos 
de “ser professor”. 

Sobre os professores. 
 
Sobre os alunos. 
 
Como deve ser o ensino. 
 
Sobre o ensino de Matemática. 
 
 

Essas interpretações estão apresentadas como itens específicos, expostos a seguir.  

 

2.3 ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO EDUCACIONAL JESUÍTICO 
 

Ao estudarmos a organização escolar jesuítica, imediatamente destacamos a 

importância do provincial, figura central da organização religiosa e escolar. Dentre suas 

incumbências destaca-se a sua obrigação em manter a ordem religiosa, formando religiosos 

para todos os cargos da organização. É ele o responsável por indicar quem é o Reitor e o 

Prefeito Geral, cargos de sua confiança. Manter a fé católica é o foco principal de seu 

trabalho. 

Hierarquicamente, abaixo do provincial, destaca-se o Reitor, o Prefeito Geral de 

estudos e o Chanceler, em alguns colégios, quando necessário.  

O Reitor deve preocupar-se com os objetivos da Companhia e delegar as funções para 

o Prefeito e Chanceler. Os Jesuítas mantêm nas casas eclesiásticas a língua latina e, em certos 

períodos semanais, o estudo do grego e do hebraico. A justificativa para o estudo dessas 

línguas é o fato de que a bíblia adotada pelos católicos foi escrita a partir de textos gregos e 

hebraicos. Conhecendo estas duas línguas, os Jesuítas podem estudar e compreender a 

organização social, histórica e política dos povos que a bíblia trata e, deste modo, conhecer 

profundamente o assunto. O estudo da bíblia tem papel de destaque na companhia de Jesus, 

tanto que é de responsabilidade do Reitor. 
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 O estudo e a apresentação de tragédias e comédias, sempre em latim, os debates e as 

recitações em público são algumas das atividades pedagógica da Companhia. Cuidar para que 

estas atividades apresentassem lições de moralidade, melhora na linguagem, boa 

argumentação, e, que sejam isentas de personagens femininos é incumbência do Reitor, que 

deve sempre estar presente quando as mesmas são apresentadas por classes superiores e, 

quando possível, nas exposições das classes inferiores. 

Frequentemente ocorrem reuniões entre o provincial, os prefeitos e professores para 

discutir as normas e os papéis de cada um dentro da companhia, bem como, as regras 

específicas para cada classe. Como líder, é função do provincial cuidar para que nenhum dos 

professor fique sobrecarregado de tarefas e suprimir da vida dos alunos o que de alguma 

forma fosse prejudicial aos seus estudos. 

 O Prefeito Geral e o Chanceler são pessoas de confiança do provincial que conhecem 

profundamente toda a estrutura e funcionamento da organização escolar jesuítica, bem como, 

a Ratio Studiorum. Acompanham, ouvem e observam os professores no cumprimento de suas 

atividades. Organizam os debates, defesas e exames. Nos colégios em que além do Prefeito de 

Estudos há o Chanceler, cabe ao reitor definir o que cada um deve fazer.  

Os demais cargos que compõem a escola jesuítica são: o Prefeito dos Estudos 

Inferiores, o Prefeito do Recreio e os professores. O Prefeito de Estudos Inferiores auxilia o 

Prefeito Geral na organização e coordenação dos colégios e também é um profundo 

conhecedor da Ratio Studiorun. Em colégios com um grande número de alunos, há o cargo de 

prefeito do recreio para vigiar o átrio e manter a ordem entre os alunos nos intervalos, 

entradas e saídas.  

É do prefeito de estudos inferiores a obrigação de ouvir as lições dos alunos e observar 

os professores. É dele a função de não permitir aos alunos questionarem a sabedoria e a 

autoridade dos professores e, também, de os professores questionarem seus pares. Decide 

ainda, sobre a entrada de novos estudantes nas escolas. 

 

2.4 DA DETERMINAÇÃO DO MODO DE ‘SER PROFESSOR’. 
 

Quanto aos professores, sempre que possível, são nomeados. Devem estar aptos à 

função e serem doutos, honestos, íntegros e, no seu ofício, sempre trabalhar de acordo com os 

objetivos estipulados e definidos pela companhia, seguir São Tomás, serem formados em 

Teologia para que apresentem mais conhecimento que seus alunos.  
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O “ser professor” é compreendido como mais que uma profissão. É uma vocação. Este 

profissional precisa sentir em si o desejo de educar por toda a sua vida. A formação contínua, 

por meio do estudo de casos, tem caráter obrigatório para os professores da companhia. Em 

hipótese alguma, esses professores podem seguir modismos ou deixar-se influenciar por 

novidades.  

A Ratio Studiorum estabelece normas especificas para cada disciplina, com objetivos, 

metodologia e avaliação, bem como, duração pré-determinada e normas gerais para os 

professores de classes superiores e inferiores.  

As regras gerais para as classes superiores e inferiores determinam que o professor 

faça o seu melhor, tanto dentro da sala de aula como na sua vida em sociedade. Pois o 

professor é sempre um exemplo a ser seguido. Exigir que os alunos façam as orações, a 

confissão e que sigam os sacramentos também é sua tarefa. No trato com os seus alunos, não 

devem exagerar na autoridade e nos castigos, sendo que, se houver necessidade de castigos 

físicos, cabe ao executor fazê-lo. Se o professor souber ensinar sem ditar as lições deve fazê-

lo. Se usarem o ditado como método de ensino não devem fazer pausa em cada palavra, mas 

sim, falar um trecho e se necessário repetir, além de alternar o ditado com a explicação. E, 

para que os alunos possam apreender, exigir repetições do que foi ensinado em casa, em 

outros momentos da aula e em público. Em sala de aula, o aluno repete a lição estipulada em 

voz alta e o professor precisa ouvir atentamente e questionar o que considere necessário. A 

repetição deve ocorrer todos os dias exceto aos sábados, feriados e férias em um tempo 

estipulado pelo professor. Os Jesuítas entendem, que, desse modo, o aluno exercita seu 

intelecto. Alguns alunos devem fazer as repetições em público para que desenvolvam e 

melhorem sua argumentação. No final de cada ano as lições devem ser repetidas 

resumidamente pelas classes. 

O objetivo maior do trabalho do professor é o progresso de seus alunos. Independente 

da classe e da disciplina que ele trabalhar. O aluno precisa progredir tanto em termos de 

conteúdo, quanto como cristão. O professor auxilia o aluno em tudo o que lhe for possível e 

não deve desprezar ou exaltar ninguém por causa de sua situação familiar e financeira. Deste 

modo, formará um homem com fé e que cumpre com os bons costumes sociais. 
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2.5 CURSOS: ESTRUTURA, CONTEÚDOS E ASPECTOS PEDAGÓGICOS 
 

Em todos os cursos as aulas iniciam com uma oração. Ir à missa, cumprir com os 

sacramentos e mandamentos da Igreja e confessar-se são obrigações do católico. Ensinar e 

observar se os estudantes estão cumprindo com suas obrigações perante a Igreja é também 

função da escola. Todos, mas principalmente os professores, que devem ser os primeiros a dar 

bom exemplo, precisam observar e favorecer a piedade dos alunos. 

Em todos os cursos a avaliação se dá por meio de exames (oral e escrito) e pelas 

disputas e apresentações em público. Todas respeitando rigorosamente um calendário pré-

estabelecido. 

O curso secundário de Letras é composto pelas disciplinas de retórica, gramática e 

humanidades. Ao ingressar neste curso o aluno deve sentir o desejo de ser professor por toda a 

sua vida, pois este é um critério de seleção, e, como egresso, será professor. 

Já o curso secundário de Filosofia é específico para os que demonstrarem interesse por 

esse assunto e que possuem certos tipos de habilidade. Este curso tem uma única finalidade: 

preparar o intelecto do aluno para o curso de Teologia. Tem duração de no mínimo três anos 

quando há alunos da Companhia que o frequentam. Fundamenta-se em Aristóteles e não é 

permitido, nem aos professores, nem aos alunos, seguir outras correntes filosóficas.  

Este curso é dividido em três partes: Filosofia, Filosofia Moral e Matemática. A 

Filosofia estuda as Ciências Naturais com o objetivo de preparar o aluno para a Teologia. 

Tem duração de três anos, sendo que no primeiro ano é trabalhada Lógica, no segundo Física, 

no terceiro ano será discutido metafísica. A segunda parte trabalha com a Ciência Moral, 

fundamentada na Ética aristotélica. A terceira parte é dedicada a Matemática e os alunos 

estudam Física, os elementos de Euclides e noções de Geografia. O curso de casos de 

consciência tem como função a formação continuada e duração de dois anos. É frequentado 

por aqueles que são medíocres, que mostram dificuldades até para acompanhar o curso de 

Letras, mas que servirão a Companhia e pelos alunos dos demais cursos.  

No curso superior de Teologia ingressam dois tipos de alunos: os que se destacaram no 

curso Filosofia e aqueles que têm o dom de governar e pregar, sendo que estes não passarão 

deste nível, e servirão ao interesse da Companhia. O curso tem duração de 4 anos, segue São 

Tomás e defende a edição vulgata da bíblia. A Teologia Escolástica tem por objetivo 

fortalecer a fé de seus alunos e manter a integridade e a força desta no discurso por eles 

proferidos. A Teologia Moral tem por objetivo formar bons párocos e administradores para a 
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Igreja. No início do 4º ano de Teologia, o provincial escolherá, com a ajuda do reitor, prefeito, 

mestres e seus próprios consultores, alunos que se destacam por sua virtude e inteligência 

superior para que repitam dois anos de teologia de forma privada. Destes, alguns receberão o 

título de mestres e alguns de doutores. 

 

2.6 MODOS DE CONCEBER OS ALUNOS 
 

Essa concepção é fortemente delineada pelo que é considerado ‘dever’ e seu oposto 

“não deve fazer”, definindo claramente o que é esperado do aluno e o que é proibido que faça. 

Os alunos são selecionados dentre os não considerados nem muito jovens e nem adultos 

demais. Devem seguir todas as normas da companhia rigorosamente, frequentar as aulas, as 

disputas mensais e respeitar os horários. Socialmente, devem seguir a doutrina católica, 

frequentar missas e pregações, fazer confissões e exames de consciência conforme o 

estipulado. Devem se afastar de vícios, mentiras, jogos, más companhias, enfim, de tudo o 

que poderá tirar a pureza das almas. 

Como já mencionado, são mantidos alunos em regime de internato e de externato.  

Os alunos externos devem manter os bons costumes e seguir as regras da Companhia, 

inclusive quando estão em casa e em ambientes sociais, sob a pena de serem castigados se 

infringirem alguma das normas educacionais fora das instituições. Aos internos cabe a função 

de manter sua pureza e fé acima de tudo. Só podem conversar com pessoas externas à escola 

se tiverem licença para isso e se isso lhe trouxer algum beneficio em relação ao seu 

crescimento espiritual, moral ou intelectual. Devem ser um exemplo de dedicação e 

humildade. 

Os melhores alunos em sala de aula, nas disputas e debates públicos são premiados 

como forma de incentivo para eles mesmos e para que sirvam de exemplo aos demais. 

A avaliação é feita por repetições das lições, conforme determinado pelo professor; 

por exames escritos e orais que seguem as normas de elaboração e execução definidas pela 

Companhia. Em hipótese alguma é permitido aos estudantes questionar a autoridade do 

professor. 

Os que não cumprem com as normas são castigados. Os castigos vão desde conversas, 

tarefas extras para repararem o mal que causaram, castigos físicos que devem cumprir 

voluntariamente, chegando até a expulsão. 

Os alunos da Companhia devem ser um exemplo de vida. 
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2.7 MODOS DE CONCEBER A MATEMÁTICA  
 

A Matemática é vista como um recurso auxiliar ao ensino da Física e da Geografia, e 

apenas em 1757 se torna um ensino separado. De acordo com Valente, (2007, p. 32) apesar de 

entre os Jesuítas existirem alguns homens que se dedicam ao desenvolvimento da Matemática 

enquanto Ciência, “a generalização dos estudos matemáticos como cultura escolar dos 

colégios Jesuítas parece ter fracassado ou, no mínimo, não ganhou destaque como Ciência, 

nem entre os professores e nem como disciplina” (VALENTE, 2007, p.32). 

Nesse período, há um grande desenvolvimento da Matemática por toda a Europa. De 

acordo com Morales et al (2003, p. 27-28) nesse período é criado o método Científico por 

Galileu; desenvolve-se o simbolismo da Álgebra Clássica por Recorde, Viete, Bombelli, 

Oughtred e Harriot; já se resolve equações de 3º e 4º grau, com Cardano e Tartáglia; criam-se 

as frações decimais por Stevin, e os logaritmos com Napier e Briggs, desenvolve-se a Teoria 

dos Números com Fermat; ocorrem avanços na Geometria Analítica com Fermat e Descartes, 

e na Geometria Projetiva com Descartes e Pascal; desenvolve-se o Cálculo Diferencial e 

Integral com Fermat, Cavalieri, Barrow, Leibniz e Newton. Além das inúmeras aplicações do 

Cálculo Diferencial e Integral em todas as Ciências e os embriões da Topologia e das 

Geometrias não Euclidianas.  

Sobre a organização da Matemática deste período, Leite (1945) nos diz que, o ensino 

de Matemática no período dos Jesuítas “principiou naturalmente por onde devia começar, isto 

é, pela Lição de Algarismos, ou primeiras operações” (LEITE, 1945, p.163). Conforme 

entendemos pela análise do documento que organizava a Educação Escolar dessa época, o 

ensino de Matemática parte das noções básicas de Aritmética e avança gradativamente para a 

Geometria, onde são estudados os Elementos de Euclides. 

Os Elementos de Euclides são considerados o mais básico para a construção do 

conhecimento matemático, o que justifica sua presença no currículo das escolas jesuíticas. De 

acordo com Bicudo (2009), os Elementos de Euclides, como o próprio nome diz, são 

elementares para a construção desse conhecimento e se estabelecem como um saber 

estruturante da Matemática. Os Elementos trazem consigo saberes geométricos e aritméticos, 

partem dos aspectos essenciais para os gerais, exibindo “o fundamento axiomático de uma 

teoria matemática e o seu desenvolvimento consciente rumo à solução de um problema 

específico. Vemos como a abstração trabalha e impõe a apresentação estritamente dedutiva de 

uma teoria” (BICUDO, 2009, p. 16). 
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Ao estudarmos os Elementos de Euclides “apreendemos o que são definições criativas 

e como uma compreensão conceitual leva à classificação dos objetos relevantes” [...] 

(BICUDO, 2009, p. 16). A importância do estudo dos Elementos de Euclides para a 

Matemática é explicitada pelo filósofo Immanuel Kant, em 1783, ao questionar se a 

metafísica é possível e afirmar que “Não há absolutamente livro na metafísica como temos na 

Matemática. Se quiserdes conhecer o que é Matemática, basta olhardes os Elementos de 

Euclides” (BICUDO, 2009, p. 16). 

Desse modo, Os Elementos tornam-se um conhecimento fundamental não só para a 

formação filosófica, mas para a teológica durante o período em que a organização escolar foi 

feita pelos Jesuítas. 

O ensino de Álgebra e de outros ramos da Matemática ainda não está difundido nas 

instituições escolares, apesar desse ser um período de grande produção e expansão de diversos 

ramos da Matemática, conforme explicitamos anteriormente. Mediante os estudos que 

efetuamos, podemos dizer que um dos motivos desta não valorização da Matemática é o fato 

de que os egressos dos cursos superiores da Companhia Jesuítica são padres ou teólogos. Não 

há formação científica, diferentemente do que acontece, no mesmo período, em países como 

França e a Inglaterra, conforme apresentamos anteriormente, prevalecendo, desse modo, um 

distanciamento em relação às concepções e a produção da Matemática europeia. 

Como consequências da não valorização da Matemática como Ciência, um 

distanciamento entre o que é produzido e o que é ensinado se enraíza na educação brasileira 

(apenas nela?) e, de algum modo, permanece até os dias atuais.  

Uma questão importante, que nos foi posta por professores componentes da banca do 

exame de qualificação, diz respeito ao porque da valorização da geometria euclidiana na 

educação jesuítica. Não encontramos trabalhos específicos sobre esse tema, o que nos faz 

pensar tratar-se de objeto de pesquisa. Entretanto, nosso entendimento sobre esse “por que” 

vai em direção ao que BICUDO (2009) afirma, já mencionado acima e agora retomado: os 

Elementos de Euclides são considerados o mais básico para a construção do conhecimento 

matemático. Como o próprio nome diz, são elementares para a construção do conhecimento 

matemático e se estabelecem como um saber estruturante da Matemática. Trazem consigo 

saberes geométricos e aritméticos, partem dos aspectos essenciais para os gerais, exibindo “o 

fundamento axiomático de uma teoria matemática e o seu desenvolvimento consciente rumo à 

solução de um problema específico. 
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2.8 CONSIDERAÇÕES FINAIS: DO PROPOSTO E EFETUADO NO SISTEMA 
EDUCACIONAL JESUÍTICO 

 

A organização escolar dos Jesuítas foi uma das mais importantes, se não a mais, da 

educação brasileira. Neste sistema educacional destaca-se o planejamento e a clareza de cada 

atividade pedagógica proposta, bem como, as atribuições definidas de todos os cargos e seus 

respectivos objetivos. As atividades são organizadas com objetivos específicos pensados de 

acordo com os objetivos gerais da Companhia.  

Dentre as características do ensino deste sistema destacamos a imposição de regras da 

Companhia para cada um de seus integrantes, desde o Reitor até os estudantes, com o intuito 

de fazer com que todos as conheçam e as cumpram. Por exemplo, O ‘o que ensinar?’, o 

“como ensinar?’ e o “por que ensinar?’ são postos explicitamente para todos os professores. 

O professor é entendido como vocacionado para essa profissão, ou seja, alguém que 

tem o dom de ensinar e sente o desejo de dedicar-se a este trabalho. É visto como o detentor 

do conhecimento, que é transmitido aos estudantes no decorrer das aulas. Em momento 

algum, seu saber pode ser questionado. Suas funções vão além da sala de aula, pois orienta e 

observa os estudantes em sua vida familiar, social e, principalmente, religiosa. 

Neste sistema de ensino a obediência, a disciplina e o silêncio são impostos para que 

as aulas transcorram oferecendo o melhor aprendizado possível a cada estudante. As 

repetições são compreendidas como importantes e necessárias para a memorização e, 

portanto, para a aprendizagem. O aluno aprendeu quando consegue repetir, mais fielmente 

possível, o que o professor ensinou. O castigo e o prêmio são auxiliares no ensino. 

A concepção filosófica que permeia a Ética e Ciência deste sistema de ensino é a 

Aristotélica, reinterpretada por São Tomás de Aquino. Não eram adeptos a modismos e 

Filosofias novas. Um modo de manter a estrutura da ordem religiosa e conservar o Império 

Português, tanto em Portugal, quanto em suas Colônias, pois, além do poder religioso, a 

Companhia era uma grande potência em termos de política, administração, aliada ao Império.  

Durante o período em que a educação brasileira está sob a responsabilidade dos 

Jesuítas, o ensino de Matemática restringe-se às noções básicas de Aritmética e à Geometria 

de Euclides, considerada a estruturadora da Matemática.  

O ensino organizado pelos jesuítas prioriza a formação humanística e não a científica. 

Desse modo, o papel da Matemática é preparar o estudante para a Física, que por sua vez é 

indispensável para a formação filosófica e teológica dos egressos dessa escola. 
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Apesar de o ensino de Álgebra, assim como outros ramos da Matemática, ainda não 

estar presente nessas instituições escolares, nesse período, na Europa, já ocorrem importantes 

produções científicas de tais assuntos, como os trabalhos de Viéte, que inicia o estudo das 

equações algébricas, aperfeiçoando notações e transformando a Álgebra num campo 

generalizado da Aritmética. Isso revela um distanciamento entre a produção da matemática e 

o ensino dessa ciência já nessa época. 

A Companhia de Jesus estrutura a educação, sistematiza teorias e correntes 

pedagógicas existentes na época e se torna tão importante e inovadora em termos de 

organização escolar, inclusive da brasileira, que, até hoje, mantemos uma organização escolar 

muito próxima a que os Jesuítas fizeram. 
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Capítulo III 

 AS REFORMAS POMBALINAS 
 

3.1 DO ILUMINISMO PORTUGUÊS À ASCENSÃO DO MARQUÊS DE POMBAL 
 

O pensamento remanescente da idade média que vigora na Europa até o século XVII é 

o teocêntrico. Fundamentado na ideia de que o homem já nasce com o pecado original, 

precisa ser salvo e é uma criatura inferior a Deus, o criador de todo o universo, esse 

pensamento se caracteriza pela obediência a religião e pelo viver de acordo com as leis da 

Igreja, afastando-se, tanto por pensamentos como pelas ações de tudo o que pudesse 

prejudicar ou ir contra os ensinamentos de Deus. 

 Com o passar do tempo, no contexto europeu ganha força um novo modo de 

compreender o mundo, o homem e o conhecimento, caracterizado como antropocêntrico. É 

uma visão de mundo baseada na razão e que vai contra as crenças, as religiões, os misticismos 

e as explicações dadas somente pela fé são substituídas por um pensamento racional e 

elaborado cientificamente. No pensamento antropocêntrico o homem nasce livre do pecado e 

é já considerado bom, ou seja, não carrega consigo o “pecado original”. Se fizer maldades ao 

longo de sua vida, é porque foi corrompido por seus semelhantes. O homem passa a ser visto 

como o centro do universo, substituindo, nessa centralidade a posição até então atribuída a 

Deus. 

O pensamento antropocêntrico fundamenta o movimento iluminista, que se expande 

rapidamente pela Europa e provoca inúmeras mudanças sociais, chegando ao auge no século 

XVIII, denominado “século das luzes”. O ideal iluminista vislumbra uma sociedade em que 

todos têm os mesmos direitos e, deste modo, vista como justa e feliz. Adeptos desse modo de 

pensar se posicionavam contra as imposições religiosas e seus dogmas, o sistema 

mercantilista e o lucro desigual, o absolutismo dos reis e sua tirania, o privilégio dos nobres e 

as facilidades dadas ao clero. 
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Com o passar do tempo, os iluministas ganham apoio da burguesia, principalmente dos 

jovens, que tinham interesse em mudar o sistema social existente e a influência política que o 

rei tinha sobre a sociedade. Este movimento influencia inúmeras revoluções, como a da 

França e a da independência da América do Norte.  

 O iluminismo provoca uma profunda mudança social em toda a Europa, 

principalmente na França e na Inglaterra. Reis perdem seus privilégios e domínios políticos, 

consequentemente, o clero também perde seu poder e a burguesia que antes não era um dos 

setores mais importantes da sociedade, passa a ser o primeiro e começa a ter poder na política, 

na economia e no comércio. 

O iluminismo representou, antes de tudo, um pensamento orientado para os 
problemas práticos, éticos, políticos, econômicos, jurídicos de tal maneira 
que a visão do mundo construída pela filosofia do século anterior, por 
intermédio do método experimental e das matemáticas, se transformou no 
ponto de partida de uma ampla análise destinada a ordenar e integrar os 
homens de acordo com os princípios claros e incomovíveis, num cosmos 
político em que a verdade, a justiça e a beleza representasse, à semelhança 
do sistema newtoniano, o equilíbrio das forças humanas em conflito na 
sociedade civil. (CARVALHO, 1978, p.51-52) 

 

Essas ideias, latentes em toda a Europa, chegam também a Portugal trazidas por 

jovens portugueses que complementavam seus estudos em outros países europeus, 

considerados mais adiantados. Dentre os jovens portugueses iluministas, destacamos 

Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal 28. 

Ao assumir o cargo de Secretário de Estado, o Marquês de Pombal usa todo e seu 

prestígio e sua influência política e se lança na luta de tentar ‘modernizar’ Portugal, 

fortalecendo sua indústria, seu comércio e seu exército, seguindo os moldes de outros países 

europeus, principalmente a França. 

Quando inicia o reinado de D. José I29, Portugal é visto como um país com sérios 

problemas internos. Tem sua economia basicamente fundamentada na venda de produtos 

agrícolas para a Inglaterra e na compra de produtos manufaturados desse país. Nas palavras de 

Basbaum (1957 p. 48-49) 
                                                 
28 De acordo com o dicionário histórico de Portugal Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), conde de 
Oeiras e Marquês de Pombal, foi um dos mais notáveis estadistas de seu tempo. Nasceu numa família nobre, 
frequentou a Universidade de Coimbra e se tornou cadete do exército. Em 1739, durante o reinado de D. João V, 
foi enviado para Londres como ministro Plenipotenciário, onde conheceu e estudou o iluminismo francês. Com a 
morte do rei D. João V, em 1750, e a ascensão de seu filho, D. José I, Sebastião retorna ao país e assume o cargo 
de Secretário de Estado, tornando-se braço direito do jovem e inexperiente monarca. 
29 Nascido em 6 de Junho de 1714 e falecido em 24 de Fevereiro de 1777. Filho de D. João V e da rainha D. 
Maria Ana.  



94 
 

Como nação, continuava Portugal um país pobre, sem capitais, quase 
despovoado, com uma lavoura decadente pela falta de braços que a 
trabalhassem, pelas relações de caráter feudal ainda existentes, dirigido por 
um Rei absoluto, uma nobreza arruinada, quase sem terras e sem fontes de 
renda, onde se salientava uma burguesia mercantil rica mas politicamente 
débil, preocupada apenas em importar e vender para o estrangeiro 
especiarias e escravos e viver no luxo e na ostentação. 
 

Cinco anos após Pombal ser nomeado secretário do Estado português, Portugal passa 

por um dos maiores desastres naturais de sua história. No dia 1º de novembro de 1755 há um 

grande terremoto, que deixa um rastro de destruição e incêndios por toda a cidade de Lisboa, 

seguido de um tsunami. Passada a catástrofe há destruição de casas, roubos, saques, peste, 

fome e caos. Notícias da época relatam a morte de milhares de vítimas. 

Diante da calamidade pública e de um rei inexperiente e sem forças para reagir à 

catástrofe, o Marquês de Pombal lidera a reorganização do país, concentrando o poder do 

Estado em suas mãos. Elabora leis, prende ladrões que se aproveitam da situação, enforca 

saqueadores, presta socorro às vítimas, convoca engenheiros e topógrafos e reconstrói a 

cidade. Com isso, ganha prestigio popular, confiança do rei e fortalece as ideias iluministas 

presentes no país. E, pelos menos, por 27 anos, se torna o responsável por todas as mudanças 

que ocorrem naquele país na tentativa de buscar a modernização. 
A administração pombalina seria, desta forma, um intervalo iluminado da 
história portuguesa, equidistante tanto da tradição beata imperante nos 
tempos de D. João V, como do progresso policiado que se iniciou com D. 
Maria I30 e se manteve, cada vez mais feroz, até que a ideia liberal encontrou 
o terreno propício para a sua fecundação. (CARVALHO, 1978, p.3, nota 
nossa). 
 

Dentre todas as suas atividades como ministro, certamente se destacam no seu trabalho 

as reformas educacionais na tentativa de conduzir a Educação Portuguesa o mais próximo 

possível da de outros países europeus. Após um atentado contra a vida do rei, atribuído à 

ordem dos Jesuítas ou algum dos defensores da ordem, o Marquês tem carta branca para atuar 

na reforma do ensino e na expulsão dos Jesuítas do país. 

A era pombalina termina quando D. Maria I, filha de D. José, expulsa o Marquês de 

Portugal, o acusa de corrupção e o exila, reatando as relações entre a monarquia e o clero. 

 
 
 
                                                 
30 D. Maria I, filha de D. José. I, inicia seu reinado mantendo o Marquês de Pombal como seu braço direito. 
Após inúmeras discussões entre ela e o Marquês, que tentava destituí-la acusando-a de insana, ela o afasta do 
reino e se aproxima novamente da Igreja. Mais tarde foi considerada uma rainha louca e incapaz de governar e 
foi substituída pelo rei consorte D. Pedro III. 
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3.2 O POMBALISMO E O INÍCIO DAS MUDANÇAS EDUCACIONAIS  
 

O pombalismo é um longo período de mudança em todos os setores da economia, da 

política e da organização social portuguesa, mas principalmente na educação. Fundamentadas 

no iluminismo, mas com interesse de manter a monarquia, as reformas pombalinas são uma 

reação ao obscurantismo e à decadência em que os iluministas consideravam estarem os 

estudos direcionados pelos Jesuítas em Portugal e suas colônias. 

As Reformas Pombalinas da Instrução Pública, como são denominadas, têm por 

objetivo a substituição dos métodos considerados tradicionais do ensino Jesuíta da época por 

outros mais adequados aos ideais iluministas. As mudanças são acompanhadas de 

transformações econômicas, políticas e religiosas e pelo pensamento do iluminismo que, 

nessa altura, já havia se difundido também em Portugal.  

 Com a intenção de modernizar o Estado português, são elaboradas de modo a 

revolucionar o ensino e com o objetivo de mudar o pensar de uma cultura. São mais que 

mudanças na proposta pedagógica até então existente; visam a uma modificação de postura, 

não só no ensino, mas na filosofia e na política social.  

O método pedagógico jesuítico, fortemente enraizado na tradição escolar portuguesa, 

passa a ser considerado inadequado e desatualizado ao momento em que a sociedade se 

encontrava. Por um lado, os Jesuítas procuram manter a todo custo seus métodos de ensino e 

seus autores, evitando a introdução de textos novos, muitas vezes, por ele considerados 

inapropriados ao ensino, à religião e aos objetivos da Companhia. Mas o ideal iluminista se 

torna cada vez mais forte e se opõe aos velhos métodos.  

Além das críticas de diversos setores sociais direcionadas aos métodos dos Jesuítas, 

outras ordens religiosas também começam a questionar esse modo de ensinar. Nesse sentido, 

destacam-se os oratorianos31, que também possuem algumas escolas em Portugal e suas 

colônias, em números muito inferiores às dos Jesuítas, com outras propostas pedagógicas e 

outros métodos considerados mais modernos. Valorizam as Ciências Naturais e sua pedagogia 

é fundamentada em autores como Bacon, Descartes e Locke. Foram eles os responsáveis por 

introduzir em Portugal as experimentações científicas, por exemplo.  

Contrário das concepções dos Jesuítas, os oratorianos criticam o ensino feito em latim, 

considerando-o desnecessário e, mais vantajoso o aprendizado da Ciência na própria língua 
                                                 
31 A Confederação do Oratório, ou oratorianos, ou Ordem São Francisco Néri é uma ordem religiosa que se 
dedica a educação cristã da juventude e a obras de caridade. 
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materna. Afirmam que o modo de pensar dos Jesuítas é retrógrado na organização do ensino e 

abusivo nas questões religiosas, ditando as leis da ordem como se fossem as leis da Igreja e, 

por possuir uma filosofia fundamentada na obediência e na humildade, considerados modos 

de alienar as pessoas. Juntamente com os iluministas e burgueses fizeram parte do movimento 

antijesuitismo que se alastrou por Portugal. 

Começaram a publicar inúmeras obras criticando os Jesuítas, que responderam a 

algumas criticas, porém não se sentiam ameaçados pelo movimento que estava acontecendo 

porque tinham o apoio da Igreja e da maior parte da população, os pobres. 

Nessa época, também, Luis Antonio Verney32, por meio de suas cartas, critica e aponta 

falhas no método pedagógico dos Jesuítas e na gramática latina elaborada por eles. Como era 

um nobre muito conhecido, escreve as cartas anonimamente para preservar sua identidade. 

Acredita-se que suas cartas influenciaram fortemente as reformas que futuramente seriam 

propostas pelo Marquês de Pombal, já que suas sugestões foram todas acatadas.  

Em função de tudo o que estava acontecendo, o Marquês de Pombal, por meio de uma 

comissão, ordenou que fosse feito um estudo sobre como se encontrava a Universidade de 

Coimbra, até então pertencente aos Jesuítas. 

Este relatório mostra a decadência da nação portuguesa e culpa a obra da companhia 

de Jesus por isso, além de descrever os problemas causados pela ordem religiosa às quatro 

Ciências: Teologia, Leis e Cânones, Medicina e Matemática. 

Por meio do documento, a comissão critica: o uso da filosofia aristotélica, filósofo 

ateísta e o esquecimento da Teologia primitiva na Teologia dos Jesuítas; a adoção de uma 

metafísica errônea e prejudicial na Jurisprudência Canônica e Civil; a adoção da ética de 

Aristóteles, filósofo ateísta e que não tinha crença em Deus e na vida eterna para o ensino da 

moral cristã. Critica, na medicina, a obstinada adesão à física aristotélica, confunde método 

teórico com o prático, sendo que este último era quase inexistente e a não valorização da 

Matemática como fundamento para a Ciência. (CARVALHO, 1978, p.40 - 42). 

O relatório também critica fortemente os padres da Companhia de Jesus, dizendo que 

“não há Jesuítas portugueses ou espanhóis [...] porque são na realidade os mesmos Jesuítas, 

que não conhecem outro soberano que não seja o seu geral, outra nação que não seja a sua 

própria sociedade, porque pela profissão que a ela os une ficam logo desnaturalizados da 

pátria, dos pais e dos parentes.” (CARVALHO, 1978, p.44). 
                                                 
32 Estudou na congregação dos oratorianos e era adepto ao iluminismo. Escreveu 16 cartas anônimas para a 
corte, hoje reunidas sob o título: O verdadeiro método de estudar para ser útil à Republica, e à Igreja: 
proporcionado ao estilo, e necessidade de Portugal”, criticando o ensino jesuíta. 
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Reforça também que, naquele momento, a terceira parte de Portugal pertencia à Igreja. 

Eram inúmeros homens e terras inúteis ao comércio, à indústria e aos interesses do império. A 

igreja não respondia pelas despesas do país, não formava homens para o exército e para as 

diferentes funções importantes à sociedade. 

Além de todas as críticas referentes a como se encontrava o ensino nesse período em 

que as Universidades estavam ligadas à Companhia de Jesus, o relatório da comissão 

avaliadora do Estado do ensino universitário apresenta dados numéricos que evidenciam a 

precariedade no ensino e a necessidade de mudanças urgentes. Tais dados mostram que a 

Universidade de Évora, por exemplo, formou: “de 1660 a 1717, 248 doutoramentos na 

primeira década, 265 na segunda, 284 na terceira, 376 na quarta e 404 na quinta” 

(CARVALHO, 1978, p.115). Todos, doutores estavam a serviço da Igreja e não do Estado. 

De acordo com o mesmo autor, de 1764 até 1769, período anterior à reforma universitária, as 

diversas Faculdades de Coimbra registram o índice de matrícula de 20.453 estudantes, um 

número considerado expressivo para a época. “Destes, 566 se matricularam no curso de 

Teologia, 996 no curso de Medicina, 2.493 no curso de Leis e 16.398 no curso de Cânones”. 

(CARVALHO, 1978, p.172). Tais índices reforçam a necessidade de mudar o sistema 

educacional, pois havia falta de cientistas, médicos e homens para servir o exército. Era 

preciso formar homens para servir aos propósitos do Estado português que almejava se igualar 

economicamente a outros países europeus. 

Como conclusão da investigação é apresentada a necessidade de existir uma 

reorganização na união entre a Igreja e a sociedade, de tal modo que uma fosse útil aos 

interesses da outra. Nesse sentido, há uma imposição para resolver os problemas de ensino, 

não mais como tarefa das ordens religiosas, mas como tarefa do poder real, que é quem deve 

ter as rédeas e formar homens de acordo com interesse do Estado e de suas necessidades. 

 Todo esse movimento termina com o Alvará de 28 de junho de 1759, quando o 

governo português assume a educação para si, expulsa os Jesuítas de Portugal e de todas as 

suas colônias e reorganiza o ensino português. No Brasil, no momento da expulsão, os 

Jesuítas eram responsáveis pela educação da maioria da população que tinha acesso à escola. 

Só do Brasil saem cerca de 500 padres Jesuítas, expulsos pelo Marquês de Pombal, 

paralisando 17 colégios, 36 missões, seminários menores e escolas elementares. 

Ao assumir a responsabilidade pela educação, o Estado procura estabelecer uma nova 

estrutura com outros objetivos e outros fins para o ensino. Concebe-se que a formação deveria 

visar à Ciência, com o objetivo de modernizar e fazer progredir o país. Há, nesse momento, 
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uma tentativa de implantar uma nova pedagogia fundamentada na filosofia moderna no lugar 

da filosofia escolástica e dá-se inicio a uma nova concepção de educação. 

Com a expulsão dos Jesuítas de Portugal e de todas as suas colônias e com a chegada à 

Europa de uma nova filosofia empírica e cética, começa-se a modificar o ensino, 

principalmente o de Física, que tem o método teórico, aos poucos, substituído pelo prático. O 

ensino de Física em Portugal começa, então, a ser efetuado por meio da experiência nos 

colégios dos oratorianos, adepto de modernidades.  

Ao mesmo tempo em que a educação inicia um processo de mudança, há revolta de 

grande parte da população, principalmente daquela dos pobres. Pois, para o filho de um não 

nobre, o único caminho para a nobreza era o do ensino e da religião. E os Jesuítas deram a 

muitos pobres o status de terem filhos nobres. Com a expulsão dos Jesuítas, as escolas são 

fechadas e não são reabertas pelo Estado, que começa a receber uma onda de criticas ao 

governo por falta desse tipo de instituição.  

Os alvarás régios das reformas pombalinas vêm com o objetivo de sanar estes 

problemas educacionais e adequar o ensino às novas concepções. Um dos primeiros, por 

exemplo, ordena que no subúrbio de Lisboa, no colégio de Nossa Senhora das Necessidades, 

o latim, o grego, a retórica e todas as humanidades passassem a ser ensinados pelos padres da 

Congregação São Felipe Nery, que possuíam métodos pedagógicos diferentes daqueles dos 

Jesuítas e eram considerados mais adequados à modernidade. Posteriormente, este método se 

estende aos demais colégios de ensino menores. Toda a sucessão de alvarás que ocorre nos 

anos seguintes (de 1759 até 1772) são “um esforço de renovação de métodos e de atitudes de 

pensamento e de integração de novos ideais, esforço este que não disfarça os propósitos 

“iluministas” que animaram estas iniciativas e reformas.” (CARVALHO, 1978, p.26). 

 

3.3 OS PRIMEIROS ALVARÁS E A TENTATIVA DE REORGANIZAR A EDUCAÇÃO 

NO PAÍS 

 
O alvará de 16 de dezembro de 1752 é uma primeira tentativa de aprimorar o sistema 

educacional português. Ele mostra a preocupação de D. José I de formar uma elite intelectual, 

pois estas modificações são todas voltadas para a juventude da nobreza que futuramente 

assumiria os cargos políticos e econômicos do país. 

Primeiramente, com o objetivo de formar homens de negócio são criadas as aulas do 

comércio. De acordo com os estatutos, estas aulas sempre deveriam ser presididas por “um ou 
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dois mestres dos mais peritos que se conhece, determinando-lhes ordenados competentes e as 

obrigações, que são próprias de tão importante emprego.” (CARVALHO, 1978, p.42). Com a 

criação dessas aulas, buscava-se a independência comercial que Portugal não possuía.  

Posteriormente vieram as aulas de artilharia, com o objetivo de formar e reorganizar o 

exército português, a criação do colégio real dos nobres e as reformas dos estudos menores e 

maiores. 

Nesse período, há uma expansão e fortalecimento da Matemática no Brasil. Seu estudo 

ocorre com objetivos militares, principalmente na formação de engenheiros, que visam ao 

fortalecimento do exército português e à defesa das fronteiras brasileiras. Além das aulas de 

Aritmética, são ensinadas também a Geometria Prática e a Especulativa. 
No livro elementos da Geometria Plana e sólida segundo a ordem de 
Euclides [...] duas são as geometrias, huma Prática e outra Especulativa: a 
Pratica de onde nasceo a Especulativa, só trata das medidas vulgares, e 
próprias dos usos humanos; como são Distâncias Alturas, Profundidades, 
Níveis, Aqueductos, Areas, Corpos, etc. A especulativa que foy a que 
promoveo e aperfeiçoou a Pratica, estende-se, como disse, a toda a 
Quantidade continua. A Especulativa consta principalmente de três partes, a 
saber, Elementos de Euclides, Esféricos de Theodosio, e Conicos de 
Apollonio [...] (apud VALENTE 2007, p. 39). 
 

Devido à falta de dinheiro e a precariedade do exército local, os ensinamentos 

permanecem em torno da Geometria Prática.  

Somente com um grande investimento financeiro feito pelo Marquês de Pombal na 

tentativa de modernizar o exército português, é fundada no Rio de Janeiro a Academia de 

Artilharia e Fortificação em 1792, que dentre seus cursos oferecia o de Matemática, com 

duração de 6 anos. No curso eram usados os livros Bézout, conforme o que era feito na 

França. Estes livros se dedicavam ao ensino de Geometria Prática e Aritmética.Sendo que os 

oficiais de infantaria e cavalaria deveriam fazer apenas 3 anos, os de artilharia 5 anos e os de 

engenharia, o curso completo. (VALENTE 2007, p. 67).O curso é fundamentado nos livros de 

Bézout, “composto por 5 volumes e 6 partes: I Aritmética, II Geometria, III Álgebra, IV 

Mecânica, V Continuação do curso de Matemáticas e tratado de Navegação.” (VALENTE 

2007, p. 39). Sendo que o curso é composto apenas dos dois primeiros livros. 

Enquanto colônia, o Brasil segue a legislação de Portugal. Mas o acesso à ciência se 

dá apenas para aqueles que têm condições financeiras de prosseguir seus estudos na Europa, 

aos que ingressam em cargos militares e aos que se dedicam à vida religiosa. Há todo um 

pensar em torno da Educação primária e secundária, conforme os alvarás que exporemos a 

seguir. Mas essas propostas pedagógicas são articuladas em um nível teórico, distanciando-se 
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da realidade escolar, ainda que seus ideais tenham se mantido ao longo de diferentes reformas 

do ensino. 

 

3.3.1 O Alvará de 28 de junho de 1759 e a mudança dos ensinos menores 
 

Dentre os influenciadores deste alvará, destaca-se Luiz Antonio Verney, que, por meio 

de inúmeras cartas endereçadas a líderes políticos da época, discorre sobre o ‘Verdadeiro 

Método de Estudar para ser útil à República e à Igreja, proporcionando ao estilo e 

necessidades de Portugal’, que tem, além de sua pedagogia própria,  

 
um programa de uma reforma sobre o estudo, e a consciência da necessidade 
do desdobramento de uma tarefa pedagógica, realizando na ordem prática as 
diretrizes que o conhecimento das realidades portuguesas e das conquistas 
recentes da cultura impunham como propósito preliminar de uma política 
destinada a ‘iluminar’ verdadeiramente a nação lusitana” (CARVALHO, 
1978, p.62).  
 

Em suas 16 cartas, com a intenção de uma mudança geral, Verney critica tanto os 

estudos menores (Gramática Portuguesa e Latina, o estudo de Grego e Hebraico, a Retórica 

e a Poesia, a Filosofia) como os maiores (a Medicina, a Matemática, o Direito e a Teologia). 

Ele expõe, “um vasto programa pedagógico, com cuidado de mostrar os prejuízos e defeitos 

da orientação até então existente e de indicar soluções e diretrizes mais aconselháveis”. 

(CARVALHO, 1978, p.63). 

Entre todas as sugestões e críticas que fez, as mais importantes foram as referentes ao 

ensino de Latim. Luiz Antonio Verney, profundo conhecedor da língua, propõe que o estudo 

de latim seja feito por meio da língua vernácula e não usando o próprio Latim, como faziam 

as escolas Jesuítas e demais escolas portuguesas. Critica inclusive a gramática latina usada 

pelos padres e o uso exagerado de palavras estrangeiras, principalmente latinas, quando há 

palavras tão belas e que têm o mesmo significado na língua portuguesa. Se não houvesse 

uma palavra em português, capaz de expressar o que era dito em outra língua, esta deveria 

ser criada, pois para ele a linguagem é um processo dinâmico e vai se constituindo com o 

passar do tempo. (CARVALHO, 1978, p.64).  

Sua intenção em criticar o exagero no ensino de latim termina com a proposta de 

reduzir os anos dedicados a esse estudo.  
O Latim, em tal situação, exercia uma função disciplinadora da mentalidade 
dos que se destinavam aos cargos que exigiam qualificação literária e, 
correlativamente, servia de grau indispensável de ingresso nos estudos 
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universitários, aos quais se reservam os postos mais elevados da 
administração civil e eclesiástica. O estudo do Latim, por intermédio da 
língua portuguesa viria simplificar e abreviar a natureza e a duração dos 
trabalhos escolares. [...] A língua portuguesa seria desta forma um 
instrumento propedêutico destinado a diminuir os cansaços e conduzir 
rapidamente os estudantes à compreensão da latinidade. (CARVALHO, 
1978, p.65-66). 

 
Os oratorianos aderem rapidamente ao ensino de latim mais simplificado, conforme 

proposto por Verney. Devido às novidades no método de ensino, acabam fazendo sucesso 

entre a burguesia e a nobreza, que mostra os benefícios de uma possível mudança. 

Forçado pela situação política em que se encontrava o país naquela época, no dia 28 de 

junho de 1759, D. José I, orientado pelo Marquês de Pombal, impõe um alvará, criando as 

“aulas régias”. 

As aulas régias são a primeira forma do sistema de ensino público no Brasil e, mesmo 

assim, se difundem muito pouco aqui e nas demais colônias de Portugal. São aulas isoladas 

ministrada por professores nomeados pelo Estado. O objetivo da criação desse sistema de 

ensino é preencher a lacuna educacional deixada com o fechamento das escolas Jesuítas e a 

expulsão dos mesmos de seu reino.  

Com o objetivo de formar os homens necessários para o progresso, as novas diretrizes 

pedagógicas iniciam uma profunda reforma no ensino que até então vigorava e tentam trazer 

os ideais iluministas para uma mudança de pensamento. 

Na continuidade do texto apresentamos o Alvará de 28 de junho de 1759 e respectivas 

Unidades Significativas. O Quadro XVI expõe na primeira coluna o texto do Alvará de 1759 e 

na segunda coluna as unidades significativas que elaboramos, mediante a pergunta ‘o que o 

texto diz?’, direcionadas pela interrogação como a Álgebra, mediante seu ensino, tem se 

apresentado na Legislação Escolar Brasileira?” 

 

Quadro XVI: Alvará de 28 de junho de 1759  
 

Alvará de 28 de junho de 1759 Unidades 
Significativas 

"Alvará, por que V.Majestade há por bem reparar os Estudos das Línguas 
Latina, Grega, e Hebraica, e da Arte da Retórica, da ruína a que estavam 
reduzidos; e restituir-lhes aquele antecedente lustre, que fez os Portugueses 
tão conhecidos na República das Letras, antes que os Religiosos Jesuítas se 
intrometessem a ensiná-los: Abolindo inteiramente as Classes, e Escolas dos 
mesmos Religiosos: Estabelecendo no ensino das Aulas, e Estudos das Letras 
Humanas uma geral reforma, mediante a qual se restitua nestes Reinos, e 
todos os seus domínios o Método antigo, reduzido aos termos símplices e 
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claros, e de maior facilidade, que atualmente se pratica pelas Nações polidas 
da Europa: Tudo na forma acima declarada. 
 
PARA V.MAJESTADE VER 
Joaquim Joseph Borralho o fez. 
"... tendo consideração a que da cultura das Ciências depende a felicidade das 
Monarquias, conservando-se por meio delas a Religião, e a Justiça na sua 
pureza, e igualdade; e a que por esta razão foram sempre as mesmas ciências 
objeto mais digno do cuidado dos Senhores Reis meus Predecessores, que 
com suas Reais Providencias estabeleceram e animaram os Estudos públicos; 
promulgando as Leis mais justas , e proporcionadas, para que os Vassalos da 
minha Coroa pudessem fazer a sombra delas os maiores progressos em 
beneficio da Igreja, e da Pátria: Tendo consideração outrossim a que, sendo o 
estudo das Letras Humanas a base de todas as Ciências, se vê nestes reinos 
extraordinariamente decaído daquele auge, em que se achavam quando as 
Aulas se confiaram aos Religiosos Jesuítas; em razão de que estes com o 
escuro, e fastidioso Método, que introduziram nas Escolas destes Reinos, e 
seus Domínios ; e muito mais com a inflexível tenacidade, com que sempre 
procuraram sustenta-lo contra a evidencia das solidas verdades, que lhe 
descobriram os defeitos, e os prejuízos de uso de um Método, que, depois de 
serem por ele conduzidos os estudantes pelo longo espaço de oito, nove e 
mais anos, se achavam no fim deles tão illaqueados nas miudezas da 
Gramática, como destituídos das verdadeiras noções das Línguas Latina e 
Grega, para nelas falarem, e escreverem sem um tão extraordinário 
desperdício de tempo, com a mesma facilidade, e pureza, que se tem feito 
familiares a todas as outras Nações da Europa, que aboliram aquele 
pernicioso Método; dando assim os mesmos Religiosos causa necessária a 
quase total decadência das referidas duas Línguas ; sem nunca já mais 
cederem, nem a invencível forca do exemplo dos maiores homens de todas as 
Nações civilizadas; nem ao louvável, e fervoroso zelo dos muitos varões de 
eximia erudição, que (livres das preocupações, com que os mesmos 
religiosos pretenderam alucinar os meus vassalos, distraindo-os na sobredita 
forma, do progresso das suas aplicações, para que, criando-os, e 
prolongando-os na ignorância, lhe conservassem uma subordinação, e 
dependência tão injustas, como perniciosas) clamaram altamente nestes 
Reinos contra o Método; contra o mau gosto; e contra a ruína dos Estudos; 
com as demonstrações dos muitos, e grandes Latinos, e Retóricos, que antes 
do mesmo Método haviam florescido em Portugal ate o tempo, em que foram 
os mesmos Estudos arrancados das mãos de Diogo de Teive, e de outros 
igualmente sábios e eruditos Mestres: Desejando Eu não só reparar os 
mesmos Estudos para que não acabem de cair na total urina, a que estavam 
próximos; mas ainda restituir-lhes aquele antecedente lustre, que fez os 
Portugueses tão conhecidos na Republica das Letras, antes que os ditos 
Religiosos se intrometessem a ensina-los com os sinistros intentos, e infelizes 
sucessos, que logo desde os seus princípios foram previstos e manifestos pela 
desaprovação dos Homens mais doutos, e prudentes nestas úteis Disciplinas, 
que ornaram os Séculos XVI e XVII, os quais compreenderam, e predisseram 
logo pelos erros do Método a futura, e necessária urina de tão indispensáveis 
Estudos; como foram, por exemplo o Corpo da Universidade de Coimbra 
(que pelo merecimento de seus Professores se fez sempre digna da Real 
atenção) opondo-se a entrega do Colégio das Artes, mandada fazer aos ditos 
Religiosos no ano de 1555; o Congresso das Cortes, que o Senhor Rei Dom 
Sebastião convocou no ano de 1562, requerendo já então nele os Povos 

I Alvará que 
têm por 
objetivo 
restaurar o 
ensino 
português do 
caos 
proporcionado 
pelo método 
Jesuíta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
II Método 
defendido 
pelos Jesuítas 
se mostra 
defasado e 
retrógado. 
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contra as aquisições de bens temporais, e contra os Estudos dos mesmos 
Religiosos; a Nobreza, e Povo da Cidade do Porto no Assento que tomaram a 
22 de Novembro de 1630 contra as Escolas, que naquele ano abriram na dita 
Cidade os mesmos Religiosos, impondo por eles graves penas aos que a elas 
fossem, ou mandassem seus filhos estudar: E atendendo ultimamente a que, 
ainda quando outro fosse o Método dos sobreditos Religiosos, de nenhuma 
sorte se lhes deve confiar o ensino, e educação dos Meninos, e Moços, depois 
de haver mostrado tão infaustamente a experiência por fatos decisivos, e 
exclusivos de toda a tergiversação, e interpretação, ser a Doutrina, que o 
Governo dos mesmos Religiosos faz dar aos Alunos das suas Classes, e 
Escolas sinistramente ordenada a urina não só das Artes e Ciências, mas ate 
da mesma Monarquia, e da Religião, que nos meus Reinos e Domínios devo 
sustentar com a minha Real, e indefectível proteção: Sou servido privar 
inteira, e absolutamente, os mesmos Religiosos em todos os meus Reinos, e 
Domínios dos Estudos de que os tinha mandado suspender: Para que do dia 
da publicação deste em diante se hajam, como efetivamente Hei , por extintas 
todas as Classes, e Escolas, que com tão perniciosos , e funestos efeitos lhe 
foram confiadas aos opostos fins da instrução, e da edificação dos meus fieis 
Vassalos: Abolindo ate a memória das mesmas Classes e Escolas, como se 
nunca houvessem existido nos meus Reinos, e Domínios, onde tem causado 
tão enormes lesões, e tão graves escândalos. E para que os mesmos Vassalos 
pelo proporcionado meio de um bem regulado Método possam com a mesma 
facilidade, que hoje tem as outras Nações civilizadas, colher das suas 
aplicações aqueles úteis e abundantes frutos, que a falta de direção lhes fazia 
ate agora ou impossíveis, ou tão dificultosos, que vinha a ser quase o mesmo: 
Sou servido da mesma sorte ordenar, como por este ordeno, que no ensino 
das Classes, e no estudo das Letras Humanas haja uma geral reforma, 
mediante a qual se restitua o Método antigo, reduzido aos termos simplices, 
claros, e de maior facilidade, que se pratica atualmente pelas nações polidas 
da Europa; conformando-me, para assim o determinar, com o parecer dos 
Homens mais doutos, e instruídos neste gênero de erudições. A qual reforma 
se praticara não só nestes Reinos, mas também em todos os seus Domínios, a 
mesma imitação do que tenho mandado estabelecer na minha Corte, e Cidade 
de Lisboa; em tudo o que for aplicável aos lugares , em que os novos 
estabelecimentos se fizerem; debaixo das Providencias e Determinações 
seguintes: 
"Direção de Estudos" a cargo de um "Diretor dos Estudos" "...o qual será a 
Pessoa que eu for servido nomear:" 
 
a) Quando algum dos Professores deixar de cumprir com suas obrigações, 
que são as que se lhe impõem neste Alvará; e as que ha de receber nas 
Instruções, que mando publicar; o Diretor o advertira, e corrigira. Porem não 
se emendando, mo-fara presente, para o castigar com a privação do emprego, 
que tiver, e com as mais penas, que forem competentes. 
b) E porquanto as discórdias provenientes da contrariedade de opiniões, que 
muitas vezes se excitam entre os Professores, só servem de distraí-los das 
suas verdadeiras obrigações; e de produzirem na Mocidade o espirito de 
orgulho e discórdia ; terá o Diretor todo o cuidado em extirpar as 
controvérsias, e de fazer que entre eles haja uma perfeita paz, e uma 
constante uniformidade de Doutrina; de sorte que todos conspirem para o 
progresso da sua profissão, e aproveitamento de seus discípulos; 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
III Abolição 
dos Métodos 
jesuítas, 
substituindo-os 
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"Ordeno, que em cada um dos Bairros da Cidade de Lisboa se estabeleça 
logo um Professor com Classe aberta, e gratuita para nela ensinar a 
Gramática Latina pelos Métodos abaixo declarados, desde Nominativos ate 
Construção inclusive; sem distinção de Classes, como ate agora se fez com o 
reprovado, e prejudicial erro, de que, não pertencendo a perfeição dos 
Discípulos ao Mestre de alguma das diferentes Classes, se contentavam todos 
os ditos Mestres de encherem as suas obrigações em quanto ao tempo, 
exercitando-as perfunctoriamente quanto aos Estudos, e ao aproveitamento 
dos Discípulos" 
"Nem nas ditas Classes, nem em outras algumas destes Reinos, que estejam 
estabelecidas, ou se estabelecerem daqui em diante, se ensinara por outro 
Método, que não seja o Novo Método da Gramática Latina, reduzido a 
Compendio para uso das Escolas da Congregação do Oratório, composto por 
Antônio Pereira da mesma Congregação: Ou a Arte da Gramática Latina 
reformada por Antônio Felix Mendes, Professor em Lisboa. Hei por proibida 
para o ensino das Escolas a Arte de Manoel Alvares, como aquela, que 
contribuiu mais para fazer dificultoso o estudo da Latinidade nestes Reinos. 
E todo aquele, que usar na sua Escola da dita Arte, ou de qualquer outra, que 
não sejam as duas acima referidas, sem preceder especial, e imediata licença 
minha, será logo preso para ser castigado ao meu real arbítrio, e não poderá 
mais abrir Classe nestes Reinos e seus Domínios". 
"Desta mesma sorte proíbo que nas ditas Classes de Latim se use dos 
Comentadores de Manoel Alvares, como Antônio Franco; João Nunes Freire; 
Joseph Soares; e em especial de Madureira mais extenso, e mais inútil; e de 
todos, e cada um dos Cartapácios, de que ate agora se usou para o ensino de 
gramática". 
Livros recomendados: 
ANTONIO PEREIRA: Novo Método da Gramática Latina reduzido a 
Compendio para uso das Escolas da Congregação do Oratorio.  
ANTONIO FELIX MENDES: Arte da Gramática Latina, reformada. 
Livros proibidos: 
MANOEL ALVARES: Arte ( e seus comentadores), 
ANTONIO FRANCO, JOÃO NUNES FREIRE, 
JOSEPH SOARES MADUREIRA 
Qualificação de professores de Latim: 
"Fora das sobreditas Classes não poderá ninguem ensinar, nem pública, nem 
particularmente, sem aprovação, e licença do Diretor de Estudos. O qual, 
para lha conceder, fará primeiro examinar o Pertendente  por dois 
Professores Régios de Gramática, e com a aprovação destes lhe concederá a 
dita licença: Sendo Pessoa, na qual concorram cumulativamente os requisitos 
de bons, e provados costumes, e de ciência, e prudência: E dando-se-lhe a 
aprovação gratuita, sem por ela, ou pela sua assinatura se lhe levar o menos 
estipendio" 
"Estabeleço que, logo que houver passado ano, e meio depois que as 
referidas Classes de Grego forem estabelecidas, os Discípulos delas, que 
provarem pelas atestações dos seus respectivos Professores, passadas sobre 
exames públicos, e qualificadas pelo Diretor geral, que nela estudaram um 
ano com aproveitamento notório, alem de se lhes levar em conta o referido 
ano na Universidade de Coimbra para os Estudos maiores, sejam preferidos 
em todos os concursos das quatro Faculdades de Teologia, Canones, Leis e 
Medicina, aos que não houverem feito aquele proveitoso estudo, concorrendo 
neles as outras qualidades necessarias, que pelos Estatutos se requerem". 
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No Quadro XVI estão indicadas as ideias nucleares do alvará de 28 de junho de 1759. 

Na continuidade do texto retomamos as ideias nucleares e mediante perguntas a respeito do 

que dizem, articulamos seus sentidos, como segue. 

 

Unidades Significativas  Convergências 
I Alvará que têm por objetivo restaurar o 
ensino português do caos proporcionado pelo 
método Jesuíta. 
 
II Método defendido pelos Jesuítas se mostra 
defasado e retrógado. 
 
III Abolição dos Métodos jesuítas, 
substituindo-os pelo de nações mais 
civilizadas. 
 
IV Facilitação do método de Letras Humanas. 
 
V Criação do Cargo de Diretor de Estudos. 
 
VI Expansão do número de escolas e criação 
das alas régias. 
 
VII Torna-se proibido seguir os livros 
adotados até então nas escolas jesuítas. Estes 
são substituídos pelos adotados nas Escolas 
Oratorianas. 
 
VIII Os professores são nomeados pelo diretor 
de estudos.  

 Modernização do 
ensino português. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proibição dos métodos 
jesuíticos. 
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3.3.1.2 O Alvará de 28 de junho de 1759 e a modernização do ensino português 
 

Para suprir a falta de escolas, o Alvará de 28 de junho de 1759, cria aulas régias de 

latim, grego e retórica. Esta é a primeira vez em que o Estado português planeja o ensino. 

Recomenda que o ensino de latim seja feito conforme os colégios oratorianos, ou seja, 

seguindo as sugestões dadas por Verney e partindo sempre da língua vernácula. Os 

professores que ousarem desrespeitar a lei ou que optarem por seguir o método e a gramática 

dos jesuítas, se denunciados, serão presos e castigados.  

As aulas régias são particulares e cabe aos pais dos estudantes a responsabilidade de 

pagar o salário do professor. Com a criação das aulas régias, têm acesso ao ensino somente os 

que podem pagar por ele. Não é de interesse do governo português a educação em massa, mas 

sim, a formação de homens para ocupar os cargos políticos e eclesiásticos do país.  

O Alvará de 28 de junho de 1759 cria também o cargo de diretor geral dos estudos, 

cuja função é atuar como supervisor e fiscal do Estado na educação. A partir desta data é 

proibido, em todo o país e colônias, o funcionamento de escolas, públicas ou particulares, sem 

o conhecimento e autorização do diretor geral.  

Para ministrar as aulas régias os professores necessitam de autorização do Estado. 

Essas autorizações são conseguidas por meio de um exame, sendo que a banca é formada pelo 

diretor geral33 e mais duas pessoas designadas por ele. Nas colônias, a seleção de pessoas 

habilitadas para serem professores régios é feita por pessoas indicadas pelo diretor geral. 

Neste alvará também é dado aos professores o direito dos nobres, o que mostra a importância 

do papel do professor naquele contexto social. 

De acordo com Carvalho (1978, p.81), nas instruções que acompanham esse Alvará, 

transparece claramente o objetivo da reforma: “a preocupação básica de simplificar os 

estudos, de modo que os alunos possam adquirir a ciência do latim com brevidade e de uma 

forma que excite nestes um vivo desejo de passarem às ciências maiores”. Além de exigir que 

o ensino seja feito na língua vernácula, conforme a sugestão de Verney, decreta que o modo 

de ensinar seja simples, rápido e claro. 

Após o latim, vem a recomendação dos estudos do grego e do hebraico, sendo que 

esse último para aqueles estudantes que tem a intenção de se dedicar à Teologia. O Grego 

deveria ser ensinado a todos os estudantes que quisessem progredir com seus estudos devido a 

sua importância, conforme ressaltam as Instruções para os professores de grego e hebraico 

                                                 
33 Pessoa nomeada pelo Rei, com o objetivo de fiscalizar o ensino em Portugal e nas Colônias. 
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O testamento novo [...] e muita parte do velho é quase todo em 
grego. Os Santos Padres, e os concílios dos primeiros dez séculos 
são em grego. Na Grécia tiveram origem as leis romanas; e aí se 
fizeram muitas constituições [...]. A Filosofia, a eloquência, a poesia 
e a história nasceram na Grécia [...] (CARVALHO, 1978, p.86). 

 

Com o término do estudo de grego e hebraico, o estudante deveria completar seus 

estudos com as aulas régias de retórica, importantes não só para os eclesiásticos, mas para os 

nobres em geral. Na classe de retórica é destacada a disciplina de eloquência que, devido as 

críticas que Verney havia feito sobre como a retórica era tratada nas escolas jesuítas, foi 

reformulada. Em suas cartas, ele afirma que “os que estudam nesse país, não sabem nada de 

retórica, porque lha não ensinam. Os que são adiantados e continuam seus estudos, sabem 

ainda menos [...]”. (CARVALHO, 1978, p. 87). Novamente, devido às críticas de Verney, as 

instruções para o ensino de retórica a direcionam para uma reelaboração, tanto em termos de 

métodos como de autores a serem seguidos.  

 Nas aulas régias os professores são proibidos de ensinar por meio de livros de 

gramática portuguesa usados e escritos por jesuítas, sob pena de serem castigados. Há 

também, a proibição de exagerar na quantidade de temas para os alunos, pois isso pode 

dificultar o aprendizado, especialmente dos iniciantes. Ao invés de tomar as lições diárias, o 

professor deveria tomá-las semanalmente.  

Resumidamente, 

1) a reforma dos estudos menores se caracteriza como um programa 
destinado a preencher, no ensino português, a lacuna aberta com a 
suspensão das escolas jesuítas. 

2) a reforma, todavia, além de procurar suprir quantitativamente a 
necessidade de classes e professores, preconiza a adoção de uma política de 
elevação do ensino, e, indiretamente, de secularização em maior escala e 
melhor planejamento do que até então existente. Sinal expressivo desta 
política é a criação de um cargo direta e exclusivamente subordinado à 
coroa e o estabelecimento de exames para todos os candidatos ao ensino 
das Humanidades 

3) a reforma, de acordo com a necessidade de criar nos alunos um grande 
interesse pelo ingresso nos cursos maiores, visou abreviar os estudos, pela 
simplificação do método de aprendizagem do latim. 

4) na ordem cultural, o método preconizado se orientava no sentido de 
criar, nos estudantes , muito mais o gosto da latinidade, isto é, dos ideais da 
cultura clássica, do que o interesse pelo latim como e enquanto língua 
indispensável aos estudos maiores. (CARVALHO, 1978, p. 83-84) 
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3.3.2 O Colégio dos nobres 
 

Em sete de março de 1761 é feito um novo alvará que cria o Colégio Real dos Nobres 

com a intenção de dar a estes um ensino de acordo com os novos tempos. Para formar um 

nobre é necessário, segundo o Alvará, conhecimentos em “Humanidades (Latim, Grego, 

Retórica e Poética, Lógica e História), línguas estrangeiras (inglês, francês e italiano) e ao 

mesmo tempo os elementos das matemáticas, da astronomia e da física (Aritmética, 

Geometria, Trigonometria, Álgebra aplicada à Geometria, Geometria Analítica, Análise 

Infinitesimal, Cálculo Integral, Ótica, Dióptrica, Catóptrica, princípios de náutica, arquitetura 

militar e civil, desenho e Astronomia, Geografia)” (CARVALHO, 1978, p. 144).  

O colégio dos nobres é instituído com o objetivo de substituir o antigo Colégio 

Jesuítico de Artes de Coimbra, que se dedicava à formação humanista da nobreza. Ao invés 

de uma educação humanista, o que se tem agora é um estado que forma cidadãos condizentes 

com seus interesses políticos, econômicos e militares, pelo menos em termos de regimento. 

Com essas reformas, observamos o início de uma mudança de pensamento sobre a 

educação e seus fins. Diferentemente dos Jesuítas que tinham por meta a formação do 

sacerdote e a catequização de todos,  o Marquês de Pombal pensa numa escola para formar a 

elite intelectual do país “que servia a pátria em tempos de paz e de guerra” (CARVALHO, 

1978, p. 49). 

Posteriormente a essas mudanças, o governo inicia uma sucessão de Alvarás na 

tentativa de trazer à educação portuguesa o avanço do século e dá inicio a um período de 

profundas mudanças para a formação dos teólogos, canonistas, advogados e médicos. 

 

3.3.3 A Reforma Universitária de 1772 
 

No dia 28 de agosto de 1772 o rei assina um alvará régio, dando ao Marquês de 

Pombal plenos poderes para a reorganização da Universidade de Coimbra.  

O Marquês de Pombal inicia então uma reforma que modifica profundamente o ensino 

superior, sendo esse período considerado o auge do pombalismo, pois representa o ponto 

máximo desse movimento que, por um lado, dá ao Estado o poder de formar o sacerdote, o 

advogado, o médico, o cientista de acordo com seus interesses e suas necessidades e, por 

outro, diferente do que vinha acontecendo em outros países europeus, tenta manter o 
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regalismo doutrinário, ou seja, o direito do rei de interferir e decidir inclusive nas questões 

religiosas.  

Com essa reforma, o governo português leva até os ensinos superiores a Teoria 

Newtoniana e impõe uma mudança na lógica do pensamento, na medida em que substitui o 

pensamento cartesiano pelo newtoniano, indo além do método da dedução e trazendo consigo 

a análise. Isaac Newton não formula nenhuma metodologia, mas cria uma síntese 

metodológica, “incorporando o empirismo indutivo de Bacon, o racionalismo matemático 

dedutivo de Descartes e o método científico experimental de Galileu” (ROSA, 2010, p. 58). 

Em consequência da nova metodologia , ocorre uma mudança de lógica  

A teoria de Newton “não começa colocando determinados princípios, 
determinados conceitos gerais para abrir caminho, gradualmente, 
deles partindo, por intermédio de deduções abstratas, até o 
conhecimento do particular, do fático; seu pensamento se move na 
direção oposta. Os fenômenos são o dado e os princípios o inquirido”. 
(CASSIRER, 1950 apud CARVALHO, 1978, p. 53). 

 
A principal mudança da reforma de 1772 dá-se no curso de Filosofia e neste, na 

Matemática. Nas escolas jesuítas o estudo dessas disciplinas tinha como objetivo preparar o 

intelecto do aluno para a Teologia. Com a reforma, a Filosofia e a Matemática se transformam 

em um dos fundamentos mais importantes para a Ciência, exigindo o estudo de Lógica, Ética, 

Física Experimental, Metafísica e de outras disciplinas, de acordo com as necessidades de 

cada curso em particular. 

Os cursos universitários ficam assim organizados: 
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3.4 A CRIAÇÃO DO CURSO SUPERIOR DE MATEMÁTICA 
 

A Reforma Universitária de 1772, diferentemente das outras que se tornam públicas 

por Alvarás, ocorre por meio da mudança de estatutos da Universidade de Coimbra. Uma das 

principais mudanças dessa reforma se dá em relação ao curso de Matemática, que passa de 

preparatório para superior Esse curso se diferencia dos demais por receber dois tipos de 

estudantes: Os ordinários e os obrigados. Os primeiros frequentavam o curso ou para 

conhecer do que se tratava e adquirir conhecimento sobre o tratado ou para futuramente 

ingressar em outro curso universitário, já que este é pré-requisito para alguns dos demais 

cursos, conforme exposto no quadro XVII. Os obrigados são os estudantes que devem fazer 

ou todo o curso ou parte dele, conforme seja necessário para a sua formação. Há também os 

alunos voluntários, que são os ‘incapazes’ de dedicar-se a uma faculdade, mas, devido a sua 

posição social necessitavam de instrução e frequentam o curso “por curiosidade, em qualquer 

das partes dela, para ornamento de seu espírito, como muito convém a todas as classes de 

pessoas e principalmente à nobreza”. (Estatutos da Universidade de Coimbra, apud 

CARVALHO, 1978, p.169). 

De acordo com os Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772,  

 
tem as Mathematicas huma perfeição tão indisputável entre todos os 
conhecimentos naturaes, affim na exatidão luminosa do seu methodo, como 
na sublime, e admirável especulação das suas doutrinas, que ellas não 
somente em rigor, ou com propriedade merecem o nome de Sciencias; mas 
tambem são as que tem acreditado singularmente força, o engenho, e a 
sagacidade do homem. Por isso he indispensavelmente necessario, ainda 
para segurança e adiantamento de outras Faculdades, que estas Sciencias 
tenham na Universidade hum estabelecimento [...]. 
 

E, com esse pensar a Matemática é elevada a curso superior, juntamente com a 

Teologia, com os Cursos Jurídicos, com a Medicina e com a Filosofia. Os alunos que 

concluem esse curso tem privilégio perante os demais. De acordo com os mesmos estatutos, 

os matemáticos que quiserem servir a Marinha serão admitidos sem exame e, desse mesmo os 

que quiserem entrar nas Engenharias.  

O Curso de Matemática é organizado em quatro cadeiras: três de Matemáticas Puras e 

uma de Ciências Físicas-Matemáticas e Astronomia. De acordo com os Estatutos da 

Universidade de Coimbra (1772), quando falamos em Matemáticas puras 
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a primeira Sciencia na Mathematica (ainda que pela sua maior difficuldade, 
e abstracção não seja tratada em primeiro lugar pela maior parte dos 
Authores) he a Algebra: a qual trata das propriedades, e relações da 
Grandeza em geral; e contém os Principios Fundamentaes da Analyse, que 
he a chave de todos os descubrimentos mathematicos, que se podem fazer 
sobre a quantidade, considerada não somente no estado atual, e finito, mas 
também nas variações, e fluxões instantaneas, de cujo aggregado se 
compõem.” (UNIVERSIDADE DE COIMBRA, 1972, p. 162). 

 
Para fins de organização e aprendizado, o mesmo Estatuto define que os estudos 

devem começar pela Aritmética e Geometria, incluindo a Trigonometria Retilínea e Esférica, 

consideradas um ramo da Geometria. 

De acordo com os Estatutos (1772), o curso começa com um panorama histórico sobre 

essa Ciência, desde sua origem, passando por Tales, Pitágoras, a Escola de Alexandria, pelos 

os Gregos. Posteriormente inicia-se o estudo das Matemáticas Puras, como são chamadas a 

Aritmética, a Álgebra e a Geometria. De Aritmética, considerada necessária a todas as 

pessoas de todas as classes, estudam-se as operações com números, os símbolos, as unidades, 

os números simples, complexos, inteiros, quebrados (ordinários e decimais), os números 

quadrados e cúbicos, a extração das raízes, proporções e progressões (aritmética e 

geométrica), e as regras de três mais usadas: a simples, a composta, a direta, a inversa, a de 

falsa posição, a de sociedade35, além dos logaritmos e suas operações.  

Terminada a Aritmética inicia-se o estudo da Geometria Elementar, que são os 

elementos de Euclides. E depois a Trigonometria Plana, que é a construção de tábuas dos 

Senos, Tangentes e Secantes, explicação de como se constrói e se usa as mesmas. E, por 

último o estudo do Triângulo Retângulo. Para terminar o curso de Geometria vem o estudo da 

Trigonometria Esférica. 

A Álgebra, concebida nos Estatutos (1772) como “arte de representar por símbolos” 

(p.176), abrange os seguintes conteúdos: um resumo da história da Álgebra, cálculo algébrico 

(elementar e infinitesimal), passar as quantidades para a linguagem algébrica, estudo das 

operações, cálculo literal, extração de raízes, equações e expressões algébricas, mostrar seu 

uso na Análise, Aritmética e Geometria por meio de uma quantidade suficiente de problemas, 

estudo das curvas, cônicas, parábolas, elipse, hipérbole e construção das respectivas equações. 

E, por fim, a Álgebra Infinitesimal, englobando seus dois ramos: o Cálculo Diferencial e 

Integral. 

                                                 
35 Regra de três de sociedade é um termo utilizado no âmbito da matemática financeira para estudar as atividades 
de um grupo de pessoas que formam uma sociedade: lucros, prejuízoa, investimentos, tempo, capiatal.  
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Ao terminar o estudo, do que os Estatutos definem como Matemáticas Puras (Álgebra, 

Aritmética e Geometria), o estudante desse curso inicia os estudos das Ciências Físicas e suas 

ramificações, tais como Geodesia, Stereometria, Aerometria, Hidrometria, entre outras. 

Para o ‘melhor’ entendimento desses conteúdos, o aluno desse curso é obrigado a 

estudar alguns Compêndios, dentre os quais, os Estatutos destacam: o de Bézout para o estudo 

de Análise Infinitesimal e Integral, o de Marie para o de Ciências Físicas-Matemáticas e o de 

Lacaille. 

Segundo Valente (2007, p.78), “em 1763, Bézout é encarregado de escrever um curso 

matemático para os guardas da marinha francesa. [...] É assim que entre 1764 e 1769, Étienne 

Bézout publica vários volumes de seu Cours de Mathématiques à l’usage des gardes Du 

pavillon et de la marine”. Além desse Compêndio, Bézout escreveu outro denominado 

Éléments d’Analyse mathématique, utilizado no curso de Matemática da Universidade de 

Coimbra para o estudo de Análise Integral e Infinitesimal, por ser extremamente didático e 

voltado para aplicações práticas. O compêndio do francês M. Marie intitulado ‘Tratados de 

Mecânica’, é indicado para o estudo de Física e o de Lacaille para a Química. 

É desse modo que as Reformas Pombalinas organizam o primeiro curso de 

Matemática Superior em Portugal.36 

 

3.5 SÍNTESE COMPREENSIVA DAS REFORMAS POMBALINAS DA INSTRUÇÃO 

PÚBLICA  

 
 As reformas pombalinas, cujo objetivo é desenvolver uma nova postura social, menos 

centrada na fé e mais fundamentada na ciência, promovem inúmeras mudanças no Estado 

português, mas, principalmente na educação. São tentativas de aproximar a educação 

portuguesa e seus métodos da ciência newtoniana, entendida como ciência de ponta e 

valorizada em grande parte da Europa.  

 Com o intuito de fortalecer a monarquia e enfraquecer o poder político da Igreja, o 

Estado assume a educação das pessoas e há uma valorização da ciência em todas as etapas da 

educação escolar. A Matemática passa de um pré-requisito ao ensino da Física para um curso 

                                                 
36 De acordo com a Resolução de Consulta da mesa do desembargo do paço de 1809, em 19 de Agosto de 1799, 
por meio de uma carta régia, é estabelecido que na capital brasileira seja oferecida pelo menos uma cadeira de 
Artmética, Álgebra e Trigonometria. Sendo que o ensino de Álgebra deve ser limitado até o ensino das equações 
de segundo grau.  
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superior próprio e, ainda, como um curso preparatório para outros cursos superiores. O 

objetivo agora não é mais formar o padre ou o teólogo, mas sim, formar o cientista. 

Para manter a estrutura que havia sido organizada pelos jesuítas, o governo cria um 

imposto sobre alguns produtos como o café e a cana-de-açúcar, para financiar a educação. 

Esse dinheiro financia a educação em algumas escolas portuguesas, mas não chega a lugares 

mais distantes, como no Brasil. Aqui e nas demais colônias faltam professores, livros e 

escolas. Só têm acesso à educação filhos de pais que podiam financiar os professores régios 

da época e que tinham condições de enviar os jovens para Portugal a fim de complementar 

seus estudos. Com a retirada das escolas jesuítas, e sem condições de ofertar educação pública 

gratuita, o governo português começa a enfrentar revoltas populares. 

 A era pombalina termina quando D. Maria I acusa o Marquês de Pombal de 

desobediência e o encaminha para o exílio. Com o Marquês de Pombal destituído de seu 

poder, há uma nova reaproximação entre a monarquia portuguesa e a Igreja e, desse modo, as 

ordens religiosas assumem novamente a educação das crianças portuguesas, incluindo as 

brasileiras. 

Mas as Reformas promovidas pelo Marquês de Pombal deixam marcas profundas na 

Educação Portuguesa. Destas, se destaca a Matemática, que passou a ser vista como uma base 

para o cientista, como um pré-requisito para qualquer ciência. Com essa mudança de 

perspectiva vieram outros conteúdos além dos elementos de Euclides ensinados pelos jesuítas. 

 As reformas pombalinas atribuem ao Estado português a responsabilidade pela 

educação e dão inicio à laicização do ensino. Representam, deste modo, uma profunda 

mudança pedagógica na estrutura escolar. 

Nesse período o ensino da Matemática, além das quatro operações da Aritmética, 

ocorre, quando ocorre, dentro de instituições militares, para o aperfeiçoamento dos soldados 

nas aulas de Artilharia e Fortificações, onde são estudadas a Geometria Prática e Especulativa 

conforme explicitamos anteriormente. 

As reformas pombalinas tiram a Matemática da posição de pré-requisito para a 

aprendizagem de Física e a colocam na de um conhecimento necessário às Ciências (Física, 

Geografia, Astronomia etc). Desse modo, conhecimento matemático é sinônimo de 

desenvolvimento social, científico e econômico. Inicia-se, agora, uma tentativa de trazer para  

o ensino todo o avanço obtido pela Matemática esperando, em contrapartida, o avanço de 

Portugal.  
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É nesse período que a Álgebra surge na legislação escolar e sendo considerada uma 

das Matemáticas Puras. Segundo os Estatutos da Universidade de Coimbra (1872, p. 176) a 

Álgebra, é a “arte de representar por símbolos” e abrange os seguintes conteúdos: um resumo 

da história da Álgebra, cálculo algébrico (elementar e infinitesimal), passar as quantidades 

para a linguagem algébrica, estudo das operações, cálculo literal, extração de raízes, equações 

e expressões algébricas,  e aplicações na Análise, Aritmética e Geometria por meio de uma 

quantidade suficiente de problemas, estudo das curvas, cônicas, parábolas, elipse, hipérbole e 

construção das respectivas equações. E, por fim, a Álgebra Infinitesimal, englobando seus 

dois ramos: o Cálculo Diferencial e Integral, que, então, eram partes da Álgebra.  

Nesse período, com o avanço das ideias iluministas, que atribui à Matemática e, não 

mais à religião, o papel de desenvolver as ferramentas necessárias para conhecer a verdade, 

essa ciência passa a ocupar posição de destaque entre as demais ciências, humanas e exatas. 
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Capítulo IV  

A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO PERÍODO IMPERIAL37 

 

4.1 A CHEGADA E A INSTALAÇÃO DA FAMÍLIA REAL AO BRASIL  

 
No início do século XIX, o continente europeu é disputado por suas duas maiores 

potências: França e Inglaterra. Há a expectativa de que uma grande guerra inicie a qualquer 

momento. De um lado está a França, que sob o comando de Napoleão Bonaparte decreta, em 

1806, o bloqueio continental, impedindo que todos comercializassem com a Inglaterra. O país 

que não obedecesse a essa ordem seria invadido e destruído pelo exército francês. 

Portugal é governado pelo príncipe regente D. João38, filho de D. Maria I que, devido 

a sua insanidade mental, perdeu o poder de comandar o país. O bloqueio continental imposto 

pela França trouxe sérios problemas para a economia de Portugal, que tinha na Inglaterra, em 

pleno desenvolvimento industrial, um de seus maiores parceiros comerciais. Se D. João 

aderisse ao bloqueio quebraria economia portuguesa, se não aderisse, Portugal seria invadido 

pela França e ele, como rei seria deposto e humilhado, como já havia ocorrido em outros 

reinos que desafiaram o exército francês. 

Diante dessa situação, publicamente D. João concorda com o bloqueio continental, 

mas às escondidas continua a venda de matérias primas extraídas de suas colônias, 

principalmente as brasileiras, para a indústria inglesa. Ao descobrir a desobediência do 

príncipe português, Napoleão, em novembro de 1807, determina a invasão de Portugal39.  

Devido à inferioridade do exército português comparado com o francês, D. João 

decide fugir para o Brasil, juntamente com toda a corte e marinha portuguesa. Com medo de 

                                                 
37 O período imperial brasileiro inicia em 1822 com a chegada da família real ao Brasil e termina em 1889 com o 
fim do império e a proclamação da República 
38 D. João VI em Portugal e D. João I ou D. João no Brasil, nasceu em 13 de maio de 1767 e faleceu em 10 de 
março de 1827. Dentre seus títulos está o de Duque de Bragança, Barcelos e Guimarães, Marquês de Viçosa e 
Conde de Arraiolos. Conhecido por ser baixo, gordo e comilão, chegando a comer três frangos seguidos, por 
exemplo. Não era vaidoso, não gostava de roupas novas e nem de tomar banho. Torna-se príncepe de Portugal 
devido a loucura e incapacidade da mãe de governar, após a morte de um irmão de D. João por varíola.  
39 A invasão de Portugal desencadeia uma guerra onde mais de 250.000 portugueses são mortos.  
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ser atacado pelo exército francês durante a travessia do Oceano Atlântico, D. João pede ajuda 

à Inglaterra. A marinha inglesa aceita escoltar a corte portuguesa, mas, em troca, exige a 

abertura total dos portos do Brasil para navios ingleses. 

Com medo de Napoleão que já dominava regiões onde hoje é a Bélgica, a Holanda, a 

Alemanha, a Itália e a Espanha, no dia 29 de novembro de 1807, fogem de Portugal, além de 

D. João e sua família, militares, nobres, religiosos e funcionários da coroa, totalizando 

aproximadamente 15 mil pessoas. Trazem também suas joias, obras de arte, tesouro, arquivos 

e livros. A comitiva chega ao Brasil 54 dias depois de partir de Portugal. 

A entrada da família real portuguesa no Brasil ocorre no dia 22 de janeiro de 1808, no 

porto de Salvador na Bahia. Ao chegar a Salvador, a comitiva é recebida por grandes festas e 

permanece lá por, aproximadamente, um mês. Ainda em Salvador, D. João cumpre com o 

acordo que havia feito com os Ingleses e declara a abertura dos portos brasileiros às nações 

amigas e os ingleses passam a negociar livremente com os brasileiros, diminuindo o 

monopólio comercial imposto por Portugal. 

No dia 8 de março de 1808, D. João e sua comitiva chegam e se instalam oficialmente 

à capital do Brasil, onde foram recebidos com uma grande festa. A população do Rio de 

Janeiro toma as ruas e acompanha a família real até a Catedral onde é realizada uma missa de 

ação de graças e, em seguida, ocorre a primeira cerimônia do “beija-mão”40 no solo brasileiro. 

A instalação da família real portuguesa em solo brasileiro inicia um período de 

profundas mudanças locais. Novos ministros são nomeados, ocorre uma reorganização 

administrativa no governo, são instalados tribunais, formam-se diversas secretarias e em 1808 

é fundado o Banco do Brasil.  

Para tornar o Rio de Janeiro sede do Império diversos palácios particulares e em torno 

de 2.000 das melhores casas são desapropriadas e passam a servir aos interesses do império e 

da corte. São tomados também prédios públicos, igrejas, conventos e quartéis. Ocorre uma 

grande reforma em todos eles, as ruas são limpas e animais são retirados. Consequentemente 

há um aumento significativo da população local, na qual são encontrados estrangeiros, 

portugueses e ingleses, que buscam por novas oportunidades com o comércio.  

Aos elitizados a vinda da corte trouxe, além de novos produtos como chapéus e 

bibelôs, novos padrões de comportamentos, principalmente para as mulheres que começaram 

                                                 
40 O beija-mão é um sinal de reverência e de respeito. É feito em público por todos, de nobres a pobres e 
escravos. Na cerimônia do beija-mão organizada por D. João VI, os súditos beijam-lhe a mão e em seguida 
fazem um pedido para o imperador. Essa tradição da cerimônia do beija-mão foi mantida também por D. Pedro I 
e D. Pedro II.  
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a usar vestidos sem tantas armações, decotes mais abertos e sapatos de saltos. Inicia-se assim, 

um movimento de busca de mais liberdade para o sexo feminino. Para os pobres pouca coisa 

muda. 

D. João inicia um processo de avanço da cultura local. No Rio de Janeiro cria: a 

imprensa em 180841, as Escolas de Cirurgia e Academia da Marinha e o Observatório 

Astronômico em 1808 e também no Rio de Janeiro, além da aula de Comércio, a Academia 

Militar e o Jardim Botânico em 1810, a Biblioteca Real em outubro de 1810 também no Rio 

de Janeiro, a Academia Médico-cirúrgica em 1813, o Laboratório de Química 1818, entre 

outros. 

Em 1815 Napoleão é vencido por um exército formado pelas demais nações europeias 

e os reis que perderam seus tronos voltam a ocupar comando de seus países. Porém, D. João e 

sua corte não querem retornar a Portugal empobrecido e devastado. Então D. João transforma 

o Brasil no Reino Unido de Portugal e Algarves, deixando, o Brasil, de ser uma colônia.  

Em 1820, em Portugal, ocorre a Revolução Liberal do Porto. Dentre as mudanças 

provocadas pela revolução está o fim do absolutismo governamental e o inicio da monarquia 

constitucional, onde o rei passa a seguir a constituição do reino. A constituição de Portugal 

exigia a presença do monarca no reino e, desta maneira, obriga o retorno de D. João ao país. 

Além disso, determinava a retirada da autonomia econômica do Brasil. O retorno de D. João 

ocorre do dia 26 de abril de 1821. Em seu lugar deixa D. Pedro como príncipe regente 

brasileiro. 

No dia 7 de setembro de 1822 D. Pedro I proclama a independência do Brasil às 

margens do riacho Ipiranga em São Paulo e dá Inicio ao período do Brasil Monárquico. No 

dia 12 de outubro do mesmo ano ele é intitulado imperador do Brasil no Rio de Janeiro. No 

dia 25 de março de 1824, D. Pedro outorga a primeira Constituição Brasileira e muda 

novamente o nome local para Império do Brasil.  

E em 1831, sofre inúmeras pressões políticas e abdica do trono. Retorna para Portugal 

e luta para restabelecer seus direitos ao trono, que haviam sido assumido por seu irmão, D. 

José. Sua filha assume o reino de Portugal sob o título de D. Maria II. D. Pedro I falece em 

1834, aos 36 anos. 

De 1831 até 1840 o Brasil é governado por Regentes devido à menoridade de D. Pedro 

II. Nesse período também ocorrem inúmeras revoltas populares: A Guerra dos Farrapos no 
                                                 
41 A imprensa nacional foi criada no dia 13 de maio de 1808, data do aniversário de D. João VI, e o primeiro 
jornal impresso do país foi a Gazeta do Rio de Janeiro, em 10 de setembro de 1808. (BRASIL, Imprensa 
Nacional). 
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Sul do país (1835 -1845), a Revolta dos Malês na Bahia (1835), a revolta popular Cabanagem 

no Pará (1835-1840), a Balaiada no Maranhão (1838-1841), para citar algumas. 

Em 1840 devido às revoltas populares e às disputas pelo poder, o senado declara D. 

Pedro II maior de idade com 14 anos incompletos. Fato que fica conhecido como Golpe da 

Maioridade. D. Pedro II representa muito mais uma figura de imperador do Brasil do que um 

governo, pois sua atuação como líder é pouca devido a sua imaturidade. 

De 1865 até 1870 ocorre a Guerra do Paraguai, onde Brasil, Argentina e Uruguai 

lutam contra o Paraguai. E em 1870 ocorre o Primeiro manifesto em favor da república 

seguido da fundação do Partido Republicano em 1872. Em 1874 chegam a São Paulo os 

primeiros imigrantes italianos para substituir os escravos no cultivo das lavouras de café. 

Nesse período passa a ser proibido o tráfico de escravos; é redigida a Lei do Ventre Livre 

(1871) onde os filhos de escravos passam a ter direito à liberdade ao nascer, a Lei dos 

Sexagenários (1885) onde é dada a liberdade aos escravos com mais de sessenta anos e a Lei 

Áurea (1888) que determina o fim da escravidão no país.  

O término do Período Imperial ocorre com a Proclamação da República, em 15 de 

novembro de 1889, no Rio de Janeiro. A proclamação da República é feita sob o comando do 

Marechal Deodoro da Fonseca e será tratada no capítulo V deste trabalho. 

 

4.2 O INÍCIO DA ORGANIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO BRASILEIRA 
 

A vinda e o estabelecimento da família real em solo brasileiro trouxeram benefícios e 

avanços na organização escolar do Brasil e o investimento de dinheiro na educação pública. O 

Marquês de Pombal havia estabelecido que parte dos impostos arrecadados aqui, sobre 

produtos como algodão, cana, café, deveria ser investido na construção de escolas e 

contratação de professores aqui no país. Mas uma quantia pequena chegava a seu destino. Boa 

parte dessa verba era empregada em outros fins ou roubada por administradores corruptos. 

Posteriormente à vinda de D. João, investiu-se consideravelmente na construção de escolas e 

muitos alvarás foram dados a professores locais na tentativa de melhorar a situação caótica de 

falta de escolas e de professores.  

No ensino superior são criadas, no Rio de Janeiro, a Academia de Belas-Artes fundada 

em 12 de agosto de 1816 por artistas franceses trazidos por D. João, especialmente para esse 

fim; e a academia da Marinha, no mosteiro de São Bento em 1808, cujos cursos iniciam em 
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1809. Posteriormente, em 1810, é criado, nesse mesmo local, a Academia Militar do Rio de 

Janeiro. 

De acordo com Almeida (1989) a Academia Militar, por exemplo, tem 

 
 um plano de estudo bem extenso e compreendia as Ciências Matemáticas, a 
Física, a Química e Metalurgia, a História Natural, a Fortificação, Artilharia 
e Tática. A Intenção de D. João VI era criar um viveiro não somente de 
oficiais de artilharia e engenharia, mas também de engenheiros, geógrafos e 
topógrafos, engenheiros de minas e serviços públicos, capazes de serem 
convocados para a direção dos trabalhos de mineração, portos, canais, 
pontes, fontes e calçadas (ALMEIDA, 1989, p. 47). 

 
Foram criados, também por meio de decretos, arquivos, museus, escolas de Comércio, 

e a escola Anatômica, Cirúrgica e de Medicina, em 1809, além de diversas escolas fundadas 

nas principais províncias brasileiras e inúmeros professores foram nomeados para as cadeiras 

de ensino superior e muitos outros que receberam alvarás para ministrarem aulas em nível de 

educação primária. 

Por volta de 1808 é fundada uma escola de Educação no Rio de Janeiro. Nela se 

ensina Português, Latim, Francês, Inglês, Desenho, Pintura, Retórica e Aritmética. A escola 

obteve proteção governamental e por meio do aviso de 8 de julho de 1811, quando é 

determinado que nenhum desses alunos fôssem recrutado para o serviço militar ou preso. E 

em 1814 é aberto oficialmente um curso de Matemáticas no Recife, província de Pernambuco. 

(ALMEIDA, 1989, p. 47-48). 

Devido à expansão escolar brasileira, D. João percebeu a necessidade de um método 

que unificasse o sistema de ensino no país. Nomeou como responsável por essa 

sistematização, o ministro Conde da Barca. Juntamente com os generais Ferdinand Denis e 

Francisco de Borja Garção Stockler elaborou um plano que tinha por objetivo “organizar a 

instrução pública e tudo o que lhe dissesse respeito de baixo de um plano sistemático, que 

reunisse todos os estabelecimentos entre si e os submetesse a um mesmo pensamento, o da 

unidade da nação”. (ALMEIDA, 1989, p. 49). 

O plano estabelece que o ensino deva ser composto por quatro graus ou classes: 

I O ensino elementar primário é tudo o que é indispensável ao homem, 
qualquer que seja sua posição ou profissão, as escolas desse primeiro grau 
são chamadas Pedagogias e seus mestres pedagogos. 
II O ensino mais desenvolvido das matérias do primeiro grau é acrescentado 
todos os conhecimentos indispensáveis aos agricultores, aos artistas, aos 
operários e aos comerciantes. As escolas desta classe são os Institutos e seus 
mestres os Institutores. 
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III Compreende todos os conhecimentos científicos que servem como bases 
ou de introdução ao estudo aprofundado da literatura e das ciências e de toda 
a espécie de erudição. As escolas de terceiro grau são chamadas de Liceus e 
seus mestres de Professores. 
IV São o ensino das Ciências Abstratas. Teoria e aplicação em toda sua 
extensão e ao estudo das ciências morais e políticas. Os estabelecimentos 
dessa classe eram chamados Academia e seus mestres Lentes. (ALMEIDA, 
1989, p. 50). 
 

Esta tentativa de direcionar o ensino foca o ensino industrial e agrícola, mais 

necessários à época, com o objetivo de que cada cidadão siga a busca do conhecimento de 

acordo com sua aptidão e necessidade. Não há uma discussão profunda em torno do ensino 

secundário e do ensino superior, pois o ensino primário precisava ser organizado inicialmente. 

O plano desperta inúmeras críticas por não dar liberdade ao ensino e não é aceito, 

segundo o ministro, por conta das pessoas influentes que queriam estabelecer o Brasil como 

colônia de Portugal novamente. E o ensino fica sem uma direção governamental. (ALMEIDA, 

1989, p.51) 

Quando o poder central ou responsável, nesse caso a monarquia, não 
direciona o ensino, deixando-o livre, pode levá-lo ao suicídio e conduzir a 
nação à anarquia. Quando se decreta a liberdade absoluta do ensino, vê-se 
surgir imediatamente estabelecimentos de educação onde reinarão desordens 
ainda mais graves que aquelas das quais nos lamentamos, às vezes, hoje. 
(ALMEIDA, 1989, p.51) 

 

A criação da Universidade Brasileira, só é efetivada anos mais tarde. Mas mesmo 

assim, demonstra a preocupação e o trabalho que fez junto à sociedade na busca de estruturar 

a Instrução Pública no Brasil. 

 

4.2.1 Sobre a constituição de 1824 
 

Uma das primeiras ações de D. Pedro I ao assumir o governo do Brasil foi promulgar a 

constituição de 1824. Nela é evidente a preocupação com a manutenção da monarquia unitária 

e hereditária. Como o que ocorre nos países desenvolvidos, são estabelecidos os poderes: 

legislativo, executivo e judiciário, mas, diferentemente do que ocorre nesses países, mantém-

se o poder moderador do imperador, hierarquicamente acima dos demais. Adota-se a religião 

católica como a oficial, mas não é proíbido cultos de outras religiões, restringindo-se tais 

manifestações religiosas ao domícilio, proíbindo a contrução de templos, por exemplo. 

Qualquer religião deve sempre submeter-se ao poder do Estado.  
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A constituição define os cargos que são indicados pelo rei e os que deverão ser 

ocupados por eleições públicas, mas restringe consideravelmente quem pode votar e quem 

pode se candidatar a tais cargos. Por meio do Artigo 179, seguido de 35 parágrafos, é uma das 

primeiras constituições mundiais a definir e garantir os direitos cívis e políticos dos cidadãos. 

Dentre esses direitos estão os que dizem da educação 

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira 
seguinte: [...] XXXII - A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos. 
XXXIII - Collegios, e Universidades, aonde serão ensinados os elementos 
das Sciencias, Bellas Letras, e Artes. (BRASIL, 1824). 
 

 Destacamos que, nesse momento, há uma preocupação muito grande em estabilizar 

política e economicamente o Brasil, sendo que a educação não é o foco das preocupações 

governamentais. 

4.2.2 Sobre a instrução primária 
 

D. Pedro I dá continuidade ao projeto de D. João para melhorar a instrução pública no 

Brasil. Em 1823, no dia 22 de março, por meio de decreto aprova a fundação de um colégio 

para moças, em nível de instrução primária, dando início à instrução feminina sob 

responsabilidade do bispo do Rio de Janeiro. Decreta também que qualquer cidadão pode 

abrir uma escola de instrução primária, extinguindo os pré-requisitos necessários para a 

abertura de escolas que existiam até aquele momento. Com isso, ocorre a abertura de 

inúmeras escolas primárias particulares em todo o Brasil.  

Mas os problemas referentes à instrução não são resolvidos. O número de escolas 

ainda não é suficiente e as que existem estão em péssimo estado de conservação. Sem 

dinheiro para fazer as reformas necessárias e pagar professores, sem material apropriado e, 

ainda, sem diretrizes sobre o que ensinar, como ensinar, por que ensinar. O que se tem são 

aulas soltas e desconectas, prevalecendo o ensino régio42. Há também falta de professores e 

desinteresse dos presidentes das províncias em desenvolver a instrução popular. 

Ao assumir o comando do Brasil D. Pedro I preocupa-se inicialmente com a instrução 

primária, buscando dar o mínimo de conhecimento para o povo, ou seja, diminuir o grande 

número de analfabetos existentes, tentando desse modo, o progresso social como estava 

                                                 
42 O ensino régio caracteriza-se por ser um ensino particular, contratado e pago pelos pais, que chamavam até 
suas casas professores das disciplinas que queriam tornar seus filhos conhecedores.  
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acontecendo em alguns países europeus que atingira um grande desenvolvimento depois de 

investir na educação.  

A tentativa de solucionar os problemas educacionais continua com a regularização da 

educação, criando uma Lei em 15 de outubro43 de 1827 que é voltada unicamente sobre esse 

assunto.  

Dentre os artigos da Lei, destacamos os que dizem respeito sobre a estrutura da 

Educação Primária:  

 

Quadro XVIII: Lei de 15 de outubro de 1827 

Lei de 15 de outubro de 1827 U.S 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unânime aclamação dos povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: Fazemos saber 
a todos os nossos súditos que a Assembléia Geral decretou e nós 
queremos a lei seguinte: 
 
Art. 1o Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverão as 
escolas de primeiras letras que forem necessárias.  
Art. 2o Os Presidentes das províncias, em Conselho e com audiência das 
respectivas Câmaras, enquanto não estiverem em exercício os Conselhos 
Gerais, marcarão o número e localidades das escolas, podendo extinguir 
as que existem em lugares pouco populosos e remover os Professores 
delas para as que se criarem, onde mais aproveitem, dando conta a 
Assembléia Geral para final resolução. 
Art. 3o Os presidentes, em Conselho, taxarão interinamente os 
ordenados dos Professores, regulando-os de 200$000 a 500$000 anuais, 
com atenção às circunstâncias da população e carestia dos lugares, e o 
farão presente a Assembléia Geral para a aprovação.  
Art. 4o As escolas serão do ensino mútuo nas capitais das províncias; e 
serão também nas cidades, vilas e lugares populosos delas, em que for 
possível estabelecerem-se. 
Art. 5o Para as escolas do ensino mútuo se aplicarão os edifícios, que 
couberem com a suficiência nos lugares delas, arranjando-se com os 
utensílios necessários à custa da Fazenda Pública e os Professores que 
não tiverem a necessária instrução deste ensino, irão instruir-se em curto 
prazo e à custa dos seus ordenados nas escolas das capitais. 
Art. 6o Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 
aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais 
gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os 
princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica 
romana, proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as 
leituras a Constituição do Império e a História do Brasil.  
Art. 7o Os que pretenderem ser providos nas cadeiras serão examinados 
publicamente perante os Presidentes, em Conselho; e estes proverão o 
que for julgado mais digno e darão parte ao Governo para sua legal 

 
 
 
 
 
I. Abertura e expansão das 
escolas de primeiras letras. 
 
 
 
 
 
 
 
II. É estipulado um 
ordenado mínimo para os 
professores. 
 
III. As escolas serão de 
ensino mútuo. 
 
 
 
 
 
IV. De Matemática são 
ensinadas as quatro 
operações da Aritmética, as 
frações, decimais e noções 
de Geometria. 
 
 
 
 

                                                 
43O Decreto Federal nº 52.682, em 1963, criou, oficialmente, o Dia do Professor, no dia 15 de outubro porque 
esta data está relacionada à criação dos cursos primários pela lei de 1827. (BRASIL, 1963). 
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nomeação. 
Art. 8o Só serão admitidos à oposição e examinados os cidadãos 
brasileiros que estiverem no gozo de seus direitos civis e políticos, sem 
nota na regularidade de sua conduta.  
Art. 9o Os Professores atuais não serão providos nas cadeiras que 
novamente se criarem, sem exame de aprovação, na forma do Art. 7o.  
Art. 10. Os Presidentes, em Conselho, ficam autorizados a conceder 
uma gratificação anual que não exceda à terça parte do ordenado, 
àqueles Professores, que por mais de doze anos de exercício não 
interrompido se tiverem distinguido por sua prudência, desvelos, grande 
número e aproveitamento de discípulos.  
Art. 11. Haverão escolas de meninas nas cidades e vilas mais populosas, 
em que os Presidentes em Conselho, julgarem necessário este 
estabelecimento.  
Art. 12. As Mestras, além do declarado no Art. 6o, com exclusão das 
noções de geometria e limitado a instrução de aritmética só as suas 
quatro operações, ensinarão também as prendas que servem à economia 
doméstica; e serão nomeadas pelos Presidentes em Conselho, aquelas 
mulheres, que sendo brasileiras e de reconhecida honestidade, se 
mostrarem com mais conhecimento nos exames feitos na forma do Art. 
7º .  
Art. 13. As Mestras vencerão os mesmos ordenados e gratificações 
concedidas aos Mestres.  
Art. 14. Os provimentos dos Professores e Mestres serão vitalícios; mas 
os Presidentes em Conselho, a quem pertence a fiscalização das escolas, 
os poderão suspender e só por sentenças serão demitidos, provendo 
interinamente quem substitua.  
Art. 15. Estas escolas serão regidas pelos estatutos atuais se não se 
opuserem a presente lei; os castigos serão os praticados pelo método 
Lancaster.  
Art. 16. Na província, onde estiver a Corte, pertence ao Ministro do 
Império, o que nas outras se incumbe aos Presidentes.  
Art. 17. Ficam revogadas todas as leis, alvarás, regimentos, decretos e 
mais resoluções em contrário.  
Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução da referida lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, e 
guardar tão inteiramente como nela se contém. O Secretário de Estado 
dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
Palácio do Rio de Janeiro, aos 15 dias do mês de outubro de 1827, 6o da 
Independência e do Império. IMPERADOR com rubrica e guarda 
Visconde de São Leopoldo. Carta de Lei, pela qual Vossa Majestade 
Imperial manda executar o decreto da Assembléia Geral Legislativa, que 
houve por bem sancionar, sobre a criação de escolas de primeiras letras 
em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império, na 
forma acima declarada.  
 
Para Vossa Majestade Imperial ver.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
V. São abertas escolas só 
para meninas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



129 
 

Essa Lei estabelece como método para a instrução da população brasileira o ensino 

mútuo e D. Pedro I exige que alguns representantes de cada província se dirijam ao Rio de 

Janeiro com o objetivo de aprender esse método e posteriormente difundi-lo em sua província. 

O ensino mútuo, desenvolvido por Joseph Lancaster, já havia sido muito difundido 

pela Europa e adotado em países como França, Suíça, Rússia e Estados Unidos. Destaca-se 

pelo fato de ser considerado mais rápido e curto do que o método implantado pelos 

eclesiásticos e, desse modo, apropriado para a instrução dos inúmeros filhos dos trabalhadores 

brasileiros sem instrução. O método prevê a exaltação dos alunos que se destacam como 

incentivo. Quando não há o progresso ou quando ocorrer desobediência, o método determina 

castigos. Castigos esses não corporais, mas morais: humilhar e expor o aluno diante dos 

demais. Concebe-se que por meio da humilhação pública o aluno é repreendido e aprende a se 

portar de maneira apropriada. 

Outra vantagem vista nesse método de ensino é que são necessários 2 ou 3 professores 

para ensinar 200 ou 300 crianças. O professor é o supervisor dos pequenos grupos ou círculos 

ou mesas. Cada grupo tem um monitor. O monitor é sempre um aluno que sabe mais que os 

outros e tem como função dirigir os colegas. Fora do horário das aulas o professor se encontra 

com os monitores com o objetivo de instruí-los de modo mais avançado que os demais, 

fazendo que, deste modo, os monitores sempre têm uma formação primária melhor que os 

demais. Dentre das vantagens desse método de ensino, destaca-se o fato de que todas as 

crianças ficam ocupadas durante a aula, o que não ocorre no ensino simultâneo. Este modelo 

de escola traz também a figura de um inspetor, que só passa a existir em algumas escolas pois 

falta candidatos a ocupar o cargo que paga um salário não condizente com a formação 

exigida. 

Posteriormente à aprovação da Lei, o imperador ordena a construção de escolas 

elementares em todos os lugares populosos do Brasil. Estabelece o cargo de Diretor de 

Estudos para fiscalizar o método usado e a organização escolar. 

 Este método é amplamente difundido entre as escolas brasileiras para dar conta de 

levar instrução para todos. Com isso as escolas levam crianças a ensinar crianças o que 

desagrada e desencadeia a discussão sobre se este é o método apropriado para a instrução 

pública.  

Por volta de 1830, em um relatório do Ministério do Império, constata-se que a 

situação das escolas ainda é caótica e que a tentativa de D. Pedro I de recuperar a instrução 

brasileira não havia dado certo. Além de todos os problemas que citamos anteriormente, há o 
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agravante da degradação das escolas por falta de manutenção. Este relatório constata também, 

que só há algumas escolas para moças em todo o império e que estas são pouco frequentadas, 

pois os pais consideram que a instrução para suas filhas deve restringir-se às tarefas 

domésticas. 

 

A estatística oficial de 1832 elenca, em todo o império, 162 escolas de 
meninos e 18 de meninas [...], sobre estas 180 escolas, havia pelo menos 40 
nas quais o lugar de professor estava vacante, e deste número, 8 eram escolas 
de meninas. Havia em todo o Brasil 10 escolas para o sexo feminino. 
(ALMEIDA, 1989, p.61).  

 

O número de escolas aumenta, mas ainda está longe de ser suficiente. Há também a 

falta de professores para as escolas, de verbas, de materiais didáticos, etc. Nesse momento 

tem início também uma discussão se os pais devem ter total liberdade nas decisões referentes 

aos seus filhos. 

Em 1834, por meio de um Ato Adicional, a responsabilidade pela instrução é 

novamente atribuída às províncias que, recém-saídas do sistema colonial, não estão 

preparadas para pôr em prática o que estava previsto na Lei.  

Após passar a responsabilidade pela instrução primária para as províncias, o foco 

governamental se volta para o ensino secundário, principalmente para a formação de 

professores.  

Nos anos posteriores até o final do período imperial, novamente se estabelece o caos 

na educação primária, os problemas educacionais estavam longe de serem resolvidos. Ainda 

estão fortemente presente as aulas isoladas, muitos pais não encaminham seus filhos para as 

escolas que, em sua maioria, são privadas e índices oficiais mostram que mais da metade da 

população é analfabeta e que o acesso a escola ainda não é uma realidade.  

 
Na população geral, maior de idade, [...] entre os homens são analfabetos 
68.716 e sabem ler 65.164. [...] Dentre as mulheres, sabem ler 33.992 e são 
analfabetas 58.161, muito mais da metade. [...] Dos meninos de 6 a 15 anos 
só freqüentam as escolas 5.788, e não freqüentam 16.449. No sexo feminino 
a desproporção é ainda maior, freqüentam a escola 4.258 meninas, não vão a 
ela 15. 009. (HAIDAR, 1971, p.92) 

 

Também não há intervenção significativa do poder central no que diz respeito às 

mudanças constitucionais referentes à instrução primária e esse cenário se mantém até o final 

do império. 
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4.2.3 Sobre a instrução secundária 
 

Quando tem início o período imperial, de 1822 a 1889, as escolas de instrução 

secundária que existem no Brasil são poucas e se resumem aos Seminários dos Jesuítas. 

Conforme exposto neste trabalho, nelas o ensino de Ciências é posto em segundo plano, pois 

o objetivo maior era a formação eclesiástica. Na tentativa de criar a instrução secundária 

voltada para a Ciência, são abertos por meio de decretos alguns colégios que possam preparar 

os alunos para o Ensino Superior.  

Na busca de melhorias do ensino secundário a Lei de 1827 é estendida. No dia 12 de 

agosto de 1834, é determinado que cada província legislasse sobre sua instrução primária e, 

agora também sobre a secundária nos limites de sua competência, obrigando todas as 

províncias a se adaptar e se estruturar, com o objetivo de desenvolver também o ensino 

secundário.  

A partir desse momento, cada província define suas leis. Segundo Almeida (1989)  
 

As assembléias provinciais apressaram-se em fazer uso de suas novas 
prerrogativas e votaram, sobre a instrução pública, uma multidão de leis 
incoerentes. Esta incoerência podia-se observar, não somente de província 
em província, mas, também, nas disposições legislativas da mesma 
província. Não havia nem plano nem método: (havia modelos no 
estrangeiro, mas não se pensou em ir buscá-los). O que havia eram 
interferências de grupelhos, a satisfação de algumas personalidades ou 
disputas oratórias sem convicção formada do que é o bem público, isento 
de egoísmo ou com um real interesse na difusão da instrução (ALMEIDA, 
1989, p. 65) 44 

 

As províncias, que enfrentam sérios problemas sociais e políticos, não conseguem 

estruturar nem o ensino primário e muito menos o secundário. Isso ocorre por falta de 

dinheiro e de estrutura das províncias, de professores, de materiais, de uma direção para o 

ensino, etc. 

Após observar os problemas que surgiram na organização escolar estabelecida por 

cada província, o governo decide retomar em suas mãos a instrução pública brasileira. Inicia 

com um decreto de 02 de dezembro de 1837, que cria o colégio D. Pedro II45, de ensino 

secundário, dirigido pelo governo e para servir de modelo para as províncias. A intenção é 

                                                 
44 Para obter mais informações sobre a organização da instrução pública em cada uma das 24 províncias ver 
Almeida (1989). 
45 O antigo Seminário de São Joaquim é transformado no Colégio D. Pedro II , com o objetivo de estruturar o 
ensino secundário e servir de modelo para a instalação e adequação dos demais colégios brasileiros. O curso 
durava de 6 a 8 anos. 
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criar uma escola para disseminar a instrução pelas províncias. O objetivo do ensino 

secundário não é dar continuidade para a instrução primária, mas sim, preparar para o ensino 

superior. No decorrer do secundário, segundo os regulamentos de n.8, de 31 de janeiro de 

1838, e o de n. 62, de 1 de fevereiro de 1841, que estabelecem os estatutos do colégio, são 

estudadas Línguas (Latim, Grego, Francês, Inglês), Retórica e Poética, Geografia, História, 

Ciência, Filosofia, Gramática, Astronomia, Álgebra, Aritmética, Geometria e Trigonometria, 

Artes (Música e Desenho). 

De acordo com o regulamento n.8 de 31 de janeiro de 1838 os conteúdos de 

Matemática são ensinados da seguinte maneira: 

 
Quadro XIX: Carga horária de Matemática no Secundário em 1838 

 
 Aritmética Geometria Álgebra 

(apenas noções) 
Matemática 
(Trigonometria e Mecânica) 

1º ano 5 aulas    
2º ano  5 aulas    
3º ano 1 aula    
4º ano  2 aulas   
5º ano  2 aulas    
6º ano   5 aulas  
7º ano    6 aulas 
8º ano    3 aulas 

 

 E em 1841, por meio do regulamento n. 62, que modifica algumas partes do 

regulamento anterior, a Matemática passa a ser vista com menor valor indicado pela 

quantidade de aulas a ela destinadas.  Permanece assim organizada na distribuição de aulas: 

 

Quadro XX: Carga Horária para a Matemática no Secundário em 1841 

 Aritmética e 
Álgebra  

Geometria e 
Trigonometria 

Matemática 

1º ano    

2º ano     

3º ano    

4º ano    

5º ano 5 aulas   
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6º ano  3 aulas  

7º ano   1 aula 

 

A redução da carga horária da Matemática ocorre em função da priorização do ensino 

literário, indicando maior valorização da educação humanística em relação à Científica.  

Posteriormente à organização deste colégio, todos os abertos deveriam seguir o modelo 

existente e os que já existiam deveriam adequar-se ao modelo. Segundo Morales (2002, p. 

37), o colégio D. Pedro adota os livros de Lacroix, fundamentado na Matemática francesa e 

mais tarde, para o ensino de Geometria, a primeira tradução portuguesa dos Elementos de 

Euclides do autor italiano Guivanni Ângelo Brunelli. O Colégio D. Pedro II, que é pago, 

torna-se modelo para todo o país. O modo de pensar dessa época é que a educação é antes de 

tudo um dever da família. 

 Algum tempo depois é realizado um estudo sobre como anda a expansão da instrução 

pública em todo o país e constatou-se, por meio de relatório que uma reforma urgente era 

necessária e que o império deveria centralizar a educação primária e secundária. O relator 

aponta falta de professores, de formação de professores, de material, de dinheiro, de prédios 

públicos e a necessidade de recolher as crianças vagabundas46, com menos de 12 anos em 

asilos ou entregá-las a tutores. A justificativa para que isso fosse feito vem com a retomada do 

Art. 179, que diz que a instrução pública gratuita é um direito de todos os cidadãos.  

Porém, devido à situação financeira do país e a quantidade de pobres existentes, a 

viabilização dessa lei torna-se impossível e a educação gratuita é dada apenas aos que não 

podem pagar por ela. A escola pública torna-se sinônimo de escola para pobres.  

Apenas para indicar o rumo da educação no país, consideramos importante expor a 

concomitância entre a restauração da instrução pública e a promoção do ensino superior. O 

objetivo deste é formar a elite intelectual do país, para que as pessoas instruídas possam, 

futuramente, dar um avanço à instrução primária. Usando como exemplo a Alemanha, que 

possuía uma economia de destaque e onde boa parte da população tinha acesso ao ensino 

superior, acreditava-se que se o ensino superior estivesse bem, o primário e o secundário 

também estariam. Desse modo, é apresentado um projeto de lei, no dia 24 de novembro de 

1842, que ganha parecer favorável. Nele consta que  

 

                                                 
46 O termo vagabundo é atribuído as crianças que perambulam pelas ruas. 
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Art. I Haverá na capital do Império, sob a denominação de Pedro II, uma 
Universidade para o ensino das Ciências Sociais, Exatas e Naturais, 
consideradas em todas as suas diversas ramificações e sua aplicação às 
profissões científicas. 
Art. II O governo, em estatutos especiais, organizará não só a parte 
Científica da Universidade, mas prescreverá também as regras que convirão 
melhor à boa administração econômica e à política do estabelecimento. 
Art. III Sete anos após ter sido posta em execução a presente lei, ninguém 
será admitido a se inscrever em qualquer um dos cursos da Universidade, 
sem exibir primeiro seu diploma de bacharel em Letras. 
Art. IV Tudo o que constitui o programa de ensino da Faculdade de Letras 
estudar-se-á no Colégio D. Pedro II, que está anexo a Universidade ou nos 
que serão fundados no futuro. 
Art. V Os cursos de Ciências Jurídicas e Sociais de São Paulo e Olinda ficam 
suspensos, assim como a escola de medicina do Rio de Janeiro e Bahia, 
igualmente para as Academias Militar e da Marinha que conservarão apenas 
os cursos de aplicação.  
O ensino de Ciências, matemáticas e filosóficas, aplicadas aos estudos 
militares, será dado nos próprios cursos da Universidade (ALMEIDA, 1989, 
p. 125). 

 
 

Na continuidade da Lei fica estabelecido que o colégio D. Pedro II deveria ter cinco 

faculdades47: Teologia e Direito com duração de cinco anos; Matemática e Filosofia com 

quatro anos de duração; e Medicina que teria seis anos de duração. (ALMEIDA, 1989, p. 125) 

 Desse modo o colégio D. Pedro II se estabelece como referência no ensino superior 

também. Agora, além da formação de professores, para atuarem no ensino primário, dá aos 

seus alunos o ingresso sem testes no ensino superior e se estabelece como modelo para as 

demais instituições de ensino brasileiras. 

 

4.2.4 As mudanças finais do período imperial 
 

De 1840 até 1850 há profundas discussões entre liberais e conservadores sobre a 

intervenção ou não do Estado na Instrução. De um lado estão os que defendem que compete à 

família a vigilância e as decisões sobre a instrução de seus filhos, assim como a decisão de 

que escola deve frequentar. De outro, há a tentativa de estabelecer normas para o governo 

certificar e fiscalizar as escolas, evitando a propagação de ideias indevidas que possam 

prejudicar a moral e os bons costumes. 

                                                 
47 Essas não são as primeiras faculdades brasileiras. Existiam cursos superiores em diversos cantos 
remanescentes dos Jesuítas. Havia ainda cursos jurídicos e militares na Bahia, em São Paulo, em Olinda, No Rio 
de Janeiro. 
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Inicia-se então uma discussão da obrigatoriedade do ensino público. Tal prática já era 

feita com sucesso em alguns países Europeus, mas como trazer isso para o Brasil? Como 

obrigar os pais a enviarem seus filhos para a escola? Como é possível construir escolas 

suficientes para atender a todas as crianças diante da precária situação econômica do país? 

Após inúmeras discussões concluiu-se que a educação obrigatória para todos é 

considerada uma prática impossível de ser desenvolvida no país. Não só por falta de escolas e 

dinheiro para construir escolas primárias, mas porque a maioria dos pais não tinha dinheiro 

para pagar a escola e por não ser dever do Estado a intromissão na educação dos filhos. Se o 

Estado agisse com obrigatoriedade estaria violando o direito que os pais têm sobre seus 

filhos. Todo esse processo culmina com a Reforma Couto Ferraz, no decreto n. 1331 de 17 de 

fevereiro de 1854, que muda as normas sobre a liberdade do ensino na Capital do Império, 

tornando obrigatória a fiscalização e a inspeção do Estado nos estabelecimentos de ensino, 

criando e atribuindo funções ao cargo de inspetor geral, decidindo sobre a nomeação e 

contratação de professores, estabelecendo um salário mínimo para esses cargos. Para a 

Matemática torna-se obrigatório, em nível de ensino secundário, o estudo da Aritmética, 

Álgebra até as equações de 2º grau, Geometria e Trigonometria, não estabelecendo o número 

mínimo de aulas. O que foi decretado no Rio de Janeiro se torna lei também para as demais 

províncias brasileiras. 

E em 1870, por meio de um relatório apresentado à Assembléia Geral constata-se que 

a instrução pública havia progredido muito pouco em algumas províncias e, em algumas 

delas, o que se observava era um retrocesso e que nenhuma havia progredido de forma 

satisfatória (HAIDAR, 1971, p.89). Em 1871, como resposta, o Império, por meio do 

conselheiro João Alfredo Correa de Oliveira, fala da situação da instrução pública, e constata 

que é preciso uma reforma educacional em que conste 4 pontos principais: “1º o ensino 

obrigatório, 2º criação de escolas de ensino secundário, 3º melhorar a formação de 

professores e 4º modificar o sistema de inspeção e supervisão das escolas”. (ALMEIDA, 

1989, p. 132) 

O conselheiro e ministro João Alfredo inicia também uma luta que busca garantir os 

direitos das crianças. Cria asilos para crianças abandonadas e defende fervorosamente o 

ensino obrigatório e a necessidade de o estado intervir no que achar necessário para um 

avanço educacional. Em 1874, no dia 25 de abril, ele submete ao Senado projetos que visam 

a mudanças. Os projetos são aprovados e se transformam em decretos e são postos em prática 

inicialmente no Rio de Janeiro. 
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As mudanças são a garantia de liberdade para o ensino e a Intervenção do Estado se 

fará sentir para garantir as condições de higiene e moralidade; instrução elementar obrigatória 

para indivíduos de 7 a 14 anos e para todos os de 14 a 18 que não adquiriram a dita instrução 

e que moram perto de um curso diurno ou noturno para adultos; criação de escolas normais 

para ambos os sexos para formar instrutores primários; faculdade concedida pelo governo de 

criar escolas mistas, escolas de trabalho para o sexo feminino e instrução profissional; 

admissão livre de todos os rapazes aos exames do Colégio D. Pedro II e similares para 

expandir o número de Bacharéis em Letras; Divisão do município da Cidade do Rio de 

Janeiro em distritos para expandir as escolas, contratação de delegados e inspetores 

remunerados, reorganizar o conselho municipal e a secretaria de inspeção e de instrução 

primária e secundária; criar escolas profissionais para atender as necessidades de cada 

província, expandir a instrução secundária nas províncias seguindo o modelo do colégio D. 

Pedro II. . (ALMEIDA, 1989, p. 144-145).  

Dando continuidade às reformas propostas pelo Ministro do Império, em 1º de março 

de 1876, por meio do decreto n. 6130, são criadas duas escolas normais no Colégio D. Pedro 

II, no Rio de Janeiro, sendo uma para o sexo feminino e outra para o sexo masculino. Essas 

escolas eram responsáveis por formar os professores primários. O curso durava três anos e 

era composto por  

Instrução moral e religiosa, História Sagrada, Língua Portuguesa, Francês, 
Aritmética até os logaritmos, Álgebra até as equações de Segundo Grau, 
elementos de Cosmografia, de Geografia Geral e do Brasil, de História 
Universal e do Brasil, princípios elementares das Ciências Físicas e Naturais, 
Fisiologia e de higiene, a Pedagogia e a prática do ensino, as noções de 
direito e deveres dos cidadãos, economia doméstica, Desenho Linear, 
Musica Vocal, Ginástica e trabalhos manuais da mulher. (ALMEIDA, 1989, 
p. 177). 
 

A última mudança significativa no Brasil Imperial ocorre em 1879, por meio do 

Decreto n. 7247, no dia 19 de abril. A Reforma Leôncio de Carvalho torna obrigatório para o 

Município da Corte o ensino de crianças de 7 a 14 anos e estabelece, por meio do artigo 2º, 

multa para os pais e tutores que descumprirem o que foi decretado.  

Para o ensino de Matemática no Primário o decreto estabelece como obrigatório as 

noções elementares da Aritmética e o estudo do sistema legal de pesos e medidas. Para o 

secundário permanece como obrigatória Aritmética, Álgebra e Geometria. Não há o 

estabelecimento de uma quantidade mínima de horas. 
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O Decreto estabelece ainda normas para contratação de professores e expansão de 

escolas primárias, secundárias e instituições de ensino superior para toda a corte, 

estabelecendo inclusive um “auxilio aluguel” para deslocar professores quando necessário e a 

construção de pelo menos uma escola em cada paróquia.  

 Deste ponto em diante, não há mais mudanças significativas em termos de Lei. A 

instrução primária passa a ser obrigatória, iniciam-se projetos de expansão das escolas 

primárias e secundárias por todo o Brasil. Compreende-se que a Instrução Pública é a 

alavanca social necessária para movimentar os cidadãos para o progresso. A Formação de 

Professores também está definida e deve se expandir por todas as províncias nos moldes do 

Colégio D. Pedro II, pois a boa formação dos professores implicará numa melhoria da 

qualidade educacional.  

O magistério é uma profissão que, para ser bem exercida exige maior soma 
de esforços e devotamento, qualquer um que o abrace se quiser cumprir 
dignamente os deveres de seu nobre apostolado, deve consagrar-lhe todas as 
forças de seu espírito, todas as energias de seu coração. Nenhuma 
preocupação, diferente do ensino deve existir para o professor; deve dedicar 
ao magistério todos os seus pensamentos e nele concentrar toda sua atenção: 
é a condição inelutável.48 

 
As propostas educacionais que visavam ao avanço da educação não se concretizam 

durante o império. Os ideais republicanos estão fortemente presentes e cabe ao novo sistema 

político por em prática a estruturação educacional pensada durante o império. 

 

4.3 SÍNTESE DO PANORAMA EDUCACIONAL DO PERÍODO IMPERIAL 
 

Devido à situação social, política e econômica em que o Brasil se encontra, o foco das 

ações governamentais são voltadas para a manter a monarquia, finalizar revoltas, estabelecer 

domínios territoriais. Os problemas educacionais se resumem aos problemas enfrentados por 

aqueles que não possuem condições de pagar educação para seus filhos estudarem. Quem tem 

dinheiro, tem acesso à boa educação, pois existem inúmeros colégios particulares 

considerados bons e, que dão condições para estes estudantes finalizarem seus estudos na 

Europa, como comumente ocorria. 

Nesse período, entende-se que a instrução primária precisa, necessariamente, sair das 

mãos da Igreja e pertencer aos domínios do Estado. Durante o período do Império são 

pensadas a Instrução Primária, Secundária e, também o Ensino Superior de acordo com os 

                                                 
48 Discurso sobre a instrução pública do Ministro Leôncio de Carvalho, em 1878 (ALMEIDA, 1989, p. 183). 
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modelos de alguns países Europeus e dos Estados Unidos. Porém, o que é pensado não é 

efetuado por falta de profissionais capacitados, de recursos materiais e financeiros. 

A população pobre e que não pode pagar a instrução de seus filhos, também não a 

considera necessária e importante. Devido a situação em que se encontram, o trabalho e a 

busca pela subsistência é de maior relevância. O Estado não intervém porque nesse período 

entende-se que compete aos pais as decisões sobre seus filhos. 

O Estado determina o acesso à Educação como um direito do cidadão e, 

posteriormente, a gratuidade e obrigatoriedade da mesma com a intenção de promover o 

avanço cultural e, consequentemente, o progresso da nação, a exemplo do que estava 

acontecendo na Europa. Mas isso não se efetiva devido aos inúmeros problemas já citados.  

Nesse período, a Matemática está presente em todos os níveis de ensino. Na instrução 

primária, cuja duração é de 7 anos, resume-se ao ensino obrigatório das quatro operações de 

Aritmética, das frações, dos decimais e proporções, das noções mais gerais de Geometria 

Prática. Na instrução secundária, que também dura 7 anos, e os egressos são os bacharéis em 

Ciências e Letras, ou seja, são os que se propõem a ingressar na carreira militar, engenharia, 

medicina ou direito, ensina-se Aritmética, Álgebra até as equações de 2º grau, Geometria e 

Trigonometria. Nos cursos normais, com duração de 3 anos, curso em que são formados os 

pedagogos para a instrução primária, são ensinadas Aritmética, até os logaritmos e Álgebra 

até as equações de segundo grau.  

Nas academias militares, principalmente na academia Real da Marinha, onde é 

desenvolvido um estudo mais profundo de Matemática, estuda-se  

 
No 1º Aritmética, Geometria e Trigonometria Reta com seu uso prático mais 
próprio aos oficiais do Mar. No 2º ano princípios de Álgebra, até equações 
de 2º grau, inclusive, primeiras aplicações dela à Aritmética e Geometria, 
Seções Cônicas e a Mecânica com a sua aplicação imediata ao Aparelho de 
Manobra. No 3º ano trigonometria esférica, navegações e prática naval 
(VALENTE, 2007, p. 90). 

 

O ensino da Álgebra, fundamentado nas obras de Lacroix, engloba os seguintes 

conteúdos: “noções de passagem da Aritmética para a Álgebra; Equações de 1º grau, 

resolução de equações de 1º grau, quantidades literais; adição, subtração, multiplicação e 

divisão de quantidades literais; frações algébricas; questões de 2 incógnitas e quantidades 

negativas, equações de 2º grau, extração da raiz quadrada das quantidades algébricas, 

monômios e extração de raízes, cálculos de radicais, resolução por aproximação de equações 
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numéricas, proporções e progressões, Teoria das quantidades exponenciais e logaritmos” 

(VALENTE, 2007, p.106). 

Há um aprofundamento e abrangência do pensamento e propostas sobre as questões 

relativas à educação presentes nos textos da Lei promulgada nesse período. Porém há uma 

distância entre o que é pensado e o que é posto em prática. Para a República, fica o desafio de 

concretizar o que é posto em Lei. 

No século XIX, da perspectiva da Álgebra, assim como da perspectiva dos demais 

ramos da Matemática, ocorrem profundas transformações enquanto Ciência que se destaca 

pela intensa produção de conhecimentos. A Álgebra deixa de ser compreendida como o 

estudo das equações ou generalisadora da Aritmética ou, ainda, como uma Aritmética 

simbólica, e passa a desenvolver as estruturas algébricas, ou seja, grupos, anéis, ideais e 

corpos.   
Nessa evolução, os nomes de Gauss, Abel, Galois, Cauchy, Cayley, 
Dedekind, Dirichlet, Boole, Hamilton,Grassmann, Weierstrass, Sylvester, 
Pierce, Frege, Hermite e Hilbert são de grande relevância pelo pioneirismo e 
descobertas, em campos constitutivos da Álgebra moderna, como os da 
Teoria dos Números, da Teoria das Equações Algébricas, da Teoria dos 
Grupos, da Álgebra linear, da Álgebra da Lógica e da Álgebra comutativa. 
(ROSA, 2010, p.58) 

 

Gaus com seu trabalho de 1801, Disquisitiones Arithmeticae, inicia o estudo da teoria 

dos números e é um dos iniciadores e incentivadores do rigor em Matemática e também é 

autor de inúmeros outros resultados importantes para a Matemática, como o teorema 

fundamental da Aritmética.  

Os trabalhos de Abel e Galois contribuem para a elaboração da Teoria dos Grupos. 

Ambos falecem ainda muito jovens. Abel morre aos 26 anos de tuberculose e Galois em um 

duelo, aos 20 anos. A contribuição de Cauchy vem por meio da publicação de um artigo sobre 

a teoria das substituições, em 1815.  

Cayley, Sylvester e Hamilton se destacam na elaboração das estruturas algébricas, na 

medida em que, a partir de 1845, publicam estudos sobre as teorias das formas algébricas ou 

invariantes, equações de 5º grau, equações diferenciais, teoria de matrizes, equações e 

polinômios, números complexos, entre outros.  

Dedekind trata, de forma abstrata, a Teoria dos Grupos e apresenta a Teoria dos Ideais. 

Dirichlet generaliza o teorema de Euclides da infinitude dos primos. Boole, em 1854, 

convencido de que a Álgebra poderia ser aplicada à Lógica, elabora As Leis do Pensamento, 

que é assim explicitada por Rosa (2010) 
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o objetivo deste tratado é o de estudar as leis fundamentais das operações do 
espírito por meio das quais se efetua o raciocínio, de expressá-las na 
linguagem simbólica do Cálculo e, sobre essa base, edificar a Ciência da 
Lógica, elaborar seu método a fim de fazê-la a base de um método geral para 
a aplicação de uma doutrina Matemática das probabilidades. Ao mesmo 
tempo, estabeleceu nessa obra uma nova Álgebra, chamada de Álgebra 
booleana (ROSA, 2010, p.64). 

 
Em 1853, Hamilton em sua obra intitulada Lectures on Quaternions, desenvolve a 

teoria dos determinantes. Temos ainda as inúmeras contribuições de Weierstrass sobre limite 

e continuidade e de Grassmann com o cálculo geométrico, operando algebricamente entes 

geométricos. 

Benjamin Pierce (1809-1880), professor de Matemática em Harvard, é o primeiro 

matemático americano a contribuir com a Álgebra moderna. Ele juntamente com seu filho 

Charles Pierce (1839-1914) apresentam um “primeiro estudo sistemático dos números 

hipercomplexos, desenvolvendo os campos das álgebras lineares associativas, das álgebras 

ordinárias e da análise”. (ROSA, 2010, p.59). Afirma, esse autor, que Frege não se destaca 

como produtor do conhecimento algébrico do período em que estamos tratando, mas sua obra 

sobre a Aritmética influenciará a produção no campo da Álgebra ao longo do século XX. 

Charles Hermite (1822-1901) escreve sobre teoria dos números, matrizes, frações 

contínuas algébricas, invariantes e covariantes, quânticos, integrais definidas, Teoria das 

Equações, funções elípticas, funções abelianas e teoria das funções, e dá continuidade aos 

trabalhos de Cayley e Sylvester. (ROSA, 2010, p.58). Por último citamos a axiomatização da 

teoria Euclidiana feita por Hilbert, que leva o rigor da Álgebra Moderna para a Geometria.  

Esses são aspectos da produção do conhecimento algébrico que ocorre ao longo do 

século XIX e que mostram um avanço da Álgebra, enquanto campo de conhecimento. 

Entretanto, no ensino da Álgebra, no Brasil, como exposto acima, ao citarmos Valente (2007) 

deve trabalhar com os seguintes tópicos: noções de passagem da Aritmética para a Álgebra; 

Equações de 1º grau, resolução de equações de 1º grau, quantidades literais; adição, 

subtração, multiplicação e divisão de quantidades literais; frações algébricas; questões de 2 

incógnitas e quantidades negativas, equações de 2º grau, extração da raiz quadrada das 

quantidades algébricas, monômios e extração de raízes, cálculos de radicais, resolução por 

aproximação de equações numéricas, proporções e progressões, Teoria das quantidades 

exponenciais e logaritmos.  
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Capítulo V 

A PRIMEIRA REPÚBLICA BRASILEIRA (1889 – 1930): DA CRISE 
IMPERIAL A CONSTITUÍÇÃO DA REPÚBLICA49  

 

5.1 O FIM DO PERÍODO IMPERIAL  
 

O governo imperial constituído em 1822, com a chegada da família real portuguesa 

ao Brasil, enfrenta sérios problema para manter-se no poder após 1850, fato atribuído 

principalmente ao movimento iluminista e suas ideias republicanas que chegam ao Brasil. 

O movimento republicano brasileiro tem início durante o período imperial e ganha 

forças a partir de 1870. Inúmeros esforços são feitos pelos ministros imperiais para atender as 

solicitações50 dos líderes dos movimentos republicanos51, na tentativa de manter o império 

pelo menos até a morte de D. Pedro II, pois o sistema político republicano já havia substituído 

diversas dinastias em todo o mundo e se anuncia como futuro sistema brasileiro. 

Ao mesmo tempo em que buscam atender as exigências dos grupos republicanos, os 

ministros imperiais tentam preservar o sistema latifundiário escravagista vigente no país e a 

elite rural brasileira. Essa situação se mantém até a década de 1870.  
Porém, com o passar dos anos, essa estrutura montada nesses pilares social e 
econômico demonstrava sua incapacidade de acompanhar a evolução pelo 
[sic] qual o Brasil passava, notadamente, a partir de 1870, quando evoluíram 
os meios de transportes com o surgimento da rede ferroviária e a navegação 
a vapor. No Oeste Paulista as fazendas de café adquiriram caráter de 
empresa, com os proprietários mecanizando a produção, e nas regiões onde 
antes se produzia açúcar com velhos engenhos, foram aos poucos sendo 
substituídos por usinas mais modernas. Além desse fator, contribuíram 
também para as mudanças, o crescimento populacional, a crise do sistema 
escravista e a lenta substituição no campo do trabalho servil para de 
trabalhador assalariado, sem se falar, no surgimento nas grandes cidades de 
inúmeras indústrias a partir da década de 1870 [...]. (CLARK, 2006, p.2) 

 

                                                 
49 A primeira fase do período republicano brasileiro é conhecida como República Velha e  vai desde a 
proclamação da república até 1930, caracteriza-se por mudar o regime político e manter a mesma organização 
social, trazendo para os cargos mais importantes da república os mesmos homens que comandavam o império.  
50 A libertação dos escravos em 13 de maio de 1888 é uma dessas tentativas. 
51 Segundo Clark (2006, p.3), nesse período, surge no Brasil, inúmeros grupos republicanos, independentes entre 
si, espalhados principalmente nas regiões Sul e Sudeste. 
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Com esse panorama econômico, social e político, os diferentes grupos que defendem 

a proclamação da república ganham cada vez mais adeptos. Com o aumento do número de 

adeptos são fundadas instituições comprometidas com esse ideário. “No Rio de Janeiro 

surgem, em 1870, o Clube Republicano e o Jornal ‘A República’, responsável pela publicação 

do ‘Manifesto’52, criticando o poder moderador, de plenos poderes do imperador, atendendo a 

sua vontade pessoal e servindo ao seu despotismo. (CLARK, 2006, p.2). Com a publicação do 

Manifesto há uma expansão das ideias republicanas, principalmente nos estados de São Paulo, 

Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 

O Manifesto trata também de assuntos ligados à raça, à posição econômica, aos 

privilégios da elite em relação às demais pessoas, mas de modo mais sutil, pois não tinha a 

intenção de alterar a ordem econômica, social e nem a de confrontar donos de terra do Rio 

Grande do Sul53, em sua maioria republicanos e com escravos trabalhando em suas 

propriedades. A intenção era aumentar sempre o número de adeptos e não afastar os que eram 

favoráveis ao movimento. 

O movimento ganha força e nas vésperas da proclamação da república existem 

oficialmente 77 jornais republicanos e 273 clubes. Segundo Clark (2006.), esse movimento é 

composto pela elite brasileira. A maioria da população não sabia ler, e tinha acesso às 

informações apenas oralmente, permanecendo desse modo alienada ao movimento. 

Em 15 de novembro de 1889, por meio de um golpe militar, é proclamada a 

República dos Estados Unidos do Brasil. A proclamação ocorre no Rio de Janeiro, capital do 

Império, onde hoje é a Praça da República. O golpe militar foi liderado pelo Marechal 

Deodoro da Fonseca, que se torna o presidente temporário do país e organiza a implantação 

da República. 

 

 

 

                                                 
52Nele são escritos textos que defendem a república, que se opõem à monarquia, a união estado-igreja, ao senado 
vitalício. São elaboradores dos textos: Quintino Bocaiúva, Saldanha Marinho e Salvador Mendonça, além de 12 
advogados, 9 médicos, 7 negociantes, 5 engenheiros, 5 jornalistas, 3 advogados-jornalistas, 3 funcionários 
públicos, 2 professores, 1 fazendeiro e 1 capitalista. ( QUEIROZ, 1947, p.49). 
53 Devido a Guerra dos Farrapos e aos ideais republicanos implantados no Rio Grande do Sul pelos 
revolucionários, os ricos colonos do sul são os primeiros a antecipar-se ao fim da escravidão inaugurando por 
conta própria o trabalho livre do colono estrangeiro. (BELLO, 1972, p.17). 
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5.2 A ORGANIZAÇÃO GOVERNAMENTAL, SOCIAL E POLÍTICA NA PRIMEIRA 

REPÚBLICA  

 

O primeiro presidente brasileiro, considerado governo de transição, é o Marechal 

Deodoro da Fonseca. Assume a presidência por um golpe militar e proclama a República em 

uma sociedade instável, tanto política como economicamente. No dia 15 de novembro de 

1889 é constituído o Governo da República Brasileira. Além do Presidente, fazem parte do 

governo os seguintes membros: Campos Sales, Benjamin Constant, Quintino Bocaiuva e ex-

líderes da monarquia que adotam os preceitos republicanos, tais como Rui Barbosa e Floriano 

Peixoto. O Decreto no 1 do novo governo estabelece a república como governo, institui a 

Assembléia Nacional Constituinte, que seria convocada e substitui as províncias pelos 

Estados. Todas as Províncias, exceto a do Maranhão54, aceitam o novo regime e D. Pedro II 

foi expulso do país, retornando a Portugal.  

 Logo após a proclamação da república há inúmeras revoltas sociais e em Minas 

Gerais, Pernambuco e Rio Grande do Sul ocorrem as principais. Para impedir um novo golpe 

militar, o Marechal Deodoro da Fonseca renuncia em 23 de novembro de 1891, assumindo o 

vice-presidente Floriano Peixoto. 

De 1891 até 1930 o Brasil teve como presidentes: Floriano Peixoto (1891-1894), 

Prudente de Morais (1894-1898), Campos Sales (1898-1902), Rodrigues Alves (1902-1906), 

Afonso Pena (1906-1909), Nilo Peçanha (1909-1910), Hermes da Fonseca (1910-1914), 

Venceslau Brás (1914-1918), Rodrigues Alves que faleceu antes de assumir o cargo, Delfim 

Moreira (1918-1919), Epitácio Pessoa (1919-1922), Artur Bernardes (1922-1926), 

Washington Luís (1926-1930) e Júlio Prestes que não assumiu em função da Revolução de 

1930. 

Os problemas sociais, econômicos e políticos que existiam no Brasil durante o 

Império, permanecem latentes nesse período da República. O novo regime político não 

provoca uma mudança na ordem social brasileira e a sociedade continua caracterizada pelos 

mandos e desmandos dos coronéis sobre o restante da população, sobre a política e sobre a 

Igreja. Esse contexto é o que motiva a revolta de 1930, cujo objetivo é promover mudanças de 

ordem sociais, políticas e econômica na sociedade brasileira.55  

 
                                                 
54 Há relatos de manifestações promovidas por ex-escravos em prol do Império e da Princesa Isabel nesse 
Estado. 
55 A Revolta de 1930 será discutida no próximo capítulo. 
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5.3 A CONSTITUIÇÃO DE 1891 
 

A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro 1891 é 

a que organiza o Estado brasileiro até 1927. Segue como modelo a constituição dos Estados 

Unidos e se caracteriza por descentralizar o poder, dando autonomia às antigas Províncias, 

agora intituladas Estados. 

Dentre seus principais pontos, destacamos a extinção do Poder Moderador, ou seja, 

dos plenos poderes do Imperador, substituindo-o por um presidente, eleito pelo povo por voto 

direto, com uma mudança do sistema político que até então existia e a organização do novo 

sistema. 
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5.3.1 Síntese compreensiva da Primeira Constituição da República  
 

Com a proclamação da república e a constituição da nova legislação, permanece e se 

fortalece a separação entre a Igreja Católica e o Estado, conforme o que já fora estabelecido 

no período Imperial. Essa separação ocorre influenciada pelo movimento positivista que está 

se enraizando em solo brasileiro, seguindo o modelo dos Estados Unidos, que nesse período 

se torna uma das principais potências mundiais.  

Há uma forte reação da Igreja Católica, se posicionando contra essa separação e os 

possíveis “danos” que poderia causar à moral e aos bons costumes da sociedade. A luta se 

estende também contra ensino laico, positivista, ateu e irreligioso.  

A primeira constituição republicana, por meio do Art. 72, parágrafo 6º, que diz dos 

direitos dos brasileiros, estabelece o ensino leigo nos colégios públicos. Não está claro se o 

que a constituição determina como ensino leigo é o efetuado por ordens religiosas, como o 

que acontecia na época dos Jesuítas, se é o efetuado nos Estados Unidos que procura dar 

liberdade às ordens religiosas ou se a referência é ao ensino francês, que, influenciado pelo 

iluminismo torna o ensino público ateu.  

No Brasil, apesar da separação prevista na legislação entre a Igreja e o Estado, o que 

acaba acontecendo é uma forte aliança entre o sistema político e religioso, devido ao sistema 

de coronelismo. Essa aliança se estabelece também no ensino, onde o termo “ensino leigo” é 

compreendido como o ensino promovido pela Igreja Católica. 

A Igreja Católica, responsável por um grande número de Colégios Particulares e 

formadora da elite intelectual do país, passa a assumir também as escolas populares que 

estavam desativadas, que enfrentavam problemas de falta de recursos e de profissionais. 

 Desse modo, ocorre a volta do ensino leigo, efetuado por diversas ordens religiosas, 

principalmente ligadas a Igreja Católica58. Para o governo, é uma tentativa de sanar a falta de 

professores, de escolas e de verba para formar esses profissionais. Para a Igreja Católica é um 

momento de fortalecimento, pois, nesse período, se estabelece novamente como formadora da 

sociedade brasileira. 

 

                                                 
58 Nesse período se estabelecem no Brasil outras ordens religiosas como a Protestante, por exemplo. 
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5.4 A REFORMA BENJAMIN CONSTANT59 
 

A Reforma Benjamin Constant tem como eixos orientadores proporcionar ao cidadão 

o direito ao ensino laico e a escola primária gratuita a todos os brasileiros. Direitos esses já 

previstos na constituição imperial e republicana, mas ainda distantes de se tornarem 

concretamente presentes na sociedade brasileira. 

Na reforma educacional proposta por Benjamin Constant, chegam definitivamente 

para o Brasil as influências positivistas, fundamentadas em Augusto Comte (1798-1857), já 

disseminadas por toda a Europa, principalmente pela França. No Brasil, podemos encontrar a 

influencia positivista no modo de pensar de alguns intelectuais da época. Benjamin Constant, 

seguidor do positivismo, traz para a educação brasileira a formação fundamenta na razão, 

teologia e metafísica, pois a filosofia de Comte (1983, p. 7-8) “radica na ideia de que a 

sociedade só pode ser convenientemente reorganizada através de uma completa reforma 

intelectual do homem”. 

Segundo Benjamin Constant 

 

A Filozofia Pozitiva não é uma dessas doutrinas vagas i arbitrarias que os 
metafizicos tên criado, bazeando-as em ipotezes gratuitas e inverificáveis, i 
que só podem ter influencia passajeira; ao contrarío, é uma doutrina 
racionalmente fundada no raciocinio, na observação i na esperiencia, unicas 
fontes que podem oferecer à atividade de nosso espirito un alimento são i 
suculento, i os dados essenciais à sua marxa progressiva, i essa força 
assencional con que vemos aumentar cada vês mais o tesouro dos seus 
conhecimentos elevando-se gradativamente dos fenômenos os mais 
elementares aos fenômenos mais complicados, das leis as mais sinples às leis 
as mais transcendentes. Nenhuma Filozofia guarda maior conveniência, 
entre as concepções sientificas i as doutrinas relijiozas, i melhor satisfás as 
nossas varias necessidades fizicas, morais i espirituais. Nenhuma melhor 
subordina a siencia à relijião. (MENDES, 1894, p. 179, apud SEKI e 
MACHADO, s. d.)  

 

 Apesar de ser um dos responsáveis pela disseminação do movimento positivista no 

Brasil. Benjamin Constant, promove algumas mudanças no modelo de ensino apresentado por 

Comte, pois inclui na escola de 1º grau a Aritmética, a Geometria e no secundário, além 

dessas, a Trigonometria e as Ciências Físicas e Naturais. 

                                                 

59 Benjamin Constant Botelho de Magalhães (1833-1891) foi militar, político, positivista , professor e fundador 
da República. Seu trabalho sempre foi voltado para a instrução pública brasileira. Foi um dos fundadores e 
depois diretor do Instituto para meninos cegos, que hoje leva seu nome. 
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Esta introdução das ciências antes dos 14 anos não era recomendada por 
Comte, para quem, até esta idade, a criança deveria receber uma educação de 
caráter estético, baseada na poesia, na música, no sedenho e nas línguas, 
semelhante estudo, essencialmente isento de preconceitos quaisquer, consiste 
apenas em exercícios estéticos, em que as leituras poéticas são 
criteriosamente combinadas com o canto e o desenho. (MEZZARI, 2001, p. 
89-90, apud SEKI e MACHADO, s. d.).  
 

A importância dessa reforma se dá pela proposta de uma formação científica na 

tentativa de desenvolver a sociedade brasileira, que por se encontrar em transição de um 

regime político para outro, carecia de uma formação voltada para a cidadania, para Ciência e 

para o progresso. 
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s 
o 

ce
rti

fic
ad

o 
da

s 
bo

as
 c

on
di

çõ
es

 
hy

gi
en

ic
as

 d
o 

ed
ifi

ci
o,

 p
as

sa
do

 p
el

o 
de

le
ga

do
 d

e 
hy

gi
en

e 
do

 d
ist

ric
to

.  
 §

 2
º 

D
ep

oi
s 

de
 in

ic
ia

do
s 

os
 tr

ab
al

ho
s 

do
 e

ns
in

o,
 o

s 
di

re
ct

or
es

 d
e 

es
ta

be
le

ci
m

en
to

s 
pa

rti
cu

la
re

s 
se

rã
o 

ob
rig

ad
os

 a
 f

ra
nq

ue
al

-o
s 

á 
vi

si
ta

 d
as

 a
ut

or
id

ad
es

 i
nc

um
bi

da
s 

da
 i

ns
pe

cç
ão

 e
sc

ol
ar

 e
 d

a 
in

sp
ec

çã
o 

hy
gi

en
ic

a,
 e

 a
 r

em
et

te
r 

á 
In

sp
ec

to
ria

 G
er

al
 m

ap
pa

s 
se

m
es

tra
es

 d
ec

la
ra

nd
o 

o 
nu

m
er

o 
de

 a
lu

m
no

s m
at

ric
ul

ad
os

, s
ua

 fr
eq

ue
nc

ia
, q

ua
es

 o
s p

ro
gr

am
m

as
 e

 li
vr

os
 a

do
pt

ad
os

, e
 o

s n
om

es
 d

os
 

pr
of

es
so

re
s.  

 §
 3

º N
a 

pa
rte

 re
la

tiv
a 

ao
 e

ns
in

o,
 a

 in
sp

ec
çã

o 
do

s e
sta

be
le

ci
m

en
to

s p
ar

tic
ul

ar
es

 li
m

ita
r-

se
-h

a 
a 

ve
rif

ic
ar

 q
ue

 e
lle

 n
ão

 se
ja

 c
on

tra
rio

 á
 

m
or

al
 e

 á
 sa

ud
e 

do
s a

lu
m

no
s.

 
 §

 4
º É

 in
te

ira
m

en
te

 li
vr

e 
e 

fic
a 

is
en

to
 d

e 
qu

al
qu

er
 in

sp
ec

çã
o 

of
fic

ia
l o

 e
ns

in
o 

qu
e,

 so
b 

a 
vi

gi
la

nc
ia

 d
os

 p
ae

s o
u 

do
s q

ue
 fi

ze
re

m
 su

as
 

ve
ze

s, 
fo

r d
ad

o 
ás

 c
ria

nç
as

 n
o 

se
io

 d
e 

su
as

 fa
m

ili
as

. 

  I 
É 

liv
re

 a
 a

be
rtu

ra
 d

e 
es

co
la

s p
ar

tic
ul

ar
es

. 
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TI
TU

LO
 II

 
D

as
 e

sc
ol

as
 p

ri
m

ar
ia

s,
 s

ua
s 

ca
te

go
ri

as
 e

 r
eg

im
en

 
 A

rt.
 2

º A
 in

str
uc

çã
o 

pr
im

ar
ia

, l
iv

re
, g

ra
tu

ita
 e

 le
ig

a,
 se

rá
 d

ad
a 

no
 D

ist
ric

to
 F

ed
er

al
 e

m
 e

sc
ol

as
 p

ub
lic

as
 d

e 
du

as
 c

at
eg

or
ia

s:
 

 1
ª e

sc
ol

as
 p

rim
ar

ia
s d

o 
1º

 g
rá

o;
 

 2
ª e

sc
ol

as
 p

rim
ar

ia
s d

o 
2ª

 g
rá

o.
 

 §
 1

º A
s 

es
co

la
s 

do
 1

º g
rá

o 
ad

m
itt

irã
o 

al
um

nó
s 

de
 7

 a
 1

3 
an

no
s 

de
 id

ad
e,

 e
 a

s 
do

 2
º g

rá
o,

 d
e 

13
 a

 1
5 

an
no

s. 
U

m
as

 e
 o

ut
ra

s 
se

rã
o 

di
sti

nc
ta

s p
ar

a 
ca

da
 se

xo
, p

or
ém

 m
en

in
os

 a
té

 8
 a

nn
os

 p
od

er
ão

 fr
eq

ue
nt

ar
 a

s e
sc

ol
as

 d
o 

1º
 g

rá
o 

do
 se

xo
 fe

m
in

in
o.

 
 §

 2
º 

N
en

hu
m

 a
lu

m
no

 s
er

á 
ad

m
itt

id
o 

á 
fr

eq
ue

nc
ia

 d
as

 e
sc

ol
as

 d
o 

2º
 g

rá
o 

se
m

 e
xh

ib
ir 

o 
ce

rti
fic

ad
o 

de
 e

stu
do

s 
pr

im
ar

io
s 

do
 g

rá
o 

pr
ec

ed
en

te
.  

  A
rt.

 3
º O

 e
ns

in
o 

da
s e

sc
ol

as
 p

rim
ar

ia
s d

o 
1º

 g
rá

o,
 q

ue
 a

br
an

ge
 tr

es
 c

ur
so

s, 
co

m
pr

eh
en

de
:  

Le
itu

ra
 e

 e
sc

rip
ta

;  
En

sin
o 

pr
at

ic
o 

da
 li

ng
ua

 p
or

tu
gu

ez
a;

  
C

on
ta

r 
e 

ca
lc

ul
ar

. A
rit

hm
et

ic
a 

pr
at

ic
a 

at
é 

re
gr

a 
de

 t
re

s, 
m

ed
ia

nt
e 

o 
em

pr
eg

o,
 p

rim
ei

ro
 d

os
 p

ro
ce

ss
os

 e
sp

on
ta

ne
os

, e
 d

ep
oi

s 
do

s 
pr

oc
es

so
s s

ys
te

m
at

ic
os

;  
Sy

st
em

a 
m

et
ric

o 
pr

ec
ed

id
o 

do
 e

stu
do

 d
a 

ge
om

et
ria

 p
ra

tic
a 

(ta
ch

ym
et

ria
); 

El
em

en
to

s d
e 

ge
og

ra
ph

ia
 e

 h
ist

or
ia

, e
sp

ec
ia

lm
en

te
 d

o 
B

ra
zi

l; 
Li

çõ
es

 d
e 

co
us

as
 e

 n
oç

õe
s c

on
cr

et
as

 d
e 

sc
ie

nc
ia

s p
hy

sic
as

 e
 h

is
to

ria
 n

at
ur

al
; 

In
st

ru
cç

ão
 m

or
al

 e
 c

iv
ic

a;
 

D
es

en
ho

; 
El

em
en

to
s d

e 
m

us
ic

a;
 

G
ym

na
st

ic
a 

e 
ex

er
ci

ci
os

 m
ili

ta
re

s;
 

Tr
ab

al
ho

s m
an

ua
es

 (p
ar

a 
os

 m
en

in
os

); 
Tr

ab
al

ho
s d

e 
ag

ul
ha

 (p
ar

a 
as

 m
en

in
as

); 
N

oç
õe

s p
ra

tic
as

 d
e 

ag
ro

no
m

ia
. 

 
 §

 1
º E

ste
 e

ns
in

o 
se

rá
 re

pa
rti

do
 e

m
 tr

es
 c

ur
so

s:
 o

 e
le

m
en

ta
r (

pa
ra

 a
lu

m
no

s 
de

 7
 a

 9
 a

nn
os

), 
o 

m
éd

io
 (p

ar
a 

os
 d

e 
9 

a 
11

) e
 o

 s
up

er
io

r 
(p

ar
a 

os
 d

e 
11

 a
 1

3)
, s

en
do

 g
ra

du
al

m
en

te
 fe

ito
 e

m
 c

ad
a 

cu
rs

o 
o 

es
tu

do
 d

e 
to

da
s a

s m
at

er
ia

s.
 

 §
 2

º E
m

 to
do

s 
os

 c
ur

so
s 

se
rá

 c
on

sta
nt

em
en

te
 e

m
pr

eg
ad

o 
o 

m
et

ho
do

 in
tu

iti
vo

, s
er

vi
nd

o 
o 

liv
ro

 d
e 

sim
pl

es
 a

ux
ili

ar
, e

 d
e 

ac
co

rd
o 

co
m

 p
ro

gr
am

m
as

 m
in

uc
io

sa
m

en
te

 e
sp

ec
ifi

ca
do

s. 
 §

 3
º A

s n
oç

õe
s d

e 
ag

ro
no

m
ia

, c
om

m
un

s a
 to

da
s a

s e
sc

ol
as

, s
er

ão
 d

ad
as

 c
om

 m
ai

or
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 n

as
 e

sc
ol

as
 su

bu
rb

an
as

. 
  A

rt.
 4

º O
 e

ns
in

o 
da

s e
sc

ol
as

 p
rim

ar
ia

s d
o 

2º
 g

rá
o,

 q
ue

 a
br

an
ge

 tr
es

 c
la

ss
es

, c
om

pr
eh

en
de

: 
 C

al
lig

ra
ph

ia
; 

II 
O

 e
ns

in
o 

fe
ito

 e
m

 
ca

sa
, 

so
b 

vi
gi

lâ
nc

ia
 

do
s 

pa
is 

é 
is

en
to

 d
e 

in
sp

eç
ão

 o
fic

ia
l. 

   III
 O

 e
ns

in
o 

pú
bl

ic
o 

é 
liv

re
, g

ra
tu

ito
 e

 le
ig

o.
 

  IV
 A

s 
es

co
la

s 
pú

bl
ic

as
 

sã
o 

de
 d

ua
s 

ca
te

go
ria

s:
 

pr
im

ár
ia

 
do

 
pr

im
ei

ro
 

gr
au

 
(q

ue
 

ad
m

ite
 

al
un

os
 d

e 
7 

a 
13

 a
no

s)
 

e 
se

cu
nd

ár
ia

s 
do

 
se

gu
nd

o 
gr

au
 

(q
ue

 
ad

m
ite

 a
lu

no
s 

de
 1

3 
a 

15
 a

no
s)

. 
    V

 
Pa

ra
 

o 
pr

im
ei

ro
 

gr
au

, d
e 

M
at

em
át

ic
a,

 é
 

en
si

na
do

 
a 

co
nt

ar
 

e 
ca

lc
ul

ar
, 

A
rit

m
ét

ic
a 

bá
sic

a 
at

é 
a 

re
gr

a 
de

 
trê

s, 
si

st
em

a 
m

ét
ric

o 
pr

ec
ed

id
o 

do
 e

stu
do

 d
e 

G
eo

m
et

ria
 p

rá
tic

a.
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  P
or

tu
gu

ez
; 

 E
le

m
en

to
s d

e 
lin

gu
a 

fr
an

ce
za

;  
 A

rit
hm

et
ic

a 
(e

st
ud

o 
co

m
pl

em
en

ta
r)

. A
lg

eb
ra

 e
le

m
en

ta
r. 

G
eo

m
et

ria
 e

 tr
ig

on
om

et
ria

; 
 G

eo
gr

ap
hi

a 
e 

hi
st

or
ia

, p
ar

tic
ul

ar
m

en
te

 d
o 

B
ra

zi
l; 

 E
le

m
en

to
s d

e 
sc

ie
nc

ia
s p

hy
si

ca
s e

 h
ist

or
ia

 n
at

ur
al

 a
pp

lic
av

ei
s á

s i
nd

us
tri

as
, á

 a
gr

ic
ul

tu
ra

 e
 á

 h
yg

ie
ne

; 
 N

oç
õe

s d
e 

di
re

ito
 p

at
rio

 e
 d

e 
ec

on
om

ia
 p

ol
iti

ca
; 

 D
es

en
ho

 d
e 

or
na

to
, d

e 
pa

isa
ge

m
, f

ig
ur

ad
o 

e 
to

po
gr

ap
hi

co
; 

 M
us

ic
a;

 
 G

ym
na

st
ic

a 
e 

ex
er

ci
ci

os
 m

ili
ta

re
s;

 
 T

ra
ba

lh
os

 m
an

ua
es

 (p
ar

a 
os

 m
en

in
os

) e
 

 T
ra

ba
lh

os
 d

e 
ag

ul
ha

 (p
ar

a 
as

 m
en

in
as

). 
 P

ar
ag

ra
ph

o 
un

ic
o.

 A
 in

st
ru

cç
ão

 m
or

al
 e

 c
iv

ic
a 

nã
o 

te
rá

 c
ur

so
 d

ist
in

ct
o,

 m
as

 o
cc

up
ar

á 
co

ns
ta

nt
em

en
te

 e
 n

o 
m

ai
s a

lto
 g

rá
o 

a 
at

te
nç

ão
 

do
s p

ro
fe

ss
or

es
. 

  A
rt.

 5
º 

N
as

 e
sc

ol
as

 d
o 

1º
 g

rá
o 

um
a 

cl
as

se
 n

ão
 p

od
er

á 
co

nt
er

 m
ai

s 
de

 tr
in

ta
 a

lu
m

no
s, 

de
ve

nd
o 

ha
ve

r 
do

us
 e

 m
ai

s 
pr

of
es

so
re

s 
ou

 
ad

ju
nt

os
, s

em
pr

e 
qu

e 
se

 e
xc

ed
er

 e
ste

 n
um

er
o.

 
 A

rt.
 6

º F
ic

am
 in

sti
tu

id
os

 o
s 

do
us

 c
er

tif
ic

ad
os

: d
e 

es
tu

do
s 

pr
im

ar
io

s 
do

 1
º g

rá
o 

e 
de

 e
st

ud
os

 p
rim

ar
io

s 
do

 2
º g

rá
o,

 o
s 

qu
ae

s 
se

rã
o 

co
nf

er
id

os
 a

os
 a

lu
m

no
s 

da
s 

es
co

la
s 

pu
bl

ic
as

 e
 a

 q
ua

es
qu

er
 c

an
di

da
to

s 
ap

pr
ov

ad
os

 e
m

 e
xa

m
e 

ge
ra

l, 
a 

qu
e 

se
 p

ro
ce

de
rá

 n
o 

fim
 d

e 
ca

da
 a

nn
o 

le
ct

iv
o.

 
  P

ar
ag

ra
ph

o 
un

ic
o.

 O
 c

er
tif

ic
ad

o 
de

 e
st

ud
os

 p
rim

ar
io

s 
do

 1
º 

gr
áo

 d
ar

á 
liv

re
 e

nt
ra

da
 n

os
 e

sta
be

le
ci

m
en

to
s 

de
 e

ns
in

o 
se

cu
nd

ar
io

 e
 

no
rm

al
, e

 s
er

á 
ex

ig
id

o 
(d

en
tro

 d
e 

se
is

 a
nn

os
 c

on
ta

do
s d

a 
ex

ec
uç

ão
 d

es
te

 d
ec

re
to

) c
om

o 
co

nd
iç

ão
 in

di
sp

en
sa

ve
l a

 to
do

 c
id

ad
ão

, q
ue

 
pr

et
en

de
r 

em
pr

eg
o 

em
 r

ep
ar

tiç
ão

 d
o 

Es
ta

do
; o

 c
er

tif
ic

ad
o 

de
 e

stu
do

s 
pr

im
ar

io
s 

do
 2

º 
gr

áo
, a

lé
m

 d
es

te
 d

ire
ito

, d
ar

á 
ise

nç
ão

 d
os

 
ex

am
es

 d
e 

po
rtu

gu
ez

, 
ge

og
ra

ph
ia

 e
 m

at
he

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r 
ao

s 
ca

nd
id

at
os

 a
 e

m
pr

eg
os

 a
dm

in
ist

ra
tiv

os
, 

qu
e 

nã
o 

ex
ig

ire
m

 
ha

bi
lit

aç
ão

 te
ch

ni
ca

 e
sp

ec
ia

l.  
 A

rt.
 7

º 
A

s 
es

co
la

s 
do

 1
º 

gr
áo

 p
ar

a 
o 

se
xo

 m
as

cu
lin

o 
se

rã
o 

di
rig

id
as

 d
e 

pr
ef

er
en

ci
a 

po
r 

pr
of

es
so

ra
s 

no
 p

rim
ei

ro
 c

ur
so

, 
e 

po
r 

pr
of

es
so

re
s 

no
 2

º e
 3

º c
ur

so
s, 

re
sp

ec
tiv

am
en

te
 a

ux
ili

ad
os

 p
or

 a
dj

un
ta

s 
ou

 a
dj

un
to

s; 
as

 e
sc

ol
as

 d
o 

1º
 g

rá
o 

pa
ra

 o
 s

ex
o 

fe
m

in
in

o 
só

 o
 

se
rã

o 
po

r 
pr

of
es

so
ra

s 
em

 t
od

os
 o

s 
se

us
 c

ur
so

s;
 n

as
 e

sc
ol

as
 d

o 
2º

 g
rá

o,
 p

or
ém

, 
se

rá
 o

 m
ag

is
te

rio
 e

xe
rc

id
o 

po
r 

pr
of

es
so

re
s 

ou
 

pr
of

es
so

ra
s, 

co
nf

or
m

e 
o 

se
xo

 a
 q

ue
 a

 e
sc

ol
a 

se
 d

es
tin

ar
.  

 A
rt.

 8
º O

 G
ov

er
no

 p
ro

vi
de

nc
ia

rá
 p

ar
a 

qu
e 

se
 c

on
str

ua
m

 e
di

fic
io

s 
ap

ro
pr

ia
do

s a
o 

en
si

no
, d

e 
ac

co
rd

o 
co

m
 o

s m
ai

s 
se

ve
ro

s 
pr

ec
ei

to
s 

da
 h

yg
ie

ne
 e

sc
ol

ar
 e

 c
om

 h
ab

ita
çõ

es
 a

nn
ex

as
 d

es
tin

ad
as

 a
o 

pr
of

es
so

r. 
N

en
hu

m
a 

ed
ifi

ca
çã

o 
de

ste
 g

en
er

o 
se

 fa
rá

 s
em

 q
ue

 o
 c

on
se

lh
o 

di
re

ct
or

 d
a 

In
str

uc
çã

o 
pr

im
ar

ia
 e

 se
cu

nd
ar

ia
 fo

rm
ul

e 
o 

pr
oj

ec
to

 o
u 

dê
-lh

e 
a 

su
a 

ap
pr

ov
aç

ão
. 

 A
rt.

 9
º 

C
ad

a 
es

co
la

 p
rim

ar
ia

 t
er

á,
 a

lé
m

 d
as

 s
al

as
 d

e 
cl

as
se

 e
 o

ut
ra

s 
de

pe
nd

en
ci

as
, 

su
a 

bi
bl

io
th

ec
a 

es
pe

ci
al

, 
um

 m
us

eo
 e

sc
ol

ar
 

pr
ov

id
o 

de
 c

ol
le

cç
õe

s 
m

in
er

al
og

ic
as

, b
ot

an
ic

as
 e

 z
oo

lo
gi

ca
s, 

de
 in

st
ru

m
en

to
s 

e 
de

 q
ua

nt
o 

fo
r i

nd
isp

en
sa

ve
l p

ar
a 

o 
en

si
no

 c
on

cr
et

o,
 

   V
I O

 e
ns

in
o 

pr
im

ár
io

 é
 

di
vi

di
do

 e
m

 e
le

m
en

ta
r, 

m
éd

io
 e

 su
pe

rio
r. 

.   V
II 

Em
 to

do
s o

s n
ív

ei
s 

é 
em

pr
eg

ad
o 

o 
m

ét
od

o 
in

tu
iti

vo
. 

  V
III

 P
ar

a 
o 

se
cu

nd
ár

io
, 

de
 

M
at

em
át

ic
a,

 
sã

o 
en

si
na

da
s 

A
rit

m
ét

ic
a,

 
Á

lg
eb

ra
 

El
em

en
ta

r, 
G

eo
m

et
ria

 
e 

Tr
ig

on
om

et
ria

. 
 IX

 
N

en
hu

m
a 

cl
as

se
 

de
ve

 t
er

 m
ai

s 
de

 3
0 

al
un

os
. 

Se
m

pr
e 

qu
e 

es
se

 
nú

m
er

o 
fo

r 
ex

ce
di

do
 d

ev
e 

ex
is

tir
 2

 
ou

 
m

ai
s 

pr
of

es
so

re
s 

ad
ju

nt
os

.  
   X

 
A

s 
es

co
la

s 
de

 
pr

im
ei

ro
 

gr
au
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 D
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to
 o

s 
pr

of
es

so
re

s 
ca

th
ed

ra
tic

os
 c

om
o 

os
 a

dj
un

to
s 

te
em

 p
or

 d
ev

er
: 

ex
ec

ut
ar

 f
ie

lm
en

te
 o

 r
eg

ul
am

en
to

 e
sc

ol
ar

 e
 o

s 
pr

og
ra

m
m

as
 d

e 
en

sin
o;

 d
iri

gi
r p

es
so

al
m

en
te

 e
 c

om
 o

 m
ax

im
o 

ze
lo

 o
s a

lu
m

no
s q

ue
 e

st
iv

er
em

 a
 se

u 
ca

rg
o,

 c
on

co
rr

er
 á

s c
on

fe
re

nc
ia

s 
do

 P
ed

ag
og

iu
m

 se
m

pr
e 

qu
e 

pa
ra

 is
so

 fo
re

m
 a

vi
sa

do
s p

el
a 

In
sp

ec
to

ria
 G

er
al

 e
 o

bs
er

va
r t

ud
o 

qu
an

to
 n

es
ta

 le
i l

he
s d

iz
 re

sp
ei

to
.  

  A
rt.

 2
2.

 D
e 

do
us

 e
m

 d
ou

s 
an

no
s 

o 
co

ns
el

ho
 d

ire
ct

or
 d

es
ig

na
rá

, 
co

m
 a

pp
ro

va
çã

o 
do

 G
ov

er
no

, 
do

us
 p

ro
fe

ss
or

es
, 

um
 d

o 
se

xo
 

m
as

cu
lin

o 
e 

ou
tro

 d
o 

se
xo

 f
em

in
in

o,
 q

ue
 v

ão
 a

 p
ai

ze
s 

es
tra

ng
ei

ro
s 

ex
am

in
ar

 m
iu

da
m

en
te

 o
s 

pr
og

re
ss

os
 d

o 
en

si
no

 p
rim

ar
io

 e
 

ap
er

fe
iç

oa
r s

ua
s h

ab
ili

ta
çõ

es
 p

ro
fis

sio
na

es
.  

  P
ar

ag
ra

ph
o 

un
ic

o.
 E

sta
 c

om
m

iss
ão

, e
st

ip
en

di
ad

a 
pe

lo
 E

sta
do

, d
ur

ar
á 

no
 m

ax
im

o 
do

us
 a

nn
os

, e
 p

ar
a 

ca
da

 u
m

a 
de

lla
s 

o 
co

ns
el

ho
 

di
re

ct
or

 fo
rm

ul
ar

á 
in

str
uc

çõ
es

 e
sp

ec
ia

es
.  

  A
rt.

 2
3.

 A
os

 p
ro

fe
ss

or
es

 p
rim

ar
io

s 
é 

ve
da

do
 e

xe
rc

er
 d

en
tro

 o
u 

fó
ra

 d
a 

es
co

la
 p

ro
fis

sã
o 

ou
 e

m
pr

eg
o,

 q
ue

 o
s 

in
ha

bi
lit

e 
pa

ra
 c

um
pr

ir 
as

si
du

am
en

te
 a

s o
br

ig
aç

õe
s d

o 
m

ag
ist

er
io

.  
 

TI
TU

LO
 IV

 
D

o 
P

ed
ag

og
iu

m
 

 X
V

I 
Pr

of
es

so
r 

A
dj

un
to

 é
 o

 p
ro

fe
ss

or
 

qu
e 

fe
z 

a 
es

co
la

 
no

rm
al

 e
 t

em
 u

m
 a

no
 

de
 p

rá
tic

a 
no

 c
ol

ég
io

 
de

 a
pl

ic
aç

ão
. 

  X
V

II 
Pr

of
es

so
r 

pr
im

ár
io

 é
 o

 p
ro

fe
ss

or
 

qu
e 

po
ss

ui
 o

 c
ur

so
 d

e 
1º

 g
ra

u.
 

    X
V

III
 O

s 
pr

of
es

so
re

s 
ad

ju
nt

os
 s

ão
 a

ux
ili

ar
es

 
do

s c
at

ed
rá

tic
os

. 
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  A
rt.

 2
4.

 O
 G

ov
er

no
 m

an
te

rá
 n

a 
C

ap
ita

l F
ed

er
al

 u
m

 e
sta

be
le

ci
m

en
to

 d
e 

en
si

no
 so

b 
o 

no
m

e 
de

 P
ed

ag
og

iu
m

, d
es

tin
ad

o 
a 

of
fe

re
ce

r a
o 

pu
bl

ic
o 

e 
ao

s 
pr

of
es

so
re

s 
em

 p
ar

tic
ul

ar
 o

s 
m

ei
os

 d
e 

in
str

uc
çã

o 
pr

of
iss

io
na

l 
de

 q
ue

 p
os

sa
m

 c
ar

ec
er

, 
a 

ex
po

siç
ão

 d
os

 m
el

ho
re

s 
m

et
ho

do
s e

 d
o 

m
at

er
ia

l d
e 

en
si

no
 m

ai
s a

pe
rf

ei
ço

ad
o.

 
 §

 1
º O

 P
ed

ag
og

iu
m

 c
on

se
gu

irá
 se

us
 fi

ns
 m

ed
ia

nt
e:

 
 A

 b
oa

 o
rg

an
iz

aç
ão

 e
 e

xp
os

iç
ão

 p
er

m
an

en
te

 d
e 

um
 m

us
eo

 p
ed

ag
og

ic
o;

 
 C

on
fe

re
nc

ia
s e

 c
ur

so
s s

ci
en

tif
ic

os
 a

de
qu

ad
os

 a
o 

fim
 d

a 
in

sti
tu

iç
ão

;  
 G

ab
in

et
es

 e
 la

bo
ra

to
rio

s d
e 

sc
ie

nc
ia

s p
hy

si
ca

s e
 h

is
to

ria
 n

at
ur

al
; 

 E
xp

os
iç

õe
s e

sc
ol

ar
es

 a
nn

ua
es

; 
 D

ire
cç

ão
 d

e 
um

a 
es

co
la

 p
rim

ar
ia

 m
od

el
o;

 
 In

st
itu

iç
ão

 d
e 

um
a 

cl
as

se
 - 

ty
po

 d
e 

de
se

nh
o 

e 
de

 u
m

a 
of

fic
in

a 
de

 tr
ab

al
ho

s m
an

ua
es

; 
 O

rg
an

iz
aç

ão
 d

e 
co

lle
cç

õe
s -

 m
od

el
os

 p
ar

a 
o 

en
si

no
 c

on
cr

et
o 

na
s e

sc
ol

as
 p

ub
lic

as
; 

 P
ub

lic
aç

ão
 d

e 
um

a 
R

ev
ist

a 
pe

da
go

gi
ca

. 
 §

 2
º O

 P
ed

ag
og

iu
m

 e
st

ab
el

ec
er

á 
re

la
çõ

es
 e

st
re

ita
s 

co
m

 a
s 

au
to

rid
ad

es
 e

 in
st

itu
iç

õe
s 

co
ng

en
er

es
 d

os
 m

ai
s 

Es
ta

do
s 

da
 R

ep
ub

lic
a 

e 
do

s 
pa

iz
es

 e
str

an
ge

iro
s, 

af
im

 d
e 

fa
ze

r -
se

 a
 c

on
st

an
te

 p
er

m
ut

a 
de

 d
oc

um
en

to
s 

e 
a 

ac
qu

isi
çã

o 
de

 e
sp

ec
im

en
s 

de
 to

da
s 

as
 in

ve
nç

õe
s 

e 
m

el
ho

ra
m

en
to

s d
ig

no
s d

e 
at

te
nç

ão
.  

 T
ra

ta
rá

 o
ut

ro
sim

 d
e 

ob
te

r 
po

r 
co

m
pr

a 
qu

an
to

 f
or

 i
nd

isp
en

sa
ve

l 
pa

ra
 e

st
ar

 e
m

 d
ia

 c
om

 o
s 

pr
og

re
ss

os
 d

o 
en

si
no

 e
 t

er
 a

 s
ua

 
bi

bl
io

th
ec

a 
pr

ov
id

a 
da

s o
br

as
 m

ai
s i

m
po

rta
nt

es
 e

 m
ai

s m
od

er
na

s d
es

ta
 e

sp
ec

ia
lid

ad
e.

 
 §

 3
º 

Es
te

 e
st

ab
el

ec
im

en
to

 s
er

á 
fr

an
qu

ea
do

 a
os

 m
em

br
os

 d
o 

pr
of

es
so

ra
do

 p
ub

lic
o 

e 
pa

rti
cu

la
r, 

e 
m

ed
ia

nt
e 

au
to

riz
aç

ão
 d

o 
se

u 
di

re
ct

or
 o

s 
ga

bi
ne

te
s 

e 
la

bo
ra

to
rio

s 
po

de
rã

o 
se

r u
til

iz
ad

os
 p

el
os

 p
ro

fe
ss

or
es

 e
 n

or
m

al
ist

as
 q

ue
 a

hi
 d

es
ej

em
 e

nt
re

ga
r-

se
 a

 tr
ab

al
ho

s 
pr

at
ic

os
 e

m
 h

or
as

 d
iff

er
en

te
s d

as
 q

ue
 sã

o 
co

ns
ag

ra
da

s á
s c

on
fe

re
nc

ia
s e

 a
os

 c
ur

so
s s

ci
en

tif
ic

os
.  

 §
 4

º E
m

 re
gu

la
m

en
to

 e
sp

ec
ia

l s
er

ão
 d

et
er

m
in

ad
os

: 
 O

 p
es

so
al

 d
o 

Pe
da

go
gi

um
, s

eu
s d

ev
er

es
 e

 d
ire

ito
s, 

e 
be

m
 a

ss
im

 to
do

s o
s p

or
m

en
or

es
 d

e 
su

a 
or

ga
ni

za
çã

o.
 

 
TI

TU
LO

 V
 

D
o 

en
si

no
 s

ec
un

da
ri

o 
 A

rt.
 2

5.
 O

 e
ns

in
o 

se
cu

nd
ar

io
 i

nt
eg

ra
l 

se
rá

 d
ad

o 
pe

lo
 E

sta
do

 n
o 

G
ym

na
sio

 N
ac

io
na

l 
(a

nt
ig

o 
In

sti
tu

to
 N

ac
io

na
l 

de
 I

ns
tru

cç
ão

 
Se

cu
nd

ar
ia

), 
cu

ja
 d

iv
is

ão
 e

m
 e

xt
er

n a
to

 e
 in

te
rn

at
o 

se
 m

an
te

rá
 p

or
 e

m
qu

an
to

. 
  P

ar
ag

ra
ph

o 
un

ic
o.

 E
st

es
 d

ou
s e

st
ab

el
ec

im
en

to
s s

er
ão

 c
om

pl
et

am
en

te
 in

de
pe

nd
en

te
s u

m
 d

o 
ou

tro
 p

el
o 

qu
e 

re
sp

ei
ta

 á
 a

dm
in

is
tra

çã
o:

 
re

ge
r -

se
-h

ão
, 

po
ré

m
, 

pe
la

 m
es

m
a 

le
i, 

te
rã

o 
os

 m
es

m
os

 p
ro

gr
am

m
as

 d
e 

en
si

no
 e

 e
st

ar
ão

 s
uj

ei
to

s 
á 

al
ta

 i
ns

pe
cç

ão
 d

o 
co

ns
el

ho
 

di
re

ct
or

 d
e 

in
str

uc
çã

o 
e 

do
 in

sp
ec

to
r g

er
al

 d
e 

In
st

ru
cç

ão
 p

rim
ar

ia
 e

 se
cu

nd
ar

ia
.  

  A
rt.

 2
6.

 O
 c

ur
so

 in
te

gr
al

 d
e 

es
tu

do
s d

o 
G

ym
na

sio
 N

ac
io

na
l s

er
á 

de
 se

te
 a

nn
os

, c
on

st
an

do
 d

as
 se

gu
in

te
s d

is
ci

pl
in

as
: 

 P
or

tu
gu

ez
; 

  X
IX

 S
er

á 
m

an
tid

o 
na

 
C

ap
ita

l 
um

 c
en

tro
 d

e 
fo

rm
aç

ão
 

co
nt

in
ua

da
 

pa
ra

 o
s p

ro
fe

ss
or

es
. 
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  L
at

im
; 

 G
re

go
; 

 F
ra

nc
ez

; 
 In

gl
ez

; 
 A

lle
m

ão
; 

 M
at

he
m

at
ic

a;
 

 A
str

on
om

ia
; 

 P
hy

sic
a;

 
 C

hi
m

ic
a;

 
 H

ist
or

ia
 n

at
ur

al
; 

 B
io

lo
gi

a;
 

 S
oc

io
lo

gi
a 

e 
m

or
al

; 
 G

eo
gr

ap
hi

a;
 

 H
ist

or
ia

 u
ni

ve
rs

al
; 

 H
ist

or
ia

 d
o 

B
ra

zi
l; 

 L
itt

er
at

ur
a 

na
ci

on
al

; 
 D

es
en

ho
; 

 G
ym

na
st

ic
a,

 e
vo

lu
çõ

es
 m

ili
ta

re
s e

 e
sg

rim
a;

 
 M

us
ic

a.
 

  A
rt.

 2
7.

 C
ad

a 
um

 d
os

 e
sta

be
le

ci
m

en
to

s t
er

á 
os

 se
gu

in
te

s l
en

te
s p

riv
at

iv
os

: 
 1

 d
e 

lin
gu

a 
po

rtu
gu

ez
a;

 
 1

 d
e 

lin
gu

a 
la

tin
a;

 
 1

 d
e 

lin
gu

a 
gr

eg
a;

 
 1

 d
e 

lin
gu

a 
fr

an
ce

za
; 

 1
 d

e 
lin

gu
a 

in
gl

ez
a;

 
 1

 d
e 

lin
gu

a 
al

le
m

ã;
 

 1
 d

e 
m

at
he

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r; 
 1

 d
e 

ge
om

et
ria

 g
er

al
, c

al
cu

lo
 e

 g
eo

m
et

ria
 d

es
cr

ip
tiv

a;
 

 1
 d

e 
m

ec
an

ic
a 

e 
as

tro
no

m
ia

; 
 1

 d
e 

ph
ys

ic
a 

e 
ch

im
ic

a;
 

 1
 d

e 
ge

og
ra

ph
ia

. 
 S

er
ão

 c
om

m
un

s a
os

 d
ou

s e
st

ab
el

ec
im

en
to

s o
s s

eg
ui

nt
es

 le
nt

es
: 

 1
 d

e 
m

et
eo

ro
lo

gi
a,

 m
in

er
al

og
ia

 e
 g

eo
lo

gi
a;

 

 X
X

 O
 e

ns
in

o 
se

cu
nd

ár
io

 in
te

gr
al

 
se

rá
 d

ad
o 

pe
lo

 E
sta

do
. 

   X
X

I A
 d

ur
aç

ão
 d

o 
Se

cu
nd

ár
io

 se
rá

 d
e 

7 
an

os
. 

 X
X

II 
D

as
 d

is
ci

pl
in

as
 

ob
rig

at
ór

ia
s d

o 
Se

cu
nd

ár
io

 c
on

st
a 

um
a 

de
 M

at
em

át
ic

a.
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  1
 d

e 
lit

te
ra

tu
ra

 n
ac

io
na

l; 
 1

 d
e 

bi
ol

og
ia

;  
 1

 d
e 

so
ci

ol
og

ia
 e

 m
or

al
; 

 1
 d

e 
hi

sto
ria

 u
ni

ve
rs

al
; 

 1
 d

e 
hi

sto
ria

 d
e 

B
ra

zi
l. 

  A
rt.

 2
8.

 C
ad

a 
um

 d
os

 e
sta

be
le

ci
m

en
to

s t
er

á 
os

 se
gu

in
te

s p
ro

fe
ss

or
es

: 
 1

 d
e 

de
se

nh
o;

 
 1

 d
e 

gy
m

na
sti

ca
, e

vo
lu

çõ
es

 m
ili

ta
re

s e
sg

rim
a;

 
 1

 d
e 

m
us

ic
a.

 
  A

rt.
 2

9.
 A

s 
di

sc
ip

lin
as

, a
 q

ue
 s

e 
re

fe
re

 o
 a

rt.
 2

6,
 s

ão
 to

da
s 

ob
rig

at
or

ia
s, 

ex
ce

pt
o:

 u
m

a 
da

s 
du

as
 li

ng
ua

s 
in

gl
ez

a 
ou

 a
lle

m
ã,

 q
ue

 o
 

al
um

no
 e

sc
ol

he
rá

 á
 v

on
ta

de
 p

ar
a 

cu
rs

ar
 e

 fa
ze

r e
xa

m
e.

 
  A

rt.
 3

0.
 A

s m
at

er
ia

s d
o 

cu
rs

o 
in

te
gr

al
 se

rã
o 

di
str

ib
ui

da
s p

el
os

 se
te

 a
nn

os
 p

el
a 

fó
rm

a 
se

gu
in

te
: 

 PR
IM

EI
R

O
 A

N
N

O
 

 1
ª c

ad
ei

ra
 - 

A
rit

hm
et

ic
a 

(e
st

ud
o 

co
m

pl
et

o)
. A

lg
eb

ra
 e

le
m

en
ta

r (
es

tu
do

 c
om

pl
et

o)
: 6

 h
or

as
 p

or
 se

m
an

a.
 

 2
ª c

ad
ei

ra
 - 

Po
rtu

gu
ez

. E
st

ud
o 

co
m

pl
et

o 
da

 g
ra

m
m

at
ic

a 
ex

po
sit

iv
a.

 E
xe

rc
ic

io
s 

de
 re

da
cç

ão
 (c

om
 a

ux
ili

o 
m

in
ist

ra
do

 p
el

o 
le

nt
e)

: 3
 

ho
ra

s.  
 3

ª c
ad

ei
ra

 -
 F

ra
nc

ez
. G

ra
m

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r; 
le

itu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 a

ut
or

es
 fa

ce
is

. V
er

sã
o 

de
 tr

ec
ho

s 
sim

pl
es

 d
e 

pr
os

a.
 E

xe
rc

ic
io

s 
de

 c
on

ve
rs

aç
ão

: 3
 h

or
as

.  
 4

ª c
ad

ei
ra

 - 
La

tim
. G

ra
m

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r; 
le

itu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 tr

ec
ho

s f
ac

ei
s:

 3
 h

or
as

. 
 5

ª c
ad

ei
ra

 - 
G

eo
gr

ap
hi

a 
ph

ys
ic

a,
 e

sp
ec

ia
lm

en
te

 d
o 

B
ra

zi
l; 

ex
er

ci
ci

os
 c

ar
to

gr
ap

hi
co

s. 
N

oç
õe

s c
on

cr
et

as
 d

e 
as

tro
no

m
ia

: 3
 h

or
as

. 
 D

es
en

ho
, g

ym
na

sti
ca

 e
 m

us
ic

a:
 2

 h
or

as
 p

ar
a 

ca
da

 m
at

er
ia

. 
 SE

G
U

N
D

O
 A

N
N

O
 

 1
ª 

ca
de

ira
 -

 G
eo

m
et

ria
 p

re
lim

in
ar

. 
Tr

ig
on

om
et

ria
 r

ec
til

in
ea

. 
G

eo
m

et
ria

 e
sp

ec
ia

l 
(e

stu
do

 p
er

fu
nc

to
rio

 d
as

 s
ec

çõ
es

 c
on

ic
as

, 
da

 
co

nc
ho

id
e,

 d
a 

ci
ss

oi
de

, d
a 

lim
aç

on
 d

e 
Pa

sc
al

 e
 d

a 
es

pi
ra

l d
e 

A
rc

hi
m

ed
es

): 
6 

ho
ra

s.
 

 2
ª c

ad
ei

ra
 - 

Po
rtu

gu
ez

. G
ra

m
m

at
ic

a 
hi

sto
ric

a.
 E

xe
rc

ic
io

s d
e 

co
m

po
siç

ão
: 3

 h
or

as
. 

 3
ª c

ad
ei

ra
 -

 F
ra

nc
ez

. R
ev

is
ão

 d
a 

gr
am

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r: 
le

itu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 a

ut
or

es
 g

ra
du

al
m

en
te

 m
ai

s 
di

ff
ic

ei
s. 

Ex
er

ci
ci

os
 d

e 
ve

rs
ão

 e
 c

on
ve

rs
aç

ão
: 3

 h
or

as
.  

 4
ª c

ad
ei

ra
 - 

La
tim

. R
ev

is
ão

 d
a 

gr
am

m
at

ic
a,

 tr
ad

uc
çã

o 
de

 p
ro

sa
do

re
s g

ra
du

al
m

en
te

 m
ai

s d
iff

ic
ei

s: 
3 

ho
ra

s.
 

 5
ª 

ca
de

ira
 -

 G
eo

gr
ap

hi
a 

po
lit

ic
a 

e 
ec

on
om

ic
a,

 e
sp

ec
ia

lm
en

te
 d

o 
B

ra
zi

l. 
Ex

er
ci

ci
os

 c
ar

to
gr

ap
hi

co
s. 

Es
tu

do
 c

om
pl

em
en

ta
r 

da
 

 X
X

III
 N

o 
1º

 a
no

 d
o 

se
cu

nd
ár

io
, d

e 
M

at
em

át
ic

a 
sã

o 
en

si
na

da
s A

rit
m

ét
ic

a 
e 

Á
lg

eb
ra

 E
le

m
en

ta
r, 

po
r 6

 h
or

as
 se

m
an

ai
s.
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 as
tro

no
m

ia
 c

on
cr

et
a:

 3
 h

or
as

. 
 D

es
en

ho
, g

ym
na

sti
ca

 e
 m

us
ic

a:
 2

 h
or

as
 p

ar
a 

ca
da

 m
at

er
ia

. 
 TE

R
C

EI
R

O
 A

N
N

O
 

 1
ª c

ad
ei

ra
 - 

G
eo

m
et

ria
 g

er
al

 e
 o

 s
eu

 c
om

pl
em

en
to

 a
lg

eb
ric

o.
 C

al
cu

lo
 d

iff
er

en
ci

al
 e

 in
te

gr
al

, l
im

ita
do

 a
o 

co
nh

ec
im

en
to

 d
as

 th
eo

ria
s 

rig
or

os
am

en
te

 in
di

sp
en

sa
ve

is 
ao

 e
st

ud
o 

da
 m

ec
an

ic
a 

ge
ra

l p
ro

pr
ia

m
en

te
 d

ita
: 6

 h
or

as
. 

 2
ª c

ad
ei

ra
 - 

G
eo

m
et

ria
 d

es
cr

ip
tiv

a.
 T

he
or

ia
 d

as
 so

m
br

as
 e

 p
er

sp
ec

tiv
a.

 T
ra

ba
lh

os
 g

ra
ph

ic
os

 c
or

re
sp

on
de

nt
es

: 3
 h

or
as

. 
 3

ª c
ad

ei
ra

 - 
Fr

an
ce

z.
 G

ra
m

m
at

ic
a 

co
m

pl
em

en
ta

r. 
Tr

ad
uc

çã
o 

de
 a

ut
or

es
 m

ai
s 

di
ff

ic
ei

s. 
Ex

er
ci

ci
os

 d
e 

ve
rs

ão
 e

 c
on

ve
rs

aç
ão

 (e
st

ud
o 

co
m

pl
et

o)
: 2

 h
or

as
.  

 4
ª c

ad
ei

ra
 - 

La
tim

. T
ra

du
cç

ão
 d

e 
au

to
re

s g
ra

du
al

m
en

te
 m

ai
s d

iff
ic

ei
s (

es
tu

do
 c

om
pl

et
o)

: 2
 h

or
as

. 
 5

ª c
ad

ei
ra

 - 
In

gl
ez

 o
u 

al
em

ão
. G

ra
m

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r; 
le

itu
ra

, t
ra

du
cç

ão
 e

 v
er

sã
o 

fa
ci

l. 
Ex

er
ci

ci
os

 d
e 

co
nv

er
sa

çã
o:

 3
 h

or
as

. 
 D

es
en

ho
, g

ym
na

sti
ca

 e
 m

us
ic

a:
 2

 h
or

as
 p

ar
a 

ca
da

 m
at

er
ia

. 
 R

ev
isã

o:
 P

or
tu

gu
ez

, g
eo

gr
ap

hi
a 

1 
ho

ra
 p

or
 se

m
an

a.
 

 Q
U

A
R

TO
 A

N
N

O
 

 1
ª c

ad
ei

ra
 - 

M
ec

an
ic

a 
e 

as
tro

no
m

ia
. 

 1
º p

er
io

do
: M

ec
an

ic
a 

ge
ra

l, 
lim

ita
da

 á
s 

th
eo

ria
s 

ge
ra

es
 d

e 
eq

ui
lib

rio
 e

 m
ov

im
en

to
 d

os
 s

ol
id

os
 in

va
ria

ve
is

 e
 p

re
ce

di
da

 d
as

 n
oç

õe
s 

rig
or

os
am

en
te

 in
di

sp
en

sa
ve

is 
do

 c
al

cu
lo

 d
as

 v
ar

ia
çõ

es
.  

 2
º p

er
io

do
: A

str
on

om
ia

, p
re

ce
di

da
 d

a 
tri

go
no

m
et

ria
 e

sp
he

ric
a:

 g
eo

m
et

ria
 c

el
es

te
 e

 n
oç

õe
s s

uc
ci

nt
as

 d
e 

m
ec

an
ic

a 
ce

le
se

 (g
ra

vi
ta

çã
o 

un
iv

er
sa

l):
 6

 h
or

as
.  

 2
ª c

ad
ei

ra
 - 

In
gl

ez
 o

u 
al

le
m

ão
. R

ev
is

ão
 d

a 
gr

am
m

at
ic

a;
 le

itu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 p

ro
sa

do
re

s 
fa

ce
is.

 E
xe

rc
ic

io
s 

gr
ad

ua
do

s 
de

 v
er

sã
o 

e 
co

nv
er

sa
çã

o:
 3

 h
or

as
.  

 3
ª c

ad
ei

ra
 - 

G
re

go
. G

ra
m

m
at

ic
a 

el
em

en
ta

r; 
le

itu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 a

ut
or

es
 fa

ce
is

: 3
 h

or
as

. 
 D

es
en

ho
, g

ym
na

sti
ca

 e
 m

us
ic

a:
 2

 h
or

as
 p

ar
a 

ca
da

 m
at

er
ia

. 
 R

ev
isã

o:
 C

al
cu

lo
 e

 g
eo

m
et

ria
, p

or
tu

gu
ez

, f
ra

nc
ez

, l
at

im
 e

 g
eo

gr
ap

hi
a 

1 
ho

ra
 p

or
 se

m
an

a 
pa

ra
 c

ad
a 

m
at

er
ia

. 
 Q

U
IN

TO
 A

N
N

O
 

 1
ª c

ad
ei

ra
 - 

Ph
ys

ic
a 

ge
ra

l e
 c

hi
m

ic
a 

ge
ra

l: 
6 

ho
ra

s. 
 2

ª c
ad

ei
ra

 - 
In

gl
ez

 o
u 

al
le

m
ão

. L
ei

tu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 a

ut
or

es
 m

ai
s d

iff
ic

ei
s. 

Ex
er

ci
ci

os
 d

e 
ve

rs
ão

 e
 c

on
ve

rs
aç

ão
 (e

stu
do

 c
om

pl
et

o)
: 

3 
ho

ra
s.  

 3
ª c

ad
ei

ra
 - 

G
re

go
. R

ev
isã

o 
da

 g
ra

m
m

at
ic

a;
 le

itu
ra

 e
 tr

ad
uc

çã
o 

de
 p

ro
sa

do
re

s g
ra

du
al

m
en

te
 m

ai
s d

iff
ic

ei
s: 

3 
ho

ra
s. 

 D
es

en
ho

, g
ym

na
sti

ca
 e

 m
us

ic
a:

 2
 h

or
as

 p
ar

a 
ca

da
 m

at
er

ia
. 

 R
ev

isã
o:

 C
al

cu
lo

 e
 g

eo
m

et
ria

, 
m

ec
an

ic
a 

e 
as

tro
no

m
ia

, 
ge

og
ra

ph
ia

, 
po

rtu
gu

ez
, 

fr
an

ce
z 

e 
la

tim
: 

1 
ho

ra
 p

or
 s

em
an

a 
pa

ra
 c

ad
a 

m
at

er
ia

). 

 X
X

IV
 N

o 
2º

 a
no

 d
o 

se
cu

nd
ár

io
, d

e 
M

at
em

át
ic

a 
sã

o 
en

si
na

da
s G

eo
m

et
ria

 
pr

el
im

in
ar

 e
, 

Tr
ig

on
om

et
ria

, p
or

 6
 

ho
ra

s s
em

an
ai

s.
 

 X
X

V
 N

o 
3º

 a
no

 d
o 

se
cu

nd
ár

io
, d

e 
M

at
em

át
ic

a 
é 

en
si

na
do

 
G

eo
m

et
ria

 G
er

al
 e

 se
u 

co
m

pl
em

en
to

 
al

gé
br

ic
o,

 C
ál

cu
lo

 
D

ife
re

nc
ia

l e
 In

te
gr

al
, 

lim
ita

nd
o-

se
 a

o 
ne

ce
ss

ár
io

 p
ar

a 
os

 
es

tu
do

s d
e 

m
ec

ân
ic

a 
ge

ra
l. 

To
ta

liz
an

do
 6

 
ho

ra
s-

au
la

 se
m

an
ai

s.
 

 X
X

V
I N

o 
4º

 a
no

 d
o 

se
cu

nd
ár

io
, d

e 
M

at
em

át
ic

a 
é 

en
si

na
do

 
no

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 
da

s c
ad

ei
ra

s d
e 

M
ec

ân
ic

a.
 (6

 h
or

as
 

se
m

an
ai

s)
. É

 ta
m

bé
m

 
fe

ito
 u

m
a 

re
vi

sã
o 

de
 

di
ve

rs
as

 m
at

ér
ia

s, 
de

nt
re

 e
la

s d
e 

C
ál

cu
lo

, 
G

eo
m

et
ria

 e
m

 1
 h

or
a 

se
m

an
al

. 
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  SE
X

TO
 A

N
N

O
 

 1
ª c

ad
ei

ra
 - 

B
io

lo
gi

a:
 6

 h
or

as
. 

 1
º p

er
io

do
: b

io
lo

gi
a 

(e
st

ud
o 

ab
str

ac
to

); 
 2

º p
er

io
do

: n
oç

õe
s d

e 
zo

ol
og

ia
 e

 b
ot

an
ic

a 
(e

st
ud

o 
co

nc
re

to
). 

 2
ª c

ad
ei

ra
 - 

M
et

eo
ro

lo
gi

a,
 m

in
er

al
og

ia
 e

 g
eo

lo
gi

a 
(n

oç
õe

s)
: 3

 h
or

as
. 

 3
ª c

ad
ei

ra
 - 

H
ist

or
ia

 u
ni

ve
rs

al
 (e

st
ud

o 
co

nc
re

to
): 

5 
ho

ra
s.

 
 D

es
en

ho
 e

 g
ym

na
st

ic
a:

 1
 h

or
a 

pa
ra

 c
ad

a 
m

at
er

ia
. 

 R
ev

isã
o:

 C
al

cu
lo

 e
 g

eo
m

et
ria

, m
ec

an
ic

a 
e 

as
tro

no
m

ia
, p

hy
si

ca
 e

 c
hi

m
ic

a,
 fr

an
ce

z,
 la

tim
, i

ng
le

z 
ou

 a
lle

m
ão

, g
re

go
 e

 g
eo

gr
ap

hi
a:

 1
 

ho
ra

 p
or

 se
m

an
a 

pa
ra

 c
ad

a 
m

at
er

ia
.  

 SE
TI

M
O

 A
N

N
O

 
 1

ª c
ad

ei
ra

 - 
So

ci
ol

og
ia

 e
 m

or
al

. N
oç

õe
s d

e 
di

re
ito

 p
at

rio
 e

 d
e 

ec
on

om
ia

 p
ol

iti
ca

: 6
 h

or
as

. 
 2

ª c
ad

ei
ra

 - 
H

ist
or

ia
 d

o 
B

ra
zi

l: 
3 

ho
ra

s.
 

 3
ª c

ad
ei

ra
 - 

H
ist

or
ia

 d
a 

lit
te

ra
tu

ra
 n

ac
io

na
l: 

3 
ho

ra
s.

 
 G

ym
na

st
ic

a:
 1

 h
or

a.
 

 R
ev

isã
o:

 C
al

cu
lo

 e
 g

eo
m

et
ria

, m
ec

an
ic

a 
e 

as
tro

no
m

ia
, p

hy
si

ca
 e

 c
hi

m
ic

a,
 b

io
lo

gi
a,

 m
et

eo
ro

lo
gi

a,
 m

in
er

al
og

ia
 e

 g
eo

lo
gi

a,
 h

ist
or

ia
 

un
iv

er
sa

l, 
ge

og
ra

ph
ia

, f
ra

nc
ez

, i
ng

le
z 

ou
 a

lle
m

ão
, l

at
im

 e
 g

re
go

: 1
 h

or
a 

po
r s

em
an

a 
pa

ra
 c

ad
a 

m
at

er
ia

.  
  A

rt.
 3

1.
 P

ar
a 

ad
m

iss
ão

 á
 m

at
ric

ul
a 

do
 1

º a
nn

o 
é 

in
di

sp
en

sa
ve

l: 
 1

º, 
qu

e 
o 

ca
nd

id
at

o 
te

nh
a 

pe
lo

 m
en

os
 1

2 
an

no
s d

e 
id

ad
e;

 
 2

º, 
qu

e 
ex

hi
ba

 c
er

tif
ic

ad
o 

de
 e

st
ud

os
 p

rim
ar

io
s 

do
 1

º 
gr

áo
, d

e 
ac

co
rd

o 
co

m
 o

 a
rt.

 6
º 

de
sta

 le
i, 

ou
 o

bt
en

ha
 n

o 
pr

op
rio

 G
ym

na
sio

 
ap

pr
ov

aç
ão

 e
m

 to
da

s a
s m

at
er

ia
s d

aq
ue

lle
 c

ur
so

;  
 3

º, 
qu

e 
pr

ov
e 

te
r s

id
o 

va
cc

in
ad

o.
 

  A
rt.

 3
2.

 A
s a

ul
as

 d
o 

G
ym

na
sio

 N
ac

io
na

l a
br

ir-
se

-h
ão

 a
 1

 d
e 

m
ar

ço
 e

 e
nc

er
ra

r-
se

-h
ão

 n
o 

di
a 

30
 d

e 
no

ve
m

br
o 

de
 c

ad
a 

an
no

; l
og

o 
em

 
se

gu
id

a 
se

 p
ro

ce
de

rá
 a

os
 e

xa
m

es
.  

  P
ar

ag
ra

ph
o 

un
ic

o.
 N

a 
se

gu
nd

a 
qu

in
ze

na
 d

e 
fe

ve
re

iro
 h

av
er

á 
ou

tra
 e

po
ca

 d
e 

ex
am

es
 d

e 
su

ff
ic

ie
nc

ia
 e

 fi
na

es
 p

ar
a 

os
 q

ue
, p

or
 m

ot
iv

o 
de

 m
ol

es
tia

 p
ro

va
da

, n
ão

 ti
ve

re
m

 p
od

id
o 

co
m

pa
re

ce
r á

s p
ro

va
s d

o 
fim

 d
o 

an
no

 p
re

ce
de

nt
e.

 
  A

rt.
 3

3.
 O

s e
xa

m
es

 se
rã

o:
 

 a
) d

e 
su

ff
ic

ie
nc

ia
, p

ar
a 

as
 m

at
er

ia
s 

qu
e 

te
em

 d
e 

se
r c

on
tin

ua
da

s 
no

 a
nn

o 
se

gu
in

te
; e

ste
s 

ex
am

es
 c

on
sta

rã
o 

sim
pl

es
m

en
te

 d
e 

pr
ov

as
 

or
ae

s;
 

 X
X

V
II 

N
o 

5º
 a

no
 d

o 
se

cu
nd

ár
io

 sã
o 

en
si

na
da

s a
 F

ísi
ca

 e
 a

 
Q

uí
m

ic
a 

(6
 h

or
as

 
se

m
an

ai
s)

. É
 ta

m
bé

m
 

fe
ito

 u
m

a 
re

vi
sã

o 
de

 
di

ve
rs

as
 m

at
ér

ia
s, 

de
nt

re
 e

la
s C

ál
cu

lo
, 

G
eo

m
et

ria
 e

m
 1

 h
or

a 
se

m
an

al
. 

 X
X

V
III

 N
o 

6º
 e

 7
º a

no
 

é 
ta

m
bé

m
 fe

ito
 u

m
a 

re
vi

sã
o 

di
ve

rs
as

 
m

at
ér

ia
s, 

de
nt

re
 e

la
s 

de
 C

ál
cu

lo
, G

eo
m

et
ria

 
em

 1
 h

or
a 

se
m

an
al

. 
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  b
) 

fin
ae

s, 
pa

ra
 a

s 
m

at
er

ia
s 

qu
e 

ho
uv

er
em

 s
id

o 
co

nc
lu

id
as

; 
es

te
s 

co
ns

ta
rã

o 
de

 p
ro

va
s 

es
cr

ip
ta

s 
e 

or
ae

s, 
ha

ve
nd

o 
ta

m
be

m
 p

ro
va

 
pr

at
ic

a 
pa

ra
 a

s 
ca

de
ira

s 
se

gu
in

te
s:

 p
hy

sic
a 

e 
ch

im
ic

a;
 m

et
eo

ro
lo

gi
a,

 m
in

er
al

og
ia

 e
 g

eo
lo

gi
a;

 b
io

lo
gi

a;
 g

eo
gr

ap
hi

a;
 d

es
en

ho
, m

us
ic

a 
e 

gy
m

na
st

ic
a.

 
 c

) d
e 

m
ad

ur
ez

a,
 p

re
sta

do
 n

o 
fim

 d
o 

cu
rs

o 
in

te
gr

al
 e

 d
es

tin
ad

o 
a 

ve
rif

ic
ar

 si
 o

 a
lu

m
no

 te
m

 a
 c

ul
tu

ra
 in

te
lle

ct
ua

l n
ec

es
sa

ria
. 

  A
rt.

 3
4.

 O
 e

xa
m

e 
de

 s
uf

fic
ie

nc
ia

 s
er

á 
pr

es
ta

do
 a

nt
e 

um
a 

co
m

m
iss

ão
 c

om
po

sta
 p

el
os

 le
nt

es
 d

o 
an

no
 e

 p
re

sid
id

a 
pe

lo
 le

nt
e 

pa
ra

 is
so

 
de

sig
na

do
 p

el
o 

re
ito

r.  
  A

rt.
 3

5.
 O

 e
xa

m
e 

fin
al

 d
e 

ca
da

 m
at

er
ia

 s
er

á 
pr

es
ta

do
 a

nt
e 

um
a 

co
m

m
iss

ão
 c

om
po

sta
 p

el
os

 d
ou

s 
le

nt
es

 d
a 

re
sp

ec
tiv

a 
ca

de
ira

 e
 

pr
es

id
id

a 
pe

lo
 re

ito
r, 

pe
lo

 v
ic

e -
re

ito
r o

u 
po

r o
ut

ro
 le

nt
e 

do
 G

ym
na

sio
 p

ar
a 

es
se

 fi
m

 n
om

ea
do

 p
el

a 
re

ito
ria

. 
 §

 1
º 

Q
ua

nd
o 

ho
uv

er
 u

m
 s

ó 
le

nt
e 

da
 c

ad
ei

ra
 p

ar
a 

am
bo

s 
os

 e
st

ab
el

ec
im

en
to

s, 
o 

re
ito

r 
co

m
pl

et
ar

á 
a 

co
m

m
iss

ão
 n

om
ea

nd
o 

ou
tro

 
le

nt
e 

do
 G

ym
na

sio
, q

ue
 te

nh
a 

id
on

ei
da

de
 p

ar
a 

o 
en

ca
rg

o.
 

 §
 2

º S
er

ão
 e

xa
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er
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id

en
te

, 
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s d
ou
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ei

to
re

s d
o 
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io
na

l, 
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 d
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ct
or
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a 
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la
 N

or
m

al
, 
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 d
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ct
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go
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, 
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 d
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or
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o 

M
us

eo
 N

ac
io
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l, 
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m
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ro

fe
ss

or
 p

rim
ar

io
 d

o 
1º
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rá

o,
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m
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ro
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or
 p

rim
ar

io
 d

o 
2º

 g
rá

o,
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m

 le
nt

e 
do

 G
ym
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sio

 N
ac

io
na

l, 

         X
X

X
V

 A
 d

ire
çã

o 
do

 
en

si
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 é
 fe

ita
 p

el
o 

in
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et
or

 g
er

al
, 

pr
es

id
en
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 d

o 
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r, 

qu
e 

é 
no

m
ea

do
 

po
r u

m
 d
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to
 

go
ve

rn
am

en
ta

l. 
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  d
ou

s l
en

te
s d

o 
cu

rs
os

 su
pe

rio
re

s, 
um

 d
a 

Es
co

la
 d

e 
M

ed
ic

in
a 

e 
ou

tro
 d

a 
Es

co
la

 P
ol

yt
ec

hn
ic

a.
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 1

º O
s s

ei
s p

rim
ei

ro
s 

sã
o 

m
em

br
os

 n
at

os
 e

 c
on

sta
nt

es
 d

o 
co

ns
el

ho
; o

s c
in

co
 u

lti
m

os
, d

e 
no

m
ea

çã
o 

do
 G

ov
er

no
, s

ob
re

 p
ro

po
sta

 d
o 

in
sp

ec
to

r g
er

al
, s

er
vi

rã
o 

po
r e

sp
aç

o 
de

 d
ou

s a
nn

os
 p

od
en

do
 se

r r
ec

on
du

zi
do

s. 
 §

 2
º Q

ua
nd

o 
ho

uv
er

 n
o 

D
ist

ric
to

 d
ua

s o
u 

m
ai

s e
sc

ol
as

 n
or

m
ae

s, 
ca

da
 d

ire
ct

or
 se

rv
irá

 a
lte

rn
ad

am
en

te
 p

or
 d

ou
s a

nn
os

. 
  A

rt.
 5

5.
 A

o 
co

ns
el

ho
 d

ire
ct

or
 in

cu
m

be
: 

 I 
C

oo
pe

ra
r c

om
 o

 in
sp

ec
to

r g
er

al
 n

a 
fis

ca
liz

aç
ão

 e
 ri

go
ro

sa
 in

sp
ec

çã
o 

da
s e

sc
ol

as
; 

 II
 D

is
cu

tir
 e

 p
ro

pô
r a

s r
ef

or
m

as
 e

 m
el

ho
ra

m
en

to
s d

o 
en

sin
o;

 
 II

I. 
O

rg
an

iz
ar

 a
s 

co
m

m
iss

õe
s 

ex
am

in
ad

or
as

 n
os

 c
on

cu
rs

os
 p

ar
a 

o 
m

ag
is

te
rio

 p
rim

ar
io

; n
om

ea
r e

xa
m

in
ad

or
es

 p
ar

a 
os

 c
on

cu
rs

os
 d

o 
G

ym
na

si
o 

N
ac

io
na

l e
 d

a 
Es

co
la

 N
or

m
al

, q
ua

nd
o 

as
 r

es
pe

ct
iv

as
 c

on
gr

eg
aç

õe
s 

po
r 

qu
al

qu
er

 c
irc

um
st

an
ci

a 
nã

o 
pu

de
re

m
 e

le
ge

l-o
s; 

pr
op

or
 a

o 
G

ov
er

no
 a

 n
om

ea
çã

o 
do

s 
pr

of
es

so
re

s 
pr

im
ar

io
s 

do
 1

º 
gr

áo
, á

 v
is

ta
 d

o 
re

su
lta

do
 d

os
 c

on
cu

rs
os

 e
 d

o 
ex

am
e 

da
s 

pr
ov

as
 

su
bm

et
tid

as
 á

 su
a 

co
ns

id
er

aç
ão

; p
ro

po
r a

 n
om

ea
çã

o 
do

s p
ro

fe
ss

or
es

 p
rim

ar
io

s d
o 

2º
 g

rá
o ;

 d
ar

 p
os

se
 a

os
 p

ro
fe

ss
or

es
; 

 IV
. C

on
fe

rir
 o

 ti
tu

lo
 d

e 
pr

of
es

so
r a

dj
un

to
, á

 v
ist

a 
do

s d
oc

um
en

to
s e

 d
as

 in
fo

rm
aç

õe
s q

ue
 lh

e 
fo

re
m

 m
in

ist
ra

da
s;

 
 V

. R
es

ol
ve

r a
 c

on
ce

ss
ão

 d
as

 g
ra

tif
ic

aç
õe

s a
dd

ic
io

na
es

 a
 q

ue
 se

 re
fe

re
 o

 a
rt.

 1
9;

 
 V

I P
ro

pô
r a

 ju
bi

la
çã

o 
do

s p
ro

fe
ss

or
es

, d
e 

qu
e 

tra
ta

 o
 a

rt.
 1

9,
 re

so
lv

en
do

 so
br

e 
as

 v
an

ta
ge

ns
 q

ue
 p

or
 le

i l
he

s c
om

pe
te

m
; 

 V
II.

 D
ar

 o
u 

ne
ga

r p
er

m
is

sã
o 

pa
ra

 c
on

tin
ua

r n
o 

m
ag

ist
er

io
 a

o 
pr

of
es

so
r p

rim
ar

io
 q

ue
 ti

ve
r c

om
pl

et
ad
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25

 o
u 

30
 a

nn
os

 d
e 

se
rv

iç
o;

 
 V

III
. A

pp
lic

ar
 a

s p
en

as
 d

e 
su

sp
en

sã
o 

e 
de

m
is

sã
o,

 a
 q

ue
 se

 re
fe

re
 o

 a
rt.

 6
3 

de
sta

 le
i e
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em

 a
ss

im
 a

 q
ue

 á
 c

om
m

in
ad

a 
ao

s d
ire

ct
or

es
 e

 
pr

of
es

so
re

s p
ar

tic
ul

ar
es

 p
el

o 
ar

t. 
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 §
 1

º;  
 IX

. O
rg

an
iz

ar
 d

ef
in

iti
va

m
en

te
 o

s 
pr

og
ra

m
m

as
 d

e 
en

si
no

 p
rim

ar
io

, s
ec

un
da

rio
 e

 n
or

m
al

, a
ss

im
 c

om
o 

as
 in

str
uc

çõ
es

 p
ar

a 
ex
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es

 e
 

os
 m

od
el

os
 e

 fo
rm

ul
ar

io
s e

st
at
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tic

os
;  

 X
. D

ar
 o

s r
eg

ul
am

en
to

s d
e 

to
do

s o
s s

er
vi

ço
s q

ue
 su

pe
rin

te
nd
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 c

om
 a

 a
pp

ro
va

çã
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do
 G

ov
er

no
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 X
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R
es

ol
ve

r s
ob

re
 a

 a
do
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ão

 d
e 

to
do

 o
 m

at
er

ia
l e

sc
ol

ar
, e

 a
pp

ro
va

r o
u 

m
an

da
r c

om
pô

r 
liv

ro
s 

e 
qu

ae
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ue
r t

ra
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lh
os

 a
de
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ad

os
 a

o 
en

si
no

 p
rim

ar
io

, s
ec

un
da

rio
 e

 n
or

m
al

, f
av

or
ec

en
do

 c
om

 p
re

m
io

s a
 p

ub
lic

aç
ão

 d
e 

ob
ra

s d
e 

gr
an

de
 m

er
ec

im
en

to
;  

 X
II.

 P
ro

m
ov

er
 c

on
fe

re
nc

ia
s s

ob
re

 a
ss

um
pt

os
 d

e 
en

si
no

 n
os

 te
rm

os
 e

 c
on

di
çõ

es
 q

ue
 ju

lg
ar

 m
ai

s c
on

du
ce

nt
es

 a
o 

se
u 

pr
og

re
ss

o;
 

 X
III

. D
ar

 p
ar

ec
er

 so
br

e 
to

da
s a

s q
ue

stõ
es

 re
fe

re
nt

es
 a

o 
en

si
no

, a
 re

sp
ei

to
 d

as
 q

ua
es

 q
ue

ira
 o

 G
ov

er
no

 o
uv

il-
o;

 
 X

IV
. D

ar
 o

s p
la

no
s d
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 e

sc
ol
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 p

ub
lic
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 q

ue
 se

 h
ou

ve
re

m
 d

e 
co

ns
tru

ir,
 e

 fi
sc

al
iz

ar
 a

 p
er

fe
ita

 e
xe

cu
çã

o 
de

lle
s;

 
 X

V
. O

rg
an

iz
ar

 o
 o

rç
am

en
to

 a
nn

ua
l d

o 
se

rv
iç

o 
da

 in
str

uc
çã

o 
pr

im
ar

ia
, s

ec
un

da
ria

 e
 n

or
m

al
, s

ub
m

et
te

nd
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o 
de

po
is 

á 
ap

pr
ov

aç
ão

 d
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go
ve
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o;

 
 X

V
I. 

Fi
sc

al
iz

ar
 a

 a
dm

in
is

tra
çã

o 
do

 fu
nd

o 
es

co
la

r. 
 A

rt.
 5

6.
 O

 s
ec

re
ta

rio
 d

a 
In

sp
ec

to
ria

 G
er

al
 s

er
vi

rá
 d

e 
se
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et

ar
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 n
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ns

el
ho

 d
ire
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or
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m
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 n
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er
á 
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 d
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õe

s 
da

 
co

rp
or

aç
ão
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 A

rt.
 5

7.
 A

 a
ss

is
te

nc
ia

 a
s s
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sõ

es
 d

o 
co

ns
el

ho
 d

ire
ct

or
 é

 o
br

ig
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, p
er
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nd
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a 
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 d
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te

 c
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s m
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, q
ue

 
a 

el
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s f
al

ta
re

m
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  P
ar
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un
ic

o.
 N

o 
re

gi
m

en
to

 e
sp
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l d
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co
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ho
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ro
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er
no
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e 
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ci
fic

ar
á 
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od
o 

de
 p

ro
ve
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 s

ub
sti

tu
iç

ão
 

do
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em
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os
 d

es
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 c
or
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 n
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 c
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im

pe
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m
en

to
 b

re
ve
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u 

pr
ol

on
ga

do
 e

 n
os

 d
e 

va
ga

.  
  A

rt.
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8.
 A

 in
sp

ec
çã

o 
da

s 
es

co
la

s 
fic

a 
di

re
ct

am
en

te
 a

 c
ar

go
 d

e 
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te
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pe
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or

es
 e
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ol

ar
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 d
e 
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to
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om
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do
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 d
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 1

º S
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 d

ist
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 e
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e 

fim
 o
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ta
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ci
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en
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s 
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 e
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 d
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in
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çã
o 
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im
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 s

ec
un
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ria

 d
o 
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ist
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to
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m
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er

fe
ita
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en

te
 d

el
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s, 
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 u

m
 c

om
 se

u 
in
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ec

to
r e

sc
ol

ar
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 §
 2

º 
O

 i
ns

pe
ct

or
 e

sc
ol

ar
 n

ão
 p

od
er

á 
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cu
m

ul
ar

 o
ut

ro
 e

m
pr

eg
o 

pu
bl

ic
o,

 a
 n

ão
 s

er
 c

ar
go

 d
e 

m
ag

is
te

rio
, 

qu
e 

pe
rm

itt
a 

o 
ex
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to

 
cu

m
pr

im
en

to
 d

os
 se

us
 d

ev
er

es
 n

a 
in

sp
ec

çã
o 

da
s e

sc
ol

as
.  

 §
 3

º 
En

tre
 o

s 
in

sp
ec

to
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s 
es

co
la

re
s, 

um
 p

el
o 

m
en

os
 s

er
á 

se
m

pr
e 

tir
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o 
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 c
la

ss
e 

do
s 

pr
of

es
so
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s 

pr
im

ar
io

s 
do

 2
º 

gr
áo

, q
ue

 s
e 

ho
uv

er
em

 d
ist

in
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id
o 

no
 m

ag
is

te
rio

 p
or

 m
ai

s 
de

 1
5 

an
no

s; 
es

te
 f

un
cc

io
na

rio
, 
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si

m
 p

ro
m

ov
id

o,
 n

ão
 p

er
de

rá
 a

 g
ra

tif
ic

aç
ão

 
ad

di
ci

on
al

, a
 q

ue
 ti

ve
r f

ei
to
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s s

eg
un

do
 o

 d
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os
to

 n
o 
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t. 
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s e
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ol

ar
es

 in
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m
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 p
ar
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ar
m

en
te
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 I.
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 fr
eq

ue
nt
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e 

a 
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a 
in
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to
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io

 e
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an
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rte
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er
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nd

iç
õe
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ie
ni
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s d

a 
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co
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 e
 a

 p
a r

te
 te
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ni
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 d

o 
en

si
no

; 
 II

. C
um

pr
ir 

e 
fa

ze
r c

um
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ir 
fie

lm
en

te
 o

 re
gi

m
en

to
 d

as
 e

sc
ol

as
; 

 II
I. 

A
co

ns
el
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r 

e 
es

tim
ul

ar
 p

or
 to

do
s 

os
 m

ei
os

 a
o 

se
u 

al
ca
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e 

a 
fr

eq
ue

nc
ia

 d
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ria

nç
as

 d
e 
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u 

di
str

ic
to

 a
os

 e
st
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el

ec
im

en
to

s 
de

 
ed

uc
aç

ão
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 IV
. P

ro
m

ov
er

 c
om

 a
fa

n 
a 
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op
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o 

e 
ge

ne
ra
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aç

ão
 d

os
 m

el
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re
s m

et
ho

do
s d

e 
ed

uc
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 p
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ct
ua

l e
 m

or
al

, r
es

pe
ita

do
s o

s 
pr

og
ra

m
m

as
 o

ff
ic

ia
es
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 V

. A
dm

oe
sta

r e
 re

pr
eh

en
de

r o
s p

ro
fe

ss
or

es
 p

el
as

 su
as

 fa
lta

s;
 

 V
I. 

La
vr

ar
 n

os
 li

vr
os

 c
om

pe
te

nt
es

 o
 te

rm
o 

de
 v

isi
ta

 á
s 

es
co

la
s, 

ob
se
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an

do
 m

iu
da

m
en

te
 q

ua
nt

o 
lh

es
 p

ar
ec

er
 d

ig
no

 d
e 

lo
uv

or
 o

u 
de

 
ce

ns
ur

a;
 

 V
II.

 R
ec

la
m

ar
 d

a 
In

sp
ec

to
ria

 G
er

al
 a

s m
ed

id
as

 q
ue

 e
nt

en
de

re
m

 c
on

du
ce

nt
es

 a
o 

bo
m

 a
nd

am
en

to
 d

as
 e

sc
ol

as
; 

 V
III

. 
D

iri
gi

r 
ao

 i
ns

pe
ct

or
 g

er
al

 u
m

 r
el

at
or

io
 t

rim
es

tra
l, 

em
 q

ue
 d

ee
m

 c
on

ta
 m

in
uc

io
sa

 d
a 

in
sp

ec
çã

o 
fe

ita
 n

o 
di

str
ic

to
, 

co
m

 a
s 

ob
se

rv
aç

õe
s q

ue
 ju

lg
ar

em
 n

ec
es

sa
ria

s. 
A

 in
ob

se
rv

an
ci

a 
de

ste
 p

re
ce

ito
 im

po
rta

rá
 fa

lta
 g

ra
ve

;  
 IX

. T
er

 e
m

 d
ia

 e
 p

er
fe

ita
 o

rd
em

 o
 a

rc
hi

vo
 d

e 
su

a 
de

le
ga

ci
a.

 
 A

rt.
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0.
 M

ed
ia

nt
e 

pr
op

os
ta

 m
ot

iv
ad

a 
do

 in
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ec
to

r 
ge

ra
l, 

o 
G

ov
er

no
 p
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er

á 
de

m
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ir 
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ns

pe
ct

or
es

 e
sc

ol
ar

es
, s

i 
nã

o 
cu

m
pr

ire
m

 
fie

lm
en

te
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s o
br

ig
aç

õe
s d

o 
ca
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o.

 
 A

rt.
 6

1.
 A

 In
sp

ec
to

ria
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er
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ar
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o 

ex
pe
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en

te
 o

rd
in

ar
io

 d
a 

re
pa
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çã
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 se
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in
te
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io

na
rio
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 U
m

 se
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et
ar

io
; 

 D
ou
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ff

ic
ia
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; 

 S
ei

s a
m

an
ue

ns
es

; 
 U

m
 a

rc
hi

vi
st

a;
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  U
m

 a
lm

ox
ar

ife
; 

 U
m

 p
or

te
iro

;  
 U

m
 c

on
tin

uo
; 

 U
m

 c
or

re
io

. 
 O

s 
on

ze
 p

rim
ei

ro
s 

no
m

ea
do

s 
po

r 
de

cr
et

o 
do

 G
ov

er
no

, e
 c

om
 o

s 
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re
ito
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de
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se
nt
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or
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 s
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un

do
 a

 le
i q

ue
 r
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l d
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et
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 d
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ão

 P
ub
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s 

tre
s 

ul
tim

os
 n
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ea

do
s 

e 
de
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iss

iv
ei

s 
po

r 
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rta
ria

 d
o 

M
in

ist
ro
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so
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e 
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op
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ta

 d
o 
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ec
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ge
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 1
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 m
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m

er
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ue
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 d
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 d
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 d
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 c
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 d
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 d
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 p
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 c
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 c
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 d
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 p
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 d
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 d
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 c
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 c
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. C
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s p
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 C
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. C
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 c
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 d
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s d
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 d
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 d
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s m
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 d)
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; c
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 d
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, c
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s d
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 c
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 d
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s p
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 d
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 d
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 d
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 m
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 d
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O

 c
ur

so
 m

éd
io

 te
rá

 
de

 M
at

em
át

ic
a,

 e
m

 su
a 

cl
as

se
 2

ª o
s s

eg
ui

nt
es

 
co

nt
eú

do
s:
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  E
vo

lu
çõ

es
 e

 jo
go

s.
 

 T
ra

ba
lh

os
 m

an
ua

es
 - 

Tr
ab

al
ho

s 
de

 m
ad

ei
ra

. E
stu

do
 d

os
 p

rin
ci

pa
es

 u
te

ns
is 

em
pr

eg
ad

os
 n

os
 tr

ab
al

ho
s 

em
 m

ad
ei

ra
. A

pl
ai

na
r, 

se
rr

ar
, 

ju
nt

ar
 p

or
 to

do
s o

s p
ro

ce
ss

os
.  

 T
ra

ba
lh

os
 d

e 
ag

ul
ha

 - 
El

em
en

to
s d

e 
co

stu
ra

: p
on

to
 a

de
an

te
, p

on
to

 a
trá

s, 
po

nt
o 

de
 m

ar
ca

. 
 T

ric
ot

 e
m

 li
nh

a.
 

 C
LA

SS
E 

2ª
 

 L
ei

tu
ra

 - 
Le

itu
ra

 c
or

re
nt

e 
de

 p
ro

sa
 e

 m
an

us
cr

ip
to

, c
om

 e
xp

lic
aç

ão
 d

os
 v

oc
ab

ul
os

. 
 L

in
gu

a 
po

rtu
gu

ez
a 

- R
ev

is
ão

 d
o 

pr
og

ra
m

m
a 

an
te

ce
de

nt
e.

 
 G

rá
os

 d
o 

su
bs

ta
nt

iv
o 

e 
do

 a
dj

ec
tiv

o,
 m

ed
ia

nt
e 

ex
em

pl
os

 v
ar

ia
do

s. 
N

oç
ão

 d
o 

pr
on

om
e 

e 
su

a 
af

fin
id

ad
e 

co
m

 o
 n

om
e.

 
 N

oç
ão

 d
o 

ad
ve

rb
io

 e
 s

ua
 c

om
pa

ra
çã

o 
co

m
 o

 a
dj

ec
tiv

o.
 N

oç
ão

 d
a 

pr
ep

os
iç

ão
; s

ua
 s

em
el

ha
nç

a 
e 

di
ff

er
en

ça
 d

o 
ad

ve
rb

io
. N

oç
ão

 d
a 

co
nj

un
cç

ão
; s

ua
 se

m
el

ha
nç

a 
e 

di
ff

er
en

ça
 d

a 
pr

ep
os

iç
ão

.  
 C

on
ju

ga
çã

o 
or

al
 d

os
 v

er
bo

s i
rre

gu
la

re
s e

m
 p

ro
po

siç
õe

s c
om

pl
et

as
. 

 E
xe

rc
ic

io
s o

ra
es

 d
e 

pr
on

un
ci

a,
 e

 e
lo

cu
çã

o;
 re

ci
ta

çã
o 

de
 p

oe
sia

s.
 

 E
xe

rc
ic

io
s e

sc
rip

to
s: 

di
ct

ad
os

 g
ra

du
ad

os
 d

e 
or

th
og

ra
ph

ia
. 

 R
ed

ac
çã

o 
e 

co
m

po
siç

ão
. 

 A
rit

hm
et

ic
a 

- R
ev

is
ão

 d
o 

pr
og

ra
m

m
a 

an
te

rio
r. 

 P
ro

pr
ie

da
de

s d
as

 fr
ac

çõ
es

 o
rd

in
ar

ia
s e

 d
ec

im
ae

s. 
Pr

ob
le

m
as

. C
al

cu
lo

 m
en

ta
l. 

 G
eo

m
et

ria
 R

ev
is

ão
 d

os
 p

ol
yg

on
os

 e
 su

a 
m

ed
id

a.
 M

ed
id

a 
do

 c
irc

ul
o.

 
 P

ro
bl

em
as

 d
e 

ap
pl

ic
aç

ão
, e

m
pr

eg
an

do
 se

m
pr

e 
qu

es
tõ

es
 d

a 
vi

da
 u

su
al

. 
 H

ist
or

ia
 n

at
ur

al
 e

 n
oç

õe
s d

e 
ph

ys
ic

a 
e 

ch
im

ic
a 

- N
oç

õe
s a

na
to

m
o-

ph
ys

io
lo

gi
ca

s d
o 

co
rp

o 
hu

m
an

o.
 

 R
ev

isã
o 

e 
am

pl
ifi

ca
çã

o 
do

 e
stu

do
 d

as
 g

ra
nd

es
 d

iv
isõ

es
 d

o 
re

in
o 

an
im

al
 e

 d
o 

ve
ge

ta
l. 

 C
on

tin
ua

çã
o 

do
 e

stu
do

 d
os

 a
ni

m
ae

s, 
ve

ge
ta

es
 e

 m
in

er
ae

s u
te

is.
 

 E
stu

do
 p

ra
tic

o 
do

s p
rin

ci
pa

es
 o

rg
ão

s d
a 

pl
an

ta
. 

 O
s t

re
s e

sta
do

s d
os

 c
or

po
s. 

N
oç

õe
s s

ob
re

 o
 a

r e
 a

 a
gu

a,
 e

 so
br

e 
a 

co
m

bu
stã

o.
 P

eq
ue

na
s d

em
on

str
aç

õe
s e

xp
er

im
en

ta
es

. 
 O

rg
an

iz
aç

ão
 d

e 
co

lle
cç

õe
s f

ei
ta

s p
el

os
 a

lu
m

no
s.

 
 G

eo
gr

ap
hi

a 
- N

oç
õe

s d
e 

ge
og

ra
ph

ia
 p

hy
si

ca
 d

a 
A

m
er

ic
a 

do
 S

ul
, C

en
tra

l e
 d

o 
N

or
te

; r
el

aç
õe

s c
om

m
er

ci
ae

s d
os

 E
sta

do
s a

m
er

ic
an

os
 

co
m

 o
 B

ra
zi

l. 
V

ia
ge

ns
.  

 N
oç

õe
s e

le
m

en
ta

re
s s

ob
re

 a
s r

aç
as

, l
in

gu
as

, r
el

ig
iõ

es
 e

 fó
rm

as
 d

e 
go

ve
rn

o 
do

s d
iff

er
en

te
s p

ai
ze

s d
o 

m
un

do
. 

 C
irc

ul
os

 e
 z

on
as

 d
a 

te
rr

a.
 H

or
iz

on
te

. 
Ze

ni
th

. 
N

ad
ir.

 A
nt

ip
od

es
. 

M
ov

im
en

to
s 

da
 t

er
ra

 e
 s

eu
s 

ef
fe

ito
s, 

ex
pl

ic
ad

os
 p

or
 m

ei
o 

de
 

ap
pa

re
lh

os
. L

at
itu

de
 e

 lo
ng

itu
de

 e
st

ud
ad

as
 p

ra
tic

am
en

te
 n

o 
gl

ob
o.

 
 H

ist
or

ia
 p

at
ria

 - 
R

ev
isã

o 
do

 p
rim

ei
ro

 p
er

io
do

. P
er

io
do

 d
e 

15
80

 a
 1

65
4 

(e
xp

os
iç

ão
 d

os
 fa

ct
os

 p
rin

ci
pa

es
, e

 se
m

 a
ux

ili
o 

do
 li

vr
o)

. 
 In

st
ru

cç
ão

 m
or

al
 a

 c
iv

ic
a 

- C
on

tin
ua

çã
o 

do
 p

ro
gr

am
m

a 
pr

ec
ed

en
te

. 
 N

oç
õe

s d
e 

ag
ro

no
m

ia
 - 

Id
éa

 d
o 

ar
ro

te
am

en
to

, d
er

ru
ba

da
, q

ue
im

ad
a 

e 
de

sto
ca

m
en

to
. S

an
ea

m
en

to
 d

os
 te

rr
en

os
, d

re
na

ge
m

, i
rri

ga
çã

o.
 

a)
 A

rit
m

ét
ic

a 
- 

R
ev

is
ão

 d
o 

pr
og

ra
m

a 
an

te
rio

r. 
Pr

op
rie

da
de

s 
da

s f
ra

çõ
es

 o
rd

in
ár

ia
s 

e 
de

ci
m

ai
s. 

Pr
ob

le
m

as
. 

C
ál

cu
lo

 m
en

ta
l.  

b)
 G

eo
m

et
ria

 R
ev

is
ão

 
do

s p
ol

íg
on

os
 e

 su
a 

m
ed

id
a.

 M
ed

id
a 

do
 

ci
rc

ul
o.

 P
ro

bl
em

as
 d

e 
ap

lic
aç

ão
, e

m
pr

eg
an

do
 

se
m

pr
e 

qu
es

tõ
es

 d
a 

vi
da

 u
su

al
.  

 X
LI

 O
 c

ur
so

 su
pe

rio
r 

te
rá

 d
e 

M
at

em
át

ic
a,

 
em

 su
a 

pr
im

ei
ra

 c
la

ss
e 

os
 se

gu
in

te
s 

co
nt

eú
do

s:
 

a)
 A

rit
m

ét
ic

a:
 R

ev
isã

o,
 

op
er

aç
õe

s s
ob

re
 a

s 
fr

aç
õe

s o
rd

in
ár

ia
s e

 
de

ci
m

ai
s. 

 
b)

 N
úm

er
os

 p
rim

os
; 

cr
iv

o 
de

 E
ra

stó
ste

ne
s. 

Pr
in

ci
pa

is 
ca

ra
ct

er
ís

tic
as

 d
a 

di
vi

sib
ili

da
de

 d
os

 
nú

m
er

os
 d

ec
im

ai
s. 

Pr
in

cí
pi

os
 d

a 
de

co
m

po
siç

ão
 d

os
 

nú
m

er
os

 e
m

 se
us

 
fa

to
re

s p
rim

os
. 

M
áx

im
o 

di
vi

so
r  
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 Se
us

 p
ro

ce
ss

os
 e

 v
an

ta
ge

ns
. O

 a
m

an
ho

 d
a 

te
rr

a.
 

 G
ra

da
ge

m
, r

ol
ag

em
. S

em
en

te
ira

s. 
Tr

an
sp

la
nt

aç
ão

. C
ap

in
a,

 m
on

da
, a

ba
ce

lla
m

en
to

, C
ol

he
ita

 e
 c

on
se

rv
aç

ão
 d

os
 p

ro
du

ct
os

.  
 C

ul
tu

ra
 d

e 
pl

an
ta

s t
ex

tis
: a

lg
od

ão
, r

am
ie

, e
tc

. D
e 

pl
an

ta
s t

in
ct

or
ia

es
: a

ni
l, 

ur
uc

ú,
 e

tc
. D

e 
pl

an
ta

s f
or

ra
ge

ira
s:

 a
lfa

fa
, t

re
vo

, t
he

os
in

to
, 

et
c.

 
 C

on
tin

ua
çã

o 
da

 c
ul

tu
ra

 d
e 

ho
rta

, j
ar

di
m

 e
 p

om
ar

. 
 C

ria
çã

o 
do

 c
av

al
lo

, d
o 

bo
i e

 d
a 

va
cc

a,
 d

o 
po

rc
o,

 d
o 

ca
rn

ei
ro

, e
tc

. 
 D

es
en

ho
 - 

C
on

tin
ua

çã
o 

do
 e

stu
do

 d
as

 c
ur

va
s r

eg
ul

ar
es

; c
ur

va
s e

lli
pt

ic
as

, e
sp

ira
es

, v
ol

ut
as

. 
 R

ep
re

se
nt

aç
ão

 g
eo

m
et

ric
a 

a 
tra

ço
, e

 re
pr

es
en

ta
çã

o 
pe

rs
pe

ct
iv

a,
 so

m
br

ea
da

, d
e 

so
lid

os
 g

eo
m

et
ric

os
 e

 d
e 

ob
je

ct
os

 u
su

ae
s.

 
 D

es
en

ho
 g

ra
du

ad
o 

de
 o

rn
at

os
 e

m
 re

le
vo

. 
 C

óp
ia

 d
e 

ge
ss

o 
re

pr
es

en
ta

nd
o 

or
na

to
s p

la
no

s.
 

 M
us

ic
a 

- R
ev

is
ão

. E
xe

rc
ic

io
 g

ra
du

ad
o 

de
 so

lfe
jo

. C
an

tic
os

. 
 G

ym
na

st
ic

a 
- C

on
tin

ua
çã

o 
do

s e
xe

rc
ic

io
s e

 d
as

 e
vo

lu
çõ

es
 m

ili
ta

re
s. 

Jo
go

s. 
 T

ra
ba

lh
os

 m
an

ua
es

 - 
C

on
tin

ua
çã

o 
do

 p
ro

gr
am

m
a 

pr
ec

ed
en

te
. 

 T
ra

ba
lh

os
 d

e 
ag

ul
ha

 - 
Po

sp
on

to
; b

ai
nh

a;
 se

rz
id

o;
 re

m
en

do
s. 

 C
os

tu
ra

 si
m

pl
es

. (
le

nç
os

, g
ua

rd
an

ap
os

, t
oa

lh
as

, l
en

çó
es

, a
ve

nt
ae

s, 
et

c.
) 

 C
ur

so
 su

pe
rio

r 
C

LA
SS

E 
1ª

 
 L

ei
tu

ra
 - 

Le
itu

ra
 e

xp
re

ss
iv

a 
de

 p
ro

sa
 e

 v
er

so
, c

om
 e

xp
lic

aç
ão

 d
os

 v
oc

ab
ul

os
. 

 L
in

gu
a 

po
rtu

gu
ez

a 
R

ev
is

ão
 d

o 
pr

og
ra

m
m

a 
an

te
rio

r. 
 E

stu
do

 d
as

 p
re

po
siç

õe
s. 

C
on

co
rd

an
ci

a 
do

s t
em

po
s. 

 E
xe

rc
ic

io
s 

or
ae

s:
 e

xe
rc

ic
io

s 
de

 e
lo

cu
çã

o.
 R

es
um

os
 d

e 
le

itu
ra

s, 
liç

õe
s; 

na
rr

at
iv

as
 d

e 
pa

ss
ei

os
, f

es
ta

s, 
et

c.
 R

ec
ita

çã
o 

ex
pr

es
si

va
 d

e 
di

al
og

os
 e

 sc
en

as
 ti

ra
da

s d
e 

au
to

re
s c

la
ss

ic
os

.  
 E

xe
rc

ic
io

s e
sc

rip
to

s: 
di

ct
ad

os
 ti

ra
do

s d
os

 c
la

ss
ic

os
 e

 se
m

 d
iff

ic
ul

da
de

s g
ra

m
na

tic
ae

s. 
R

es
um

o 
de

 le
itu

ra
s e

 li
çõ

es
. 

 C
om

po
siç

ão
. 

 A
rit

hm
et

ic
a 

- R
ev

is
ão

 d
a 

m
at

er
ia

 e
st

ud
ad

a;
 o

pe
ra

çõ
es

 so
br

e 
as

 fr
ac

çõ
es

 o
rd

in
ar

ia
s e

 d
ec

im
ae

s.
 

 N
um

er
os

 p
rim

os
; c

riv
o 

de
 E

ra
to

st
he

ne
s. 

Pr
in

ci
pa

es
 c

ar
ac

te
re

s d
a 

di
vi

si
bi

lid
ad

e 
do

s n
um

er
os

 e
sc

rip
to

s n
o 

sy
st

em
a 

de
ci

m
al

. 
 P

rin
ci

pi
os

 d
a 

de
co

m
po

siç
ão

 d
os

 n
um

er
os

 e
m

 s
eu

s 
fa

ct
or

es
 p

rim
os

. M
ax

im
o 

co
m

m
um

 d
iv

iso
r, 

em
pr

eg
an

do
 e

m
 p

rim
ei

ro
 lu

ga
r 

as
 

lin
ha

s r
ec

ta
s. 

 P
ro

bl
em

as
. C

al
cu

lo
 m

en
ta

l. 
 G

eo
m

et
ria

 - 
Po

ly
go

no
s i

ns
cr

ip
to

s e
 c

irc
um

sc
rip

to
s a

o 
ci

rc
ul

o.
 N

oç
õe

s d
a 

el
lip

se
 o

 d
o 

se
u 

tra
ça

do
. 

 R
ev

isã
o 

da
 g

eo
m

et
ria

 p
la

na
. A

ng
ul

os
 so

lid
os

, d
ie

dr
os

 e
 p

ol
ye

dr
os

. 
 H

ist
or

ia
 n

at
ur

al
 e

 n
oç

õe
s d

e 
ph

ys
ic

a 
e 

ch
im

ic
a 

- R
ev

is
ão

 d
o 

pr
og

ra
m

m
a 

an
te

rio
r, 

co
m

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

. 
 C

la
ss

ifi
ca

çã
o 

do
s a

ni
m

ae
s e

 v
eg

et
ae

s.
 

co
m

um
, e

m
pr

eg
an

do
 

em
 p

rim
ei

ro
 lu

ga
r a

s 
lin

ha
s r

et
as

.  
Pr

ob
le

m
as

. C
ál

cu
lo

 
m

en
ta

l. 
c)

 G
eo

m
et

ria
 

Po
líg

on
os

 in
sc

rit
os

 e
 

ci
rc

un
sc

rit
os

 a
o 

ci
rc

ul
o.

 N
oç

õe
s d

a 
el

ip
se

 o
 d

o 
se

u 
tra

ça
do

. R
ev

isã
o 

da
 

G
eo

m
et

ria
 P

la
na

 . 
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  C
on

tin
ua

çã
o 

do
 e

stu
do

 a
na

to
m

ic
o 

da
 p

la
nt

a 
e 

no
çõ

es
 d

e 
ph

ys
io

lo
gi

a 
ve

ge
ta

l. 
 H

er
bo

riz
aç

õe
s e

 o
rg

an
iz

aç
ão

 d
e 

co
lle

cç
õe

s d
e 

hi
sto

ria
 n

at
ur

al
 fe

ita
s p

el
os

 a
lu

m
no

s.
 

 P
rim

ei
ra

s 
no

çõ
es

 d
e 

ph
ys

ic
a.

 P
es

o,
 a

la
va

nc
as

, 
ba

la
nç

as
, 

eq
ui

lib
rio

 d
os

 l
iq

ui
do

s, 
va

so
s 

co
m

m
un

ic
an

te
s, 

si
ph

ão
. 

Pr
es

sã
o 

at
m

os
ph

er
ic

a.
 N

oç
õe

s e
le

m
en

ta
re

s, 
ac

om
pa

nh
ad

as
 d

e 
ex

pe
rie

nc
ia

s s
im

pl
es

, d
o 

ca
lo

r, 
da

 lu
z,

 d
a 

el
ec

tri
ci

da
de

 e
 d

o 
m

ag
ne

tis
m

o.
 

 P
rim

ei
ra

s n
oç

õe
s d

e 
ch

im
ic

a.
 ld

éa
 d

os
 c

or
po

s s
im

pl
es

 e
 c

om
po

sto
s. 

Pr
in

ci
pa

es
 m

et
al

lo
id

es
 e

 m
et

ae
s. 

D
em

on
st

ra
çõ

es
 e

xp
er

im
en

ta
es

 
sim

pl
e s

. 
 G

eo
gr

ap
hi

a 
- R

ev
is

ão
 d

o 
es

tu
do

 d
a 

A
m

er
ic

a,
 su

a 
ge

og
ra

ph
ia

 p
ol

iti
ca

, e
 e

co
no

m
ic

a,
 e

 p
ar

tic
ul

ar
m

en
te

 d
o 

B
ra

zi
l. 

 N
oç

õe
s d

e 
ge

og
ra

ph
ia

 p
ol

iti
ca

 e
 e

co
no

m
ic

a 
da

 E
ur

op
a;

 re
la

çõ
es

 c
om

m
er

ci
ae

s d
aq

ue
lle

 c
on

tin
en

te
 c

om
 o

 B
ra

zi
l. 

V
ia

ge
ns

. 
 N

oç
õe

s d
e 

co
sm

og
ra

ph
ia

 - 
D

es
cr

ip
çã

o 
sim

pl
es

 d
os

 a
str

os
 p

rin
ci

np
ae

s: 
so

l, 
lu

a,
 e

st
re

lla
s, 

pl
an

et
as

 e
 c

om
et

as
. 

 H
ist

or
ia

 p
at

ria
 - 

R
ev

isã
o 

do
s p

ro
gr

am
m

as
 a

nt
er

io
re

s. 
Pe

rio
do

 d
e 

16
54

 a
 1

80
8.

 (E
xp

os
iç

ão
 d

os
 fa

ct
os

 p
rin

ci
pa

es
.) 

 In
st

ru
cç

ão
 m

or
al

 e
 c

iv
ic

a 
- D

ev
er

es
 d

o 
ho

m
em

 p
ar

a 
co

ns
ig

o 
m

es
m

o.
 H

yg
ie

ne
 p

hy
si

ca
 e

 m
or

al
. 

 A
 fa

m
ili

a:
 d

ev
er

es
 d

os
 p

ae
s e

 d
os

 fi
lh

os
, d

os
 a

m
os

 e
 d

os
 c

ria
do

s.
 

 A
 s

oc
ie

da
de

: j
us

tiç
a;

 s
ol

id
ar

ie
da

de
 e

 fr
at

er
ni

da
de

 h
um

an
a.

 A
pp

lic
aç

õe
s: 

re
sp

ei
to

 d
a 

vi
da

, d
a 

lib
er

da
de

 h
um

an
a,

 d
a 

pr
op

rie
da

de
, d

a 
ho

nr
a 

e 
da

 re
pu

ta
çã

o 
al

he
ia

.  
 A

 p
at

ria
: d

ev
er

es
 e

 d
ire

ito
s d

o 
ci

da
dã

o.
 

 N
oç

õe
s d

e 
ag

ro
no

m
ia

 - 
Im

po
rta

nc
ia

 d
a 

ag
ric

ul
tu

ra
. D

es
cr

ip
çã

o 
e 

us
o 

do
s i

ns
tru

m
en

to
s a

ra
to

rio
s m

ai
s a

pe
rf

ei
ço

ad
os

. 
 R

ev
isã

o 
do

 e
stu

do
 d

os
 te

rre
no

s, 
co

m
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
, e

 b
em

 a
ss

im
 d

os
 a

du
bo

s e
 su

a 
co

m
po

siç
ão

. 
 A

cç
ão

 d
os

 a
ge

nt
es

 a
tm

os
ph

er
ic

os
 so

br
e 

o 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 d

as
 p

la
nt

as
 u

te
is

: d
o 

ca
lo

r, 
do

 fr
io

, d
a 

hu
m

id
ad

e,
 d

a 
lu

z 
e 

da
 so

m
br

a,
 d

o 
or

va
lh

o,
 d

a 
ge

ad
a,

 d
as

 c
hu

va
s e

 tr
ov

oa
da

s.
 

 M
at

ta
s e

 su
a 

in
flu

en
ci

a 
so

br
e 

o 
cl

im
a.

 
 C

ul
tu

ra
 d

e 
pl

an
ta

s i
nd

us
tri

ae
s: 

ca
fé

, c
an

na
 d

e 
as

su
ca

r, 
ca

cá
o,

 fu
m

o,
 v

id
ei

ra
. 

 Z
oo

te
ch

ni
a.

 Id
éa

 d
e 

se
u 

va
lo

r, 
e 

do
 m

el
ho

ra
m

en
to

 d
as

 ra
ça

s. 
C

on
tin

ua
çã

o 
do

 e
stu

do
 d

os
 a

ni
m

ae
s d

om
es

tic
os

. 
 D

es
en

ho
 - 

El
em

en
to

s d
e 

pe
rs

pe
ct

iv
a.

 D
es

en
ho

 d
e 

or
na

to
 e

m
 b

ai
xo

 re
le

vo
, c

uj
os

 e
le

m
en

to
s p

ro
ce

de
m

 d
e 

fó
rm

as
 v

iv
as

: f
ol

ha
s, 

flo
re

s 
or

na
m

en
ta

es
, e

tc
.  

 N
oç

õe
s 

el
em

en
ta

re
s 

da
s 

or
de

ns
 d

e 
ar

ch
ite

ct
ur

a,
 e

 s
eu

 d
es

en
ho

 re
sp

ec
tiv

o:
 p

ed
es

ta
es

, b
as

es
, f

us
te

s 
de

 c
ol

um
na

s, 
ca

pi
ta

es
, c

or
ni

ja
s, 

et
c.

 
 M

us
ic

a 
- R

ev
is

ão
, c

om
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 d

os
 e

le
m

en
to

s 
de

 a
rte

 m
us

ic
al

. E
xe

rc
ic

io
s 

de
 s

ol
fe

jo
. D

ic
ta

do
s. 

C
an

tic
os

 a
 u

ni
so

no
 e

 e
m

 
cô

ro
.  

 G
ym

na
st

ic
a 

- C
on

tin
ua

çã
o 

do
s e

xe
rc

ic
io

s. 
Eq

ui
lib

rio
, c

ar
re

ira
, s

al
to

. E
vo

lu
çõ

es
 m

ili
ta

re
s. 

Jo
go

s.
 

 T
ra

ba
lh

os
 m

an
ua

es
 -

 T
ra

ba
lh

os
 d

e 
m

ad
ei

ra
. 

Es
bo

ço
 d

os
 c

on
to

rn
os

 d
e 

ob
je

ct
os

 q
ue

 s
e 

te
em

 d
e 

ex
ec

ut
ar

; 
co

ns
tru

cç
ão

 d
es

te
s 

ob
je

ct
os

. T
or

ne
ad

os
: m

aç
an

et
as

, r
ol

os
, c

ab
os

 d
e 

in
str

um
en

to
s. 

R
ec

or
te

s: 
m

ol
du

ra
s, 

ca
ix

as
, e

tc
.  

 C
on

he
ci

m
en

to
 e

 u
so

 d
os

 p
rin

ci
pa

es
 u

te
ns

is 
em

pr
eg

ad
os

 n
o 

tra
ba

lh
o 

do
 fe

rro
. 

 T
ra

ba
lh

os
 d

e 
ag

ul
ha

 - 
Tr

ic
ot

 e
 c

ro
ch

et
. 

 T
ra

ba
lh

os
 d

e 
m

ar
ca

. 

                X
LI

I O
 c

ur
so

 su
pe

rio
r 

te
rá

 d
e 

M
at

em
át

ic
a,

 
em

 su
a 

se
gu

nd
a 

cl
as

se
 

os
 se

gu
in

te
s 

co
nt

eú
do

s:
 

a)
 A

rit
m

ét
ic

a 
- N

oç
õe

s 
so

br
e 

os
 n

úm
er

os
 

co
m

pl
ex

os
 e

 su
as

 
op

er
aç

õe
s.

 
R

eg
ra

 d
e 

trê
s e

 su
as

 
ap

lic
aç

õe
s, 

pe
lo

 
m

ét
od

o 
de

 re
du

çã
o 

á 
un

id
ad

e.
 R

ev
is

ão
 

ge
ra

l. 
Pr

ob
le

m
as

. 
C

ál
cu

lo
 m

en
ta

l. 
 

b)
 G

eo
m

et
ria

 - 
Q

ua
dr

at
ur

a 
e 

cu
ba

tu
ra

 
do

s p
ol

ie
dr

os
 e

 d
e 

do
is 
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  F
ra

nz
id

os
: p

ic
ad

os
, b

ot
oe

ira
s, 

et
c.

 
 N

oç
õe

s d
e 

có
rte

 e
 fa

br
ic

o 
de

 v
es

tid
os

 si
m

pl
es

 e
 fa

ce
is.

.  
 C

LA
SS

E 
2ª

 
 L

ei
tu

ra
 - 

Le
itu

ra
 e

xp
re

ss
iv

a 
de

 p
ro

sa
 e

 v
er

so
, c

om
 e

xp
lic

aç
ão

 d
os

 v
oc

ab
ul

os
. 

 L
in

gu
a 

po
rtu

gu
ez

a 
- R

ev
is

ão
 g

er
al

 d
a 

gr
am

m
at

ic
a,

 c
om

 d
ef

in
iç

õe
s. 

N
oç

õe
s d

e 
et

ym
ol

og
ia

 e
 d

er
iv

aç
ão

. 
 E

xe
rc

ic
io

s o
ra

es
: u

lti
m

os
 e

xe
rc

ic
io

s d
e 

el
oc

uç
ão

. R
es

um
o 

de
 le

itu
ra

s, 
liç

õe
s, 

na
rr

at
iv

as
. 

 R
ec

ita
çã

o 
ex

pr
es

si
va

 e
 d

ec
or

ad
a 

de
 tr

ec
ho

s e
sc

ol
hi

do
s e

m
 p

ro
sa

 e
 v

er
so

 ti
ra

do
s d

os
 c

la
ss

ic
os

 e
 d

e 
au

to
re

s 
br

az
ile

iro
s d

e 
no

ta
. 

 E
xe

rc
ic

io
s e

sc
rip

to
s: 

di
ct

ad
os

, e
xe

rc
ic

io
s d

e 
an

al
ys

e,
 c

om
po

siç
ão

. 
 A

rit
hm

et
ic

a 
- N

oç
õe

s s
ob

re
 o

s n
um

er
os

 c
om

pl
ex

os
 e

 su
as

 o
pe

ra
çõ

es
. 

 R
eg

ra
 d

e 
tre

s e
 su

as
 a

pp
lic

aç
õe

s, 
pe

lo
 m

et
ho

do
 d

e 
re

du
cç

ão
 á

 u
ni

da
de

. 
 R

ev
isã

o 
ge

ra
l. 

Pr
ob

le
m

as
. C

al
cu

lo
 m

en
ta

l. 
N

oç
õe

s d
e 

es
cr

ip
tu

ra
çã

o 
m

er
ca

nt
il.

 
 G

eo
m

et
ria

 - 
Q

ua
dr

at
ur

a 
e 

cu
ba

tu
ra

 d
os

 p
ol

ye
dr

os
 e

 d
os

e 
tre

s c
or

po
s r

ed
on

do
s. 

 R
ev

isã
o 

ge
ra

l. 
 N

oç
õe

s p
ra

tic
as

 d
e 

to
po

gr
ap

hi
a 

e 
co

nh
ec

im
en

to
 d

os
 in

str
um

en
to

s e
m

pr
eg

ad
os

 n
os

 tr
ab

al
ho

s d
e 

ca
m

po
 c

or
re

sp
on

de
nt

es
. 

 H
ist

or
ia

 n
at

ur
al

 e
 n

oç
õe

s 
de

 p
hy

sic
a 

e 
ch

im
ic

a 
- 

R
ev

is
ão

 d
a 

cl
as

si
fic

aç
ão

 a
ni

m
al

 e
 v

eg
et

al
. I

dé
a 

da
 c

la
ss

ifi
ca

çã
o 

do
s 

m
in

er
ae

s. 
C

om
po

siç
ão

 d
a 

cr
os

ta
 te

rr
es

tre
: r

oc
ha

s, 
te

rre
no

s, 
fo

ss
ei

s m
ai

s i
m

po
rta

nt
es

. 
 D

es
en

vo
lv

im
en

to
 d

as
 n

oç
õe

s e
le

m
en

ta
re

s d
e 

ph
ys

ic
a:

 c
on

he
ci

m
en

to
 e

 u
so

 d
os

 a
re

om
et

ro
s, 

ba
ro

m
et

ro
s, 

m
an

om
et

ro
s, 

hy
gr

om
et

ro
s e

 
th

er
m

om
et

ro
s. 

En
sa

io
s 

de
 o

bs
er

va
çã

o 
m

et
eo

ro
lo

gi
ca

 c
om

 o
s 

in
st

ru
m

en
to

s 
ex

ist
en

te
s 

na
 e

sc
ol

a,
 e

 c
om

 o
 a

ux
ili

o 
da

s 
ta

bo
as

 d
e 

re
du

cç
ão

.  
 E

sp
el

ho
s. 

Le
nt

es
. P

ris
m

as
. P

ilh
as

. L
uz

 e
le

ct
ric

a.
 T

el
eg

ra
ph

o.
 T

el
ep

ho
ni

o.
 Im

an
. B

us
so

la
. 

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
as

 n
oç

õe
s 

el
em

en
ta

re
s 

de
 c

hi
m

ic
a:

 a
ci

do
s 

su
lfu

ric
o,

 a
zo

tic
o,

 c
hl

or
hy

dr
ic

o;
 a

lg
un

s 
de

 s
eu

s 
sa

es
 m

ai
s 

im
po

rta
nt

es
. P

ot
as

sa
, s

od
a,

 c
al

, a
m

m
on

ia
. L

ig
as

 m
et

al
lic

as
. G

az
 d

e 
ill

um
in

aç
ão

. A
m

id
o.

 A
ss

uc
ar

. A
lc

oo
l. 

A
ci

do
 a

ce
tic

o.
 C

or
po

s 
gr

ax
os

.  
 O

rg
an

iz
aç

ão
 d

e 
co

lle
cç

õe
s f

ei
ta

s p
el

os
 a

lu
m

no
s.

 
 G

eo
gr

ap
hi

a 
- R

ev
is

ão
 g

er
al

 d
a 

ge
og

ra
ph

ia
, p

ol
iti

ca
 e

 e
co

no
m

ic
a,

 e
 p

ar
tic

ul
ar

m
en

te
 d

o 
B

ra
zi

l. 
V

ia
ge

ns
. 

 N
oç

õe
s 

de
 c

os
m

og
ra

ph
ia

: a
m

pl
ifi

ca
çã

o 
do

 p
ro

gr
am

m
a 

pr
ec

ed
en

te
, n

oç
ão

 d
as

 le
is

 q
ue

 r
eg

em
 o

 m
ov

im
en

to
 d

os
 a

str
os

; p
ha

se
s 

da
 

lu
a;

 e
cl

ip
se

s. 
Sy

st
em

a 
ge

ra
l d

o 
m

un
do

. E
xp

lic
aç

ão
 d

o 
di

a,
 d

a 
no

ite
 e

 d
as

 e
st

aç
õe

s.
 

 H
ist

or
ia

 p
at

ria
 -

 P
er

io
do

 d
e 

18
08

 a
 1

89
0,

 e
 re

vi
sã

o 
ge

ra
l. 

Id
éa

 d
as

 o
rig

en
s 

da
 h

um
an

id
ad

e:
 id

ad
es

 d
a 

pe
dr

a,
 d

o 
br

on
ze

 e
 d

o 
fe

rro
, 

em
ig

ra
çõ

es
 d

as
 ra

ça
s.

 
 In

st
ru

cç
ão

 m
or

al
 e

 c
iv

ic
a 

- D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
o 

pr
og

ra
m

m
a 

pr
ec

ed
en

te
. 

 N
oç

õe
s 

de
 a

gr
on

om
ia

 -
 M

ol
es

tia
 e

 i
ni

m
ig

os
 d

as
 c

ul
tiv

ad
as

. P
rin

ci
pa

es
 i

nd
us

tri
as

 r
ur

ae
s:

 f
ab

ric
o 

do
 a

ss
uc

ar
, d

a 
ag

ua
rd

en
te

, d
a 

m
an

te
ig

a,
 d

o 
qu

ei
jo

, e
tc

. P
re

pa
ra

çã
o 

do
 a

lg
od

ão
, e

 c
on

he
ci

m
en

to
 d

as
 m

ac
hi

na
s 

m
ai

s 
em

pr
eg

ad
as

 n
es

te
 fa

br
ic

o.
 C

on
he

ci
m

en
to

 d
as

 
pl

an
ta

s d
am

ni
nh

as
. D

os
 in

se
ct

os
 u

te
is

 e
 d

os
 n

oc
iv

os
 á

 a
gr

ic
ul

tu
ra

. D
os

 p
as

sa
ro

s. 
Id

éa
 d

a 
cu

ltu
ra

 in
te

ns
iv

a 
e 

ex
te

ns
iv

a.
 

ou
 3

 c
or

po
s r

ed
on

do
s. 

R
ev

is
ão

 g
er

al
.  
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  C
on

tin
ua

çã
o 

da
 c

ul
tu

ra
 d

e 
pl

an
ta

s i
nd

us
tri

ae
s. 

C
ria

çã
o 

de
 a

be
lh

as
 e

 d
o 

bi
ch

o 
da

 se
da

. 
 D

es
en

ho
 -

 C
on

tin
ua

çã
o 

do
 d

es
en

ho
 d

e 
or

na
to

. 
D

es
en

ho
 d

e 
fig

ur
a.

 D
es

en
ho

 d
e 

m
ac

hi
na

s 
sim

pl
es

. 
Ex

er
ci

ci
os

 d
e 

de
se

nh
o 

to
po

gr
ap

hi
co

.  
 M

us
ic

a 
- D

es
en

vo
lv

im
en

to
 d

o 
pr

og
ra

m
m

a 
pr

ec
ed

en
te

. S
ol

fe
jo

s g
ra

du
ad

os
. D

ic
ta

do
s. 

C
ór

os
. 

 G
ym

na
st

ic
a 

- E
xe

rc
ic

io
s;

 e
vo

lu
çõ

es
 m

ili
ta

re
s. 

M
an

ej
o 

de
 a

rm
as

 d
e 

fo
go

 a
pr

op
ria

da
s a

o 
us

o 
da

s e
sc

ol
as

. J
og

os
. 

 T
ra

ba
lh

os
 m

an
ua

es
 - 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
o 

pr
og

ra
m

m
a 

pr
ed

ec
en

te
. E

xe
rc

ic
io

s d
e 

lim
a 

e 
to

rn
o 

pa
ra

 fe
rro

. 
 T

ra
ba

lh
os

 d
e 

ag
ul

ha
 - 

C
ór

te
 e

 fa
br

ic
o 

de
 ro

up
as

 si
m

pl
es

: e
nx

ov
al

 d
e 

cr
ia

nç
a,

 ro
up

as
 d

e 
ho

m
em

 e
 d

e 
m

ul
he

r. 
 B

or
da

do
s. 

 ES
C

O
LA

 P
R

IM
A

R
IA

 D
O
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º G

R
Á
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C
LA

SS
E 

1ª
 

 C
al

lig
ra

ph
ia

 - 
C

ur
si

vo
, g

ot
hi

co
 e

 b
as

ta
rd

o.
 E

sc
rip

ta
 c

om
m

er
ci

al
: 3

 h
or

as
 p

or
 se

m
an

a.
 

 P
or

tu
gu

ez
 -

 R
ev

isã
o 

da
 g

ra
m

m
at

ic
a.

 E
xe

rc
ic

io
s 

gr
ad

ua
do

s 
de

 r
ed

ac
çã

o:
 d

es
cr

ip
çã

o,
 n

ar
ra

tiv
as

, c
ar

ta
s, 

et
c.

 E
xe

rc
ic

io
s 

de
 le

itu
ra

 
ex

pr
es

si
va

, l
ei

tu
ra

 d
e 

m
an

us
cr

ip
to

s e
 re

ci
ta

çã
o:

 3
 h

or
as

.  
 A

rit
hm

et
ic

a 
e 

no
çõ

es
 d

e 
al

ge
br

a 
- N

oç
õe

s 
pr

el
im

in
ar

es
 d

a 
ar

ith
m

et
ic

a 
sy

st
em

at
ic

a.
 T

he
or

ia
 g

er
al

 d
a 

nu
m

er
aç

ão
. T

he
or

ia
 d

as
 s

ei
s 

op
er

aç
õe

s f
un

da
m

en
ta

es
, p

rim
ei

ro
 e

m
 re

la
çã

o 
ao

s n
um

er
os

 in
te

iro
s e

 d
ep

oi
s e

m
 re

la
çã

o 
ás

 fr
ac

çõ
es

 o
rd

in
ar

ia
s e

 d
ec

im
ae

s.
 

 N
oç

õe
s 

da
s 

pr
og

re
ss

õe
s 

po
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5.4.1Sobre a organização do ensino, da escola primária de 1º grau e da secundária de 2º 

grau 

 
 A Reforma Benjamin Constant determina o ensino público livre, gratuito e leigo. O 

ensino leigo, cuja concepção de conhecimento e realidade subjacente é aquela do positivismo, 

é o ensino centrado 
[...] na idéia de “natureza humana”. Diferentemente, portanto, da vertente 
religiosa que considerava a essência humana como criação divina, aqui a 
essência humana se identifica com a natureza humana. Essa concepção foi 
elaborada pelos pensadores modernos já como expressão da ascensão da 
burguesia e instrumento de consolidação de sua hegemonia. A escola surge, 
aí, como o grande instrumento de realização dos ideais liberais, dado o seu 
papel na difusão das luzes, tal como formulado pelo racionalismo iluminista 
que advogava a implantação da escola pública, universal, gratuita, leiga e 
obrigatória.62 
 

Considerando os pais como principais responsáveis pela educação de seus filhos, é 

dada a opção do ensino obrigatório ser feito de modo particular: em escolas particulares, na 

casa de professores particulares ou na própria casa do estudante. Quando escolhida uma 

dessas opções, a vigilância sobre os procedimentos do ensino fica sob responsabilidade dos 

pais, isentando os órgãos oficiais. 

Para a fiscalização e organização do ensino público é nomeado um inspetor geral, 

presidente do conselho diretor, órgão governamental com a função de organizar o ensino 

público brasileiro, de manter as escolas existentes, de criar escolas públicas onde há falta 

destas, de subvencionar as escolas particulares na impossibilidade de criar escolas públicas, 

de gestar o dinheiro público destinado à educação. 

O ensino público é dividido em primário de 1º grau e secundário de 2º grau. O ensino 

primário é subdividido em: elementar, médio e superior. Para o ensino primário são admitidos 

meninos e meninas com idade entre sete e treze anos. As classes de ensino primário não 

devem ter mais que 30 alunos, quando esse número for excedido devem existir professores 

adjuntos. O estudante deve antes cursar o ensino primário completo para posteriormente 

ingressar no ensino secundário ou na escola normal. 

A escola normal forma os professores para o primário. O curso da escola normal 

completo tem uma duração de quatro anos, sendo que nos três primeiros anos são cursadas as 

disciplinas, dentre elas a de Matemática Elementar, e no último ano é trabalhada a prática no 

colégio de aplicação das escolas normais. 

                                                 
62 Verbete criado por Dermeval Saviani. 



189 
 

O secundário admite alunos entre 13 e 15 anos e tem duração de sete anos. Os exames 

para o secundário são escrito, orais e práticos, quando a disciplina solicitar. O exame final é 

realizado perante uma banca composta por dois lentes, o reitor e vice-reitor, ou outro lente na 

impossibilidade do comparecimento de algum membro. Os alunos devem passar em todos os 

exames finais para concluir o secundário. Além dos exames finais, há também o exame de 

madureza ginasial. Trata-se de um exame abrangente, que relaciona os conteúdos do 

secundário com outros assuntos. Quando aprovado no exame de madureza ginasial, o 

estudante tem direito a matricula em qualquer curso superior e recebe o título de Bacharel em 

Ciências e Letras. 

 

5.4.2 Sobre os professores 
 

 O magistério é exercido por professores e professoras conforme o sexo que a escola se 

destinar. O magistério público fica ao cargo dos egressos da escola normal ou dos alunos 

dessa escola quando o número de egressos não suprime a falta de professores. Para ser um 

professor adjunto, é preciso ter cursado a escola normal e ter mais um ano de prática no 

colégio de aplicação. Os professores adjuntos são os auxiliares dos professores catedráticos. O 

professor adjunto do primário é o profissional que tem o 1º grau. 

 

5.4.3 Sobre a Matemática 
 

A Matemática, assim como as demais disciplinas, por meio do método intuitivo. 

 

O método intuitivo, conhecido como lições de coisas, foi concebido com o 
intuito de resolver o problema da ineficiência do ensino diante de sua 
inadequação às exigências sociais decorrentes da revolução industrial que se 
processara entre o final do século XVIII e meados do século XIX. Ao 
mesmo tempo, essa mesma revolução industrial viabilizou a produção de 
novos materiais didáticos como suporte físico do novo método de ensino. 
Esses materiais, difundidos nas exposições universais, realizadas na segunda 
metade do século XIX com a participação de diversos países, entre eles o 
Brasil, compreendiam peças do mobiliário escolar; quadros negros parietais; 
caixas para ensino de cores e formas; quadros do reino vegetal, gravuras, 
cartas de cores para instrução primária; aros, mapas, linhas, diagramas, 
caixas com diferentes tipos de objetos como pedras, metais, madeira, louças, 
cerâmica, vidros; equipamentos de iluminação e aquecimento; alimentação e 
vestuário etc. Mas o uso de todo esse variado material dependia de diretrizes 
metodológicas claras, implicando a adoção de um novo método de ensino 
entendido como concreto, racional e ativo. O que se buscava, portanto, era 
uma orientação segura para a condução dos alunos, por parte do professor, 
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nas salas de aula. Para tanto foram elaborados manuais segundo uma diretriz 
que modificava o papel pedagógico do livro. Este, em lugar de ser um 
material didático destinado à utilização dos alunos, se converte num recurso 
decisivo para uso do professor, contendo um modelo de procedimentos para 
a elaboração de atividades, cujo ponto de partida era a percepção sensível. O 
mais famoso desses manuais foi o do americano Norman Allison Calkins, 
denominado Primeiras lições de coisas, cuja primeira edição data de 1861, 
sendo reformulado e ampliado em 1870. Foi traduzido por Rui Barbosa em 
1881 e publicado no Brasil em 1886. 63 
 

Para o curso primário ensina-se a contar e calcular, Aritmética básica até a regra de 

três, o sistema métrico e Geometria voltada para a prática. Esses conteúdos são distribuídos ao 

longo do ensino primário da seguinte maneira: 

 
 

Quadro XXIV: A distribuição da disciplina de Matemática no Primário de Primeiro Grau 
 
 
 
 
 
 
E
n
s 
i 
n
o  
 
 
P
r 
i
m 
á 
r 
i 
o 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Curso 
Elementar 
 
 
 
 
 
 
 
 

1ª classe  
 
 
 
 
 
 
 
Aritmética  

Contar, primeiramente pelos processos espontâneos, 
empregando os dedos, riscas, pedrinhas (cálculos), 
grãos, contas, etc., e depois os rosários, o contador 
mecânico, o crivo numeral e os ábacos, usando a 
terminologia própria da nomenclatura sistemática. 
Conhecimento prático das unidades fracionárias: 
metade, terça parte, quarta parte, etc., e comparação 
dessas unidades entre si. Escrever os algarismos. 
Exercícios práticos de somar, diminuir e multiplicar os 
números simples. Exercício mental de problemas fáceis. 
Conhecimento prático do metro, e sua divisão em 
décimos e centésimos. Ler e escrever qualquer número 
de três algarismos. Conhecimento prático da moeda-
papel até ás notas de 100$000. 

Geometria Conhecimento da esfera, do hemisfério e do circulo; do 
cone; da pirâmide triangular e do triangulo; da pirâmide 
quadrangular, do quadrilátero e de suas variedades; do 
cilindro; do prisma; do paralelepípedo, do cubo. 
Comparação do cone com o cilindro e exprimir a sua 
diferença. Das linhas retas, quebradas, curvas, mistas e 
seu traçado. Conhecimento das três posições de uma 
reta em relação à outra, o seu traçado. Linhas paralelas, 
convergentes, perpendiculares, verticais e horizontais. 
Conhecimento do ângulo e de suas especiais. 

2ª classe 
 
 
 
 
 

Aritmética 
 

Ler e escrever números compostos até seis algarismos, 
empregando os processos primitivos e o sistemático. 
Ideia clara da unidade, dezena e centena de milhar. 
Valor das maiúsculas usadas como algarismos romanos. 
Exercícios das quatro operações, sempre sob o ponto de 
vista concreto. Cálculo mental. Termos da fração e sua 
significação. Ler e escrever frações decimais até cinco 

                                                 
63 Verbete criado por Dermeval Saviani. 
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algarismos. Da semana; do mês; do ano; do dia em 
horas e minutos. Conhecimento prático das moedas 
nacionais. Medidas métricas.  
 

 
Geometria 

Linhas e espaços do círculo. Diferença entre círculo e 
circunferência. Revisão dos ângulos. Nomenclatura das 
figuras planas poligonais pelo número de seus lados; 
distinguir as regulares e irregulares. Conhecimento 
prático dos sólidos geométricos. Calcular a superfície de 
um retângulo, de um paralelogramo e de um triângulo 
retilíneo. 

Curso 
Médio 

1ª classe Aritmética 
 

Revisão do programa anterior. Ler e escrever números 
compostos de mais de seis algarismos. Sistema de 
numeração romana. Conhecimento do quadrado, cubo, 
raiz quadrada e raiz cúbica. Sistema métrico completo. 
Conhecimento prático das principais moedas 
estrangeiras. Problemas concretos. Cálculo mental. 

 
Geometria 

Definir e traçar à mão linhas, ângulos e figuras planas 
poligonais. Classificação dos triângulos e quadriláteros. 
Medida do trapézio. Conhecimento e uso do 
transferidor. 
 

2ª classe Aritmética 
 

Revisão do programa anterior. Propriedades das frações 
ordinárias e decimais. Problemas. Calculo mental. 
 

 
Geometria 

Revisão dos polígonos e sua medida. Medida do círculo. 
Problemas de aplicação, empregando sempre questões 
da vida usual. 

Curso 
Superior 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1ª classe Aritmética Revisão, operações sobre as frações ordinárias e 
decimais. Números primos; crivo de Erastóstenes. 
Principais características da divisibilidade dos números 
decimais. Princípios da decomposição dos números em 
seus fatores primos. Máximo divisor comum, 
empregando em primeiro lugar as linhas retas. 
Problemas. Cálculo mental. 
 

Geometria Geometria Polígonos inscritos e circunscritos ao circulo. 
Noções da elipse o do seu traçado. Revisão da 
Geometria Plana .  

2ª classe Aritmética Noções sobre os números complexos e suas operações. 
Regra de três e suas aplicações, pelo método de redução 
á unidade. Revisão geral. Problemas. Cálculo mental.  

 Geometria  Quadratura e cubatura dos poliedros e de dois ou 3 
corpos redondos. Revisão geral. 
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Para o curso primário de segundo grau, como é chamado o curso de preparação de 

professores primários, é determinado um curso de Matemática Elementar, distribuindo os 

conteúdos da seguinte maneira. 

 

Quadro XXV: A distribuição da disciplina de Matemática no Primário de Segundo Grau 
 

 

 

 

 
Ensino 
Primário de 2º 
Grau 

 

1º ano 

Aritmética Teoria geral da numeração. Teoria das seis 
operações fundamentais, primeiro em relação aos 
números inteiros e depois em relação ás frações 
ordinárias e decimais. Noções das progressões por 
diferença e por quociente. Logaritmos e uso das 
tábuas. 
 
 Aritmética social: juros simples e compostos; 
capitalização, amortizações, etc. Exercícios 
variados 

Noções de Álgebra Álgebra, limitada ás noções elementares das quatro 
primeiras operações e á resolução das equações e 
problemas do 1º grau a uma ou mais incógnitas, e 
do 2º grau a uma só incógnita. 

2º ano Geometria Plana e do espaço e trigonometria. 

3º ano A escola primária de 2º grau terá de Matemática, em sua segunda classe os 
seguintes conteúdos: Geometria Plana e do espaço e trigonometria. 

 

No curso de Secundário que objetiva a formação do Bacharel em Ciências e Letras e a 

preparação para o Ensino Superior, a Matemática está distribuída da seguinte maneira: 

 

Quadro XXVI: A Matemática do Secundário 

h/aula por semana 
 
 
Ensino 
Secundário 

1º ano Aritmética e Álgebra elementar 6 
2º ano Geometria preliminar e espacial e 

Trigonometria 
6 

3º ano Geometria Geral e seu complemento 
algébrico e Cálculo Diferencial e 
Integral (somente o necessário para 
os estudos de mecânica). 

6 

4º ano Mecânica e Revisão do Cálculo e da 
Geometria 

1 hora de Revisão 

5º ano Física e Química e Revisão do 
Cálculo e da Geometria 

1 hora de Revisão 

6º ano Cálculo e Geometria 1 hora de Revisão 
 

A reforma Benjamin Constant reorganiza o ensino com o objetivo de desenvolver o 

conhecimento científico. Nesse sentido, a Matemática emerge como importante no currículo 
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escolar, pois é considerada um alicerce para as demais Ciências: Astronomia, Física, Química, 

Ciências Naturais.  

Para alcançar esse objetivo, desde o primário há um acréscimo, tanto em quantidade 

de horas destinadas ao ensino dessa disciplina como de conceitos e dos conteúdos 

matemáticos trabalhados, visando a tornar acessível ao aluno uma formação científica e não 

mais uma formação literária, como ocorria no cenário da educação brasileira desde os 

Jesuítas. A tentativa é a de transformar a Matemática, de saber técnico, estudada apenas em 

certos cursos, para um conhecimento de acesso geral indispensável à formação de todos os 

cidadãos. 

O ensino de Matemática para o primário inicia com a alfabetização Matemática dos 

estudantes, ensinando a contar, ler e escrever os números e frações, além de noções de 

medida, de moedas e conceitos básicos de Geometria Plana e Espacial (os Elementos de 

Euclides), as quatro operações fundamentais da Aritmética, utilizando até 3 algarismos. Desde 

o início são recomendados exercícios de cálculo mental e a apresentação de situações 

contextualizadas para os estudantes. 

Posteriormente, ao longo dos demais anos, esses conceitos são revistos com um grau 

de dificuldade maior, chegando ao estudo dos números complexos e suas operações64. O 

ensino primário, em sua última fase, continua com o estudo da Aritmética agora chegando a 

utilizar 6 algarismos para fazer as operações, avança nos conceito de Geometria Plana e 

Espacial e inicia com as noções de Álgebra, limitada ao estudo das noções elementares das 

quatro primeiras operações e a resolução de equações de 1º grau com uma ou mais incógnita, 

para que, desse modo, o estudante tenha acesso ao conhecimento científico ainda durante a 

sua formação inicial. Para o curso de primário de 2º grau a disciplina de Matemática 

Elementar é dada com o objetivo de aprofundar os conteúdos matemáticos trabalhados no 

primário de 1º grau formando assim, os professores para esse nível de Ensino. Para o 

secundário de 2º grau, que dá continuidade a formação científica dos alunos, a Álgebra é 

ensinada também por meio de noções elementares, através do estudo das equações de 1º e de 

2º grau. 

Num estudo sobre os textos didáticos para o ensino de Aritmética, Álgebra e 

Geometria desse período, Valente (2007, p. 168) afirma que a Álgebra é muito pouco 

                                                 
64 Números complexos referem-se às transformações entre grandezas diferentes como horas, minutos e segundos, 
por exemplo. 
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trabalhada nesse nível e quando é trabalhada, fica resumida aos conteúdos que vão até as 

equações de 1º grau e assim permanece por todo o período da primeira república. 

Em termos de produção, esse é um momento em que a Álgebra está voltada para a 

elaboração da teoria dos grupos65, sistematizada com os trabalhos de Felix Klein. As ideias de 

Klein se difundem por toda Europa e pelos Estados Unidos, chegando ao Brasil anos depois. 

As contribuições de Klein vão além da sistematização da teoria em si. Ele se preocupa 

com a disseminação das ideias modernas da Matemática no ensino da mesma, ou seja, como 

trazer o que está sendo feito de novo nessa ciência para o currículo escolar. A Álgebra e suas 

teorias são algo novo para a Matemática e, portanto, precisa estar no currículo. Desse modo, 

ela começa a fazer parte também no currículo brasileiro, desde o ensino primário. Não há 

ainda uma justificativa do porque é importante trabalhar com esse conteúdo e nem como ele 

deve ser desenvolvido, mas sabe-se que ele é necessário para acompanhar a evolução da 

Ciência. Então, é determinado que o ensino básico da Álgebra seja trabalhado até as equações 

de 1º grau. 

O ensino de Álgebra ainda é sinônimo de uma universalização da Aritmética, onde as 

incógnitas se referem a números naturais e simulam situações reais. É um período onde o 

ensino da Álgebra se encaminha, ainda que não saiba como claramente fará esse percurso, 

para um desprendimento da Aritmética, para situações onde as incógnitas possam representar 

números negativos, complexos e imaginários, expandindo os conceitos até então existentes e 

permitindo a construção de novos.  

Nesse período, o positivismo comteano domina o modo de entender ciência e nele a 

matemática é vista como uma ciência básica para as outras ciências, como a Física e a 

Química. Estas se tornam campo de aplicação do conhecimento matemático, principalmente 

por meio das ferramentas e modelos matemáticos. No cenário europeu, nesse período, já se 

trabalha com a Álgebra abstrata, sendo estudadas as estruturas dessa ciência. Essa filosofia – 

estudo das estruturas algébricas – não encontra indícios no ensino de Álgebra realizado no 

Segundo Grau, o qual, como foi dito, vai até o ensino de equações de segundo grau. Desse 

modo, a visão mais abrangente subjacente às equações de segundo grau não é trabalhada, a 

qual poderia conduzir às visões iniciais de estrutura algébrica.   

                                                 
65 “Uma coleção de elementos forma um grupo com relação a uma dada operação se a coleção é fechada sob a 
operação, possui o elemento identidade em relação a operação, se para cada elemento há o inverso em relação a 
operação e se a operação é associativa. Os elementos da operação podem ser números, pontos, transformações ou 
qualquer outra coisa. A operação pode ser aritmética (adição ou multiplicação), geométrica (como a rotação) ou 
qualquer outra regra que combinar dois elementos de um conjunto de modo a formar um 3 conjunto" (BOYER, 
1996, p. 379). 
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Unidades Significativas  Convergências 

I. Organiza os Institutos de Ensino Superior 
e Secundário. 

II. Promove mudanças nas faculdades de 
direito e medicina, na escola politécnica, na 
de minas e no ginásio nacional. 

 
III. Compõem o magistério lentes, substitutos 

e professores. Todos os cargos vitalícios.  
IV. O lente e o professor devem cumprir com 

os encargos de sua disciplina, apresentar ao 
diretor relatórios das lições e trabalhos 
práticos que executaram no mês anterior, 
manter as instruções do diretor em suas 
aulas e auxiliar a manter a ordem. 

V. Os substitutos, além de cumprir com o 
regulamento da escola devem: substituir os 
lentes e fazer cursos complementares 
determinados pela congregação. 

VI. Os lentes e substitutos usarão as suas 
insígnias em visitas oficiais, colação de grau, 
posse do diretor, vice-diretor, lentes e 
substitutos e em provas orais dos concursos. 
 

VII. Há exames de primeira e segunda época. 
VIII. Os exames de 1ª época abrangem a 

matéria de sala de aula. Os de 2ª época 
abrangem outros assuntos, quando possível, 
além dos estudados na sala de aula. 
 
 

IX. Os cursos livres são voltados para os 
egressos dos estabelecimentos de ensino, de 
outras instituições equivalentes ou para 
estrangeiro. 

X. Os cursos livres, quando infringem as 
normas do estabelecimento, ou 
disseminarem doutrinas contra a lei e a 
moral ou que causarem distúrbios, serão 
cancelados. 

XI. Os cursos livres podem ser dados por 
professores particulares, ou seja, que não são 
do corpo docente. 

XII. Os cursos são diurnos e noturnos, não 
passando das 9 horas da noite. 

XIII. Os professores são responsáveis pelas 
despesas do curso, danos a objetos, 
pagamento de porteiro, bedéis e serventes. 
 
 
 
 
 

  � Organiza os Institutos, 
modificando o Ensino 
Secundário e Superior 
(Direito, Medicina e as 
Engenharias). 
 
 
 
 
� Atribuição e 
esclarecimento das 
funções dos professores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
� Sobre os exames. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
� Sobre os Cursos 
Livres. 
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XIV. O aluno que perturbar o silêncio, causar 
desordem proceder mal, será repreendido 
pelo lente ou pelo professor. Se não parar, 
sairá da sala e levado para o diretor. 

XV. Depois de ouvir o delinquente, a pena 
pode ser de repreensão particular ou pública, 
expulsão ou 1 ou 2 anos de suspensão dos 
estudos em qualquer estabelecimento federal 
equiparado. 
 

 
� Sobre as Punições. 
 
 

 

5.5.1 Síntese da Reforma Epitácio Pessoa 
 

A Reforma promove mudanças referentes à escolha dos diretores, às atribuições das 

congregações e funções do corpo docente do Ensino Secundário e Superior (nas Faculdades 

de Direito, Medicina e Engenharias). No que diz respeito ao magistério, fica estabelecido que 

o corpo docente seja composto por lentes, substitutos e professores. Os lentes e os professores 

são responsáveis pelas disciplinas, relatórios e devem auxiliar o trabalho referente ao bom 

funcionamento da Instituição. Aos substitutos, além da função de substituir, devem oferecer 

cursos quando solicitado pela congregação. 

A Reforma modifica, também, o oferecimento dos cursos livres, afirmando que têm a 

função de promover a formação continuada para seus egressos e para os formados por 

Institutos equivalentes, ou seja, cursos que dizem respeito ao aperfeiçoamento pessoal de 

advogados, médicos, engenheiros, dentistas e farmacêuticos. 

Os cursos livres são pagos pelos alunos e o docente responsável arca com o custo do 

mesmo, com a obtenção de materiais necessários, com as despesas de funcionário e com os 

danos de patrimônio forem causados durante o curso por incidentes ou pelos alunos. Esse 

curso segue rigorosamente as normas preestabelecidas pelos Institutos. Em hipótese alguma é 

permitida a difusão de doutrinas contra a Lei ou contra a moral.  

Os alunos dos Institutos de Secundário ou Superior que perturbarem o silêncio durante 

as aulas, que causarem desordem, ou que não souberem se portar perante sua classe serão 

repreendidos pelo professor ou pelo lente responsável pela disciplina. Se o problema não for 

solucionado pelo docente, o diretor, após ouvir o delinquente, optará pelas penas de 

repreensão (particular ou pública), suspensão ou expulsão. A suspensão e expulsão são 

estendidas aos demais institutos equiparados, ou seja, se o aluno for suspenso ou expulso não 

pode continuar seus estudos em outro Instituto. 

Essa Reforma não estabelece mudanças para a Matemática no Ensino Superior. 
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en
te

.  
 V

. C
om

 o
s r

ec
ur

so
s d

a 
m

at
he

m
at

ic
a,

 a
té

 e
nt

ão
 e

st
ud

ad
a,

 se
 e

sta
be

le
ce

rã
o 

na
 m

ec
an

ic
a 

as
 le

is
 g

er
ae

s 
e 

re
gr

as
 fu

nd
am

en
ta

es
 q

ue
 

co
ns

tit
ue

m
 a

 d
ou

tri
na

 e
le

m
en

ta
r d

es
ta

 sc
ie

nc
ia

.  
V

I. 
A

 a
st

ro
no

m
ia

 li
m

ita
r-

se
-h

a 
á 

ap
re

ci
aç

ão
 d

o 
es

pe
ct

ac
ul

o 
di

ar
io

 d
o 

cé
o,

 s
ua

s 
va

ria
çõ

es
 fu

nd
am

en
ta

es
, m

ei
os

 g
er

ae
s 

e 
pr

at
ic

os
 

de
 o

bs
er

va
çã

o 
e 

pr
in

ci
pa

es
 f

ac
to

s 
do

 d
om

in
io

 d
a 

ge
om

et
ria

 c
el

es
te

, e
xp

os
to

s 
de

 m
od

o 
ve

rd
ad

ei
ra

m
en

te
 e

le
m

en
ta

r 
e,

 q
ua

nt
o 

po
ss

iv
el

, i
nt

ui
tiv

o.
  

 V
II.

 N
o 

ra
m

o 
ph

ys
ic

o 
da

 c
ad

ei
ra

 d
e 

ph
ys

ic
a 

e 
ch

im
ic

a 
se

 e
ns

in
ar

ão
 o

s f
ac

to
s d

o 
do

m
in

io
 d

a 
gr

av
id

ad
e,

 d
o 

ca
lo

r, 
da

 a
cu

sti
ca

, d
a 

op
tic

a,
 d

a 
el

ec
tri

ci
da

de
 e

 d
o 

m
ag

ne
tis

m
o.

 O
 e

ns
in

o 
da

 c
hi

m
ic

a 
co

m
eç

ar
á 

pe
lo

 d
a 

m
in

er
al

 e
 p

as
sa

rá
 a

o 
da

 o
rg

an
ic

a.
 F

ar
á 

ob
je

ct
o 

da
 p

rim
ei

ra
 p

ar
te

, d
ep

oi
s 

do
 e

stu
do

 d
a 

no
m

en
cl

at
ur

a 
e 

no
ta

çã
o 

ch
im

ic
as

, d
o 

da
s 

le
is 

da
 c

om
bi

na
çã

o 
e 

do
 d

a 
do

ut
rin

a 
at

om
ic

a,
 o

 
do

s 
pr

in
ci

pa
es

 m
et

al
lo

id
es

 e
 m

et
ae

s 
e 

do
s 

re
sp

ec
tiv

os
 c

om
po

sto
s. 

A
 s

eg
un

da
 p

ar
te

 t
ra

ta
rá

 d
a 

co
m

po
siç

ão
, 

co
ns

tit
ui

çã
o 

e 
cl

as
sif

ic
aç

ão
 d

os
 c

or
po

s o
rg

an
ic

os
, d

as
 fo

rm
ul

as
 o

rg
an

ic
as

, d
os

 ra
di

ca
es

, d
as

 se
rie

s o
rg

an
ic

as
 e

 d
as

 fu
nc

çõ
es

 c
hi

m
ic

as
 e

m
 g

er
al

.  
 V

III
. A

 h
ist

or
ia

 n
at

ur
al

 c
om

pr
eh

en
de

rá
 n

a 
m

in
er

al
og

ia
 o

 e
st

ud
o 

da
 c

ry
st

al
liz

aç
ão

 e
 s

ua
s 

le
is

, o
 d

os
 s

ys
te

m
as

 c
ry

sta
lli

no
s, 

o 
ex

am
e 

do
s 

m
in

er
ae

s, 
se

us
 c

ar
ac

te
re

s 
m

or
ph

ol
og

ic
os

, a
 d

es
ig

na
çã

o 
da

s 
es

pe
ci

es
 m

in
er

ae
s 

e 
su

a 
cl

as
sif

ic
aç

ão
. N

a 
ge

ol
og

ia
 s

e 
di

sc
rim

in
ar

ão
 a

s 
ro

ch
as

, s
eg

un
do

 a
 s

ua
 o

rig
em

, c
om

po
siç

ão
 m

in
er

al
og

ic
a 

e 
es

tru
ct

ur
a,

 e
 s

e 
ex

pl
ic

ar
á 

a 
fo

rm
aç

ão
 d

os
 e

str
at

os
 

se
di

m
en

ta
re

s 
e 

a 
ch

ro
no

lo
gi

a 
ge

ol
og

ic
a.

 N
a 

bo
ta

ni
ca

, a
lé

m
 d

a 
pa

rte
 g

er
al

 d
es

ta
 s

ci
en

ci
a,

 s
e 

fa
rá

 o
 e

st
ud

o 
da

s 
m

ai
s 

im
po

rta
nt

es
 

fa
m

ili
as

 v
eg

et
ae

s, 
se

rv
in

do
 c

om
o 

ex
em

pl
ar

es
 p

ar
a 

is
so

 p
la

nt
as

 f
re

sc
as

 d
as

 e
sp

ec
ie

s 
m

ai
s 

co
m

m
un

s.
 N

a 
zo

ol
og

ia
, d

as
 n

oç
õe

s 
re

la
tiv

as
 a

os
 te

ci
do

s, 
or

ga
m

s, 
ap

pa
re

lh
os

, s
ys

te
m

as
 e

 fu
nc

çõ
es

 d
os

 a
ni

m
ae

s s
e 

pa
ss

ar
á 

ao
 e

st
ud

o 
da

s e
sp

ec
ie

s e
 su

a 
ta

xi
no

m
ia

 e
 á

 
su

cc
in

ta
 d

es
cr

ip
çã

o 
do

s t
yp

os
 d

a 
se

rie
 a

ni
m

al
.  

 IX
. N

o 
en

si
no

 d
a 

ge
og

ra
ph

ia
 o

 in
tu

ito
 f

un
da

m
en

ta
l s

er
á 

a 
de

sc
rip

çã
o 

m
et

ho
di

ca
 e

 r
ac

io
na

l d
a 

su
pe

rf
ic

ie
 d

a 
te

rr
a 

po
r m

ei
o 

de
 

de
se

nh
os

, n
a 

pe
dr

a 
e 

no
 p

ap
el

, c
op

ia
do

s, 
m

as
 n

un
ca

 t
ra

sf
ol

ea
do

s, 
e 

de
 m

em
or

ia
, d

as
 c

in
co

 p
ar

te
s 

do
 m

un
do

, d
os

 p
ai

ze
s 

da
 

A
m

er
ic

a,
 e

sp
ec

ia
lm

en
te

 d
o 

B
ra

zi
l, 

e 
do

s 
da

 E
ur

op
a,

 c
om

 a
 p

re
oc

cu
pa

çã
o 

de
 e

vi
ta

r 
m

in
uc

ia
s, 

no
m

en
cl

at
ur

as
 e

xt
en

sa
s, 

da
do

s 
es

ta
tis

tic
os

 e
xa

ge
ra

do
s 

e 
tu

do
 q

ua
nt

o 
po

ss
a 

so
br

ec
ar

re
ga

r a
 m

em
or

ia
 d

o 
al

um
no

 o
u 

nã
o 

a 
ex

er
ci

ta
r 

co
m

 re
al

 p
ro

ve
ito

, q
ue

r n
o 

es
tu

do
 d

a 
ge

og
ra

ph
ia

 p
hy

si
ca

, q
ue

r n
o 

da
 g

eo
gr

ap
hi

a 
po

lit
ic

a 
e 

do
 ra

m
o 

ec
on

om
ic

o.
  

 N
o 

1º
 a

nn
o 

fa
r-

se
-h

a 
o 

es
tu

do
 d

a 
ge

og
ra

ph
ia

 p
hy

si
ca

, p
ar

tic
ul

ar
m

en
te

 d
o 

B
ra

zi
l; 

no
 2

º o
 d

a 
ge

og
ra

ph
ia

 p
ol

iti
ca

 e
m

 g
er

al
 e

 e
m

 
pa

rti
cu

la
r d

o 
B

ra
zi

l; 
no

 3
º d

a 
ch

or
og

ra
ph

ia
 d

o 
B

ra
zi

l p
ro

pr
ia

m
en

te
 d

ita
.  

 X
. 

N
a 

hi
sto

ria
 m

en
ci

on
ar

-s
e-

hã
o,

 s
em

 j
am

ai
s 

de
sc

er
 a

 m
in

ud
en

ci
as

, 
os

 a
co

nt
ec

im
en

to
s 

po
lit

ic
os

, 
sc

ie
nt

ifi
co

s, 
lit

te
ra

rio
s 

e 
ar

tis
tic

os
 d

e 
ca

da
 e

po
ca

 m
em

or
av

el
; s

er
ão

 e
xp

os
ta

s 
as

 c
au

sa
s 

qu
e 

de
te

rm
in

ar
am

 o
 p

ro
gr

es
so

 o
u 

o 
es

ta
ci

on
am

en
to

 d
a 

ci
vi

liz
aç

ão
 

no
s 

gr
an

de
s 

pe
rio

do
s 

hi
st

or
ic

os
, 

ap
re

ci
ad

os
 o

s 
ho

m
en

s 
qu

e 
co

nc
or

re
ra

m
 p

ar
a 

as
 r

ev
ol

uç
õe

s 
be

ne
fic

as
 o

u 
pe

rn
ic

io
sa

s 
da

 
hu

m
an

id
ad

e,
 m

ór
m

en
te

 o
s 

da
 A

m
er

ic
a 

e 
so

br
et

ud
o 

os
 d

o 
B

ra
zi

l, 
ag

ru
pa

nd
o-

se
 e

m
 t

or
no

 d
el

le
s 

os
 f

ac
to

s 
ca

ra
ct

er
is

tic
os

 d
as

 
ph

as
es

 e
m

 q
ue

 d
om

in
ar

am
 o

 e
sp

iri
to

 p
ub

lic
o,

 d
ev

en
do

 s
er

 p
rin

ci
pa

l 
es

co
po

 d
o 

pr
og

ra
m

m
a 

e 
do

 e
ns

in
o,

 n
a 

hi
sto

ria
 p

at
ria

 

fa
ze

nd
o-

se
 

du
ra

nt
e 

o 
cu

rs
o 

us
o 

ha
bi

tu
al

 
do

 
ca

lc
ul

o 
m

en
ta

l; 
 

  X
V

I 
O

 
es

tu
do

 
da

 
A

rit
m

ét
ic

a,
 n

o 
2º

 a
no

 é
 

fe
ito

 p
or

 m
ei

o 
do

 e
stu

do
 

da
s 

pr
op

or
çõ

es
 

e 
su

as
 

ap
lic

aç
õe

s, 
pr

og
re

ss
õe

s 
e 

lo
ga

rit
m

os
. 

   X
V

II 
O

 
es

tu
do

 
da

 
Á

lg
eb

ra
, 

no
 

2º
 

an
o,

 
de

ve
rá

 i
r 

at
é 

ás
 e

qu
aç

õe
s 

do
 1

º g
ra

u.
 

 X
V

III
 

O
 

es
tu

do
 

da
 

Á
lg

eb
ra

, 
no

 3
º 

an
o,

 s
er

á 
co

m
pl

em
en

ta
r 

ao
 

da
 

Á
lg

eb
ra

 e
le

m
en

ta
r, 

 X
IX

 A
 G

eo
m

et
ria

, 
no

 3
º 

an
o,

 
se

rá
 

o 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 

us
ua

l 
re

la
tiv

o 
à 

ig
ua

ld
ad

e,
 

à 
se

m
el

ha
nç

a,
 

à 
eq

ui
va

lê
nc

ia
, à

 r
et

ifi
ca

çã
o 

da
 

ci
rc

un
fe

rê
nc

ia
, 

av
al

ia
çã

o 
da

s 
ár

ea
s 

e 
do

s 
vo

lu
m

es
, 

tu
do

 
co

m
 

ap
lic

aç
õe

s p
rá

tic
as

;  
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2 

 pa
rti

cu
la

rm
en

te
, i

ns
tit

ui
r a

 h
is

to
ria

 e
du

ca
tiv

a 
e 

vi
vi

fic
ad

or
a 

do
 se

nt
im

en
to

 n
ac

io
na

l. 
 

 X
I. 

A
 lo

gi
ca

, n
o 

se
u 

do
m

in
io

 re
al

 e
 fo

rm
al

, r
es

tri
ng

ir
-s

e-
ha

 a
o 

es
tu

do
 e

le
m

en
ta

r d
a 

m
ar

ch
a 

ef
fe

ct
iv

a 
da

 in
te

lli
ge

nc
ia

 h
um

an
a 

no
 

de
sc

ob
rim

en
to

, 
de

m
on

str
aç

ão
 e

 t
ra

ns
m

is
sã

o 
da

 v
er

da
de

, 
e 

ás
 l

ei
s 

in
va

ria
ve

is
 q

ue
 r

eg
em

 o
s 

ph
en

om
en

os
 i

nt
el

le
ct

ua
es

, 
co

m
pr

eh
en

de
nd

o:
 m

ed
ita

çã
o 

in
du

ct
iv

a,
 m

ed
ita

çã
o 

de
du

ct
iv

a,
 c

la
ss

ifi
ca

çã
o 

da
s s

ci
en

ci
as

 e
 m

et
ho

do
s c

or
re

la
tiv

os
.  

 X
II.

 O
 d

es
en

ho
, n

o 
pl

an
o 

ge
ra

l 
de

 e
st

ud
os

, f
ig

ur
ar

á 
co

m
o 

pe
rf

ei
ta

 l
in

gu
ag

em
 d

es
cr

ip
tiv

a.
 O

 c
ur

so
, c

om
eç

an
do

 p
or

 s
im

pl
es

 
co

m
bi

na
çõ

es
 li

ne
ar

es
, d

ev
er

á 
pa

ss
ar

 g
ra

da
tiv

am
en

te
 á

 c
óp

ia
 e

xp
re

ss
iv

a,
 a

 m
ão

 li
vr

e,
 d

e 
de

se
nh

os
 fe

ito
s 

na
 p

ed
ra

 p
el

o 
pr

of
es

so
r, 

á 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
de

se
nh

o 
di

ct
ad

o,
 d

e 
de

se
nh

os
 d

e 
m

em
or

ia
 e

 d
e 

in
ve

nç
ão

, a
o 

de
se

nh
o 

de
 m

od
el

os
 n

at
ur

ae
s o

u 
em

 re
le

vo
.  

Te
nd

o 
po

r 
fim

 o
 e

ns
in

o 
do

 d
es

en
ho

 a
de

xt
ra

r 
o 

al
um

no
 n

o 
la

nc
e 

de
 v

ist
a 

ra
pi

do
 e

 s
eg

ur
o,

 d
es

en
vo

lv
er

 n
el

le
 o

 s
en

tim
en

to
 d

as
 

fó
rm

as
 e

 d
as

 p
ro

po
rç

õe
s, 

se
rv

ir-
lh

e-
ha

 d
e 

ba
se

 a
 m

or
ph

ol
og

ia
 g

eo
m

et
ric

a.
 A

s 
fó

rm
as

 c
on

ve
nc

io
na

es
, a

tte
nt

a 
a 

su
a 

re
gu

la
rid

ad
e,

 
hã

o 
de

 p
ro

ce
de

r 
ás

 n
at

ur
ae

s, 
qu

e 
sã

o 
irr

eg
ul

ar
es

. A
s 

fó
rm

as
 n

at
ur

ae
s, 

qu
e 

se
 ti

ve
re

m
 d

e 
de

se
nh

ar
, h

ão
 d

e 
se

r 
pr

im
ei

ra
m

en
te

 
re

du
zi

da
s 

ás
 g

eo
m

et
ric

as
 e

m
 q

ue
 s

e 
ba

se
ar

em
. 

A
 p

er
ce

pç
ão

 h
a 

de
 p

re
ce

de
r 

á 
ex

ec
uç

ão
, 

se
nd

o 
in

co
nv

en
ie

nt
e 

qu
e 

o 
al

um
no

 
co

m
ec

e 
a 

de
se

nh
ar

 q
ua

lq
ue

r o
bj

ec
to

 o
u 

m
od

el
o 

an
te

s d
e 

o 
te

r e
st

ud
ad

o 
em

 su
a 

to
ta

lid
ad

e 
e 

na
s s

ua
s p

ar
te

s, 
co

m
pa

ra
nd

o-
as

 e
nt

re
 

si.
  

 O
 e

ns
in

o 
da

 p
er

sp
ec

tiv
a 

en
tra

rá
 a

 se
u 

te
m

po
, d

e 
m

od
o 

el
em

en
ta

r, 
in

tu
iti

vo
 e

 g
ra

du
al

.  
 O

 c
ur

so
 f

in
al

iz
ar

á 
pe

la
 p

ra
tic

a,
 d

o 
de

se
nh

o 
pr

oj
ec

tiv
o,

 p
re

ce
di

da
 d

a 
re

so
lu

çã
o 

gr
ap

hi
ca

 d
os

 m
ai

s 
sim

pl
es

 p
ro

bl
em

as
 d

a 
ge

om
et

ria
 d

es
cr

ip
tiv

a.
  

 A
ss

im
, o

 p
rim

ei
ro

 a
nn

o 
co

m
pr

eh
en

de
rá

: d
es

en
ho

 a
 m

ão
 li

vr
e,

 c
om

 a
pp

lic
aç

ão
 e

sp
ec

ia
l a

o 
or

na
to

 g
eo

m
et

ric
o 

pl
an

o;
 o

 s
eg

un
do

: 
es

tu
do

 d
os

 s
ol

id
os

 g
eo

m
et

ric
os

, a
co

m
pa

nh
ad

o 
do

s 
pr

in
ci

pi
os

 p
ra

tic
os

 d
a 

ex
ec

uç
ão

 d
as

 s
om

br
as

, e
 o

rn
at

os
 e

m
 re

le
vo

; o
 te

rc
ei

ro
: 

de
se

nh
o 

lin
ea

r 
ge

om
et

ric
o,

 e
le

m
en

to
s 

de
 p

er
sp

ec
tiv

a 
pr

at
ic

a 
á 

vi
st

a;
 o

 q
ua

rto
: 

el
em

en
to

s 
de

 d
es

en
ho

 
ge

om
et

ric
o 

ou
 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
re

al
 d

os
 c

or
po

s.
 

C
A

PI
TU

LO
 IV

: D
O

S 
EX

A
M

ES
 

 A
rt.

 1
0.

 E
nc

er
ra

da
s 

as
 a

ul
as

, c
om

eç
ar

ão
 o

s 
ex

am
es

 d
o 

cu
rs

o,
 q

ue
 s

er
ão

 d
e 

pr
om

oç
õe

s 
su

cc
es

siv
as

 e
 d

e 
m

ad
ur

ez
a.

 P
ar

ag
ra

ph
o 

un
ic

o.
 H

av
er

á 
em

 m
ar

ço
 u

m
a 

se
gu

nd
a 

ép
oc

a 
de

 e
xa

m
es

 e
xc

lu
si

va
m

en
te

 d
es

tin
ad

a 
ao

s a
lu

m
no

s d
e 

qu
e 

tra
ta

 o
 a

rt.
 1

51
, n

s. 
3 

e 
4,

 
do

 C
od

ig
o 

do
s i

ns
tit

ut
os

 o
ff

ic
ia

es
 d

o 
en

si
no

 su
pe

rio
r e

 se
cu

nd
ar

io
.  

 A
rt.

 1
1.

 O
s e

xa
m

es
 d

e 
pr

om
oç

õe
s s

e 
re

al
iz

ar
ão

 p
er

an
te

 c
om

m
iss

õe
s c

on
st

itu
id

as
 d

e 
le

nt
es

 d
e 

ca
da

 a
nn

o.
 

 A
rt.

 1
2.

 E
ste

s e
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Quadro XXIX: Convergências do Decreto n. 3.914 

 

Unidades Significativas Convergências 
I) Regulamenta o Ginásio (Ensino Médio).  
II) O Ginásio Nacional tem como objetivo proporcionar a cultura 
intelectual necessária para o ensino superior e para a obtenção do grau de 
bacharel em letras. 

Objetivos do 
Ginásio 

III) O curso do Ginásio tem duração de 6 anos. Duração do 
Ginásio 

IV) Dentre as disciplinas do Ginásio está a de Matemática elementar e 
Lógica. 
V) No 1º ano há 4 horas/aula de Aritmética. 
VI) No 2º ano há um total 4 horas/aula de Aritmética e Álgebra. 
VII) No 3º ano há um total 4 horas/aula de Geometria e Álgebra. 
VIII) No 4º ano há um total 4 horas/aula de Trigonometria, Geometria e 
Álgebra 
IX) No 5º ano não há Matemática. 
X) No 6º ano há 2 horas/aula de Matemática e 3 horas/aula de Lógica. 
XIV) A disciplina de Matemática deve ser voltada para o lado prático, de 
modo que tenha utilidade e deve ser ensinada por numerosos exercícios 
de aplicação de problemas da vida comum. 
XV) estudo da Aritmética, no 1º ano, abrange: sistema decimal de 
numeração, as operações sobre números inteiros e facções, as 
transformações que estas comportam, até ás dizimas periódicas, fazendo-
se durante o curso uso habitual do cálculo mental;  
XVI) O estudo da Aritmética, no 2º ano é feito por meio do estudo das 
proporções e suas aplicações, progressões e logaritmos. 
XVII) O estudo da Álgebra, no 2º ano, deverá ir até ás equações do 1º 
grau 
XVIII) O estudo da Álgebra, no 3º ano, será complementar ao da Álgebra 
elementar. 
XIX) A Geometria, no 3º ano, será o desenvolvimento usual relativo à 
igualdade, a semelhança, a equivalência, a retificação da circunferência, 
avaliação das áreas e dos volumes, tudo com aplicações práticas. 
XX) No 4º ano será estudado, de Álgebra, o binômio de Newton, a 
determinação dos princípios gerais da composição das equações e sua 
resolução numérica, pelos métodos mais simples e práticos 
XXI) No 4º ano, o estudo da geometria englobará o estudo das cônicas, 
com o traçado e principais propriedades das curvas correspondentes. 
XXII) No 4º ano se efetuara o estudo de Trigonometria retilínea, sempre 
com aplicações. 
XXIII) A prática dos logaritmos iniciará no segundo ano e será 
desenvolvida no terceiro. 
XXV) O estudo da lógica, no seu domínio real e formal, será restrito ao 
elementar da marcha efetiva da inteligência humana no descobrimento, 
demonstração e transmissão da verdade, e às leis invariáveis que regem 
os fenômenos intelectuais, compreendendo: meditação indutiva, 
meditação dedutiva, classificação das ciências e métodos correlativos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
Sobre a 
disciplina de 
Matemática do 
Ginásio 

VI) No 2º ano há um total 4 horas/aula de Aritmética e Álgebra. 
VII) No 3º ano há um total 4 horas/aula de Geometria e Álgebra. 

 
Sobre a 
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XX) No 4º ano será estudado, de Álgebra, o binômio de Newton, a 
determinação dos princípios gerais da composição das equações e sua 
resolução numérica, pelos métodos mais simples e práticos 

Álgebra 

XI) Em cada estabelecimento de ensino deverá existir 2 lentes de 
Matemática elementar e 1 de Lógica. 
XII) O professor de Matemática elementar não deve considerar a 
disciplina como um complexo de teorias úteis a si mesma. 
XXIV) Um dos lentes de Matemática será responsável pelos 1º e 3º anos, 
o outro do 2º e 5º, e se revezarão anualmente. 
XXXVI) O lente, enquanto ministram as disciplinas, devem relacionar o 
assunto de sua cadeira aos assuntos das cadeiras anteriores e 
subseqüentes 

O docente da 
disciplina de 
Matemática 

XIII) Os alunos devem ver a Matemática como um conhecimento 
passível de ser aplicado às necessidades de sua vida, como um poderoso 
meio de cultura mental e como um desenvolvedor do raciocínio. 

Relação do 
aluno com a 
Matemática 

XXVI) O exame de Matemática é feito por prova escrita. 
XXVII) O exame de madureza de Matemática e Astronomia é feito por 
prova escrita e durará no máximo 5 horas. 
XXVIII) A prova escrita de Matemática e Astronomia versará sobre o 
desenvolvimento metódico e prático de 4 questões, abrangerá inclusive 
áreas e volumes. 
XXIX) Ingressam no Ginásio os alunos aprovados no exame de admissão 
XXX) Os exames de admissão serão feitos perante uma comissão de 3 
lentes. 
XXXI) No exame de ingresso, de Aritmética, são cobrado as operações e 
transformações relativas aos números inteiros e frações ordinárias e 
decimais. Sistema métrico e morfologia geométrica. 
XXXII) O aluno que completar o curso, após o exame de madureza em 
todas as disciplina, obterá o grau de Bacharel em Ciências e Letras. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exame de 
Matemática 

XXXIII) No internato, haverá no máximo 210 alunos, sendo 60 gratuitos. 
No externato, 50 matriculados para cada ano do curso e o número total de 
gratuitos não passará de 100. 

Há limite de 
alunos para o 
internato. 

XXXIV) A punição para disciplinar é feita da seguinte maneira: 1º notas 
más, 2º repreensão ou exclusão momentânea, 3º privação do recreio, 4º 
privação da saída do internato, quando houver, 5º repreensão particular 
ou perante os alunos do mesmo ano ou perante todos os alunos do 
estabelecimento, 6º exclusão do ginásio por 3 a 8 dias, 7º suspensão por 
um ou dois ano ou expulsão.  

 
 
 
Punição 

XXXV) As Recompensas dadas aos alunos são: boas notas, licenças 
excepcionais, banco de horas, prêmios (3 por ano) e colocação do retrato 
no Pantheon. 

Recompensas 

 

No Quadro XXIX apresentamos as convergências encontradas mediante o processo de 

redução das Unidades Significativas. Nesse momento, etomamos as convergências e mediante 

o entendimento de ser possível efetuar novas convergências entre elas, articulamos seus 

sentidos em totalidades mais abrangentes e as nomeamos, como segue. 
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Convergências 
 
 

Objetivos do Ginásio 
 

  
Estrutura do Curso do 
Ginásio Duração do Ginásio 

 
 

Sobre a disciplina de Matemática do 
Ginásio 
 

 

O docente da disciplina de Matemática 
 

  
A disciplina de 
Matemática Relação do aluno com a Matemática 

 
 

Exame de Matemática 
 

 

Há limite de alunos para o internato. 
 

 

 Punição 
 

 

Recompensas 
 
Sobre a Álgebra 
 

 

 

5.6.1 A estrutura do curso do Ginásio Nacional 
 

De acordo com o determinado nesse Decreto, a denominação “Curso do Ginásio” é 

equivalente ao atual Curso de Ensino Médio. O curso do Ginásio tem duração de seis anos e o 

objetivo de proporcionar ao estudante a cultura intelectual necessária para o ingresso nos 

cursos de ensino superior e para a obtenção do grau de bacharel em Ciências e Letras.  

Fica estabelecido o número máximo de 210 alunos para cursar o Ginásio em regime de 

internato e 50 para cada ano do curso em regime de externato. O número de alunos que não 

pagam por seus estudos não deve ultrapassar 60 no regime de internato e 100 no externato. 

A condução do ensino e aspectos de sua avaliação é baseada no sistema de punição e 

recompensa. As punições são dadas nessa ordem, conforme o nível da falta: notas baixas, 

repreensão, exclusão momentânea, privação do recreio, privação da saída do internato, 

quando houver, repreensão particular ou pública, exclusão de três a oito dias do Ginásio, 

suspensão por um ou dois anos e expulsão. As recompensas são boas notas, licenças, banco de 

horas, prêmios (três por ano) e colocação de seu retrato no Pantheon. 
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5.6.2 A Matemática no Ginásio Nacional 
 

O curso do Ginásio Nacional possui o conteúdo matemático distribuído entre as 

disciplinas de Aritmética, Álgebra, Geometria, Trigonometria e Matemática. No 1º ano são 

dadas 4 horas/aula semanais de Aritmética, no 2º ano 4 horas/aula semanais de Aritmética e 

Álgebra, no 3º ano 4 horas/aula semanais de Geometria e Álgebra, no 4º ano 4 horas/aula 

semanais de Trigonometria, Geometria e Álgebra, no 5º ano não há conteúdo matemático e no 

6º ano tem uma disciplina denominada Matemática com o objetivo de revisar os conteúdos 

vistos nos anos anteriores de Geometria, Trigonometria, Aritmética e Álgebra, com duração 

de 2 horas/aula semanais e mais uma disciplina de Lógica com carga horária de 3 horas/aula 

semanais. 

A disciplina de Lógica é estudada sob o seu aspecto cotidiano e formal, restringindo-se 

a um estudo elementar do descobrimento, da demonstração e da transmissão da verdade, das 

leis invariáveis que regem os fenômenos intelectuais, abrangendo método indutivo e dedutivo, 

a classificação das ciências e métodos correlativos.  

A Matemática não é compreendida como uma teoria que só serve a si mesma, mas 

vinculada a sua utilidade, de modo que seja ensinada por inúmeros exercícios de aplicação ao 

cotidiano, além de permitir o desenvolvimento da “cultura mental”. Esta é concebida como 

cultura individual, ou seja, do indivíduo, e não do modo pelo qual hoje poderia ser entendido 

como atividades importantes ao desenvolvimento cognitivo.  

O estudo da Aritmética inicia no 1º ano com o sistema decimal de numeração, as 

operações sobre números inteiros e facções, as transformações que estas comportam, até ás 

dízimas periódicas, fazendo-se durante o curso uso habitual do cálculo mental. No 2º ano, o 

estudo complementar da Aritmética é efetuado por meio das proporções, progressões e 

logaritmos. No 3º ano será feito um estudo complementar dos logaritmos.  

A disciplina de Álgebra no 2º ano abrange o estudo de equações de 1º grau, no 3º ano 

é feito um estudo complementar do 2º ano. No 4º ano será desenvolvido o binômio de 

Newton, a determinação dos princípios gerais da composição das equações e sua resolução 

numérica, pelos métodos mais simples e práticos 

A Geometria, no 3º ano, iniciará com o estudo da igualdade, da semelhança, da 

equivalência, da retificação da circunferência, da avaliação das áreas e dos volumes. No 4º 

ano, o estudo da Geometria englobará o estudo das cônicas, com o traçado e principais 
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propriedades das curvas correspondentes. Todos os conteúdos serão desenvolvidos por meio 

de aplicações práticas, quando possível. No 4º ano estuda-se também Trigonometria Retilínea 

por meio de aplicações. 

Os exames dessas cadeiras são efetuados de maneira escrita, pois não estão entre as 

disciplinas que comportam exames orais e práticos. Para o ingresso no Ginásio, o aluno faz 

um exame de Aritmética Básica, Sistema Métrico e Morfologia Geométrica. O exame de 

madureza ginasial da Matemática é realizado juntamente com a Astronomia. São dadas quatro 

questões abrangendo inclusive áreas e volumes de corpos celestes. Se aprovado nesse exame 

de madureza e em todos os demais, o aluno recebe o título de Bacharel em Ciências e Letras. 

Para trabalhar a Matemática, o corpo docente é composto por dois lentes de 

Matemática Elementar e um de Lógica. Uma recomendação dada aos docentes é não 

considerar a Matemática como um conjunto de teorias úteis apenas em seu campo de 

desenvolvimento e, ao desenvolver as disciplinas, buscar sempre relações com outros assuntos 

de outras cadeiras já vistas pelos estudantes ou que fazem parte do programa de estudo futuro. 

Há a recomendação para que os alunos considerem a Matemática como uma poderosa 

ferramenta de desenvolvimento da “cultura mental”, como um instrumento para desenvolver o 

raciocínio e, além disso, como um conhecimento aplicado às suas necessidades cotidianas. 

Verificamos um avanço da Álgebra no que diz respeito ao conteúdo de ideias 

trabalhadas com relação ao antigo secundário. Além do estudo das equações de 2º grau, da 

composição das equações e de sua resolução por métodos simples e práticos, temos também o 

estudo do Binômio de Newton,  

O trabalho de Newton sobre séries geométricas, conhecido hoje como Binômio de 

Newton aparece inicialmente, de modo rudimentar, em uma carta de Newton à Royal Society 

e é trabalhado para o desenvolvimento de séries infinitas. Cento e cinquenta anos mais tarde é 

ajustado para todos os valores complexos por N. H. Abel (1802-1829) (EVES, 1995, p. 438). 

Hoje é aplicado nos diversos ramos da Matemática indo desde a resolução de problemas do 

Ensino Fundamental até como método de integração no Cálculo Diferencial e Integral. 
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tit
ui

çã
o 

se
 o

bt
er

á 
da

 se
gu

in
te

 fó
rm

a:
 

a)
 c

om
 o

s d
on

at
iv

os
 e

 le
ga

do
s q

ue
 lh

es
 fo

re
m

 d
es

tin
ad

os
; 

b)
 c

om
 a

s s
ub

ve
nç

õe
s v

ot
ad

as
 p

el
o 

C
on

gr
es

so
 F

ed
er

al
; 

c)
 c

om
 o

s e
di

fic
io

s d
e 

pr
op

rie
da

de
 d

o 
Es

ta
do

, n
os

 q
ua

es
 fu

nc
ci

on
ar

em
 o

s i
ns

tit
ut

os
; 

d)
 c

om
 o

 m
at

er
ia

l d
e 

en
si

no
 e

xi
ste

nt
e 

no
s i

ns
tit

ut
os

, l
ab

or
at

or
io

s, 
bi

bl
io

th
ec

as
 e

 o
 q

ue
 p

ar
a 

el
le

s f
or

 a
dq

ui
rid

o;
 

e)
 c

om
 a

s 
ta

xa
s 

de
 m

at
ric

ul
a,

 d
e 

ce
rti

dõ
es

, 
de

 b
ib

lio
th

ec
a,

 d
e 

ce
rti

fic
ad

os
 e

 d
as

 q
ue

, 
po

r 
fo

rç
a 

de
sta

 l
ei

, 
ve

nh
am

 a
 

re
ve

rte
r p

ar
a 

o 
di

to
 p

at
rim

on
io

.  
f)

 c
om

 a
s p

or
ce

nt
ag

en
s d

as
 ta

xa
s d

e 
fr

eq
ue

nc
ia

 d
os

 c
ur

so
s, 

da
s i

ns
cr

ip
çõ

es
 e

m
 e

xa
m

es
, e

tc
., 

et
c.

 
A

rt
. 8

º A
s d

oa
çõ

es
 e

 le
ga

do
s, 

de
sti

na
do

s a
 d

et
em

in
ad

os
 fi

ns
, s

er
ão

 a
pp

lic
ad

os
 se

gu
nd

o 
os

 d
es

ig
ni

os
 d

os
 d

oa
do

re
s. 

A
rt

. 9
º 

O
s 

re
nd

im
en

to
s 

do
 p

at
rim

on
io

 d
e 

ca
da

 i
ns

tit
ut

o 
sã

o 
de

sti
na

do
s 

ao
 c

us
te

io
 d

o 
en

si
no

, 
ao

 m
el

ho
ra

m
en

to
 d

os
 

ed
ifi

ci
os

, á
 c

on
st

an
te

 re
fo

rm
a 

do
 m

at
er

ia
l e

sc
ol

ar
, á

 d
ist

rib
ui

çã
o 

de
 p

rê
m

io
s e

 o
ut

ra
s o

br
as

 d
e 

ut
il i

da
de

 p
ed

ag
og

ic
a.

 
A

rt
. 1

0.
 O

 p
at

rim
on

io
 d

e 
ca

da
 in

sti
tu

iç
ão

 se
rá

 a
dm

in
is

tra
da

 p
el

o 
re

sp
ec

tiv
o 

di
re

ct
or

, d
e 

ac
cô

rd
o 

co
m

 a
s C

on
gr

eg
aç

õe
s, 

e 
co

m
 o

 C
on

se
lh

o 
Su

pe
rio

r d
e 

En
sin

o.
 

 
C

O
M

O
 S

E 
C

O
N

ST
IT

U
E 

O
 C

O
N

SE
LH

O
 S

U
PE

R
IO

R
 D

O
 E

N
SI

N
O

 –
 S

U
A

S 
A

TT
R

IB
U

IÇ
Õ

ES
 –

 F
U

N
CÇ

Õ
ES

 E
 

D
EV

ER
ES

 D
O

 P
RE

SI
D

EN
TE

 D
O

 C
O

N
SE

LH
O

 –
 D

A
 S

EC
R

ET
A

R
IA

 D
O

  
C

O
N

SE
LH

O
 

 
A

rt
. 1

1.
 O

s 
in

sti
tu

to
s 

a 
qu

e 
se

 r
ef

er
e 

es
ta

 le
i f

ic
ar

ão
 s

ob
 a

 f
isc

al
iz

aç
ão

 d
e 

um
 C

on
se

lh
o 

de
lib

er
at

iv
o 

e 
co

ns
ul

tiv
o,

 c
om

 
se

de
 n

a 
C

ap
ita

l d
a 

R
ep

ub
lic

a 
e 

fu
nc

ci
on

an
do

 n
o 

ed
ifi

ci
o 

de
 u

m
 d

el
le

s.
 

A
rt

. 1
2.

 O
 C

on
se

lh
o 

Su
pe

rio
r d

e 
En

si
no

 c
om

po
r-

se
-h

a 
do

s d
ire

ct
or

es
 d

as
 fa

cu
ld

ad
es

 d
e 

m
ed

ic
in

a 
do

 R
io

 d
e 

Ja
ne

iro
 e

 d
a 

in
st

itu
iç

õe
s. 

                         IV
 

O
 

co
rp

o 
do

ce
nt

e 
de

 
ca

da
 

in
st

itu
to

 
é 

fo
rm

ad
o 

po
r 

pr
of

es
so

re
s 

or
di

ná
rio

s, 
ex

tra
or

di
ná

rio
s 

ef
et

iv
os

, 
ex

tra
or

di
ná

rio
s 

ho
no

rá
rio

s, 
m

es
tre

s e
 d

oc
en

te
s l

iv
re

s.
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 B
ah

ia
, d

e 
di

re
ito

 d
e 

S.
 P

au
lo

 e
 d

e 
Pe

rn
am

bu
co

, d
a 

Es
co

la
 P

ol
yt

ec
hn

ic
a 

do
 R

io
 d

e 
Ja

ne
iro

, d
o 

di
re

ct
or

 d
o 

Co
lle

gi
o 

Pe
dr

o 
II 

e 
de

 u
m

 d
oc

en
te

 d
e 

ca
da

 u
m

 d
os

 e
sta

be
le

ci
m

en
to

s c
ita

do
s. 

Pa
ra

gr
ap

ho
 u

ni
co

. 
O

 p
re

sid
en

te
 d

o 
C

on
se

lh
o 

Su
pe

rio
r 

se
rá

 n
om

ea
do

 l
iv

re
m

en
te

 p
el

o 
G

ov
er

no
. 

O
s 

do
ce

nt
es

 s
er

ão
 

in
di

ca
do

s p
or

 e
le

iç
ão

 d
as

 C
on

gr
eg

aç
õe

s e
 o

 m
an

da
to

 d
el

le
s s

er
á 

bi
en

na
l.  

A
rt

. 1
3.

 A
o 

C
on

se
lh

o 
Su

pe
rio

r d
e 

En
sin

o 
co

m
pe

te
: 

a)
 a

ut
or

iz
ar

 a
s d

es
pe

za
s e

xt
ra

od
in

ar
ia

s, 
nã

o 
pr

ev
is

ta
s n

o 
or

ça
m

en
to

 a
ct

ua
l; 

b)
 to

m
ar

 c
on

he
ci

m
en

to
 e

 ju
lg

ar
 e

m
 g

ra
u 

de
 re

cu
rs

o 
as

 re
so

lu
çõ

es
 d

as
 C

on
gr

eg
aç

õe
s o

u 
do

s d
ire

ct
or

es
; 

c)
 p

ro
vi

de
nc

ia
r a

ce
rc

a 
do

s f
ac

to
s e

 o
cc

ur
re

nc
ia

s l
ev

ad
os

 a
o 

se
u 

co
nh

ec
im

en
to

 p
or

 in
te

rm
ed

io
 d

as
 d

ire
ct

or
ia

s;
 

d)
 su

sp
en

de
r u

m
 o

u 
m

ai
s c

ur
so

s, 
de

sd
e 

qu
e 

o 
ex

ig
ire

m
 a

 o
rd

em
 e

 a
 d

isc
ip

lin
a;

 
e)

 im
pô

r a
s p

en
as

 d
is

ci
pl

in
ar

es
 d

e 
su

a 
co

m
pe

te
nc

ia
, e

nu
m

er
ad

as
 n

o 
ca

pi
tu

lo
 d

es
ta

 le
i, 

co
nc

er
ne

nt
e 

ao
 a

ss
um

pt
o;

 
f)

 in
fo

rm
ar

 a
o 

G
ov

er
no

 so
br

e 
a 

co
nv

en
ie

nc
ia

 d
a 

cr
ea

çã
o,

 tr
an

sf
or

m
aç

ão
 o

u 
su

pp
re

ss
ão

 d
e 

ca
de

ira
s;

 
g)

 re
pr

es
en

ta
r a

o 
G

ov
er

no
 s

ob
re

 a
 c

on
ve

ni
en

ci
a 

da
 d

em
iss

ão
 d

o 
pr

es
id

en
te

, q
ua

nd
o 

es
te

 s
e 

m
os

tra
r i

nc
om

pa
tiv

el
 c

om
 o

 
ex

er
ci

ci
o 

de
 su

as
 fu

nc
çõ

es
. E

m
 ta

l c
as

o,
 o

 se
u 

su
bs

tit
ut

o 
oc

cu
pa

rá
 a

 p
re

sid
en

ci
a 

do
 C

on
se

lh
o,

 a
té

 q
ue

 o
 G

ov
er

no
 re

so
lv

a 
o 

in
ci

de
nt

e;
 

h)
 re

sp
on

de
r a

 to
da

s a
s c

on
su

lta
s e

 p
re

st
ar

 to
da

s a
s i

nf
or

m
aç

õe
s p

ed
id

as
 p

el
o 

M
in

is
te

rio
 d

o 
In

te
rio

r;
 

i) 
de

te
rm

in
ar

 a
 in

sp
ec

çã
o 

sa
ni

ta
ria

 d
o 

do
ce

nt
e 

qu
e 

lh
e 

pa
re

ça
 e

st
ar

 in
va

lid
o 

pa
ra

 o
 se

rv
iç

o;
 

j) 
pr

om
ov

er
 a

 r
ef

or
m

a 
e 

m
el

ho
ra

m
en

to
s 

ne
ce

ss
ar

io
s 

ao
 e

ns
in

o,
 s

ub
m

et
te

nd
o-

os
 á

 a
pp

ro
va

çã
o 

do
 G

ov
er

no
, d

es
de

 q
ue

 
ex

ija
m

 a
ug

m
en

to
 d

e 
de

sp
ez

a;
 

k)
 re

so
lv

er
, f

in
al

m
en

te
, c

om
 p

le
na

 a
ut

on
om

ia
, t

od
as

 a
s 

qu
es

tõ
es

 d
e 

in
te

re
ss

e 
pa

ra
 o

s 
in

sti
tu

to
s 

de
 e

ns
in

o,
 n

os
 c

as
os

 n
ão

 
pr

ev
is

to
s p

el
a 

pr
es

en
te

 le
i.81

 
 

C
O

N
ST

IT
U

IÇ
Ã

O
 D

O
S 

C
O

R
PO

S 
D

O
CE

N
TE

S 
– 

PR
O

FE
SS

O
R

ES
 O

R
D

IN
A

R
IO

S,
 E

X
TR

A
O

R
D

IN
A

R
IO

S,
 

EF
FE

C
TI

V
O

S 
E 

H
O

N
O

R
A

R
IO

S,
 M

ES
TR

ES
, L

IV
R

ES
 D

O
C

EN
TE

S 
E 

A
U

X
IL

IA
R

ES
 D

O
 E

N
SI

N
O

 –
 S

EU
S 

D
IR

EI
TO

S 
E 

D
EV

ER
ES

. 
A

rt
. 3

1.
 A

 c
or

po
ra

çã
o 

do
ce

nt
e 

de
 c

ad
a 

in
st

itu
to

 d
e 

en
sin

o 
su

pe
rio

r s
er

á 
co

m
po

sta
: 

a)
 d

e 
pr

of
es

so
re

s o
rd

in
ár

io
s;

 
b)

 d
e 

pr
of

es
so

re
s e

xt
ra

or
di

na
rio

s e
ff

ec
tiv

os
; 

c)
 d

e 
pr

of
es

so
re

s e
xt

ra
rd

in
ar

io
s h

on
or

ar
io

s;
 

d)
 d

e 
m

es
tre

s;
 

e)
 d

e 
liv

re
s d

oc
en

te
s. 

Pa
ra

gr
ap

ho
 u

ni
co

. A
 d

o 
Co

lle
gi

o 
Pe

dr
o 

II 
se

rá
 fo

rm
ad

a 
sim

pl
es

m
en

te
 p

el
os

 p
ro

fe
ss

or
es

 o
rd

in
ár

io
s e

 p
el

os
 m

es
tre

s.
 

A
rt

. 3
2.

 A
o 

pr
of

es
so

r o
rd

in
ar

io
 c

om
pe

te
: 

          V
 S

ão
 f

un
çõ

es
 d

os
 p

ro
fe

ss
or

es
 

or
di

ná
rio

s: 
re

gê
nc

ia
 d

as
 c

ad
ei

ra
s, 

or
ga

ni
za

çã
o 

do
s 

pr
og

ra
m

as
, f

az
er

 
pa

rte
 

da
s 

m
es

as
 

ex
am

in
ad

or
as

, 
au

xi
lia

r 
o 

di
re

to
r, 

di
rig

ir 
cu

rs
os

, 
in

di
ca

r s
eu

s a
ss

is
te

nt
es

. 
    V

I 
O

s 
pr

of
es

so
re

s 
ex

tra
or

di
ná

rio
s 

sã
o 

re
sp

on
sá

ve
is 

po
r 

re
ge

r 
os

 
cu

rs
os

 
qu

e 
lh

e 
co

ub
er

em
, 

su
bs

tit
ui

r 
pr

of
es

so
re

s 
or

di
ná

rio
s 

e 
di

rig
ir 

cu
rs

os
 p

or
 e

le
 m

in
is

tra
do

. 
O

 
pr

of
es

so
r 

ex
tra

or
di

ná
rio

 
é 

o 
ho

m
em

 d
e 

no
tó

rio
 s

ab
er

 e
 q

ue
 

co
nt

rib
ui

 p
ar

a 
o 

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

 
do

 e
ns

in
o.

 
  V

II 
D

ev
e 

ex
is

tir
 

a 
po

líc
ia

 

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

 
81

 D
o 

A
rt.

 1
4 

at
é 

o 
A

rt.
30

 sã
o 

tra
ta

da
s a

s f
un

çõ
es

 d
o 

di
re

to
r, 

su
a 

es
co

lh
a 

e 
at

rib
ui

çõ
es

, s
eu

s d
ev

er
es

 e
 d

ur
aç

ão
 d

o 
se

u 
m

an
da

to
. 
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 a)
 a

 re
ge

nc
ia

 d
a 

ca
de

ira
 p

ar
a 

a 
qu

al
 fô

r n
om

ea
do

; 
b)

 a
 o

rg
an

iz
aç

ão
 d

o 
pr

og
ra

m
m

a 
do

 s
eu

 c
ur

so
, q

ue
 s

er
á 

su
bm

et
tid

o 
em

 c
ad

a 
pe

rio
do

 le
ct

iv
o 

ao
 e

xa
m

e 
e 

ap
pr

ov
aç

ão
 d

a 
C

on
gr

eg
aç

ão
;  

c)
 fa

ze
r p

ar
te

 d
as

 m
es

as
 e

xa
m

in
ad

or
as

; 
d)

 a
ux

ili
ar

 o
 d

ire
ct

or
 n

a 
m

an
ut

en
çã

o 
da

 d
isc

ip
lin

a 
es

co
la

r; 
e)

 d
iri

gi
r l

iv
re

m
en

te
, s

i a
ss

im
 o

 e
nt

en
de

r, 
qu

al
qu

er
 c

ur
so

 q
ue

 se
 p

re
nd

a 
ao

 e
ns

in
o 

m
in

is
tra

do
 p

el
a 

fa
cu

ld
ad

e;
 

f)
 p

as
sa

r o
s a

tte
st

ad
os

 d
e 

fr
eq

ue
nc

ia
 a

os
 d

isc
en

te
s q

ue
 a

co
m

pa
nh

ar
em

 o
s s

eu
s c

ur
so

s;
 

g)
 in

di
ca

r o
s s

eu
s a

ss
ist

en
te

s, 
pr

ep
ar

ad
or

es
 e

 d
em

ai
s a

ux
ili

ar
es

. 
A

rt
. 3

3.
 A

os
 p

ro
fe

ss
or

es
 e

xt
ra

or
di

na
rio

s c
om

pe
te

:, 
 

a)
 r

eg
er

 o
s 

cu
rs

os
 q

ue
 l

he
s 

co
ub

er
em

; 
os

 q
ue

 l
he

s 
fo

re
m

 d
es

ig
na

do
s 

pe
la

 C
on

gr
eg

aç
ão

, 
re

fe
re

nt
es

 á
s 

m
at

ér
ia

s 
qu

e 
pr

of
es

sa
re

m
 e

 o
s c

ur
so

s c
om

pl
em

en
ta

re
s, 

ob
de

ce
nd

o 
ao

s p
ro

gr
am

m
as

 a
pp

ro
va

do
s, 

na
 fó

rm
a 

da
 le

i;  
b)

 su
bs

tit
ui

r o
s p

ro
fe

ss
or

es
 o

rd
in

ár
io

s n
os

 se
us

 im
pe

di
m

en
to

s;
 

c)
 d

iri
gi

r l
iv

re
m

en
te

 q
ua

lq
ue

r c
ur

so
, n

as
 c

on
di

çõ
es

 d
a 

le
ttr

a 
c 

do
 a

rti
go

 a
nt

er
io

r; 
A

rt
. 3

4.
 O

 t
itu

lo
 d

e 
pr

of
es

so
r 

ex
tra

or
di

na
rio

 h
on

or
ar

io
 s

er
á 

co
nf

er
id

o 
pe

la
s 

C
on

gr
eg

aç
õe

s, 
si 

as
sim

 o
 j

ul
ga

re
m

, 
a 

ho
m

en
s d

e 
no

to
rio

 sa
be

r e
 a

m
or

 a
o 

m
ag

ist
er

io
 q

ue
, d

e 
um

 m
od

o 
in

di
re

ct
o,

 p
os

sa
m

 c
on

tri
bu

ir 
pa

ra
 o

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
o 

en
si

no
; o

s h
on

or
ar

io
s p

od
er

ão
 p

ro
fe

ss
ar

 n
a 

fa
cu

ld
ad

e,
 e

m
 c

ur
so

s l
iv

re
s, 

in
de

pe
nd

en
te

 d
e 

qu
al

qu
er

 p
ro

va
. 

A
rt

. 3
5.

 O
s p

ro
fe

ss
or

es
 o

rd
in

ar
io

s e
 e

xt
ra

or
di

na
rio

s e
ff

ec
tiv

os
 se

rã
o 

vi
ta

lic
io

s d
es

de
 a

 p
os

se
. 

A
rt

. 3
6.

 O
s 

pr
of

es
so

re
s 

ex
tra

or
di

na
rio

s 
ef

fe
ct

iv
os

 s
er

ão
 n

om
ea

do
s 

pe
lo

 G
ov

er
no

, q
ue

 o
s 

es
co

lh
er

á 
de

nt
re

 o
s 

tre
s 

no
m

es
 

pr
op

os
to

s e
m

 v
ot

aç
ão

 u
ni

no
m

in
al

, p
el

a 
C

on
gr

eg
aç

ão
, m

ed
ia

nt
e 

co
nc

ur
so

 d
e 

tit
ul

os
 e

 o
br

as
.  

Pa
ra

gr
ap

ho
 u

ni
co

. A
 c

on
gr

eg
aç

ão
 p

ód
e,

 e
m

 c
as

os
 e

sp
ec

ia
es

, i
nd

ic
ar

 u
m

 s
ó 

no
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5.7.1 Lei orgânica do Ensino Superior e Fundamental 
 

A primeira Lei complementar do Ensino Superior e Fundamental é voltada para a 

organização administrativa das Instituições. 

Dentre as mudanças propostas, destacamos a autonomia didática e administrativa dada 

para as Instituições de Ensino, tornando os próprios institutos responsáveis pela organização 

do ensino. 

 A Lei cria, também, o Conselho de Ensino para fiscalizar as instituições. Conselho 

este formado pelos diretores das faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro, de 

Direito de São Paulo e Pernambuco, da Escola Politécnica e pelo diretor do colégio D. Pedro 

II e de mais um docente de cada uma dessas instituições. 

O corpo docente das Instituições de ensino é constituído por professores ordinários, 

extraordinários efetivos, extraordinários honorários, mestres e docentes livres. Os ordinários 

são responsáveis pela regência das cadeiras, organização dos programas, pelas mesas 

examinadoras, por auxiliar o diretor, por dirigir cursos, indicar seus assistentes etc. Os 

extraordinários efetivos são responsáveis por reger e dirigir cursos, substituir professores 

ordinários. Os extraordinários honorários são homens de reconhecido saber e que contribuem 

para o desenvolvimento do ensino na instituição em que forem locados. 

Há a manutenção da polícia acadêmica para assegurar a ordem e a moral nas 

academias e institutos. 

No Colégio D. Pedro II será focado o ensino fundamental, com seu desenvolvimento 

literário e científico. Nas faculdades de medicina da Bahia e do Rio de Janeiro será ministrada 

a “cultura médica”. Em São Paulo e em Pernambuco a “cultura das letras jurídicas”. Na 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro, a “cultura da matemática superior” e das engenharias. 
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Unidades Significativas  Convergências 
I) Reorganiza o Ensino Secundário e o Ensino 
Superior no Brasil. 

  
 
Reorganização do 
Ensino Secundário 

II) Haverá 6 Institutos Federais de Instrução 
secundária e Superior com autonomia didática e 
administrativa: Uma faculdade de medicina na 
Bahia e outra no Distrito Federal, Uma faculdade 
de Direito em São Paulo e outra em Pernambuco, a 
Escola Politécnica e o Colégio de Instrução 
Secundária no Rio de Janeiro. 

 

III) Quando julgar oportuno serão criadas as 
Universidades, reunindo as Escola Politécnica e a 
de Medicina, incluindo também faculdades de 
Direito. 

 Reorganização do 
Ensino Superior 

IV) Nenhum estabelecimento de Instrução 
Secundária particular voltado para o lucro ou para 
propaganda filosófica ou religiosa será equiparado 
ao Colégio D. Pedro II. 

 

V) As Academias existentes em cidades com 
menos de 100 mil habitantes só receberão a 
equiparação se estiverem localizada em cidades 
que são capitais de estados com mais de um milhão 
de habitantes e o instituto for subsidiado pelo 
governo estadual. 

  

VI) O corpo docente é formado por professores: 
catedráticos, substitutos, honorários, por 
simplesmente professores e por livres docente 

  

VII) É responsabilidade do professor catedrático 
reger a cadeira para a qual foi nomeado, elaborar 
programa de curso, fazer parte de comissões 
examinadoras, indicar seus assistentes  

  

VIII) Ao professor substituto cabe a função de 
substituir o catedrático em seus impedimentos, 
reger os cursos a ele atribuído e auxiliar nas provas 
semestrais. 

 Atribuições aos 
professores 

IX) O professor honorário tem direito de dirigir 
cursos particulares na Academia. 

  

X) Os livres docentes recebem pelos cursos livres 
que promoverem. 
XI) Os que ensinam trabalhos gráficos, música e 
ginástica são chamados professores. 
XII) Os assistentes, preparadores e demais, são 
auxiliares dos catedráticos. 

XIII) O Colégio D. Pedro II terá alunos no regime 
de internato e externato. 

  

XIV) O Curso do Ginásio terá duração de 5 anos e 
preparará o aluno para o vestibular. 

  

XV) Dentre as matérias do ginásio indispensáveis 
para o exame vestibular estão a Aritmética, a 
Álgebra elementar e a Geometria. 
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XVI) Não há Matemática no 1º ano, no 2º ano há 
Aritmética, no 3º Álgebra e Geometria Plana , no 
4º ano há Geometria no espaço e Trigonometria 
Retilínea e no 5º ano não há Matemática também. 

  
A organização da 
Matemática na 
Escola Politécnica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

XVII) Dos conteúdos de Matemática, os candidatos 
ao curso de Farmácia e Odontologia terão licença 
concedida para estudarem somente Aritmética. 
XVIII) Em cada secção do Colégio Pedro II haverá 
dois professores de Matemática elementar. 
XIX) Na escola politécnica há 25 cadeiras 
agrupadas em secções. Há Matemática na 1ª secção 
(Geometria Analítica e Descritiva, Cálculo 
Infinitesimal, Cálculo das variações) e na 3ª secção 
(Trigonometria esférica). 
XX) A escola politécnica forma os engenheiros 
civis, mecânicos, elétricos e industriais. 
 

5.8.1 Sobre a reorganização do Ensino Secundário e Superior 
 

A reforma Carlos Maximiliano propõe a reestruturação do Ensino Secundário e 

Superior. Para o Ensino Secundário determina a existência de seis Institutos com autonomia 

didática e administrativa: Um na Faculdade de Medicina da Bahia e um no Rio de Janeiro, um 

na Faculdade de Direito de São Paulo e um em Pernambuco, um na Escola Politécnica e no 

Colégio D. Pedro II. Fica determinado também que nenhum estabelecimento de ensino 

particular voltado para o lucro ou para a difusão de religiões ou de doutrinas filosóficas será 

equiparado ao colégio D. Pedro II. O Ginásio tem duração de cinco anos. Durante o 

Secundário os candidatos aos cursos de Farmácia e Odontologia poderão estudar somente 

Aritmética. 

O corpo docente dos Institutos Superiores é composto por professores catedráticos, por 

substitutos, por honorários, por professores e por docentes livres. Os docentes livres são os 

profissionais responsáveis pela promoção de cursos livres, os que ensinam trabalhos gráficos, 

música e ginástica são chamados professores. Os honorários têm direito a dirigir cursos 

particulares na academia. Os catedráticos são responsáveis pelas cadeiras, cursos, comissões e 

por indicar seus assistentes. Os substitutos substituem os catedráticos e cumprem com as 

demais funções que lhe sejam atribuídas. A Lei determina, também, quando houver a 

oportunidade, a criação de Universidade, reunindo a Escola Politécnica, a de Medicina e a de 

Direito. A Matemática se faz presente nos cursos superiores, principalmente nos da Escola 

Politécnica. A formação do engenheiro possui 25 cadeiras agrupadas em 10 secções, a 
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Matemática compõe a 1ª secção com os seguintes conteúdos: Geometria Analítica e 

Descritiva, Cálculo Infinitesimal e Cálculo de Variações. 
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lo
so
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ia
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 D
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en
ho
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tu
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sil
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2)
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ite
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 d
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at
in
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 H
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 d
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ilo
so
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ia
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 S
oc

io
lo

gi
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 c
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tu
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 c
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, d
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 p
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 d
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 c
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 p
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 c
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la

s s
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ui
nt

es
 c

ad
ei

ra
s:

  
Po

rtu
gu

ez
, a

té
 o

 3
° a

nn
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-- 
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ca
de

ira
s.

 
Po

rtu
gu

ez
, 4
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5°
 a

nn
os

-2
 c

ad
ei

ra
s. 

 
Fr

an
ce

z 
- 2

 c
ad

ei
ra

s.
 

In
gl

ez
 --

 2
 c

ad
ei

ra
s.

 
A

lle
m

ão
 - 

1 
ca

de
ira

. 
La

tim
 - 

4 
ca

de
ira

s. 
M

at
he

m
at

ic
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- 4
 c

ad
ei

ra
s.

 
C

re
og

ra
ph

ia
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ca

de
ira
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ist

or
ia

 U
ni

ve
rs

al
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ca

de
ira
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H
ist

or
ia

 d
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B
ra

sil
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 c
ad

ei
ra
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C
os

m
og
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ph

ia
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ca

de
ira
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In

st
ru
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ão

 M
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al
 e

 C
ív

ic
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 c
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ei

ra
. 

Ph
ys

ic
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ei

ra
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C

hi
m

ic
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 c
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ei
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ist

or
ia

 N
at

ur
al
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ca
de

ira
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Ph

ilo
so

ph
ia

 - 
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de

ira
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Li

te
ra

tu
ra

 B
ra

si
le

ira
 e

 d
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 li
ng

ua
s l

at
in
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 - 
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ca

de
ira
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ci
ol

og
ia
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ei

ra
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H

av
er
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 e
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 c
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se
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ão
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ol
le

gi
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dr
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 d
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en
ho

 e
, 

no
 i

nt
er
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2°

. 
O

 p
ro

fe
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or
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de
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 d
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er
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 d
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 c
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cu
lta

tiv
o 

o 
es

tu
do

 d
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 e
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do

 d
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ilo
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 se
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er
al
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m

bo
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 su
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ar
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4°

. O
 e

ns
in
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da

s l
in

gu
as

 v
iv

as
 se

rá
 p

rin
ci

pa
lm

en
te

 p
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tic
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5°
. O
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ro

gr
am

m
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de
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da
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al

 c
ív
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 n
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on
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rá

 d
e 

am
pl

ia
çã
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do

 e
ns

in
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in

is
tra

do
 

no
 c

ur
so

 p
rim

ar
io
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rt.
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re
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de
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po
sit

iv
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 d
os

 d
ev

er
es
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as
 a

s 
m

an
ife

st
aç

õe
s 

do
 s

en
tim

en
to

 d
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 c
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 d
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hi
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om
en

ag
en

s 
ao

s 
gr

an
de

s 
vu

lto
s 

re
pr

es
en

ta
tiv

os
 d
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s q
ue
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 d
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is
iv
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en
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og
re
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m

an
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6°
. N
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en

sin
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da
 li

ng
ua
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er
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, d
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lit
er

at
ur

a,
 d

a 
ge

og
ra
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 e
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sto
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ío
na
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 d
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ão
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s 

pr
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 r
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B

ra
sil

, p
ar

a 
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sc

rip
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gr
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 d
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 d
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, p
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s d
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 c
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 d
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 p
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 m
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s p
os
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s d
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 c
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 c
ui

da
do

sa
, 

as
 p

ro
du

cç
õe

s 
qu

e,
 p

el
o 

es
ty

lo
 o

u 
do

ut
rin

am
en
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en
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tu
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os
 d
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 c
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em

 fo
rm

ad
os

. 
§ 
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 d
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de
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 c
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 d
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on
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tu
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ro
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de
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us
ão

 d
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no
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 d
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rim
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st
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 e
 c
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nn
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eo
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e 
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og
ra

ph
ia

 d
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B
ra

sil
 e
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rit
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 n
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3°
 

an
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, f
ra

nc
ez

, i
ng

le
z 

ou
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lle
m

ão
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eb

ra
 e

 h
is

to
ria

 u
ni

ve
rs

al
; n
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4°

 a
nn
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eo
m

et
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 e
 tr

ig
on

om
et

ria
 e

 h
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to
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 d
o 

B
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sil
; n
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5°

 a
nn

o,
 p

or
tu

gu
ez
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at

im
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m

og
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ph
ia
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sic
a,

 c
hi

m
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is
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 n

at
ur

al
 e

 p
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lo
so
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pe
rm
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íd

o 
ac

ce
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um
 a

nn
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al
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er
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em
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pp
ro

va
çã
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na

s 
m

at
er
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do
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nn
o 

an
te
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r, 
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er
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ue
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 p

ro
m

oç
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 d
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nn
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ut
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st
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s d
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rie
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se
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cu
lta

do
, e

m
 c
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m
, p

re
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r p
ro

va
s f

in
ae
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m
ai

s d
e 

um
a 
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rie

 e
m

 c
ad

a 
an
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ra

gr
ap
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. A
 p

ro
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 d
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° a
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ep
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nt
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ro

m
oç
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m
 p

or
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, d
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m
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A

 p
ro

m
oç

ão
 e

m
 p

hy
si
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 e

 c
hi

m
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a,
 d
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ar
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nn
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 d
ep

en
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rá
 d
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ap
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 e
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eo
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et
ria

. 
A

 p
ro

va
 d
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so
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ia
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en
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 c
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s 

m
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er
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se
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en
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te
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 m
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ue

 f
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 f
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de
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ro
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1°
. O

s e
xa
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 d
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ro
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oç
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 l)
 d
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ov
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 d
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) d
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) d
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at
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 d
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 d
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, c
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 d
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 c
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ra
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 p
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ra
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ór
m

a 
es

ta
be

le
ci

da
 n

o 
ar

t. 
49

 e
 ta

m
be

m
 d

e 
pr

ov
a 

pr
at

ic
a 

em
 p

hy
si

ca
, c
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 d
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 c
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 c
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l p
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r c
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s d
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ca
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 d
e 

gi
ná

st
ic

a.
 

                            



24
8 

 § 
1°

. P
ar

a 
os

 c
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 c
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 d
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s d
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 c
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 d
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5.9.1 Sobre o Ensino Primário e Secundário 
 

Com o objetivo de organizar e expandir o Ensino Primário é criado o Conselho 

Nacional de Ensino e estabelecido uma parceria entre os governos federal e estaduais. Para 

atuarem como docentes nesse nível de ensino, além dos egressos das Escolas Normais, podem 

também atuar como professores alunos dessa escola, na tentativa de sanar a falta de 

professores. O ensino primário profissional é destinado para cegos, surdos e menores 

abandonados do sexo masculino. 

O ensino secundário deve oferecer cultura média à nação e tem duração de 6 anos. No 

1º e no 2º ano são ensinadas as disciplinas de Aritmética e Álgebra, no 4º ano de Geometria e 

no 5º e 6º não há Matemática. Para os candidatos à Escola Politécnica é acrescentada mais 

uma disciplina de aplicação e revisão de Matemática. Como não há detalhamento dos 

conteúdos, compreendemos que os mesmos são especificados pelas reformas anteriores. 

Para a Inscrição no vestibular o aluno deve ter concluído os cinco primeiros anos do 

curso. Se completar o 6º recebe o grau de Bacharel em Ciências e Letras. 

 

5.10 RETOMANDO AS CARACTERÍSTICAS SÓCIO, POLÍTICAS E EDUCACIONAIS 
DA REPÚBLICA VELHA 

 

O período conhecido como República Velha ou 1ª República do Brasil é marcado pela 

elite agrária dos coronéis e suas famílias, grande produtores e exportadores de café, 

principalmente nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Além da produção 

de café, nesse período se inicia o desenvolvimento da indústria brasileira. 

Por causa das diferenças sociais, são inúmeras as revoltas populares que ocorrem em 

todo o território nacional, devido ao descaso dos presidentes desse período para com a grande 

maioria da população, esquecida pelo regime político chamado de “café-com-leite”. Esse 

regime é estruturado para beneficiar os produtores de café de São Paulo e os de leite de Minas 

Gerais, estados de origem das famílias dos presidentes desse período e os mais ricos e 

importantes do Brasil. 

Como a política do “café-com-leite” é voltada para a agropecuária, a indústria 

permanece esquecida e, devido ao descaso do governo, começa a enfraquecer. Com o 

fechamento das fábricas ocorre o desemprego, provocando a revolta dos industriais e dos 
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trabalhadores na região Sudeste. A revolta se expande para as regiões Sul, Nordeste, Norte e 

Centro-Oeste esquecidas pelo governo e também com sérios problemas sociais. A explosão 

desse movimento por todo o território nacional é conhecido como a revolução de 30. 

No leque dos problemas desse período está a educação. Quando proclamada a 

república, as escolas imperiais eram sinônimos do atraso, da precariedade, do improviso, da 

sujeira, da escassez e do “mofo”99. As práticas pedagógicas existentes eram fundamentadas na 

memorização, na tabuada cantada, na palmatória e castigos físicos. Portanto era preciso 

formar intelectuais para modificar a situação da educação brasileira. (SCHUELER e 

MAGALDI, 2009). 

No período da 1ª República a modalidade de ensino particular, feito em casa ou em 

colégios particulares, ainda é predominante. Aos que não têm condições de pagar restam as 

opções dos colégios públicos e dos colégios religiosos. 

Com o objetivo de melhorar a instrução pública são feitas inúmeras reformas no 

campo educacional. Todas as reformas educacionais da 1ª república são pensadas, propostas e 

efetuadas seguindo o modelo iluminista europeu, que chega ao Brasil um século depois de seu 

auge na França. As reformas propostas em nível nacional são: a Benjamin Constant (Decreto 

n. 981, de 8 de novembro de 1890), a Reforma Epitácio Pessoa (Decreto n. 3890, de 1 de 

janeiro de 1901, Decreto n. 3.914 de 26 de janeiro de 1901) , a Reforma Rivadávia Corrêa 

(Decreto n. 8.659 de 5 de abril de 1911), a Reforma Carlos Maximiliano (Decreto n. 11.530, 

de 18 de março de 1915) e a Reforma Rocha Vaz ou João Alves (Decreto n. 16.782A, de 13 

de janeiro de 1925). 

A Reforma Benjamin Constant é a primeira tentativa brasileira de desvincular o ensino 

público do ensino oferecido pelas ordens religiosas, em muitos lugares a única opção. É uma 

proposta de mudança em todos os níveis educacionais, modificando principalmente o 

secundário, que permanecia ainda como pensado pelos Jesuítas. O novo secundário visa a 

uma formação positivista, preparando para a Ciência. Durante a elaboração da Reforma 

Benjamin Constant, “as idéias de Augusto Comte, ao lado da mentalidade humanística, 

retórica e jurídica da grande maioria da elite dirigente, educada no antigo regime, tiveram 

grande influência na determinação das diretrizes educacionais do país” (CORRÊA, 2001, s.p). 

A Reforma extingue os Colégios Preparatórios e transforma o Colégio D. Pedro II, agora 

chamado de Ginásio Nacional, no modelo para todo o país, conforme o que havia sido 

proposto no período Imperial.  
                                                 
99 Assim denominadas por serem muito velhas, deterioradas por falta de manutenção. 
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A Reforma Epitácio Pessoa, complementa a reforma anterior e torna a formação 

secundária prioridade do governo federal e obrigatória. Antes disso, o secundário poderia ser 

substituído pelos exames preparatórios. A Reforma Rivadávia Corrêa favorece novamente a 

educação não oficial, feita de modo particular e retrocede no compromisso do governo federal 

com a Educação. As Reformas Epitácio Pessoa e Rivadávia Corrêa tornam o vestibular 

extremamente rigoroso e visam mudanças educacionais de cunho administrativo. 

A Reforma Maximiliano tenta reorganizar o ensino, consertando os exageros da reforma 

anterior, que havia promovido a equiparação exagerada de Institutos particulares e de ordens 

religiosas aos federais, e privilegiado exageradamente os alunos do Colégio D. Pedro II, 

permitindo o acesso desses ao ensino superior sem passar por um exame. Determina também 

os conteúdos mínimos necessários em cada série, retomando a reforma Benjamin Constant. 

Como as mudanças educacionais trazem para o Brasil o pensamento iluminista, 

fundamentado na razão e na Ciência, nesse período a Matemática se expande para todo o 

ensino primário, secundário e superior. Há expansão também dos conteúdos trabalhados, 

dentre eles os da Álgebra. No primário de 1º grau, são tratadas a Aritmética e a Geometria. No 

primário de 2º grau é que se inicia o estudo da Álgebra por meio de noções elementares das 

quatro primeiras operações e a resolução de equações de 1º grau de uma ou mais incógnitas e 

as de 2º grau de uma só incógnita. No 2º grau, o aluno que pretende ingressar em uma das 

Engenharias tem um estudo complementar de Álgebra. E no Ensino Superior, a Álgebra se 

encontra nos estudos de Engenharia, conforme exposto nos estudos anteriores. 

Nesse período chega ao Brasil, por intermédio principalmente de Rui Barbosa, um 

pensar de renovação do ensino, já difundido pela Europa e pela América do Norte. Tal 

movimento é abraçado por inúmeros educadores e é conhecido como Escola Progressiva ou 

Escola Ativa. O mundo passava por transformações, tais como, crescimento das cidades e 

desenvolvimento da indústria. É o novo que se anuncia. O ensino precisa acompanhar essas 

mudanças e à escola entendia-se que caberia o papel de preparar seus alunos para esse novo 

mundo. A continuidade desse movimento inovador desencadeará, ao longo da década de 30, o 

escolanovismo, difundido pelos pioneiros da educação brasileira, tema tratado no item 6.4 

deste capítulo. 

Esse período de nossa história finaliza com a crise norte-americana, que também traz 

problemas sérios para o nosso país, produtor e exportador de café. Com a crise do café, e 

consequentemente da indústria, com o desemprego e a pobreza há novas revoltas em todo o 
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país, mas principalmente no Rio Grande do Sul e em São Paulo. Todo esse contexto social 

promove o golpe militar que leva Getúlio Vargas à presidente do Brasil em 1930. 

Já ao longo do século XX o avanço do conhecimento matemático se dá a tal ponto que 

se atribui à Matemática a característica de abstrata e rigorosa. A intensa produção ocorrida no 

século anterior abre novos ramos de pesquisa e desenvolvimento da Matemática, 

principalmente depois da primeira Guerra Mundial. Dentre esses campos estão a teoria da 

integração, a análise funcional, o estudo das geometrias não euclidianas e a aplicação da 

teoria dos conjuntos na Álgebra, na Análise Topologia, na Teoria dos Grupos, e na Teoria das 

Funções de uma variável real. (ROSA, 2010, p.27).  

Devido ao estudo do infinito, nesse período, também surgem os paradoxos dentro das 

teorias da Matemática, repercutindo no meio científico e, despertando o interesse em 

solucionar tais antinomias, há uma aproximação da Lógica e da Filosofia da Matemática, com 

o objetivo de discutir os fundamentos da Matemática.  No campo da Filosofia, esse tema é 

abordado em três correntes filosóficas: a logicista, a intuicionista e a formalista 100. 

Com as novas discussões, há uma reestruturação da Matemática, que deixa de ser 

entendida como teoria das quantidades e passa a ser compreendida como uma estrutura geral, 

abstrata e rigorosa, definindo campos de interconexão entre seus principais pilares: Álgebra, 

Geometria e Análise. Extingue-se a produção isolada em apenas um campo (ROSA, 2010, 

p.27). De acordo com o mesmo autor, “a Topologia, por exemplo, se constitui para alguns 

estudiosos num ramo autônomo da Matemática, enquanto para outros é objeto da Geometria, 

se Topologia Geral; e da Álgebra, se Topologia Algébrica. A Geometria Diferencial, outro 

exemplo, pode ser incluída na Geometria ou na Análise [...]” (ROSA, 2010, p.27). Isso não 

significa que antigos ramos da Matemática foram extintos, apenas mostra a impossibilidade 

de demarcar fronteiras referentes ao conhecimento Matemático na atualidade.  

A Matemática do século XX se caracteriza por sua complexidade e expansão. No século 

anterior, a produção do conhecimento matemático ocorria quase que restritamente em alguns 

países europeus. A do século XX é globalizada e produzida em diferentes centros mundiais, 

por todos os continentes e sua aplicabilidade também é abrangente. Desse modo, é fortalecida 

a proposta de sua presença, enquanto disciplina, no processo de escolarização.   

No capítulo que segue trataremos do ocorrido no Brasil, no período de 1930 a 1945, 

quanto ao que concerne ao proposto nesta tese.  

                                                 
100 Uma discussão sobre o Logicismo, o Intuicionismo e o Formalismo e seus diferentes modos de pensar a 
Matemática é feita por Mondini (2009) 
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Capítulo VI 
A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NA ERA VARGAS (1930-1945): A NOVA 

REPÚBLICA E O ESTADO NOVO 
 

6.1 A ASCENSÃO DE GETÚLIO VARGAS AO CARGO DE PRESIDENTE DO 
BRASIL 
 

Para compreendermos o movimento social e político que culmina com Getúlio Vargas 

no cargo de presidente do Brasil, partimos das crises do Governo de Artur Bernardes, de 1922 

a 1926, que enfrenta inúmeras revoltas populares, em diversos estados brasileiros, conforme 

já expusemos no capítulo anterior. Esse período governamental é marcado por uma tensão 

constante de conspirações e revoltas tanto civis como militares que ameaçam ‘tomar o poder’, 

e há ainda os que preferem o regime imperial e se organizam para uma possível volta à 

monarquia. 

Cercado por tantas ameaças, Artur Bernardes decreta “estado de sítio” 101 e amplia os 

poderes do estado diminuindo o direito e a liberdade individual para conseguir manter seu 

governo até 1926, quando termina seu mandato. 

O substituto de Artur Bernardes é Washington Luís Pereira de Sousa, político 

experiente, que, dentre os inúmeros cargos políticos que ocupou, estava o de prefeito da 

cidade de São Paulo e o de presidente do Estado de São Paulo. Na presidência desse estado, 

seu governo se destaca por promover o progresso por meio da abertura de estradas para 

povoar o território paulista, uma novidade para a época, criticada por membros da oposição.  

Com o mesmo objetivo de ‘abrir estradas’ para promover a povoação do território e o 

progresso brasileiro, se torna senador e, posteriormente presidente do Brasil, governando de 

                                                 
101 De acordo com os artigos 137 a 139 da constituição brasileira de 1988, o governo brasileiro pode decretar 
‘estado de sítio em casos de emergência nacional, ameaça nacional, ou em resposta a situação de guerra por 
tropas estrangeiras, por exemplo. Ao decretar ‘estado sítio’ são estabelecidas regras especiais para serem 
seguidas durante um período determinado em todo o estado nacional, tais como: obrigação de permanência em 
localidade determinada; detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes 
comuns;restrições relativas à inviolabilidade de correspondência, ao sigilo de comunicações, à prestação de 
informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão; suspensão da liberdade de reunião; busca e 
apreensão em domicílio; intervenção nas empresas de serviços públicos; requisição de bens.  
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1926 até 1930. Com o novo presidente, cria-se a expectativa de mudanças sociais, políticas e 

econômicas, necessárias para o avanço brasileiro. 

Logo no início de seu governo, termina com o ‘estado de sítio’ e ordena a libertação 

dos presos políticos, melhorando a situação de tensão vivida pelos brasileiros. O destaque 

desse governo é a construção de grandes rodovias por todo o território brasileiro. Mas, é um 

período caótico para a economia brasileira que enfrenta a baixa de preços do cacau, do café e 

da borracha, seus principais produtos para a exportação. Em seu governo também ocorre à 

crise americana de 1929, que com a quebra da bolsa de Nova York, desencadeia a crise 

brasileira do café, desestabilizando a economia. 

Com o fim de seu mandato, Washington Luís apoia para novo presidente brasileiro 

Júlio Prestes de Albuquerque, que contando com o apoio político de dezessete Estados 

brasileiros é eleito o novo presidente. Os Estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e 

Paraíba manifestam sua preferência para o outro candidato: Getúlio Dorneles Vargas102. 

Esses Estados, ao perderem a eleição, organizam uma revolução, a Revolução de 30, 

que dá fim à estrutura política da “República Velha”, depõe o presidente Washington Luís, 

impede o novo presidente eleito Júlio Prestes de governar e promove o inicio do “Estado 

Novo”, sob o governo militar de Augusto Tasso Fragoso, José Isaías de Noronha e João de 

Deus Mena Barreto, que governam de outubro a novembro de 1930, quando são substituídos 

por Getúlio Vargas que governa o Brasil de 1930 a 1945. 

 

6.1.1 A era Vargas 
 

Getúlio Vargas assume o cargo de presidente brasileiro após a revolução de 1930. O 

inicio de seu governo é caracterizado por Basbaum (1962) como uma completa confusão, 

marcado pelo “entusiasmo da vitória, pela alegria popular de um Brasil-Novo anunciado, pela 

expulsão dos carcomidos do poder, pelos assaltos e depredações feitas em instalações públicas 

ou privadas que manifestava apoio ao antigo sistema de governo, por políticos que se mudam 

para o lado de Getúlio visando assumir cargos políticos [...]” (BASBAUM, 1962, p. 13-14). 

                                                 
102 Getúlio Vargas nasceu no Rio Grande do Sul em 19 de janeiro de 1882 e faleceu no Rio de Janeiro em 24 de 
agosto de 1954. Foi militar, onde seu trabalho obteve destaque nacional. Formou-se em direito e posteriormente 
se dedicou à política. Dentre os cargos políticos que ocupou está o de deputado, o de presidente do Estado do 
Rio Grande do Sul por duas vezes, deputado Federal e Ministro da Fazenda do governo de Washington Luís. 
Como presidente do Rio Grande do Sul desenvolveu uma política voltada para a pecuária, transformando o 
Estado uma potência nessa área.  
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Em meio a essa manifestação popular, no dia 03 de novembro, Getúlio Vargas assume 

provisoriamente o governo brasileiro, “em nome do exército, da marinha e do povo” 

(BASBAUM, 1962, p. 14). O mandato provisório de Getúlio teve duração de 15 anos. 

Uma das primeiras medidas do novo governo é a criação de um Tribunal para 

investigar e divulgar as ações do antigo governo. Posteriormente o Tribunal é substituído por 

uma “Junta de sanções construída por três baluartes da nova ordem: Osvaldo Aranha, Leite de 

Castro e Francisco Campos”, (BASBAUM, 1962, p. 15). Dentre as funções da Junta, está o 

poder de julgar sem o direito de defesa.  

Porém, logo no início do governo, Getúlio teve entre suas principais preocupações 

manter-se no poder. Devido à crise americana de 29, o Brasil enfrentava problemas de 

recessão, insatisfação, desemprego, revolta em todos os estados. Para amenizar a situação, o 

presidente nomeia, por decreto, interventores para todos os Estados. Ao por no comando dos 

Estados homens aliados a ele, aos poucos a situação de revolta é abafada. Somente São Paulo, 

o estado mais rico e um dos principais da federação, “se torna uma espinha atravessada na 

garganta do governo revolucionário” (BASBAUM, 1962, p. 18). 

Em seguida, Flôres da Cunha, nomeado General do Rio Grande do Sul, inicia nesse 

estado uma política própria e acaba rompendo com o governo de Getúlio. 

Descontentes com o governo, os estados do Rio Grande do Sul, São Paulo e, também 

Minas Gerais com um grupo organizado pelo ex-presidente Artur Bernardes, se posicionam 

contra a ‘ditadura getulista’, dando início ao movimento constitucionalista. 

Porém, logo após o início do movimento, Flôres da Cunha, no comando do Rio 

Grande do Sul, retrocede em sua política contra o governo, manifesta novamente apoio a 

Getúlio e cria tropas estaduais para sufocar os movimentos contra ditadura que vinham 

acontecendo no Estado. O interventor de Minas Gerais, Olegário Maciel, após negociação 

também se manifesta a favor do Governo de Getúlio. Outros estados, como o Ceará, também 

manifestam apoio ao governo e enviam tropas militares para lutar contra o movimento 

existente em São Paulo. Movimento esse chamado de Revolução Constitucionalista de 1932. 

Com a divisão dos gaúchos entre os que apoiam e os que são contra o Governo Central e, a 

consequente disputa interna desse estado e sem o apoio dos mineiros, os paulistas iniciam a 

revolução praticamente sozinhos, manifestando sua revolta contra o governo, dando início à 

Revolução Constitucionalista, que ocorreu ao longo do ano de 1932. 

Lutam na Revolução homens e mulheres de todas as idades, mas principalmente os 

estudantes. São Paulo é transformado em um campo de batalha. Fábricas começam a produzir 
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armas e munições. Discursos sobre ‘a vitória ou a morte’ são feitos em todos os locais. É 

organizado também a ‘Campanha do ouro’ para que os cidadãos possam doar ouro parra 

subsidiar a luta (BASBAUM, 1962, p. 50). Durante a Campanha “senhoras davam suas joias, 

os bispos e sacerdotes ofertavam preciosas alfaias. Os desportistas, os oficiais e os soldados 

deram suas medalhas. As corporações seus troféus” (PICCHIA apud BASBAUM, 1962, p. 

50). 

Mas, segundo esse mesmo autor, tudo isso se torna inútil. Lideres da revolução são 

rendidos, alguns mudam de lado traindo o movimento e, manter a luta se torna insustentável, 

diante de um número reduzidos de soldados e de poucas armas da revolução para enfrentar a 

força pública nacional. Por volta de setembro de 1932, diante da precariedade do estado mais 

rico do Brasil, já se anuncia o fim da revolução. Em outubro, com a invasão da tropa nacional 

termina a Revolução Constitucionalista e o Estado passa a ser comandado por homens que 

apoiam o governo de Getúlio Vargas e os focos revolucionários foram liquidados. 

O fim da Revolução não significa o fim dos problemas do governo Brasileiro. 

Ocorrem greves e rebeliões em todo o país, principalmente ligadas ao desemprego que a essa 

altura se expandia pelo mundo, atingindo inclusive os países ricos como a Inglaterra e os 

Estados Unidos, ainda como consequência da crise de 1929. 

Em 1934 ocorre uma eleição presidencial indireta no Brasil, onde, de acordo com a 

constituição brasileira desse ano, os deputados eleitos no ano anterior, escolhem o presidente. 

De acordo com a votação, Getúlio Vargas é reeleito ao cargo de presidente da República, 

iniciando um novo mandato, no período de 1934 a 1938. 

A constituição de 1934 não apresenta grandes diferenças com relação às anteriores. 

Mantém a mesma forma de governo, os mesmos poderes independentes entre si e os mesmos 

princípios governamentais, ou seja, voto secreto, o reconhecimento e a divisão de sociedades 

em classes, e a política liberal. Está última que garante o direito individual, econômico, 

político, religioso, limitando o poder do Estado. 

Em 1937, onde as novas eleições deveriam ser diretas, mas em função de um golpe em 

10 de dezembro de 1937, que implanta o ‘Estado Novo’, as eleições não são realizadas e 

Getúlio se mantém no poder até outubro de 1945. Nesse ano, aprova-se uma nova constituição 

que se diferencia das anteriores por incorporar os princípios fascistas: a morte do liberalismo, 

o totalitarismo, o nacionalismo, o militarismo, o expansionismo, o unipartidarismo e o 

companheirismo (BASBAUM, 1962, p. 123-126). Princípios esses, norteadores do novo 

sistema de governo.  
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Os últimos anos do governo Vargas são marcados pelo “terror policial, pela repressão 

violenta, por deportações”, eliminando qualquer forma de protestos ou resistência. Nesse 

período, o nazismo e o fascismo ou o nazi-fascismo são a forma de governo de inúmeros 

países no mundo, tais como: Portugal, Espanha, Itália e a Alemanha. Esta, sob o comando de 

Hitler, se torna uma potência mundial, agregando a seus territórios países como a 

Tchecoslováquia, a Áustria e inúmeros outros países. O Japão ocupa a Coréia, a Mandchuria 

(território que atualmente compõe em parte a China e em parte a Sibéria) e a China. Enquanto 

isso, os países europeus que mantém sua política liberal, tais como a França e a Inglaterra e, 

nas Américas, os Estados Unidos, temem por seus territórios e, ao mesmo tempo, constatam 

varias manifestações de apoio, principalmente para a Alemanha, em seu próprio território. 

(BASBAUM, 1962, p. 135). 

Nesse contexto é implantado o sistema do “Estado Novo” no Brasil, sustentado pela 

nova política mundial e pela ideologia que se anunciava como o futuro do mundo. Porém, 

apesar de adepto do fascismo, Getúlio, temendo retaliações norte-americanas, declara o Brasil 

território neutro em 20 de outubro de 1939. 

Porém, com a invasão de Hitler à União Soviética e com o ataque do Japão a um navio 

dos Estados Unidos tem início a 2ª Guerra Mundial, que vai de 1939 a 1945, anos em que a 

atenção do governo volta-se para a guerra. 

Após o fim da 2ª Guerra Mundial, com os que defendiam uma política liberal 

vencedores, tem início um novo movimento mundial que visa à redemocratização. Esse 

movimento ganha força no Brasil e Getúlio Vargas é deposto do poder em 29 de outubro de 

1945, por meio de um golpe militar que leva José Linhares a ser presidente interino do Brasil. 

Getúlio Vargas se refugia em sua fazenda em São Borja, interior do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

Esse período, economicamente, é considerado pobre para os brasileiros, afetados 

primeiro pela crise de 29 e depois pela 2ª Guerra mundial. Não há grandes avanços no setor 

da indústria e nas exportações brasileiras, limitando o crescimento nacional, aumentando o 

desemprego e a inflação, indo da casa dos mil-réis para milhões,  

o dinheiro não tinha mais valor, dando início a uma verdadeira orgia 
financeira, em que empresas comerciais e indústrias eram criadas e 
não tinham capital, Siderúrgicas e fábricas  fundadas diariamente para 
sugar o dinheiro dos ingênuos, prédios eram vendidos na planta por 
pessoas que não tinham comprado nem o terreno ainda. Bancos, 
empresas, indústrias faliram enquanto seus espertos fundadores 
fugiram com o dinheiro. E o Brasil acumula 600 milhões de dólares 
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em dívida no exterior. Entre 1940 e 1945 os preços das utilidades 
subiram cinco vezes, isto é, 500%. Tal foi o saldo que nos deixou a 
ditadura (BASBAUM, 1962, p. 187). 

 

6.2 A REFORMA FRANCISCO CAMPOS 
 

Com o objetivo de atender a ‘nova’ sociedade que está em formação no Brasil, 

caracterizada como urbana e para sanar a demanda do comércio e da indústria, Getúlio inicia, 

em 1930 mudanças também no campo educacional. Um de seus primeiros passos é a criação 

do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, por meio do decreto número 

19.402, de 14 de novembro de 1930, que dentre outras atribuições, tem como finalidade 

pensar a educação nacional e, fica sob o comando de Francisco Campos103. 

 Ao assumir o cargo de ministro da Educação e da Saúde brasileira, Francisco Campos 

inicia a reforma no ensino secundário e universitário. Tal reforma é conhecida como 

‘Reforma Francisco Campos’ e é composta pelos Decretos número: 19.850 de 11 de abril de 

1931104; 19.851 de 11 de abril de 1931105, 19.852 de 11 de abril de 1931106, 19.890, de 18 de 

abril de 1931, 20.158, de 30 de julho de 1931107, 21.241, de 14 de abril de 1932. 

Esse conjunto de Decretos, diferentemente dos anteriores que eram elaborados em 

função de movimentos e tendências internacionais, são a primeira tentativa de pensar a 

educação nacional partindo das necessidades brasileiras e para os brasileiros. 

Do conjunto de decretos citados anteriormente, que compõem a Reforma Francisco 

Campos, trataremos dos decretos n. 19.890, de 18 de abril de 1931 e do decreto n. 21.241, de 

14 de abril de 1932, que tratam do foco desta pesquisa, qual seja, os modos de conceber a 

Álgebra Escolar na legislação escolar brasileira.  

                                                 
103 Francisco Luís da Silva Campos (1891 – 1968), mineiro e defensor de uma política autoritária, era advogado, 
professor, jurista e político. Foi um dos responsáveis pela organização do movimento que pôs fim à República 
Velha e levou Vargas ao comando do Brasil. Assume o Ministério dos negócios da Educação e da Saúde, desde 
sua criação em 1930 até 1932, quando deixa o governo para disputar uma cadeira na Assembleia Nacional, pelo 
Estado de Minas Gerais. Mesmo não sendo eleito, volta a ocupar diversos outros cargos políticos indicados pelo 
governo Federal. Nesse curto período em que permanece comandando a Educação brasileira promove reformas 
para o ensino secundário e universitário. 
104 Com esse Decreto, cria-se o conselho nacional de Educação, que se destina a  “colaborar com o Ministro nos 
altos propósitos de elevar o nível da cultura brasileira e de fundamentar, no valor intelectual do indivíduo e na 
educação profissional apurada, a grandeza da Nação” (Art. 2). 
105  Que institui o Estatuto das Universidades Brasileiras. 
106 O Decreto número 19.852 trata da reforma universitária e abrange a parte administrativa das Universidades, 
bem como, as atribuições aos cargos de Reitor, Diretor do Instituto e Conselho Universitário e a organização dos 
cursos de Direito, Medicina, Engenharia, Farmácia, Odontologia , Ensino Artístico (Belas Artes, Arquitetura, 
Pintura e Escultura, Instituto Nacional de Música) e Faculdade de Educação Ciências e Letras. 
107 Nesse período tem início o ensino técnico-comercial no Brasil. O Decreto n. 20.158 de 30 de julho organiza o 
ensino comercial e a profissão de contador. 
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Ao analisarmos o que está exposto no Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, 

constatamos que o Colégio D. Pedro II torna-se, novamente, uma escola modelo para todo o 

país, pois, de acordo com o Art. 12, parágrafo 2º, “os programas de ensino [dos cursos 

secundários serão] organizados e expedidos nos termos idênticos aos do Colégio D. Pedro II”.   

Diferentemente do que vinha acontecendo, por meio desse decreto, é iniciada a 

inspeção oficial para o ensino público, com o objetivo de não só inspecionar, mas, também, 

solucionar divergências, supervisionar o conteúdo, verificar a assiduidade dos professores e a 

aprendizagem dos alunos.  

O ensino secundário é dividido em Fundamental e Complementar. O curso 

Fundamental é composto por cinco séries. Em cada série são estudadas as ‘matérias’ 

conforme apresentadas nos quadros XXXV e XXXVI. 

 

Quadro XXXV: Matérias do curso Fundamental 
 

 
Matérias 

Série 
1ª  2ª  3ª  4ª  5ª  

Português X X X X X 

Francês X X X X  
Latim    X X 
Alemão110    X X 
Inglês   X X X 
História (Civilização) X X X X X 
História (Natural)   X X X 
Geografia X X X X X 
Matemática  X X X X X 
Ciências Físicas e Naturais X X    
Física e Química   X X X 
Música (canto orfeônico) X X X   

Quadro XXXVI: Disciplinas do curso Complementar  

 

Disciplinas111 

Cursos 

Curso jurídico Cursos de medicina, 
farmácia e 
odontologia 

Cursos de engenharia 
e arquitetura 

1ª série 2ª série  1ª série 2ª série  1ª série 2ª série  

                                                 
110 O ensino de Alemão é facultativo. 
111 Matérias tratam de um determinado  assunto de forma geral e as disciplina de modo mais específico, já 
preparando o aluno para o curso superior que pretende fazer. Desse modo, nos cinco primeiros anos, a 
Matemática é uma Matéria, e nos dois anos de formação complementar é uma disciplina. Segundo Valente 
(2004, p.107) “o 1º ano do ensino secundário hoje corresponde a 5ª série [6º ano] do Ensino Fundamental”.  
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Latim X X     

Literatura X X     

História da 
Civilização 

X      

Noções de Economia e 
Estatística Geral  

X      

Psicologia X  X  X  
Lógica X  X  X  
Geografia  X     
Higiene  X     
Sociologia  X    X 
Biologia Geral X      
História da Filosofia  X     
Química   X X X X 
Física   X X X X 
Matemática   X  X X 
Alemão ou Inglês   X X   
Sociologia    X   
História Natural   X X X X 
Geofísica e 
Cosmografia  

    X X 

Desenho      X 

 

Note-se que a disciplina de Matemática está presente na preparação para os cursos de 

medicina, farmácia e odontologia como uma disciplina no 1ª ano e, para o curso de 

engenharia e arquitetura como duas disciplinas no primeiro e segundo ano. Não há um curso 

complementar voltado para os estudantes que pretendam ingressar no curso superior de 

educação.  

A Reforma Francisco Campos modifica o Ensino Secundário e transforma o ensino de 

Geometria, Álgebra e Aritmética em ensino de Matemática. Diferentemente do que vinha 

acontecendo, a Matemática que se caracterizava como sendo um momento de revisão dos 

conteúdos aritméticos, geométricos e algébricos, se transforma em uma disciplina que ensina 

tais conteúdos. A nova proposta traz transtornos para o ensino e alguns questionamentos são 

postos: Como trabalhar essa nova disciplina/matéria chamada Matemática? Que material 
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didático usar? Que conteúdos privilegiar? O que é Matemática?  Quem é o professor que deve 

trabalhar essa disciplina?   

A substituição do ensino da Aritmética, da Álgebra e da Geometria pelo ensino da 

Matemática ocorre seguindo o modelo do Colégio D. Pedro II, que, já havia ‘modernizado’ 

seu ensino.  

Devido à “criação da Comissão Internacional para o Ensino de Matemática, em Roma, 

no ano de 1908, iniciaram-se as discussões internacionais de modernização do ensino de 

matemática. Elas começaram a ter impacto no Brasil, mais incisivamente, a partir do final dos 

anos 1920. O palco principal das discussões a respeito da modificação do ensino de 

Aritmética, de Álgebra e de Geometria é o Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro” (VALENTE, 

2004, p. 2). Como resultado dessas discussões, dirigidas pelo coordenador do ensino 

Secundário, Euclides Roxo, em 1929, é instituída uma nova disciplina chamada Matemática. 

Quando posta em prática na instituição, que serve de modelo para o ensino brasileiro, em 

pouco tempo tal mudança é feita no nível nacional. 

No texto escrito por Euclides Roxo para a Congregação do Colégio Pedro II, 

observamos algumas das justificativas que levam a tais mudanças. 

Considerando que urge adotar, entre nós, os métodos de ensino da 
matemática elementar introduzidos pela grande reforma que o 
professor Klein iniciou na Alemanha há cerca de 30 anos e que já se 
acham adotados em quase todos os países civilizados do mundo [...] 
À luz das modernas idéias pedagógicas, a ciência matemática sob suas 
três faces numérica, simbólica e gráfica – é uma só e não é 
conveniente sob o ponto de vista didático  separá-las, por divisões 
estanques ou dogmáticas em aritmética, álgebra e geometria; antes 
convém, tanto quanto possível, expor os mesmos princípios  sob os 
três pontos de vista, dando a forma concreta ao ensino, procurando, 
em uma só palavra, fazer entrar a matemática “pelos olhos”, até que o 
aluno se ache bastante exercitado para tratar as questões de um modo 
abstrato. (ROXO apud VALENTE, 2004, p. 97-98) 

 
O movimento de modernização da Matemática é iniciado no Brasil por volta de 1920, 

e tem Euclides Roxo como um de seus impulsionadores, tanto na mudança no colégio D. 

Pedro II, quanto na Reforma Francisco Campos. A busca pela modernização da Matemática é 

parte de um movimento maior, que propunha a renovação do sistema escolar e dos métodos 

de ensino em todo o mundo. Um dos idealizadores das propostas renovadoras para a 

Matemática é Felix Klein. 

 



275 
 

6.2.2 O movimento de modernização da Matemática112 
 

Podemos dizer que as discussões sobre a modernização da Matemática se difundem 

pelo mundo em função do I Congresso Internacional de Matemática, que acontece em 

Zurique, no ano de 1897. No ano de 1908 acontece o IV Congresso Internacional de 

Matemática, em Roma. Dele participam matemáticos de diversos países, tais como, França, 

Alemanha, Inglaterra, Itália e Estados Unidos. Quem preside as discussões é o matemático 

alemão Félix Klein (1849-1925) e, dentre os temas propostos, está o da reorganização dos 

métodos de ensino (VALENTE, 2004, p. 102).  

Félix Klein havia elaborado um método de modernização do ensino de Matemática, 

que partia da intuição, trabalhava com aplicações e desenvolvia conteúdos elaborados 

matematicamente, tais como noções de cálculo diferencial e integral, por meio de conteúdos 

simples, como o estudo de funções. O desenvolvimento das aulas partia sempre das ideias 

matemáticas mais simples possíveis e de exemplos conhecidos pelos alunos. Os conceitos 

matemáticos eram tratados rigorosamente, de modo a trabalhar na Matemática elementar, 

conceitos avançados. 

Desse modo, era possível levar a matemática avançada a todos os níveis de Ensino. 

Klein trabalhou suas ideias em cursos de formação de professores e em cinco escolas 

experimentais. Em pouco tempo, tais ideias estavam difundidas por toda a Alemanha, país no 

qual residia, mudando drasticamente as concepções de ensino e, aproximando a Matemática 

trabalhada na Universidade com a Matemática Escolar e, promovendo avanços na 

organização escolar daquele país. 

 Em função do congresso de 1908, Klein ganha apoio de matemáticos de inúmeros 

países e começa a difundir seu modo de pensar a Matemática pelo mundo. No Brasil, as ideias 

de Klein promovem mudanças primeiramente no Colégio D. Pedro II, posteriormente na 

legislação por meio da Reforma Francisco Campos e, na sequência, por todo o Brasil. 

A Reforma Francisco Campos, que reflete o pensamento de elaborar uma educação 

pensada por brasileiros e para brasileiros, no que concerne à Matemática, é elaborada e 

proposta em função das ideias de modernização da Matemática. Mas não esclarece o que 

ensinar e como ensinar.   

                                                 
112 Quanto à efetivação ou não do movimento de modernização da Matemática há inúmeros trabalhos que 
discorrem sobre o tema, com opiniões diferentes. Há os que argumentam sobre sua ocorrência e outros que a 
negam. Nesse momento, estudamos os modos de conceber a Álgebra Escolar, conforme proposto na legislação, 
e, portanto, não observamos a efetivação do proposto, por esse não ser o foco de nossa pesquisa.  
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Na tentativa de dar um direcionamento para os professores Euclides Roxo é um dos 

primeiros a escrever livros didáticos para o ensino de Matemática nessa nova perspectiva. Um 

desses livros, chamado de “Curso de Matemática Elementar” (VALENTE, 2003, p. 108), 

escrito da perspectiva do movimento da modernização da Matemática, é adotado pelo Colégio 

D. Pedro II e passa a ser referência para o ensino de Matemática de todo o Brasil. “A proposta 

de Roxo rompia [...] com a apresentação separada dos conteúdos de Aritmética, Álgebra e 

Geometria” (VALENTE, 2003, p.108), defendendo um ensino desenvolvido de modo 

integrado e partindo do já conhecido pelos estudantes, conforme o proposto por Klein, no 

movimento que visava à modernização da Matemática. Mais tarde, em junho de 1931, a 

Matemática ensinada no Colégio D. Pedro II, é levada novamente ao âmbito nacional por 

meio da portaria ministerial que dispunha dos conteúdos a serem ensinados e da didática que 

deveria ser usada no ensino dos mesmos.  

 

6.2.3 Portaria Ministerial n. 19.890113 
 
 

Complementando o decreto n. 19.890 de 18 de abril de 1931, em junho do mesmo ano, 

entra em vigor uma portaria ministerial para o ensino de Matemática, apresentada no quadro 

XXXVII. 

 
  

                                                 
113  Encontramos o texto da portaria ministerial disponível no trabalho de Bicudo ( 1942, p. 156-161 apud 
Werneck, 2003, p.167-169). 
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’ 

e 
ca

m
in

ha
r 

gr
ad

at
iv

am
en

te
 p

ar
a 

a 
ex

po
siç

ão
 fo

rm
al

.  
IX

 A
 M

at
em

át
ic

a 
é 

um
 c

on
ju

nt
o 

ha
rm

ôn
ic

o 
cu

ja
s p

ar
te

s e
stã

o 
in

te
rli

ga
da

s.
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 re
gr

as
 e

 a
o 

es
tu

do
 s

ist
em

át
ic

o 
da

s 
de

m
on

str
aç

õe
s 

já
 f

ei
ta

s. 
A

o 
in

vé
s 

di
ss

o,
 d

ev
e 

a 
m

at
ér

ia
 s

er
 le

va
da

 a
o 

co
nh

ec
im

en
to

 d
o 

al
un

o 
po

r m
ei

o 
da

 re
so

lu
çã

o 
de

 p
ro

bl
em

as
 e

 d
e 

qu
es

tio
ná

rio
s i

nt
im

am
en

te
 c

oo
rd

en
ad

os
. 

A
ss

im
 o

s 
pr

ob
le

m
as

 n
ão

 s
e 

de
ve

m
 li

m
ita

r a
 e

xe
rc

íc
io

s 
do

s 
as

su
nt

os
 e

ns
in

ad
os

, m
as

 c
um

pr
e 

se
ja

m
 

pr
op

os
to

s 
co

m
o 

pr
oc

es
so

 d
e 

or
ie

nt
ar

 a
 p

es
qu

is
a 

de
 t

eo
re

m
as

 e
 d

e 
de

se
nv

ol
ve

r 
a 

pr
es

te
za

 n
a 

co
nc

lu
sã

o 
ló

gi
ca

. A
 p

ro
pó

sit
o 

de
 a

lg
un

s d
es

se
s p

ro
bl

em
as

, q
ue

 re
ve

la
m

 p
ro

pr
ie

da
de

s n
ot

áv
ei

s d
e 

fig
ur

as
 g

eo
m

ét
ric

as
, 

ou
 e

nv
ol

ve
m

 r
el

aç
õe

s 
an

al
íti

ca
s 

in
te

re
ss

an
te

s, 
é 

op
or

tu
no

 m
os

tra
r 

qu
e 

nã
o 

fig
ur

am
 n

o 
co

rp
o 

da
 d

ou
tri

na
 

di
dá

tic
a 

po
rq

ue
 n

ão
 sã

o 
in

di
sp

en
sá

ve
is 

à 
su

a 
ex

po
siç

ão
 d

ed
ut

iv
a.

 
Pa

rti
nd

o 
da

 i
nt

ui
çã

o 
vi

va
 e

 c
on

cr
et

a,
 a

 f
ei

çã
o 

ló
gi

ca
 c

re
sc

er
á,

 a
 p

ou
co

 e
 p

ou
co

, 
at

é 
at

in
gi

r, 
gr

ad
ua

lm
en

te
, a

 e
xp

os
iç

ão
 fo

rm
al

; o
u 

po
r o

ut
ra

s 
pa

la
vr

as
, o

s 
co

nh
ec

im
en

to
s 

se
rã

o 
ad

qu
iri

do
s, 

a 
pr

in
cí

pi
o,

 
pe

la
 e

xp
er

im
en

ta
çã

o 
e 

pe
la

 p
er

ce
pç

ão
 s

en
so

ria
l, 

e,
 d

ep
oi

s, 
le

nt
am

en
te

, 
pe

lo
 r

ac
io

cí
ni

o 
an

al
íti

co
. 

A
ss

im
, 

qu
an

to
 à

 G
eo

m
et

ria
, 

o 
es

tu
do

 d
em

on
str

at
iv

o 
fo

rm
al

 d
ev

e 
se

r 
pr

ec
ed

id
o 

de
 u

m
 c

ur
so

 p
ro

pe
dê

ut
ic

o,
 

de
sti

na
do

 a
o 

en
sin

o 
in

tu
iti

vo
, d

e 
ca

rá
te

r e
xp

er
im

en
ta

l e
 c

on
st

ru
tiv

o.
 

A
 M

at
em

át
ic

a 
se

rá
 s

em
pr

e 
co

ns
id

er
ad

a 
co

m
o 

um
 c

on
ju

nt
o 

ha
rm

ôn
ic

o 
cu

ja
s 

pa
rte

s 
es

tã
o 

em
 v

iv
a 

e 
ín

tim
a 

co
rre

la
çã

o.
 A

 a
ce

nt
ua

çã
o 

cl
ar

a 
do

s 
trê

s 
po

nt
os

 d
e 

vi
st

a 
- 

ar
itm

ét
ic

o,
 a

lg
éb

ric
o 

e 
ge

om
ét

ric
o 

- 
nã

o 
de

ve
, 

po
r 

iss
o,

 e
sta

be
le

ce
r 

ba
rr

ei
ra

s 
in

tra
ns

po
ní

ve
is

, 
qu

e 
im

pe
ça

m
 o

 e
stu

da
nt

e 
de

 p
er

ce
be

r 
as

 c
on

ex
õe

s 
en

tre
 a

qu
el

as
 d

isc
ip

lin
as

.  
Pa

ra
 

da
r 

un
id

ad
e 

à 
m

at
ér

ia
, 

es
ta

be
le

ce
nd

o-
se

 
es

sa
 

es
tre

ita
 

co
rr

el
aç

ão
 

en
tre

 
as

 
di

fe
re

nt
es

 
m

od
al

id
ad

es
 d

o 
pe

ns
am

en
to

 m
at

em
át

ic
o,

 s
er

á 
ad

ot
ad

a,
 c

om
o 

id
éi

a 
ce

nt
ra

l d
o 

en
si

no
, a

 n
oç

ão
 d

e 
fu

nç
ão

, 
ap

re
se

nt
ad

a,
 a

 p
rin

cí
pi

o,
 in

tu
iti

va
m

en
te

 e
 d

es
en

vo
lv

id
a,

 n
as

 s
ér

ie
s 

su
ce

ss
iv

as
 d

o 
cu

rs
o,

 d
e 

m
od

o 
gr

ad
at

iv
o,

 
ta

nt
o 

so
b 

a 
fo

rm
a 

ge
om

ét
ric

a 
co

m
o 

so
b 

a 
an

al
íti

ca
.  

C
om

o 
um

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 n
at

ur
al

 d
o 

co
nc

ei
to

 d
e 

fu
nç

ão
, s

er
á 

in
cl

uí
do

 n
a 

5ª
 s

ér
ie

 o
 e

ns
in

o 
da

s 
no

çõ
es

 fu
nd

am
en

ta
is 

e 
in

ic
ia

is
 d

o 
cá

lc
ul

o 
da

s 
de

riv
ad

as
, t

en
do

-s
e 

nã
o 

só
 e

m
 v

is
ta

 a
 s

ua
 a

pl
ic

aç
ão

 a
 c

er
ta

s 
qu

es
tõ

es
, g

er
al

m
en

te
 tr

at
ad

as
 e

m
 m

at
em

át
ic

a 
el

em
en

ta
r p

or
 p

ro
ce

ss
os

 a
rti

fic
ia

is,
 c

om
o 

ai
nd

a 
ao

s p
ro

bl
em

as
 

el
em

en
ta

re
s 

da
 m

ec
ân

ic
a 

e 
da

 f
ísi

ca
. 

Es
sa

s 
no

çõ
es

 n
ão

 s
er

ão
 e

ns
in

ad
as

 c
om

o 
m

at
ér

ia
 à

 p
ar

te
, 

m
as

 
en

tre
la

ça
da

s a
o 

co
rp

o 
da

s d
em

ai
s d

isc
ip

lin
as

 m
at

em
át

ic
as

.  
Es

te
 a

cr
és

ci
m

o 
de

 m
at

ér
ia

 s
er

á 
co

m
pe

ns
ad

o 
co

m
 a

 e
xc

lu
sã

o 
de

 c
er

to
s 

as
su

nt
os

 d
e 

in
te

re
ss

e 
pu

ra
m

en
te

 f
or

m
al

ís
tic

o,
 c

om
 o

 a
ba

nd
on

o 
de

 c
on

str
uç

õe
s 

de
 im

po
rtâ

nc
ia

 s
ec

un
dá

ria
 e

, a
in

da
, d

e 
pr

oc
es

so
s 

de
 c

ál
cu

lo
s 

de
sp

ro
vi

do
s 

de
 in

te
re

ss
e 

di
dá

tic
o.

 O
 a

ss
un

to
 d

ev
er

á,
 p

or
ta

nt
o,

 s
er

 e
sc

ol
hi

do
 d

e 
m

od
o 

qu
e 

se
 

en
si

ne
m

 e
xc

lu
siv

am
en

te
 a

s n
oç

õe
s e

 o
s p

ro
ce

ss
os

 q
ue

 te
nh

am
 im

po
rtâ

nc
ia

 n
as

 a
pl

ic
aç

õe
s p

rá
tic

as
, o

u 
se

ja
m

 
ne

ce
ss

ár
ia

s à
 li

ga
çã

o 
ín

tim
a 

da
s p

ar
te

s q
ue

 o
 c

on
sti

tu
em

.  
D

a 
m

es
m

a 
fo

rm
a,

 c
om

o 
co

ns
eq

uê
nc

ia
 n

at
ur

al
 d

o 
es

tu
do

 d
as

 r
el

aç
õe

s 
m

ét
ric

as
 n

o 
tri

ân
gu

lo
 e

, 
po

ste
rio

rm
en

te
, n

o 
de

se
nv

ol
vi

m
en

to
 d

o 
co

nc
ei

to
 d

e 
fu

nç
ão

, d
ev

er
ão

 s
er

 e
xp

os
ta

s 
as

 d
ef

in
iç

õe
s 

e 
pr

in
ci

pa
is

 
pr

op
rie

da
de

s 
da

s 
lin

ha
s 

tri
go

no
m

ét
ric

as
. E

ss
as

 n
oç

õe
s, 

al
ém

 d
o 

se
u 

al
ca

nc
e 

na
s 

qu
es

tõ
es

 d
a 

vi
da

 p
rá

tic
a,

 
ai

nd
a 

fa
ci

lit
am

 a
 p

en
et

ra
çã

o 
na

 n
at

ur
ez

a 
do

s m
ét

od
os

 d
e 

m
ed

id
a 

in
di

re
ta

 d
as

 g
ra

nd
ez

as
.  

O
 e

ns
in

o 
da

 M
at

em
át

ic
a 

se
rá

 s
em

pr
e 

an
im

ad
o 

co
m

 a
 a

ce
nt

ua
çã

o 
do

s 
ví

nc
ul

os
 e

xi
st

en
te

s 
en

tre
 a

 

X
 P

ar
a 

m
os

tra
r 

a 
un

id
ad

e 
m

at
em

át
ic

a,
 s

er
á 

to
m

ad
a 

co
m

o 
ce

nt
ra

l 
no

 e
ns

in
o 

a 
id

ei
a 

de
 

fu
nç

ão
, p

ar
tin

do
 d

o 
in

tu
iti

vo
, d

es
en

vo
lv

en
do

 
de

 m
od

o 
gr

ad
at

iv
o 

a 
su

a 
fo

rm
a 

ge
om

ét
ric

a 
e 

a 
an

al
íti

ca
.  

X
I. 

O
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 n

at
ur

al
 d

o 
co

nc
ei

to
 

de
 f

un
çã

o 
in

ic
ia

 n
a 

5ª
 s

ér
ie

, 
po

r 
m

ei
o 

da
s 

no
çõ

es
 

fu
nd

am
en

ta
is 

do
 

cá
lc

ul
o 

da
s 

de
riv

ad
as

 e
 s

ua
s 

ap
lic

aç
õe

s 
na

 m
at

em
át

ic
a 

el
em

en
ta

r, 
na

 f
ísi

ca
 e

 n
a 

m
ec

ân
ic

a.
 E

ss
e 

co
nt

eú
do

 n
ão

 d
ev

e 
se

r 
tra

ta
do

 c
om

o 
um

a 
m

at
ér

ia
 à

 p
ar

te
, e

 s
im

, e
nt

re
la

ça
do

 à
s 

de
m

ai
s 

di
sc

ip
lin

as
 

m
at

em
át

ic
as

 
(G

eo
m

et
ria

, 
A

rit
m

ét
ic

a 
e 

Á
lg

eb
ra

). 
X

II 
O

 a
ss

un
to

 e
ns

in
ad

o 
de

ve
rá

 s
er

 e
sc

ol
hi

do
 

po
r s

ua
 a

pl
ic

ab
ili

da
de

. E
 d

ev
er

á 
se

r e
ns

in
ad

o 
po

r m
ei

o 
de

 su
as

 d
ef

in
iç

õe
s p

rin
ci

pa
is

 e
 s

eu
s 

m
ét

od
os

 m
ai

s i
m

po
rta

nt
es

.  
X

III
 O

 e
ns

in
o 

de
 M

at
em

át
ic

a 
se

rá
 s

em
pr

e 
qu

e 
po

ss
ív

el
 l

ig
ad

o 
às

 d
em

ai
s 

di
sc

ip
lin

as
, 

co
m

o  
a 

Fí
sic

a,
 p

or
 e

xe
m

pl
o.

 
X

IV
 E

, p
ar

a 
au

m
en

ta
r o

 in
te

re
ss

e 
do

 a
lu

no
, o

 
en

si
no

 d
e 

M
at

em
át

ic
a 

en
gl

ob
ar

á 
pr

ob
le

m
as

 
cl

ás
si

co
s, 

fa
to

s 
hi

stó
ric

os
 

e 
bi

og
ra

fia
 

de
 

‘g
ra

nd
es

 v
ul

to
s d

es
sa

 c
iê

nc
ia

’.  
   A

ri
tm

ét
ic

a 
 

 X
V

 
A

 
A

rit
m

ét
ic

a 
de

ve
 

de
se

nv
ol

ve
r 

a 
ha

bi
lid

ad
e 

co
m

 c
ál

cu
lo

, 
or

al
 e

 e
sc

rit
o,

 p
or

 
m

ei
o 

de
 c

on
sta

nt
es

 e
xe

rc
íc

io
s, 

pr
io

riz
ad

o 
se

m
pr

e 
o 

cá
lc

ul
o 

m
en

ta
l.  

X
V

I 
A

s 
op

er
aç

õe
s 

so
br

e 
fr

aç
õe

s 
se

rã
o 

en
si

na
da

s 
pa

rti
nd

o 
do

 
fr

ac
io

na
m

en
to

 
de
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 m
at

em
át

ic
a 

e 
o 

co
nj

un
to

 d
as

 d
em

ai
s 

di
sc

ip
lin

as
. A

lu
di

r-
se

-á
 c

on
st

an
te

m
en

te
 à

s 
su

as
 a

pl
ic

aç
õe

s 
no

 d
om

ín
io

 
da

s 
ci

ên
ci

as
 f

ís
ic

as
 e

 n
at

ur
ai

s, 
be

m
 c

om
o 

no
 c

am
po

 d
a 

té
cn

ic
a,

 p
re

fe
rin

do
-s

e 
ex

em
pl

os
 e

 p
ro

bl
em

as
 q

ue
 

in
te

re
ss

e m
 à

s c
og

ita
çõ

es
 d

os
 a

lu
no

s.
 

D
es

de
 c

ed
o 

de
ve

rá
 o

 a
lu

no
 a

co
st

um
ar

-s
e 

a 
fa

ze
r, 

an
te

s 
da

 r
es

ol
uç

ão
 d

os
 p

ro
bl

em
as

, 
um

a 
id

ei
a 

 
ap

ro
xi

m
ad

a 
do

 re
su

lta
do

, p
or

 e
sti

m
at

iv
a,

 o
u 

po
r m

ei
o 

de
 e

sb
oç

o 
gr

áf
ic

o.
 C

on
vé

m
 a

in
da

 q
ue

 se
 h

ab
itu

e 
a 

te
r 

a 
in

tu
iç

ão
, q

ue
r a

 re
sp

ei
to

 d
a 

po
ss

ib
ili

da
de

 d
e 

re
so

lu
çã

o 
do

 p
ro

bl
em

a,
 q

ue
r s

ob
re

 a
 n

at
ur

ez
a 

e 
o 

nú
m

er
o 

da
s 

so
lu

çõ
es

. T
am

bé
m

, d
es

de
 o

 c
om

eç
o,

 se
rá

 d
e 

to
da

 a
 v

an
ta

ge
m

 d
es

pe
rta

r a
 c

on
vi

cç
ão

 d
e 

qu
e,

 n
ão

 h
av

en
do

 n
o 

m
un

do
 o

bj
et

iv
o 

m
ed

id
as

 e
xa

ta
s, 

os
 c

ál
cu

lo
s 

so
br

e 
os

 v
al

or
es

 a
pr

ox
im

ad
os

 a
pr

es
en

ta
m

 u
m

 l
im

ite
 d

e 
pr

ec
is

ão
, q

ue
 se

 n
ão

 d
ev

e 
es

qu
ec

er
 n

a 
in

te
rp

re
ta

çã
o 

do
s r

es
ul

ta
do

s d
as

 q
ue

stõ
es

 p
rá

tic
as

.  
E,

 p
or

 fi
m

, c
om

 o
 in

tu
ito

 d
e 

au
m

en
ta

r o
 in

te
re

ss
e 

do
 a

lu
no

, o
 c

ur
so

 se
rá

 in
ci

de
nt

em
en

te
 e

nt
re

m
ea

do
 

de
 li

ge
ira

s 
al

us
õe

s 
a 

pr
ob

le
m

as
 c

lá
ss

ic
os

 e
 c

ur
io

so
s 

e 
ao

s 
fa

to
s 

ca
pi

ta
is

 d
a 

hi
stó

ria
 d

a 
M

at
em

át
ic

a,
 b

em
 

co
m

o 
à 

bi
og

ra
fia

 d
os

 g
ra

nd
es

 v
ul

to
s d

es
ta

 c
iê

nc
ia

. 
 I. 

A
ri

tm
ét

ic
a.

 
A

lé
m

 d
o 

de
se

m
ba

ra
ço

 n
os

 c
ál

cu
lo

s, 
pr

oc
ur

ar
-s

e-
á 

de
se

nv
ol

ve
r 

o 
se

ns
o 

da
 p

er
ce

pç
ão

 d
os

 v
al

or
es

 
nu

m
ér

ic
os

. O
 c

ál
cu

lo
, o

ra
l o

u 
es

cr
ito

, s
er

á 
ob

je
to

 d
e 

co
ns

ta
nt

es
 e

xe
rc

íc
io

s, 
no

s q
ua

is 
de

ve
rá

 so
br

es
sa

ir,
 p

el
a 

su
a 

im
po

rtâ
nc

ia
, 

a 
pr

át
ic

a 
do

 c
ál

cu
lo

 m
en

ta
l. 

A
s 

op
er

aç
õe

s 
so

br
e 

fr
aç

õe
s 

se
rã

o,
 a

 p
rin

cí
pi

o,
 e

xp
lic

ad
as

 
in

tu
iti

va
m

en
te

, 
pe

lo
 f

ra
ci

on
am

en
to

 d
e 

ob
je

to
s 

ou
 d

e 
gr

an
de

za
s 

ge
om

ét
ric

as
. 

A
pr

en
di

da
 a

ss
im

, 
de

sd
e 

o 
in

íc
io

, a
 re

pr
es

en
ta

çã
o 

ge
om

ét
ric

a 
da

s 
sé

rie
s 

nu
m

ér
ic

as
, m

ai
s t

ar
de

 s
er

á 
fá

ci
l p

as
sa

r à
 re

pr
es

en
ta

çã
o 

gr
áf

ic
a 

da
s f

un
çõ

es
 e

m
pí

ric
as

, d
a 

qu
al

 se
 p

ar
tir

á 
pa

ra
 o

 e
stu

do
 g

rá
fic

o 
da

s f
un
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 d
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 c
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r c
om

 q
ue

 o
 

es
tu

da
nt

e 
do

m
in

e,
 fi

rm
em

en
te

, a
 si

gn
ifi

ca
çã

o 
da

s f
ra

çõ
es

 e
 d
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os
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 d
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os
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r d
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, d
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, p
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rre
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ita

. A
o 

in
ic

ia
r e

ss
e 

es
tu

do
 n

ão
 s

e 
de

ve
 

sis
te

m
at

iz
ar

 p
ro

ce
ss

os
 d

e 
re

so
lu

çã
o.

 
X

X
IV

 
A

 
ál

ge
br

a 
de

ve
 

m
os

tra
r-

se
 

co
m

o 
lin

gu
ag

em
 s

im
bó

lic
a 

em
in

en
te

m
en

te
 a

pt
a 

a 
ex

pr
im

ir,
 d

e 
m

an
ei

ra
 c

on
ci

sa
, r

el
aç

õe
s 

en
tre

 
as

 g
ra

nd
ez

as
. 

X
X

V
 A

 fó
rm

ul
a 

qu
e 

se
 c

he
ga

rá
 p

or
 m

ei
o 

de
 

es
tu

do
 d

ev
e 

se
r a

do
ta

da
 d

es
de

 o
 in

íc
io

. 
X

X
V

I 
A

 f
ór

m
ul

a 
se

rá
 c

on
si

de
ra

da
 s

ob
 o

s 
as

pe
ct

os
 d

a 
co

ns
tru

çã
o,

 s
ig

ni
fic

aç
ão

, 
us

o 
e 

co
rre

la
çã

o 
en

tre
 g

ra
nd

ez
as

, a
 s

ab
er

: a
) c

om
o 

lin
gu

ag
em

 c
on

ci
sa

; b
) 

co
m

o 
re

gr
a 

ab
re

vi
ad

a 
de

 c
ál

cu
lo

; c
) 

co
m

o 
um

a 
so

lu
çã

o 
ge

ra
l e

 d
) 

co
m

o 
ex

pr
es

sã
o 

da
 

de
pe

nd
ên

ci
a 

de
 

um
a 

va
riá

ve
l e

m
 re

la
çã

o 
à 

ou
tra

.  
X

X
V

II 
‘A

 
re

pr
es

en
ta

çã
o 

gr
áf

ic
a 

e 
a 

di
sc

us
sã

o 
nu

m
ér

ic
a 

de
ve

m
 

ac
om

pa
nh

ar
, 

co
ns

ta
nt

em
en

te
, 

o 
es

tu
do

 
da

s 
fu

nç
õe

s 
e 

pe
rm

iti
r, 

as
sim

, 
um

a 
es

tre
ita

 c
on

ex
ão

 e
nt

re
 

os
 

di
ve

rs
os

 
ra

m
os

 
da

s 
m

at
em

át
ic

as
 

el
em

en
ta

re
s. 

A
lé

m
 d

iss
o,

 is
ol

ad
o 

ou
 u

ni
do

 à
 

fó
rm

ul
a,

 o
 g

rá
fic

o 
ai

nd
a 

de
se

m
pe

nh
a 

pa
pe

l 
no

tá
ve

l 
co

m
o 

in
str

um
en

to
 d

e 
an

ál
is

e 
e 

de
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 re
pr

es
en

ta
çã

o 
gr

áf
ic

a 
nã

o 
é,

 p
or

 s
i 

m
es

m
a,

 o
 o

bj
et

iv
o,

 p
ro

cu
ra

do
, 

m
as

 a
pe

na
s 

um
 m

ei
o 

de
 d

om
in

ar
 

vi
su

al
m

en
te

 a
 v

ar
ia

çã
o 

da
s f

un
çõ

es
.  

A
o 

la
do

 d
el

e 
a 

ta
be

la
 m

er
ec

e 
ta

m
bé

m
 s

er
 d

ev
id

am
en

te
 a

pr
ec

ia
da

. C
om

o 
re

cu
rs

os
 in

di
sp

en
sá

ve
is 

à 
re

so
lu

çã
o 

rá
pi

da
 d

os
 p

ro
bl

em
as

 d
a 

vi
da

 p
rá

tic
a,

 é
 n

ec
es

sá
rio

 q
ue

 o
 e

st
ud

an
te

 p
er

ce
ba

 se
re

m
 ta

be
la

s,g
rá

fic
os

 
e 

fó
rm

ul
as

 a
lg

éb
ric

as
 r

ep
re

se
nt

aç
õe

s 
da

 m
es

m
a 

es
pé

ci
e 

de
 c

on
ex

ão
 e

nt
re

 q
ua

nt
id

ad
es

, 
e 

ve
rif

iq
ue

 a
 

po
ss

ib
ili

da
de

 d
e 

se
 to

m
ar

 q
ua

lq
ue

r d
es

se
s m

ei
os

 c
om

o 
po

nt
o 

de
 p

ar
tid

a,
 c

on
fo

rm
e 

as
 c

irc
un

stâ
nc

ia
s.

 
A

 in
tro

du
çã

o 
do

 m
ét

od
o 

in
fin

ite
sim

al
 te

rá
 p

or
 f

im
 f

az
er

 q
u e

 o
 a

lu
no

 to
m

e 
co

nh
ec

im
en

to
 d

o 
m

ai
s 

im
po

rta
nt

e 
do

s 
re

cu
rs

os
 m

at
em

át
ic

os
. O

 e
ns

in
o 

da
s 

no
çõ

es
 d

o 
cá

lc
ul

o 
da

s 
de

riv
ad

as
 p

ro
cu

ra
rá

 m
an

te
r 

um
 

m
ei

o 
te

rm
o,

 e
nt

re
 a

s 
ra

zo
áv

ei
s 

ex
ig

ên
ci

as
 d

o 
rig

or
 m

at
em

át
ic

o 
e 

a 
co

ns
id

er
aç

ão
 d

as
 n

ec
es

si
da

de
s 

pr
át

ic
as

, 
se

m
 d

es
pr

ez
a r

 o
 a

ux
íli

o 
da

 e
xp

lic
aç

ão
 g

eo
m

ét
ric

a 
e 

in
tu

iti
va

. 
II

I. 
G

eo
m

et
ri

a.
 

O
 e

ns
in

o 
da

 G
eo

m
et

ria
 c

om
eç

ar
á 

po
r u

m
 c

ur
so

 p
ro

pe
dê

ut
ic

o 
de

 g
eo

m
et

ria
 in

tu
iti

va
 e

 e
xp

er
im

en
ta

l 
em

 q
ue

 s
e 

pr
oc

ur
ar

á 
fa

m
ili

ar
iz

ar
 o

 a
lu

no
 c

om
 a

s 
id

éi
as

 f
un

da
m

en
ta

is 
re

la
tiv

as
 à

s 
fig

ur
as

 g
eo

m
ét

ric
as

, n
o 

pl
an

o 
e 

no
 e

sp
aç

o,
 so

b 
o 

po
nt

o 
de

 v
ist

a 
da

 fo
rm

a,
 d

a 
ex

te
ns

ão
 e

 d
a 

po
siç

ão
. E

ss
e 

es
tu

do
 in

ic
ia

l s
ub

or
di

na
-s

e 
ao

s 
se

gu
in

te
s 

ob
je

tiv
os

: a
) 

ex
er

ci
ta

r 
a 

pe
rc

ep
çã

o 
e 

a 
im

ag
in

aç
ão

 e
sp

ec
ia

is
; b

) 
de

se
nv

ol
ve

r 
a 

fa
cu

ld
ad

e 
de

 
ab

str
aç

ão
; c

) d
es

pe
rta

r o
 in

te
re

ss
e 

pe
la

 e
sti

m
at

iv
a 

e 
a 

m
ed

iç
ão

, b
em

 c
om

o 
pe

lo
 u

so
 d

a 
ré

gu
a,

 d
o 

co
m

pa
ss

o,
 

do
s e

sq
ua

dr
os

, d
o 

tra
ns

fe
rid

or
, e

 p
el

a 
co

ns
tru

çã
o 

de
 m

od
el

os
.  

O
 p

la
no

 d
e 

es
tu

do
 o

be
de

ce
rá

 a
o 

pr
op

ós
ito

 d
e 

fa
ze

r 
qu

e 
o 

al
un

o 
ai

nd
a 

an
te

s 
de

 te
rm

in
ad

a 
a 

pa
rte

 
pr

op
ed

êu
tic

a,
 c

om
ec

e 
a 

tir
ar

 il
aç

õe
s 

ex
at

as
 d

as
 r

el
aç

õe
s 

de
sc

ob
er

ta
s 

e,
 a

ss
im

, e
sta

be
le

ça
 a

 b
as

e 
do

 e
st

ud
o 

ló
gi

co
 d

ed
ut

iv
o 

po
ste

rio
rm

en
te

, s
en

tin
do

, a
o 

m
es

m
o 

te
m

po
, p

or
 s

i m
es

m
o,

 a
 n

ec
es

si
da

de
 d

a 
de

m
on

str
aç

ão
 

rig
or

os
a.

 N
es

ta
 fa

se
, d

ev
e-

se
 re

co
rr

er
 la

rg
am

en
te

 à
 m

ob
ili

da
de

 d
as

 fi
gu

ra
s 

do
 p

la
no

 e
 d

o 
es

pa
ço

, q
ua

nd
o 

se
 

tiv
er

 d
e 

ve
rif

ic
ar

 o
u 

pr
ov

ar
 a

 in
flu

ên
ci

a 
qu

e 
ex

er
ce

 a
 a

lte
ra

çã
o 

de
 u

m
 e

le
m

en
to

 s
ob

re
 a

 g
ra

nd
ez

a 
de

 o
ut

ro
 

el
em

en
to

 d
a 

m
es

m
a 

fig
ur

a.
 C

on
du

zi
nd

o -
se

 o
 e

st
ud

an
te

 a
 im

ag
in

ar
 a

 v
ar

ia
çã

o 
pe

la
 q

ua
l a

 fi
gu

ra
, a

tra
vé

s 
de

 
es

tá
gi

os
 i

nt
er

m
ed

iá
rio

s, 
pa

ss
a 

de
 u

m
 e

st
ad

o 
pa

rti
cu

la
r 

a 
ou

tro
, 

ac
en

tu
ar

-s
e-

á 
o 

ca
rá

te
r 

fu
nc

io
na

l 
de

 t
ai

s 
va

ria
çõ

es
. T

am
bé

m
, d

es
de

 o
 c

om
eç

o,
 s

al
ie

nt
ar

-s
e-

á 
a 

im
po

rtâ
nc

ia
 d

a 
sim

et
ria

 a
xi

al
 e

 c
en

tra
l, 

da
 ro

ta
çã

o 
e 

da
 tr

an
sla

çã
o.

  
A

o 
in

ic
ia

r o
 e

st
ud

o 
de

du
tiv

o 
da

 G
eo

m
et

ria
, o

 p
rim

ei
ro

 c
ui

da
do

 se
rá

 o
 d

e 
fa

ze
r s

en
tir

 a
o 

al
un

o 
o 

qu
e 

sig
ni

fic
a 

um
a 

de
m

on
st

ra
çã

o,
 

ut
ili

za
nd

o -
se

, 
co

m
o 

po
nt

o 
de

 
pa

rti
da

, 
os

 
pr

óp
rio

s 
fa

to
s 

in
fe

rid
os

 
in

tu
iti

va
m

en
te

 n
o 

cu
rs

o 
pr

ep
ar

at
ór

io
. É

 a
in

da
 a

 p
ar

tir
 d

as
 o

bs
er

va
çõ

es
 in

tu
iti

va
s 

qu
e 

se
 d

ev
e 

es
ta

be
le

ce
r o

 
co

nj
un

to
 d

os
 a

xi
om

as
 fu

nd
am

en
ta

is
 in

di
sp

en
sá

ve
is 

à 
ex

po
siç

ão
 ló

gi
ca

 d
a 

G
eo

m
et

ria
.  

N
es

se
 e

st
ud

o 
te

r-
se

-á
 e

m
 v

is
ta

: a
) o

 e
nu

nc
ia

do
 d

as
 p

ro
po

siç
õe

s, 
su

a 
de

m
on

str
aç

ão
 e

 a
pl

ic
aç

õe
s; 

b)
 a

 
co

m
pr

ee
ns

ão
 e

 a
 j

us
ta

 a
pr

ec
ia

çã
o 

do
 r

ac
io

ci
no

 d
ed

ut
iv

o;
 c

) 
o 

va
lo

r 
da

 e
xp

os
iç

ão
 c

la
ra

 e
 s

uc
in

ta
, 

do
 

en
ca

de
am

en
to

 l
óg

ic
o 

da
s 

id
éi

as
 e

 d
a 

m
em

ór
ia

 m
at

em
át

ic
a.

 O
bt

id
o 

pe
lo

 e
stu

do
 d

a 
G

eo
m

et
ria

 p
la

na
 o

 
ad

es
tra

m
en

to
 s

uf
ic

ie
nt

e 
na

s 
de

m
on

str
aç

õe
s 

de
du

tiv
as

, 
a 

fe
iç

ão
 l

óg
ic

a 
po

de
 s

er
 m

en
os

 a
ce

nt
ua

da
 n

a 

ge
ne

ra
liz

aç
ão

, 
ta

l 
a 

vi
va

ci
da

de
 e

 o
 p

od
er

 
ex

pr
es

si
vo

 
de

ste
 

m
ei

o 
de

 
re

pr
es

en
ta

çã
o,

 
so

br
et

ud
o,

 n
o 

es
tu

do
 d

as
 p

ro
pr

ie
da

de
s 

da
s 

fu
nç

õe
s 

em
pí

ric
as

. N
ão

 h
á 

qu
e 

se
 p

er
de

r 
de

 
vi

st
a,

 
po

ré
m

, 
em

 
to

do
 

o 
cu

rs
o,

 
qu

e 
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o 
gr

áf
ic

a 
nã

o 
é,

 p
or

 s
i m

es
m

a,
 o

 
ob

je
tiv

o  
pr

oc
ur

ad
o,

 m
as

 a
pe

na
s 

um
 m

ei
o 

de
 

do
m

in
ar

 
vi

su
al

m
en

te
 

a 
va

ria
çã

o 
da

s 
fu

nç
õe

s.’
 

 X
X

V
II 

‘A
 

in
tro

du
çã

o 
do

 
m

ét
od

o 
in

fin
ite

si
m

al
 t

er
á 

po
r 

fim
 f

az
er

 q
ue

 o
 a

lu
no

 
to

m
e 

co
nh

ec
im

en
to

 d
o 

m
ai

s 
im

po
rta

nt
e 

do
s 

re
cu

rs
os

 m
at

em
át

ic
os

. 
O

 e
ns

in
o 

da
s 

no
çõ

es
 

do
 c

ál
cu

lo
 d

as
 d

er
iv

ad
as

 p
ro

cu
ra

rá
 m

an
te

r 
um

 
m

ei
o 

te
rm

o,
 

en
tre

 
as

 
ra

zo
áv

ei
s 

ex
ig

ên
ci

as
 

do
 

rig
or

 
m

at
em

át
ic

o 
e 

a 
co

ns
id

er
aç

ão
 d

as
 n

ec
es

sid
ad

es
 p

rá
tic

as
, s

em
 

de
sp

re
za

r o
 a

ux
íli

o 
da

 e
xp

lic
aç

ão
 g

eo
m

ét
ric

a 
e 

in
tu

iti
va

.’  
 G

eo
m

et
ri

a 
 X

X
IX

 O
 E

ns
in

o 
de

 G
eo

m
et

ria
 in

ic
ia

 p
or

 u
m

 
cu

rs
o 

de
 

ge
om

et
ria

 
in

tu
iti

va
 

e 
te

m
 

po
r 

ob
je

tiv
os

: 
a)

 
ex

er
ci

ta
r 

a 
pe

rc
ep

çã
o 

e 
a 

im
ag

in
aç

ão
 

es
pa

ci
ai

s;
 

b)
 

de
se

nv
ol

ve
r 

a 
fa

cu
ld

ad
e 

de
 

ab
str

aç
ão

; 
c)

 
de

sp
er

ta
r 

o 
in

te
re

ss
e 

pe
la

 e
sti

m
at

iv
a 

e 
a 

m
ed

iç
ão

, 
be

m
 

co
m

o 
pe

lo
 u

so
 d

a 
ré

gu
a,

 d
o 

co
m

pa
ss

o,
 d

os
 

es
qu

ad
ro

s, 
do

 tr
an

sf
er

id
or

, e
 p

el
a 

co
ns

tru
çã

o 
de

 m
od

el
os

.  
 X

X
X

 
Sa

lie
nt

ar
 

de
sd

e 
o 

co
m

eç
o 

a 
im

po
rtâ

nc
ia

 d
o 

es
tu

do
 d

a 
sim

et
ria

 a
xi

al
 e
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 G
eo

m
et

ria
 a

 tr
ês

 d
im

en
sõ

es
.  

O
 e

stu
do

 d
a 

G
eo

m
et

ria
 n

o 
es

pa
ço

,  
po

rta
nt

o,
 te

rá
 e

m
 v

is
ta

 p
rin

ci
pa

lm
en

te
 d

es
en

vo
lv

er
 a

 fa
cu

ld
ad

e 
de

 a
pr

ee
ns

ão
 v

is
ua

l d
as

 f
ig

ur
as

 e
 d

as
  

re
la

çõ
es

 e
sp

ec
ia

is,
 d

a 
re

pr
es

en
ta

çã
o 

de
 ta

is 
fig

ur
as

 n
o 

pl
an

o 
e 

da
 

re
so

lu
çã

o 
de

 p
ro

bl
em

as
 d

e 
cu

ba
tu

ra
.  

A
s 

pr
im

ei
ra

s 
no

çõ
es

 d
e 

Tr
ig

on
om

et
ria

 d
ev

em
 s

er
 d

ad
as

 n
a 

2ª
 s

ér
ie

, a
te

nd
en

do
- s

e 
à 

su
a 

ut
ili

da
de

 
im

ed
ia

ta
 

na
 

re
so

lu
çã

o 
da

s 
qu

es
tõ

es
 

de
 

in
te

re
ss

e 
pr

át
ic

o.
 

A
 

pr
in

cí
pi

o,
 

se
rã

o 
ap

en
as

 
es

tu
da

da
s 

as
 

pr
op

rie
da

de
s 

el
em

en
ta

re
s 

da
s 

fu
nç

õe
s 

tri
go

no
m

ét
ric

as
, 

ne
ce

ss
ár

ia
s 

à 
re

so
lu

çã
o 

de
 p

ro
bl

em
as

 s
ob

re
 

tri
ân

gu
lo

s, 
re

tâ
ng

ul
os

, p
el

o 
em

pr
eg

o 
de

 ta
be

la
s 

qu
e 

fo
rn

eç
am

 d
ire

ta
m

en
te

, c
om

 tr
ês

 o
u 

qu
at

ro
 d

ec
im

ai
s, 

os
 

va
lo

re
s d

e 
ta

is
 fu

nç
õe

s p
ar

a 
ân

gu
lo

s q
ue

 v
ar

ia
m

 d
e 

gr
au

 e
m

 g
ra

u.
 

Es
se

 e
stu

do
 s

er
á 

co
m

pl
et

ad
o 

po
ste

rio
rm

en
te

 c
om

 a
 re

so
lu

çã
o 

lo
ga

rít
m

ic
a 

de
 tr

iâ
ng

ul
os

, r
et

ân
gu

lo
s 

e 
ob

liq
üâ

ng
ul

os
, c

om
 o

 tr
aç

ad
o 

gr
áf

ic
o 

da
s 

fu
nç

õe
s 

tri
go

no
m

ét
ric

as
, d

ed
uç

ão
 d

as
 r

el
aç

õe
s 

fu
nd

am
en

ta
is

 
en

tre
 e

ss
as

 fu
nç

õe
s 

e 
se

u 
us

o 
na

 d
em

on
str

aç
ão

 d
e 

id
en

tid
ad

es
 e

 n
a 

re
so

lu
çã

o 
de

 e
qu

aç
õe

s 
tri

go
no

m
ét

ric
as

. 
N

as
 ú

lti
m

as
 c

la
ss

es
 já

 s
e 

po
de

rá
 u

sa
r a

 ré
gu

a 
lo

ga
rít

m
ic

a,
 n

os
 c

as
os

 e
m

 q
ue

 n
ão

 s
e 
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Objetivo geral da Educação na Reforma Francisco Campos é promover a “cultura 

espiritual” 114 do aluno. O ensino de Matemática vai ao encontro desse objetivo, na medida 

em que o estudante tem a oportunidade de trabalhar com conhecimentos e processos 

matemáticos, desenvolvendo habilidades e ‘rigor de raciocínio pela exposição clara do 

pensamento e linguagem precisa’. Expandindo tais habilidades para além da prática com a 

Matemática, o desenvolvimento espiritual se evidencia pelas habilidades de compreensão e de 

análise necessária e aplicadas para toda a vida cotidiana, que por meio de relações 

quantitativas, obtém domínios da vida prática e a interpretação exata e profunda do mundo 

objetivo. 

A Matemática que era subdividia em Aritmética, Geometria e Álgebra, ensinadas em 

momentos diferentes e desconexos, passa a ser, segundo a própria reforma, “um conjunto 

harmônico cujas partes estão interligadas”.  Desse modo, a Geometria, por exemplo, passa a 

ser ensinada por meio de um programa algébrico, fundamentado “na noção de grupo enquanto 

estrutura abstrata de operações que havia emergido pela primeira vez da teoria das 

substituições de Galois para equações algébricas” (KLEIN, 2009, p. 5). De acordo com o 

mesmo autor, a Geometria euclidiana do plano, ensinada por meio do estudo de figuras e suas 

propriedades, tais como, perímetro e área, é resultado da Geometria mais geral, a projetiva. 

Por meio do estudo da Geometria projetiva, as propriedades das figuras da Geometria de 

Euclides podem ser demonstradas. E, procedendo desse modo, é possível trabalhar ideias 

avançadas da Matemática com estudante do nível elementar. 

A Reforma Francisco Campos, ainda seguindo o programa de ensino proposto por 

Félix Klein, determina que o ensino de Matemática parta do cotidiano para situações abstratas 

e de cálculos fáceis para os mais elaborados, avançando, gradativamente, de modo que o 

aluno compreenda o sentido do conteúdo que está sendo apresentado. O ensino de Matemática 

deve iniciar pela Aritmética, pelo cálculo com números naturais, de maneira intuitiva, e 

avance gradualmente, partindo de objetos concretos e familiares do estudante, sugerindo que 

inicialmente se trabalhe com os números de 1 a 10, depois de 10 a 20, depois de 20 a 100, e 

assim sucessivamente. Durante todo o processo, associar ao número, exemplos concretos, 

                                                 
114  Segundo Bicudo (2009, p. 152), o termo espiritual diz da capacidade de julgamentos de valor do ser humano. 
O espiritual se diferencia do psíquico, do ético e do cognitivo. Essa capacidade de julgar, entendida como sendo 
efetuada na esfera do denominado “espiritual”, é abrangente e diz respeito às atividades de julgamento, portanto 
ao juízo de correspondência, relações etc entre proposições, base da lógica e de raciocínios matemáticos. Essa é 
uma compreensão possível para a proposta “promover a cultura espiritual do aluno”. 
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como moeda e medidas, posteriormente avançar para as leis fundamentais do cálculo e seus 

fundamentos lógicos (KLEIN, 2009, p.9 -96). Após trabalhar com os naturais, avançar para os 

inteiros. Quando terminado o estudo com os números negativos, iniciar o estudo de frações e 

irracionais, complexos e transcendentes.  O autor salienta, também, que ao invés de o 

professor apresentar “pormenorizadamente como isso é e deveria ser feito”, é vantajoso para o 

ensino apresentar tais conceitos numa perspectiva histórica de elaboração de determinado 

assunto.  

Com a Reforma Francisco Campos, o ensino de Álgebra que se caracterizava por ser 

uma Aritmética generalizada passa a constituir um campo específico do conhecimento 

matemático.  Assim como a Aritmética, a Reforma prevê que o ensino de Álgebra seja feito 

paulatinamente, indo dos conceitos mais fáceis para os mais complexos, sempre partindo de 

algo concreto, nesse caso, da Geometria Intuitiva. Partindo das representações geométricas, o 

estudante familiariza-se não só com a exposição dos conteúdos e com a linguagem específica 

da Álgebra e de seus conteúdos: expressões lineares, as quadráticas, cúbicas e, com as 

expressões de grau superior a três. Para o ensino dos números literais e polinômios deve-se 

trabalhar as noções de distância, de perímetro, de ângulo e de medida da circunferência. Para 

o ensino de equações, deve-se utilizar a resolução de problemas (KLEIN, 2010, p.96). 

Desse modo, de acordo com a Reforma Francisco Campos “a Álgebra deve mostrar-se 

como linguagem simbólica eminentemente apta a exprimir, de maneira concisa, relações entre 

as grandezas”. Nessa perspectiva, deve-se tomar cuidado com o uso da fórmula, a que o aluno 

deve chegar de maneira natural e significativa, devendo ser compreendida por sua “linguagem 

concisa, como regra abreviada de cálculo, como solução geral e como expressão de 

dependência de uma variável com relação à outra”. Os símbolos da Álgebra, sempre devem 

resultar de necessidades de operações algébricas e tanto as operações como os símbolos 

referem-se sempre a algo significativo.  Um exemplo dessa situação, segundo Klein (2009), é 

o estudo de função. 

Todo o programa proposto por Felix Klein se fundamenta no conceito de função, que 

deve ser “introduzida, a princípio, intuitivamente, será depois desenvolvida sob feição mais 

rigorosa, até ser estudada, na última série, sob ponto de vista geral e abstrato” (KLEIN, 2010, 

p.97). O foco no estudo de Funções justifica-se pelo fato de que ela é um elo entre Álgebra e 

Geometria.  

O estudo de funções, por envolver apresentação numérica e gráfica, permite, segundo 

a Reforma,  
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uma estreita conexão entre os diversos ramos das matemáticas 
elementares. Além disso, isolado ou unido à fórmula, o gráfico ainda 
desempenha papel notável como instrumento de análise e de 
generalização, tal a vivacidade e o poder expressivo deste meio de 
representação, sobretudo, no estudo das propriedades das funções 
empíricas. Não há perder de vista, porém, em todo o curso que a 
representação gráfica não é, por si mesma, o objetivo, procurado, mas 
apenas um meio de dominar visualmente a variação das funções. 
(BRASIL, 1931) 
  

E, por fim, com a introdução do método infinitesimal, o aluno entra em contato com o 

que a reforma chama de “mais importante dos recursos matemáticos”, por apresentar ao 

estudante do secundário as noções de derivada e, juntamente com elas, o rigor matemático e a 

aplicabilidade das mesmas, nos mais diversos ramos, como a Geometria. 

A Geometria, por sua vez, é posta pela Reforma com os seguintes objetivos: “exercitar 

a percepção e a imaginação espaciais; desenvolver a faculdade de abstração; despertar o 

interesse pela estimativa e a medição, bem como pelo uso da régua, do compasso, dos 

esquadros, do transferidor, e pela construção de modelos”.  

Das relações geométricas observadas é que deve partir o estudo lógico dedutivo da 

Geometria, não abandonando em hipótese alguma as demonstrações. “Nesta fase, deve-se 

recorrer largamente à mobilidade das figuras do plano e do espaço, quando se tiver de 

verificar ou provar a influência que exerce a alteração de um elemento sobre a grandeza de 

outro elemento da mesma figura. Conduzindo-se o estudante a imaginar a variação pela qual a 

figura, através de estágios intermediários, passa de um estado particular a outro, acentuar-se-á 

o caráter funcional de tais variações. Também, desde o começo, salientar-se-á a importância 

da simetria axial e central, da rotação e da translação”. Posterior ao estudo da Geometria 

Plana, o aluno deve estudar a Geometria do Espaço, onde o aspecto mais importante, de 

acordo com a reforma, é o desenvolvimento da visualização das relações espaciais.  

Para o ensino de Matemática, a Reforma estabelece o método heurístico, ou seja, o 

método da descoberta. Ao professor, cabe o papel de direcionador, que deve fazer as 

perguntas certas, para que o aluno ‘descubra’ o que está sendo ensinado. Esse método está 

pautado no intuitivo, em partir do cotidiano, do conhecimento do aluno e, aos poucos, 

avançar. Diferentemente do método dedutivo, não parte de demonstrações e teoremas para o 

ensino da Matemática, mas de um modo de conceber a Matemática como uma Ciência 

aplicada ao nosso dia-a-dia.  
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A Reforma Francisco Campos, pautada na proposta kleiniana, propõe que, além da 

perspectiva histórica, quando vantajoso para o ensino, a Matemática seja ensinada de modo a 

não perder de vista sua aplicabilidade, principalmente na Física, na Mecânica e nas Ciências 

Naturais, e que seu ensino seja feito de modo interdisciplinar e contextualizado, evitando 

cálculos exagerados e desvantajosos para a aprendizagem dos estudantes.115 

 

6.3 A BUSCA POR UMA EDUCAÇÃO NOVA 
 

O movimento da Escola Nova é uma tentativa de renovação do ensino, que surge no 

final do século XIX e continua ao longo do século XX, promovendo mudanças no sistema 

educacional principalmente na Europa e nos Estados Unidos. 

No Brasil, as ideias escolanovistas chegam ainda em 1882, com Rui Barbosa; têm 

influência em todas as mudanças constitucionais que ocorrem em 1920, mas começam a 

efetivamente mudar o sistema escolar a partir de 1932 com o Manifesto dos pioneiros da 

Educação Nova116. 

Nesse momento, o Brasil está em um período de desenvolvimento industrial e 

expansão urbana. Ao sistema escolar é atribuída a função de preparar os brasileiros para as 

novas necessidades do país, por meio de uma mudança no ensino. Com esse objetivo, um 

grupo de intelectuais brasileiros escreve um documento, ao povo e ao governo, dizendo das 

mudanças necessárias para a educação brasileira.  

O documento mostra que há uma critica e um descontentamento em função das 

orientações educacionais postas, e a necessidade de mudar o sistema de ensino para mudar a 

sociedade.  

 

 

                                                 
115 No dia 14 de abril de 1932, entra em vigor o Decreto n.21.241 para substituir o Decreto n. 19.890. Porém não 
há modificações em termos de organização das disciplinas e matérias do curso secundário. As mudanças trazidas 
são voltadas para o serviço de inspeção e o cargo de inspetor escolar, para os vencimentos e os concursos dos 
professores. Desse modo, não apresentaremos a análise do mesmo. 
116 Entendemos que, pela importância desse movimento, dada sua presença no discurso da educação brasileira e, 
em muitas discussões e propostas sobre educação, até os dias atuais, justifica-se trazê-la aqui, nesta pesquisa. 
Salientamos, porém, que esse documento não está diretamente relacionado com o foco desta pesquisa, mas nos 
ajuda a compreender o contexto escolar no período aqui estudado. Por esse motivo, o analisamos, conforme o 
que está apresentado no Anexo I. 
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6.3.1 Manifesto dos pioneiros da Educação 
 

Sob a liderança Fernando de Azevedo, Lourenço Filho e Anísio Teixeira, em março de 

1932, vinte e seis intelectuais brasileiros apresentam um documento, destinado ao povo e ao 

governo, sugerindo a reconstrução educacional no Brasil. 

Esse documento é escrito devido às mudanças educacionais, consideradas 

insatisfatórias, que estavam acontecendo em todos os estados brasileiros e é fruto das 

discussões realizadas em conferências de Educação. O documento apresenta proposta de 

mudança pedagógica e política para a educação nacional, enfatizando a necessidade de 

considerar o individuo como um ser biológico e capaz. 

O manifesto dos pioneiros da Educação é um documento escrito por um grupo de 

intelectuais brasileiros, para o povo e para o governo, com o objetivo de expressar a 

preocupação com a Educação Nacional, que não vinha recebendo a devida atenção e 

investimento governamental, impossibilitando o avanço cultural e econômico dos brasileiros. 

Diante do momento educacional, críticas são feitas e problemáticas são expostas: a 

necessidade de se ter uma educação moderna e adequada à nova sociedade, a falta de um 

pensar a educação brasileira partindo do que se apresenta na própria educação escolar, pois, 

desde os primórdios, o modelo educacional sempre foi copiado de algum lugar, nunca houve 

uma elaboração educacional interna. 

Desse modo, o manifesto é uma tentativa de reagir ao sistema educacional pautado 

somente na prática que ainda está muito presente na Educação. Para educar, há a necessidade 

de uma multiplicidade de conhecimentos filosóficos, científicos, psicológicos, pedagógicos, 

entre outros e que não estão presente no sistema educacional. Práticas educativas 

fundamentadas apenas no empirismo são ultrapassadas e as escolas tradicionais, que se 

fundamentam nesse método, não devem mais existir, segundo o manifesto educacional. 

A Educação sempre é fruto de uma filosofia, de uma concepção de vida e de mundo e 

com o seu pensar transforma e estrutura a sociedade. Diferentemente do que sempre 

aconteceu, a proposta dos pioneiros é uma educação voltada para o biológico, para o 

indivíduo, para a sociedade, pois todos têm o direito à Educação, independente de sua classe 

social, sua posição política ou econômica. Não há mais lugar para métodos educacionais que 

visam favorecer determinado grupo ou interesse de determinada classe. Por meio da 

Educação, oportunidades são dadas a todos. As capacidades são recrutadas em todos os 

grupos e por todos os cantos, e o responsável por fazer isso acontecer é o Estado.  
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O Estado deve oferecer escola para todos, principalmente para os que se encontram 

entre sete e quinze anos, de modo comum e igual. A escola de então está organizada de modo 

a manter as diferenças entre as classes sociais. A uma criança pobre não é dado o mesmo 

ensino que a uma criança rica e, isso mantém a desigualdade. Portanto a escola tem que ser de 

qualidade, laica, obrigatória e gratuita e com o objetivo do desenvolvimento pleno do ser 

humano. 

Para alcançar a Educação Nova o primeiro passo a ser dado é o da articulação do 

ensino que está desarticulado e com falta de continuidade em todos os seus níveis, e dos 

assuntos tratados na escola com o mundo. 

Na escola deve-se buscar pela atividade criadora desde o ensino infantil até a 

universidade. Com as propostas da Educação Nova os melhores passam a ser os mais capazes 

e não os mais favorecidos economicamente. 

Para educar esses profissionais, o professor deve ser um intelectual, cuja formação é 

extremamente importante. Naquele momento, o professor era recrutado em qualquer 

profissão, não necessitando de formação. 

Por último, o documento propõe a compreensão de que a escola não seja tomada como 

algo separado da sociedade, mas fazendo parte dela e a transformando. Por esse motivo deve 

receber atenção prioritária e não permanecer em segundo plano das atividades 

governamentais. 

 

6.4 A CONSTITUIÇÃO DE 1934 E A EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
 

Em virtude da Revolução Constitucionalista de 1932, em 16 de julho de 1934 é 

oficializada uma nova Constituição Brasileira, influenciada pela Constituição alemã que mais 

tarde possibilitaria a implementação do nazismo. Essa Constituição “não difere em essência 

da anterior, a de 1891: é uma Constituição de uma sociedade de proprietários visando seu 

domínio sobre os não proprietários” (BASBAUM, 1962, p. 74). Mantém as grandes 

propriedades rurais e não discute os problemas agrários já existente na época, dá aos militares, 

à classe média urbana e aos industriais direitos que lhe asseguram manter seu capital. Por 

causa das ideias comunistas que também já se faziam presentes, tais como, a de uma 

sociedade igualitária, da propriedade comum e o de ascensão das massas, têm-se as 

disposições do artigo 121, que garante o salário mínimo; proíbe o trabalho infantil para 

menores de 14 anos e a diferença de salário entre os executores da mesma função; dá direito 
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ao descanso semanal e férias remunerados, indeniza por acidente de trabalho, regulamenta as 

profissões e regulariza de sindicatos. 

Ainda por causa da Revolução Constitucionalista, a Constituição de 1934 torna o voto 

obrigatório para as mulheres e regulamenta também os locais em que essas podem trabalhar, 

proibindo o emprego de mulheres em fábricas insalubres e dispensando as mesmas do serviço 

militar obrigatório, por meio dos Artigos 109, 121 e 163. 

Dando continuidade ao texto apresentamos as mudanças educacionais promovidas por 

essa constituição. 

 
Quadro XXXVIII: Constituição da República do Brasil de 16 de julho de 1934 

 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO 

BRASIL  
Unidades 
Significativas 

TÍTULO V: Da Família, da Educação e da Cultura 

CAPÍTULO I : Da Família  

 Art. 144 - A família, constituída pelo casamento indissolúvel, está sob a 
proteção especial do Estado.  
 Parágrafo único - A lei civil determinará os casos de desquite e de anulação de 
casamento, havendo sempre recurso ex officio, com efeito suspensivo.  
 Art. 145 - A lei regulará a apresentação pelos nubentes de prova de sanidade 
física e mental, tendo em atenção às condições regionais do País.  
 Art. 146 - O casamento será civil e gratuita a sua celebração. O casamento 
perante ministro de qualquer confissão religiosa, cujo rito não contrarie a ordem 
pública ou os bons costumes, produzirá, todavia, os mesmos efeitos que o 
casamento civil, desde que, perante a autoridade civil, na habilitação dos 
nubentes, na verificação dos impedimentos e no processo da oposição sejam 
observadas as disposições da lei civil e seja ele inscrito no Registro Civil. O 
registro será gratuito e obrigatório. A lei estabelecerá penalidades para a 
transgressão dos preceitos legais atinentes à celebração do casamento.  
 Parágrafo único - Será também gratuita a habilitação para o casamento, 
inclusive os documentos necessários, quando o requisitarem os Juízes Criminais 
ou de menores, nos casos de sua competência, em favor de pessoas necessitadas.  
 Art. 147 - O reconhecimento dos filhos naturais será isento de quaisquer selos 
ou emolumentos, e a herança, que lhes caiba, ficará sujeita, a impostos iguais aos 
que recaiam sobre a dos filhos legítimos.  

CAPÍTULO II: Da Educação e da Cultura 
 Art. 148 - Cabe à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o 
desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, 
proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do País, bem 
como prestar assistência ao trabalhador intelectual.  
 Art. 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e 
pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a 
estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da 
vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I. A educação é 
direito de todos e 
deve ser 
ministrada pela 
família e pelo 
Poder Público. 
 
II. A educação 
deve possibilitar 
eficientes fatores 
da vida moral e 
econômica da 
Nação, e 
desenvolver o 
espírito brasileiro 
e a consciência da 
solidariedade 
humana. 
 
III. A União deve 
legislar sobre a 
educação 
brasileira, manter 
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 Art. 150 - Compete à União:  
 a) fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os 
graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, 
em todo o território do País;  
 b) determinar as condições de reconhecimento oficial dos estabelecimentos de 
ensino secundário e complementar deste e dos institutos de ensino superior, 
exercendo sobre eles a necessária fiscalização;  
 c) organizar e manter, nos Territórios, sistemas educativos apropriados aos 
mesmos;  
 d) manter no Distrito Federal ensino secundário e complementar deste, superior 
e universitário;  
 e) exercer ação supletiva, onde se faça necessária, por deficiência de iniciativa 
ou de recursos e estimular a obra educativa em todo o País, por meio de estudos, 
inquéritos, demonstrações e subvenções.  
 Parágrafo único - O plano nacional de educação constante de lei federal, nos 
termos dos arts. 5º, nº XIV, e 39, nº 8, letras a e e , só se poderá renovar em 
prazos determinados, e obedecerá às seguintes normas:  
a) ensino primário integral gratuito e de freqüência obrigatória extensivo aos 

adultos;  
b) tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim de o 

tornar mais acessível;  
 c) liberdade de ensino em todos os graus e ramos, observadas as prescrições da 
legislação federal e da estadual;  
 d) ensino, nos estabelecimentos particulares, ministrado no idioma pátrio, salvo 
o de línguas estrangeiras;  
 e) limitação da matrícula à capacidade didática do estabelecimento e seleção por 
meio de provas de inteligência e aproveitamento, ou por processos objetivos 
apropriados à finalidade do curso;  
 f) reconhecimento dos estabelecimentos particulares de ensino somente quando 
assegurarem. a seus professores a estabilidade, enquanto bem servirem, e uma 
remuneração condigna.  
 Art. 151 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal organizar e manter 
sistemas educativos nos territórios respectivos, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pela União.  
 Art. 152 - Compete precipuamente ao Conselho Nacional de Educação, 
organizado na forma da lei, elaborar o plano nacional de educação para ser 
aprovado pelo Poder Legislativo e sugerir ao Governo as medidas que julgar 
necessárias para a melhor solução dos problemas educativos bem como a 
distribuição adequada dos fundos especiais.  
 Parágrafo único - Os Estados e o Distrito Federal, na forma das leis respectivas 
e para o exercício da sua competência na matéria, estabelecerão Conselhos de 
Educação com funções similares às do Conselho Nacional de Educação e 
departamentos autônomos de administração do ensino.  
 Art. 153 - O ensino religioso será de freqüência facultativa e ministrado de 
acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno manifestada pelos pais 
ou responsáveis e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas primárias, 
secundárias, profissionais e normais.  
 Art. 154 - Os estabelecimentos particulares de educação, gratuita primária ou 
profissional, oficialmente considerados idôneos, serão isentos de qualquer 
tributo.  
 Art. 155 - É garantida a liberdade de cátedra.  
 Art. 156 - A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e 
os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda 

no distrito federal 
o secundário e o 
superior, 
fiscalizando-os, 
exercer ação 
supletiva onde 
essa é necessária, 
pensar o plano 
nacional da 
educação. 
IV. Aos estados 
compete organizar 
e manter o sistema 
educativo em seus 
territórios, 
respeitando as 
diretrizes 
nacionais. 
 
V. A União, os 
estados e os 
municípios são 
responsáveis por 
manter 
financeiramente as 
instituições 
escolares. 
 
VI. O Ensino 
Religioso é 
Facultativo. 
 
VII. Os cargos de 
professores são 
preenchidos por 
meio de concurso 
público, sendo a 
contratação de 
professores 
nacionais e 
estrangeiros 
permitida apenas 
em caráter 
temporário. 
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resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas 
educativos.  
 Parágrafo único - Para a realização do ensino nas zonas rurais, a União reservará 
no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo 
orçamento anual.  
 Art. 157 - A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão uma parte dos 
seus patrimônios territoriais para a formação dos respectivos fundos de 
educação.  
 § 1º - As sobras das dotações orçamentárias acrescidas das doações, 
percentagens sobre o produto de vendas de terras públicas, taxas especiais e 
outros recursos financeiros, constituirão, na União, nos Estados e nos 
Municípios, esses fundos especiais, que serão aplicados exclusivamente em 
obras educativas, determinadas em lei.  
 § 2º - Parte dos mesmos fundos se aplicará em auxílios a alunos necessitados, 
mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, assistência 
alimentar, dentária e médica, e para vilegiaturas.  
 Art. 158 - É vedada a dispensa do concurso de títulos e provas no provimento 
dos cargos do magistério oficial, bem como, em qualquer curso, a de provas 
escolares de habilitação, determinadas em lei ou regulamento.  
 § 1º - Podem, todavia, ser contratados, por tempo certo, professores de 
nomeada, nacionais ou estrangeiros.  
 § 2º - Aos professores nomeados por concurso para os institutos oficiais cabem 
as garantias de vitaliciedade e de inamovibilidade nos cargos, sem prejuízo do 
disposto no Título VII. Em casos de extinção da cadeira, será o professor 
aproveitado na regência de outra, em que se mostre habilitado.  
 

No quadro XXXVIII apresentamos as Unidades Significativas da Constituição 

brasileira de 1934. Dando continuidade ao texto, retomamos tais Unidades e, mediante 

perguntas a respeito do que dizem articulamos seus sentidos em totalidades que se abrem às 

novas significações, por nós chamadas de convergências, e as nomeamos como segue. 
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Um dos capítulos da Constituição é dedicado à Educação, mostrando o interesse 

político em mudar o sistema escolar e um pensar sobre a educação que já está presente na 

sociedade. 

Dentre as propostas de mudanças, a Constituição atribui ao Estado e à Família o dever 

de Educar. Família, compreendida como a instituição formada pelo casamento civil; e Estado 

composto pela União, Estados e Municípios. Dentre as atribuições da União, destacamos o 

desenvolvimento do Plano Nacional da Educação (PNE) 117; a fiscalização do ensino em seus 

diversos níveis, em desenvolver ação supletiva onde há necessidade; centralizar a educação 

brasileira e se responsabilizar por ela financeiramente. Aos Estados, compete organizar o 

ensino em seu território, contribuir financeiramente para as instituições de ensino localizadas 

dentro do seu território e cumprir com as diretrizes nacionais.  

Observamos que as solicitações educacionais do movimento escolanovista não são 

atendidas nessa constituição. 

 

6.5 A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1937 
 

A constituição brasileira de 10 de novembro de 1937 implanta a ditadura do Estado 

Novo, também, chamada de terceira república brasileira. Foi organizada por Francisco 

Campos, Eurico Gaspar Dutra e Getúlio Vargas. A principal característica da constituição é a 

centralização do poder para o presidente da república. Esse documento é inspirado na política 

fascista e só é substituída com o fim da II Guerra Mundial em 1945, onde o país é forçado a 

instalar novamente uma democracia. 

Essa constituição ficou conhecida como “a polaca”, por ser fundamentada na 

constituição polonesa e em referência ao grande número de prostitutas desse país que migram 

para o Brasil nesse período, principalmente as de origem judaica, fugitivas do nazismo, 

obrigadas a se prostituir para alimentarem seus filhos. Desse modo, o apelido de a polaca 

ganha sentido pejorativo e é utilizado pelo povo para desvalorizar a constituição. (BUENO, 

2010, p.346) 

Dando continuidade ao nosso texto apresentamos o modo como essa constituição 

organiza a educação brasileira. 

 

Quadro XXXIX: Constituição Brasileira de 1937 

                                                 
117 O primeiro PNE só se concretiza em 1962. 
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Constituição de 1937 Unidades 
Significativas 

DA EDUCAÇAO E DA CULTURA 
        Art 128 - A arte, a ciência e o ensino são livres à 
iniciativa individual e a de associações ou pessoas coletivas 
públicas e particulares. 
        É dever do Estado contribuir, direta e indiretamente, para 
o estímulo e desenvolvimento de umas e de outro, favorecendo 
ou fundando instituições artísticas, científicas e de ensino. 
        Art 129 - A infância e à juventude, a que faltarem os 
recursos necessários à educação em instituições particulares, é 
dever da Nação, dos Estados e dos Municípios assegurar, pela 
fundação de instituições públicas de ensino em todos os seus 
graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às 
suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais. 
        O ensino pré-vocacional profissional destinado às classes 
menos favorecidas é em matéria de educação o primeiro dever 
de Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando 
institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa 
dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações 
particulares e profissionais. 
        É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, 
na esfera da sua especialidade, escolas de aprendizes, 
destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados. 
A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que 
caberão ao Estado, sobre essas escolas, bem como os auxílios, 
facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo Poder 
Público. 
        Art 130 - O ensino primário é obrigatório e gratuito. A 
gratuidade, porém, não exclui o dever de solidariedade dos 
menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da 
matrícula, será exigida aos que não alegarem, ou notoriamente 
não puderem alegar escassez de recursos, uma contribuição 
módica e mensal para a caixa escolar. 
        Art 131 - A educação física, o ensino cívico e o de 
trabalhos manuais serão obrigatórios em todas as escolas 
primárias, normais e secundárias, não podendo nenhuma 
escola de qualquer desses graus ser autorizada ou reconhecida 
sem que satisfaça aquela exigência. 
        Art 132 - O Estado fundará instituições ou dará o seu 
auxílio e proteção às fundadas por associações civis, tendo 
umas; e outras por fim organizar para a juventude períodos de 
trabalho anual nos campos e oficinas, assim como promover-
lhe a disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a 
prepará-la ao cumprimento, dos seus deveres para com a 
economia e a defesa da Nação. 
        Art 133 - O ensino religioso poderá ser contemplado 
como matéria do curso ordinário das escolas primárias, 
normais e secundárias. Não poderá, porém, constituir objeto de 
obrigação dos mestres ou professores, nem de freqüência 
compulsória por parte dos alunos. 
        Art 134 - Os monumentos históricos, artísticos e naturais, 
assim como as paisagens ou os locais particularmente dotados 

I. É livre a abertura de 
estabelecimentos 
particulares de ensinos 
dedicados à arte, ao ensino 
e à Ciência. 
 
II. É dever do Estado 
contribuir direta ou 
indiretamente para o 
desenvolvimento da Arte, 
do Ensino e da Ciência. 
 
III. O ensino pré-vocacional 
profissional é destinado às 
classes menos favorecidas. 
 
IV. É dever das indústrias e 
sindicados, criarem 
associações destinadas aos 
filhos dos seus operários na 
esfera de sua especialidade.  
 
V. O ensino Primário é 
obrigatório e gratuito. A 
gratuidade não exclui a 
solidariedade. Aos que 
puderem pagar, será 
cobrado um valor de 
matrícula e uma 
contribuição mensal para 
gerar um caixa escolar. 
 
VI. A educação física, o 
ensino físico e os trabalhos 
manuais são obrigatórios 
em todas as escolas 
primárias e secundárias. O 
ensino religioso não é 
obrigatório. 
VII.  Os monumentos 
históricos, artísticos e 
naturais, assim como as 
paisagens ou os locais 
particularmente dotados 
pela natureza, gozam da 
proteção e dos cuidados 
especiais da Nação, dos 
Estados e dos Municípios. 
Os atentados contra eles 
cometidos serão 
equiparados aos cometidos 
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pela natureza, gozam da proteção e dos cuidados especiais da 
Nação, dos Estados e dos Municípios. Os atentados contra eles 
cometidos serão equiparados aos cometidos contra o 
patrimônio nacional. 

contra o patrimônio 
nacional 

 
No Quadro XL apresentamos as Unidades Significativas da Constituição de 1937. 

Dando Continuidade ao texto, retomamos essas Unidades e, mediante perguntas a respeito do 

que dizem, articulamos seus sentidos em totalidades que se abrem às novas significações, por 

nós chamadas convergências, e as nomeamos como segue: 

 

Unidades Significativas  Convergências 

I. É livre a abertura de estabelecimentos 
particulares de ensinos dedicados à arte, ao 
ensino e à Ciência. 
 
II. É dever de o Estado contribuir direta ou 
indiretamente para o desenvolvimento da Arte, 
do Ensino e da Ciência. 
 
III. O ensino pré-vocacional profissional é 
destinado as classes menos favorecidas. 
 
IV.É dever das indústrias e sindicados, criarem 
associações destinadas aos filhos dos seus 
operários na esfera de sua especialidade.  
 
V. O ensino Primário é obrigatório e gratuito. A 
gratuidade não exclui a solidariedade. Aos que 
puderem pagar, será cobrado um valor de 
matrícula e uma contribuição mensal para gerar 
um caixa escolar. 
VI. A educação física, o ensino físico e os 
trabalhos manuais são obrigatórios em todas as 
escolas primárias e secundárias. O ensino 
religioso não é obrigatório. 
 
 
VII.  Os monumentos históricos, artísticos e 
naturais, assim como as paisagens ou os locais 
particularmente dotados pela natureza, gozam 
da proteção e dos cuidados especiais da Nação, 
dos Estados e dos Municípios. Os atentados 
contra eles cometidos serão equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional 

 É livre a abertura de 
estabelecimentos 
dedicados ao ensino, à 
Ciência e a Arte. 
 
 
O Estado deve 
contribuir com o 
desenvolvimento do 
Ensino, da Ciência e da 
Arte. 
 
 
O ensino profissional é 
destinado aos menos 
favorecidos. 
 
O ensino primário é 
obrigatório e gratuito. 
 
A Educação Física, o 
Ensino Cívico e os 
trabalhos manuais são 
obrigatórios. O ensino 
religioso é facultativo. 
 
Os monumentos 
históricos, artísticos e 
naturais são 
equiparados ao 
patrimônio nacional. 
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São poucas as mudanças trazidas por essa Constituição para a educação brasileira. A 

educação continua como um dever da família e do Estado. Para facilitar a atuação do Estado 

na Educação, torna-se livre a abertura de estabelecimentos particulares dedicados ao ensino, à 

Ciência e a Arte. E continua como obrigatório aos grandes grupos industriais e comerciais a 

abertura de escolas dedicadas ao ensino profissional, conforme o ramo de atuação desses 

estabelecimentos. A educação profissional é exclusiva aos menos favorecidos 

economicamente.  

O ensino primário é obrigatório e gratuito. Porém essa gratuidade é aos que 

comprovem não ter possibilidade financeira de arcar com o ensino de seus filhos. Aos demais, 

além da taxa de matrícula, é estabelecida uma mensalidade, de acordo com a situação 

financeira da família, a fim de subsidiar os custos com a Educação . 

O ensino religioso continua como facultativo e tornam-se obrigatórios o ensino de 

trabalhos manuais para o preparo do futuro trabalhador dos campos e das oficinas, o ensino 

cívico para dar a disciplina moral e a Educação Física para o adestramento físico para a 

economia e defesa da nação. (BRASIL, 1937). 

 

6.6 A REFORMA CAPANEMA118 
 
Durante o Estado Novo, período histórico brasileiro entre os anos de 1937 e 1945, 

ocorre a Reforma Capanema, cujo objetivo é a estruturação do ensino industrial e comercial 

brasileiro para atender à demanda do comércio e da indústria nacional. A Reforma Capanema 

é composta pelos seguintes decretos-lei. 

� Decreto-lei n. 4.073, de 30 de janeiro de 1942, que organiza o ensino industrial; 

� Decreto-lei n. 4.048,  de 22 de janeiro de 1942, que institui o serviço nacional de 

aprendizagem industrial - SENAI; 

� Decreto-lei n.4.244 de 9 de abril de 1942, que organiza o ensino secundário em dois 

ciclos: o ginasial, com quatro anos, e o colegial, com três anos, 

� Decreto-lei n.6.141, de 28 de dezembro de 1943, que reformula o ensino comercial. 

Desse conjunto de leis, passaremos agora a apresentação da análise do decreto n. 

4.244, que modifica o ensino secundário, foco de nosso estudo.  

                                                 
118 A Reforma Capanema recebe esse nome em homenagem ao mineiro Gustavo Capanema, ministro da 
Educação no período de 1934 à 1945. É o ministro que permaneceu por mais tempo no comando de um 
ministério até os dias atuais. Formado em direito, exerceu inúmeros cargos políticos no Estado de Minas Gerais e 
do Brasil. Foi um dos responsáveis pela aproximação entre Vargas e o governo de Minas Gerais na Revolução 
Constitucionalista, conquistando o apoio desse Estado e enfraquecendo a Revolta. 
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a 

su
a 

pr
im

ei
ra
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se

, a
o 

al
ca

nc
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 u

m
 n
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ai
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 d
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V
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 p
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se
nt
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le
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ão
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em

 d
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de

 e
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o 

se
cu

nd
ár
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 e

 n
a 

di
vi
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de
 

se
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 c
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 V

I 
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at
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ao

 
en
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no

 
se

cu
nd

ár
io

 
a 
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a 

fin
al

id
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en
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 d
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id

ad
e 

ad
ol
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ce

nt
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. 
 V
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pe
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se

r 
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m
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 e
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” 
  V

III
 

O
 

En
si

no
 

pr
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ár
io

 
é 
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no

 p
ar
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s. 

E 
o 
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sin
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Se
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ra
u 
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a 

fin
al
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 IX

 O
 E
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Se
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io
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 p
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fu
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ên
ci
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pa
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ic
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m

an
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 X
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 d
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 d
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 d
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 c
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 c
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 e
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, i
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, c
om
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in

du
st
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l, 
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ol
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 c
om

er
ci

al
 e

 a
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o 
e 
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 e
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no
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, s
er

vi
nd
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de

 b
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e 
a 
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sa
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ca
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 e
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os
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ue

 c
on
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rr

er
á 

pa
ra

 m
ai
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 u

til
iz

aç
ão

 e
 d

em
oc

ra
tiz

aç
ão
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o 

en
si

no
 s

ec
un

dá
rio

, q
ue

 a
ss

im
 n

ão
 t

er
á,

 
co

m
o 

fin
al

id
ad

e 
pr

ep
ar

at
ór

ia
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pe
na

s c
on
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r a
o 

en
si

no
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pe
rio

r. 
Q

ua
nt

o 
ao

s 
do

is 
cu
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os

 d
o 

se
gu

nd
o 

ci
cl
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 c
lá

ss
ic

o 
e 

o 
ci

en
tíf

ic
o,

 é
 d

e 
no

ta
r q

ue
 n

ão
 q

ue
 n

ão
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on
st

itu
em

 
do

is 
ru

m
os

 d
ife

re
nt

es
 d

a 
vi
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 e

sc
ol

ar
, n

ão
 s

ão
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ur
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pe
ci

al
iz

ad
os

, c
ad

a 
qu

al
 c

om
 u

m
a 

fin
al

id
ad

e 
ad

eq
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de

te
rm

in
ad

o 
se

to
r d

os
 e

stu
do

s 
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pe
rio

re
s. 

A
 d

ife
re

nç
a 
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e 

há
 e

nt
re

 e
le

s 
é 

qu
e,

 n
o 

pr
im

ei
ro

, a
 fo

rm
aç

ão
 in

te
le

ct
ua

l 
do

s 
al

un
os

 é
 m

ar
ca

da
 p

or
 u

m
 a

ce
nt

ua
do

 e
st

ud
o 

da
s 

le
tra

s 
an

tig
as

, a
o 

pa
ss

o 
qu

e,
 n

o 
se

gu
nd

o,
 a

 m
ai

or
 a

ce
nt

ua
çã

o 
cu

ltu
ra

l é
 p

ro
ve

ni
en

te
 d
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tu
do

 d
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 c
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nc
ia
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En

tre
ta

nt
o,

 a
 c

on
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de
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m

 c
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o 
de
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ut

ro
 d

ar
á 

di
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ito
 a

o 
in

gr
es

so
 e

m
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ua
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ue
r m

od
al

id
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e 
de

 c
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so
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o 
en

si
no
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pe
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Es
ta

 so
lu
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ei
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 a
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oc
aç
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 d

e 
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no

, q
ue

 p
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er
á,

 c
on

cl
uí

do
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s e
stu

do
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o 
pr

im
ei

ro
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ic
lo

, d
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se
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 e
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ud

os
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os
te

rio
re

s, 
no

 se
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nd
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ci
cl

o,
 c

on
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e 
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s d

e 
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te
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u 
um
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re
çã

o 
de

 se
nt

id
o 
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u 

um
 m

ai
or

 v
ig

or
 c

ie
nt
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, e
 tr

an
sf

er
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 p
ar

a 
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fin
al

 c
on

cl
us
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 d

o 
en

sin
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se
cu

nd
ár

io
, p

ar
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um
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ca

 e
m

 
qu

e 
ca

da
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lu
no

 d
ev

a 
te

r 
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in
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do
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 u
m

a 
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fic
ie

nt
e 
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de

 e
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íri
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de
fin

iti
va

 e
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ol
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 d
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se
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ru
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un

iv
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ár

io
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O
 e

st
ud

o 
da

 lí
ng

ua
, d

a 
hi

st
ór

ia
 e

 d
a 

ge
og

ra
fia

 p
át

ri
as
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 c
on

he
ci

m
en

to
 s

eg
ur

o 
da

 p
ró

pr
ia

 lí
ng

ua
 c

on
sti

tu
i 

pa
ra

 u
m

a 
na

çã
o 

o 
pr

im
ei

ro
 e

le
m

en
to

 d
e 

or
ga

ni
za

çã
o 

e 
de

 c
on

se
rv

aç
ão

 d
e 

su
a 

cu
ltu

ra
. M

ai
s d

o 
qu

e 
ist
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 o

 c
ul

tiv
o 

da
 

lín
gu

a 
na

ci
on

al
 in

te
re

ss
a 

à 
pr

óp
ria

 e
xi

st
ên

ci
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da
 n

aç
ão

, c
om

o 
un

id
ad

e 
es

pi
rit

ua
l e

 c
om

o 
en

tid
ad

e 
in

de
pe

nd
en

te
 e

 
au

tô
no

m
a.

 
N

a 
co

nf
or

m
id

ad
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dê
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 p
re

ss
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os
to

, o
 e

ns
in

o 
da

 lí
ng

ua
 p

or
tu

gu
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ia
do

, t
or

na
nd
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se

 o
br

ig
at

ór
io

 e
m

 
tô
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s a

s s
et

e 
sé

rie
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co
m

 a
 m

es
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a 
in

te
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çã
o 

pa
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 to
do
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lu
no
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C
om

 o
 m

es
m
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ob
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de

 o
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 o
 e
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in
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se

cu
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ár
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 n
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 m
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 d

os
 v

al
or

es
 

e 
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al
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 n
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 r
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is
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 d
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B
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, p
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co
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uí
re

m
 d
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no
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O
 g

re
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 e
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 la
tim

 - 
O

 g
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 in
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 n
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 e
st

ud
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 d
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se
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nd
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ci
cl
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 e

nt
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 d
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O

 la
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 se
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 e
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ud
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no
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 c
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 F
ig

ur
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en
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 a
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 d
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 u
m
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rie
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 c

ur
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 g
in

as
ia
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co
nt

in
ua
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er

 e
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ud
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 n

o 
cu
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o 

cl
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si
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, p
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 m
ai

s 
trê
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an

os
. D

ar
-s
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á 
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sim

 d
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um
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od

o 
ge

ra
l a

 to
do
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lu

no
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 e
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se
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ár
ia
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 q
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no
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stu
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, u
m

 c
on

he
ci

m
en

to
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ic

o 
da

 lí
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ua
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 s

uf
ic

ie
nt

e 
po

r 
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om
o 

el
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en
to

 d
e 

cu
ltu
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er
al

, e
 s
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se
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el
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 q
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in

te
le
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ua

l p
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an
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os
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lu
no

s d
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cu
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 e
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m
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nt
en
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 d
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 lí

ng
ua
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D

ei
xe

m
os
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e 

pa
rte

 o
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um

en
to

, a
liá
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io
so

, d
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qu
e 

o 
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eg
o 

e 
o 

la
tim
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o 

ne
ce

ss
ár

io
s à

 le
itu

ra
 d

os
 a

ut
or

es
 

an
tig

os
, 

po
rta

do
re

s 
de

 g
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nd
es

 m
en

sa
ge

ns
, 

e 
ai

nd
a,

 q
ua

nt
o 

ao
 l

at
im
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à 

le
itu

ra
 d

os
 l

iv
ro

s 
de

 c
iê

nc
ia

 e
 f

ilo
so

fia
 

es
cr

ito
s 

ne
ss

a 
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gu
a 

qu
an

do
 e
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 e
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 a

 lí
ng

ua
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 d
a 

cu
ltu
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 o
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de

nt
al
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fin
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ce
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 c
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 c
om
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e 
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el
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s 
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al
id
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 d
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 p
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s 
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s 
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 d
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e 
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s 
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ra
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 p
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at
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 d
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 l
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 d
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 d
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 d
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 d
e 

se
u 

de
sti

no
 n

o 
m

un
do

, 
as

sim
 c
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os
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30
4 

 
O

 p
on

to
 e

ss
en

ci
al

 d
o 

pr
ob

le
m

a 
é 

qu
e,

 p
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, p

or
 m

ai
s 

vi
go

ro
sa

 q
ue

 s
ej

a 
a 

su
a 

pa
rti

ci
pa

çã
o 

na
 v

id
a 

no
va

 d
o 

m
un

do
, n
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 d
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 c
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. N
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 c
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en
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r c

om
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om
 ê
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 r
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m
en
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er
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 c
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nl
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 d
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ue
 c
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is 
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or
es

 d
a 
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de
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a 

ex
pe

riê
nc

ia
 s

em
 p

ar
 d
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Pe
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 p
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s d
o 

pa
re

nt
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a 
cu
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ra

 n
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io
na

l c
om

 a
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ai
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es
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 n
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m
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 e
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o 

gr
an

de
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on
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 m
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ite
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pr
ec
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 r

ec
on

he
ce
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po

is,
 q

ue
 o
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es

tu
do
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an

tig
os

 n
ão

 s
e 
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pe
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m
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 d
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ão
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le
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tit
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se
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lo
 d
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 d
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od
er
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 e

le
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en
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ná
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l d
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en
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at
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 c
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êl

e 
o 

fu
nd

am
en

to
 e

 a
 e

str
ut

ur
a 

da
 l

ín
gu

a 
na

ci
on

al
. S

em
 o

 l
at

im
, o

 c
on

he
ci

m
en

to
 d

a 
lín

gu
a 

na
ci

on
al

, p
or

 m
ai

s 
ilu

st
ra

çã
o 

qu
e 

te
nh

a,
 s

er
á 

se
m

pr
e 

um
 s

ab
er

 m
ar

ca
do

 d
e 

in
se

gu
ra

nç
as

 e
 la

cu
na

s, 
e 

co
m

o 
qu

e 
en

vô
lto

 p
or

 u
m

a 
ce

rta
 e

sc
ur

id
ad

e.
 

O
 e

ns
in

o 
da

s 
lín

gu
as

 v
iv

as
 e

st
ra

ng
ei

ra
s 

- 
O

 e
ns

in
o 

se
cu

nd
ár

io
 d

as
 n

aç
õe

s c
ul

ta
s d

á 
em

 re
gr

a 
a 

ca
da

 a
lu

no
 o

 
co

nh
ec

im
en

to
 d

e 
um

a 
ou

 d
as

 l
ín

gu
as

 v
iv

as
 e

str
an

ge
ira

s. 
Ês

se
 n

úm
er

o 
é 

el
ev

ad
o 

a 
trê

s 
pe

lo
s 

pa
íse

s 
cu

ja
 l

ín
gu

a 
na

ci
on

al
 n

ão
 c

on
st

itu
i u

m
 in

str
um

en
to

 d
e 

gr
an

de
s r

ec
ur

so
s c

ul
tu

ra
is.

 
A

 r
ef

or
m

a 
ad

ot
ou

 e
sta

 ú
lti

m
a 

so
lu

çã
o.

 C
la

ro
 e

stá
 q

ue
 o

 f
ra

nc
ês

 e
 o

 i
ng

lê
s 

nã
o 

po
de

ria
m

 d
ei

xa
r 

de
 s

er
 

co
ns

er
va

do
s 

no
 n

úm
er

o 
da

s 
lín

gu
as

 v
iv

as
 e

st
ra

ng
ei

ra
s 

do
 n

os
so

 e
ns

in
o 

se
cu

nd
ár

io
, d

ad
a 

a 
im

po
rtâ

nc
ia

 d
ês

se
s 

do
is

 
id

io
m

as
 n

a 
cu

ltu
ra

 u
ni

ve
rs

al
 e

 p
el

os
 v

ín
cu

lo
s d

e 
tô

da
 so

rte
 q

ue
 a

 ê
le

s n
os

 p
re

nd
em

. 
A

 r
ef

or
m

a 
in

tro
du

z 
o 

es
pa

nh
ol

 n
o 

gr
up

o 
da

s 
lín

gu
as

 v
iv

as
 e

str
an

ge
ira

s 
de

 n
os

so
s 

es
tu

do
s 

se
cu

nd
ár

io
s. 

A
lé

m
 d

e 
se

r u
m

a 
lín

gu
a 

de
 a

nt
ig

a 
e 

vi
go

ro
sa

 c
ul

tu
ra

 e
 d

e 
gr

an
de

 ri
qu

ez
a 

bi
bl

io
gr

áf
ic

a 
pa

ra
 tô

da
s a

s m
od

al
id

ad
es

 d
e 

es
tu

do
s 

m
od

er
no

s, 
é 

o 
es

pa
nh

ol
 a

 l
ín

gu
a 

na
ci

on
al

 d
o 

m
ai

or
 n

úm
er

o 
do

s 
pa

íse
s 

am
er

ic
an

os
. A

do
tá

-lo
 n

o 
no

ss
o 

en
si

no
 s

ec
un

dá
rio

, e
st

ud
á-

lo
, n

ão
 p

el
a 

ra
m

a 
e 

au
to

di
dà

tic
am

en
te

, m
as

 d
e 

m
od

o 
m

et
ód

ic
o 

e 
se

gu
ro

, é
 u

m
 p

as
so

 a
 

m
ai

s q
ue

 d
am

os
 p

ar
a 

a 
no

ss
a 

m
ai

or
 e

 m
ai

s í
nt

im
a 

vi
nc

ul
aç

ão
 e

sp
iri

tu
al

 c
om

 a
s n

aç
õe

s i
rm

ãs
 d

o 
co

nt
in

en
te

. 
D

ar
á,

 d
ês

te
 m

od
o,

 a
 e

sc
ol

a 
se

cu
nd

ár
ia

 b
ra

sil
ei

ra
 a

 t
od

os
 o

s 
al

un
os

 o
 e

ns
in

o 
de

 t
rê

s 
lín

gu
as

 v
iv

as
 

es
tra

ng
ei

ra
s. 

É 
pr

ec
iso

 n
ão

 e
sq

ue
ce

r 
o 

va
lo

r 
cu

ltu
ra

l 
e 

a 
im

po
rtâ

nc
ia

 b
ib

lio
gr

áf
ic

a 
de

 o
ut

ra
s 

lín
gu

as
 m

od
er

na
s, 

no
ta

da
m

en
te

 o
 a

le
m

ão
 e

 o
 it

al
ia

no
. 

N
a 

im
pr

at
ic

ab
ili

da
de

 d
e 

en
si

ná
-la

s 
no

s 
lim

ite
s 

de
 te

m
po

 e
 d

e 
ca

pa
ci

da
de

 p
ed

ag
óg

ic
a 

da
 e

sc
ol

a 
se

cu
nd

ár
ia

, 
se

rá
 m

ed
id

a 
se

m
 d

úv
id

a 
út

il 
e 

de
 p

os
sí

ve
l a

do
çã

o 
in

tro
du

zi
r o

 s
eu

 e
st

ud
o,

 p
el

o 
m

en
os

 e
m

 c
ar

át
er

 f
ac

ul
ta

tiv
o,

 n
os

 
es

ta
be

le
ci

m
en

to
s 

de
 e

ns
in

o 
su

pe
rio

r, 
ao

 l
ad

o 
do

s 
es

tu
do

s 
ci

en
tíf

ic
os

 e
 t

éc
ni

co
s 

pa
ra

 o
s 

qu
ai

s 
el

as
 c

on
st

itu
em

 
el

em
en

to
 a

ux
ili

ar
 d

e 
pr

im
ei

ra
 n

ec
es

si
da

de
. 

O
 e

st
ud

o 
da

s 
ci

ên
ci

as
 -

 A
 re

fo
rm

a 
co

lo
ca

 o
 p

ro
bl

em
a 

do
 e

st
ud

o 
da

s c
iê

nc
ia

s e
m

 te
rm

os
 c

on
ve

ni
en

te
s. 

N
o 

cu
rs

o 
gi

na
si

al
, 

a 
m

at
em

át
ic

a 
e 

as
 c

iê
nc

ia
s 

na
tu

ra
is

 s
er

ão
 e

st
ud

ad
as

 d
e 

m
od

o 
el

em
en

ta
r. 

Se
ria

 

di
rig

en
te

s, 
as

 
in

di
vi

du
al

id
ad

es
 

es
cl

ar
ec

id
as

 d
e 

su
a 

m
is

sã
o 

so
ci

al
 e

 
pa

tri
ót

ic
a,

 e
 c

ap
az

es
 d

e 
cu

m
pr

i-l
a”

. 

X
III

 O
 S

ec
un

dá
rio

 s
e 

di
vi

de
 e

m
 d

oi
s 

ci
cl

os
: o

 p
rim

ei
ro

 c
om

 u
m

 s
ó 

cu
rs

o,
 

o 
gi

na
si

al
 d

e 
4 

an
os

. O
 se

gu
nd

o 
ci

cl
o 

te
rá

 
do

is 
cu

rs
os

 
em

 
pa

ra
le

lo
s, 

o 
cl

ás
si

co
 e

 o
 c

ie
nt

ífi
co

 e
 d

ur
aç

ão
 d

e 
3 

an
os

. 

X
IV

 
C

om
 

a 
lim

ita
çã

o 
do

 
cu

rs
o 

gi
na

si
al

 
de

 
4 

an
os

, 
se

rá
 

po
ss

ív
el

 
to

rn
ar

 
a 

ed
uc

aç
ão

 
se

cu
nd

ár
ia

 
ac

es
sí

ve
l 

a 
um

 m
ai

or
 n

úm
er

o 
de

 
br

as
ile

iro
s 

ne
ss

a 
pr

im
ei

ra
 fa

se
. O

ut
ra

 
va

nt
ag

em
 é

 a
 a

rti
cu

la
çã

o 
do

 p
rim

ei
ro

 
ci

cl
o 

co
m

 o
s 

ra
m

os
 e

sp
ec

ia
is

 d
e 

2º
 

gr
au

: 
en

si
no

 
té

cn
ic

o 
in

du
str

ia
l, 

ag
ríc

ol
a,

 c
om

er
ci

al
 e

 a
dm

in
is

tra
tiv

o 
e 

co
m

 o
 e

ns
in

o 
no

rm
al

, s
er

vi
nd

o 
de

 
ba

se
 a

 e
ss

as
 c

at
eg

or
ia

s d
e 

en
si

no
. 

X
V

 O
 c

ur
so

 c
lá

ss
ic

o 
e 

ci
en

tíf
ic

o 
nã

o 
sã

o 
ru

m
os

 d
ife

re
nt

es
 d

a 
vi

da
 e

sc
ol

ar
 

es
tu

da
nt

il.
 N

o 
pr

im
ei

ro
 a

 fo
rm

aç
ão

 é
 

m
ar

ca
da

 p
el

o 
es

tu
do

 a
ce

nt
ua

do
 d

as
 

le
tra

s a
nt

ig
as

. N
o 

ci
en

tif
ic

o,
 a

 
fo

rm
aç

ão
 v

ol
ta

-s
e 

pa
ra

 à
s C

iê
nc

ia
s. 

Q
ua

nd
o 

co
nc

lu
íd

o 
qu

al
qu

er
 u

m
 

de
ss

es
 c

ur
so

s, 
o 

es
tu

da
nt

e 
 te

m
 o

 
di

re
ito

 d
e 

in
gr

es
sa

r e
m

 q
ua

lq
ue

r 
m

od
al

id
ad

e 
de

 e
ns

in
o 

su
pe

rio
r.  

 X
V

I 
N

o 
cu

rs
o 

G
in

as
ia

l, 
a 



30
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 an
tip

ed
ag

óg
ic

o 
so

br
ec

ar
re

ga
r 

os
 a

lu
no

s, 
ne

ss
a 

pr
im

ei
ra

 f
as

e 
do

s 
es

tu
do

s 
se

cu
nd

ár
io

s, 
co

m
 e

stu
do

s 
ci

en
tíf

ic
os

 
ap

ro
fu

nd
ad

os
. 

Po
ste

rio
rm

en
te

, n
o 

cu
rs

o 
cl

ás
sic

o 
e 

no
 c

ur
so

 c
ie

nt
ífi

co
, f

ar
-s

e-
á 

da
s 

ci
ên

ci
as

 e
st

ud
o 

m
ai

s 
ac

ur
ad

o.
 T

er
á 

o 
es

tu
do

 d
a 

m
at

em
át

ic
a,

 d
a 

fís
ic

a,
 d

a 
qu

ím
ic

a 
e 

da
 b

io
lo

gi
a,

 n
o 

cu
rs

o 
ci

en
tíf

ic
o,

 m
ai

or
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 e

 
pr

of
un

di
da

de
 d

o 
qu

e 
no

 c
ur

so
 c

lá
ss

ic
o.

 N
ão

 d
ev

er
á,

 p
or

ém
, ê

ss
e 

es
tu

do
 s

er
 tã

o 
ab

un
da

nt
e 

e 
m

in
uc

io
so

 n
o 

cu
rs

o 
ci

en
tíf

ic
o 

qu
e 

po
ss

a 
to

rn
ar

-s
e 

in
co

nv
en

ie
nt

e 
de

m
as

ia
, n

em
 d

e 
ta

l m
od

o 
re

du
zi

do
 n

o 
cu

rs
o 

cl
ás

sic
o,

 q
ue

 n
ão

 b
as

te
 à

 
fo

rm
aç

ão
 d

e 
um

a 
cu

ltu
ra

 c
ie

nt
ífi

ca
 a

de
qu

ad
a 

ao
s f

in
s d

o 
en

sin
o 

se
cu

nd
ár

io
. 

A
o 

es
tu

do
 d

as
 c

iê
nc

ia
s, 

nu
m

 e
 n

ou
tro

 c
as

o,
 o

rie
nt

ar
á 

se
m

pr
e 

o 
pr

in
cí

pi
o 

de
 q

ue
 n

ão
 é

 p
ap

el
 d

o 
en

si
no

 
se

cu
nd

ár
io

 fo
rm

ar
 e

xt
en

so
s c

on
he

ci
m

en
to

s, 
en

ch
er

 o
s 

es
pí

rit
os

 a
do

le
sc

en
te

s d
e 

pr
ob

le
m

as
 e

 d
em

on
str

aç
õe

s, 
de

 le
is

 
e 

hi
pó

te
se

s, 
de

 n
om

en
cl

at
ur

as
 e

 c
la

ss
ifi

ca
çõ

es
, o

u 
fic

ar
 n

a 
su

pe
rf

ic
ia

lid
ad

e,
 n

a 
m

er
a 

m
em

or
iz

aç
ão

 d
e 

re
gr

as
, t

eo
ria

s 
e 

de
no

m
in

aç
õe

s, 
m

as
 c

um
pr

e-
lh

e 
es

se
nc

ia
lm

en
te

 f
or

m
ar

 o
 e

sp
íri

to
 c

ie
nt

ífi
co

, i
st

o 
é,

 a
 c

ur
io

sid
ad

e 
e 

o 
de

se
jo

 d
a 

ve
rd

ad
e,

 
a 

co
m

pr
ee

ns
ão

 
da

 
ut

ili
da

de
 

do
s 

co
nh

ec
im

en
to

s 
ci

en
tíf

ic
os

 
e 

a 
ca

pa
ci

da
de

 
de

 
aq

ui
si

çã
o 

dê
ss

es
 

co
nh

ec
im

en
to

s.
 

Es
tá

 c
la

ro
 q

ue
 se

rá
 m

ai
s d

ifí
ci

l a
 ta

re
fa

 d
e 

en
si

na
r d

ês
se

 m
od

o 
as

 c
iê

nc
ia

s.
 

N
o 

en
sin

o 
ci

en
tíf

ic
o,

 m
ai

s 
do

 q
ue

 e
m

 q
ua

lq
ue

r 
ou

tro
, 

fa
lh

ar
á 

se
m

pr
e 

irr
em

ed
ià

ve
lm

en
te

 o
 p

ro
ce

ss
o 

do
 

er
ud

ito
 m

on
ol

og
ar

 d
oc

en
te

, a
 a

tit
ud

e 
do

 p
ro

fe
ss

or
 q

ue
 re

al
iz

a 
um

a 
ex

pe
riê

nc
ia

 d
ia

nt
e 

do
s 

al
un

os
 in

ex
pe

rto
s 

co
m

o 
se

 e
st

iv
es

se
 f

az
en

do
 u

m
a 

re
pr

es
en

ta
çã

o,
 o

 m
ét

od
o 

de
 i

ns
cr

ev
er

 n
a 

m
em

ór
ia

 a
 c

iê
nc

ia
 d

os
 l

iv
ro

s. 
N

as
 a

ul
as

 d
as

 
di

sc
ip

lin
as

 c
ie

nt
ífi

ca
s, 

os
 a

lu
no

s 
te

rã
o 

qu
e 

di
sc

ut
ir 

e 
ve

rif
ic

ar
, 

te
rã

o 
qu

e 
ve

r 
e 

fa
ze

r. 
En

tre
 ê

le
s 

e 
o 

pr
of

es
so

r 
é 

ne
ce

ss
ár

io
 e

st
ab

el
ec

er
 u

m
 r

eg
im

e 
de

 c
oo

pe
ra

çã
o 

no
 tr

ab
al

ho
, t

ra
ba

lh
o 

qu
e 

de
ve

rá
 e

st
ar

 c
he

io
 d

e 
vi

da
 e

 q
ue

 s
ej

a 
se

m
pr

e,
 se

gu
nd

o 
o 

pr
ec

ei
to

 d
ew

ey
an

o,
 u

m
a 

"r
ec

on
st

ru
çã

o 
da

 e
xp

er
iê

nc
ia

".
 

Se
 a

s 
ci

ên
ci

as
 fo

re
m

 e
ns

in
ad

as
 a

ss
im

, s
ob

 a
 in

flu
ên

ci
a 

da
s 

co
isa

s 
co

nc
re

ta
s, 

em
 c

on
ta

to
 c

om
 a

 n
at

ur
ez

a 
e 

a 
vi

da
, d

e 
um

 m
od

o 
se

m
pr

e 
at

iv
o,

 f
or

m
ar

ão
, t

an
to

 n
os

 a
lu

no
s 

do
 c

ur
so

 c
ie

nt
ífi

co
 c

om
o 

no
s 

do
 c

ur
so

 c
lá

ss
ic

o,
 u

m
a 

co
nv

en
ie

nt
e 

cu
ltu

ra
 c

ie
nt

ífi
ca

, q
ue

 c
on

co
rra

 p
ar

a 
de

fin
ir

-lh
es

 a
 m

ad
ur

ez
a 

in
te

le
ct

ua
l e

 q
ue

 o
s 

ha
bi

lit
e 

ao
s 

es
tu

do
s 

un
iv

er
sit

ár
io

s d
e 

qu
al

qu
er

 ra
m

o.
 

III
 -

 C
um

pr
e-

m
e 

ai
nd

a 
ac

re
sc

en
ta

r 
as

 s
eg

ui
nt

es
 o

bs
er

va
çõ

es
 s

ôb
re

 o
 p

ro
je

to
 d

e 
le

i 
or

gâ
ni

ca
 d

o 
en

si
no

 
se

cu
nd

ár
io

: 
É 

da
do

 e
sp

ec
ia

l 
rê

le
vo

 a
o 

pr
ob

le
m

a 
da

 e
du

ca
çã

o 
m

or
al

 e
 c

ív
ic

a,
 i

sto
 é

, 
da

 f
or

m
aç

ão
 d

o 
ca

rá
te

r 
e 

do
 

pa
tri

ot
ism

o.
 A

do
ta

r-
se

-á
 a

 ê
st

e 
re

sp
ei

to
 a

 m
el

ho
r l

iç
ão

 p
ed

ag
óg

ic
a,

 is
to

 é
, a

 o
rie

nt
aç

ão
 d

e 
qu

e 
o 

m
ei

o 
ef

ic
ie

nt
e 

de
 

at
in

gi
r 

a 
es

ta
 m

od
al

id
ad

e 
de

 e
du

ca
çã

o 
nã

o 
se

rá
 a

 in
cl

us
ão

 d
e 

um
 p

ro
gr

am
a 

in
str

ut
iv

o 
do

s 
de

ve
re

s 
hu

m
an

os
, n

ão
 

se
rá

 m
in

is
tra

r 
um

a 
es

pe
ci

al
 p

re
pa

ra
çã

o 
in

te
le

ct
ua

l 
de

ss
a 

m
at

ér
ia

, 
m

as
 d

es
en

vo
lv

er
 n

os
 a

lu
no

s 
um

a 
ju

st
a 

co
m

pr
ee

ns
ão

 d
a 

vi
da

 e
 d

a 
pá

tri
a 

e 
fa

ze
r-

lh
es

, d
es

de
 c

ed
o 

e 
em

 tô
da

s 
as

 a
tiv

id
ad

es
 e

 c
irc

un
st

ân
ci

as
 d

a 
vi

da
 e

sc
ol

ar
, 

ef
et

iv
am

en
te

 v
iv

er
 c

om
 d

ig
ni

da
de

 e
 fe

rv
or

 p
at

rió
tic

o.
 

Fo
i i

nc
lu

íd
a 

no
 p

ro
je

to
 a

 d
ec

la
ra

çã
o 

co
ns

tit
uc

io
na

l d
a 

lib
er

da
de

 d
e 

en
si

no
 d

e 
re

lig
iã

o.
 

É 
es

ta
be

le
ci

da
 a

 d
ife

re
nc

ia
çã

o 
do

 e
ns

in
o 

se
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 D
ev
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 c
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 d
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 d
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 C
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 c
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 m
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 d
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 c
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dá
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aç

õe
s, 

ou
 f
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 d
a 

ve
rd

ad
e,

 a
 c

om
pr

ee
ns

ão
 d
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 c
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 f
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 d
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 d
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 c
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 f
az

er
 e

 



30
6 

 di
fe

re
nc

ia
çã

o 
um

a 
di

ve
rs

a 
or

ie
nt

aç
ão

 d
os

 p
ro

gr
am

as
 e

 a
 s

ep
ar

aç
ão

 d
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 c
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 d
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 d
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 m
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 d
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 d
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r c
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 d
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 c
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ex
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 d
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lic
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 d
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ie
nt
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er

m
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 d
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se
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ci
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o,
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od
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ão
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 p
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te
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, d
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ie
nt
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ci
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al

, p
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pe
da
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gi
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 d
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de

 a
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 e
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ol
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 d
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 o
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 d
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 p
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 p
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, e
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 c
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a 
es

co
la

 s
ec

un
dá
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 e
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 d
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 d
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 p
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 c
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 d
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 d
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de

 c
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 p
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 d
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uc
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 p
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 d
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 p
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 m
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 p
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 d
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En

fim
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ra
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 d
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 c
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s d
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 d
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 d
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 d
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 c
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 d
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V
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m
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 d
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 d
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s 
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 d
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, c
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se
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m
 p
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 c
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 d
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riê
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 c
om

 a
 

na
tu

re
za

 
e 

a 
vi

da
, 

de
 

um
 

m
od

o 
se

m
pr

e 
at

iv
o,
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, 

ta
nt
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un
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 d
o 
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en
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o 
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 c
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e 
os

 
ha

bi
lit

e 
ao

s 
es

tu
do

s 
un

iv
er

sit
ár

io
s d
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 D
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 c
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 p
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 d
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 d
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 d
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gó
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 d
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 c
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 d
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en
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do

 c
ur

so
 c

om
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em
en
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 d
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le

gi
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, c
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 c
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m
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le

gi
sl

aç
ão

. 
Po

r 
es

ta
 f

or
m

a,
 s

em
 d
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 d
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 d
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te
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s d

e 
co

rd
ia

l e
st

im
a 

e 
pr

of
un

do
 re

sp
ei

to
 - 

G
us

ta
vo

 C
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6.6.1 As mudanças da Reforma Capanema para o Secundário 
 

O decreto n. 4.244, de nove de abril de 1942, não apresenta modificações específicas 

para o ensino de Matemática. Como o próprio texto do decreto diz, a lei busca pela 

substituição da legislação educacional vigente, que datava de 1931, considerada ultrapassada, 

mas importante, pelos avanços proporcionados à educação brasileira.  

A principal mudança trazida por esse decreto é a divisão do ensino secundário em dois 

ciclos, sendo o primeiro composto pelo curso Ginasial, e o segundo pelos cursos Clássico e 

Científico. A principal justificativa apresentada para a mudança é que, ao dividir o Ensino 

Secundário dessa maneira, é possível ao governo levar o primeiro ciclo do Secundário a um 

número maior de pessoas, conforme o proposto pelos pioneiros da educação. O presente 

decreto justifica também que no momento não é possível levar todo o curso Secundário aos 

brasileiros, principalmente por falta de dinheiro público para manter as escolas, criar novas 

instituições de ensino e pagar o salário dos professores e demais cargos do sistema escolar.  

Segundo Gustavo Capanema outra vantagem da divisão do Secundário dessa maneira 

é a articulação que acontece entre o Ginásio e os cursos Clássico e Científico que dão ao 

indivíduo a formação especifica e complementar. Enquanto o Ensino Primário trabalha com o 

básico e a formação patriótica, o Secundário forma o espírito científico, a curiosidade e a 

capacidade para a Ciência. Perspectivamente   

nesse nível de Ensino é que é dada a instrução para os homens que 
futuramente ocuparão os cargos mais importantes do Brasil, por isso a 
importância dessa etapa da formação que, além de fornecer cultura de uma 
forma geral, apresentando para estudo ‘as ciências modernas, o 
conhecimento das humanidades antigas e a consciência patriótica’ (BRASIL, 
1942).  
 

Ao apresentar isso, o decreto dá importância ao ensino moral e cívico, à ciência e para 

a formação do patriotismo, além de resgatar a educação humanística implementada pelos 

jesuítas, considerada como essencial por muitos saudosos desse modelo de formação. Tal 

implementação ocorre por meio da criação dos cursos Clássico, para a formação humanística, 

e Científico, para a formação científica. Desse modo, segundo o que é apresentado no texto da 

lei (Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931), esse decreto aproveita a boa experiência da 

última Lei e atende às diferentes correntes pedagógicas, de maneira que a educação seja útil 

para a vida. 

Outra inovação trazida por esse decreto é a criação da orientação educacional, 

conforme feita nos Estados Unidos. A orientação educacional tem o objetivo de ajudar os 
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adolescentes a escolherem sua profissão e inicia nos Estados Unidos por volta de 1930. 

Segundo Pascoal et al (2008, p.1), apesar da Reforma Capanema determinar a orientação 

educacional em 1942, ela só passa a existir efetivamente anos mais tarde, já que nesse período 

não há esse profissional no Brasil e nem cursos de formação para o orientador educacional. 

Quanto ao ensino de Ciências Naturais, é dada a recomendação de trabalhar seus 

conceitos de modo elementar, para não sobrecarregar os estudantes. Essa mesma 

recomendação é dada para o ensino de Matemática, pois, segundo o decreto, não é papel do 

Secundário ‘encher os espíritos’ dos adolescentes com problemas e demonstrações, leis e 

hipóteses, nomenclatura e classificações, apresentar conceitos de modo superficial, memorizar 

regras etc. A Matemática, assim como das demais Ciências, precisam formar o espírito 

científico nos estudantes, a curiosidade, o desejo pela verdade, a compreensão da sua utilidade 

e a capacidade de adquirir esses conhecimentos. Quanto ao foco de nosso estudo, ou seja, a 

presença da Álgebra na legislação brasileira, a Reforma Capanema não apresenta indicações, 

o que nos leva a afirmar que a ela permanece conforme organizada pela Reforma Francisco 

Campos, em 1930, já apresentada anteriormente. 

Para o professor permanece a recomendação de não apresentar apenas um ‘monologar 

erudito’, que tornará o ensino falho. Seu papel é fazer o aluno ‘ver’, por meio da repetição da 

experiência que desencadeou o conhecimento, habilitando-o a qualquer curso universitário 

que esse queira seguir, independente de seu gênero. O professor é um cooperador do sistema 

de ensino. 

Também é feito uma ressalva para o ensino feminino: “considerar a personalidade 

feminina e a missão da mulher dentro do lar”, complementando que intelectualmente os 

estudantes do sexo feminino e masculino devem ter a mesma preparação intelectual e não 

apresentar conteúdos específico, de acordo com o sexo dos estudantes.  

Trata-se de um Decreto-Lei que não modifica o ensino de Álgebra propriamente dito, 

mas incide na estrutura organizacional do Ensino Secundário. 

 

6.7 PORTAIRA MINISTERIAL N. 170 
 

A portaria Ministerial n. 170, de 11 de julho de 1942, complementa a Reforma 

Capanema e estabelece o conteúdo obrigatório de todas as disciplinas ensinado no curso do 

Ginásio, primeiro ciclo do Secundário. Para a Matemática apresentamos o que é proposto no 

quadro XLI. 
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Quadro XLI: Portaria Ministerial n. 170119 

Portaria Ministerial n. 170 Unidades Significativas 

1ª série  
Geometria intuitiva: noções fundamentais e 
figuras geométricas. 
 
Aritmética Prática. 
Operações fundamentais com inteiros, múltiplos 
e divisores, frações ordinárias e decimais. 
Números Complexos (unidades de ângulo e de 
tempo). 

 
 
 
 
 
I O ensino de Matemática da 1ª e da 2ª série do 
curso ginasial é uma apresentação de ideias 
introdutórias de Geometria e Aritmética.  

2ª série 
Geometria intuitiva: áreas e volumes 
 
Aritmética Prática: Sistema métrico, potências e 
raízes e razão e proporção. 
3ª Série 
Álgebra: números relativos, expressões e 
operações algébricas, frações algébricas, Equação 
de 1º Grau. 
Geometria dedutiva: introdução. 
A reta e o círculo 

 
 
 
II A Matemática da 3ª e da 4ª série do Ginasial 
continua com o estudo da Geometria Intuitiva e 
dá o início ao estudo da Álgebra, partindo de 
generalizações da Aritmética. 4ª série 

Equações e desigualdades de 1º Grau 
Números irracionais 
Equações de 2º Grau 
Geometria Dedutiva: Linhas proporcionais, 
semelhanças, relações métricas do triangulo, 
polígonos regulares, medição da circunferência e 
áreas planas. 

 

A Portaria n. 170 organiza a Matemática do Ginásio, primeiro ciclo do Secundário, da 

seguinte maneira: Aritmética e Geometria Intuitiva na 1ª e 2ª série e Geometria intuitiva e 

Álgebra na 3ª e 4ª série. 

Nesse momento o ensino de Geometria Intuitiva é o único que está presente nas quatro 

séries do curso. Destacamos que se trata de uma Geometria passível de ser deduzida de modo 

intuitivo, por meio da manipulação de objetos, observação, comparação, medição, etc.  

A Aritmética é apresentada na primeira série do curso, também voltada para a 

cotidianidade, ou seja, pelo estudo de números inteiros, fracionários e complexos e suas 

operações, sistema de medida, razão e proporção e resolução de problemas. A Aritmética 

avança gradativamente em direção a Álgebra, com o estudo principalmente de equações e 

expressões algébricas. Sendo a Álgebra trabalhada nos últimos dos anos do curso.  

                                                 
119 Disponível em Marques (2005, p. 57-58). 
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6.8 PORTARIA MINISTERIAL n. 177 
 

Dando continuidade às mudanças na educação, logo após a apresentação da Reforma 

Capanema é promulgada uma série de portarias com o objetivo de adequar as disciplinas do 

Secundário à nova Reforma e sua proposta de organização escolar. Dessas portarias, a que 

organiza a disciplina de Matemática para os últimos anos do secundário é a n. 177 de 16 de 

março de 1943. 

De acordo com o texto da própria portaria, esse documento  

estabelece os programas de matemática dos cursos clássico e científico 
do ensino secundário.   O Ministro de Estado da Educação e Saúde, resolve 
expedir e determinar que se executem os programas dê matemática, que se 
anexam à presente portaria ministerial, dos cursos clássico e científico do 
ensino secundário (BRASIL, 1943). 
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O objetivo da Portaria número 177, de 1943, é estabelecer os conteúdos de 

Matemática para os cursos Clássico e Científico, segunda etapa do Secundário. 

Diferentemente da Portaria anterior, a número 19.890 de 1931, não apresenta indicações 

explicitas sobre a Matemática, nem os objetivos para o ensino da mesma, nem orientações 

para o professor dessa disciplina. Com essa Portaria, a Matemática perde a característica de 

ser “um conjunto harmônico cujas partes estão interligadas” (BRASIL, 1931), e é apresentada 

em partes: Aritmética, Álgebra, Trigonometria e Geometria. 

Para a Aritmética do curso Clássico, são estabelecidos os tópicos de divisibilidade 

numérica - teoremas gerais do m.d.c e números primos com aplicações. Para o curso 

científico, são abordados os mesmos tópicos que o curso Clássico, porém de maneira mais 

detalhada, apresentando também, como itens obrigatórios de estudo as operações 

fundamentais da Aritmética (teorias da adição, subtração, multiplicação, potenciação e 

radiciação), o sistema de numeração e números fracionários.  A Aritmética é ensinada apenas 

no primeiro ano do Secundário. 

Ao comparamos o conteúdo aritmético estabelecido pela portaria número 177 com a 

de número 19.890, percebemos uma mudança em termos de ciência. A Aritmética, que na 

portaria anterior, partia do intuitivo, usava o método dedutivo e relacionava o estudo da 

Aritmética com a Geometria a fim de facilitar o entendimento das representações gráficas, 

preocupando-se em evitar o ensino por mecanização e em desenvolver no aluno certo modo 

de raciocinar, preparando-o para um pensar formal sobre a Matemática, com a Portaria 177, 

não é explicitado esse pensar sobre o ensino e a Aritmética e a mesma é apresentada de modo 

mais pragmático, preparando caminho para a Álgebra e para outras Ciências, como a Física e 

a Química, por meio do estudo de números fracionários, calculo numérico aproximado, erros 

e operações abreviadas. 

O estudo de Geometria é obrigatório em todos os anos dos cursos Clássicos e 

Científico, sendo que para esse último curso, no terceiro ano, estuda-se Geometria e 

Geometria Analítica. De Geometria, para o primeiro ano do curso Clássico e do Científico, 

estudam-se os seguintes assuntos: O plano, a reta e o espaço, ou seja, a Geometria Clássica. 

No segundo ano estudam-se os corpos redondos, dedicando-se principalmente à esfera.  Para 

o curso científico, são apresentados os mesmos tópicos, porém, de modo mais abrangente, 

incluindo o estudo dos teoremas sobre os respectivos assuntos. A presente portaria introduz 

no terceiro ano dos dois cursos a Geometria Analítica, segundo “a concepção cartesiana”. 

(BRASIL, 1943). 
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Assim como ocorre com a Aritmética, o ensino de Geometria, não parte mais do 

intuitivo e do experimental para formar o pensamento geométrico formal. Com a Portaria n. 

177, de Geometria são apresentadas algumas partes visando sua aplicabilidade, para a 

Matemática e demais Ciências. É apresentada a obrigatoriedade de trabalhar com a concepção 

cartesiana, ou seja, com a Geometria Analítica, Geometria essa, que é uma contraposição à 

Geometria Sintética, ou Pura, que se utiliza de argumentos lógicos para provar seus 

Teoremas, valendo-se de argumentos algébricos para provar os resultados geométricos.  

A Portaria número 177 apresenta também como obrigatório o ensino de trigonometria 

por meio do estudo de vetores: grandezas escalares e vetoriais, noções de vetores, 

equipotência, resultante e medida algébrica, projeções, Teorema de Carnot e valor da 

projeção.  Esses conteúdos são apresentados aos dois cursos no decorrer do segundo ano. 

Também possuem características utilitaristas, pois são necessários para a compreensão de 

temas da Física: velocidade, força e aceleração, por exemplo.   

Além disso, o estudo de vetores fundamenta a Álgebra Linear e a Geometria Analítica. 

Não está claro o porquê do estudo de vetores ser apresentado como parte da Trigonometria e 

não como Geometria Analítica ou Álgebra Linear, como é feito nos dias atuais. Uma possível 

justificativa para essa organização é que nesse período, o estudo de vetores não está entre os 

conteúdos abordados pela Física, segundo a portaria número 170, de 1943, que organiza o 

ensino dessa Ciência, desse modo, são objetos de estudo da Matemática. A Álgebra Linear 

ainda não havia constituído suas fronteiras. 

A Álgebra é a única parte da Matemática estudada em todas as séries dos dois cursos. 

No primeiro ano, estuda-se os Polinômios, sendo que para o curso Clássico chega-se a 

representação gráfica de um trinômio e para o Científico estuda-se inclusive inequações. Para 

o segundo ano do curso Clássico estuda-se PA, PG e os Logaritmos, com a resolução de 

algumas equações exponenciais. Para o científico estuda-se, além dos mesmos conteúdos do 

curso Clássico, alguns tópicos de Álgebra Linear.  Para o terceiro ano é determinado para os 

dois cursos o ensino de ensino de funções, englobando limites, derivadas e máximos e 

mínimos. Para o científico, avança-se com o conteúdo, abrangendo também números 

complexos, equações algébricas e transformação de equações. Não é explicitado porque esses 

são os tópicos abordados no estudo da Álgebra. Na Portaria de 1931, o estudo de Álgebra era 

centrado no estudo de funções. Todos os demais conceitos seriam tratados partindo desse 

estudo.  Nessa portaria, o estudo de funções continua ainda como tema gerador, pois partindo 

dele pode-se chegar aos demais tópicos. Porém isso não é explicitado no texto do documento.  
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Assim como ocorre com a Geometria, Aritmética e Trigonometria, com a Álgebra também se 

perde a preocupação com a construção de um conhecimento matemático formal e preocupa-se 

em oferecer um conteúdo instrumental visando a utilidade desses assuntos para as demais 

Ciências.  

O que constatamos com o estudo desse documento é uma Aritmética preparando o 

caminho para a Álgebra e uma algebrização da Geometria e da Trigonometria. Bem como 

uma menor preocupação com a formalização de conceitos e um encaminhamento para um 

pragmatismo.   

Ressaltamos que essa Portaria entra em vigor no final de 1943, período politicamente 

conturbado e não organiza o ensino de Álgebra do período apresentado nesse capítulo (de 

1930 a 1945).  

 

6.9  SÍNTESE COMPREENSIVA DA ORGANIZAÇÃO DA ÁLGEBRA DO ENSINO 
SECUNDÁRIO NA REPÚBLICA NOVA 
 

No período da República Nova (1930 – 1945) acontecem no Brasil profundas 

mudanças sociais, políticas e econômicas, tais como: a industrialização, a urbanização, os 

reflexos da crise americana de 29, inúmeras revoltas internas, o nazi-fascismo, a segunda 

grande guerra mundial.  

Todos esses acontecimentos reorganizam o cotidiano, novas necessidades são postas e, 

antigos paradigmas são deixados de lado. A escola, como parte integrante da sociedade 

também é repensada constantemente. Com o Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931, que 

reorganiza o Ensino Secundário, vem a criação do serviço de inspeção escolar, refletindo o 

momento de intensa fiscalização do governo sobre todos os órgãos sociais.  

Nesse período, também há a presença marcante do movimento escolanovista na 

Educação Brasileira. Tal movimento, que têm seu início no século XIX e sua continuidade ao 

longo do século XX.  No Brasil, as ideias da escola nova chegam por volta de 1882, com Rui 

Barbosa, e influenciam o pensar sobre a educação daí por diante, tem seu auge manifestado 

pelos Pioneiros da Educação Nova, num documento escrito ao povo e ao governo. 

O documento expõe uma crítica ao modo como a educação vinha se efetivando em 

termos governamentais, por propostas fragmentadas e desarticuladas, sem investimento 

suficiente, sem um pensar filosófico, apontando a necessidade de uma mudança na escola 

tradicional e seus métodos.  
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Conforme entendida pelo movimento escolanovista, essa instituição tem por objetivo 

formar para as necessidades do Estado. Necessidades essas, que vão desde as especialidades 

necessárias para a indústria, destacando o ensino técnico, englobando também, a formação do 

caráter, da ética e do patriotismo, a personalidade moral, a solidariedade, a cooperação, a 

justiça e a disciplina. Pois, por exemplo, sem formar homens e mulheres com senso de justiça, 

como é possível ter uma sociedade justa? Sem uma formação ética, como esperar pessoas 

éticas? E o mesmo com os demais valores apresentados aqui. 

Para cumprir com o seu papel, a escola tem que ser levada a todos os cantos e ser 

acessível a toda as pessoas. É com o manifesto dos pioneiros da Educação que começa a 

cobrança de escola para todos, não apenas como um direito em lei, mas de forma efetiva. 

Porém, essa escola, tem que ser de qualidade, de modo a desenvolver em cada um o seu 

melhor, pois não basta ter todas as crianças e adolescentes na escola para desenvolver a 

sociedade, é preciso que a escola trabalhe com qualidade, com o que existe de melhor, para o 

pleno desenvolvimento de cada um no presente  para que garanta o desenvolvimento social no 

futuro. A escola precisa ser articulada, criativa e capacitadora. A educação de qualidade é um 

direito do indivíduo e proporcionar isso é um dever do Estado. 

Nesse movimento de uma nova educação, a Matemática também inicia seu processo 

modernizador. Aritmética, Geometria e Álgebra são compreendidas como partes harmônicas 

de uma mesma Ciência, deixam de ser ensinadas separadas e passam a compor uma disciplina 

chamada Matemática. No Brasil, um dos impulsionadores do movimento modernizador da 

Matemática é Euclides Roxo, que busca inspiração da França, Alemanha e Estados Unidos. 

Segundo Valente (2004, p.147), da Alemanha vem a preocupação com a renovação do ensino 

da Matemática e a necessidade de formar ‘melhor’ ensinando conceitos de Matemática 

avançados no ensino elementar, fundamentando-se em Félix Klein; da França vem a tentativa 

de transformar o ensino científico em cultura geral, distribuindo a Matemática para todo o 

Primário e Secundário, de modo articulado; dos Estados Unidos, vem a ideia de 

democratização do ensino e, consequentemente da Matemática.  

Era necessário ajustar e adaptar a Matemática a um corpo não mais 
selecionado de alunos, como antes se fazia em meio a eletização desse 
nível de ensino. Isso impunha uma adaptação dos conteúdos 
matemáticos aos interesses e necessidades dos jovens de uma 
sociedade urbana e industrial. (VALENTE, 2004, p.148). 
 

Além de ajustar o conteúdo, o movimento de modernização da Matemática, nesse 

período, traz oque há de novo na Matemática para o ensino. Nesse sentido, a Álgebra se 



322 
 

destaca, não mais como generalização da Aritmética, mas como uma linguagem para 

expressar as ideias matemáticas, sempre partindo do concreto para o abstrato, do fácil para o 

difícil, do que é familiar ao aluno para as estruturas da própria Matemática.  

Atribuindo a Álgebra a característica de uma linguagem simbólica que exprime 

relações entre grandezas, a proposta enfatiza o uso das fórmulas matemáticas, que deve ser 

contextualizada, possibilitando ao aluno compreender sua esquematização. Porém, ao estudar 

a fórmula, o aluno deve ser capaz de compreender sua construção, significação, a correlação 

entre grandezas e seu uso. A fórmula é linguagem matemática concisa, regra abreviada que 

possibilita uma solução geral e expressão que apresenta relações entre variáveis numa dada 

situação.  

Nesse período, Álgebra construída a partir no século XIX, de forma independente da 

Aritmética é trazida para contexto educacional, em termos de legislação escolar. Um exemplo, 

conforme já citamos anteriormente, é o estudo de funções, que matematicamente inicia sua 

formalização nesse século e tem sua presença nos conteúdos escolares, justificadas pela 

Reforma Francisco Campos, em todos os anos do secundário. Tal mudança é feita, ainda de 

acordo com a proposta kleiniana, para preparar melhor os estudantes para o curso superior e 

porque o estudo de funções permite interligar os diversos ramos da Matemática. Desse modo, 

o ensino de Geometria e Álgebra poderia ser feitos em sintonia. Partindo dos conceitos 

geométricos, mais familiares aos estudantes, a Geometria pode ser ensinada por meio de um 

panorama algébrico. Panorama esse que deve ser significativo e avançar de maneira natural 

no cotidiano escolar. 

Já com a Reforma Capanema há uma volta a educação humanística, com a criação do 

Curso Clássico e ao mesmo tempo uma tentativa de manter a ênfase científica que se mostra 

necessária ao Secundário por meio da criação do Curso Científico. 

Nesse momento, ao secundário é atribuída a função de formar a personalidade do 

adolescente, desenvolvendo a cultura e o patriotismo. De acordo com a Reforma, um Ensino 

Secundário que se limite apenas ao conhecimento científico, ignorando o desenvolvimento 

ético, moral e cultural está condenado ao fracasso. Educação é vida, e educar só faz sentido 

quando é útil para a vida, tanto na formação específica do conhecimento científico, quanto na 

formação do indivíduo. 

Ao final desse período, em 1943, complementando a Reforma Capanema, entra em 

vigor uma nova portaria, a n. 177, que estabelece o conteúdo matemático a ser trabalhado 

desse ano em diante. Porém, pelo período conturbado em que o Brasil vive: externamente 
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participa da II Guerra Mundial e internamente está sob um regime ditatorial, essa portaria não 

altera a organização escolar no período abordado nesse capítulo. Mas anuncia uma 

algebrização da Matemática, ou seja, a Aritmética, a Geometria e a Trigonometria são 

ensinadas priorizando procedimentos algébricos, abandonando o método intuitivo e a dedução 

lógico-formal.  
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Capítulo VII 
A ORGANIZAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA NO PERÍODO DO 

NACIONAL - DESENVOLVIMENTISMO 
 

7.1  CONTEXTO HISTÓRICO DO  NACIONAL-DESENVOLVIMENTISMO (1946-1964) 
  

O que marca o início do período nacional-desenvolvimentista é o fim da 2ª grande 

guerra, em 1945. Esse conflito, iniciado em 1939, envolve a maioria das nações mundiais, 

incluindo os países denominados de grandes potências e é considerado o mais violento da 

história da humanidade, pelo holocausto, pela explosão das bombas nucleares e pelas mortes 

de inúmeros civis. A disputa ocorre entre os países de regimes totalitários (Alemanha, Japão e 

Itália) e os de regimes democráticos (Estados Unidos, França e Inglaterra).  

Durante o período de guerra, conforme o texto do capítulo anterior, o Brasil adota 

internamente uma política nazifascista. Porém, externamente, forçado pela dívida externa com 

os Estados Unidos e por um ataque a navios brasileiros executado pelos soldados alemães, 

luta pelo regime democrático.  

Em 1946, o fim da guerra se torna um problema para o regime Brasileiro: como um 

país que luta pela democracia adota internamente um regime ditatorial? Essa situação, aliada 

aos problemas econômicos e à inflação elevada, leva à deposição do então presidente 

brasileiro Getúlio Vargas, que forçosamente renuncia ao seu cargo no dia 29 de outubro de 

1945. Assume em seu lugar, o presidente interino José Linhares, que governa até 31 de 

janeiro de 1946. 

No período de 1945 a 1946, o Brasil vive novamente um clima de democracia, "a 

perspectiva de eleições livres, novas esperanças e liberdade. [...] Entra no país realmente uma 

nova era depois de quinze anos de opressão intelectual e do terror policial" (BASBAUN, 

1962, p.199). Ao mesmo tempo, segundo o mesmo autor, pairava também um clima de medo 

e insegurança. Getúlio Vargas foi deposto por militares e uma contra revolta poderia 

acontecer a qualquer momento para a retomada do poder. Mundialmente, em função do 

desfecho da 2ª guerra mundial e da vitória dos países que defendiam o regime democrático 

como forma de governo, os regimes autoritários foram substituídos pela democracia em 

diversas partes do mundo. (BASBAUN, 1962, p.199; MENDONÇA, 1990, p.300-310).  
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A guerra na Europa e na Ásia havia terminado com a derrota total das forças 
do Eixo. Polônia, Hungria, Tchecoslováquia, Iugoslávia, implantavam 
governos populares. [...] Os nazistas e seus remanescentes foram colocados 
como ilegais internacionais, considerados subversivos. Os principais chefes 
nazistas, Hitler, Mussolini, Goebbels, estavam mortos e os grupos pró-
nazistas que até 1941 faziam espalhafato na Bélgica, na França, na 
Inglaterra, nos Estados Unidos e no Brasil, haviam retraído, esperando - 
quem sabe - alguma reviravolta, mas na prática, deixaram de existir. Na 
China, Chang-Kai-Chec, desmascarado, começava a recuar ante o impacto 
do oitavo exército sob o comando de Mao-Tsé-Tung e Chu-Tê (BASBAUM, 
1962, p. 200). 
 

Nesse período, no Brasil, assim como outros países latino-americanos, “os 

agrupamentos democráticos ainda não estão suficientemente fortes para destruir os governos 

mistos de militares e latifundiários, que teima em sobreviver, porque a liberdade do povo e a 

democracia são perigosas para as instituições por eles criadas” (BASBAUM, 1962, p. 200). 

Mas, assim como nas demais partes do mundo, a democracia volta. E uma ditadura é algo 

cada vez mais distante também para os brasileiros. O principal fator que contribui para a 

instalação de um regime democrático brasileiro é a pressão dos Estados Unidos para extinguir 

regimes autoritários, principalmente na América. 

 O Brasil - um país economicamente dependente - não tem forças políticas para 

enfrentar os norte-americanos e a democracia é assumida como o novo regime do país e, 

depois de muitos anos, eleições são feitas. Eurico Gaspar Dutra se torna o presidente do 

Brasil, eleito pelo povo, e governa de 1946 a 1951.  O resultado é uma surpresa para a maioria 

das pessoas que esperavam a vitória do Brigadeiro Eduardo Gomes, por esse candidato contar 

com o apoio popular. 

Segundo Basbaum (1962, p. 206) três fatores contribuem para a vitória de Dutra: o 

primeiro fator é uma frase atribuída injustamente a Gomes, e dita por Hugo Borghi - um 

político paulista - que diz “Não preciso dos votos desses marmiteiros”, referindo-se a 

membros do governo, mas que na mídia é atribuída aos trabalhadores industriais  de São 

Paulo, o segundo é o apoio da Igreja Católica ao candidato vencedor. E o terceiro é o apoio 

declarado de Getúlio Vargas ao General Dutra.  

O General perde as eleições em todas as grandes cidades, mas ganha na zona rural 

brasileira e, desse modo, o Brasil afirma ter estabelecido um regime "democrático, legal e 

constitucional, depois de um longo e tenebroso inverno" da ditadura militar (BASBAUM, 

1962, p. 210). De acordo com o mesmo autor, nessas eleições, Vargas se candidata a deputado 

por cinco estados brasileiros e a senador por outros dois e é eleito em todos. Isso mostra a 

força política de Getúlio junto ao povo brasileiro 
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Um novo regime clama por uma nova constituição, que é apresentada oficialmente em 

16 de setembro de 1946 e permanece pelos próximos 18 anos (BUENO, 2010, p.31). Essa 

constituição organiza o novo regime democrático brasileiro e, sob a vigência da mesma, são 

praticados alguns dos atos "mais reacionários e antidemocráticos: “cidadãos são presos, 

espancados e tiroteados em praça pública, jornais foram fechados, cassados mandatos de 

deputados legalmente eleitos" entre outras atrocidades”. (BASBAUM, 1962, p. 213). Nesse 

mesmo ano, economicamente, o Brasil enfrenta uma forte crise interna, devido à alta inflação, 

há a fundação de empresas e fábricas fantasmas, criadas com o objetivo de dar lucro aos 

incorporadores,  que vendem ações das mesmas para a população, com promessas de lucros e 

dividendos. Planos de aposentadoria privada são criados e vendidos aos trabalhadores, que 

depositam pequenas quantias de seus salários mensalmente e o dinheiro desaparece com a 

falência de tais planos.  

Em 1949 começa a campanha política para a o próximo presidente do Brasil. Quem 

vence a disputa é Getúlio Vargas, candidato do PTB e apoiado pelos partidos do PSP, PSD e 

pelo partido comunista, perseguido no mandato anterior de Getúlio. Novamente, Getúlio, "o 

pai dos pobres", como é conhecido em referência a frase bíblica de Jó (29:16), volta para 

presidir o Brasil com o apoio da maioria dos partidos políticos e de grande parte da população 

(BASBAUM, 1962, p. 233; MENDONÇA, 1990, p.310, MENDONÇA, 2010, p. 30).  

Ao retomar a presidência, Getúlio retoma também sua política e governa o Brasil num 

período extremamente agitado. No início de seu governo se aproxima das massas, fixando o 

valor do salário mínimo, entrega o ministério do trabalho para João Goulart, líder trabalhista e 

sindical, começa uma política de intervenção direta para aprovar seus projetos, "agora não 

mais com a força policial, como fizera no Estado Novo, mas com suborno político (pelego), 

visando o "amaciamento da classe operária" (BASBAUM, 1962, p. 233-234). 

Porém, devido a sua forma de governo, Getúlio faz muitos inimigos políticos e perde 

também sua popularidade. Em 1954, não conta mais com o apoio popular dos trabalhadores 

que tinham o salário mínimo, mas penavam com a inflação, os partidos que o elegeram já não 

o apoiam mais, militares e industriais também não o querem mais no poder. Os Estados 

Unidos também não gostam de ver um antigo ditador no poder de um país americano. E 

começam a surgir rumores de uma possível derrubada de Getúlio. Além disso, ocorrem 

inúmeros crimes atribuídos a Getúlio, como a tentativa de assassinato do jornalista Carlos 

Lacerda. No meio de inúmeras trocas de acusações, na madrugada de 24 de agosto, às 8 horas 

da manhã, Getúlio é encontrado morto com um tiro no peito. Na versão oficial dos fatos e na 



327 
 

opinião de alguns o presidente do Brasil comete suicídio, outros acreditam em assassinato. 

Café Filho, então vice-presidente, assume o cargo e comanda o Brasil de agosto 1954 a 

novembro de 1955. Esse ano também é turbulento, pois o novo presidente brasileiro é acusado 

por muitos de ser o assassino de Getúlio.  

Afastado por motivos de saúde, assume a presidência do Brasil Carlos Luz, presidente 

da câmera dos deputados. Ele permanece como presidente por 3 dias e é derrubado por um 

golpe militar. Em seu lugar assume Nereu Ramos (BASBAUM, 1962, p. 246-253, BUENO, 

2010, p. 30-31; MENDONÇA, 1990, p.300-327).  

Nesse ano, em 1951, começa a campanha para novas eleições, essas são vencidas por 

Juscelino Kubitschek, com seu plano de metas para o governo e seu projeto de fazer o Brasil 

progredir 50 anos em cinco. Segundo Bueno (2010, p. 33), “Juscelino, um homem bem 

humorado, esguio, boa-pinta, moderno, [...] é o presidente bossa-nova brasileiro. [...] Com seu 

jeito dinâmico, empreendedor, competente e astuto, devolve o otimismo ao povo brasileiro”. 

Em seu primeiro ano como presidente enfrenta algumas revoltas de opositores e tentativa de 

golpes pelos militares, greves de operários e protestos de estudantes. O restante de seu 

mandato apresenta como característica o respeito a liberdade política. Nesse período, não há 

registro no país de presos políticos e o partido comunista, extinto em governos anteriores, 

retoma suas atividades. 
Juscelino sonhava com um progresso vertiginoso, quebrando todas as 
normas habituais de administração, extraindo do país e das forças 
econômicas em potencial todas as possibilidades.  As condições, para seu 
plano, eram de certo modo, propicias. Antes de tudo, a paz, uma paz que 
alimentava esperanças e expectativas. (BASBAUM, 1962, p. 246-253).  
 

Desse modo, Juscelino inicia seu plano de metas, com o objetivo de desenvolver a 

indústria brasileira e construir Brasília. Enquanto presidente, se dedica ao trabalho não tira 

férias, sendo até hoje, o único a fazer isso. Porém seus planos não saem conforme o 

planejado. Durante seu mandato o povo brasileiro empobrece. Ele consegue expandir as 

indústrias no Brasil, mas não torna o país desenvolvido. Abandona as regiões do Norte e 

Nordeste do Brasil. Não promove a reforma agrária que havia prometido enquanto candidato. 

Usa mão de obra barata, principalmente de nordestinos, para construir Brasília. Permite o 

ingresso vantajoso de capital estrangeiro, sacrificando o capital nacional, e a economia 

brasileira entra em déficit. (BASBAUM, 1962, p. 266).  

O sucessor de Juscelino é Jânio Quadros, que comanda o Brasil por sete meses. Nesse 

período dá continuidade aos planos desenvolvimentistas de Juscelino e reaproxima o Brasil de 
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países como a União Soviética e  China, por meio de uma intensa política internacional. 

Renuncia ao mandato por pressão de militares. Ranieri Mazzilli, o substitui por 14 dias até o 

retorno do então vice-presidente e governa o Brasil. De 1961 à 1964, sob protestos de 

autoridades militares, João Goulart, assume a presidência do Brasil. Em seu mandato promove 

a Reforma Agrária e Fiscal e  combate o analfabetismo. Foi deposto pelo golpe militar de 

64121, que leva Ranieri Mazzilli, novamente ao cargo de presidente interino do Brasil. Goulart, 

morre alguns anos depois, para alguns, vítima de problemas cardíacos, para outros, 

assassinado pelos militares. Com a deposição do presidente, o Brasil é levado a um período de 

regime ditatorial (MENDONÇA, 1990, p.328-3-49). 

 

7.2 AS MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL DE 1945 A 1964 
 

Nesse período a educação permanece organizada de acordo com as mudanças 

constitucionais ocorridas no Estado Novo. Por ser um período de transição de uma ditadura 

para uma democracia, e com inúmeras tentativas de golpe de estado, a Educação não é 

prioridade. É um período de ataques políticos, golpes militares, assassinatos misteriosos. A 

atenção governamental volta-se para outros problemas de ordem social, econômica e política 

da sociedade brasileira. Algumas mudanças no setor educacional são feitas, mas o avanço 

educacional não está no foco de nenhum governo nesse período. Dando continuidade ao texto, 

apresentamos as mudanças constitucionais voltadas para a educação, que dizem respeito à 

organização da Álgebra Escolar, foco deste estudo. 

 

7.2.1 A constituição brasileira de 1946 e a educação brasileira 
 
Em 18 de setembro de 1946 é promulgada uma nova constituição Brasileira, com o 

objetivo principal de restaurar o regime democrático em território nacional, por meio do fim 

da censura, da garantia da liberdade da expressão do pensamento, do direito ao sigilo de 

correspondência, da liberdade religiosa e da prisão somente em flagrante ou por mandado 

judicial com direito à defesa do acusado, com a extinção da pena de morte, entre outras 

mudanças.  

No que diz respeito à Educação Brasileira, a Constituição de 1946 apresenta as 

propostas expostas no Quadro XLII 

 
                                                 
121 O Golpe Militar de 64 será tratado no próximo capítulo. 
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Quadro XLII: Constituição Brasileira de 1946 
Constituição brasileira de 1946 Unidades 

Significativas 
 

CAPÍTULO II  
Da Educação e da Cultura  
 Art 166 - A educação é direito de todos e será dada no lar e na 
escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana.  
 Art 167 - O ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos 
Poderes Públicos e é livre à iniciativa particular, respeitadas as leis 
que o regulem.  
 Art 168 - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios:  
 I - o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional;  
 II - o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial 
ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou 
insuficiência de recursos;  
 III - as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que 
trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino 
primário gratuito para os seus servidores e os filhos destes;  
 IV - as empresas indústrias e comerciais são obrigadas a ministrar, 
em cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela 
forma que a lei estabelecer, respeitados os direitos dos professores;  
 V - o ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas 
oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a 
confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou 
pelo seu representante legal ou responsável;  
 VI - para o provimento das cátedras, no ensino secundário oficial e 
no superior oficial ou livre, exigir-se-á concurso de títulos e provas. 
Aos professores, admitidos por concurso de títulos e provas, será 
assegurada a vitaliciedade;  
 VII - é garantida a liberdade de cátedra.  
 Art 169 - Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por 
cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos 
de vinte por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino.  
 Art 170 - A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios.  
 Parágrafo único - O sistema federal de ensino terá caráter supletivo, 
estendendo-se a todo o País nos estritos limites das deficiências 
locais.  
 Art 171 - Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus 
sistemas de ensino.  
 Parágrafo único - Para o desenvolvimento desses sistemas a União 
cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em relação ao ensino 
primário, provirá do respectivo Fundo Nacional.  
 Art 172 - Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente serviços de 
assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar.  
 Art 173 - As ciências, as letras e as artes são livres.  
 Art 174 - O amparo à cultura é dever do Estado.  
 Parágrafo único - A lei promoverá a criação de institutos de 

I. A Educação é direito 
de todos. 
 
II. A Educação é dada 
no lar e na escola. 
 
III. A Educação deve 
ser inspirada nos 
princípios de liberdade 
e nos ideais de 
solidariedade humana. 
 
IV. O ensino primário, 
oficial e gratuito, é 
obrigatório e só é dado 
em língua materna. 
 
V. Empresas 
(industriais, comerciais 
e agrícolas) com mais 
de cem funcionários 
são obrigadas a manter 
ensino primário 
gratuito para os filhos 
desses. 
 
VI. O ensino religioso 
é uma disciplina 
ofertada na escola e de 
matrícula facultativa 
para o estudante. 
 
VII. Os professores do 
ensino secundário são 
admitidos por concurso 
e são cargos vitalícios.  
 
 
 
 
 
 
 
VIII. A união ofertará 
o ensino supletivo para 
suprir as deficiências 
locais. 
IX. Os Estados e o 
Distrito Federal 
organizarão os seus 
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pesquisas, de preferência junto aos estabelecimentos de ensino 
superior.  
 Art 175 - As obras, monumentos e documentos de valor histórico e 
artístico, bem como os monumentos naturais, as paisagens e os locais 
dotados de particular beleza ficam sob a proteção do Poder Público.  
 

sistemas de ensino. 
 
 
X. De acordo com o 
artigo 173, as ciências, 
as letras e as artes são 
livres. 

 
No quadro XLII apresentamos as Unidades Significativas da Reforma Constituição 

para o curso Secundário. Retomamos tais Unidades e, mediante perguntas a respeito do que 

dizem, articulamos seus sentidos em totalidades que se abrem a novas significações, por nós 

chamadas de convergências, e as nomeamos como segue. 

 

Unidades Significativas  Convergências 
I. A Educação é direito de todos. 
 
II. A Educação é dada no lar e na escola. 
 
III. A Educação deve ser inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana. 
 
IV. O ensino primário, oficial e gratuito, é 
obrigatório e só é dado em língua materna. 
 
V. Empresas (industriais, comerciais e 
agrícolas) com mais de cem funcionários são 
obrigadas a manter ensino primário gratuito 
para os filhos desses. 
 
VI. O ensino religioso é uma disciplina ofertada 
na escola e de matrícula facultativa para o 
estudante. 
VII. Os professores do ensino secundário são 
admitidos por concurso e são cargos vitalícios 
 
VIII A união ofertará o ensino supletivo para 
suprir as deficiências locais. 
 
IX. Os Estados e o Distrito Federal organizarão 
os seus sistemas de ensino. 
 
X De acordo com o artigo 173, as ciências, as 
letras e as artes são livres. 

 A Educação é um 
direito de todos e é 
dada pelo Estado e pela 
família. O Ensino é 
primário é gratuito, 
obrigatório e dado na 
língua materna. 
 
A Educação deve ser 
inspirada nos ideais 
liberdade e 
solidariedade humana. 
 
 
As Empresas devem 
manter 
estabelecimentos de 
ensino primário 
gratuitos. 
 
 
 
Modos de organização 
da educação 
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A Constituição brasileira de 1946 não apresenta mudanças significativas em relação à 

Educação, que continua como um direito de todos, dada no lar e na escola, baseada nos 

princípios de liberdade e solidariedade humana. O ensino primário é oficial, gratuito e 

efetivado na língua materna. 

As empresas industriais, comerciais e agrícolas, com mais de cem funcionários, devem 

manter estabelecimentos de ensino primário para os filhos de seus funcionários. O ensino 

religioso é de oferecimento obrigatório nos estabelecimentos de ensino e de matrícula 

facultativa para os estudantes. Os professores são admitidos perante concurso público. 

A Constituição estabelece também, que a União iniciará a oferta de ensino supletivo. 

A organização da Educação é descentralizada, ficando a cargo dos Estados e Municípios a 

organização educacional em seu território. Continua sendo permitida a livre abertura de 

estabelecimentos privados dedicados à Ciência, ao Ensino e à Arte. 

 

7.2.2 Portaria Ministerial n. 966, de 2 de outubro de 1951 
 

A Portaria Ministerial n. 966 de 2 de outubro de 1951, aprovada no Diário  Oficial da 

União da União de  26 de novembro do mesmo ano, em seu artigo primeiro,  
aprova os programas para o ensino de Português, Francês, Inglês, Latim, 
Grego,  Geografia Geral e do Brasil, Matemática, Ciências Físicas e 
Naturais, Desenho, Física, Química, História Natural, Filosofia, História 
Geral e do Brasil, Economia Doméstica e Trabalhos Manuais no Curso 
Secundário, bem como os respectivos programas, serão Publicados em 
suplemento a esta Edição (BRASIL, 1951, p.19). 
 

No seu 2º artigo, essa portaria estabelece que os programas das diversas disciplinas do 

curso Secundário serão cumpridos no colégio Pedro II e nos demais Estabelecimentos de 

ensino Secundário. Conforme o 3º artigo, esses programas elaborados pelos professores desse 

estabelecimento, serão cumpridos nos demais estabelecimentos de ensino secundário do país. 

Os Artigos 4º, 5º e 6º estabelecem uma retomada de indicações de ensino, 

denominando-as de “conveniência didática”, a serem apresentadas em um novo documento e 

seguidas por todos os estabelecimentos do País.  

Nessa Portaria também são estabelecidos o conteúdo mínimo a ser ensinado no Curso 

do Ginásio, primeiro ciclo do secundário, e a carga horária mínima de 3 aulas semanais: 

 

Quadro XLIII: Portaria n. 966 
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Conteúdo Unidades Significativas 
Curso Ginasial  
1ª série 
Números inteiros, operações fundamentais e números relativos. 
Divisibilidade e números primos 
Números fracionários 
Sistema legal de medidas e unidade de medidas usuais. 
 
2ª série 
Potências e raízes, expressões irracionais 
Cálculo Literal, polinômios 
Binômios, equações e inequações de primeiro grau com uma 
incógnita e sistemas lineares com duas incógnitas. 
 
3ª série 
Razões e proporções: aplicações aritméticas 
Figuras Geométricas planas, reta e círculo 
Linhas proporcionais, semelhança de polígonos 
Relações trigonométricas no triângulo retângulo. Tábuas naturais. 
 
4ª série 
Trinômio do 2º grau, equações e inequações do 2º grau com uma 
incógnita.  
Relações Métricas, cálculo do   
Áreas de figuras planas 
 
Curso Colegial 
1ª série  
Noções sobre cálculos aritméticos aproximados, erros 
Progressões, Logaritmos 
Retas e planos, superfícies e poliedros em geral: corpos redondos 
usuais, definições e propriedades, áreas e volumes. 
 
2ª série 
Análise combinatória simples 
Binômio de Newton 
Determinantes: sistema lineares  
Noções sobre vetores, projeções, arcos e ângulos, linhas e relações 
trigonométricas simples. 
 
3ª série,  
Conceito de função, representação cartesiana, reta, círculo, noção 
intuitiva de limite e de continuidade 
Noções sobre derivadas e primitivas, polinômios, equações de tipos 
especiais. 

I Na 1ª série do 
secundário, equivalente 
hoje à 5ª série do Ensino 
Fundamental ensina-se 
Aritmética. 
 
 
 
 
 
II. Na 2ª série do ensino 
secundário a matemática 
se encaminha para a 
Álgebra, compreendia 
como uma generalização 
da Aritmética. 
 
 
III Na 3ª e na 4ª série do 
ensino secundário 
estuda-se Geometria e 
Álgebra. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IV. Na 1ª série do 
colegial estuda-se 
Aritmética e Geometria. 
 
 
V. Na 2ª e 3ª série o foco 
do estudo é Álgebra. 

 

Com essa Portaria é anunciada uma nova mudança nas disciplinas do primeiro ciclo do 

Secundário, incluindo a Matemática. Quando comparamos a Portaria n. 966 com a anterior 

para esse ciclo, a n. 170, notamos uma mudança significativa na apresentação da Geometria. 

Essa, que na Portaria anterior era estudada nas 4 séries do Ginásio e com um programa que 
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envolvia áreas e volumes, reta, círculo, proporção e semelhanças, agora faz parte apenas do 

conteúdo das duas últimas séries, englobando uma introdução da geometria dedutiva, com o 

estudo da reta e do círculo, proporções e semelhanças, polígonos regulares, estudo da 

circunferência e áreas planas.  

Com a Álgebra, ocorre o inverso. Há uma expansão do seu estudo ao longo do 

Ginásio. O 1º ano começa com o estudo da Aritmética e o 2º ano, expandidas as ideias 

aritméticas, se inicia com a Álgebra, por meio do estudo dos polinômios. No Colegial são 

estudadas Aritmética e Geometria na 1ª série e, basicamente Álgebra, na 2ª e 3ª série.  

A portaria não introduz novos conteúdos para o curso do Ginásio, mas promove uma 

modificação orgânica no ensino, diminuindo os conteúdos  de Geometria e aumentando os 

conteúdos referentes a Álgebra. 

 

7.2.3 Portaria Ministerial n. 1.045, de 14 de dezembro de 1951 
 

Em complemento à Portaria Ministerial n.966, de 2 de outubro de 1951, no dia 14 de 

dezembro do mesmo ano, é promulgada uma nova Portaria, de n. 1.045, que estabelece o 

programa a ser ensinado no Secundário, tanto para o primeiro ciclo, quanto para o 

complementar. Nesse momento apresentamos os direcionamentos gerais ao ensino e o plano 

de desenvolvimento dos programas mínimos de Matemática, conforme texto que segue. 
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e 

em
 m

en
te

 q
ue

 a
 fi

na
lid

ad
e 

pr
ec

íp
ua

 
do

 e
ns

in
o 

se
cu

nd
ár

io
, n

os
 tê

rm
os

 d
a 

le
i v

ig
en

te
, c

on
si

ste
 e

m
 f

or
m

ar
 a

 p
er

so
na

lid
ad

e 
in

te
gr

al
 d

o 
ad

ol
es

ce
nt

es
, p

re
pa

ra
nd

o-
o 

pa
ra

 a
 v

id
a 

pr
át

ic
a;

 fa
ze

r d
êl

e 
um

 c
id

ad
ão

 ú
til

 a
 s

i m
es

m
o,

 à
 fa

m
íli

a 
e 

a 
Pá

tri
a;

 h
ab

ili
tá

-lo
 a

o 
ex

er
cí

ci
o 

da
 p

ro
fis

sã
o 

a 
qu

e 
se

 
de

sti
na

, b
em

 c
om

o 
à 

re
al

iz
aç

ão
 d

e 
es

tu
do

s d
e 

m
ai

s a
lto

 te
or

, s
e 

a 
vo

ca
çã

o 
e 

as
 c

irc
un

st
ân

ci
as

 p
ec

ul
ia

re
s 

as
sim

 lh
e 

pe
rm

iti
re

m
. 

N
ão

 n
os

 c
ab

e,
 p

oi
s, 

fa
ze

r d
e 

ca
da

 q
ua

l d
e 

no
ss

os
 jo

ve
ns

 d
isc

íp
ul

os
, u

m
 p

ro
fu

nd
o 

sa
be

do
r d

e 
tô

da
s 

as
 d

is
ci

pl
in

as
 d

o 
cu

rr
íc

ul
o 

de
 h

um
an

id
ad

es
. O

 e
ss

en
ci

al
 é

 q
ue

 se
 p

re
pa

re
 a

 m
en

ta
lid

ad
e 

do
 m

en
in

o 
pa

ra
 su

a 
ho

ne
st

a 
e 

ef
ic

ie
nt

e 
pa

rti
ci

pa
çã

o 
na

 v
id

a 
qu

e 
o 

es
pe

ra
, d

e 
m

od
o 

qu
e 

se
 lh

e 
as

se
gu

re
m

 o
s f

at
or

es
 e

m
 q

ue
 a

 e
du

ca
çã

o 
po

ss
a 

in
flu

ir 
pa

ra
 su

a 
fe

lic
id

ad
e,

 e
 b

en
ef

ic
io

 c
om

um
. 

 3.
 U

rg
e 

co
ns

eg
ui

r q
ue

 o
 m

en
in

o 
co

nh
eç

a 
os

 p
re

ce
ito

s 
da

 h
on

ra
, q

ue
 p

ro
ce

da
 c

om
 li

su
ra

 e
m

 to
do

s 
os

 a
to

s 
de

 s
ua

 v
id

a 
es

co
la

r, 
qu

e 
em

 c
as

o 
al

gu
m

 re
co

rra
 à

 fr
au

de
 e

m
 s

eu
s 

tra
ba

lh
os

 e
 p

ro
va

s, 
nã

o 
pe

lo
 te

m
or

 d
o 

ca
sti

go
, q

ue
 m

er
eç

a,
 m

as
 p

el
a 

co
ns

ci
ên

ci
a 

de
 q

ue
 a

ss
im

 d
ev

e 
ag

ir 
no

 s
eu

 p
ró

pr
io

 i
nt

er
es

se
; 

qu
e 

se
ja

 b
rio

so
 e

m
 s

ua
s 

at
itu

de
s, 

pe
rs

ev
er

an
te

 n
o 

es
fo

rç
o 

e 
de

 é
tic

a 
irr

ep
re

en
sí

ve
l n

o 
tra

to
 c

om
 to

do
s q

ua
nt

os
 d

e 
al

gu
m

a 
fo

rm
a 

dê
le

 se
 a

pr
ox

im
em

 n
os

 a
fa

ze
re

s d
a 

at
iv

id
ad

e 
co

le
gi

al
. 

M
ui

to
 m

ai
s 

im
po

rta
nt

e 
qu

e 
ad

or
na

r 
a 

in
te

lig
ên

ci
a 

do
 e

stu
da

nt
e 

de
 e

xp
re

ss
õe

s 
er

ud
ita

s 
co

m
 q

ue
 s

e 
de

si
gn

em
 f

en
ôm

en
os

 o
u 

pa
rti

cu
la

rid
ad

es
  

da
s 

ci
ên

ci
as

 e
 l

et
ra

s, 
se

rá
 f

or
m

ar
-lh

e 
o 

ca
rá

te
r, 

es
tim

ul
ar

 a
s 

qu
al

id
ad

es
 b

oa
s 

qu
e 

re
ve

la
, c

or
rig

ir 
as

 r
ui

ns
, 

co
nv

en
cê

-lo
 d

e 
qu

e 
tô

da
 m

en
tir

a 
é 

um
a 

co
va

rd
ia

, t
ôd

a 
in

gr
at

id
ão

 u
m

a 
ig

no
m

ín
ia

, e
 tô

da
 d

es
on

es
tid

ad
e 

um
a 

to
rp

ez
a.

 
 4.

 P
ar

a 
es

sa
 a

lta
 m

is
sã

o 
ed

uc
at

iv
a 

do
 c

ur
so

 d
e 

hu
m

an
id

ad
es

 p
ro

po
rc

io
na

m
 tô

da
s 

as
 m

at
ér

ia
s 

do
 c

ur
ríc

ul
o 

m
ei

os
 o

po
rtu

no
s 

e 
ef

ic
az

es
 a

 q
ue

 o
 m

es
tre

 p
od

e 
e 

de
ve

 re
co

rre
r, 

se
 m

 s
e 

es
qu

ec
er

, t
od

av
ia

, d
e 

qu
e 

se
u 

ex
em

pl
o 

se
rá

 s
em

pr
e 

a 
co

nd
iç

ão
 e

ss
en

ci
al

 
pa

ra
 o

 fe
liz

 ê
xi

to
 d

e 
tã

o 
m

er
itó

ria
 o

br
a.

 S
ol

ic
ita

nd
o 

a 
pr

ec
io

sa
 a

te
nç

ão
 d

os
 d

ig
no

s p
ro

fe
ss

ôr
es

 q
ue

 c
on

sti
tu

em
 o

 c
or

po
 d

oc
en

te
 

do
 C

ol
ég

io
 p

ar
a 

es
se

 p
ro

gr
am

a 
de

 a
çã

o 
m

or
al

, a
 C

on
gr

eg
aç

ão
 e

sp
er

a 
co

nt
ar

 c
om

 o
 a

po
io

 e
 a

 c
ol

ab
or

aç
ão

 d
e 

to
do

s, 
na

 c
er

te
za

 
de

 q
ue

 c
om

pr
ee

nd
er

ão
 a

 g
ra

nd
e 

ne
ce

ss
id

ad
e 

dê
ss

e 
es

fô
rç

o 
na

 é
po

ca
 p

re
se

nt
e,

 q
ua

nd
o 

fa
to

re
s 

di
ss

ol
ve

nt
es

 d
e 

tô
da

 o
rd

em
 

co
nc

or
re

m
, 

po
de

ro
sa

m
en

te
, 

pa
ra

 a
fa

sta
r 

a 
ju

ve
nt

ud
e 

do
s 

bo
ns

 c
am

in
ho

s 
da

 h
on

ra
, 

da
 d

is
ci

pl
in

a,
 d

a 
or

de
m

 e
 d

o 
tra

ba
lh

o,
  

le
va

nd
o-

a 
às

 se
du

çõ
es

 d
o 

m
at

er
ia

lis
m

o,
 d

a 
in

cú
ria

 o
u 

da
 fr

iv
ol

id
ad

e,
 o

 q
ue

 fa
ci

lit
a 

a 
aç

ão
 d

os
 in

te
re

ss
ad

os
 e

m
 in

oc
ul

ar
 n

a 
cl

as
se

 e
st

ud
an

til
 o

 e
sp

íri
to

 d
e 

tu
rb

ul
ên

ci
a 

e 
o 

de
sr

es
pe

ito
 à

s i
ns

tit
ui

çõ
es

. 
Tu

do
 o

 m
ai

s q
ue

 c
on

st
e 

do
s p

ro
gr

am
as

, p
or

 im
en

sa
 q

ue
 se

ja
 su

a 
re

le
vâ

nc
ia

, f
ic

a 
em

 se
gu

nd
o 

pl
an

o 
em

 fa
ce

 d
es

sa
 c

am
pa

nh
a 

de
 

so
er

gu
im

en
to

 m
or

al
 e

m
 q

ue
 a

 e
sc

ol
a 

se
cu

nd
ár

ia
 d

ev
e 

de
se

m
pe

nh
ar

 p
ap

el
 d

e 
tra

ns
ce

nd
en

te
 v

al
or

. 

po
rta

r n
a 

sa
la

 d
e 

au
la

. 
V

I. 
Pa

ra
 o

 n
ov

o 
pr

og
ra

m
a 

da
r c

er
to

, é
 p

re
ci

so
 q

ue
 o

s 
pr

of
es

so
re

s t
en

ha
m

 
se

m
pr

e 
em

 m
en

te
 a

 
fin

al
id

ad
e 

do
 e

ns
in

o 
se

cu
nd

ár
io

, d
e 

ac
or

do
 

co
m

 a
 le

i v
ig

en
te

: f
or

m
ar

 
a 

pe
rs

on
al

id
ad

e 
in

te
gr

al
 

do
 a

do
le

sc
en

te
, t

or
na

nd
o-

o 
um

 c
id

ad
ão

 ú
til

 p
ar

a 
el

e 
m

es
m

o,
 p

ar
a 

su
a 

fa
m

íli
a 

e 
pa

ra
 a

 p
át

ria
, u

m
 c

id
ad

ão
 

ho
ne

st
o 

e 
ef

ic
ie

nt
e,

 
se

m
pr

e 
em

 b
en

ef
íc

io
 d

o 
be

m
 c

om
um

.  
 V

II.
 M

ai
s i

m
po

rta
nt

e 
qu

e 
a 

fo
rm

aç
ão

 e
ru

di
ta

 o
u 

ci
en

tíf
ic

a  
é 

a 
fo

rm
aç

ão
 d

o 
ca

rá
te

r d
o 

in
di

vi
du

o.
 

 V
III

. O
 p

ro
fe

ss
or

 é
 

se
m

pr
e 

um
 e

xe
m

pl
o 

pa
ra

 
se

us
 a

lu
no

s e
 n

ão
 d

ev
e,

 
em

 h
ip

ót
es

e 
al

gu
m

a,
 

ig
no

ra
r e

ss
e 

fa
to

.  
 IX

 A
 ê

nf
as

e 
é 

po
sta

 n
a 

fo
rm

aç
ão

 d
a 

m
or

al
, 

ap
es

ar
 d

a 
am

pl
itu

de
 d

o 
pr

og
ra

m
a 

de
 c

on
te

úd
o.

 
 X

. A
s r

eg
ra

s s
ão

 
in

di
ca

çõ
es

 q
ue

 e
m

 u
m
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 5.
 C

er
ta

m
en

te
 o

 e
ns

in
o;

 n
os

 c
ur

so
s 

se
cu

nd
ár

io
s, 

nã
o 

po
de

 p
er

de
r 

su
a 

ca
ra

ct
er

ís
tic

a 
pr

in
ci

pa
l: 

a 
un

id
ad

e,
 d

ec
or

re
nt

e 
de

 s
ua

 
fu

nç
ão

  p
ro

pe
dê

ut
ic

a.
 E

' c
la

ro
, p

or
ém

, q
ue

 e
ss

a 
un

id
ad

e 
se

 fl
ex

io
na

 e
m

 m
od

al
id

ad
es

 d
ist

in
ta

s, 
em

 fu
nç

ão
 d

a 
na

tu
re

za
 e

sp
ec

ia
l 

da
 d

isc
ip

lin
a 

e 
da

s 
co

nd
iç

õe
s 

re
ce

pt
iv

id
ad

e 
do

s 
di

sc
en

te
s. 

N
en

hu
m

 p
ro

fe
ss

or
 c

on
sc

ie
nt

e 
de

 s
ua

s 
re

sp
on

sa
bi

lid
ad

es
 n

a 
fo

rm
aç

ão
 in

te
le

ct
ua

l d
o 

jo
ve

m
 ig

no
ra

 q
ue

 lh
e 

cu
m

pr
e 

cu
lti

va
r e

 e
sti

m
ul

ar
, o

ra
 a

 fa
ci

lid
ad

e 
de

 e
xp

re
ss

ão
, o

ra
 a

 d
e 

ob
se

rv
aç

ão
, 

de
 a

ná
lis

e 
e 

de
 p

es
qu

is
a;

 a
qu

i s
e 

ex
ig

e 
a 

pr
ec

is
ão

 d
a 

le
i c

ie
nt

ífi
ca

, a
lé

m
 se

 d
ei

xa
m

 e
m

 li
be

rd
ad

e 
a 

im
ag

in
aç

ão
 e

 a
 in

ve
nt

iv
a;

 e
m

 
ce

rto
s 

ca
so

s, 
re

co
rr

e-
se

 à
 m

em
ór

ia
; n

ou
tro

s, 
ao

 r
ac

io
cí

ni
o 

e 
ao

 ju
lg

am
en

to
. A

nt
e 

a 
co

m
pl

ex
id

ad
e 

do
s 

pr
ob

le
m

as
 e

 a
 im

en
sa

 
va

rie
da

de
 d

os
 c

as
os

 a
 c

on
sid

er
ar

, 
ne

nh
um

a 
re

gr
a 

se
 p

od
er

ia
 e

sta
be

le
ce

r 
im

po
nd

o 
no

rm
as

 r
íg

id
as

 d
e 

aç
ão

 a
os

 s
en

ho
re

s 
pr

of
es

sô
re

s. 
D

o 
cr

ité
rio

 d
e 

ca
da

 q
ua

l 
é 

qu
e,

 e
m

 f
ac

e 
de

 u
m

a 
si

tu
aç

ão
 o

u 
de

 u
m

 c
as

o.
 c

on
cr

et
o,

 p
ro

vi
rá

 a
 m

el
ho

r 
so

lu
çã

o,
 

in
di

ca
nd

o 
a 

ex
pe

riê
nc

ia
 o

 b
om

 c
am

in
ho

 a
 se

gu
ir.

 

É 
ev

id
en

te
, p

or
ém

, q
ue

 o
s 

pr
oc

es
so

s 
co

nd
en

ad
os

 s
em

 r
em

iss
ão

 p
el

a 
pe

da
go

gi
a 

m
od

er
na

 d
ev

em
 f

ic
ar

 f
or

a 
de

 c
og

ita
çõ

es
 d

os
 

qu
an

to
s 

qu
ei

ra
m

 b
em

 s
er

vi
r 

ao
 C

ol
ég

io
 e

 à
 ju

ve
nt

ud
e 

qu
e 

o 
fr

eq
üe

nt
a:

 a
ss

im
, a

 s
ob

re
ca

rg
a 

m
en

ta
l, 

qu
e 

ex
au

re
 o

 a
lu

no
 e

 o
 

de
sa

le
nt

a;
 a

 d
ec

or
aç

ão
 se

rv
il 

de
 te

xt
os

 in
se

rto
s n

os
 m

an
ua

is 
es

co
la

re
s, 

o 
tra

ba
lh

o 
m

at
er

ia
l e

xc
es

si
vo

, o
u 

a 
ab

so
lu

ta
 fa

lta
 d

êl
e;

 o
 

rig
or

 d
em

as
ia

do
 n

as
 n

ot
as

, b
em

 c
om

o 
a 

de
m

as
ia

 d
a 

 c
om

pl
ac

ên
ci

a 
e 

ou
tro

s 
vá

rio
s 

er
ro

s 
ou

 o
m

iss
õe

s 
qu

e 
os

 b
on

s 
pr

of
es

sô
re

s, 
ba

se
ad

as
 e

m
 s

eu
s 

es
tu

do
s 

ou
 n

o 
tir

oc
ín

io
 d

o 
m

ag
ist

ér
io

, 
sa

be
rã

o 
ev

ita
r. 

 M
ui

to
 s

e 
po

de
rá

 e
sp

er
ar

 d
o 

co
nj

un
to

 d
e 

ta
nt

os
 

es
fo

rç
os

, a
ss

im
 o

rie
nt

ad
os

 n
o 

se
nt

id
o 

do
s a

lto
s i

nt
er

ês
se

s d
o 

en
si

no
 e

 d
as

 h
on

ro
sa

s t
ra

di
çõ

es
 d

es
ta

 v
el

ha
 c

as
a 

se
cu

la
r. 

C
om

 ê
ste

 a
pè

lo
, 

qu
e 

di
rig

e 
a 

qu
an

to
s 

ne
la

 e
xe

rc
em

 a
 n

ob
re

 m
iss

ão
 e

du
ca

tiv
a,

 a
 C

on
gr

eg
aç

ão
 s

ig
na

tá
ria

 d
os

 p
re

se
nt

es
 

pr
og

ra
m

as
 a

pr
es

en
ta

, p
ar

a 
os

 fi
ns

 a
ci

m
a 

ex
po

sto
s, 

as
 n

or
m

as
 p

rá
tic

as
 a

tin
en

te
s à

s d
isc

ip
lin

as
 d

e 
cu

rrí
cu

lo
. 

  
PR

O
G

R
A

M
A

 D
E 

M
A

TE
M

Á
TI

C
A

 
 

1º
 C

ic
lo

 
1.

° S
ér

ie
 

I N
úm

er
os

 in
te

iro
s; 

op
er

aç
õe

s f
un

da
m

en
ta

is
; n

úm
er

os
 re

la
tiv

os
. 

1.
 N

oç
ão

 d
e 

nú
m

er
o 

na
tu

ra
l, 

gr
an

de
za

, u
ni

da
de

, m
ed

id
a.

 N
um

er
aç

ão
, n

um
er

aç
ão

 fa
la

da
; n

um
er

aç
ão

 e
sc

rit
a.

 S
is

te
m

a 
de

ci
m

al
. 

V
al

or
 a

bs
ol

ut
o 

e 
va

lo
r r

el
et

iv
o 

do
s a

lg
ar

is
m

os
. 

2.
 A

di
çã

o.
 P

ro
pr

ie
da

de
s. 

Pr
oc

es
so

s d
e 

ab
re

vi
aç

ão
. P

ro
va

. 
3.

 S
ub

tra
çã

o.
 P

ro
pr

ie
da

de
s. 

Pr
ov

a.
 C

om
pl

em
en

to
 a

rit
m

ét
ic

o 
de

 u
m

 n
úm

er
o.

 
4.

 M
ul

tip
lic

aç
ão

. P
ro

pr
ie

da
de

s. 
Pr

oc
es

so
s 

de
 a

br
ev

ia
çã

o.
 P

ro
va

. P
ot

ên
ci

a 
de

 u
m

 n
úm

er
o.

 P
ro

du
to

 e
 q

uo
ci

en
te

 d
e 

po
tê

nc
ia

s 
da

 
m

es
m

a 
ba

se
. 

ca
so

 o
u 

ou
tro

 p
od

em
 

gu
ia

r o
 p

ro
fe

ss
or

 n
a 

m
el

ho
r e

sc
ol

ha
 p

ar
a 

de
te

rm
in

ad
o 

as
su

nt
o.

 
 X

I O
s p

ro
fe

ss
or

es
 d

ev
em

 
ev

ita
r u

sa
r p

ro
ce

di
m

en
to

s 
co

nd
en

ad
os

 p
el

a 
pe

da
go

gi
a 

m
od

er
na

, 
so

br
ec

ar
re

ga
r a

lu
no

s, 
ev

ita
r a

 d
ec

or
aç

ão
, o

 
tra

ba
lh

o 
ex

ce
ss

iv
o 

ou
 a

 
fa

lta
 d

el
e,

 o
 ri

go
r 

ex
ce

ss
iv

o 
ou

 a
 

co
m

pl
ac

ên
ci

a 
na

s n
ot

as
, 

et
c.

  
X

II.
 S

er
 p

ro
fe

ss
or

 é
 u

m
a 

no
br

e 
m

iss
ão

.  
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 5.
 D

iv
isã

o.
 D

iv
isã

o 
ap

ro
xi

m
ad

a.
 P

ro
pr

ie
da

de
s. 

Pr
oc

es
so

s 
de

 a
br

ev
ia

çã
o.

 P
ro

va
. N

úm
er

os
 r

el
at

iv
os

; 
in

te
rp

re
ta

çõ
es

. A
di

çã
o,

 
su

bt
ra

çã
o,

 m
ul

tip
lic

aç
ão

, d
iv

isã
o 

e 
po

te
nc

ia
çã

o 
do

s n
úm

er
os

 re
la

tiv
os

; r
eg

ra
s 

pr
át

ic
as

. 
  II

 - 
D

iv
is

ib
ili

da
de

 a
rit

m
ét

ic
a;

 n
úm

er
os

 p
rim

os
. 

1.
 M

úl
tip

lo
s e

 d
iv

iso
re

s. 
D

iv
is

ib
ili

da
de

. P
rin

cí
pi

os
 fu

nd
am

en
ta

is
. C

ar
ac

te
re

s d
e 

di
vi

si
bi

lid
ad

e 
po

r 1
0 

e 
su

as
 p

ot
ên

ci
as

; p
or

 2
, 4

 
e 

8;
 p

or
 5

 e
 2

5;
 p

or
 3

 e
 9

; p
or

 1
1.

 P
ro

pr
ie

da
de

s  
el

em
en

ta
re

s d
os

 re
sto

s. 
Pr

ov
as

 d
as

 o
pe

ra
çõ

es
 p

or
 u

m
 d

iv
iso

r. 
2.

 N
úm

er
os

 p
rim

os
 e

 n
úm

er
os

 c
om

po
sto

s; 
nú

m
er

os
 p

rim
os

 e
nt

re
 s

i. 
C

riv
o 

de
 E

ra
tó

ste
ne

s. 
R

ec
on

he
ci

m
en

to
 d

e 
um

 n
úm

er
o 

pr
im

o.
 D

ec
om

po
siç

ão
 d

e 
um

 n
úm

er
o 

em
 fa

to
re

s 
pr

im
os

. C
ál

cu
lo

 d
os

. d
iv

iso
re

s 
de

 u
m

 n
úm

er
o.

 N
úm

er
o 

di
vi

sív
el

 p
or

 d
oi

s 
ou

 
m

ai
s n

úm
er

os
 p

rim
os

 e
nt

re
 si

, d
oi

s a
 d

oi
s; 

ap
lic

aç
ão

 à
 d

iv
isi

bi
lid

ad
e.

 
3.

 M
áx

im
o 

di
vi

so
r c

om
um

. A
lg

or
itm

o 
de

 E
uc

lid
es

; s
im

pl
ifi

ca
çõ

es
. P

ro
pr

ie
da

de
s. 

M
áx

im
o 

di
vi

so
r c

om
um

 p
el

a 
de

co
m

po
siç

ão
 

em
 fa

to
re

s p
rim

os
. 

4.
 M

ín
im

o 
m

úl
tip

lo
 c

om
um

. R
el

aç
ão

 e
nt

re
 o

 m
áx

im
o 

di
vi

so
r c

om
um

 e
 o

 m
ín

im
o 

m
úl

tip
lo

 c
om

um
. P

ro
pr

ie
da

de
s.

 
 III

 -N
úm

er
os

 fr
ac

io
ná

rio
s.

 
1.

 F
ra

çõ
es

. 
Fr

aç
ão

 o
rd

in
ár

ia
 e

 f
ra

çã
o 

de
ci

m
al

. 
C

om
pa

ra
çã

o 
de

 f
ra

çõ
es

; 
sim

pl
ifi

ca
çã

o;
 r

ed
uç

ão
 a

o 
m

es
m

o 
de

no
m

in
ad

or
. 

O
pe

ra
çõ

es
 c

om
 fr

aç
õe

s o
rd

in
ár

ia
s. 

2.
 F

ra
çõ

es
 d

ec
im

ai
s;

 n
úm

er
os

 d
ec

im
ai

s. 
Pr

op
rie

da
de

s 
do

s 
nú

m
er

os
 d

ec
im

ai
s;

 o
pe

ra
çõ

es
. C

on
ve

rs
ão

 d
e 

fr
aç

ão
 o

rd
in

ár
ia

 e
m

 
nú

m
er

o 
de

ci
m

al
 e

 v
ic

e-
ve

rs
a.

 N
úm

er
o 

de
ci

m
al

 p
er

ió
di

co
. 

 IV
 –

Si
ste

m
a 

le
ga

l d
e 

un
id

ad
es

 d
e 

m
ed

ir,
 u

ni
da

de
s e

 m
ed

id
as

 u
su

ai
s.

 
1.

 U
ni

da
de

 l
eg

al
 d

e 
co

m
pr

im
en

to
; 

m
úl

tip
lo

s 
e 

su
bm

úl
tip

lo
s 

us
ua

is
. 

Á
re

a;
 u

ni
da

de
 d

e 
ár

ea
; 

un
id

ad
e 

le
ga

l; 
m

úl
tip

lo
s 

e 
su

bm
úl

tip
lo

s 
us

ua
is.

 Á
re

a 
do

 re
tâ

ng
ul

o,
 d

o 
pa

ra
le

lo
gr

am
o,

 d
o 

tri
ân

gu
lo

, d
o 

tra
pé

zi
o 

e 
do

 c
irc

ul
o;

 f
ór

m
ul

as
. V

ol
um

e;
 u

ni
da

de
 

de
 v

ol
um

e;
 u

ni
da

de
s 

le
ga

is;
 m

úl
tip

lo
s 

e 
su

bm
úl

tip
lo

s 
us

ua
is.

 V
ol

um
e 

do
 p

ar
al

el
ep

íp
ed

o,
 d

o 
pr

ism
a,

 d
a 

pi
râ

m
id

e,
 d

o 
ci

lin
dr

o,
 

do
 c

on
e 

e 
da

 e
sf

er
a;

 fó
rm

ul
as

. P
ês

o 
e 

m
as

sa
; u

ni
da

de
 le

ga
l; 

m
úl

tip
lo

s e
 su

bm
úl

tip
lo

s u
su

ai
s. 

D
en

sid
ad

e;
 a

pl
ic

aç
õe

s.
 

2.
 U

ni
da

de
 d

e 
ân

gu
lo

 e
 d

e 
te

m
po

. U
ni

da
de

s 
in

gl
es

as
 e

 n
or

te
-a

m
er

ic
an

as
 m

ai
s 

co
nh

ec
id

as
 n

o 
B

ra
sil

. N
úm

er
os

 c
om

pl
ex

os
; 

op
er

aç
õe

s; 
co

nv
er

sõ
es

. 
3.

 U
ni

da
de

 d
e 

ve
lo

ci
da

de
. V

el
oc

id
ad

e 
an

gu
la

r. 
 

2ª
 S

ér
ie

  
I P

ot
ên

ci
as

 e
 ra

íz
es

; e
xp

re
ss

õe
s i

rra
ci

on
ai

s.
 

    X
III

. N
a 

1ª
 sé

rie
 d

o 
1º

 
en

si
na

-s
e 

A
rit

m
ét

ic
a 

e 
al

gu
m

as
 id

ei
as

 
ge

om
ét

ric
as

. 
                      X

IV
. N

a 
2ª

 sé
rie

 d
o 

1º
 

ci
cl

o 
há

 a
 c

on
tin

ui
da

de
 d

o 
es

tu
do

 d
a 

A
rit

m
ét

ic
a 

e 
o 

in
íc

io
 d

o 
es

tu
do

 d
a 

Á
lg

eb
ra

. 
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 1.
 P

ot
ên

ci
a 

de
 u

m
 n

úm
er

o;
 q

ua
dr

ad
o 

e 
cu

bo
. O

pe
ra

çõ
es

 c
om

 p
ot

ên
ci

as
; p

ot
ên

ci
as

 d
o 

m
es

m
a 

ba
se

 e
 p

ot
ên

ci
as

 s
em

el
ha

nt
es

. 
Ex

po
en

te
 z

er
o;

 e
xp

oe
nt

e 
ne

ga
tiv

o.
 P

ot
ên

ci
a 

da
s f

ra
çõ

es
. P

ot
ên

ci
a 

de
 u

m
 n

úm
er

o 
de

ci
m

al
. 

2.
 E

xp
re

ss
ão

 d
o 

qu
ad

ra
do

 d
a 

so
m

a 
in

di
ca

da
 d

e 
do

is 
nú

m
er

os
 e

 d
o 

pr
od

ut
o 

da
 s

om
a 

in
di

ca
da

 p
el

a 
di

fe
re

nç
a 

in
di

ca
da

 d
e 

do
is 

nú
m

er
os

; i
nt

er
pr

et
aç

ão
 g

eo
m

ét
ric

a.
 D

ife
re

nç
a 

en
tre

 o
s q

ua
dr

ad
os

 d
e 

do
is 

nú
m

er
os

 in
te

iro
s c

on
se

cu
tiv

os
. 

3.
 R

ai
z 

qu
ad

ra
da

. R
eg

ra
 p

rá
tic

a 
pa

ra
 a

 e
xt

ra
çã

o 
da

 r
ai

z 
qu

ad
ra

da
 d

os
 n

úm
er

os
 in

te
iro

s. 
Li

m
ite

 d
o 

re
sto

 n
a 

ex
tra

çã
o 

da
 r

ai
z 

qu
ad

ra
da

. 
Pr

ov
a.

 R
ai

z 
qu

ad
ra

da
 d

e 
um

 p
ro

du
to

. 
A

pr
ox

im
aç

ão
 d

ec
im

al
 n

o 
cá

lc
ul

o 
da

 r
ai

z 
qu

ad
ra

da
, 

R
ai

z 
qu

ad
ra

da
 d

os
 

nú
m

er
os

 d
ec

im
ai

s. 
R

ai
z 

qu
ad

ra
da

 d
as

 fr
aç

õe
s.

 
4.

 R
ai

z 
cú

bi
ca

. 
R

eg
ra

 p
rá

tic
a 

pa
ra

 a
 e

xt
ra

çã
o 

da
 r

ai
z 

cú
bi

ca
 d

os
 n

úm
er

os
 i

nt
ei

ro
s. 

Pr
ov

a.
 R

ai
z 

cú
bi

ca
 d

e 
um

 p
ro

du
to

. 
A

pr
ox

im
aç

ão
 d

ec
im

al
 n

o 
cá

lc
ul

o 
da

 ra
iz

 c
úb

ic
a.

 R
ai

z 
cú

bi
ca

 d
os

 n
úm

er
os

 d
ec

im
ai

s. 
R

ai
z 

cú
bi

ca
 d

as
 fr

aç
õe

s.
 

5.
 G

ra
nd

ez
as

 c
om

en
su

rá
ve

is
 e

 g
ra

nd
ez

as
 i

nc
om

en
su

rá
ve

is.
 N

úm
er

os
 r

ac
io

na
is

 e
 n

úm
er

os
 i

rr
ac

io
na

is
. 

R
ad

ic
ai

s. 
V

al
or

 
ar

itm
ét

ic
o 

de
 u

m
 r

ad
ic

al
. 

Tr
an

sf
or

m
aç

ão
 d

o 
ín

di
ce

 e
 d

o 
ex

po
en

te
; 

re
du

çã
o 

de
 r

ad
ic

ai
s 

ao
 m

es
m

o 
ín

di
ce

; 
co

m
pa

ra
çã

o 
de

 
ra

di
ca

is;
 r

ed
uç

ão
 d

e 
um

 r
ad

ic
al

 à
 e

xp
re

ss
ão

 m
ai

s 
sim

pl
es

. O
pe

ra
çõ

es
 c

om
 r

ad
ic

ai
s. 

Po
te

nc
ia

çã
o 

e 
ra

di
ci

aç
ão

 d
e 

po
tê

nc
ia

s;
 

ex
po

en
te

s f
ra

ci
on

ár
io

s. 
Ex

em
pl

os
  s

im
pl

es
 d

e 
ra

ci
on

al
iz

aç
ão

 d
e 

de
no

m
in

ad
or

es
. 

 II 
- C

ál
cu

lo
 li

te
ra

l; 
po

lin
ôm

io
s. 

1.
 E

xp
re

ss
ão

 a
lg

éb
ric

a.
 V

al
or

 n
um

ér
ic

o.
 C

la
ss

ifi
ca

çã
o 

da
s e

xp
re

ss
õe

s a
lg

éb
ric

as
. M

on
ôm

io
s e

 p
ol

in
ôm

io
s; 

or
de

na
çã

o.
 

2.
 A

di
çã

o.
 R

ed
uç

ão
 d

e 
te

rm
os

 se
m

el
ha

nt
es

. A
di

çã
o 

e 
su

bt
ra

çã
o 

de
 p

ol
in

ôm
io

s. 
3.

 M
ul

tip
lic

aç
ão

 d
e 

m
on

ôm
io

s e
 p

ol
in

ôm
io

s. 
Pr

od
ut

os
 n

ot
áv

ei
s.

 
4.

 D
iv

isã
o 

de
 m

on
ôm

io
s; 

di
vi

sã
o 

de
 p

ol
in

ôm
io

s c
om

 u
m

a 
va

riá
ve

l. 
5.

 C
as

os
 si

m
pl

es
 d

e 
fa

to
ra

çã
o;

 id
en

tid
ad

es
. 

6.
 F

ra
çõ

es
 li

te
ra

is
; p

ro
pr

ie
da

de
s; 

op
er

aç
õe

s f
un

da
m

en
ta

is.
 

 III
 - 

B
in

ôm
io

 li
ne

ar
; e

qu
aç

õe
s e

 in
eq

ua
çõ

es
 d

o 
1º

  g
ra

u 
co

m
 u

ni
a 

in
có

gn
ita

; s
is

te
m

as
 li

ne
ar

es
 c

om
 d

ua
s i

nc
óg

ni
ta

s.
 

1.
 Ig

ua
ld

ad
e,

 id
en

tid
ad

e,
 e

qu
aç

ão
, c

la
ss

ifi
ca

çã
o 

da
s 

eq
ua

çõ
es

. E
qu

aç
õe

s 
eq

ui
va

le
nt

es
. R

es
ol

uç
ão

 d
e 

um
a 

eq
ua

çã
o 

do
 p

rim
ei

ro
 

gr
au

 c
om

 u
m

a 
in

có
gn

ita
; e

qu
aç

õe
s 

lit
er

ai
s. 

D
isc

us
sã

o 
de

 u
m

a 
eq

ua
çã

o 
do

 p
rim

ei
ro

 g
ra

u 
co

m
 u

m
a 

in
có

gn
ita

. B
in

ôm
io

 li
ne

ar
; 

de
co

m
po

siç
ão

 e
m

 fa
to

re
s; 

va
ria

çã
o 

do
 si

na
l e

 d
o 

va
lo

r. 
2.

 D
es

ig
ua

ld
ad

e.
 C

om
pa

ra
çã

o 
de

 n
úm

er
os

 r
el

at
iv

os
. P

ro
pr

ie
da

de
s 

da
s 

de
sig

ua
ld

ad
es

; 
op

er
aç

õe
s. 

In
eq

ua
çã

o.
 R

es
ol

uç
ão

 d
as

 
in

eq
ua

çõ
es

 d
o 

pr
im

ei
ro

 g
ra

u 
co

m
 u

m
a 

in
có

gn
ita

. 
3.

 E
qu

aç
õe

s 
do

 p
rim

ei
ro

 g
ra

u 
co

m
 d

ua
s 

in
có

gn
ita

s;
 s

is
te

m
as

 d
e 

eq
ua

çõ
es

 s
im

ul
tâ

ne
as

. R
es

ol
uç

ão
 d

e 
um

 s
ist

em
a 

lin
ea

r 
co

m
 

du
as

 in
có

gn
ita

s 
pe

lo
s 

m
ét

od
os

 d
e 

el
im

in
aç

ão
 p

or
 s

ub
sti

tu
iç

ão
, p

or
 a

di
çã

o 
e 

po
r c

om
pa

ra
çã

o.
 D

isc
us

sã
o 

de
 u

m
 s

ist
em

a 
lin

ea
r 

de
 d

ua
s e

qu
aç

õe
s c

om
 d

ua
s i

nc
óg

ni
ta

s, 

                              X
V

. N
a 

3ª
 S

ér
ie

 d
o 

1º
 

ci
cl

o 
es

tu
da

m
-s

e 
Á

lg
eb

ra
, 

G
eo

m
et

ria
 e

 E
st

at
ís

tic
a.
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 4.
 P

ro
bl

em
as

 d
o 

pr
im

ei
ro

 g
ra

u 
co

m
 u

m
a 

 e
 c

om
 d

ua
s i

nc
óg

ni
ta

s: 
ge

ne
ra

liz
aç

ão
; d

isc
us

sã
o.

 
 

3ª
 S

ér
ie

 

I -
 R

az
õe

s e
 p

ro
po

rç
õe

s; 
ap

lic
aç

õe
s a

rit
m

ét
ic

as
: 

1.
 R

az
ão

 d
e 

do
is 

nú
m

er
os

; 
ra

zã
o 

de
 d

ua
s 

gr
an

de
za

s. 
Pr

op
rie

da
de

s 
da

s 
ra

zõ
es

. 
R

az
õe

s 
ig

ua
is

; 
pr

op
rie

da
de

s. 
Pr

op
or

çã
o.

 
Pr

op
rie

da
de

 fu
nd

am
en

ta
l; 

re
cí

pr
oc

a.
 T

ra
ns

fo
rm

aç
õe

s. 
C

ál
cu

lo
 d

e 
um

 te
rm

o 
qu

al
qu

er
 d

e 
um

a 
pr

op
or

çã
o.

 P
ro

po
rç

ão
 c

on
tín

ua
; 

m
éd

ia
 p

ro
po

rc
io

na
l. 

Pr
op

rie
da

de
s 

us
ua

is
 d

as
 p

ro
po

rç
õe

s. 
Id

ei
a 

ge
ra

l d
e 

m
ed

ia
, m

éd
ia

 a
rit

m
ét

ic
a,

 m
éd

ia
 g

eo
m

ét
ric

a 
e 

m
éd

ia
 

ha
rm

ôn
ic

a.
 M

éd
ia

s p
on

de
ra

da
s.

 
2.

 
 

N
úm

er
os

 
pr

op
or

ci
on

ai
s;

 
pr

op
rie

da
de

s. 
D

iv
isã

o 
em

 
pa

rte
s 

di
re

ta
m

en
te

 
pr

op
or

ci
on

ai
s 

e 
em

 
pa

rte
s 

in
ve

rs
am

en
te

 
pr

op
or

ci
on

ai
s a

 n
úm

er
os

 d
ad

os
.  

3.
  R

eg
ra

 d
e 

trê
s. 

R
es

ol
uç

ão
 d

e 
pr

ob
le

m
as

 d
e 

re
gr

a 
de

 tr
ês

 si
m

pl
es

 e
 c

om
po

sta
. 

4.
 P

er
ce

nt
ag

em
; p

ro
bl

em
as

. T
ax

a 
in

fin
ite

sim
al

.  
5.

 Ju
ro

s s
im

pl
es

; p
ro

bl
em

as
. 

 II 
Fi

gu
ra

s g
eo

m
ét

ric
as

 p
la

na
s; 

re
ta

 e
 c

írc
ul

o:
 

1.
 F

ig
ur

as
 g

eo
m

ét
ric

as
; p

on
to

, l
in

ha
, s

up
er

fíc
ie

, r
et

a 
e 

pl
an

o.
 C

on
gr

uê
nc

ia
. 

2.
 Â

ng
ul

os
; d

ef
in

iç
õe

s;
 c

la
ss

ifi
ca

çã
o 

e 
pr

op
rie

da
de

s.
 

3.
 L

in
ha

 p
ol

ig
on

al
; p

ol
íg

on
os

; c
la

ss
ifi

ca
çã

o.
 N

úm
er

o 
de

 d
ia

go
na

is 
de

 u
m

 p
ol

íg
on

o.
 

4.
 T

riâ
ng

ul
os

; d
ef

in
iç

õe
s;

 c
la

ss
ifi

ca
çã

o:
 g

ra
nd

ez
a 

re
la

tiv
a 

do
s 

la
do

s. 
Tr

iâ
ng

ul
o 

isó
sc

el
es

; 
pr

op
rie

da
de

s 
. C

as
os

 c
lá

ss
ic

os
 d

e 
co

ng
ru

ên
ci

a 
de

 tr
iâ

ng
ul

os
. C

or
re

sp
on

dê
nc

ia
, n

a 
de

sig
ua

ld
ad

e,
 e

nt
re

 o
s 

la
do

s 
e 

os
 â

ng
ul

os
. C

om
pa

ra
çã

o 
de

 li
nh

as
 d

e 
m

es
m

as
 

ex
tre

m
id

ad
es

. 
5.

 P
er

pe
nd

ic
ul

ar
es

 e
 o

bl
íq

ua
s. 

M
ed

ia
tri

z 
e 

bi
ss

et
riz

 c
om

o 
lu

ga
re

s g
eo

m
ét

ric
os

.  
6.

 P
ar

al
el

as
. Â

ng
ul

os
 fo

rm
ad

os
 p

or
 d

ua
s r

et
as

 q
ua

nd
o 

co
rta

do
s p

or
 u

m
a 

tra
ns

ve
rs

al
; p

ro
pr

ie
da

de
s. 

 P
ro

pr
ie

da
de

s d
e 

du
as

 re
ta

s 
pe

rp
en

di
cu

la
re

s 
a 

um
a 

te
rc

ei
ra

. 
Po

stu
la

do
 

de
 

Eu
cl

id
es

, 
co

ns
eq

uê
nc

ia
s. 

 
Pr

op
rie

da
de

s 
de

 
se

gm
en

to
s 

de
 

pa
ra

le
la

s 
co

m
pr

ee
nd

id
os

 e
nt

re
 p

ar
al

el
as

. P
ro

pr
ie

da
de

s d
e 

ân
gu

lo
s d

e 
la

do
s p

ar
al

el
os

 o
u 

de
 la

do
s p

er
pe

nd
ic

ul
ar

es
.  

7.
 S

om
a 

do
s 

ân
gu

lo
s 

in
te

rn
os

 d
e 

um
 t

riâ
ng

ul
o;

 c
on

se
qu

ên
ci

as
. 

So
m

a 
do

s 
ân

gu
lo

s 
in

te
rn

os
 e

 d
os

 â
ng

ul
os

 e
xt

er
no

s 
de

 u
m

 
po

líg
on

o.
 

8.
 Q

ua
dr

ilá
te

ro
s: 

cl
as

sif
ic

aç
ão

 d
os

 q
ua

dr
ilá

te
ro

s 
co

nv
ex

os
: c

la
ss

ifi
ca

çã
o 

do
s 

pa
ra

le
lo

gr
am

os
 e

 d
os

 tr
ap

éz
io

s. 
Pr

op
rie

da
de

s 
do

 
pa

ra
le

lo
gr

am
o 

e 
do

 tr
ap

éz
io

. T
ra

ns
la

çã
o.

 R
et

as
 c

on
co

rr
en

te
s n

o 
tri

ân
gu

lo
. 

9.
 C

irc
un

fe
rê

nc
ia

 e
 c

írc
ul

o:
 d

ef
in

iç
õe

s. 
Pr

op
rie

da
de

s d
o 

di
âm

et
ro

. A
rc

os
 e

 c
or

da
s; 

pr
op

rie
da

de
s. 

D
ist

ân
ci

a 
de

 u
m

 p
on

to
 a

 u
m

a 
ci

rc
un

fe
rê

nc
ia

. T
an

ge
nt

e 
e 

no
rm

al
. P

os
iç

õe
s r

el
at

iv
as

 d
e 

do
is 

cí
rc

ul
os

. R
ot

aç
ão

. 
10

. C
or

re
sp

on
dê

nc
ia

 d
e 

ar
co

s 
e 

ân
gu

lo
s. 

M
ed

id
a 

do
 â

ng
ul

o 
ce

nt
ra

l, 
do

 â
ng

ul
o 

in
sc

rit
o,

 d
o 

ân
gu

lo
 d

e 
  

se
gm

en
to

, d
o 

ân
gu

lo
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 ex
cê

nt
ric

o 
in

te
rio

r, 
do

 â
ng

ul
o 

ex
cê

nt
ric

o 
ex

te
rio

r. 
 

 III
 L

in
ha

s p
ro

po
rc

io
na

is
; s

em
el

ha
nç

as
 d

e 
po

líg
on

os
.  

 
1.

 P
on

to
s q

ue
 d

iv
id

em
 u

m
 se

gm
en

to
 n

um
a 

ra
zã

o 
da

da
. D

iv
isã

o 
ha

rm
ôn

ic
a.

 
2.

 S
eg

m
en

to
s d

et
er

m
in

ad
os

 so
br

e 
tra

ns
ve

rs
ai

s p
or

 u
m

 fe
ix

e 
de

 p
ar

al
el

as
. 

3.
Li

nh
as

 p
ro

po
rc

io
na

is
 n

o 
tri

ân
gu

lo
; p

ro
pr

ie
da

de
s d

as
 b

iss
et

riz
es

 d
e 

um
 tr

iâ
ng

ul
o;

 lu
ga

r g
eo

m
ét

ric
o 

do
s p

on
to

s c
uj

a 
ra

zã
o 

da
s 

di
stâ

nc
ia

s a
 d

oi
s p

on
to

s f
ix

os
 é

 c
on

sta
nt

e.
  

4.
 S

em
el

ha
nç

a 
de

 tr
iâ

ng
ul

os
; c

as
os

 c
lá

ss
ic

os
. S

em
el

ha
nç

a 
de

 p
ol

íg
on

os
. 

 IV
 R

el
aç

õe
s t

rig
on

om
ét

ric
as

 n
o 

tri
ân

gu
lo

 re
tâ

ng
ul

o.
 T

áb
ua

s n
at

ur
ai

s:
 

1.
 D

ef
in

iç
ão

 d
o 

se
no

, d
o 

co
-s

en
o 

e 
da

 ta
ng

en
te

 d
e 

um
 d

ad
o.

 C
on

str
uç

ão
 d

e 
um

 â
ng

ul
o,

 s
en

do
 d

ad
o 

o 
se

no
, o

 c
o-

se
no

 o
u 

a 
ta

ng
en

te
. 

2.
 U

so
 d

as
 tá

bu
as

 n
at

ur
ai

s. 
C

ál
cu

lo
 d

os
 la

do
s d

e 
um

 tr
iâ

ng
ul

o 
re

tâ
ng

ul
o;

 p
ro

je
çã

o 
de

 u
m

 se
gm

en
to

. 
 

4ª
 S

ér
ie

 
I T

rin
ôm

io
 d

o 
se

gu
nd

o 
gr

au
: e

qu
aç

õe
s e

 in
eq

ua
çõ

es
 d

o 
se

gu
nd

o 
gr

au
 c

om
 u

m
a 

in
có

gn
ita

: 
1.

 E
qu

aç
õe

s 
do

 s
eg

un
do

 g
ra

u.
 R

es
ol

uç
ão

 d
as

 e
qu

aç
õe

s 
in

co
m

pl
et

as
; 

re
so

lu
çã

o 
de

 e
qu

aç
ão

 c
om

pl
et

a;
 e

st
ab

el
ec

im
en

to
 d

a 
fó

rm
ul

a 
de

 r
es

ol
uç

ão
 p

or
 u

m
 d

os
 m

ét
od

os
 c

lá
ss

ic
os

; 
fó

rm
ul

as
 s

im
pl

ifi
ca

da
s. 

D
is

cu
ss

ão
 d

as
 r

aí
ze

s; 
ca

so
s 

de
 r

aí
ze

s 
di

fe
re

nt
es

, d
e 

ra
íz

es
 Ig

ua
is

 e
 d

e 
nã

o 
ex

is
tê

nc
ia

 d
e 

ra
íz

es
.  

R
el

aç
õe

s 
en

tre
 o

s 
co

ef
ic

ie
nt

es
 e

 a
s 

ra
íz

es
. C

om
po

siç
ão

 d
a 

eq
ua

çã
o 

da
da

s a
s r

aí
ze

s. 
 

2.
 T

rin
ôm

io
 c

io
 s

eg
un

do
 g

ra
u;

 d
ec

om
po

siç
ão

 e
m

 f
at

or
es

; s
in

ai
s 

do
 tr

in
ôm

io
; f

or
m

a 
ca

nô
ni

ca
. V

ar
ia

çã
o 

em
 s

in
al

 e
 e

m
 v

al
or

. 
Po

siç
ão

 d
e 

um
 n

úm
er

o 
em

 re
la

çã
o 

às
 ra

íz
es

 d
o 

tri
nô

m
io

. V
al

or
 m

áx
im

o 
ou

 m
ín

im
o 

do
 tr

in
ôm

io
  d

o 
se

gu
nd

o 
gr

au
. I

ne
qu

aç
õe

s 
do

 se
gu

nd
o 

gr
au

; t
ip

os
. R

es
ol

uç
ão

 d
e 

in
eq

ua
çõ

es
 d

o 
se

gu
nd

o 
gr

au
. 

3.
 P

ro
bl

em
as

 d
o 

se
gu

nd
o 

gr
au

; d
isc

us
sã

o.
 D

iv
isã

o 
áu

re
a.

 
4.

 E
qu

aç
õe

s r
ed

ut
ív

ei
s a

o 
se

gu
nd

o 
gr

au
; e

qu
aç

õe
s b

iq
ua

dr
ad

as
; e

qu
aç

õe
s i

rr
ac

io
na

is
.  

 II 
R

el
aç

õe
s m

ét
ric

as
 n

os
 p

ol
íg

on
os

 e
 n

o 
cí

rc
ul

o 
1.

 R
el

aç
õe

s m
ét

ric
as

 n
o 

tri
ân

gu
lo

 re
tâ

ng
ul

o.
 T

eo
re

m
a 

de
 P

itá
go

ra
s, 

tri
ân

gu
lo

s p
ita

gó
ric

os
. 

2.
 R

el
aç

õe
s m

ét
ric

as
 n

um
 tr

iâ
ng

ul
o 

qu
al

qu
er

; r
el

aç
ão

 d
os

 c
o-

se
no

s. 
3.

 C
ál

cu
lo

 d
as

 m
ed

ia
na

s, 
da

s a
ltu

ra
s e

 d
as

 b
iss

et
riz

es
 d

e 
um

 tr
iâ

ng
ul

o.
 

4.
 R

el
aç

õe
s 

m
ét

ric
as

 n
o 

cí
rc

ul
o.

 C
or

da
 e

 d
iâ

m
et

ro
 q

ue
 p

ar
te

m
 d

e 
um

 m
es

m
o 

po
nt

o.
 O

rd
en

ad
a 

de
 u

m
 p

on
to

 d
a 

ci
rc

un
fe

rê
nc

ia
. 
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 C
or

da
s q

ue
 se

 c
or

ta
m

. P
ot

ên
ci

a 
de

 u
m

 p
on

to
 e

m
 re

la
çã

o 
a 

um
 c

írc
ul

o;
 e

xp
re

ss
õe

s d
a 

po
tê

nc
ia

. C
on

str
uç

õe
s g

eo
m

ét
ric

as
 

5.
Po

líg
on

os
 in

sc
rit

ív
ei

s e
 c

irc
un

sc
rit

ív
ei

s. 
Te

or
em

a 
de

 H
ip

ar
co

. T
eo

re
m

a 
de

 P
ito

t. 
6.

Po
líg

on
os

 re
gu

la
re

s; 
pr

op
rie

da
de

s. 
7.

C
on

str
uç

ão
 e

 c
ál

cu
lo

 d
o 

la
do

 d
o 

qu
ad

ra
do

, d
o 

he
xá

go
no

 r
eg

ul
ar

, d
o 

tri
ân

gu
lo

 e
qu

ilá
te

ro
 e

 d
o 

de
cá

go
no

 r
eg

ul
ar

 c
on

ve
xo

s. 
C

ál
cu

lo
 d

os
 a

pó
te

m
as

  
8.

 L
ad

o 
do

 p
ol

íg
on

o 
re

gu
la

r c
on

ve
xo

 d
e 

2n
 la

do
s e

m
 fu

nç
ão

 d
e 

n 
la

do
s.

 
9.

 M
ed

iç
ão

 d
a 

ci
rc

un
fe

rê
nc

ia
. C

om
pr

im
en

to
 d

e 
um

 a
rc

o 
de

 c
ur

va
. R

az
ão

 d
a 

ci
rc

un
fe

rê
nc

ia
 p

ar
a 

o 
di

âm
et

ro
. E

xp
re

ss
õe

s 
do

 
co

m
pr

im
en

to
 d

a 
ci

rc
un

fe
rê

nc
ia

 e
 d

e 
um

 a
rc

o 
qu

al
qu

er
. 

10
. C

ál
cu

lo
 d

e 
π 

pe
lo

 m
ét

od
o 

do
s p

er
ím

et
ro

s. 
· 

III
 –

 Á
re

as
 d

as
 fi

gu
ra

s p
la

na
s:

 
1.

 M
ed

iç
ão

 d
as

 á
re

as
 d

as
 p

rin
ci

pa
is

 fi
gu

ra
s p

la
na

s. 
Á

re
a 

do
 tr

iâ
ng

ul
o 

eq
ui

lá
te

ro
 e

m
 fu

nç
ão

 d
o 

la
do

; á
re

a 
de

 u
m

 tr
iâ

ng
ul

o 
em

 
fu

nç
ão

 d
os

 tr
ês

 la
do

s, 
em

 fu
nç

ão
 d

o 
ra

io
 d

o 
cí

rc
ul

o 
ci

rc
un

sc
rit

o 
e 

em
 fu

nç
ão

 d
o 

ra
io

 d
o 

cí
rc

ul
o 

in
sc

rit
o.

 
2.

 R
el

aç
õe

s m
ét

ric
as

 e
nt

re
 a

rc
os

; á
re

as
 d

os
 p

ol
íg

on
os

 se
m

el
ha

nt
es

; t
eo

re
m

a 
de

 P
itá

go
ra

s. 
C

on
st

ru
çõ

es
 g

eo
m

ét
ric

as
. P

ro
bl

em
as

 
de

 e
qu

iv
al

ên
ci

as
. 

2º
 C

ic
lo

 
1ª

 S
ér

ie
 

 I .
 N

oç
õe

s s
ob

re
 o

 c
ál

cu
lo

 a
rit

m
ét

ic
o 

ap
ro

xi
m

ad
o;

 e
rro

s.
 

1.
 A

pr
ox

im
aç

ão
 e

 e
rro

. V
al

or
 p

or
 fa

lta
 o

u 
po

r e
xc

es
so

. E
rro

 a
bs

ol
ut

o 
e 

er
ro

 re
la

tiv
o.

 A
lg

ar
is

m
os

 e
xa

to
s d

e 
um

 n
úm

er
o 

ap
ro

xi
m

ad
o.

 E
rro

 d
e 

ar
re

do
nd

am
en

to
. 

2.
 A

di
çã

o,
 su

bt
ra

çã
o,

 m
ul

tip
lic

aç
ão

 e
 d

iv
is

ão
 c

om
 n

úm
er

os
 a

pr
ox

im
ad

os
. O

 c
ál

cu
lo

 d
a 

ap
ro

xi
m

aç
ão

 d
os

 re
su

lta
do

s e
 se

u 
pr

ob
le

m
a 

in
ve

rs
o;

 m
ét

od
o 

do
s e

rro
s a

bs
ol

ut
os

. 
 II 

- P
ro

gr
es

sõ
es

: 
1.

 P
ro

gr
es

sõ
es

 a
rit

m
ét

ic
as

; t
er

m
o 

ge
ra

l; 
so

m
a 

do
s t

er
m

os
. I

nt
er

po
la

çã
o 

ar
itm

ét
ic

a.
 

2.
 P

ro
gr

es
sõ

es
 g

eo
m

ét
ric

as
: t

er
m

o 
ge

ra
l; 

so
rn

a 
e 

pr
od

ut
o 

do
s t

er
m

os
. I

nt
er

po
la

çã
o 

ge
om

ét
ric

a.
 

 III
 - 

Lo
ga

rit
m

os
. 

1.
 O

 c
ál

cu
lo

 lo
ga

rít
m

ic
o 

co
m

o 
op

er
aç

ão
 in

ve
rs

a 
da

 p
ot

en
ci

aç
ão

. P
ro

pr
ie

da
de

s g
er

ai
s d

os
 lo

ga
rit

m
os

; m
ud

an
ça

 d
e 

ba
se

. 
C

ar
ac

te
rís

tic
a 

e 
m

an
tis

sa
. C

ol
og

ar
itm

o.
 

2.
 L

og
ar

itm
os

 d
ec

im
ai

s; 
pr

op
rie

da
de

s. 
D

isp
os

iç
ão

 e
 u

so
 d

as
 tá

bu
as

 d
e 

lo
ga

rit
m

os
. A

pl
ic

aç
ão

 a
o 

cá
lc

ul
o 

nu
m

ér
ic

o.
 

            X
V

I. 
N

o 
4º

 a
no

 d
o 

1º
  

ci
cl

o,
 e

st
ud

am
-s

e 
Á

lg
eb

ra
 

e 
G

eo
m

et
ria

.  
    X

V
II.

 N
a 

1ª
 sé

rie
 d

o 
2º

 
ci

cl
o 

sã
o 

tra
ba

lh
ad

as
 

A
rit

m
ét

ic
a,

 Á
lg

eb
ra

 e
 

G
eo

m
et

ria
. D

es
ta

ca
nd

o-
se

 o
 e

ns
in

o 
da

 G
eo

m
et

ria
. 
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 3.
 E

qu
aç

õe
s e

xp
on

en
ci

ai
s s

im
pl

es
; s

ua
 re

so
lu

çã
o 

co
m

 o
 e

m
pr

eg
o 

de
 lo

ga
rit

m
os

.  
 IV

 R
et

as
 e

 p
la

no
s; 

su
pe

rf
íc

ie
s e

 p
ol

ie
dr

os
 e

m
 g

er
al

; c
or

po
s r

ed
on

do
s ·

us
ua

is
; d

ef
in

iç
õe

s e
 p

ro
pr

ie
da

de
s; 

ár
ea

s e
 v

ol
um

es
: 

1.
 R

et
a 

e 
pl

an
o;

 d
et

er
m

in
aç

ão
; I

nt
er

se
çã

o;
 p

ar
al

el
ism

o;
 d

ist
ân

ci
a;

 in
cl

in
aç

ão
 e

 p
er

pe
nd

ic
ul

ar
ism

o.
 D

ie
dr

os
 e

 tr
ie

dr
os

. Â
ng

ul
os

 
só

lid
os

 e
m

 g
er

al
. 

2.
 G

en
er

al
id

ad
es

 sô
br

e 
os

 p
ol

ie
dr

os
 e

m
 g

er
al

. P
ol

ie
dr

os
 re

gu
la

re
s; 

in
di

ca
çõ

es
 g

er
ai

s. 
 

3.
 P

ris
m

as
; p

ro
pr

ie
da

de
s g

er
ai

s e
, e

m
 e

sp
ec

ia
l, 

do
s p

ar
al

el
ep

íp
ed

os
; á

re
a 

la
te

ra
l, 

ár
ea

 to
ta

l; 
vo

lu
m

e.
 

4 
Pi

râ
m

id
es

; p
ro

pr
ie

da
de

s g
er

ai
s;

 á
re

a 
la

te
ra

l; 
ár

ea
 to

ta
l; 

vo
lu

m
e.

 T
ro

nc
os

 d
e 

pr
ism

a 
e 

tro
nc

os
 d

e 
pi

râ
m

id
e.

 
5.

 E
stu

do
 su

ci
nt

o 
da

s s
up

er
fíc

ie
s  

em
 g

er
al

. S
up

er
fíc

ie
s r

et
ilí

ne
as

 e
 su

pe
rf

íc
ie

s c
ur

vi
lín

ea
s.

 S
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ro
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 c
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 c
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s d
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ná

lis
e 

co
m

bi
na

tó
ria

 si
m

pl
es

. 
1.

 A
rra

nj
os

 d
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 c
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 c
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, c
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 d
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, c
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 d
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 d
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 d
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s d
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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                    X
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º c
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 D
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 D
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 d
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 d
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s d
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 d
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 d
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s c
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 d
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, p
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 re
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, p
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s c
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l d
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s d
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 d
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 d
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 c
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 d
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l d
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 d
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s t
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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s p
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 d
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 c
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 p
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 c
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 p
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7.2.3.1 Sobre o programa mínimo e as respectivas instruções metodológicas  
 

Complementando a Portaria n. 966, em 1951, o Ministério da Educação lança diversos 

documentos que estabelecem os programas mínimos para cada disciplina do Secundário. 

Essas portarias foram elaboradas pelos professores do Colégio D. Pedro II e estendidas a 

todos os demais estabelecimentos escolares brasileiros. A Portaria Ministerial n. 1. 045 

estabelece o programa mínimo de Matemática para o curso Secundário e as instruções 

metodológicas para o ensino da Matemática. Trata-se de um programa extenso que estabelece 

os conteúdos a serem trabalhados em cada uma das séries do Secundário. Todos os tópicos 

apresentados pela portaria devem ser trabalhados obrigatoriamente pelos professores dessa 

disciplina. Ao mesmo tempo em que esse longo programa é apresentado e seu cumprimento 

tornado obrigatório, nas instruções metodológicas é enfatizado ser mais importante não 

ensinar muito e ensinar bem, do que se estender excessivamente nos conteúdos.  

As instruções metodológicas são postas como um direcionamento para auxiliar o 

professor a organizar os conteúdos na execução do novo programa e não para ensiná-lo a 

como se portar em sala de aula. 

 
7.2.3.2 Sobre o professor 
 

O professor é considerado um exemplo a ser seguido por seus alunos e sempre deve 

ter isso em mente e estar atento à sua postura na sala de aula e na sociedade. Ser professor é 

considerado uma missão. Esse modo de conceber o professor é implantado no Brasil pelos 

jesuítas e se mantém ao longo de todo o século XX, mostrando-se até os dias atuais. A 

formação do caráter do individuo é atribuída como uma das missões do professor.  

Nesse período, já desponta como importante a teoria cognitivista piagetiana. Devido às 

considerações da mesma, ao professor é dada a recomendação de não tratar o estudante como 

um mero receptor de informações, porém deve considerar as diferenças culturais e individuais 

e se atentar ao que diz as pedagogias modernas, evitando em sala de aula procedimentos 

condenados pelas mesmas, tais como: decoração, trabalho excessivo ou a falta de trabalho do 

estudante, rigor e complacência nas notas e nas normas, entre outras coisas.  

 
7.2.3.3 Objetivo do Secundário 
 

O objetivo dessa Portaria é complementar a legislação vigente, portanto não apresenta 

novos objetivos para o Secundário, mas ressaltar os já existentes. Atribui ao Secundário a 

função de formar a personalidade do adolescente, com ênfase na moral e no desenvolvimento 
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do caráter do indivíduo, visando a formação integral. Considera que se o adolescente for bem 

formado para o bem se torna um cidadão útil para si mesmo, para sua família e para a 

sociedade, trabalhando para o bem comum. Se o Secundário cumprir seus objetivos formará 

cidadãos honestos, eficientes, honrados, éticos, estimulará as qualidades boas de cada um e 

corrigirá as ruins. 

 
7.2.3.4 Organização da Matemática no Secundário  
 

A distribuição da Matemática para o primeiro ciclo do Secundário é feita da seguinte 

maneira: Aritmética e o início do estudo das ideias Geométricas para a 1ª série (equivalente 

hoje a 5ª série, 6º ano), na 2ª série vai-se da Aritmética para a Álgebra, por meio da 

generalização dos conceitos da Aritmética. Na 3ª série estuda-se Álgebra, Geometria e 

Estatística e na 4ª série foca-se a Álgebra e a Geometria. 

Para a 1ª série do secundário é reservado o estudo de uma Matemática voltada para o 

dia-a-dia: números inteiros, números fracionários, o sistema legal de unidades de medir e 

medidas e unidades usuais. De números inteiros estuda-se noção de número natural, grandeza, 

unidade, medida, numeração falada e escrita, sistema decimal valor relativo e absoluto dos 

algarismos e as quatro operações (adição, subtração, multiplicação e divisão), múltiplos e 

divisores, números primos e compostos. Do tema Frações estuda-se a fração ordinária e a 

decimal, comparação de frações, simplificação, redução ao mesmo denominador e operações 

comas mesmas e estudo dos números periódicos. Sobre medidas e unidades foca-se nos 

temas: comprimento, área (retângulo, paralelogramo, triângulo, trapézio, círculo), volume 

(paralelepípedo, prisma, pirâmide, cilindro, cone, esfera), peso, massa e densidade, ângulo e 

tempo, velocidade e velocidade angular.  Para o estudo desses tópicos é recomendado o uso 

de ilustrações e exemplos para despertar a atenção e o interesse dos estudantes, considerando 

a etapa de desenvolvimento dos mesmos.  

Essa recomendação é dada devido a influência da teoria piagetiana no sistema 

educacional. Segundo esse modo de pensar o desenvolvimento cognitivo do indivíduo, dos 

sete aos doze anos o estudante está no estágio das operações concretas, onde o pensamento é 

reorganizado e para essa reorganização há a necessidade de partir do concreto, do usual, do 

que é familiar e da manipulação para ir em direção do pensamento abstrato.  

A etapa denominada por Piaget de operações concretas é, segundo esse pensador, o 

momento em que a criança deixa de viver em uma realidade fantasiosa e passa a compreender 

o mundo de uma forma real, sabendo diferenciar o que é realidade e o que é fantasia. Nesse 
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período, a criança consegue realizar operações mentais, mas precisa partir de algo 

manipulativo, concreto, para realizar tais operações. Nessa etapa, a criança vai da observação 

para a conjectura. É o estágio de desenvolvimento humano se compreende as noções de 

espaço, tempo, peso, classificação e aprende-se as operações numéricas, sempre partindo do 

particular para o geral. A organização da Matemática, para essa etapa do Secundário, é 

fundamentada nessa teoria, tanto nos temas escolhidos para serem trabalhados como nas 

recomendações dadas sobre como trabalhar com os temas sugeridos. 

A etapa do desenvolvimento humano que vai dos doze aos dezesseis anos é 

classificada por Piaget como a das operações formais, onde ocorrem os processos de 

abstração, a capacidade de formular hipóteses, a definição de conceitos e valores, 

principalmente. Da 2ª a 4ª série do primeiro ciclo do secundário, momento em que o estudante 

está na etapa operatório formal, é que ocorre a introdução e o desenvolvimento do estudo da 

Matemática chamada de formal, privilegiando a abstração. Na 2ª série a Matemática vai de 

uma Aritmética voltada para o cotidiano para uma Álgebra que generaliza situações da 

Aritmética, por meio do estudo dos polinômios: expressões algébricas, valor numérico, 

monômios, as operações com polinômios, equação de primeiro grau, chegando ao estudo de 

equações do primeiro grau com duas variáveis, chegando à generalização.  Com a 

recomendação de generalizar a Aritmética para apresentar a Álgebra, o professor despertará 

paulatinamente no aluno a necessidade da justificativa e da prova matemática, induzindo aos 

poucos uma Matemática Formal, por meio do método dedutivo e com o rigor que essa Ciência 

exige. 

 Desse modo, no final do primeiro ciclo do Secundário, 3ª e 4ª série, o estudante estará 

apto a estudar a Matemática de um modo abstrato e formal, conforme a Portaria exige, por 

meio do estudo de Álgebra, Geometria Analítica e Estatística, valendo-se das demonstrações e 

dos teoremas para o estudo proposto, principalmente no que diz respeito ao estudo das 

equações, das figuras geométricas planas, do círculo, da reta, dos polígonos, das relações 

trigonométricas do triângulo retângulo, do trinômio do 2º grau, sempre com a sugestão de 

mostrar a utilidade e a justificativa para o estudo de cada conteúdo. 

No 2º ciclo do Secundário o conteúdo mínimo exigido pela portaria é Aritmética, 

Geometria e Álgebra para a primeira série e basicamente Álgebra na 2ª e 3ª série. Essa 

disposição dos conteúdos mostra um avanço da Álgebra no currículo escolar. Nesse período 

do ensino privilegia-se o abstrato e não mais o prático e o intuitivo. A recomendação é que 

todos esses conteúdos sejam trabalhados com o rigor exigido e com o cuidado necessário na 
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nomenclatura e na escrita matemática. Porém, há a ressalva de não exagerar no rigor e no 

formalismo, de modo a não alienar o estudante.  

A unidade da Matemática deve ser destacada, mostrando as conexões entre os 

conteúdos, sempre que possível. Quando o professor não apresenta a Matemática como uma 

unidade, dificilmente o estudante consegue, por si só, ver as conexões entre seus diferentes 

campos. Por esse motivo, é recomendado trabalhar a justificativa do porque tal conteúdo está 

sendo tratado, trazer exemplos de aplicação, exercícios e explicação clara do tema proposto 

com a recomendação de ensinar, visando a qualidade e não a quantidade. 

O papel da Matemática é entendido como o de aperfeiçoar mentalmente o estudante, 

desenvolvendo neste a capacidade de julgamento, o hábito da concisão, o rigor, a intuição, a 

agilidade mental, o raciocínio, a atenção, a presteza, a compreensão e a elaboração, a 

imaginação e senso estético.  

 

7.2.4 LDB 4.024 de 1961 
 

A Constituição brasileira de 1934 estabelece a escrita da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, que se efetiva em 1961, após longos anos de discussão antes de sua 

aprovação e, como ocorre, em geral, com a legislação, sua presença se mostra no período 

posterior a l964, tratado no capítulo seguinte, desta tese. 

Um foco importante dessa Lei é a descentralização da responsabilidade da educação 

para os Estados e Municípios, garantindo doze por cento do orçamento da União destinados à 

Educação e vinte por cento dos Estados e Municípios para esse mesmo fim. Estabelece 

normas comuns para todos os estabelecimentos de Ensino Secundário. 

 
Quadro XLIV: Portaria Ministerial n. 1.045 

LDB  4.024 de 1961 Unidades 
Significativas 

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
TÍTULO I 
 Art. 1º A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade 

e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim: 
a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do 

cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que compõem a 
comunidade; 

b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; 
c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade 

internacional; 
d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 

I. Tem como 
princípios a 
liberdade e a 
solidariedade 
humana. 
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participação na obra do bem comum; 
e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos 

recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades 
e vencer as dificuldades do meio; 

f) a preservação e expansão do patrimônio cultural; 
g) a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 

convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos 
de classe ou de raça. 

  
TÍTULO II 
Art. 2º A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. 
Parágrafo único. À família cabe escolher o gênero de educação que 

deve dar a seus filhos. 
Art. 3º O direito à educação é assegurado: 
I - pela obrigação do poder público e pela liberdade de iniciativa 

particular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma de lei em vigor; 
II - pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis 

para que a família e, na falta desta, os demais membros da sociedade se 
desobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de 
meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos. 

  
TÍTULO V122 
Art. 11. A União, os Estados e o Distrito Federal organizarão os 

seus sistemas de ensino, com observância da presente lei. 
Art. 12. Os sistemas de ensino atenderão à variedade dos cursos, à 

flexibilidade dos currículos e à articulação dos diversos graus e ramos. 
 
Art. 16. É da competência dos Estados e do Distrito Federal 

autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino primário e médio 
não pertencentes à União, bem como reconhecê-los e inspecioná-los. 

§ 1º São condições para o reconhecimento: 
a) idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo docente; 
b) instalações satisfatórias; 
c) escrituração escolar e arquivo que assegurem a verificação da 

identidade de cada aluno, e da regularidade e autenticidade de sua vida escolar; 
d) garantia de remuneração condigna aos professôres; 
e) observância dos demais preceitos desta lei. 
§ 2º Vetado. 
 
 
  
TÍTULO VI 
  
CAPÍTULO I 
Art. 23. A educação pré-primária destina-se aos menores até sete 

anos, e será ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância. 
Art. 24. As emprêsas que tenham a seu serviço mães de menores 

de sete anos serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria ou 
em cooperação com os poderes públicos, instituições de educação pré-
primária.123 

 
II. Estabelece que a 
educação seja 
direito de todos e 
dada no lar e na 
escola. 
 
 
III. Cabe à União, 
aos Estados e aos 
Municípios 
organizarem 
sistemas de ensino 
flexíveis e 
interligados nos 
seus diversos graus, 
de modo a atender a 
maior quantidade 
de pessoas possível. 
 
 
 IV. Para serem 
credenciados pela 
União, os 
estabelecimentos de 
Ensino observar as 
seguintes 
condições: ter 
pessoas de 
idoneidade moral 
trabalhando como 
diretor e como 
professores, ter 
instalações 
satisfatórias, 
documentação de 
seus alunos e 
remunerar seus 
professores. 
 
V. As empresas que 
tenham a seu 
serviço mães de 
menores de sete 
anos serão 
estimuladas a 
organizar e manter, 
por iniciativa 
própria ou em 
cooperação com os 

                                                 
122 O Título III é exclusivo para a as escolas militares e o IV para o conselho nacional de educação. Alguns 
Artigos do Título V também foram retirados por serem voltados aos aspectos administrativos do sistema escolar. 
123 O capítulo II trata do ensino primário.  
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TÍTULO VII 
  
 
CAPÍTULO I 
Art. 33. A educação de grau médio, em prosseguimento à 

ministrada na escola primária, destina-se à formação do adolescente. 
Art. 34. O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o ginasial 

e o colegial, e abrangerá, entre outros, os cursos secundários, técnicos e de 
formação de professôres para o ensino primário e pré-primário. 

Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, 
obrigatórias e optativas. 

Art. 36. O ingresso na primeira série do 1° ciclo dos cursos de 
ensino médio depende de aprovação em exame de admissão, em que fique 
demonstrada satisfatória educação primária, desde que o educando tenha onze 
anos completos ou venha a alcançar essa idade no correr do ano letivo. 

Art. 37. Para matrícula na 1ª série do ciclo colegial, será exigida 
conclusão do ciclo ginasial ou equivalente. 

Art. 38. Na organização do ensino de grau médio serão observadas 
as seguintes normas: 

I - Duração mínima do período escolar: 
a) cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo, não incluído o 

tempo reservado a provas e exames; 
b) vinte e quatro horas semanais de aulas para o ensino de 

disciplinas e práticas educativas. 
II - cumprimento dos programas elaborados tendo-se em vista o 

período de trabalho escolar; 
III - formação moral e cívica do educando, através de processo 

educativo que a desenvolva; 
IV - atividades complementares de iniciação artística; 
V - instituição da orientação educativa e vocacional em 

cooperação com a família; 
VI - freqüência obrigatória, só podendo prestar exame final, em 

primeira época, o aluno que houver comparecido, no mínimo, a 75% das aulas 
dadas. 

Art. 39. A apuração do rendimento escolar ficará a cargo dos 
estabelecimentos de ensino, aos quais caberá expedir certificados de conclusão 
de séries e ciclos e diplomas de conclusão de cursos. 

§ 1º Na avaliação do aproveitamento do aluno preponderarão os 
resultados alcançados, durante o ano letivo, nas atividades escolares, 
asseguradas ao professor, nos exames e provas, liberdade de formulação de 
questões e autoridade de julgamento. 

§ 2º Os exames serão prestados perante comissão examinadora, 
formada de professôres do próprio estabelecimento, e, se êste fôr particular, sob 
fiscalização da autoridade competente. 

Art. 40. Respeitadas as disposições desta lei, compete ao Conselho 
Federal de Educação, e aos conselhos estaduais de educação, respectivamente, 
dentro dos seus sistemas de ensino: 

a) organizar a distribuição das disciplinas obrigatórias, fixadas 
para cada curso, dando especial relêvo ao ensino de português; 

b) permitir aos estabelecimentos de ensino escolher livremente até 
duas disciplinas optativas para integrarem o currículo de cada curso; 

c) dar aos cursos que funcionarem à noite, a partir das 18 horas, 
estruturação própria, inclusive a fixação do número de dias de trabalho escolar 

poderes públicos, 
instituições de 
educação pré-
primária. 
 
VI. O ensino de 
grau médio é 
voltado à formação 
dos adolescentes. 
 
VII. O ensino 
médio é composto 
por disciplinas 
obrigatórias e 
optativas. 
 
VIII. Para ingressar 
no ensino médio é 
preciso passar pelo 
exame de admissão 
e ter 11 anos 
completos. 
IX. Normas para 
organização do grau 
médio: 180 dias 
letivos mais dias de 
exame, 24 horas de 
aula semanais de 
disciplinas práticas 
e educativas, 
cumprimento do 
programa 
elaborado, 
formação moral e 
cívica do educando, 
iniciação artística, 
orientação 
vocacional e 
frequência mínima 
de setenta e cinco 
por cento. 
 
 
 
X. O ciclo ginasial 
deverá ter duração 
de 4 séries anuais e 
o colegial de, no 
mínimo, 3 anos. 
 
XI. O ginasial é 
estruturado por 
nove disciplinas 
obrigatórias, com 
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efetivo, segundo as peculiaridades de cada curso. 
Art. 41. Será permitida aos educandos a transferência de um curso 

de ensino médio para outro, mediante adaptação, prevista no sistema de ensino. 
Art. 42. O Diretor da escola deverá ser educador qualificado. 
Art. 43. Cada estabelecimento de ensino médio disporá em 

regimento ou estatutos sôbre a sua organização, a constituição dos seus cursos, 
e o seu regime administrativo, disciplinar e didático. 

  
CAPÍTULO II 
Art. 44. O ensino secundário admite variedade de currículos, 

segundo as matérias optativas que forem preferidas pelos estabelecimentos. 
§ 1º O ciclo ginasial terá a duração de quatro séries anuais e o 

colegial, de três no mínimo. 
§ 2º Entre as disciplinas e práticas educativas de caráter optativo 

no 1º e 2º ciclos, será incluída uma vocacional, dentro das necessidades e 
possibilidades locais. 

Art. 45. No ciclo ginasial serão ministradas nove disciplinas. 
Parágrafo único. Além das práticas educativas, não poderão ser 

ministradas menos de 5 nem mais de 7 disciplinas em cada série, das quais uma 
ou duas devem ser optativas e de livre escolha do estabelecimento para cada 
curso. 

Art. 46. Nas duas primeiras séries do ciclo colegial, além das 
práticas educativas, serão ensinadas oito disciplinas, das quais uma ou duas 
optativas, de livre escolha pelo estabelecimento, sendo no mínimo cinco e no 
máximo sete em cada série. 

§ 1º A terceira série do ciclo colegial será organizada com 
currículo aspectos linguísticos, históricos e literários. 

§ 2º A terceira série do ciclo colegial será organizada com 
currículo diversificado, que vise ao preparo dos alunos para os cursos 
superiores e compreenderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis disciplinas, 
podendo ser ministrada em colégios universitários.124 

  
 

no mínimo 5 e 
máximo 7 anuais 
entre as obrigatórias 
e optativas. 
XII. No colegial 
serão ensinadas 8 
disciplinas, dessas 1 
ou 2 optativas. 
Devem ser 
oferecidas no 
mínimo 5 e no 
máximo 7 
disciplinas. 
 
 
 
 

 
  

                                                 
124 O capítulo III organiza o ensino técnico e o  Capítulo IV organiza o ensino normal. O Título VIII fala da 
formação do orientador educacional e o Título IX diz dos diplomas do ensino superior e dos estabelecimentos do 
ensino superior. O Título X organiza a educação excepcional, equivalente hoje à educação especial. Os títulos XI 
e XII falam das despesas do ensino e o Título XIII estabelece o ensino religioso como obrigatório e de matrícula 
facultativa. 
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A LDB 4.024 fixa as diretrizes e bases para a educação nacional em 1961. A 

primeira constituição que cita a necessidade do estabelecimento de diretrizes e bases 

para a educação nacional foi a de 1934 e a LDB 4.024 vem em resposta à solicitação 

constitucional.  

Ao fixar as diretrizes e bases para o Ensino Secundário não são feitas mudanças 

significativas para essa modalidade de ensino. A educação continua: fundamentada nos 

ideais de solidariedade e liberdade humana, direito de todos, sob responsabilidade da 

família e da escola e organizada pela União. Porém, inova com a determinação de 

ensino descentralizado e de responsabilidade de Estados e Municípios. Para tanto, 

define o percentual do orçamento investido pela União, pelos Estados e Municípios para 

esse fim. 

As empresas que mantém mães de filhos menores de sete anos no quadro de seus 

funcionários são estimuladas a manterem estabelecimentos de ensino para essas 

crianças. Nesse aspecto, essa Lei muda a responsabilidade das empresas para com a 

educação dos filhos de seus funcionários, uma vez que determina o estímulo e não a 

obrigatoriedade das mesmas. Ou seja, não há mais a obrigatoriedade de a empresa 

manter escolas profissionalizantes na sua área de atuação, como estabelecido na 

legislação anterior. 

O credenciamento de escolas particulares, conforme o explicitado no artigo 16, 

dependerá da idoneidade moral de seu diretor e seu quadro de professores, de suas 

instalações serem consideradas satisfatórias, da escrituração, do arquivo sobre seus 

alunos, da regularidade e da autenticidade de sua vida escolar e da garantia da 

remuneração de seus professores. 

O Ensino Secundário é voltado à formação do adolescente e continua sendo 

oferecido em dois ciclos: o ginasial e o colegial. No ano em que o adolescente 

completar 11 anos de idade, ele pode ingressar na 1ª série do primeiro ciclo, ou seja, no 

ginasial, desde que aprovado no exame de seleção, que comprovará sua educação 

primária. 

Para a organização do Secundário são explicitadas as seguintes obrigações: 

oferecimento de disciplinas obrigatórias e optativas, conforme o disposto na lei; 180 

dias de trabalho escolar efetivo, 24 horas semanais de aula, cumprimento dos programas 

educativos, formação moral e cívica, iniciação artística, orientação vocacional em 

cooperação com a família, frequência obrigatória de no mínimo setenta e cinco por 
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cento e passar nas avaliações estabelecidas pelo professor, que é livre para a elaboração 

das mesmas. 
 

7.3 MOVIMENTO DA MATEMÁTICA MODERNA E SUA EXPANSÃO MUNDIAL 
 

O Movimento da Matemática Moderna é uma tentativa de trazer para a sala de 

aula de Matemática o que há de mais moderno para essa Ciência. Segundo Burigo 

(1989, p. 55) o termo moderno para a Matemática é uma referência ao próprio avanço 

interno da Matemática, principalmente ao trabalho desenvolvido pelo grupo Bourbaki, 

mas também, refere-se à atualização do ensino para a nova sociedade, para o progresso 

e para as pesquisas desenvolvidas à época. Moderno, também, é apresentado no sentido 

de eficaz, boa qualidade.  

A necessidade da modernização da Matemática está diretamente ligada à Guerra 

Fria. Disputa envolvendo os Estados Unidos e a União Soviética, dois países 

plenamente desenvolvidos nesse período, representantes máximos do capitalismo e do 

socialismo e possuidores de armamento nuclear. A Guerra é adjetivada de fria porque 

não existiu confronto direto, como o que ocorrera na II Guerra mundial, mas havia uma 

sensação de que um conflito entre essas duas potências, poderia iniciar a qualquer 

momento e, se isso acontecesse, seria um grande desastre para a humanidade, porque 

seria uma disputa entre os dois maiores possuidoras das mais avançadas armas bélicas, 

químicas e nucleares.  

Em função da Guerra Fria os investimentos em pesquisas e em novas 

tecnologias foram incalculáveis nesse período. No final dos anos 50, quando a Rússia 

lança para o espaço o satélite Sputnik, o avanço tecnológico e científico se transforma 

em caso de defesa nacional para os americanos, que investem vigorosamente na 

formação técnico-científica (BURIGO, 1989, p. 49-50).  

A resposta aos soviéticos é dada pelos Estados Unidos em julho de 1969, quando 

conseguem enviar o primeiro homem para a lua, o que significou um avanço na 

conquista do Espaço. Em função das pesquisas espaciais, nesse período, já existe um 

sistema de informática, dando início à era do computador (SILVA, 2008, p. 32-33). 

Para promover e dar suporte ao avanço tecnológico e ao desenvolvimento 

científico há a necessidade de mudar o modo de formação escolar, adaptando o ensino 

aos novos tempos. Inicia-se então um movimento de modernizar o Ensino Secundário 



362 
 

nos países desenvolvidos, principalmente os da Europa e os Estados Unidos. A 

modernização da Matemática é um dos objetivos desse movimento. 

A Matemática se destaca nesse contexto social por ser considerada a base para o 

desenvolvimento Científico e Tecnológico que vinha se desenvolvendo, e por seu 

ensino ser considerado “tradicional, mecânico, repetitivo, valorizando resoluções e lista 

de exercícios e memorização de teoremas e formas” (SILVA, 2008, p. 32).  

Considerava-se ser preciso mudar para atender a demanda e dar a base para a formação 

científica necessária à época. As discussões sobre como promover o avanço científico 

convergem para a necessidade de mudar a forma de ensino.  

Segundo Burigo (1989, p.50) as discussões sobre o ensino da Matemática giram 

entorno de que conteúdos devem ser ensinados e de que metodologias devem ser usadas 

para modernizar o ensino dessa Ciência. Há também uma preocupação voltada para o 

psicológico, devido a grande influência que Piaget já exercia no contexto educacional 

Mas o foco principal do movimento reformador do ensino da Matemática é “a qualidade 

do conhecimento que iria compor os programas dos novos textos propostos” (BURIGO, 

1989, p.50). Segundo a mesma autora, as preocupações dos norte-americanos com o 

ensino em seu país não são expressas apenas em recomendações de como ensinar, mas 

há a produção de novos textos para o ensino, novos cursos de formação de professores 

para trabalhar esses textos e o acompanhamento do desenvolvimento dessas novas 

experimentações. Nesse período são feitos inúmeros projetos para reformar o ensino de 

matemática nos Estados Unidos e em alguns países desenvolvidos da Europa125, No 

final da década de 60 e início da década de 70 essas reformas são expandidas para os 

currículos de diversos países subdesenvolvidos. Desse modo, tem início o Movimento 

da Matemática Moderna. 

De acordo com Valente (2006, p. 30-36) o Movimento da Matemática Moderna 

é a segunda tentativa internacional de reformar a Matemática, que aquela época, era 

considerada ultrapassada e desatualizada. A primeira tentativa ocorreu em função IV 

Congresso Internacional de Matemática em 1908 em Roma, onde se formou uma 

comissão internacional para promover o avanço da Matemática. Uma das propostas 

apresentadas naquele período foi elaborada pelo matemático Felix Klein, apresentada no 

capítulo anterior. 

                                                 
125 Um estudo sobre a implementação e o desenvolvimento desses projetos nos Estados Unidos pode ser 
encontrado em Burigo (1989). 
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O objetivo do Movimento da Matemática Moderna é modernizar a Matemática, 

ou seja, romper com o ensino tradicional e preparar os estudantes para a Ciência, para a 

pesquisa e para trabalhar com os computadores. Estes por sua vez, dinamizam a 

Matemática, possibilitando cálculos antes impossíveis de serem realizados (SILVA, 

2008, p. 34).  

Entendia-se que a nova era, a da informática, exigia uma nova Matemática, que 

passa a ser fundamentada na proposta do grupo Bourbaki.  No final da década de 40 um 

grupo de matemáticos, denominado de Nicholas Bourbaki, se torna conhecido 

mundialmente e inicia uma proposta de reformar o ensino de Matemática. De acordo 

com Eves (1995, p. 690) a proposta baseia-se na tentativa de trazer para o ensino a 

preocupação com a abstração e com as estruturas matemáticas. De um modo geral, 

pode-se caracterizar a matemática bourbakiana como um modo de “expressar as ideias 

abstratas da Matemática de maneira mais clara e concisa em termos da notação e dos 

conceitos da Teoria dos Conjuntos”. (EVES, 1995, p.692). A Teoria dos conjuntos é 

reconhecidamente um dos fundamentos da Matemática conforme proposta pelo grupo, e 

o ensino de Matemática passa a ser feito por meio de um estudo introdutório da teoria 

dos conjuntos. Com essa nova proposta, a Álgebra torna-se o ponto de partida para 

estudar as estruturas da Matemática.  

De acordo com Eves (1995, p. 692) a Matemática é compreendida pelo grupo 

Bourbaki como  
 uma bola formada de muitos fios emaranhados de maneira tal que 
aqueles que estão no centro reagem entre si firme e 
imprevisivelmente. Nesse emaranhado há fios, ou pontas de fios, que 
saem em várias direções e que não têm nenhuma conexão íntima com 
nada do que está dentro.  O método bourbakiano corta todos esses fios 
livres e se concentra no apertado núcleo da bola de onde tudo o mais 
se desembaraça. O núcleo apertado contém as estruturas básicas e os 
processos ou instrumentos fundamentais da matemática – ou seja, as 
partes da matemática que gradualmente passaram do nível de artifícios 
ao de métodos com um grau considerável de solidez. É apenas essa 
parte da Matemática que N. Bourbaki tenta arranjar logicamente e 
moldar numa teoria coerente e fácil de aplicar. Segue-se então que 
propositadamente, o grupo Bourbaki deixa para fora de seus territórios 
grande parte da Matemática. 
 

A contribuição desse grupo para o Movimento da Matemática Moderna é a 

proposta de criar uma obra que contemplasse uma Matemática unificada, fundamentada 

nas estruturas matemáticas. Por volta de 1950, é anunciada num jornal francês o início 

da  publicação de uma obra denominada Éléments de Mathématique de autoria de N. 
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Bourbaki, que apresentaria a Matemática Moderna. Até 1970 foram publicados um total 

de 30 volumes dessa obra pelo grupo (EVES 1995, p. 692). Trata-se de um texto 

voltado para matemáticos ou para pessoas que trabalhem com essa Ciência. Mas essa 

proposta é levada para o Ensino Secundário dos Estados Unidos e posteriormente para 

todo o mundo. 

O Movimento da Matemática Moderna tem por objetivo, também, levar essa 

nova proposta de ensino para todos os países do mundo independente das diferenças 

culturais e dos modos de organizar a Matemática, por considerar que “as diferenças 

devidas à cultura são menos importantes que as semelhanças resultantes da estrutura da 

Ciência e do pensamento matemático” (CIAEM, 1955, p.6; apud BURIGO, 1989, p.57). 

Desse modo, todo o conhecimento matemático não acadêmico não é considerado 

Matemática. 

Nos anos seguintes ocorrem diversos eventos internacionais que discutem o 

ensino de Matemática. Dentre eles, a Conferência Internacional da Instrução Pública em 

1956, que apresenta novas tendências para o ensino de Matemática para a escola 

secundária. O Seminário de Royamont em 1959 na França, que estabelece acordos 

governamentais para promover o avanço científico e tecnológico no mundo, incluindo a 

formação matemática; a primeira conferência para o ensino de Matemática (CIAEM) 

em Bogotá no ano de 1960, entre outros126. 

Depois de inúmeras discussões sobre o que é a Matemática Moderna, que 

ocorrem nos eventos internacionais e internamente nos países já adeptos à nova 

proposta, chega-se a certo consenso sobre o assunto. Da composição dessa nova 

proposta, Burigo (1989, p. 59) destaca: Teoria dos Conjuntos a partir de Cantor, a 

definição dos números naturais baseada no conceito de conjunto, o desenvolvimento das 

geometrias não-euclidianas a partir de Lobatchevski e Riemann, a Álgebra abstrata e o 

estudo das estruturas algébricas, a Álgebra Linear, Topologia e funções de variáveis  

complexas. De acordo a autora, nessas mesmas discussões é estabelecido que tópicos de 

todos esses assuntos devam ser introduzidos no Secundário e, “também se propunha um 

ensino de mais Matemática de um modo geral, como preparação à universidade, e daí, 

ensinar também cálculo diferencial e integral e equações simples” (BURIGO, 1989, 

p.60).  O próximo passo do Movimento da Matemática Moderna é expandir esse modo 

de pensar o ensino da Matemática para os demais países do mundo. O Brasil também 

                                                 
126 Um estudo detalhado sobre como esses eventos influenciam o MMM é feito por Rios, Búrigo e 
Oliveira-Filho (2011) e Burigo (1989). 
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desenvolve esses métodos de ensino. Um dos principais divulgadores desse assunto para 

os brasileiros foi Osvaldo Sangiorgi, após ter feito um estágio nos Estados Unidos de 

Junho a agosto de 1960 (BURIGO e RIOS 2006, p.23). O Movimento da Matemática 

Moderna no Brasil será tratado no próximo capítulo. 

 

7.4 SÍNTESE COMPREENSIVA DA ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL DO 
PERÍODO NACIONAL-DESENVOLVIMENTISTA 
  

No período nacional-desenvolvimentista (1946 – 1964) o Brasil sai de uma 

ditadura, inicia a construção de um governo democrático e, em 1964, ingressa 

novamente em um regime ditatorial.  Além da conturbada organização política, há, 

ainda, os problemas de industrialização, da divida externa, da inflação, da urbanização.  

No campo educacional, há o analfabetismo, a falta de escolas e de professores, a falta de 

dinheiro para investir nesse setor e a falta da formação profissional para a indústria. 

Mesmo diante de graves problemas educacionais, são poucos os investimentos e 

avanços nesse setor. Devido aos problemas econômicos e políticos, o foco 

governamental volta-se entre manter a forma de governo estabelecida: a democracia 

quando essa é a forma de governo ou a ditadura nos outros momentos. 

Em 1946 é outorgada uma nova Constituição brasileira, que dá início ao regime 

democrático. O texto da constituição volta-se ao término da censura, a garantia do 

direito da liberdade de expressão, enfim, devolve ao cidadão direitos básicos de 

cidadania democrática que haviam sido retirados durante o regime militar. No que diz 

respeito à Educação não ocorrem mudanças significativas. A educação é mantida como 

um direito de todos, como dever da família e do Estado, baseada nos ideais de liberdade 

e solidariedade humana. É estabelecida a descentralização do ensino, responsabilizando 

Estados e Municípios, pelas escolas pertencentes aos seus territórios e determinando 

que 12% dos recursos da União e 20%, dos Estados e Municípios seriam investidos 

nesse ensino. 

No que diz respeito ao Ensino Secundário são apresentadas inúmeras Portarias, 

para todas as disciplinas, inclusive a Matemática, que estabelecem o conteúdo mínimo a 

ser ministrado em cada ano. 

Dessas Portarias, as que tratam especificamente da Matemática são a n. 966, de 

2 de outubro de 1951, que estabelece o conteúdo mínimo para a disciplina de 

Matemática do Ginásio, primeiro ciclo do Secundário e a n. 1045, de 14 de dezembro 

do mesmo ano, que reorganiza o ensino de Matemática de todo o Secundário, 
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apresentando, inclusive, orientações didáticas para o ensino dessa Ciência. Essas 

Portarias especificas da Matemática, juntamente com as demais, referentes às outras 

disciplinas são um complemento da Reforma Capanema, que determina que sejam 

estabelecidos os conteúdos obrigatórios para cada disciplina. As Portarias são feitas 

pelos professores do Colégio D. Pedro II, para esse estabelecimento de ensino e, 

posteriormente, expandidas em termos de Lei, para as demais instituições de Ensino 

Secundário. 

A mudança promovida pela Portaria n.966 acarreta diminuição do ensino de 

Geometria, que até então era ensinada nas quatro séries do Ginásio e agora passa a ser 

ensinada apenas na última série do Ginásio, por meio do estudo de áreas de figuras 

planas. A Álgebra é expandida, por essa mesma portaria, para as três últimas séries do 

Ginásio, sendo que na primeira série desse curso é estudada Aritmética, na Segunda 

série é apresentada a Álgebra como generalização da Aritmética e nas últimas duas 

séries o ensino de Matemática é pautado na Álgebra. 

A Portaria n. 1045 vem com o mesmo objetivo da Portaria n. 966, ou seja, 

estabelecer o conteúdo mínimo de Matemática a ser apresentado em cada uma das séries 

do Secundário. Também foi um documento elaborado pelos professores do Colégio D. 

Pedro II e depois transformado em lei, válido em todo o território nacional. Essa 

portaria é influenciada pela teoria piagetiana, no modo de organização dos conteúdos. 

Apresenta, além do programa mínimo para o ensino da Matemática, instruções 

metodológicas sobre esses conteúdos, com a ressalva de que o objetivo de tais 

instruções não é ensinar o professor a se portar na sala de aula, mas sim, agir como um 

auxiliar do professor na organização desses conteúdos.  

Esse documento estabelece para o Secundário a necessidade de formar bem o 

estudante, ressaltando suas qualidades e corrigindo seus defeitos, visando a transformar 

o adolescente em um homem honesto, integro e útil para si mesmo, para sua família e 

para a sociedade. 

No que diz respeito à Matemática, essa Portaria toma a Álgebra enquanto 

linguagem da Matemática e organiza o ensino de modo que, com a generalização da 

Aritmética se inicia o estudo da Álgebra e, por meio da Álgebra estuda-se a Geometria, 

a Trigonometria, a Estatística e demais campos abordados nessa etapa de ensino. A 

Matemática, estruturada pela portaria sob fundamentos algébricos, valendo-se de 

demonstrações e teoremas, encaminha o estudo dessa disciplina para a Matemática 

Formal, exigindo o avanço na abstração e no rigor, de tal modo a aperfeiçoar, conforme 
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o termo da própria portaria, a mente do estudante, desenvolvendo nele inúmeras 

capacidades relacionadas com a Matemática: de julgamento, de concisão, de rigor, de 

intuição, de agilidade de raciocínio de imaginação.  

Recomenda-se, também, a persistência do professor de apresentar a Matemática 

enquanto uma unidade, relacionando sempre que possível suas conexões internas, 

atentando-se para o rigor e para a linguagem própria dessa Ciência, mas sem exageros, 

para não alienar os estudantes, impossibilitando a compreensão do que está sendo 

trabalhado.  

Dez anos após essa Portaria, em 1961, é outorgada a primeira Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. A criação da LDB, para complementar a legislação 

educacional existente é uma exigência da Constituição de 1934 e posteriores, mas se 

concretiza somente em 1961. Em seu texto, a LDB, estabelece percentagem do 

orçamento nacional, estadual e municipal que será investido na educação, com o 

objetivo de expandir o ensino por todo o território nacional, considerando que o índice 

de pessoas que tinham acesso à escola ainda era baixíssimo, fixa a quantidade mínima 

de dias letivos e de horas/aula semanais.  Retoma outros aspectos gerais dessa 

modalidade de ensino de leis anteriores como: o objetivo do secundário, critérios de 

abertura e credenciamento de escolas particulares e de escolas ligadas a empresas, a 

obrigatoriedade de a família e o Estado promoverem a educação, o direito à educação, 

entre outros. 

Já no final desse período, inicia-se um movimento de modernização do ensino 

Secundário em alguns países europeus e nos Estados Unidos. O objetivo da proposta 

reformadora do ensino nesses países é conseguir que a escola promova bases científicas 

para a formação de profissionais necessários para desenvolver novas tecnologias em 

plena época da Guerra Fria.   

Nesse movimento reformador, a Matemática se destaca por ser considerada a 

base para as demais Ciências. Um novo currículo para o ensino secundário é pensado e 

inúmeros projetos que promoviam uma Matemática Moderna são postos em prática, 

nesses países, iniciando, desse modo, o Movimento da Matemática Moderna. 

Esse movimento visa trazer para o ensino da Matemática o que há de novo para 

essa Ciência. A nova proposta fundamenta-se na Matemática de Bourbaki e é 

estruturada a partir da Teoria dos Conjuntos de Cantor, visando a preparação dos 

estudantes para a Universidade. Nota-se, portanto, que o ensino da matemática moderna 

não visa à educação de todos, mas daqueles que se encaminham para a universidade e 
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traz em sua ideologia a crença de que o desenvolvimento da ciência e a tecnologia como 

objetivos maiores. Esse movimento é estendido, também, para os países 

subdesenvolvidos e chega ao Brasil no final dos anos 60, ganhando força nos anos 70.  

Por volta de 1964, quando o período aqui tratado está se finalizando, já há 

indícios desse movimento no ensino de Matemática. Tal movimento, considerado 

inovador e transformador mudará profundamente o ensino da Matemática na educação 

brasileira, conforme o que apresentamos no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO VIII 
A ORGANIZAÇÃO MATEMÁTICA NO PERÍODO MILITAR 

BRASILEIRO (1964-1984) 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o que a Legislação brasileira, desse 

período, diz sobre a organização da Educação, da Matemática e da Álgebra até o final 

da década de 70, abrangendo o auge e enfraquecimento do Movimento da Matemática 

Moderna. O período final da ditadura militar não será abordado nesse momento, por não 

fazer parte de nossa proposta inicial de pesquisa, conforme anunciado na Introdução 

desta tese. 

8.1 O CONTEXTO SOCIAL E POLÍTICO BRASILEIRO DURANTE A DITADURA 
MILITAR 
 

O regime militar brasileiro se inicia no dia 31 de março de 1964 e se efetiva no 

dia 01 de abril do mesmo ano. A justificativa oficial para a chamada Revolução de 64 

foi a o “espectro do comunismo” (BUENO, 2010, p. 33). Mas outros fatores políticos 

também contribuíram para a articulação do golpe: a disputa entre a política de base, 

implementada por Jango e a desenvolvimentista, inspirada no modelo americano e 

simpática aos militares brasileiros.  “A conspiração de 1964, que teve apoio financeiro, 

logístico e militar dos Estados Unidos, nasceu como um movimento político-militar 

para derrubar o então presidente João Goulart e reestabelecer a hierarquia do exército”. 

(BUENO, 2010, p. 33).127  

O golpe também foi apoiado por civis que marchavam pelas principais capitais 

brasileiras em favor de um novo regime. Em resposta às reformas defendidas pelo 

movimento sindical brasileiro, iniciou-se, por inúmeras capitais, o movimento chamado 

de Marcha da Família. O início da Marcha ocorre depois de uma frase dita pelo então 

presidente Jango: “os rosários da fé não podem ser levados contra o povo”, referindo-se 

ao grupo de mulheres, com rosários nas mãos que impediram um discurso político de 

Brizola, em Belo Horizonte, no início do mês de março de 1963. No dia 19 de março do 

                                                 
127 Algumas notícias da época sobre os dias que culminam no golpe militar são apresentadas por Bueno 
(2010, p. 31-33) 
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mesmo ano, a Marcha reúne cerca de 500 mil pessoas em São Paulo. Movimentos 

parecidos também aconteceram no Rio de Janeiro e em Porto Alegre. (BUENO, 2010, 

p. 33). Desse modo, foi dado o aval civil para o golpe Milita e os militares ocupam 

algumas das principais ruas das capitais brasileiras. Não há confrontos. Dado o golpe, 

mais de um milhão de pessoas saíram às ruas para saudar o novo regime.  

Os Presidentes que governaram o Brasil durante o regime declararam em seus 

discursos serem herdeiros e continuadores dessa Revolução. Foram eles: Castelo Branco 

(1964-1967)128, Costa e Silva (1967-1969)129, a junta militar (3 de agosto de 1969 a 30 

de setembro de 1969)130 , Médici (1969-1964)131, Geisel, (1974-1979)132 e Figueiredo 

(1979-1985)133. 

Dos fatos ocorridos no mandato de Castelo Branco, destacamos a assinatura do 

ato institucional n.2, que o torna um ditador de fato e extingue a Constituição de 1946. 

Desse ato em diante, a ordem no Brasil fica sob a justiça militar. O ato institucional n. 3, 

decreta as eleições indiretas para os estados brasileiros, dos mesmos moldes que a 
                                                 
128 Castelo Branco (1900-1967) foi político, militar e o primeiro Presidente do Brasil depois do golpe 
militar de março de 1964. Nascido em Fortaleza, seguiu a carreira do pai que também era Militar. Cursou 
a Escola Superior de Guerra na França. Quando tenente coronel estagiou no Fort Leavenworth War 
School nos Estados Unidos. Durante a Segunda Guerra Mundial foi chefe de seção de Operações da Força 
Expedicionária Brasileira, na Itália. Faleceu em 18 de julho, quando o avião do Exército em que viajava, 
chocou-se no ar com um Jato da FAB (Força Aérea Brasileira) (BUENO, 2010, p. 39). 
129 Costa e Silva (1899-1969) nascido no Rio Grande do Sul, militar e político brasileiro, formado pela 
escola militar de Realengo no Rio de Janeiro, fez estágio nos Estados Unidos. No seu governo foi 
promulgada a lei ato institucional n. 5 que fechou o Congresso Nacional, caçou os políticos e 
institucionalizou a repressão e tortura. Repressor dos movimentos estudantis e de qualquer outro grupo 
que ousasse questionar a Regime Militar. Faleceu em 1969 de um AVC (acidente vascular cerebral) 
(BUENO, 2010, p. 39). 
130 Com o falecimento de Costa e Silva antes de terminar seu mandato, toma posse em seu lugar uma 
junta militar composta pelo general Aurélio de Lira Tavares, pelo almirante Augusto Rademaker e pelo 
brigadeiro Marcio de Souza e Melo. Não foi permitido ao vice-presidente Pedro Aleixo assumir o 
governo brasileiro. Durante o mandato da junta militar entra em vigor o ato institucional n. 13 que pune 
com o banimento do país os brasileiros considerados ameaça à segurança nacional e o n. 14 que pune com 
pena de morte e prisão perpétua os que se envolverem em guerras revolucionárias e subversivas 
(BUENO, 2010, p. 39). 
131 Emílio Garrastazu Médici (1905 – 1985) nasceu no Rio Grande do Sul, foi político e militar brasileiro. 
Formado pela Escola Militar de Realengo no Rio de Janeiro, comandou a Academia Militar de Agulhas 
Negras. Foi representante do exército brasileiro nos Estados Unidos e chefiou o serviço nacional de 
informações. Em seu governo gastou milhões de cruzeiros em propaganda associando patriotismo com 
apoio à ditadura, um exemplo é a criação do slogan “Brasil, ame-o ou deixe-o!”. Nesse período dá-se o 
chamado Milagre Brasileiro, de grande crescimento econômico. A Usina Hidrelétrica de Itaipu, na época 
a maior do mundo, é fruto desse período. (BUENO, 2010, p. 39). 
132 Ernesto Beckmann Geisel (1907-1996), nascido no Rio Grande do Sul, formou-se peal Escola Militar 
de Realengo, no Rio de Janeiro. Iniciou sua carreira política no Governo de Castelo Branco e foi 
presidente da Petrobras.  A principal característica de seu governo foi uma política de amenização da 
ditadura. (BUENO, 2010, p. 45). 
133 João Baptista de Oliveira Figueiredo (1918-1999), nascido no Rio de Janeiro, geógrafo, político e 
militar brasileiro, último da ditadura militar. Em seu discurso de posse está a afirmação de que faria do 
Brasil uma democracia. Foi solidário ao movimento “diretas já”. Contribuiu para o fim da ditadura, mas 
deixou o Brasil mergulhado em uma crise econômica com aumento do desemprego e da inflação. 
(BUENO, 2010, p. 47). 
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eleição para presidente. Ainda em 1967, é apresentada ao povo brasileiro a nova 

Constituição, começando a censura oficial da imprensa brasileira. Esses são os 

primeiros passos dados na edificação do Regime Militar. (BUENO, 2010, p. 33). 

Os anos que se seguem são conhecidos como anos de chumbo. Sob o comando 

do presidente Costa e Silva “o poder militar se colocou acima da sociedade civil e da 

lei” (BUENO, 2010, p. 34). O presidente Médici inicia a perseguição aos chamados 

terroristas. Inúmeras pessoas foram assassinadas. Muitas outras desapareceram. Os 

meios de comunicação, sob censura, apresentam somente boas noticias para o povo. O 

Brasil vive um momento de repressão e ufanismo, tornando-se um “país 

esquizofrênico” (BUENO, 2010, p. 34).  

O presidente Médici investe incansavelmente em propaganda patriota. Sob o 

jargão “Brasil, ame-o ou deixe-o!”, é incentivado o sentimento patriota, mas 

condicionado ao apoio ao regime ditatorial. No ano de 1970, a seleção brasileira de 

futebol se torna tricampeã mundial, no México. A vitória do futebol brasileiro é usada 

como propaganda a favor do regime. O Brasil vive um momento de otimismo e de 

esperança, com a sensação de que finalmente, se tornaria uma grande nação. De 1969 a 

1973 ocorre o “Milagre Econômico Brasileiro”, de significativo avanço industrial. 

Nesse período, também há a articulação de guerrilheiros em todo o território 

nacional. São pessoas que se organizam para retomar a democracia. É um movimento 

que inicia de modo desarticulado e que ganha força com o passar do tempo. Não há 

dados exatos do número de vítimas dessa guerrilha, mas sabe-se que milhares de 

pessoas morreram ou desapareceram por todos os cantos do Brasil. Muitas pessoas 

foram presas, torturadas e mortas pelos militares. 

Com o presidente Geisel o Brasil inicia o processo de retorno a democracia. De 

forma lenta e gradual. A democracia vem no governo de Figueiredo, juntamente com 

mais uma grave crise da economia brasileira: inflação altíssima, queda no PIB, aumento 

da dívida externa e juros com índices altos para a maioria da população.  

Do inicio do movimento pela democracia até a concretização da mesma, muitos 

fatos ocorrem em nossa história. Os movimentos culturais tropicalista, bossa nova e, 

jovem guarda também contribuem para a retomada da democracia134, apoiando, por 

meio da música e da arte as “diretas já”. O final da ditadura só ocorre no ano de 1984. 

Mas, conforme apresentamos no início deste capítulo, nosso objetivo é apresentar a 

                                                 
134 As contribuições de cada movimento são apresentadas por Bueno (2010,  p. 34-36). 
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contextualização social política e econômica até meados dos anos 70, portanto não 

continuaremos a detalhar os aspectos históricos do momento em que se inicia o 

movimento pelas eleições diretas até o final da ditadura. Passaremos agora, ao estudo 

das Constituições, Leis e Decretos que organizaram o ensino de Matemática desse 

período, buscando pelo modo como a Álgebra é concebida nesses documentos. 

 
8.2 CONSTITUIÇÕES O BRASILEIRAS DE 1967 E 1969 
 

Três anos após o golpe militar de 1964 é posta em vigor uma nova constituição 

com o objetivo de oficializar o novo regime ditatorial, tornando-o legal, de poder 

ilimitado e soberano. A Constituição estabelece novamente eleições indiretas, restringe 

direitos trabalhistas, diz da justiça militar e abre a possibilidade de futuras leis voltadas 

para a censura e o banimento civil. Em 1969, é promulgada a Emenda Constitucional 

n.1, conhecida como Constituição de 1969, que reforça o poder militar, estabelece novas 

normas de punição e censura. Como uma é a complementação da outra, apresentamos 

sua análise no mesmo quadro, mostrando a complementaridade que a de 1969 traz em 

relação a de 1967 para a Educação Brasileira. 

 
Quadro XLV: A Constituição brasileira de 1967 e a de 1960 
 
Constituição de 1967 Constituição de 1969 Unidades 

Significativas 
CAPÍTULO II 

 Art 8º - Compete à 
União: 

 XIV - estabelecer planos 
nacionais de educação e 
de saúde; 

 XVII - legislar sobre: 

q) diretrizes e bases da 
educação nacional; 
normas gerais sobre 
desportos; 

CAPÍTULO II 

 Art. 8º Compete à União: 

 XIV - estabelecer e executar planos 
nacionais de educação e de saúde, bem 
como planos regionais de 
desenvolvimento; 

 q) diretrizes e bases da educação 
nacional; normas gerais sobre desportos; 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: 

 III - instituir imposto sôbre: 

c) o patrimônio, a renda ou os serviços 
dos partidos políticos e de instituições 
de educação ou de assistência social, 
observados os requisitos da lei; 

I. É da competência da 
União estabelecer os 
planos nacionais de 
educação e os planos de 
desenvolvimentos 
regionais, 

II. É da competência da 
União estabelecer as 
diretrizes e bases da 
educação nacional. 

III. A Constituição de 
1969 proíbe a União, os 
Estados e Municípios 
instituir imposto sobre 
as instituições 
educacionais e de 
assistência social, 
observadas nos 
requisitos da lei.  
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Conforme informamos anteriormente o objetivo da Constituição de 1967 e de 

sua Emenda Complementar de 1969 foi fortalecer o regime ditatorial, ampliando os 

poderes do Estado, as punições e a censura.  

Não há mudanças no capítulo II dessa Lei, que diz da Educação Nacional em 

relação ao proposto na legislação anterior. Continua de competência de o Estado 

estabelecer os planos para o desenvolvimento da educação nacional e as diretrizes e 

bases educacionais brasileiras. Impostos sobre instituições educacionais e de assistência 

social são proibidos.  

 
8.3 A EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO REGIME MILITAR 

 

No período tratado nesse capítulo, a Educação Brasileira vive um momento de 

preocupação em popularizar o Ensino Primário e Secundário, promover cursos de 

alfabetização de adultos - dando início ao ensino de cursos reconhecidos à distância - e 

desenvolver o Ensino Superior e a Pós-Graduação.  

Além de existir, nesse período, um grande número de analfabetos no Brasil, 

poucos dos matriculados em escolas continuavam seus estudos, como mostram algumas 

estatísticas da época. No ano de 1963, por exemplo, de cada 1000 alunos que 

ingressavam na 1ª série do ensino primário, apenas 101 concluíam a 8ª série. Destes, 

100 ingressavam no Secundário e apenas 75 concluíam o mesmo. Dos 75, 70  

ingressavam no ensino superior. Esses são alguns dos dados que justificam a 

necessidade de incentivo à permanência no sistema escolar. 

Outra preocupação governamental, como mostram as leis, se manifesta  com 

relação ao Ensino Superior e aos cursos de Mestrado e Doutorado. Ocorre a criação de 

inúmeros cursos e incentivo à formação científica do país. Mas há também uma forte 

repressão sobre as universidades com inúmeras invasões e enfrentamentos entre 

estudantes e militares. 

 Os decretos e leis voltados para o ensino secundário, em sua maioria, legislam 

sobre Educação Moral e Cívica, parte do currículo responsável pela formação patriótica 

do estudante e por mostrar importância do regime militar e as contribuições desse 

sistema de governo. Em 1971 é promulgada uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, dando início à formação tecnicista. No que diz respeito à 

Matemática, destaca-se o Movimento da Matemática Moderna, que impera no ensino 

brasileiro por um longo período.  
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As mudanças relacionadas com o ensino de Matemática e da Álgebra serão 

apresentadas na sequência desse texto. 

8.3.1 O Movimento da Matemática Moderna no Brasil 
 

Há indícios do Movimento da Matemática Moderna no Brasil desde o início dos 

anos 60, em um momento em que a economia brasileira desacelerou, em que a política 

vigente, denominada desenvolvimentista, estava em retrocesso e em que há  

instabilidade governamental. As mudanças econômicas e sociais desencadeiam 

mudanças também no sistema educacional. A nova sociedade, urbana, tinha mais acesso 

à escola e à educação, exigindo modificações do antigo sistema escolar. Entre os anos 

de “1955 e 1965, a matricula de estudantes aumentou em 118% no Ensino Elementar e 

160% no Ensino Médio e 121% no Ensino Superior” (BURIGO, 1989, p. 70).  

Com a expansão educacional iniciaram-se os debates sobre o currículo, os 

programas de ensino e os núcleos comuns do Ensino Médio. O debate girou  em torno 

da renovação pedagógica, retomando as propostas da escola nova, de Freinet, de Piaget 

e de Paulo Freire. (BURIGO, 1989, p. 71). Dessa discussão surgem projetos com 

propostas alternativas para o ensino, a maioria deles voltados para a alfabetização de 

adultos.  

O movimento de ruptura com o sistema existente ocorre  
simultaneamente com uma intervenção cada vez mais direta do 
governo norte-americano nos setores do ensino elementar e secundário 
brasileiro. Além do financiamento à ampliação da rede feita pela 
Aliança para o Progresso através de governos estaduais, aumentava o 
número de acordos de cooperação técnica, que incluíam o treinamento 
de professores brasileiros por técnicos norte-americanos (BURIGO, 
1989, p. 71). 
 

De acordo com a mesma autora, entre os anos de 1958 e 1963, mais de 300 

professaras primárias brasileiras receberam bolsas de estudo de um ano para cursos na 

Indiana University. No mesmo período, mais de 600 educadores do secundário 

dirigiram-se principalmente à University of Southern California para cursos de 

aprimoramento. Após 1961 esses programas foram gradualmente ampliados e um 

número cada vez maior de professores brasileiros foi fazer curso de aperfeiçoamento 

nos Estados Unidos.  

Quando os primeiros professores retornam para o Brasil, os de Matemática 

iniciam aqui a implantação da chamada Matemática Moderna. Tal mudança inicia-se 
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pelo Estado de São Paulo que, depois da década de 30, se torna o estado mais 

desenvolvido e economicamente importante do Brasil.135 “Também é o Estado com a 

comunidade científica mais ativa e articulada do país”. (BURIGO, 1989, p. 73). Nele 

havia sido criada a primeira Universidade do Brasil, a USP, em 1934 e, nesse 

estabelecimento, a Faculdade da Filosofia, Ciência e Letras, um importante centro de 

pesquisa voltado para a educação e o “principal centro matemático brasileiro136” 

(BURIGO, 1989, p. 73; SOARES, 2001, p. 79) 

De 1955 a 1959 ocorrem os Congressos Nacionais voltados para o ensino de 

Matemática, além de inúmeros eventos locais que contribuem para modificar o ensino 

dessa Ciência e divulgar a nova proposta adotada pelos Estados Unidos e por alguns 

países Europeus, conforme relatado por Soares (2001, p. 74-77). 

Segundo Burigo (1989, p. 74) nesse período havia também os cursos de férias, 

nos quais os professores da capital se encontravam com os do interior e, ainda, os 

eventos de editoras de livros didáticos de Matemática. Tanto nos cursos, como nos 

eventos, o professor e autor de livros didáticos Osvaldo Sangiorgi atuava, estabelecendo 

uma relação de confiança com os editores e professores e, ao mesmo tempo, divulgando 

seu trabalho para todos os professores. (BURIGO, 1989, p. 74). 

Desse modo, em 1960, os professores brasileiros já conheciam a existência de 

uma nova proposta para o ensino de Matemática e manifestavam interesse em conhecê-

la.137 Mas o propulsor mais importante de divulgação do movimento é a criação do 

GEEM (Grupo de Estudos do Ensino da Matemática), em São Paulo, fundado a partir 

da “realização de um curso de aperfeiçoamento para professores onde foi apresentada a 

proposta de reformulação do ensino tal como estava sendo desenvolvida nos Estados 

Unidos” (BURIGO, 1989, p. 76). Esse é o grupo propulsor do Movimento da 

Matemática Moderna no Brasil. 

Para preparar os professores para a Matemática Moderna, o grupo inicia cursos 

de formação continuada voltados para esse assunto. Um dos articuladores dos cursos é 

Osvaldo Sangiorgi, que, anos antes, havia feito um estágio nos Estados Unidos, na 

Universidade de Kansas, como muitos outros professores desse período. A ida dos 

professores latino-americanos para os Estados Unidos era subsidiada pela National 
                                                 
135 Um estudo sobre a expansão do Movimento da Matemática Moderna no Brasil a partir de São Paulo é 
apresentado por D’Ambrósio (1987) 
136 Depois de 1960 o IMPE (Instituto Nacional de Pesquisa Pura e Aplicada) se torna principal centro 
matemático do país. (BURIGO, 1989, p. 73) 
137 As várias atividades desenvolvidas, depois de 1960, com o objetivo de difundir o Movimento da 
Matemática Moderna no Brasil, são apresentadas por D’Ambrósio (1989, p. 71). 
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Science Foundation e pela OEA (Organização dos Estados Americanos). (BURIGO, 

1989, p. 76, SOARES, 2001, p.80) 

Ao retornar para o Brasil, Sangiorgi, organiza um curso de aperfeiçoamento para 

os professores em parceria com o americano George Springer, junto à secretaria de 

Educação do Estado de São Paulo. Os professores recebiam dispensa de suas atribuições 

escolares para frequentar o curso e, também, uma “bolsa de sustentação”. (BURIGO, 

1989, p. 76). Esse grupo realizou diversos cursos, cada vez com um número maior de 

participantes, com o objetivo de divulgar a Matemática Moderna. O jornal Folha de São 

Paulo, de 21 de novembro de 1963, anuncia a notícia de que  “O GEEM dispõe-se em 

1964 a modernizar o ensino da Matemática” (BURIGO, 1989, p. 80), mostrando a 

intensidade desse movimento. Nesse mesmo ano, é publicado pelo grupo um material 

didático para a primeira série do ginásio, sob o título de “Matemática Moderna”, de 

autoria de Sangiorgi.  

No final de 1963 o GEEM já aparecia como sujeito transformador do 
ensino em São Paulo, pela sua capacidade em divulgar amplamente a 
Matemática Moderna e pela articulação que era capaz de manter, 
reunindo professores secundários e universitários, matemáticos 
pesquisadores e até profissionais da área da psicologia. A capacidade 
de produzir material também se consolidava com o anúncio de novas 
publicações (BURIGO, 1989, p. 80). 

 

8.3.1.1 O programa que moderniza a Matemática brasileira 
 
Segundo Silva (2008, p. 141-149), o GEEM apresenta uma listagem dos 

conteúdos que deveriam compor a disciplina de Matemática do Secundário. O novo 

programa, sugerido pelo grupo GEEM, foi publicado no Diário Oficial do Estado de 

São Paulo, no dia 01 de janeiro de 1965, influenciando o ensino desse Estado e, 

posteriormente de todo o Brasil. Os autores de livros didáticos da época, por exemplo, 

organizam seus livros de acordo com o proposto por esse programa138.  As sugestões 

para um roteiro de Programa para a cadeira de Matemática, como foi chamado o 

documento, organiza a Matemática da seguinte maneira:  

                                                 
138 Uma comparação entre os principais livros didáticos e o programa para a cadeira de Matemática do 
Estado de São Paulo de 1965 é efetuada por Silva (2008). 
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Esse programa foi elaborado pela comissão designada pelo Departamento de 

Educação do Estado de São Paulo e era composta pelos professores e membros do 

GEEM: Benedito Castrucci, Osvaldo Sangiorgi, Luiz Mauro Rocha, Renate G. 

Watanabe e Alcides Bóscolpolo (SILVA, 2008, p. 141).  

A proposta foi apresentada pelo grupo GEEM com a intenção de modernizar o 

programa mínimo até então vigente, a Portaria n. 1.045 de 1951. O programa anterior 

era exageradamente grande, o novo busca modernizar o mesmo, apresentando menos 

tópicos para serem ensinados. A nova proposta visava o essencial para o estudante saber 

de Matemática no nível de Secundário e é consonante com a teoria piagetiana do 

conhecimento cognitivo e com o Movimento Internacional da Matemática Moderna. 

Para o primeiro ciclo do secundário são feitas poucas modificações. Na primeira 

série (equivalente hoje a 5ª série, 6º ano) continua-se com o estudo da Aritmética. Na 

Portaria anterior, de 1951, abordavam-se os números inteiros, a divisibilidade, os 

números fracionários e o sistema legal de medidas, continua a tratar desses mesmos 

assuntos, só que de uma maneira diferente. O foco do novo programa está no conjunto 

dos números inteiros e racionais e, o estudo da Geometria, desenvolvido de maneira 

intuitiva, que havia sido tirado dessa série, volta novamente a constar como um dos 

conteúdos a ser ensinado nesse ano. Além disso, continuam o estudo da divisibilidade e 

sistema legal de medidas. 

De acordo com a Portaria de 1951, na segunda série deveria ser ensinada a 

Álgebra, partindo de generalizações da Aritmética. Conforme a nova proposta, o ensino 

de Matemática dessa série deve enfatizar uma matemática mais intuitiva: estudo de 

razões e proporções, conjunto de números racionais relativos e início do estudo de 

equações. 

A Álgebra permanece como o principal conteúdo na 3ª e 4ª séries do Secundário, 

sendo que a última série volta-se para o estudo de funções. No final dessas duas séries 

mantém-se o ensino de Geometria, do mesmo modo como foi proposto pela Portaria n. 

1.045, a saber, construções geométricas e transformações (construção com régua e 

compasso e transformações geométricas elementares) e estudo dos polígonos regulares, 

medida da circunferência e áreas das principais figuras planas.  

Com esse programa, a Matemática passa a ser ensinada a partir das estruturas 

algébricas. Visa possibilitar ao estudante do ensino do Secundário o acesso a uma 

Matemática superior, mais fácil de ser ensinada e compreendida, mais atraente e 
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importante do que a Matemática anterior, denominada de elementar. De acordo com a 

Secretaria do Estado de São Paulo (1964) a proposta era apresentar “uma nova 

Matemática às crianças, não mais como “bicho-papão” mas como “boa amiga” que é, 

essencialmente, quando fala a linguagem da estrutura mental inata da criança” (apud 

BURIGO, 2008, p. 47). Segundo a mesma autora, isso mostra a relação da proposta com 

a teoria piagetiana que fala sobre as estruturas operatórias da inteligência da criança e as 

estruturas da Matemática, conforme apresentada pelo grupo Bourbaki. Uma das 

justificativas de novos padrões de ensino é que a mudança proporcionaria o  estudo das 

estruturas da Matemática e tais estruturas guiariam a renovação da Matemática do 

Ginásio.  

É muito comum textos escritos sobre esse período afirmarem que houve uma 

valorização da Álgebra e o abandono da Geometria, como mostram os trabalhos de 

Fiorentini, Miguel e Miorin (1992, 1993). Ressaltamos que esse abandono não ocorre 

em termos das propostas para os conteúdos mínimos, pois a Geometria está presente, 

porém como uma abordagem diferente da trazida pela Portaria 1045 de 1951.  

O programa da Matemática Moderna atribui à Geometria o papel de “permitir 

uma assimilação segura aos alunos, dentro de uma técnica demonstrativa, acessível e 

uniforme, tanto quanto possível. [...] A Geometria Dedutiva é a principal responsável 

pela educação mental dos adolescentes” (SILVA, 2008, p. 75). De acordo com a mesma 

autora, a Geometria não perde seu lugar na proposta da Matemática Moderna, mas 

permanece em foco. Portanto, a proposta contempla o ensino da geometria. O fato de 

ela ter ficado relegada em relação à Álgebra há que ser explicado mediante outras 

ocorrências havidas nesse período, que não serão abordadas nesse texto, pois esse não é 

o foco do nosso trabalho. 

Para o segundo ciclo do secundário, o ensino de Matemática tem por objetivo 

preparar para a Ciência e iniciar a formação do futuro cientista. O ensino de Matemática 

está centrado na Álgebra, para os três anos do curso e o objetivo é apresentar aos 

estudantes as estruturas Matemáticas.  

Durante as aulas de Matemática, é recomendado ao professor ressaltar as 

aplicações e propriedades do que está sendo ensinado em outras áreas do conhecimento 

e dentro da própria Matemática. Os assuntos devem ser logicamente encadeados, 

partindo da intuição e destacando diversos modos de demonstração de validade. Nesse 

sentido, a teoria dos conjuntos se destaca por permear diversos assuntos apresentados na 

proposta e por ser considerada de fácil entendimento para os estudantes. 
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No segundo ciclo do secundário são destacadas as seguintes estruturas 

matemáticas: grupo e espaço vetorial por meio do estudo de sequências, anel e espaço 

vetorial por meio das operações com matrizes, corpo por meio do estudo dos números 

complexos, anel por meio do estudo de polinômios. 

 
8.3.1.2 A Matemática Moderna no Brasil: do auge ao enfraquecimento 
 

O objetivo do movimento brasileiro não é a elaboração de um novo programa de 

Matemática, mais moderno, mas sim, uma modernização da linguagem dos assuntos 

considerados essenciais ao currículo do Secundário.  
Quando falamos em introduzir a Matemática Moderna no ensino 
primário e secundário, e ao superior, queremos mostrar ao aluno que 
não existem Matemáticas distintas, (a do primário, do secundário e a 
do superior), mas sim, uma atitude matemática que ele deve adquirir 
para melhor conhecer os diversos assuntos que compõem o currículo. 
Portanto, o que desejamos com o Movimento da Matemática Moderna 
é ensinar os assuntos da velha Matemática, usando uma linguagem 
onde prevaleçam as ideias de conjuntos, estruturas, símbolos lógicos, 
capazes de atender aqueles objetivos. (SANGIORGI, 1965, apud 
BURIGO, 1989, p.90). 

 
 Desse modo, o Movimento visa uma nova apresentação para os conteúdos que já 

faziam parte do currículo mínimo. Segundo Sangiorgi (1965), esses conteúdos eram 

chamados de novos, mas tinham outros nomes e sempre existiram. O sucesso do 

Movimento está relacionado à promessa de eficácia do ensino, por meio de uma 

proposta curricular mais moderna, fundamentada nas estruturas da inteligência 

conforme proposto por Piaget e na estrutura da Matemática, proposta por Bourbaki 

(BURIGO, 1989, p.90). 

O psicólogo Piaget mostrou, exaustivamente, a correspondência 
existente entre as estruturas algébricas e os mecanismos operatórios da 
inteligência de uma criança. Havia, pois, uma imperfeição lógica na 
chamada Matemática tradicional, principalmente por não usar a 
linguagem que a estrutura mental da criança queria ouvir e que só era 
falada devidamente – guardadas as devidas proporções – na 
Matemática Superior, estudada nas Faculdades de Filosofia, dentro do 
espírito boubakista. A Revelação do universo-mente, pelo grupo 
Piaget, pondo em evidência estruturas mentais que estão em 
correspondência com as estruturas matemática, apresentadas pelo 
grupo Boubarki, exigiu dos pesquisadores educacionais verdadeira 
reformulação do que de matemática se deveria ensinar. [...] Assim, 
uma criança normal age com uma estrutura de ordem nas ações que 
executa, com estrutura algébrica no desenvolvimento de seus 
pensamentos e com estrutura topológica na apreciação dos fatos que 
se desenvolveram com continuidade. A Matemática Moderna é o 
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resultado do aproveitamento total dos estados mentais inatos da 
criança. (SANGIORGI, apud Burigo, 1989, p. 90-91) 

 
A Matemática passa a ser apresentada com uma nova linguagem, a partir da 

Teoria dos Conjuntos. Apresentar a estrutura matemática era a preocupação central do 

ensino. Enfatizar a linguagem e as estruturas matemáticas se apresentava como a 

solução para o antigo problema da Matemática tradicional: a divisão da Matemática ente 

Aritmética, Álgebra e Geometria (BURIGO, 1989, p.92). 

Conjunto e estrutura são os conceitos que permitirão desde o ensino 
primário, com muito menos esforço do que o despendido atualmente 
pelo aluno compreender a unidade existente na interpretação dos fatos 
que constituem não só o que é ensinado na Matemática propriamente 
dita, mas também os que são apresentados no estudo da língua pátria e 
da História, através das relações que guardam e que não tem sido 
revelada. [...] A teoria dos conjuntos dá unidade à Matemática 
(SANGIORGI, 1965, apud BURIGO 1989, p. 93). 

 
Nesse período o Brasil, e principalmente São Paulo, era adepto do formalismo 

matemático. Dieudonné e Weil, membros do grupo Bourbaki lecionaram na USP por 

alguns anos e difundiram no Brasil a Matemática formal, conforme compreendida por 

esse grupo. 

Como no Movimento da Matemática Moderna, não faz mais sentido separar a 

Matemática em Aritmética, Álgebra, Geometria, Trigonometria etc., as preocupações, 

agora, se voltam para o rigor, para a demonstração e para o formalismo dessa Ciência. 

Os conceitos matemáticos eram elaborados sempre “através do conhecimento de 

algumas estruturas e nunca por vias que cuidam de mostrar ingenuamente, 

interpretações provisórias e falhas” (SANGIORGI, 1963, apud BURIGO 1989, p. 94). 

A Matemática Moderna é implantada no Brasil por um grupo de professores 

dispostos a modernizar o ensino dessa Ciência, conforme já relatamos. Essa tentativa 

reflete o espírito de modernização vivido pela sociedade nesse período. A Matemática 

Moderna não é implantada por nenhuma lei, decreto, portaria, ou qualquer outra 

legislação. Nesse período o governo brasileiro volta-se para o desenvolvimento do 

Ensino Superior e da Pós-Graduação em todo o território nacional.  

Não é um processo legalmente planejado, mas sim um movimento articulado 

que contou com apoio financeiro desde o seu início do governo brasileiro, por meio do 

MEC junto às Secretarias de Educação, e de organizações internacionais, como a 

UNESCO e a OEA. 
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Com o financiamento e com a simpatia da política educacional da ditadura 

militar, a Matemática Moderna não enfrentou restrições em solo brasileiro e se 

desenvolveu livremente no Secundário de boa parte dos Estados do Brasil. Anos depois 

o movimento começa a enfraquecer. 

D’Ambrosio (1987) diz que há problemas no modo como a o Movimento da 

Matemática Moderna é desenvolvido no Brasil. Segundo ela, o movimento externo é 

trazido de modo acrítico e inadequado, pois a Matemática Moderna era para países com 

alto nível de desenvolvimento tecnológico, onde havia a necessidade da formação de 

técnicos e de cientistas necessários para as produções tecnológicas. Esse não era o 

contexto do Brasil, um país subdesenvolvido com sérios problemas de saúde pública, 

habitação, infraestrutura, alimentação e analfabetismo da maior parte da população.  

A situação que inicia ou desencadeia o esgotamento do movimento da 

Matemática Moderna é difícil de ser compreendido, principalmente pela falta de 

documentação produzida nos anos 70, por causa das perseguições da ditadura militar 

(BURIGO 1989, p. 147). Mas parece que nos anos 70 o movimento sofreu um desgaste, 

tanto em nível nacional, como no internacional.  

Um dos motivos que levaram o movimento a perder a força no Brasil, segundo 

Burigo (1989, p.93) foi a divisão do Grupo GEEM. Uma parte do grupo defendia o 

ensino da Matemática com todo o rigor possível e outra parte apontava a necessidade de 

manter a linguagem do aluno e paulatinamente adentrar na linguagem formal da 

Matemática. Nesse período os defensores da Matemática Moderna já enfrentavam 

inúmeras criticas relativas ao modo de ensino e a falta de uma metodologia própria.  

Constatou-se que a proposta dos americanos não funcionavam aqui e “a ênfase 

nas estruturas matemáticas e na linguagem dos conjuntos também era questionada a 

partir da experiência de professores” (BURIGO, 1989, p.151) que atribuíam a esse 

modo de ensinar o fracasso total do ensino da Matemática, a baixa nota nas provas e o 

desinteresse claro pelo que estava sendo ensinado, indicando a necessidade de retomar o 

ensino baseado na intuição.  

Em 1972 é apresentado na USP um trabalho cujo o título é why school 

mathematics should be taught in a contemporary setting, por Howard Fehr, 

“enfatizando o aspecto prático do ensino de Matemática, o que era percebido como um 

recuo em relação ao discurso tradicional da Matemática Moderna” (SANGIORGI, 1976, 

apud BURIGO, 1989, p.151). 
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Nos Estados Unidos, em 1973, um livro de Morris Kline, sob o título de why 

Johnny Can’t Add: The Failure of the new math, apresenta uma crítica às reformas 

curriculares americanas, inspiradas na Matemática Moderna. Esse livro é divulgado em 

muitos países e se torna um desencadeador de críticas ao movimento da Matemática 

Moderna. No Brasil esse livro foi divulgado sob o título de O fracasso da Matemática 

Moderna. Algumas das críticas de Klein para o movimento são: a ênfase exagerada na 

abordagem dedutiva; o uso excessivo da terminologia e do simbolismo matemático, o 

que o movimento considera de modernidade é inapropriado aos estudantes; ênfase 

excessiva na Teoria dos Conjuntos; o ensino de abstrações, como o das estruturas, aos 

estudantes, é considerado prematuro e inadequado; e há um isolamento da realidade ao 

se ensinar Matemática. (SOARES, 2011, 113-115). 

Segundo Sangiorgi (1975) depois da LDB 5.692 de 1971, “começam a surgir no 

Brasil sinais vermelhos contra a aceleração exagerada que se fazia em nome da 

Matemática Moderna” (apud Soares, 2001, p. 116). De 1972 a 1976, quinze teses e 

dissertações foram defendidas no Brasil, discutindo novas propostas metodológicas e se 

preocupando com o baixo rendimento escolar estudantil (FIORENTINI, 1988). Desse 

período em diante, a preocupação dos educadores brasileiros é com a melhoria do 

ensino. Nesse período também, vem a proposta de integrar o ensino de Matemática ao 

das demais Ciências. 

As consequências da Matemática Moderna para o ensino Brasileiro foram 

1. Abandono paulatino do salutar hábito de calcular (não sabendo 
mais a tabuada em plena 5ª, 6ª séries!) porque as operações sobre 
conjunto (principalmente com os vazios!) prevalecem acima de tudo; 
acrescenta-se ainda o exclusivo e prematuro uso das maquininhas de 
calcular, que se tornaram populares do mesmo modo que brinquedos 
eletrônicos. 
2. Deixa-se de aprender frações ordinárias e sistema métrico decimal 
– de grande importância para toda a vida – para se aprender, na 
maioria das vezes incorretamente, a teoria dos conjuntos, que é 
extremamente abstrata para a idade que se encontra o aluno  
3. Não se sabe mais calcular áreas de figuras geométricas planas 
muito menos dos corpos sólidos que nos cercam, em troca da exibição 
de rico vocabulário de efeito exterior, como por exemplo 
“transformações geométricas”. 
4. Não se resolvem mais problemas elementares, da vida cotidiana, 
por causa da invasão dos novos símbolos e de abstrações 
completamente fora da realidade, como: “o conjunto das partes de um 
conjunto vazio é um conjunto vazio?”, proposto em livro de 5ª série. 
(SOARES, 2001, p.116). 
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8.4  LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL N. 5.692 
 

Atendendo ao solicitado pela Constituição em vigor, no dia 11 de agosto de 

1971, é promulgada uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A Lei 

está organizada em oitenta e oito artigos e oito capítulos, sendo que o primeiro diz do 

ensino de 1º e 2º grau. Dentre as principais contribuições dessa lei está a oficialização 

da Educação à distância na modalidade de supletivo por meio do artigo 25, a formação 

preferencial do professor de 1ª a 4ª série do primeiro grau em curso normal e do 

professor dos demais anos do primeiro grau e do 2º grau em nível de graduação, por 

meio dos artigos 30 a 77, além da formação de especialista da educação em nível de 

graduação e pós-graduação.  
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Quadro XLVII: LDB n. 5.692 
 

LDB n. 5.692 de 11 de agosto de 1971 Unidades Significativas 
Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras 
providências. 
  
CAPÍTULO I -  
DO ENSINO DE 1º E 2º GRAUS 
  
Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar 
ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de autorealização, qualificação para o 
trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania. 
  
Art. 2° O ensino de 1º e 2º graus será ministrado em estabelecimentos 
criados ou reorganizados sob critérios que assegurem a plena 
utilização dos seus recursos materiais e humanos, sem duplicação de 
meios para fins idênticos ou equivalentes. 
  
Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar 
de cada estabelecimento do ensino será regulada no respectivo 
regimento, a ser aprovado pelo órgão próprio do sistema, com 
observância de normas fixadas pelo respectivo Conselho de Educação. 
  
Art. 3° Sem prejuízo de outras soluções que venham a ser adotadas, os 
sistemas de ensino estimularão, no mesmo estabelecimento, a oferta de 
modalidades diferentes de estudos integrados, por uma base comum e, 
na mesma localidade: 
  
a) a reunião de pequenos estabelecimentos em unidades mais amplas; 
b) a entrosagem e a intercomplementariedade dos estabelecimentos de 
ensino entre si ou com outras instituições sociais, a fim de aproveitar a 
capacidade ociosa de uns para suprir deficiências de outros; 
c) a organização de centros interescolares que reúnam serviços e 
disciplinas ou áreas de estudo comuns a vários estabelecimentos. 
  
Art. 4º Os currículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo 
comum, obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada 
para atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, às 
peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos e às diferenças 
individuais dos alunos. 
  
  
§ 2º No ensino de 1º e 2º graus dar-se-á especial relêvo ao estudo da 
língua nacional, como instrumento de comunicação e como expressão 
da cultura brasileira. 
§ 3º Para o ensino de 2º grau, o Conselho Federal de Educação fixará, 
além do núcleo comum, o mínimo a ser exigido em cada habilitação 
profissional ou conjunto de habilitações afins. 
§ 4º Mediante aprovação do Conselho Federal de Educação, os 
estabelecimentos de ensino poderão oferecer outras habilitações 
profissionais para as quais não haja mínimos de currículo prèviamente 
estabelecidos por aquêle órgão, assegurada a validade nacional dos 

I A LDB n. 5.692 transforma 
o Secundário em ensino de 
1º e 2º grau. 
 
II. O ensino de 1º e 2º graus 
serão ministrados em 
estabelecimentos criados ou 
reorganizados sob critérios 
que assegurem a plena 
utilização de recursos 
matérias e humanos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
III. Os currículos de ensino 
de 1º e 2º grau terão um 
núcleo comum, obrigatório, 
mas organizado de modo a 
atender as especificidades e 
peculiaridades locais dos 
estabelecimentos e as 
diferenças individuais dos 
alunos.  
IV. O ensino de 1º e 2º grau 
deve ser fundamentado no 
estudo da língua nacional, 
como instrumento de 
comunicação e com 
expressão da cultura 
brasileira.  
 
V. Para o ensino de 2º Grau, 
além do núcleo comum, o 
conselho federal de 
educação fixará o mínimo a 
ser exigido em cada 
habilidade formadora. 
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respectivos estudos. 
 
  
Art. 5º As disciplinas, áreas de estudo e atividades que resultem das 
matérias fixadas na forma do artigo anterior, com as disposições 
necessárias ao seu relacionamento, ordenação e seqüência, constituirão 
para cada grau o currículo pleno do estabelecimento. 
  
§ 1º Observadas as normas de cada sistema de ensino, o currículo 
pleno terá uma parte de educação geral e outra de formação especial, 
sendo organizado de modo que: 
  
a) no ensino de primeiro grau, a parte de educação geral seja exclusiva 
nas séries iniciais e predominantes nas finais; 
b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de formação especial. 
  
§ 2º A parte de formação especial de currículo: 
  
a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, 
no ensino de 1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º 
grau; 
b) será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, 
em consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou 
regional, à vista de levantamentos periòdicamente renovados. 
  
§ 3º Excepcionalmente, a parte especial do currículo poderá assumir, 
no ensino de 2º grau, o caráter de aprofundamento em determinada 
ordem de estudos gerais, para atender a aptidão específica do 
estudante, por indicação de professôres e orientadores. 
  
Art. 6º As habilitações profissionais poderão ser realizadas em regime 
de cooperação com as emprêsas. 
  
Parágrafo único. O estágio não acarretará para as emprêsas nenhum 
vínculo de emprêgo, mesmo que se remunere o aluno estagiário, e suas 
obrigações serão apenas as especificadas no convênio feito com o 
estabelecimento. 
  
Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, 
Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos 
currículos plenos dos estabelecimentos de 1º e 2º graus, observado 
quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, de 12 de setembro 
de 1969. 
  
Parágrafo único. O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais dos estabelecimentos 
oficiais de 1º e 2º graus. 
  
Art. 8º A ordenação do currículo será feita por séries anuais de 
disciplinas ou áreas de estudo organizadas de forma a permitir, 
conforme o plano e as possibilidades do estabelecimento, a inclusão de 
opções que atendam às diferenças individuais dos alunos e, no ensino 
de 2º grau, ensejem variedade de habilitações. 
  

VI. O currículo pleno terá 
uma parte de formação geral 
e outra de formação especial.  
VII. Para o 1º grau a parte de 
educação geral seja 
exclusiva nas séries iniciais e 
predominantes nas finais. 
VIII. Para o 2º grau, 
predominará a formação 
especial. 
IX. A formação especial é 
destinada à habilitação 
profissional. 
X. A formação especial tem 
por objetivo sondar aptidões 
das crianças e promover a 
iniciação para o trabalho 
para o 1º grau e de 
habilitação profissional para 
o 2º grau. 
XI. A habilitação 
profissional é feita de acordo 
com as necessidades de 
trabalho locais. 
XII. Excepcionalmente, a 
parte especial do currículo 
pode adquirir caráter de 
aprofundamento dos estudos 
gerais. 
XIII. A habilitação 
profissional poderá ser feita 
em cooperação com as 
empresas. 
XIV. O estágio não acarreta 
vínculo empregatício com a 
empresa. 
XV. São incluídas como 
disciplinas obrigatórias para 
o 1º e 2º graus: Educação 
Moral e Cívica, Educação 
Física, Educação Artística e 
Programas de Saúde. O 
oferecimento do Ensino 
Religioso é obrigatório para 
o estabelecimento e de 
matricula facultativa para o 
estudante.  
XVI. A organização 
semestral das disciplinas 
deve assegurar o 
relacionamento, a ordenação 
e a sequências dos estudos.  
XVII. A ordenação do 
currículo, sempre que 
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§ 1º Admitir-se-á a organização semestral no ensino de 1º e 2º graus e, 
no de 2º grau, a matrícula por disciplina sob condições que assegurem 
o relacionamento, a ordenação e a seqüência dos estudos. 
§ 2º Em qualquer grau, poderão organizar-se classes que reunam 
alunos de diferentes séries e de equivalentes níveis de adiantamento, 
para o ensino de línguas estrangeiras e outras disciplinas, áreas de 
estudo e atividades em que tal solução se aconselhe. 
  
Art. 9º OS alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os 
que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de 
acôrdo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 
Educação. 
  
Art. 10. Será instituída obrigatóriamente a Orientação Educacional, 
incluindo aconselhamento vocacional, em cooperação com os 
professôres, a família e a comunidade. 
  
Art. 11. O ano e o semestre letivos, independentemente do ano civil, 
terão, no mínimo, 180 e 90 dias de trabalho escolar efetivo, 
respectivamente, excluído o tempo reservado às provas finais, caso 
estas sejam adotadas. 
  
§ 1° Os estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus funcionarão entre 
os períodos letivos regulares para, além de outras atividades, 
proporcionar estudos de recuperação aos alunos de aproveitamento 
insuficiente e ministrar, em caráter intensivo, disciplinas, áreas de 
estudo e atividades planejadas com duração semestral, bem como 
desenvolver programas de aperfeiçoamento de professôres e realizar 
cursos especiais de natureza supletiva. 
§ 2º Na zona rural, o estabelecimento poderá organizar os períodos 
letivos, com prescrição de férias nas épocas do plantio e colheita de 
safras, conforme plano aprovado pela competente autoridade de 
ensino. 
  
Art. 12. O regimento escolar regulará a substituição de uma disciplina, 
área de estudo ou atividade por outra a que se atribua idêntico ou 
equivalente valor formativo, excluídas as que resultem do núcleo 
comum e dos mínimos fixados para as habilitações profissionais. 
  
Parágrafo único. Caberá aos Conselhos de Educação fixar, para os 
estabelecimentos situados nas respectivas jurisdições, os critérios 
gerais que deverão presidir ao aproveitamento de estudos definido 
neste artigo. 
  
Art. 13. A transferência do aluno de um para outro estabelecimento 
far-se-á pelo núcleo comum fixado em âmbito nacional e, quando fôr o 
caso, pelos mínimos estabelecidos para as habilitações profissionais, 
conforme normas baixadas pelos competentes Conselhos de Educação. 
  
Art. 14. A verificação do rendimento escolar ficará, na forma 
regimental, a cargo dos estabelecimentos, compreendendo a avaliação 
do aproveitamento e a apuração da assiduidade. 
  

possível, deve atender as 
diferenças individuais dos 
alunos. 
XVIII. Haverá 
obrigatoriamente a 
orientação educacional, 
incluindo aconselhamento 
vocacional. 
XIX. O ano letivo terá 180 
dias, sendo 90 dias de 
trabalho efetivo. 
XX. Os estabelecimentos de 
ensino de 1º e 2º graus 
funcionarão entre os 
períodos regulares para 
proporcionar recuperação 
para os estudantes com 
aproveitamento insuficiente, 
para aperfeiçoamento dos 
professores e para cursos 
supletivos. 
XXI. Os estabelecimentos de 
Ensino Rurais organizarão o 
período letivo de modo a 
prescrever férias na época de 
plantio e colheita da safra.  
 
XXII. A avaliação do 
rendimento escolar dos 
estudantes fica ao cargo do 
estabelecimento e 
compreenderá avaliação do 
aproveitamento e 
assiduidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
XXII. A partir da 7ª série o 
aluno que esteja com 
dependência de uma ou duas 
disciplinas na série anterior 
poderá frequentar as aulas. 
 
XXII. Os certificados ficam 
a cargo dos estabelecimentos 
e devem ser registrados no 
Ministério da Educação e 
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§ 1º Na avaliação do aproveitamento, a ser expressa em notas ou 
menções, preponderarão os aspectos qualitativos sôbre os quantitativos 
e os resultados obtidos durante o período letivo sôbre os da prova 
final, caso esta seja exigida. 
§ 2º O aluno de aproveitamento insuficiente poderá obter aprovação 
mediante estudos de recuperação proporcionados obrigatóriamente 
pelo estabelecimento. 
§ 3º Ter-se-á como aprovado quanto à assiduidade: 
  
a) o aluno de freqüência igual ou superior a 75% na respectiva 
disciplina, área de estudo ou atividade; 
b) o aluno de freqüência inferior a 75% que tenha tido aproveitamento 
superior a 80% da escala de notas ou menções adotadas pelo 
estabelecimento; 
c) o aluno que não se encontre na hipótese da alínea anterior, mas com 
freqüência igual ou superior, ao mínimo estabelecido em cada sistema 
de ensino pelo respectivo Conselho de Educação, e que demonstre 
melhoria de aproveitamento após estudos a título de recuperação. 
  
§ 4º Verificadas as necessárias condições, os sistemas de ensino 
poderão admitir a adoção de critérios que permitam avanços 
progressivos dos alunos pela conjugação dos elementos de idade e 
aproveitamento. 
  
Art. 15. O regimento escolar poderá admitir que no regime seriado, a 
partir da 7ª série, o aluno seja matriculado com dependência de uma ou 
duas disciplinas, áreas de estudo ou atividade de série anterior, desde 
que preservada a seqüência do currículo. 
  
Art. 16. Caberá aos estabelecimentos expedir os certificados de 
conclusão de série, conjunto de disciplinas ou grau escolar e os 
diplomas ou certificados correspondentes às habilitações profissionais 
de todo o ensino de 2º grau, ou de parte dêste. 
  
Parágrafo único. Para que tenham validade nacional, os diplomas e 
certificados relativos às habilitações profissionais deverão ser 
registrados em órgão local do Ministério da Educação e Cultura. 
  
CAPÍTULO II -  
DO ENSINO DE 1º GRAU 
  
Art. 17. O ensino de 1º grau destina-se à formação da criança e do pré-
adolescente, variando em conteúdo e métodos segundo as fases de 
desenvolvimento dos alunos. 
  
Art. 18. O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e 
compreenderá, anualmente, pelo menos 720 horas de atividades. 
  
Art. 19. Para o ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a 
idade mínima de sete anos. 
 § 1º As normas de cada sistema disporão sôbre a possibilidade de 
ingresso no ensino de primeiro grau de alunos com menos de sete anos 
de idade. 
§ 2º Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade 

Cultura para terem validade 
nacional. 
 
 
 
XXIII. O ensino de 1º grau é 
voltado à formação da 
criança e do pré-adolescente, 
respeitando sua fase de 
desenvolvimento. 
 
XXIX. O ensino de 1º grau 
tem duração de 8 anos 
letivos e, anualmente, menos 
de 720 horas de atividade. 
 
XXX. Para ingressar no 
primeiro grau a criança 
deverá ter idade mínima de 7 
anos. 
 
XXXI. As crianças com 
menos de 7 anos deverão 
receber educação apropriada 
para sua etapa de 
desenvolvimento em escolas 
maternais, jardins de 
infância e similares. 
 
XXXII. O ensino de 1º grau 
é obrigatório para crianças 
entre 7 e 14 anos. Ao 
Município compete a 
obrigatoriedade de fazer o 
levantamento da população 
dessa faixa etária e proceder 
com a chamada da matrícula. 
 
XXXIII. O Ensino de 2º grau 
destina-se a formação dos 
adolescentes.  
 
XXXIV. Para o ingresso no 
2º grau, o aluno deverá ter 
feito o 1º grau ou 
equivalente.  
 
XXXV. O ensino de 2º grau 
terá 3 ou 4 séries anuais, 
conforme a habilitação a que 
se destina e 2.200 a 2.900 
horas de trabalho escolar 
efetivo. 
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inferior a sete anos recebam conveniente educação em escolas 
maternais, jardins de infância e instituições equivalentes. 
  
Art. 20. O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, 
cabendo aos Municípios promover, anualmente, o levantamento da 
população que alcance a idade escolar e proceder à sua chamada para 
matrícula. 
  
Parágrafo único. Nos Estados, no Distrito Federal, nos Territórios e 
nos Municípios, deverá a administração do ensino fiscalizar o 
cumprimento da obrigatoriedade escolar e incentivar a freqüência dos 
alunos. 
  
CAPÍTULO III -  
DO ENSINO DE 2º GRAU 
  
Art. 21. O ensino de 2º grau destina-se à formação integral do 
adolescente. 
  
Parágrafo único. Para ingresso no ensino de 2º grau, exigir-se-á a 
conclusão do ensino de 1º grau ou de estudos equivalentes. 
  
Art. 22. O ensino de 2º grau terá três ou quatro séries anuais, 
conforme previsto para cada habilitação, compreendendo, pelo menos, 
2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, respectivamente. 
  
Parágrafo único. Mediante aprovação dos respectivos Conselhos de 
Educação, os sistemas de ensino poderão admitir que, no regime de 
matrícula por disciplina, o aluno possa concluir em dois anos no 
mínimo, e cinco no máximo, os estudos correspondentes a três séries 
da escola de 2º grau. 
  
Art. 23. Observado o que sôbre o assunto conste da legislação própria: 
  
a) a conclusão da 3ª série do ensino de 2º grau, ou do correspondente 
no regime de matrícula por disciplinas, habilitará ao prosseguimento 
de estudos em grau superior; 
b) os estudos correspondentes à 4ª série do ensino de 2° grau poderão, 
quando equivalentes, ser aproveitados em curso superior da mesma 
área ou de áreas afins. 
  
EMÍLIO G. MÉDICI, Presidente da República 
Jarbas G. Passarinho e Júlio Barata 
 

XXXVI. O aluno deverá 
fazer o 2º grau em 2 anos no 
mínimo e 5 anos no máximo. 
 
XXXVII. Ao terminar a 3ª 
série do 2º grau o estudante 
está habilitado a prosseguir 
seus estudos no ensino 
superior. 
 
XXXVIII. Os estudos da 4ª 
série do ensino de 2º grau 
poderão, quando 
equivalentes, serem 
aproveitados no curso 
superior de área afim. 
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A LDB n. 5.692 transforma o Primário e Secundário em ensino de 1º e 2º grau. O 

primeiro ciclo do Secundário passa a compor o ensino de Primeiro Grau e o 2º ciclo do 

Secundário o Segundo Grau.  

O novo sistema educacional é composto por um núcleo comum de disciplinas e 

algumas complementares. As complementares são para atender as especificidade e 

peculiaridades da comunidade a qual a escola pertence. Escolas agrícolas, por exemplo, terão 

as disciplinas complementares voltadas para esse setor. As séries iniciais do 1º grau possuem 

apenas disciplinas gerais. Tais disciplinas também devem ser predominantes nas séries finais 

do 1º grau.  

A formação especial tem por objetivo iniciar para o trabalho no 1º grau e habilitar 

profissionalmente para o trabalho no 2º grau. Sempre em consonância com as necessidades  

do mercado de trabalho local. A formação específica do 2º grau, em alguns casos, pode visar 

o aprofundamento de uma disciplina geral, de acordo com a aptidão do estudante. A 

habilitação profissional pode ser dada em cooperação com as empresas, sem ser considerado 

vínculo empregatício com o aprendiz. A LDB determina que a organização do currículo deva 

ser feita de modo a atender às necessidades de cada aluno, mas não esclarece os 

procedimentos para executar essa norma.  

Dentre as disciplinas obrigatórias para o 1º e 2º graus estão Educação Moral e Cívica, 

Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde. O oferecimento do Ensino 

Religioso é obrigatório para o estabelecimento e de matricula facultativa para o estudante. Em 

função da política patriótica desenvolvida nesse período, a LDB estabelece que o ensino se 

fundamente no estudo da língua nacional, um instrumento de difusão da cultura brasileira. 

Visando o melhor aproveitamento do estudo, estabelece como obrigatórios a orientação 

educacional e o aconselhamento vocacional. 

O ano letivo passa a ter 180 dias, sendo 90 dias de trabalho efetivo. Entre os períodos 

regulares, determina que serão proporcionados a recuperação para os estudantes com 

aproveitamento insuficiente, o aperfeiçoamento dos professores e cursos supletivos. Escolas 

rurais deverão adequar seu calendário de modo a dar férias aos estudantes no período de safra. 

Às escolas também é atribuída a responsabilidade pela avaliação de seus estudantes. 

Mantendo  consonância com a teoria piagetiana, a LDB estabelece o ensino de 1º grau 

voltado à formação da criança e do pré-adolescente, respeitando sua fase de desenvolvimento, 

com duração de 8 anos e totalizando, anualmente, no máximo 720 horas de trabalho escolar.  
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O primeiro grau deve atender à população entre 7 e 14 anos de idade e compete aos 

Municípios chamar esses estudantes para a matricula. O ensino de 2º grau é voltado para a 

formação do adolescente. Para ingressar no 2º grau o estudante deverá obrigatoriamente ter 

feito o 1º grau antes. Esse ciclo tem duração de 3 ou 4 anos, conforme a habilitação que se 

destinará o curso, e 2.200 a 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, incluindo estágios. Ao 

terminar a 3ª série do 2º grau, o estudante já está habilitado a ingressar no Ensino Superior. E 

quando as disciplinas da 4ª série do segundo grau forem equivalentes as do curso de Ensino 

Superior que esse frequenta, pode pedir a validação das mesmas. 

A LDB n. 5.692 de 1971 oficializa a educação tecnicista, voltada para servir à 

indústria. Tal modelo educacional já vinha sendo implantado no Brasil a partir da década de 

40, com inúmeros projetos de parceria entre o governo brasileiro e o norteamericano. 

(MOCROSKY, 2010, p.334). 
As políticas para esses cursos nasceram antes do golpe militar de 1964, mas 
foram reafirmadas com o regime por ele instaurado. Com o novo governo, as 
medidas já iniciadas passaram a ser uma necessidade eminente, haja vista a 
“Aliança para o Progresso” (MOCROSKY, 2010, p.334). 

 
Com a oficialização do novo currículo, onde a formação profissional acontecia 

concomitantemente com o a formação escolar, o papel da escola é preparar para a sociedade 

um indivíduo produtivo e capacitado para o mercado de trabalho de uma sociedade industrial 

e tecnológica. É a educação se adequando aos novos tempos.  

 
8.5  SÍNTESE COMPREENSIVA DO PERÍODO MILITAR 
 

No período militar brasileiro (1964 – 1984) o povo, em sua maioria, primeiramente 

apoia a ditadura e, posteriormente sofre a censura, a perseguição e o massacre por ela 

promovido. Durante o regime ditatorial, o poder militar se torna soberano e ilimitado. Civis 

que infringem ou questionam algumas das normas são perseguidos, presos, torturados, 

banidos do país e mortos. 

É um momento em que a meta é desenvolver no povo o “espírito brasileiro”, 

incentivando o patriotismo, com intensa propaganda e incentivo de paixões das grandes 

massas, como o futebol. Por meio do slogan “Brasil, ame-o ou deixe-o!” o amor ao país é 

relacionado com o apoio ao regime militar.  

Esse também, de início, é um momento de crescimento econômico com 

desenvolvimento industrial e tecnológico, construção de grandes estradas e de obras 
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gigantescas, como a usina de Itaipu, no Paraná. Ao término da ditadura o país está em ruínas, 

com o crescimento da dívida externa, da inflação e do desemprego e a queda do PIB 

brasileiro. 

No campo educacional as preocupações governamentais se voltam para o 

desenvolvimento da formação técnica a fim de atender a demanda da indústria e a ampliação 

do ensino superior e suas especialidades com o intuito de desenvolver cientificamente a 

nação. Entretanto o acesso a esse nível de ensino é para poucos brasileiros. A maior parte da 

população ainda é de analfabetos e dentre os que ingressam no ensino primário, um número 

muito pequeno chega à sua conclusão. A maioria abandona a escola ainda nos primeiros anos.  

Em 1971 entra em vigor uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a 

LDB n. 5.692. Essa legislação implanta o ensino de 1º e 2º graus no Brasil e dá inicio à 

formação tecnicista, em que cabe à escola o papel de formar profissionais qualificados para os 

demais setores da sociedade. Outra característica desse modelo é a não preocupação com a 

formação de um individuo crítico, uma vez não ser relevante a formação de um cidadão 

transformador da sociedade. 

O ensino de Matemática para o Secundário permanece sem alterações legais. As 

influências que o modificam surgem do Movimento da Matemática Moderna, trazendo para o 

ensino de Matemática brasileiro as teorias piagetianas e a Matemática bourbaquista. 

O Movimento da Matemática Moderna organiza o ensino de modo que o estudante 

conheça as estruturas matemáticas, essencial para a edificação dessa Ciência, com a 

preocupação de apresentar tais assuntos de modo mais rigoroso e formal possível, em todas as 

séries do ensino. Entendiam os líderes e mentores desse movimento, que seria possível para o 

estudante visualizar as conexões existentes entre ramos distintos dessa Ciência. Por esse 

motivo, encontramos a Teoria dos Conjuntos permeando a maioria das séries do Secundário. 

Para o desenvolvimento do pensamento abstrato, de acordo com a teoria piagetiana, o 

indivíduo precisa manipular objetos concretos, levantando conjecturas e visualizando padrões 

e desenvolvendo os primeiros esquemas lógicos e formais. Esse é o chamado estágio pré-

operatório, que ocorre entre os dois e sete anos de idade. No segundo estágio, entre sete e 

doze anos, já com a criança em idade escolar, inicia-se o estudo das ciências formais, da 

Matemática por exemplo. Nesse período, a criança já é capaz de realizar operações com o 

pensamento, mas precisam partir de algo concreto, já conhecido. A partir dos doze anos o 

adolescente desenvolve a capacidade de operar sobre objetos abstratos, não necessitando mais 

partir do concreto. É o desenvolvimento do pensamento puramente formal. 
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Tendo essa teoria como pano de fundo, o projeto da Matemática Moderna está 

organizado de modo a partir do intuitivo, do concreto e do conhecido pela criança para as 

duas primeiras séries do 1º ciclo do secundário e, a partir das duas últimas séries, já inicia o 

estudo de uma Matemática Abstrata, pautada na Álgebra. Tal parte da Matemática é 

expandida pelas demais séries do Secundário. 

No currículo proposto para o Ensino Secundário está o estudo das estruturas 

matemáticas e das relações existentes entre elas. Ao ensinar Matemática desse modo, não há a 

preocupação em formar um cidadão crítico, ou apresentar uma Matemática que auxilie na 

compreensão do mundo, mas tem como objetivo  ensinar a operar matematicamente, seguindo 

o rigor e a linguagem exigidos por uma Matemática Formal. Nesse momento, a Álgebra passa 

a ser o núcleo da Matemática, pois é com ela que os demais ramos dessa ciência são 

investigados. 

Depois do auge do formalismo no ensino de Matemática, por meio da expansão da 

Álgebra a todos os ramos dessa ciência, o movimento se encaminha para o enfraquecimento. 

Aos poucos, a experiência dos professores mostra que apresentar aos estudantes as estruturas 

matemáticas por meio da linguagem algébrica não estava sendo eficiente. O uso exagerado do 

formalismo e do rigor durante as aulas de Matemática fez com que os estudantes não 

alcançassem o nível de abstração necessário para compreender a própria Matemática, 

visualizar as conexões existentes entre os diferentes ramos dessa Ciência e concluiu-se que os 

alunos não conseguiam mais nem “fazer contas simples”.  

Chegamos, assim, nesta investigação, até meados da década de 1970. No que concerne 

à presença da Álgebra na legislação brasileira esse panorama permanece, uma vez que o 

movimento da Matemática Moderna avança até o início da década de 1980, quando já se 

colocam críticas bastante contundentes ao sistema educacional vigente e à ideologia 

tecnicista. Essas críticas estão fundadas, também, em trabalhos de cunho sociológico que 

levantam as questões concernentes à escola, entendida como um aparato do Estado.  

Ao longo da década de 1980, o movimento das “diretas já” ganha força. O Presidente 

Figueiredo enfatiza sua intenção de retornar à democracia brasileira durante o seu governo. 

Em 1984 há eleições diretas para o presidente da República, no Brasil. Com isso, cresce o 

movimento para a elaboração da nova constituição, promulgada em 1988. Em termos da 

Educação, o ápice desse movimento ocorre em 1996, com a nova LDB.  

É importante esclarecer que novas linhas de influências e interesses se fortalecem e as 

propostas educacionais buscam apoio na produção do conhecimento imperante nessa época. É 
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um período que se abre para a realização de debates, estruturações e propostas, incluindo o 

ensino da matemática. Dada a complexidade desse período que entendemos se inicia na 

década de 1980, optamos por finalizar esta investigação em meados da década de 1970, com a 

LDB 5692, de 1971, deixando para um novo trabalho estudar o tema aqui focado a partir de 

1984. 
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DANDO CONTA DA PERGUNTA?  
  

Para a finalização deste estudo, indagamos se demos conta do perguntado. Nossa 

intenção não foi a de expressar uma dúvida sobre o que realizamos ao proceder a pesquisa, 

mas apontar o caminho que se abre, neste momento, para uma retomada reflexiva sobre o 

efetuado, o proposto e a interrogação formulada.  

Esta investigação teve como norte a pergunta “como a Álgebra, mediante seu ensino, 

tem se apresentado na Legislação Escolar Brasileira?”, cuja força propulsora está na 

interrogação que viemos perseguindo, desde o início de nossos estudos na Graduação, sobre o 

que é o ensino de Álgebra.  

Colocamo-nos, neste momento, na posição de retomar essa pergunta e, de modo 

reflexivo, buscar pelo que dizem as análises efetuadas sobre o indagado. Nesse movimento, 

percebemos que são duas as vertentes que se abrem, solicitando nosso pensar: uma sobre as 

próprias análises e o que elas dizem sobre o modo pelo qual o ensino de Álgebra se mostra na 

legislação brasileira e a outra sobre o como foi desenvolvida a investigação aqui relatada. 

Assim, apresentamos essa “conclusão”, ainda que momentânea, uma vez que sempre estará 

aberta a novas buscas, críticas, autocríticas e interpretações diferenciadas.  

Quanto ao modo pelo qual a investigação foi desenvolvida, destacamos que esta 

pesquisa foi efetuada de modo qualitativo, e trabalhada em uma abordagem fenomenológica- 

hermenêutica. De imediato, isso significa que não tomamos a lei como um dito absoluto ou 

uma verdade em si, mas a olhamos de maneira atenta, crítica e contextualizada. 

Ao estudarmos cada texto hermeneuticamente, direcionadas pela pergunta “o que o 

texto diz?”, abre-se a possibilidade de interpretação do movimento dialético, em que o todo e 

as partes estão em concordância íntima e intrínseca, possibilitando a compreensão. Quando 

lemos um texto de modo atento, cada palavra faz sentido dentro da frase e cada frase se torna 

compreensível em focar seu significado no que as palavras dizem. Ao mesmo tempo, cada 

frase tem um sentido no texto e o sentido do texto se faz presente em cada frase. Assim, ao 

perguntarmos o que cada lei diz, não partimos de categorias previamente definidas, mas as 
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elaboramos, mediante o estudo e a análise do que no texto se mostrou significativo para a 

interrogação subjacente a essa pesquisa, abrangendo o solo social, político e histórico uma vez 

que cada texto trabalhado encontra seu solo de ideias, de embates e de expectativas nutridas 

pela comunidade em que a sociedade está organizada. Salientamos que não buscamos por um 

reavivamento da história, mas sim pelo que nela se mostra como relevante à nossa pergunta, 

na busca de compreensão.  

Ao refletirmos sobre os estudos e análises que efetuamos, explicitadas no corpo deste 

trabalho, em seus diversos capítulos, podemos afirmar que a Álgebra, enquanto área do 

conhecimento matemático veio se constituindo paulatinamente, na civilização do mundo 

ocidental. No início do século XVIII se caracterizava como generalizadora de alguns aspectos 

da Aritmética, não científica, sem uma linguagem formal e limitando seu campo até o estudo 

das equações polinomiais do 2º grau, com uma e duas incógnitas, por não estar claro como 

proceder com as equações de grau superior. Todavia, ao longo desse período, ocorre um 

grande desenvolvimento da Matemática enquanto Ciência, por toda a Europa, principalmente 

nos campos da Álgebra Clássica, da Geometria Analítica e do Cálculo Diferencial e Integral.  

Em termos de organização escolar, no decorrer desse século, a Álgebra vai de 

inicialmente inexistente no currículo, no período em que a organização escolar brasileira era 

efetuada pelos jesuítas e a Matemática era compreendida como uma ferramenta para o estudo 

de Física e de alguns aspectos da Geografia e passa a ser entendida como linguagem da 

Matemática, com as Reformas Pombalinas139. Com esses documentos, a Matemática é 

elevada a um curso superior, juntamente com a Teologia, a Medicina e as Ciências Jurídicas.  

Já no século XIX a Álgebra definida pelos estatutos como a “arte de representar por 

símbolos”, se torna a linguagem pela qual as ideias da Matemática são escritas e 

comunicadas, estabelecendo-se como saber científico e caracterizando-se por possuir uma 

linguagem própria, alargando suas fronteiras para outros campos do conhecimento 

matemático. Esse é um período de intensa produção, em que é sistematizado formalmente o 

estudo das estruturas matemáticas: grupos anéis, ideais e corpos. Desse modo, dá-se a 

organização de uma Álgebra abstrata, moderna e rigorosa, importante para a Matemática e 

para as demais Ciências por possibilitar o desenvolvimento dos campos de estudo existentes e 

a criação de outras teorias, como a dos números, das equações algébricas, dos grupos. Desse 

                                                 
139 As Reformas Pombalinas são estabelecidas para Portugal e suas colônias, abrangendo também o Brasil. 
Porém, no Brasil elas não são efetivadas  por motivos políticos, conforme o que está exposto  no terceiro capítulo 
desse trabalho em que apresentamos a presença da Álgebra na organização escolar brasileira durante o período 
pombalino.  
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modo, a Álgebra, além de ser a linguagem pela qual a Matemática é comunicada, passa a 

fornecer os recursos matemáticos para a produção do conhecimento matemático, tornando-se 

estruturadora da própria Matemática. 

Nas primeiras décadas do século XIX a Matemática já é uma disciplina presente em 

todos os anos da instrução primária e secundária. Na Matemática do Ensino Secundário é 

dado um curso de introdução à Álgebra. Nas Academias Militares complementa-se o estudo 

desse ramo da Matemática, inclusive de suas aplicações, na Geometria e a Aritmética 

principalmente. 

Nos séculos XVIII e XIX a produção do conhecimento matemático se intensifica, 

refletindo-se nas preocupações com o ensino dessa ciência e conduzindo a busca pela 

modernização escolar da Matemática. São muitas as propostas visualizadas e tentadas, dentre 

as quais citamos: o movimento escolanovista, a proposta de Félix Klein para o ensino de 

matemática e, mais tarde, o movimento da Matemática Moderna. Com esse último a Álgebra 

se expande para todos os anos escolares e passa a sustentar o ensino de Matemática, de modo 

a torná-lo o mais rigoroso, formal e abstrato possível. O currículo para a Matemática, nesse 

período, propõe o ensino das estruturas matemáticas e das relações existentes entre elas. A 

Álgebra é vista como o núcleo da Matemática, pois é a partir dela que os demais ramos são 

estudados. Porém, o movimento se enfraquece e juntamente com o final da Ditadura Militar 

brasileira, novas propostas educacionais surgem, no Brasil. 

Esse estudo da legislação brasileira, em sua historicidade, revela, desse modo, que a 

Álgebra ensinada enquanto componente do currículo escolar não caminha pari-passu com a 

produção dessa ciência. 

A legislação brasileira, que trata especificamente do ensino, traz indícios de 

preocupações em abranger as inovações matemáticas, aqui tomado o ensino da Álgebra, 

objeto desta investigação, porém constata-se uma dissonância de quase um século entre o 

produzido e o ensinado nas escolas.  

Dada à repetição dessa ocorrência nas análises dos diferentes períodos, questionamo-

nos sobre a educação escolar e o modo pelo qual se dá o ensino aí promovido, perguntando se 

o que se busca constantemente, explicitado em discursos de políticos e de educadores a 

respeito da importância e da necessidade de se trabalhar na escola com o que de novo há na 

ciência, é passível de ser efetuado ou se permanece como um horizonte em que nossas 

críticas, discussões e propostas se movimentam e ganham corpo, na medida em que se 

materializam em legislação. Olhando para o desenvolvimento da Álgebra havido no século 
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XIX, indagamo-nos: seria possível trabalhá-la com toda generalização e formalização com 

alunos da educação básica? Essa teria sido a ideologia do Movimento da Matemática 

Moderna? E, o que essa aproximação poderia desencadear no sistema escolar, olhado em sua 

totalidade? 

Cabe aqui considerar a questão a respeito da produção da Matemática e o Ensino de 

Matemática nas escolas de educação básica. Qual a meta dessa educação? É formar 

pesquisadores em Matemática? E se fosse essa meta, seria possível colocar em sincronia 

temporal sua produção e ensino? Para além dessas questões, cabe pensar na educação 

matemática como sendo um processo de formação abrangente, em que modos de pensar 

matematicamente são importantes. Assim, o destacado como relevante para ser trabalhado na 

escola, filtrado por lentes específicas segundo propostas político-pedagógicas e ideologias, há 

que ser trabalhado mediante atividades que revelem estruturas de pensar o conhecimento 

matemático de perspectivas diferentes e que acabam por se organizar de modo diferenciado. 

Há que se considerar que o matemático, ao produzir conhecimento matemático, se especializa, 

devendo dominar especialidades desse campo, e o professor de matemática há que dominar as 

ideias matemáticas em sua generalidade, ainda que precise dominar especificidades dos temas 

destacados para o ensino efetivado. A estrutura do trabalho de ambos os profissionais é 

diferente, ainda que a Matemática, em sua lógica, seja a mesma. Cabe também indagar se a 

formação apontada não requer que sejam retomados passos da edificação dessa ciência, ao 

longo de sua historicidade, os quais subjazem o edifício construído e não são retomados por 

aqueles que estão na ponta do processo de sua produção. 

Ao efetuar esta pesquisa, também se destacou para nós a quantidade de reformas, leis, 

decretos, portarias e constituições que tratam do assunto. Por que tantas modificações nos 

textos legais no Brasil? Mostraria essa prática, de modificar constantemente a legislação, o 

entendimento de que, em se mudando a legislação, muda-se a educação no país? E quais 

seriam os caminhos que a educação trilharia se as leis, enquanto normas sistematizadoras, 

fossem cumpridas na integra e garantissem as modificações sugeridas, se fossem olhadas e 

compreendidas no horizonte de um projeto do humano.  

Sobre o título deste espaço destinado a um fechamento da investigação efetuada, que 

decidimos não denominar “Conclusões” ou “Considerações Finais”, pois não finaliza, nem 

conclui de maneira a finalizar uma discussão, nos perguntamos se demos conta da pergunta, 

ao escrever seu nome com uma asserção interrogativa, indicando também uma dúvida: Dando 

conta da pergunta?  Sobre isso, apontamos o que compreendemos.  
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Ao finalizar a escrita desta tese sentimos que não demos conta da interrogação que nos 

move desde a graduação, entendida de maneira direta como “o que é isto, a Álgebra?”. 

Sabemos, também, que uma resposta positiva e definida em termos de compreensão absoluta 

para a pergunta que orientou esta pesquisa, não é possível, uma vez que muitos 

questionamentos vão se pondo para nós a respeito da Álgebra e do seu ensino, ainda que 

olhado na dimensão da legislação brasileira.  

De imediato temos clareza da importância de prosseguirmos estudando o movimento 

histórico que ocorre a partir de 1975, momento em que paramos esta investigação. Outras 

questões se abriram solicitando investigações no âmbito do estudado e aqui apresentado. 

Muitas não estão suficientemente claras, para expô-las, outras demandam um pouco mais de 

reflexão, para escrever sobre elas. Entretanto, fica-nos a certeza de termos avançado, na 

medida em que nos deparamos com as propostas educacionais, com a grandeza de muitas de 

suas ideias e com a não execução do proclamado. Ficou-nos evidente que a educação e a 

educação matemática não são fenômenos isolados, dependentes da vontade de alguns, ainda 

que sejam políticos poderosos, mas estão emaranhadas com a historicidade do tempo que se 

faz.  

Essa compreensão indicou-nos o horizonte, entendido como abertura, em que a 

Educação solicita ser visualizada. Ela exige que se a olhe para além, sem prescindir da 

importância e da fatualidade do nomeado a seguir: do trabalho de indivíduos e de grupos 

sociais e suas ideologias; da formação profissional dos professores e educadores e do 

empenho político em efetuar o ensino e preocupar-se com a aprendizagem; do poder de 

líderes em posição de decisão de questões do Estado, que detêm o poder de vetar legislações e 

impor outras; do contexto histórico e político que envolve decisões e realidades de trabalho; 

do desenvolvimento da ciência que se mostra como mais avançada em relação ao ensinado em 

escolas; da realidade escolar que se mostra atuando em um movimento vagaroso em relação 

às mudanças sociais e científicas. Entendemos que o ensino, que é enlaçado no escopo da 

educação, está solicitando que se o tome na abertura do seu acontecer, olhando-o 

intencionalmente na dimensão do fenômeno Educação, tomando-o, esse fenômeno, como um 

pro-jeto do humano, entendido aqui como abarcando a cultura em seu movimento histórico, 

político e social, não se deixando aprisionar em períodos e legislações, contextos políticos e 

sociais definidos. A Educação avança em sua trajetória, de modo cuidadoso e comprometido 

ou não. Mas sempre avança! 
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Anexo I 
 
 

Manifesto da Educação Nova 

 

Manifesto dos Pioneiros da educação nova 
A reconstrução educacional no Brasil 

Ao povo e ao Governo 
 

Unidades 
Significativas 

Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e 
gravidade o da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem 
disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução 
orgânica do sistema cultural de um país depende de suas condições 
econômicas, é impossível desenvolver as forças econômicas ou de produção, 
sem o preparo  intensivo das forças culturais e o desenvolvimento das 
aptidões à invenção e à iniciativa que são os fatores fundamentais do 
acréscimo de riqueza de uma sociedade. No entanto, se depois de 43 anos de 
regime republicano, se der um balanço ao estado atual da educação pública, 
no Brasil, se verificará que, dissociadas sempre  as reformas econômicas e 
educacionais, que era indispensável entrelaçar e encadear, dirigindo-as no 
mesmo sentido, todos os nossos esforços, sem unidade de plano e sem 
espírito de continuidade, não lograram ainda criar um sistema de organização 
escolar, à altura das necessidades modernas e das necessidades do país. Tudo 
fragmentado e desarticulado. A situação atual, criada pela sucessão periódica 
de reformas parciais e frequentemente arbitrárias, lançadas sem solidez 
econômica e sem uma visão global do problema, em todos seus aspectos, nos 
deixa antes a impressão desoladora de construções isoladas, algumas já em 
ruína, outras abandonadas em seus alicerces, e as melhores, ainda não em 
termos de serem despojadas de seus andaimes... 
Onde se tem de procurar a causa principal desse estado antes de 
inorganização do que de desorganização do aparelho escolar é na falta, em 
quase todos os planos e iniciativas, da determinação dos fins de educação 
(aspecto filosófico e social) e da aplicação (aspecto técnico) dos métodos 
científicos aos problemas de educação. Ou, em poucas palavras, na falta de 
espírito filosófico e científico, na resolução dos problemas da administração 
escolar. Esse empirismo grosseiro, que tem presidido ao estudo dos 
problemas pedagógicos, postos e discutidos numa atmosfera de horizontes 
estreitos, tem suas origens na ausência total de uma cultura universitária e na 
formação meramente literária de nossa cultura.  
Nunca chegamos a possuir uma “cultura própria”, nem mesmo uma “cultura 
geral” que nos convencesse da “existência de um problema sobre objetivos e 
fins da educação”. Não se podia encontrar, por isso, unidade e continuidade 
de pensamento em planos de reformas, nos quais as instituições escolares, 
esparsas, não traziam, para atraí-las e orientá-las para uma direção, o pólo 
magnético de uma concepção da vida, nem se submetiam, na sua organização 
e no seu funcionamento, a medidas objetivas com que o tratamento científico 
dos problemas da administração escolar nos ajuda a descobrir, à luz dos fins 
estabelecidos, os processos mais eficazes para a realização da obra 

I. A Educação deve 
ser a principal 
preocupação do 
Governo. 
II. É a Educação que 
promove o avanço 
das forças culturais e 
econômicas de um 
país. 
III. As propostas 
educacionais são 
fragmentadas e 
desarticuladas. 
IV. É preciso criar a 
organização escolar 
para atender as 
necessidades 
modernas do Estado 
Brasileiro. 
V. Há falta de 
espírito filosófico e 
científico ao pensar a 
educação e na 
resolução de 
problemas do 
aparelho escolar. 
VI. Não Há uma 
“cultura brasileira” 
quando se fala em 
educação nacional. 
VII. O educador 
necessita de cultura 
múltipla para 
compreender a vida 
humana, a sociedade, 
em suas mais 
diversas facetas para 
perceber “o jogo 
poderoso das grandes 
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educacional.   
Certo, um educador pode bem ser um filósofo e deve ter sua filosofia de 
educação; mas, trabalhando cientificamente nesse terreno, ele deve estar tão 
interessado na determinação dos fins de educação quanto também dos meios 
de realizá-los. O físico e o químico não terão necessidade de saber o que está 
e se passa além da janela de seu laboratório. Mas o educador, como o 
sociólogo, tem necessidade de uma cultura múltipla e bem diversa; as alturas 
e as profundidades da vida humana e da vida social não devem estender-se 
além de seu raio visual; ele deve ter o conhecimento dos homens e da 
sociedade em cada uma de suas fases, para perceber, além do aparente e do 
efêmero, “o jogo poderoso das grandes leis que dominam a evolução social”, 
e a posição que tem a escola, e a função que representa, na diversidade e 
pluralidade das forças sociais que cooperam na obra da civilização. Se têm 
essa cultura geral, que lhe permite organizar uma doutrina de vida e ampliar 
seu horizonte mental, poderá ver o problema educacional em conjunto, de um 
ponto de vista mais largo, para subordinar o problema pedagógico ou dos 
métodos ao problema filosófico ou dos fins da educação; se tiver um espírito 
científico, empregará os métodos comuns a todo gênero de investigação 
científica, podendo recorrer a técnicas mais ou menos elaboradas e dominar a 
situação, realizando experiências e medindo os resultados de toda e qualquer 
modificação nos processos e nas técnicas, que se desenvolveram sob o 
impulso dos trabalhos científicos na administração dos serviços escolares.  

leis que dominam a 
evolução social”, e a 
posição que tem a 
escola, e a função 
que representa, na 
diversidade e 
pluralidade das 
forças sociais que 
cooperam na 
civilização”. 

Movimento de renovação educacional 
 
À luz dessas verdades e sob a inspiração de novos ideais de educação, foi que 
se gerou, no Brasil, o movimento de reconstrução educacional, com que, 
reagindo contra o empirismo dominante, pretendeu um grupo de educadores, 
nesses últimos doze anos, transferir do terreno administrativo para os planos 
políticosociais a solução dos problemas escolares. Não foram ataques injustos 
que abalaram o prestígio das instituições antigas; foram essas instituições, 
criações artificiais ou deformadas pelo egoísmo e pela rotina, a que serviram 
de abrigo, que tornaram inevitáveis os ataques contra elas. De fato, por que os 
nossos métodos de educação haviam de continuar a ser tão prodigiosamente 
rotineiros, enquanto no México, no Uruguai, na Argentina e no Chile, para só 
falar na América espanhola, já se operavam transformações profundas no 
aparelho educacional, reorganizado em novas bases e em ordem a finalidades 
lucidamente descortinadas? Por que os nossos programas se haviam ainda de 
fixar nos quadros de segregação social, em que os encerrou a República, há 
43 anos, enquanto nossos meios de locomoção e os processos de indústria 
centuplicaram de eficácia, em pouco mais de um quartel de século? Por que a 
escola havia de permanecer, entre nós, isolada do ambiente, como uma 
instituição incrustada no meio social, sem meios de influir sobre ele, quando, 
por toda a parte, rompendo a barreira das tradições, a ação, educativa já 
desbordava a escola, articulando-se com as outras instituições sociais, para 
estender seu raio de influência e de ação? Embora, a princípio, sem diretrizes 
definidas, esse movimento francamente renovador inaugurou uma série 
fecunda de combates de ideias, agitando o ambiente para as primeiras 
reformas impelidas para uma nova direção. Multiplicaram-se as associações e 
iniciativas escolares, em que esses debates testemunhavam a curiosidade dos 
espíritos, pondo em circulação novas ideias e transmitindo aspirações novas 
com um caloroso entusiasmo. Já se despertava a consciência de que, para 
dominar a obra educacional, em toda sua extensão, é preciso possuir, em alto 
grau, o hábito de se prender, sobre bases sólidas e largas, a um conjunto de 
ideias abstratas e de princípios gerais, com que possamos armar um ângulo de 
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observação, para vermos mais claro e mais longe e desvendarmos, através da 
complexidade tremenda dos problemas sociais, horizontes mais vastos. Os 
trabalhos científicos no ramo da educação já nos faziam sentir, em toda sua 
força reconstrutora, o axioma de que se pode ser tão científico no estudo e na 
resolução dos problemas educativos, como nos da engenharia e das finanças. 
Não tardaram a surgir, no Distrito Federal e em três ou quatro Estados as 
reformas e, com elas, as realizações, com espírito científico, e inspiradas por 
um ideal que, modelado à imagem da vida, já lhe refletia a complexidade. 
Contra ou a favor, todo o mundo se agitou. Esse movimento é hoje uma ideia 
em marcha, apoiando-se sobre duas forças que se completam: a força das 
ideias e a irradiação dos fatos. 
 
 
Diretrizes que se esclarecem 
Mas, com essa campanha, de que tivemos a iniciativa e assumimos a 
responsabilidade, e com a qual se incutira, por todas as formas, no magistério, 
o espírito novo, o gosto da crítica e do debate e a consciência da necessidade 
de um aperfeiçoamento constante, ainda não se podia considerar inteiramente 
aberto o caminho às grandes reformas educacionais. É certo que, com a 
efervescência intelectual que produziu no professorado, se abriu, de uma vez, 
a escola a esses ares, a cujo oxigênio se forma a nova geração de educadores e 
se vivificou o espírito nesse fecundo movimento renovador no campo da 
educação pública, nos últimos anos. A maioria dos espíritos, tanto da velha 
como da nova geração, ainda se arrasta, porém, sem convicções, através de 
um labirinto de ideias vagas, fora de seu alcance, e certamente, acima de sua 
experiência; e, porque manejam palavras, com que já se familiarizaram, 
imaginam muitos que possuem as ideias claras, o que lhes tira o desejo de 
adquiri-las... Era preciso, pois, imprimir uma direção cada vez mais firme a 
esse movimento já agora nacional, que arrastou consigo os educadores de 
mais destaque, e leválo a seu ponto culminante com uma noção clara e 
definida de suas aspirações e suas responsabilidades. Aos que tomaram 
posição na vanguarda da campanha de renovação educacional, cabia o dever 
de formular, em documento público, as bases e diretrizes do movimento que 
souberam provocar, definindo; perante o público e o governo, a posição que 
conquistaram e vêm mantendo desde o início das hostilidades contra a escola 
tradicional.  
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Reformas e a reforma 
Se não há país “onde a opinião se divide em maior número de cores, e se não 
se encontra teoria que entre nós não tenha adeptos”, segundo já observou 
Alberto Torres, princípios e ideias não passam, entre nós, de “bandeira de 
discussão, ornatos de polêmica ou simples meio de êxito pessoal ou político”. 
Ilustrados, às vezes, e eruditos, mas raramente cultos, não assimilamos 
suficientemente as ideias para se tornarem um núcleo de convicções ou um 
sistema de doutrina, capaz de nos impelir à ação em que costumam 
desencadear- se aqueles “que pensaram sua vida e viveram seus 
pensamentos”. A interpenetração profunda que já se estabeleceu, em esforços 
constantes, entre as nossas ideias e convicções e a nossa vida de educadores, 
em qualquer setor ou linha de ataque em que tivemos de desenvolver a nossa 
atividade, já denuncia, porém, a fidelidade e o vigor com que caminhamos 
para a obra de reconstrução educacional, sem estadear a segurança de um 
triunfo fácil, mas com a serena confiança na vitória definitiva de nossos ideais 
de educação. Em lugar dessas reformas parciais, que se sucederam, na sua 
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quase totalidade, na estreiteza crônica de tentativas empíricas, o nosso 
programa concretiza uma nova política educacional, que nos preparará, por 
etapas, a grande reforma, em que palpitará, com o ritmo acelerado dos 
organismos novos, o músculo central da estrutura política e social da nação. 
Em cada uma das reformas anteriores, em que impressiona vivamente a falta 
de uma visão global do problema educativo, a força inspiradora ou a energia 
estimulante mudou apenas de forma, dando soluções diferentes aos problemas 
particulares. Nenhuma antes desse movimento renovador penetrou o âmago 
da questão, alterando os caracteres gerais e os traços salientes das reformas 
que o precederam. Nós assistíamos à aurora de uma verdadeira renovação 
educacional, quando a revolução estalou. Já tínhamos chegado então, na 
campanha escolar, ao ponto decisivo e climatérico, ou, se o quiserdes, à linha 
de divisão das águas. Mas, a educação que, no final de contas, se resume 
logicamente numa reforma social, não pode, ao menos em grande proporção, 
realizar-se senão pela ação extensa e intensiva da escola sobre o indivíduo e 
deste sobre si mesmo nem produzir-se, do ponto de vista das influências 
exteriores, senão por uma evolução contínua, favorecida e estimulada por 
todas as forças organizadas de cultura e de educação. As surpresas e os golpes 
de teatro são impotentes para modificarem o estado psicológico e moral de 
um povo. É preciso, porém, atacar essa obra, por um plano integral, para que 
ela não se arrisque um dia a ficar no estado fragmentário, semelhante a essas 
muralhas pelágicas, inacabadas, cujos blocos enormes, esparsos ao longe 
sobre o solo, testemunham gigantes que os levantaram, e que a morte 
surpreendeu antes do coroamento de seus esforços... 
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Finalidades da educação 
 
Toda a educação varia sempre em função de uma “concepção da vida”, 
refletindo, em cada época, a filosofia predominante que é determinada, a seu 
turno, pela estrutura da sociedade. É evidente que as diferentes camadas e 
grupos (classes) de uma sociedade dada terão respectivamente opiniões 
diferentes sobre a “concepção do mundo”, que convém fazer adotar ao 
educando e sobre o que é necessário considerar como “qualidade socialmente 
útil”. O fim da educação não é, como bem observou G. Davy, “desenvolver 
de maneira anárquica as tendências dominantes do educando; se o mestre 
intervém para transformar, isso implica nele a representação de um certo ideal 
à imagem do qual se esforça por modelar os jovens espíritos”. Esse ideal e 
aspiração dos adultos tornam-se mesmo mais fácil de aprender exatamente 
quando assistimos a sua transmissão pela obra educacional, isto é, pelo 
trabalho a que a sociedade se entrega para educar seus filhos. A questão 
primordial das finalidades da educação gira, pois, em torno de uma concepção 
da vida, de um ideal, a que devem conformar-se os educandos, e que uns 
consideram abstrato e absoluto, e outros, concreto e relativo, variável no 
tempo e no espaço. Mas, o exame, num longo olhar para o passado, da 
evolução da educação através das diferentes civilizações, nos ensina que o 
“conteúdo real desse ideal” variou sempre de acordo com a estrutura e as 
tendências sociais da época, extraindo sua vitalidade, assim como sua força 
inspiradora, da própria natureza da realidade social. Ora, se a educação está 
intimamente vinculada à filosofia da cada época, que lhe define o caráter, 
rasgando sempre novas perspectivas ao pensamento pedagógico, a educação 
nova não pode deixar de ser uma reação categórica, intencional e sistemática 
contra a velha estrutura do serviço educacional, artificial e verbalista, 
montada para uma concepção vencida. Desprendendo-se dos interesses de 
classes, a que ela tem servido, a educação perde o “sentido aristológico”, para 
usar a expressão de Ernesto Nelson, deixa de constituir um privilégio 
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determinado pela condição econômica e social do indivíduo, para assumir um 
“caráter biológico”, com que ela se organiza para a coletividade em geral, 
reconhecendo a todo o indivíduo o direito a ser educado até onde o permitiam 
suas aptidões naturais, independente de razões de ordem econômica e social. 
A educação nova, alargando sua finalidade para além dos limites das classes, 
assume, com uma feição mais humana, sua verdadeira função social, 
preparando-se para formar “a hierarquia democrática” pela “hierarquia das 
capacidades”, recrutadas em todos os grupos sociais, a que se abrem as 
mesmas oportunidades de educação. Ela tem, por objeto, organizar e 
desenvolver os meios de ação durável, com o fim de “dirigir o 
desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das etapas de 
seu crescimento”, de acordo com uma certa concepção do mundo. A 
diversidade de conceitos da vida provém, em parte, das diferenças de classes 
e, em parte, da variedade de conteúdo na noção de “qualidade socialmente 
útil”, conforme o ângulo visual de cada uma das classes ou grupos sociais. A 
educação nova que, certamente pragmática, se propõe ao fim de servir não 
aos interesses de classes, mas aos interesses do indivíduo, e que se funda 
sobre o princípio da vinculação da escola com o meio social, tem seu ideal 
condicionado pela vida social atual, mas profundamente humano, de 
solidariedade, de serviço social e cooperação. A escola tradicional, instalada 
para uma concepção burguesa, vinha mantendo o indivíduo na sua autonomia 
isolada e estéril, resultante da doutrina do individualismo libertário, que teve, 
aliás, seu papel na formação das democracias e sem cujo assalto não se teriam 
quebrado os quadros rígidos da vida social. A escola socializada, 
reconstituída sobre a base da atividade e da produção, em que se considera o 
trabalho como a melhor maneira de estudar a realidade em geral (aquisição 
ativa da cultura) e a melhor maneira de estudar o trabalho em si mesmo, como 
fundamento da sociedade humana, se organizou para remontar a corrente e 
restabelecer, entre os homens, o espírito de disciplina, solidariedade e 
cooperação, por uma profunda obra social que ultrapassa largamente o quadro 
estreito dos interesses de classes. 
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Valores mutáveis e valores permanentes 
Mas, por menos que pareça, nessa concepção educacional, cujo embrião já se 
disse ter-se gerado no seio das usinas e de que se impregnam a carne e o 
sangue de tudo que seja objeto da ação educativa, não se rompeu nem está a 
pique de romper-se o equilíbrio entre os valores mutáveis e os valores 
permanentes da vida humana. Onde, ao contrário, se assegurará melhor esse 
equilíbrio é no novo sistema de educação, que, longe de se propor a fins 
particulares de determinados grupos sociais, as tendências ou preocupações 
de classes, os subordina aos fins fundamentais e gerais que assinala a natureza 
nas suas funções biológicas. É certo que é preciso fazer homens, antes de 
fazer instrumentos de produção. Mas, o trabalho que foi sempre a maior 
escola de formação da personalidade moral, não é apenas o método que 
realiza o acréscimo da produção social, é o único método susceptível de fazer 
homens cultivados e úteis sob todos os aspectos. O trabalho, a solidariedade 
social e a cooperação, em que repousa a ampla utilidade das experiências; a 
consciência social que nos leva a compreender as necessidades do indivíduo 
através das da comunidade e o espírito de justiça de renúncia e de disciplina, 
não são, aliás, grandes “valores permanentes” que elevam a alma, enobrecem 
o coração e fortificam a vontade, dando expressão e valor a vida humana? Um 
vício das escolas espiritualistas, já o ponderou Jules Simon, é o “desdém pela 
multidão”. Quer-se raciocinar entre si e refletir entre si. Evita experimentar a 
sorte de todas as aristocracias que se estiolam no isolamento. Se quiser servir 
à humanidade, é preciso estar em comunhão com ela... Certo, a doutrina de 
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educação, que se apóia no respeito da personalidade humana, considerada não 
mais como meio, mas como fim em si mesmo, não poderia ser acusada de 
tentar, com a escola do trabalho, fazer do homem uma máquina, um 
instrumento exclusivamente apropriado a ganhar o salário e a produzir um 
resultado material num tempo dado. “A alma tem uma potência de milhões de 
cavalos, que levanta mais peso do que o vapor. Se todas as verdades 
matemáticas se perdessem – escreveu Lamartine, defendendo a causa da 
educação integral –, o mundo industrial, o inundo material, sofreria sem 
dúvida um detrimento imenso e um dano irreparável; mas, se o homem 
perdesse uma só das suas verdades morais, seria o próprio homem, seria a 
humanidade inteira que pereceria”. Mas, a escola socializada não se 
organizou como um meio essencialmente social senão para transferir do plano 
da abstração ao da vida escolar em todas suas manifestações, vivendo-as 
intensamente, essas virtudes e verdades morais, que contribuem para 
harmonizar os interesses individuais e os interesses coletivos. “Nós não 
somos antes homens e depois seres sociais, lembranos a voz insuspeita de 
Paul Bureau; somos seres sociais, por isso mesmo que somos homens, e a 
verdade está antes em que não há ato, pensamento, desejo, atitude, resolução, 
que tenham em nós só seu princípio e seu termo e que realizem em nós 
somente a totalidade de seus efeitos.” 
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O estado em face da educação 
a) A educação, uma função essencialmente pública Mas, do direito de cada 
indivíduo à sua educação integral decorre logicamente para o Estado que o 
reconhece e o proclama, o dever de considerar a educação, na variedade de 
seus graus e manifestações, como uma função social e eminentemente 
pública, que ele é chamado a realizar, com a cooperação de todas as 
instituições sociais. A educação que é uma das funções de que a família se 
vem despojando em proveito da sociedade política, rompeu os quadros do 
comunismo familiar e dos grupos específicos (instituições privadas), para se 
incorporar definitivamente entre as funções essenciais e primordiais do 
Estado. Esta restrição progressiva das atribuições da família – que também 
deixou de ser “um centro de produção” para ser apenas um “centro de 
consumo”, em face da nova concorrência dos grupos profissionais, nascidos 
precisamente em vista da proteção de interesses especializados – fazendo-a 
perder constantemente em extensão, não lhe tirou a “função específica”, 
dentro do “foco interior”, embora cada vez mais estreito, em que ela se 
confinou. Ela é ainda o “quadro natural que sustenta socialmente o indivíduo, 
como o meio moral em que se disciplinam as tendências, onde nascem, 
começam a desenvolver-se e continuam a entreter-se suas aspirações para o 
ideal”. Por isso, o Estado, longe de prescindir da família, deve assentar o 
trabalho da educação no apoio que ela dá à escola e na colaboração efetiva 
entre pais e professores, entre os quais, nessa obra profundamente social, tem 
o dever de restabelecer a confiança e estreitar, as relações, associando e 
pondo a serviço da obra comum essas duas forças sociais – a família e a 
escola –, que operavam de todo indiferentes, senão em direções diversas e, às 
vezes, opostas.  
 
b) A questão da escola única 
Assentado o princípio do direito biológico de cada indivíduo sua educação 
integral, cabe evidentemente ao Estado a organização dos meios de o tornar 
efetivo, por um plano geral de educação, de estrutura orgânica, que torne a 
escola acessível, em todos seus graus, aos cidadãos a quem a estrutura social 
do país mantém em condições de inferioridade econômica para obter o 
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máximo de desenvolvimento de acordo com suas aptidões vitais. Chegasse, 
por esta forma, ao princípio da escola para todos, “escola comum ou única”, 
que, tomado a rigor, só não ficará na contingência de sofrer quaisquer 
restrições, em países em que as reformas pedagógicas estão intimamente 
ligadas com a reconstrução fundamental das relações sociais. Em nosso 
regime político, o Estado não poderá, decerto, impedir que, graças à 
organização de escolas privadas de tipos diferentes, as classes mais 
privilegiadas assegurem a seus filhos uma educação de classe determinada; 
mas está no dever indeclinável de não admitir, dentro do sistema escolar do 
Estado, quaisquer classes ou escolas, a que só tenha acesso uma minoria, por 
um privilégio exclusivamente econômico. Afastada a ideia do monopólio da 
educação pelo Estado, num país em que o Estado, pela sua situação financeira 
não está ainda em condições de assumir sua responsabilidade exclusiva, e em 
que, portanto, se torna necessário estimular, sob sua vigilância, as instituições 
privadas idôneas, a “escola única” se entenderá, entre nós, não como “uma 
conscrição precoce”, arrolando, da escola infantil a universidade, todos os 
brasileiros, e submetendo-os durante o maior tempo possível a uma formação 
idêntica, para ramificações posteriores em vista de destinos diversos, mas 
antes como a escola oficial, única, em que todas as crianças, de 7 a 15, todas 
ao menos que, nessa idade, sejam confiadas pelos pais à escola pública, 
tenham uma educação comum, igual para todos. 
 
c) A laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeducação 
A laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeducação são outros tantos 
princípios em que assenta a escola unificada e que decorrem tanto da 
subordinação à finalidade biológica da educação de todos os fins particulares 
e parciais (de classes, grupos ou crenças), como do reconhecimento do direito 
biológico que cada ser  humano tem à educação. A laicidade, que coloca o 
ambiente escolar acima de crenças e disputas religiosas, alheio a todo o 
dogmatismo sectário, subtrai o educando, respeitando-lhe a integridade da 
personalidade em formação, a pressão perturbadora da escola quando 
utilizada como instrumento de propaganda de seitas e doutrinas. A gratuidade 
extensiva a todas as instituições oficiais de educação é um princípio 
igualitário que torna a educação, em qualquer de seus graus, acessível não a 
uma minoria, por um privilégio econômico, mas a todos os cidadãos que 
tenham vontade e estejam em condições de recebê-la. Aliás, o Estado não 
pode tornar o ensino obrigatório, sem torná-lo gratuito. A obrigatoriedade 
que, por falta de escolas, ainda não passou do papel, nem em relação ao 
ensino primário, e se deve estender progressivamente até uma idade 
conciliável com o trabalho produtor, isto é, até aos 18 anos, é mais necessária 
ainda “na sociedade moderna em que o industrialismo e o desejo de 
exploração humana sacrificam e violentam a criança e o jovem”, cuja 
educação é frequentemente impedida ou mutilada pela ignorância dos pais ou 
responsáveis e pelas contingências econômicas. A escola unificada não 
permite ainda, entre alunos de um e outro sexo outras separações que não 
sejam as que aconselham suas aptidões psicológicas e profissionais, 
estabelecendo em todas as instituições “a educação em comum” ou 
coeducação, que, pondo-os no mesmo pé de igualdade e envolvendo todo o 
processo educacional, torna mais econômica a organização da obra escolar e 
mais fácil sua graduação. 
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A consciência desses princípios fundamentais da laicidade, gratuidade e 
obrigatoriedade, consagrados na legislação universal, já penetrou 
profundamente os espíritos, como condições essenciais à organização de um 
regime escolar, lançado, em harmonia com os direitos do indivíduo, sobre as 
bases da unificação do ensino, com todas suas consequências. De fato, se a 
educação se propõe, antes de tudo, a desenvolver ao máximo a capacidade 
vital do ser humano, deve ser considerada “uma só” a função educacional, 
cujos diferentes graus estão destinados a servir às diferentes fases de seu 
crescimento, “que são partes orgânicas de um todo que biologicamente deve 
ser levado à sua completa formação”. Nenhum outro princípio poderia 
oferecer ao panorama das instituições escolares perspectivas mais largas, mais 
salutares e mais fecundas em consequências do que esse que decorre 
logicamente da finalidade biológica da educação. A seleção dos alunos nas 
suas aptidões naturais, a supressão de instituições criadoras de diferenças 
sobre base econômica, a incorporação dos estudos do magistério à 
universidade, a equiparação de mestres e professores em remuneração e 
trabalho, a correlação e a continuidade do ensino em todos seus graus e a 
reação contra tudo que lhe quebra a coerência interna e a unidade vital, 
constituem o programa de uma política educacional, fundada sobre a 
aplicação do princípio unificador, que modifica profundamente a estrutura 
íntima e a organização dos elementos constitutivos do ensino e dos sistemas 
escolares. 
 
b) A autonomia da junção educacional 
Mas, subordinada a educação pública a interesses transitórios, caprichos 
pessoais ou apetites de partidos, será impossível ao Estado realizar a imensa 
tarefa que se propõe da formação integral das novas gerações. Não há sistema 
escolar cuja unidade e eficácia não estejam constantemente ameaçadas, senão 
reduzidas e anuladas, quando o Estado não soube ou não quis se acautelar 
contra o assalto de poderes estranhos, capazes de impor a educação fins 
inteiramente contrários aos fins gerais que assinala a natureza em suas 
funções biológicas. Toda a impotência manifesta do sistema escolar atual e a 
insuficiência das soluções dadas às questões de caráter educativo não provam 
senão o desastre irreparável que resulta, para a educação pública, de 
influências e intervenções estranhas que conseguiram sujeitá-la a seus ideais 
secundários e interesses subalternos. Daí decorre a necessidade de uma ampla 
autonomia técnica, administrativa e econômica, com que os técnicos e 
educadores, que têm a responsabilidade e devem ter, por isso, a direção e 
administração da função educacional, tenham assegurados os meios materiais 
para poderem realizá-la. Esses meios, porém, não podem reduzir-se às verbas 
que, nos orçamentos, são consignadas a esse serviço público e, por isso, 
sujeitas às crises dos erários do Estado ou às oscilações do interesse dos 
governos pela educação. A autonomia econômica não se poderá realizar, a 
não ser pela instituição de um “fundo especial ou escolar”, que, constituído de 
patrimônios, impostos e rendas próprias, seja administrado e aplicado 
exclusivamente no desenvolvimento da obra educacional, pelos próprios 
órgãos do ensino, incumbidos de sua direção.  
 
c) A descentralização 
A organização da educação brasileira unitária sobre a base e os princípios do 
Estado, no espírito da verdadeira comunidade popular e no cuidado da 
unidade nacional, não implica um centralismo estéril e odioso, ao qual se 
opõem, as condições geográficas do país e a necessidade de adaptação 
crescente da escola aos interesses e às exigências regionais. Unidade não 
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signifi-ca uniformidade. A unidade pressupõe multiplicidade. Por menos que 
pareça, à primeira vista, não é, pois, na centralização, mas na aplicação da 
doutrina federativa e descentralizadora que teremos de buscar o meio de levar 
a cabo, em toda a República, uma obra metódica e coordenada, de acordo 
com um plano comum, de completa eficiência, tanto em intensidade como em 
extensão. A União, na capital, e aos estados nos seus respectivos territórios, é 
que deve competir a educação em todos os graus, dentro dos princípios gerais 
fixados na nova constituição, que deve conter, com a definição de atribuições 
e deveres, os fundamentos da educação nacional. Ao governo central, pelo 
Ministério da Educação, caberá vigiar sobre a obediência a esses princípios, 
fazendo executar as orientações e os rumos gerais da função educacional, 
estabelecidos na carta constitucional e em leis ordinárias, socorrendo onde 
haja deficiência de meios, facilitando o intercâmbio pedagógico e cultural dos 
Estados e intensificando por todas as formas suas relações espirituais. A 
unidade educativa – essa obra imensa que a União terá de realizar sob pena de 
perecer como nacionalidade, se manifestará então como uma força viva, um 
espírito comum, um estado de ânimo nacional, nesse regime livre de 
intercâmbio, solidariedade e cooperação que, levando os Estados a evitar todo 
o desperdício nas suas despesas escolares afim de produzir os maiores 
resultados com as menores despesas, abrirá margem a uma sucessão 
ininterrupta de esforços fecundos em criações e iniciativas. 
 

desenvolvimento 
educacional. 
 

O processo educativo 
O conceito e os fundamentos da educação nova 
 
O desenvolvimento das ciências lançou as bases das doutrinas da nova 
educação, ajustando a finalidade fundamental e os ideais que ela deve 
prosseguir aos processos apropriados para realizá-los. A extensão e a riqueza 
que atualmente alcança por toda a parte o estudo científico e experimental da 
educação, a libertaram do empirismo, dando-lhe um caráter e um espírito 
nitidamente científico e organizando, em corpo de doutrina, numa série 
fecunda de  pesquisas e experiências, os princípios da educação nova, 
pressentidos e às vezes formulados em rasgos de síntese, pela intuição 
luminosa de seus precursores. A nova doutrina, que não considera a função 
educacional como uma função de superposição ou de acréscimo, segundo a 
qual o educando é “modelado exteriormente” (escola tradicional), mas uma 
função complexa de ações e reações em que o espírito cresce de “dentro para 
fora”, substitui o mecanismo pela vida (atividade funcional) e transfere para a 
criança e para o respeito de sua personalidade o eixo da escola e o centro de 
gravidade do problema da educação. Considerando os processos mentais, 
como “funções vitais” e não como “processos em si mesmos”, ela os 
subordina à vida, como meio de utilizá-la e de satisfazer às suas múltiplas 
necessidades materiais e espirituais. A escola vista desse ângulo novo que nos 
dá o conceito funcional da educação, deve oferecer à criança um meio vivo e 
natural, “favorável ao intercâmbio de reações e experiências”, em que ela 
vivendo sua vida própria, generosa e bela de criança, seja levada “ao trabalho 
e à ação por meios naturais que a vida suscita quando o trabalho e a ação 
convêm aos seus interesses e às suas necessidades”. Nessa nova concepção da 
escola, que é uma reação contra as tendências exclusivamente passivas, 
intelectualistas e verbalistas da escola tradicional, a atividade que está na base 
de todos seus trabalhos é a atividade espontânea, alegre e fecunda, dirigida à 
satisfação das necessidades do próprio indivíduo. Na verdadeira educação 
funcional deve estar, pois, sempre presente, como elemento essencial e 
inerente à sua própria natureza, o problema não só da correspondência entre 
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os graus do ensino e as etapas da evolução intelectual fixadas sobre a base dos 
interesses, como também da adaptação da atividade educativa as necessidades 
psicobiológicas do momento. O que distingue da escola tradicional a escola 
nova não é, de fato, a predominância dos trabalhos de base manual e corporal, 
mas a presença, em todas suas atividades, do fator psicobiológico do 
interesse, que é a primeira condição de uma atividade espontânea e o estímulo 
constante ao educando (criança, adolescente ou jovem) a buscar todos os 
recursos ao seu alcance, “graças à força de atração das necessidades 
profundamente sentidas”. É certo que, deslocando- se, por esta forma, para a 
criança e para seus interesses, móveis e transitórios, a fonte de inspiração das 
atividades escolares, quebra-se a ordem que apresentavam os programas 
tradicionais do ponto de vista da lógica formal dos adultos, para os pôr de 
acordo com a “lógica psicológica”, isto é, com a lógica que se baseia na 
natureza e no funcionamento do espírito infantil. Mas, para que a escola possa 
fornecer aos “impulsos interiores a ocasião e o meio de realizar-se”, e abrir ao 
educando, à sua energia de observar, experimentar e criar todas as atividades 
capazes de satisfazê-la, é preciso que ela seja reorganizada como um “mundo 
natural e social embrionário”, um ambiente dinâmico em íntima conexão com 
a região e a comunidade. A escola que tem sido um aparelho formal e rígido, 
sem diferenciação regional, inteiramente desintegrado em relação ao meio 
social, passará a ser um organismo vivo, com uma estrutura social, organizada 
à maneira de uma comunidade palpitante pelas soluções de seus problemas. 
Mas, se a escola deve ser uma comunidade em miniatura, e se em toda a 
comunidade as atividades manuais, motoras ou construtoras “constituem as 
funções predominantes da vida”, é natural que ela inicie os alunos nessas 
atividades, pondo-os em contato com o ambiente e com a vida ativa que os 
rodeia, para que eles possam, desta forma, possuí-la, apreciá-la e senti-la de 
acordo com as aptidões e possibilidades. “A vida da sociedade, observou 
Paulsen, se modifica em função da sua economia, e a energia individual e 
coletiva se manifesta pela sua produção material”. A escola nova, que tem de 
obedecer a esta lei, deve ser reorganizada de maneira que o trabalho seja seu 
elemento formador, favorecendo a expansão das energias criadoras do 
educando, procurando estimular-lhe o próprio esforço como o elemento mais 
eficiente em sua educação e preparando-o, com o trabalho em grupos e todas 
as atividades pedagógicas e sociais, para fazê-lo penetrar na corrente do 
progresso material e espiritual da sociedade de que provier e em que vai viver 
e lutar. 
 
Plano de reconstrução educacional 
a) As linhas gerais do plano 
Ora, assentada a finalidade da educação e definidos os meios de ação ou 
processos de que necessita o indivíduo para seu desenvolvimento integral, 
ficam fixados os princípios científicos sobre os quais se pode apoiar 
solidamente um sistema de educação. A aplicação desses princípios importa, 
como se vê, numa radical transformação da educação pública em todos seus 
graus, tanto à luz do novo conceito de educação, como à vista das 
necessidades nacionais. No plano de reconstrução educacional, de que se 
esboçara aqui apenas suas grandes linhas gerais, procuramos, antes de tudo, 
corrigir o erro capital que apresenta o atual sistema (se é que se pode chamá-
lo de sistema), caracterizado pela falta de continuidade e articulação do 
ensino, em seus diversos graus, como se não fossem etapas de um mesmo 
processo, e cada um dos quais deve ter seu “fim particular”, próprio, dentro 
da “unidade do fim geral da educação” e dos princípios e métodos comuns a 
todos os graus e instituições educativas. De fato, o divórcio entre as entidades 
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que mantêm o ensino primário e profissional e as que mantêm o ensino 
secundário e superior, vai concorrendo insensivelmente, como já observou 
um dos signatários deste manifesto, “para que se estabeleçam no Brasil, dois 
sistemas escolares paralelos, fechados em compartimentos estanques e 
incomunicáveis, diferentes nos seus objetivos culturais e sociais, e, por isso 
mesmo, instrumentos de estratificação social”. A escola primária que se 
estende sobre as instituições das escolas maternais e dos jardins de infância e 
constitui o problema fundamental das democracias, deve, pois, articular-se 
rigorosamente com a educação secundária unificada, que lhe sucede, em 
terceiro plano, para abrir acesso às escolas ou institutos superiores de 
especialização profissional ou de altos estudos. Ao espírito novo que já se 
apoderou do ensino primário não se poderia, porém, subtrair a escola 
secundária, em que se apresentam, colocadas no mesmo nível, a educação 
chamada “profissional” (de preferência manual ou mecânica) e a educação 
humanística ou científica (de preponderância intelectual), sobre uma base 
comum de três anos. A escola secundária deixará de ser assim a velha escola 
de “um grupo social”, destinada a adaptar todas as inteligências a uma forma 
rígida de educação, para ser um aparelho flexível e vivo, organizado para 
ministrar a cultura geral e satisfazer às necessidades práticas de adaptação à 
variedade dos grupos sociais. É o mesmo princípio que faz alargar o campo 
educativo das universidades, em que, ao lado das escolas destinadas ao 
preparo para as profissões chamadas “liberais”, se devem introduzir, no 
sistema, as escolas de cultura especializada, para as profissões industriais e 
mercantis, propulsoras de nossa riqueza econômica e industrial. Mas esse 
princípio, dilatando o campo das universidades, para adaptá-las à variedade e 
às necessidades dos grupos sociais, tão longe está de lhes restringir a função 
cultural que tende a elevar constantemente as escolas de formação 
profissional, achegando-as suas próprias fontes de renovação e agrupando-as 
em torno dos grandes núcleos de criação livre, de pesquisa científica e de 
cultura desinteressada. A instrução pública não tem sido, entre nós, na justa 
observação de Alberto Torres, senão um “sistema de canais de êxodo da 
mocidade do campo para as cidades e da produção para o parasitismo”. É 
preciso, para reagir contra esses males, já tão lucidamente apontados, por em 
via de solução o problema educacional das massas rurais e do elemento 
trabalhador da cidade e dos centros industriais, já pela extensão da escola do 
trabalho educativo e da escola do trabalho profissional, baseada no exercício 
normal do trabalho em cooperação, já pela adaptação crescente dessas escolas 
(primária e secundária profissional) às necessidades regionais e as profissões 
e indústrias dominantes no meio. A nova política educacional rompendo, de 
um lado, contra a formação excessivamente literária de nossa cultura, para lhe 
dar um caráter científico e técnico, e contra esse espírito de desintegração da 
escola, em relação ao meio social, impõe reformas profundas orientadas no 
sentido da produção e procura, reforçar, por todos os meios, a intenção e o 
valor social da escola, sem negar a arte, a literatura e os valores culturais. A 
arte e a literatura têm efetivamente uma significação social, profunda e 
múltipla; a aproximação dos homens, sua organização em uma coletividade 
unânime, a difusão de tais ou quais ideias sociais, de uma maneira 
“imaginada”, e, portanto, eficaz, a extensão do raio visual do homem e o 
valor moral e educativo conferem certamente à arte uma enorme importância 
social. Mas, se, à medida que a riqueza do homem aumenta, o alimento ocupa 
um lugar cada vez mais fraco, os produtores intelectuais não passam para o 
primeiro plano senão quando as sociedades se organizam em sólidas bases 
econômicas.  
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b) O ponto nevrálgico da questão 
A estrutura do plano educacional corresponde, na hierarquia de suas 
instituições escolares (escola infantil ou pré-primária; primária; secundária e 
superior ou universitária) aos quatro grandes períodos que apresenta o 
desenvolvimento natural do ser humano. É uma reforma integral da 
organização e dos métodos de toda a educação nacional, dentro do mesmo 
espírito que substitui o conceito estático do ensino por um conceito dinâmico, 
fazendo um apelo, dos jardins de infância à universidade, não à receptividade, 
mas à atividade criadora do aluno. A partir da escola infantil (4 a 6 anos) até a 
universidade, com escala pela educação primária (7 a 12) e pela secundária  
(12 a 18 anos), a “continuação ininterrupta de esforços criadores” deve levar à 
formação da personalidade integral do aluno e ao desenvolvimento de sua 
faculdade produtora e de seu poder criador, pela aplicação, na escola, para a 
aquisição ativa de conhecimentos, dos mesmos métodos (observação, 
pesquisa e experiência), que segue o espírito maduro, nas investigações 
científicas. A escola secundária, unificada para se evitar o divórcio entre os 
trabalhadores manuais e intelectuais, terá uma sólida base comum de cultura 
geral (3 anos), para a posterior bifurcação (dos 15 aos 18), em seção de 
preponderância intelectual (com os três ciclos de humanidades modernas; 
ciências físicas e matemáticas; e ciências químicas e biológicas), e em seção 
de preferência manual, ramificada por sua vez, em ciclos escolas ou cursos 
destinados à preparação às atividades profissionais, decorrentes da extração 
de matérias-primas (escolas agrícolas, de mineração e de pesca) da elaboração 
das matérias-primas (industriais e profissionais) e da distribuição dos 
produtos elaborados (transportes, comunicações e comércio). Mas, montada, 
na sua estrutura tradicional, para a classe média (burguesia), enquanto a 
escola primária servia a classe popular, como se tivesse uma finalidade em si 
mesma, a escola secundária ou do 3° grau não forma apenas o reduto dos 
interesses de classe, que criaram e mantêm o dualismo dos sistemas escolares. 
É ainda nesse campo educativo que se levanta a controvérsia sobre o sentido 
de cultura geral e se põe o problema relativo à escolha do momento em que a 
matéria do ensino deve diversificar-se em ramos iniciais de especialização. 
Não admira, por isso, que a escola secundária seja, nas reformas escolares, o 
ponto nevrálgico da questão. Ora, a solução dada, nesse plano, ao problema 
do ensino secundário, levantando os obstáculos opostos pela escola 
tradicional à interpenetração das classes sociais, se inspira na necessidade de 
adaptar essa educação à diversidade nascente de gostos e à variedade 
crescente de aptidões que a observação psicológica registra  nos adolescentes 
e que “representam as únicas forças capazes de arrastar o espírito dos jovens à 
cultura superior”. A escola do passado, com seu esforço inútil de abarcar a 
soma geral de conhecimentos, descurou a própria formação do espírito e a 
função que lhe cabia de conduzir o adolescente ao limiar das profissões e da 
vida. Sobre a base de uma cultura geral comum, em que importará menos a 
quantidade ou qualidade das matérias do que o “método de sua aquisição”, a 
escola moderna estabelece para isso, depois dos 15 anos, o ponto em que o 
ensino se diversifica, para se adaptar já à diversidade crescente de aptidões e 
de gostos, já à variedade de formas de atividade social. 
 
 
c) O conceito moderno de universidade e o problema universitário no Brasil 
A educação superior que tem estado, no Brasil, exclusivamente a serviço das 
profissões “liberais” (engenharia, medicina e direito), não pode 
evidentemente erigir-se à altura de uma educação universitária, sem alargar 
para horizontes científicos e culturais sua finalidade estritamente profissional 
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e sem abrir seus quadros rígidos à formação de todas as profissões que exijam 
conhecimentos científicos, elevando-as todas a nível superior e tornando-se, 
pela flexibilidade de sua organização, acessível a todos. Ao lado das 
faculdades profissionais existentes, reorganizadas em novas bases, impõe-se a 
criação simultânea ou sucessiva, em cada quadro universitário, de faculdades 
de ciências sociais e econômicas; de ciências matemáticas, físicas e naturais, 
e de filosofia e letras, que, atendendo à variedade de tipos mentais e das 
necessidades sociais, deverão abrir às universidades que se criarem ou se 
reorganizarem, um campo cada vez mais vasto de investigações científicas. A 
educação superior ou universitária, a partir dos 18 anos, inteiramente gratuita, 
como as demais, deve tender, de fato, não somente à formação profissional e 
técnica, no seu máximo desenvolvimento, como à formação de pesquisadores, 
em todos os ramos de conhecimentos humanos. Ela deve ser organizada de 
maneira que possa desempenhar a tríplice função que lhe cabe de elaboradora 
ou criadora de ciência (investigação), docente ou transmissora de 
conhecimentos (ciência feita) e de vulgarizadora ou popularizadora, pelas 
instituições de extensão universitária, das ciências e das artes. No entanto, 
com ser a pesquisa, na expressão de Coulter, o “sistema nervoso da 
universidade”, que estimula e domina qualquer outra função; com ser esse 
espírito de profundidade e universalidade, que imprime a Educação superior 
um caráter universitário, pondo-  a em condições de contribuir para o 
aperfeiçoamento constante do saber humano, a nossa educação superior nunca 
ultrapassou os limites e as ambições de formação profissional, a que se 
propõem as escolas de engenharia, de medicina e direito. Nessas instituições, 
organizadas antes para uma função docente, a ciência está inteiramente 
subordinada a arte ou a técnica da profissão a que servem, com o cuidado da 
aplicação imediata e próxima, de uma direção utilitária em vista de uma 
função pública ou de uma carreira privada. Ora, se, entre nós, vingam 
facilmente todas as fórmulas e frases feitas; se a nossa ilustração, mais 
variada e mais vasta do que no Império, é hoje, na frase de Alberto Torres, 
“mais vaga, fluida, sem assento, incapaz de habilitar os espíritos a formar 
juízos e incapaz de lhes inspirar atos”, é porque a nossa geração, além de 
perder a base de uma educação secundária sólida, posto que exclusivamente 
literária, se deixou infiltrar desse espírito enciclopédico em que o pensamento 
ganha em extensão o que perde em profundidade; em que da observação e da 
experiência, em que devia exercitar-se, se deslocou o pensamento para o 
hedonismo intelectual e para a ciência feita, e em que, finalmente, o período 
criador cede o lugar à erudição, e essa mesma quase sempre, entre nós, 
aparente e sem substância, dissimulando sob a superfície, às vezes brilhante, a 
absoluta falta de solidez de conhecimentos. 
Nessa superficialidade de cultura, fácil e apressada, de autodidáticas, cujas 
opiniões se mantêm prisioneiras de sistemas ou se matizam das tonalidades 
das mais variadas doutrinas, se tem de buscar as causas profundas da 
estreiteza e da flutuação dos espíritos e da indisciplina mental, quase 
anárquica, que revelamos em face de todos os problemas. Nem a primeira 
geração nascida com a República, no seu esforço heroico para adquirir a 
posse de si mesma, elevando-se acima de seu meio, conseguiu libertar-se de 
todos os males educativos de que se viciou sua formação. A organização de 
universidades é, pois, tanto mais necessária e urgente quanto mais pensarmos 
que só com essas instituições, a que cabe criar e difundir ideais políticos, 
sociais, morais e estéticos, é que  podemos obter esse intensivo espírito 
comum, nas aspirações, nos ideais e nas lutas, esse “estado de ânimo 
nacional”, capaz de dar força, eficácia e coerência à ação dos homens, sejam 
quais forem as divergências que possa estabelecer entre eles a diversidade de 
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pontos de vista na solução dos problemas brasileiros. É a universidade, no 
conjunto de suas instituições de alta cultura, propostas ao estudo científico 
dos grandes problemas nacionais, que nos dará os meios de combater a 
facilidade de tudo admitir; o ceticismo de nada escolher nem julgar; a falta de 
crítica, por falta de espírito de síntese; a indiferença ou a neutralidade no 
terreno das ideias; a ignorância “da mais humana de todas as operações 
intelectuais, que é a de tomar partido”, e a tendência e o espírito fácil de 
substituir os princípios (ainda que provisórios) pelo paradoxo e pelo humor, 
esses recursos desesperados. 
 
d) O problema dos melhores 
De fato, a universidade, que se encontra no ápice de todas as instituições 
educativas, está destinada, nas sociedades modernas a desenvolver um papel 
cada vez mais importante na formação das elites de pensadores, sábios, 
cientistas, técnicos e educadores, de que elas precisam para o estudo e solução 
de suas questões científicas, morais, intelectuais, políticas e econômicas. Se o 
problema fundamental das democracias é a educação das massas populares, 
os melhores e os mais capazes, por seleção, devem formar o vértice de uma 
pirâmide de base imensa. Certamente, o novo conceito de educação repele as 
elites formadas artificialmente “por diferenciação econômica” ou sob o 
critério da independência econômica, que não é nem pode ser hoje elemento 
necessário para fazer parte delas. A primeira condição para que uma elite 
desempenhe sua missão e cumpra seu dever é de ser “inteiramente aberta” e 
não somente de admitir todas as capacidades novas, como também de rejeitar 
implacavelmente de seu seio todos os indivíduos que não desempenham a 
função social que lhes é atribuída no interesse da coletividade. Mas não há 
sociedade alguma que possa prescindir desse órgão especial e tanto mais 
perfeitas serão as sociedades quanto mais pesquisada e selecionada for sua 
elite, quanto maior for a riqueza e a variedade de homens, de valor cultural 
substantivo, necessários para enfrentar a variedade dos problemas  que põe a 
complexidade das sociedades modernas. Essa seleção que se deve processar 
não “por diferenciação econômica”, mas “pela diferenciação de todas as 
capacidades”, favorecida pela educação, mediante a ação biológica e 
funcional, não pode, não diremos completar-se, mas nem sequer realizar-se 
senão pela obra universitária que, elevando ao máximo o desenvolvimento 
dos indivíduos dentro de suas aptidões naturais e selecionando os mais 
capazes, lhes dá bastante força para exercer influência efetiva na sociedade e 
afetar, dessa forma, a consciência social. 
A unidade de formação de professores e a unidade de espírito 
Ora, dessa elite deve fazer parte evidentemente o professorado de todos os 
graus, ao qual, escolhido como sendo um corpo de eleição, para uma função 
pública da mais alta importância, não se dá, nem nunca se deu no Brasil, a 
educação que uma elite pode e deve receber. A maior parte dele, entre nós, é 
recrutada em todas as carreiras, sem qualquer preparação profissional, como 
os professores do ensino secundário e os do ensino superior (engenharia, 
medicina, direito, etc.), entre os profissionais dessas carreiras, que receberam, 
uns e outros, do secundário, sua educação geral. O magistério primário, 
preparado em escolas especiais (escolas normais), de caráter mais 
propedêutico, e, às vezes misto, com seus cursos gerais e de especialização 
profissional, não recebe, em geral, nesses estabelecimentos, de nível 
secundário, nem uma sólida preparação pedagógica, nem a educação geral em 
que ela deve basear-se. A preparação dos professores, como se vê, é tratada 
entre nós, de maneira diferente, quando não é inteiramente descuidada, como 
se a função educacional, de todas as funções públicas a mais importante, fosse 
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a única para cujo exercício não houvesse necessidade de qualquer preparação 
profissional. Todos os professores, de todos os graus, cuja preparação geral se 
adquirirá nos estabelecimentos de ensino secundário, devem, no entanto, 
formar seu espírito pedagógico, conjuntamente, nos cursos universitários, em 
faculdades ou escolas normais, elevadas ao nível superior e incorporadas às 
universidades. A tradição das hierarquias docentes, baseadas na diferenciação 
dos graus de ensino, e que a linguagem fixou em denominações diferentes 
(mestre, professor e catedrático), é inteiramente contrária ao princípio da 
unidade da função educacional, que, aplicada às funções docentes, importa na 
incorporação dos estudos do magistério às universidades, e, portanto, na 
libertação espiritual e econômica do professor, mediante uma formação e 
remuneração equivalentes que lhe permitam manter, com a eficiência no 
trabalho, a dignidade e o prestígio indispensáveis aos educadores. A formação 
universitária doe professores não é somente uma necessidade da função 
educativa, mas o único meio de, elevando-lhes em verticalidade a cultura, e 
abrindo-lhes a vida sobre todos os horizontes, estabelecer, entre todos, para a 
realização da obra educacional, uma compreensão recíproca, uma vida 
sentimental comum e um vigoroso espírito comum nas aspirações e nos 
ideais. Se o estado cultural dos adultos é que dá as diretrizes à formação da 
mocidade, não se poderá estabelecer uma função e educação unitária da 
mocidade, sem que, haja unidade cultural naqueles que estão incumbidos de 
transmiti-la. Nós não temos o feiticismo, mas o princípio da unidade, que 
reconhecemos não ser possível senão quando se criou esse “espírito”, esse 
“ideal comum”, pela unificação, para todos os graus do ensino, da formação 
do magistério, que elevaria o valor dos estudos, em todos os graus, imprimiria 
mais lógica e harmonia às instituições, e corrigiria, tanto quanto 
humanamente possível, as injustiças da situação atual. Os professores de 
ensino primário e secundário, assim formados, em escolas ou cursos 
universitários, sobre a base de uma educação geral comum, dada em 
estabelecimentos de educação secundária, não fariam senão um só corpo com 
os do ensino superior, preparando a fusão sincera e cordial de todas as forças 
vivas do magistério. Entre os diversos graus do ensino, que guardariam sua 
função específica, se estabeleceriam contatos estreitos que permitiriam as 
passagens de um ao outro nos momentos precisos, descobrindo as 
superioridades em gérmen, pondo-as em destaque e assegurando, de um ponto 
a outro dos estudos, a unidade do espírito sobre a base da unidade de 
formação dos professores. 

necessitasse de 
formação nenhuma. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O papel da escola na vida e sua função social 
 
Mas, ao mesmo tempo em que os progressos da psicologia aplicada à criança 
começaram a dar à educação bases científicas, os estudos sociológicos, 
definindo a posição da escola em face da vida, nos trouxeram uma 
consciência mais nítida da sua função social e da estreiteza relativa de seu 
círculo de ação. Compreende-se, à luz desses estudos, que a escola, campo 
específico de educação, não é um elemento estranho à sociedade humana, um 
elemento separado, mas “uma instituição social”, um órgão feliz e vivo, no 
conjunto das instituições necessárias à vida, o lugar onde vivem a criança, a 
adolescência e a mocidade, de conformidade com os interesses e as alegrias 
profundas de sua natureza. A educação, porém, não se faz somente pela 
escola, cuja ação é favorecida ou contrariada, ampliada ou reduzida pelo jogo 
de forças inumeráveis que concorrem ao movimento das sociedades 
modernas. Numerosas e variadíssimas são de fato as influências que formara 
o homem através da existência. “Há a herança que é a escola da espécie, 
como já se escreveu; a família que é a escola dos pais; o ambiente social que é 
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a escola da comunidade, e a maior de todas as escolas, a vida, com todos seus 
imponderáveis e forças incalculáveis”. Compreender-se-á, então, para 
empregar a imagem de C. Bouglé, que, na sociedade, a “zona luminosa é 
singularmente mais estreita que a zona de sombra; os pequenos focos de ação 
consciente que são as escolas, não são senão pontos na noite, e a noite que as 
cerca não é vazia, mas cheia e tanto mais inquietante; não é o silêncio e a 
imobilidade do deserto, mas o frêmito de uma floresta povoada”. Dessa 
concepção positiva da escola, como uma instituição social, limitada, na sua 
ação educativa, pela pluralidade e diversidade das forças que concorrem ao 
movimento das sociedades, resulta a necessidade de reorganizá-la, como um 
organismo maleável e vivo, aparelhado de um sistema de instituições 
suscetíveis de lhe alargar os limites e o raio de ação. As instituições pré-
escolares e pós-escolares, de caráter educativo ou de assistência social, devem 
ser incorporadas em todos os sistemas de organização escolar para corrigirem 
essa insuficiência social, cada vez maior, das instituições educacionais. Essas 
instituições de educação e cultura, dos jardins de infância às escolas 
superiores, não exercem a ação intensa, larga e fecunda que são chamadas a 
desenvolver e não podem exercer senão por esse conjunto sistemático de 
medidas de projeção social  da obra educativa além dos muros escolares. 
Cada escola, seja qual for seu grau, dos jardins às universidades, deve, pois, 
reunir em torno de si as famílias dos alunos, estimulando e aproveitando as 
iniciativas dos pais em favor da educação; constituindo sociedades de ex-
alunos que mantenham relação constante com as escolas; utilizando, em seu 
proveito, os valiosos e múltiplos elementos materiais e espirituais da 
coletividade e despertando e desenvolvendo o poder de iniciativa e o espírito 
de cooperação social entre os pais, os professores, a imprensa e todas as 
demais instituições diretamente interessadas na obra da educação. Pois, é 
impossível realizar-se em intensidade e extensão uma sólida obra educacional 
sem se rasgarem na escola aberturas no maior número possível de direções e 
sem se multiplicarem os pontos de apoio de que ela precisa, para se 
desenvolver, recorrendo à comunidade como a fonte que lhes há de 
proporcionar todos os elementos necessários para elevar as condições 
materiais e espirituais das escolas. A consciência do verdadeiro papel da 
escola na sociedade impõe o dever de concentrar a ofensiva educacional sobre 
os núcleos sociais, como a família, os agrupamentos profissionais e a 
imprensa, para que o esforço da escola se possa realizar em convergência, 
numa obra solidária, com as outras instituições da comunidade. Mas, além de 
atrair para a obra comum as instituições que são destinadas, no sistema social 
geral, a fortificar-se mutuamente, a escola deve utilizar, em seu proveito, com 
a maior amplitude possível, todos os recursos formidáveis, como a imprensa, 
o disco, o cinema e o rádio, com que a ciência, multiplicando-lhe a eficácia, 
acudiu a obra de educação e cultura e que assumem, em face das condições 
geográficas e da extensão territorial do país, uma importância capital. A 
escola antiga, presumida da importância do seu papel e fechada no seu 
exclusivismo acanhado e estéril, sem o indispensável complemento e 
concurso de todas as outras instituições sociais, se sucederá à escola moderna 
aparelhada de todos os recursos para estender e fecundar sua ação na 
solidariedade com o meio social, em que então, e só então, se tornará capaz 
de influir, transformando-se num centro poderoso de criação, atração e 
irradiação de todas as forças e atividades educativas. 
 
 
A democracia, um programa de longos deveres 
Não alimentamos, decerto, ilusões sobre as dificuldades de toda a ordem que 
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apresenta um plano de reconstrução educacional de tão grande alcance e de 
tão vastas proporções. Mas, temos, com a consciência profunda de uma por 
uma dessas dificuldades, a disposição obstinada de enfrentá-las, dispostos, 
como estamos, na defesa de nossos ideais educacionais, para as existências 
mais agitadas, mais rudes e mais fecundas em realidades, que um homem 
tenha vivido desde que há homens, aspirações e lutas. O próprio espírito que 
o informa de uma nova política educacional, com sentido unitário e de bases 
científicas, e que seria, em outros países, a maior fonte de seu prestígio, 
tornará esse plano suspeito aos olhos dos que, sob o pretexto e em nome do 
nacionalismo, persistem em manter a educação, no terreno de uma política 
empírica, à margem das correntes renovadoras de seu tempo. De mais, se os 
problemas de educação devem ser resolvidos de maneira científica, e se a 
ciência não tem pátria, nem varia, nos seus princípios, com os climas e as 
latitudes, a obra de educação deve ter, em toda a parte, uma “unidade 
fundamental”, dentro da variedade de sistemas resultantes da adaptação a 
novos ambientes dessas ideias e aspirações que, sendo estruturalmente 
científicas e humanas, têm um caráter universal. 
É preciso, certamente, tempo para que as camadas mais profundas do 
magistério e da sociedade era geral sejam tocadas pelas doutrinas novas e seja 
esse contato bastante penetrante e fecundo para lhe modificar os pontos de 
vista e as atitudes em face do problema educacional, e para nós permitir as 
conquistas em globo ou por partes de todas as grandes aspirações que 
constituem a substância de uma nova política de educação. Os obstáculos 
acumulados, porém, não nos abateram ainda nem poderão abater-nos a 
resolução firme de trabalhar pela reconstrução educacional no Brasil. Nós 
temos uma missão a cumprir; insensíveis à indiferença e à hostilidade, em 
luta aberta contra preconceitos e prevenções enraizadas, caminharemos 
progressivamente para o termo de nossa tarefa, sem abandonarmos o terreno 
das realidades, mas sem perdermos de vista nossos ideais de reconstrução do 
Brasil, na base de uma educação inteiramente nova. A hora crítica e decisiva 
que vivemos não nos permite hesitar um momento diante da tremenda tarefa 
que nos impõe a consciência, cada vez mais viva da necessidade de nos 
prepararmos para enfrentarmos com o evangelho da nova geração, a 
complexidade trágica dos problemas postos pelas sociedades modernas. “Não 
devemos submeter o nosso espírito. Devemos, antes de tudo proporcionarmos 
um espírito firme e seguro; chegar a ser sérios em todas as coisas, e não 
continuar a viver frivolamente e como envoltos em bruma; devemos formar-
nos princípios fixos e inabaláveis que sirvam para regular, de um modo firme, 
todos os nossos pensamentos e todas as nossas ações; vida e pensamento 
devem ser em nós outros de uma só peça e formar um todo penetrante e 
sólido. Devemos, em uma palavra, adquirir um caráter, e refletir, pelo 
movimento de nossas próprias ideias, sobre os grandes acontecimentos de 
nossos dias, sua relação conosco e o que podemos esperar deles. É preciso 
formar uma opinião clara e penetrante e responder a esses problemas sim ou 
não de um modo decidido e inabalável”. Essas palavras tão oportunas, que 
“agora lembramos, escreveu-as Fichte há mais de um século, apontando à 
Alemanha, depois da derrota de Iena, o caminho de sua salvação pela obra 
educacional, em um daqueles famosos discursos à nação alemã, pronunciados 
de sua cátedra, enquanto sob as janelas da universidade, pelas ruas de Berlim, 
ressoavam os tambores franceses... Não são, de fato, senão as fortes 
convicções e a plena posse de si mesmos que fazem os grandes homens e os 
grandes povos. Toda a profunda renovação dos princípios que orientam a 
marcha dos povos precisa acompanhar-se de profundas transformações no 
regime educacional: as únicas revoluções fecundas são as que se fazem ou se 
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consolidam pela educação, e é só pela educação que a doutrina democrática, 
utilizada como um princípio de desagregação moral e de indisciplina, poderá 
tranformar-se numa fonte de esforço moral, de energia criadora, de 
solidariedade social e de espírito de cooperação. “O ideal da democracia que 
– escrevia Gustave Belot em 1919 – parecia mecanismo político, torna-se 
princípio de vida moral e social, e o que parecia coisa feita e realizada 
revelou-se como um caminho a seguir e como um programa de longos 
deveres”. Mas, de todos os deveres que se incumbe ao Estado, o que exige 
maior capacidade de dedicação e justifica maior soma de sacrifícios; aquele 
com que não é possível transigir sem a perda irreparável de algumas gerações; 
aquele em cujo cumprimento os erros praticados se projetam mais longe nas 
suas consequências, agravando-se à medida que recuam no tempo; o dever 
mais alto, mais penoso e mais grave é, decerto, o da educação que, dando ao 
povo a consciência de si mesmo e de seus destinos e a força para afirmar-se e 
realizá-los, entretém, cultiva e perpetua a identidade da consciência nacional, 
na sua comunhão íntima com a consciência humana. 
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